O desenvolvimento do pensamento algébrico na formação inicial de professores nos primeiros anos by Branco, Neusa
  
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO 
 
 
O DESENVOLVIMENTO DO PENSAMENTO 
ALGÉBRICO NA FORMAÇÃO INICIAL DE 
PROFESSORES DOS PRIMEIROS ANOS 
 




DOUTORAMENTO EM EDUCAÇÃO 
 



















UNIVERSIDADE DE LISBOA 




O DESENVOLVIMENTO DO PENSAMENTO 
ALGÉBRICO NA FORMAÇÃO INICIAL DE 
PROFESSORES DOS PRIMEIROS ANOS 
 
Neusa Cristina Vicente Branco 
 
 
DOUTORAMENTO EM EDUCAÇÃO 
 
Didática da Matemática 
 










Este estudo tem como objetivo compreender o desenvolvimento do pensamento 
algébrico de futuros professores e educadores e do conhecimento da didática da Álgebra 
nos primeiros anos de escolaridade e analisar o desenvolvimento da sua identidade pro-
fissional, no âmbito de uma experiência de formação em Álgebra de carácter explorató-
rio na formação inicial. 
O quadro teórico centra-se na Álgebra nos primeiros anos e no desenvolvimento 
do conhecimento na formação inicial de professores dos primeiros anos. Na discussão 
da Álgebra emerge o pensamento algébrico e a aprendizagem dos alunos nas suas ver-
tentes. O desenvolvimento do conhecimento do professor é inicialmente discutido de 
um modo geral, articulando-o com o desenvolvimento da identidade profissional, e em 
seguida centra-se no desenvolvimento do pensamento algébrico na formação inicial e do 
conhecimento do ensino da Álgebra. 
A experiência de formação em Álgebra decorre no 1.º semestre do 3.º ano da Li-
cenciatura em Educação Básica, articulando conteúdo e pedagogia numa abordagem 
exploratória na sala de aula. O estudo segue uma metodologia de design research na 
modalidade de experiência de ensino em que assumo o papel de professora e investiga-
dora. Participam no estudo 20 formandos, sendo acompanhado com detalhe o trabalho 
desenvolvido por três formandas, Alice, Beatriz e Diana. 
As tarefas visando a articulação entre conteúdo e pedagogia e o trabalho de sala 
de aula privilegiando uma abordagem exploratória contribuem para a evolução da capa-
cidade dos formandos de generalizar e de expressar essa generalização, bem como de 
agir sobre essa generalização, ainda que não de um modo tão expressivo. Além disso, há 
uma evolução muito significativa relativamente ao seu conhecimento do ensino da Ál-
gebra nos primeiros anos, com foco no desenvolvimento do pensamento algébrico dos 
alunos nas diferentes vertentes. O desenvolvimento que se verifica no conhecimento de 
Alice, Beatriz e Diana não é idêntico. Esse desenvolvimento ocorre de um modo mais 
significativo no conhecimento matemático para ensinar em Alice e no conhecimento do 
ensino da Álgebra em Beatriz e Diana. Estas duas vertentes contribuem para o desen-
volvimento da identidade de profissional das três formandas, evidenciando uma maior 
identificação com a prática do professor dos primeiros anos. 
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This study aims to understand the development of algebraic thinking of prospec-
tive teachers and early childhood educators and knowledge of teaching algebra in the 
early grades and to analyze the development of their professional identity, under an al-
gebraic course within an exploratory approach in a teacher education program. 
The theoretical framework focuses on Algebra in the early years and the devel-
opment of knowledge in elementary teacher education program. In the discussion of 
Algebra emerges algebraic thinking and learning of students in its strands. The devel-
opment of teacher knowledge is initially discussed in a general way, linking it with the 
development of professional identity, and then focuses on the development of algebraic 
thinking in teacher education program and knowledge of teaching algebra. 
The algebra course takes place in 1
st
 Semester of the 3
rd
 year of Bachelor in El-
ementary Education, articulating content and pedagogy in an exploratory approach in 
the classroom. The study follows a design research methodology with a teaching expe-
rience design wherein I assume the role of teacher and researcher. 20 prospective teach-
ers participate in the study, being accompanied with detail the work of three of them, 
Alice, Beatriz and Diana. 
The tasks aimed the linking between content and pedagogy and classroom work 
focusing on an exploratory approach contribute to the development of the capacity of 
prospective teacher to generalize and to express this generalization, as well as to act on 
this generalization, even if not in so expressive way. Moreover, there is a very signifi-
cant development regarding their knowledge of Algebra teaching in the early years, 
focusing on the development of algebraic thinking of students in various strands. The 
development that occurs in the knowledge of Alice, Beatriz and Diana is not identical. 
This development occurs more significantly in the mathematical knowledge for teaching 
in Alice and knowledge of teaching Algebra in Beatriz and Diana. These two compo-
nents contribute to the development of professional identity of the three prospective 
teachers, revealing a greater identification with the teacher practice in early years. 
Keywords: Teacher education, algebraic thinking, Algebra teaching and learn-
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Neste capítulo, de introdução ao estudo, refiro os motivos pessoais da escolha da 
temática do desenvolvimento do pensamento algébrico na formação inicial de professo-
res e a sua pertinência de acordo com o contexto de formação e os contextos curricular e 
de investigação recentes, indico o objetivo do estudo e as questões que o orientam. Por 
fim, descrevo o modo como está organizada a tese. 
 
1.1. Motivação para o estudo 
 
A investigação em Educação Matemática tem produzido conhecimento sobre a 
aprendizagem dos alunos e sobre a prática dos professores que tem permitido reestrutu-
rar diferentes vertentes implicadas no processo de ensino-aprendizagem, nomeadamente 
as orientações curriculares – revendo o conteúdo e a ênfase dada aos diversos temas 
matemáticos e as metodologias de ensino – e a formação inicial de professores. Por ou-
tro lado, o forte investimento que muitos professores, nos últimos anos, têm feito na sua 
formação, nomeadamente realizando trabalhos de investigação ou integrando projetos 
de inovação e desenvolvimento em Educação Matemática, tem contribuído para identi-
ficar aspetos essenciais do ensino-aprendizagem desta disciplina e tem promovido uma 
reflexão sobre as práticas letivas. Como resultado, verificamos um desenvolvimento 
profissional relativamente ao conhecimento sobre o ensino dos diversos temas matemá-
ticos, procurando desenvolver nos formandos capacidades transversais e uma melhor 
compreensão da Matemática. 
Durante seis anos lecionei no 3.º ciclo do ensino básico e no ensino secundário. 
Para além de atender ao rigor necessário ao nível do conhecimento matemático, procu-
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rei promover a atividade matemática na sala de aula, envolvendo os alunos na resolução 
de tarefas, na apresentação das suas conclusões e na explicitação das suas estratégias, na 
discussão de novas ideias matemáticas. No âmbito da realização da dissertação de mes-
trado, elaborei uma experiência de ensino para o tema Álgebra no 7.º ano de escolarida-
de, com um carácter exploratório, que potenciava esta dinâmica de sala de aula. Procu-
rei com este trabalho estudar a compreensão que os alunos deste nível de ensino reve-
lam de diversos conceitos algébricos e as abordagens de ensino que podem propiciar o 
desenvolvimento do seu pensamento algébrico (Branco, 2008). 
O interesse por estudar de um modo mais aprofundado o ensino e a aprendiza-
gem da Álgebra quando os alunos começam a contactar com os aspetos mais formais 
deste tema deve-se às dificuldades que fui identificando nos alunos de vários anos de 
escolaridade em generalizar situações, em representar objetos e relações usando a lin-
guagem algébrica e em manipular expressões. Estas dificuldades pareciam dever-se a 
uma incompreensão do uso dessa linguagem e dos seus diferentes significados, envol-
vendo diversas estruturas. Com esse estudo, procurei criar situações de aprendizagem 
promotoras do uso da linguagem algébrica em diferentes contextos e, fundamentalmen-
te, a compreensão dos diferentes significados das letras e das estruturas algébricas. En-
quanto professora, verifiquei que, principalmente no âmbito de uma experiência de en-
sino com tarefas de carácter exploratório, é necessário antecipar diversas das estratégias 
que os alunos podem seguir de modo a gerir de uma forma mais proveitosa o seu traba-
lho e os momentos de discussão onde as suas estratégias são partilhadas e discutidas. É 
também importante ter conhecimento dos aspetos em que os alunos revelam alguma 
incompreensão ou dificuldades e qual a sua origem, podendo, assim, propor situações 
de trabalho que contribuem para a clarificação de significados e saber como agir quando 
surgem as dificuldades, de modo a promover a compreensão dos conceitos. 
Desde o ano letivo de 2007-08 desempenho funções docentes na Escola Superior 
de Educação de Santarém, nomeadamente lecionando unidades curriculares no domínio 
da Matemática do curso de formação inicial de futuros educadores de infância e 
professores dos 1.º e 2.º ciclos do ensino básico – Licenciatura em Educação Básica e 
unidades curriculares de didática específica e de prática de ensino supervisionada nos 
mestrados que habilitam para a docência. Com este novo desafio profissional tenho 
procurado aprofundar os aspetos didáticos que envolvem o ensino-aprendizagem da 
Matemática desde os primeiros anos e o meu conhecimento da prática letiva. Também a 
minha colaboração no Programa de Formação Contínua em Matemática até 2010 
 3 
proporcionou o meu desenvolvimento profissional enquanto formadora de professores 
em serviço e de futuros professores e educadores. O trabalho desenvolvido na equipa de 
formadores e com os grupos de formação permitiu-me um contacto mais próximo com a 
prática letiva e com a aprendizagem dos alunos nos primeiros níveis de escolaridade. O 
trabalho que tenho vindo a desenvolver na licenciatura, que se iniciou em simultâneo 
com o trabalho na formação contínua e nos mestrados, que iniciaram mais tarde, tem 
recebido contributos de um conhecimento de cunho teórico, pela investigação e 
pesquisas que desenvolvo, e de um conhecimento de natureza mais prática que me é 
proporcionado pela minha experiência em sala de aula, como docente e como 
supervisora. 
De um modo particular tenho procurado estudar o ensino-aprendizagem da Ál-
gebra, no que respeita ao desenvolvimento do pensamento algébrico nos primeiros anos 
de escolaridade, como tem sido sugerido por diversos investigadores (Blanton & Kaput, 
2005; Carraher & Schliemann, 2007; Kaput, 2008; Kieran, 2004). Essas orientações 
estão também expressas no Programa de Matemática do Ensino Básico (ME-DGIDC, 
2007) e nas orientações do NCTM (2000). O trabalho neste tema matemático, que ante-
riormente se iniciava apenas no 3.º ciclo, surgindo então estreitamente ligado ao cálculo 
algébrico, assenta agora numa perspetiva alargada que promove desde o 1.º ciclo o tra-
balho com a generalização, com relações e com símbolos, focando o modo de pensar 
(Blanton & Kaput, 2011; Radford, 2011), mais que a manipulação simbólica. Segundo 
Canavarro (2007), esta perspetiva de desenvolvimento do pensamento algébrico desde 
cedo promove também o “aprofundamento da compreensão da Matemática e do poder 
desta área do saber” (p. 92). 
A formação inicial dos educadores e professores do 1º e 2.º ciclo requer, atual-
mente, uma licenciatura em educação básica e um mestrado que habilite para a docên-
cia. A licenciatura, assumindo um carácter predominantemente científico, deve atender 
à especificidade de formação que confere e às orientações curriculares para estes níveis 
de escolaridade, sendo dada continuidade a esta formação no 2.º ciclo de estudos. A 
formação inicial destes formandos deve ter em conta que estes, quando forem lecionar, 
serão colocados perante desafios e exigências do ponto de vista do pensamento algébri-
co que, na sua maioria, não experimentaram enquanto alunos do ensino básico. Kaput e 
Blanton (2001) reconhecem que os professores dos primeiros anos fazem parte de uma 
mudança no ensino-aprendizagem da Álgebra, tendo tido poucas experiências com ati-
vidades de generalização e formalização que, na sua perspetiva, devem constituir agora 
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a base do trabalho com os alunos nas escolas. Neste contexto de mudança, são muitos os 
desafios que se colocam aos professores que devem ser contemplados na formação ini-
cial dos futuros professores e educadores. Canavarro (2007), por exemplo, indica a ne-
cessidade do professor valorizar o raciocínio dos alunos e a importância de realizar uma 
seleção das tarefas e promover uma dinâmica de sala de aula conducentes ao desenvol-
vimento do seu pensamento algébrico. A formação inicial de professores dos primeiros 
anos do ensino básico e de educadores de infância constitui uma base fundamental para 
o modo como desenvolvem mais tarde a sua atividade profissional. Esta formação deve 
contemplar experiências que proporcionem o desenvolvimento do conhecimento neces-
sário para esse desempenho e que lhes permitam sustentar as suas decisões para promo-
ver a aprendizagem dos seus alunos. 
Deste modo, considero importante investigar, em particular, o modo de promo-
ver o ensino da Álgebra junto dos formandos, futuros professores dos 1.º e 2.º ciclos do 
ensino básico e educadores de infância, proporcionando-lhes o desenvolvimento do co-
nhecimento matemático para ensinar e do conhecimento didático adequado ao ensino 
deste tema às crianças nesses níveis de escolaridade. A unidade curricular que tenho 
lecionado nos últimos anos, designada Álgebra e Funções, concretiza-se, pela primeira 
vez nesta instituição de ensino superior no ano letivo de 2009-10. Atendendo ao meu 
interesse pelo ensino-aprendizagem da Álgebra, a sua lecionação constitui um novo 
desafio para mim, enquanto docente e investigadora, tendo conduzido à realização deste 
estudo. 
 
1.2. Pertinência do estudo 
 
A Álgebra escolar tem sido alvo de diversas investigações que têm permitido 
identificar os tópicos que a constituem, as dificuldades dos alunos e a sua origem e, es-
sencialmente, a compreensão e as capacidades que se devem promover nos alunos. 
Kaput (1999) e Kaput e Blanton (2001) identificam cinco aspetos para caracterizar a 
Álgebra, que se interligam e favorecem o estabelecimento de conexões com outras áreas 
da Matemática. Estes autores apresentam a Álgebra como: (i) generalização e formali-
zação de padrões e aritmética generalizada; (ii) manipulação de formalismos guiada 
sintaticamente; (iii) estudo de estruturas e sistemas abstratos; (iv) estudo de funções, 
relações e variação; e (v) linguagem na modelação matemática e no controlo de fenó-
menos. Mais recentemente, Kaput (2008) apresenta a Álgebra com base em dois aspetos 
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centrais: (A) generalização simbólica de regularidades; (B) raciocínio sintaticamente 
guiado e ações em generalizações expressas no sistema de símbolos convencional. Estes 
aspetos são integrados em três vertentes: (1) o estudo de estruturas e sistemas abstratos 
a partir de cálculos e relações, decorrentes da Aritmética e de raciocínio quantitativo; 
(2) o estudo de funções, relações e variação, e (3) a aplicação de um conjunto de lingua-
gem de modelação, tanto dentro como fora da Matemática. Cada um dos aspetos cen-
trais surge de algum modo nas três vertentes. Este autor desenvolve estes aspetos cen-
trais e vertentes da Álgebra na perspetiva da Matemática escolar, em particular, dos 
primeiros anos de escolaridade, enfatizando, de um modo geral, a importância do esta-
belecimento de conexões da Álgebra com toda a Matemática. 
Assumindo a importância do desenvolvimento do pensamento algébrico desde 
cedo, Blanton e Kaput (2005) sugerem que se promovam situações “em que os alunos 
generalizam ideias matemáticas a partir de um conjunto particular de exemplos, estabe-
lecem generalizações através de um discurso argumentativo, e expressam-nas, cada vez 
mais, por caminhos formais e apropriados à idade” (p. 413). Pelo seu lado, Kieran 
(2004) defende que seja proporcionado aos alunos algum trabalho com os símbolos nos 
primeiros anos e sugere diversos exemplos de atividades que podem ser desenvolvidas, 
nesses níveis de escolaridade, para promover o pensamento algébrico: 
 
O pensamento algébrico nos primeiros anos de escolaridade envolve o 
desenvolvimento de maneiras de pensar em atividades em que o símbo-
lo-letra da Álgebra pode ser usado como ferramenta, que não é exclusiva 
da Álgebra, e que podem ser realizadas sem usar qualquer símbolo-letra 
da Álgebra, tais como, analisar relações entre quantidades, perceber es-
truturas, estudar a mudança, generalizar, resolver problemas, modelar, 
justificar e prever (p. 149). 
 
Há diversos aspetos trabalhados nos primeiros anos de escolaridade que interfe-
rem, mais tarde, na aprendizagem formal da Álgebra, como a interpretação da relação 
de igualdade e do sinal de igual como operador (Kieran, 1992). Têm sido diversas as 
investigações que têm procurado compreender e discutir o significado atribuído pelos 
alunos a este símbolo e propor abordagens que, logo desde os primeiros anos, salientem 
a relação de equivalência. Segundo Kieran (2007a), nos primeiros anos, o estudo da 
Álgebra deve promover-se a partir das propriedades das operações com números, igual-
dades numéricas, mudança e regularidades e relações entre quantidades, dando ênfase 
ao uso da linguagem e outras representações para expressar as ideias algébricas e sem 
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usar a notação algébrica convencional. 
Também em Portugal, investigações recentes (Alvarenga & Vale, 2007; Barbo-
sa, 2011; Mestre & Oliveira, 2011a, 2011b, 2011c; Santos & Oliveira, 2008) têm refor-
çado a perspetiva de fomentar o pensamento algébrico desde os primeiros anos, incidin-
do, nomeadamente, na exploração de regularidades e de relações e do trabalho com as 
propriedades dos números e das operações, procurando a sua generalização e apresen-
tando indicações referentes à progressiva representação simbólica. 
Ponte, Branco e Matos (2009), aprofundado o desenvolvimento do pensamento 
algébrico em articulação com o desenvolvimento das capacidades transversais identifi-
cadas no Programa de Matemática, concretizam em três vertentes o trabalho a realizar 
com os alunos de modo a promover o desenvolvimento do pensamento algébrico: repre-
sentação, raciocínio e resolução de problemas. 
 
A primeira vertente – representar – diz respeito à capacidade do aluno 
usar diferentes sistemas de representação, nomeadamente sistemas cujos 
caracteres primitivos têm uma natureza simbólica. Na segunda vertente – 
raciocinar, tanto dedutiva como indutivamente –, assumem especial im-
portância o relacionar (em particular, analisando propriedades de certos 
objectos matemáticos) e o generalizar (estabelecendo relações válidas pa-
ra uma certa classe de objectos). Tal como nos outros campos da Mate-
mática, um aspecto importante do raciocínio algébrico é o deduzir. Fi-
nalmente, na terceira vertente – resolver problemas, que inclui modelar 
situações – trata-se de usar representações diversas de objectos algébricos 
para interpretar e resolver problemas matemáticos e de outros domínios 
(pp. 10-11). 
 
A perspetiva de algebrização das situações de sala de aula, apresentada por 
Kaput e Blanton (2001), propõe a transformação de situações geralmente associadas à 
Aritmética para situações de cariz algébrico. Estas situações permitem, assim, o desen-
volvimento do pensamento algébrico e a articulação com outros domínios: 
 
Algumas das tarefas de generalização são sítios naturais para aprender 
coisas mais específicas do raciocínio algébrico, tais como os diversos pa-
péis e as propriedades do sinal "=", as operações inversas, as identidades, 
e assim por diante. Na sua maioria são também locais onde abundam as 
oportunidades para melhorar o sentido de número, a resolução de pro-
blemas e a comunicação (p. 6, aspas no original). 
 
Nos primeiros anos, é possível trabalhar com os alunos numa perspetiva de ge-
neralização e de estabelecimento de relações. Os professores podem partir de situações 
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numéricas e propô-las de modo a salientar as relações e não apenas pela procura de uma 
resposta numérica. Esta perspetiva contribui para que os alunos, no domínio da Aritmé-
tica, explorem situações que lhes permitem desenvolver o seu pensamento algébrico. 
Por exemplo, o trabalho com expressões numéricas pode ser preparado com o objetivo 
de desenvolver o cálculo mental e, possibilitar, em simultâneo, a identificação de rela-
ções gerais entre os números e as operações e o uso das propriedades das operações. 
Deste modo pode desenvolver-se também a capacidade de reconhecer que algumas rela-
ções se verificam sempre ou se mantêm com determinadas condições. 
O desenvolvimento da compreensão do sinal de igual como representando a 
igualdade entre duas quantidades, refletindo uma relação de equivalência, é também um 
aspeto fundamental do desenvolvimento do pensamento algébrico nos primeiros anos. 
Assim, as expressões numéricas apresentadas pelo professor devem procurar fomentar 
esta perspetiva e não se limitar a promover a interpretação de situações de cálculo, em 
que o sinal de igual indica o resultado de uma operação. A resolução de problemas pode 
constituir também uma oportunidade para promover o pensamento algébrico, sendo 
possível usar problemas aritméticos em situações que não envolvem apenas a procura de 
uma solução numérica mas a identificação de regularidades e o estabelecimento de ge-
neralizações. 
O estudo de sequências e regularidades torna-se também fundamental para o de-
senvolvimento da capacidade de generalização dos alunos desde cedo e para o surgi-
mento gradual da noção de variável como número generalizado. O trabalho realizado no 
âmbito do estudo de sequências e a análise de relações, como a relação de proporciona-
lidade, conduzem progressivamente ao desenvolvimento do conceito de função, estabe-
lecendo-se conexões entre os diversos tópicos. 
No que respeita à formação inicial, os formandos que pretendem vir a ser profes-
sores ou educadores têm percursos escolares em Matemática bastante distintos, com 
diferentes experiências de aprendizagem em Álgebra, e revelam diferentes conhecimen-
tos e expectativas em relação ao trabalho neste tema. É, portanto, fundamental que os 
futuros professores e educadores desenvolvam uma perspetiva ampla da Álgebra, com-
preendendo os conceitos envolvidos, e que conheçam os aspetos fundamentais respei-
tantes ao ensino deste tema. Para que, como professores, possam promover o desenvol-
vimento dos diferentes aspetos do pensamento algébrico nos seus alunos, os formandos 
devem ter experiências de aprendizagem na formação inicial que lhes proporcionem o 
seu próprio desenvolvimento neste domínio (Branco & Ponte, 2011; Magiera, van den 
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Kieboom, & Moyer, 2011). Os professores precisam de saber Álgebra e o que o seu 
ensino envolve nos primeiros anos para conseguirem mobilizar esse conhecimento na 
sua prática futura. Assim, enquanto formadora de professores e educadores envolvida na 
sua formação inicial em Álgebra, coloco o desafio a mim própria de lhes proporcionar 
experiências de aprendizagem que contribuam para o desenvolvimento do seu conheci-
mento algébrico e para, no futuro, sustentar as suas decisões sobre a aprendizagem dos 
seus alunos no que respeita à promoção do pensamento algébrico. 
O NCTM (2000) realça a natureza do conhecimento do professor de Matemática 
e a importância de articular o conhecimento matemático e o conhecimento pedagógico 
pois “os professores devem saber e compreender profundamente a Matemática que en-
sinam e ser capazes de utilizar os seus conhecimentos de forma flexível no decurso das 
suas atividades didáticas” (p. 16). A formação inicial constitui uma base fundamental 
para o desenvolvimento profissional do futuro professor (NCTM, 2000), e deve promo-
ver nos formandos o desenvolvimento de hábitos matemáticos que exigem a capacidade 
de aprender a continuar a aprender (Conference Board of the Mathematical Sciences 
(CBMS), 2001). Sendo que o conhecimento matemático para ensinar Matemática assu-
me um caráter específico, envolve saber usar a Matemática e também compreender os 
significados e fundamentos do conhecimento mobilizado (Albuquerque, Veloso, Rocha, 
Santos, Serrazina & Nápoles, 2006). Ponte e Chapman (2008) referem três vertentes a 
considerar na formação inicial de professores: (i) conhecimento da Matemática para 
ensinar, (ii) conhecimento do ensino da Matemática ou didática, e (iii) identidade pro-
fissional, que se apoia tanto no conhecimento da Matemática e como do ensino da Ma-
temática. Esta articulação visa promover o desenvolvimento da capacidade dos futuros 
professores de integrarem o conhecimento dos conteúdos e processos matemáticos e o 
conhecimento dos alunos a ensinar, de acordo com a sua escolaridade e as orientações 
curriculares. Os futuros professores precisam de desenvolver o seu conhecimento sobre 
o ensino da Matemática, nomeadamente, sobre as tarefas a propor, o trabalho de sala de 
aula, os processos de aprendizagem dos alunos e as orientações curriculares. 
É, assim, fundamental que a formação do futuro professor dos primeiros anos 
contemple um desenvolvimento considerável do conhecimento matemático e a oportu-
nidade de contactar com diversas opções pedagógicas (CBMS, 2001) que contribuam 
para o desenvolvimento do seu conhecimento sobre o ensino da Matemática. A forma-
ção inicial em Álgebra deve procurar articular os diversos conhecimentos que contribu-
em para o desenvolvimento profissional do futuro professor, bem como proporcionar 
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aos formandos um conjunto diversificado de experiências de aprendizagem sobre Álge-
bra e sobre o ensino da Álgebra. 
 
1.3. Objetivo e questões do estudo 
 
Nesta investigação proponho-me estudar o contributo de uma experiência de 
formação que contempla os tópicos – (i) Pensamento algébrico, (ii) Relações e Modela-
ção Matemática, (iii) Sequências repetitivas e regularidades, (iv) Sucessões, (v) Funções 
e (vi) Resolução de problemas e modelação matemática. A unidade curricular inicia-se 
com uma discussão em torno dos objetivos da Álgebra escolar, do trabalho que envolve 
e dos aspetos estão associados ao pensamento algébrico. São ainda tema de reflexão a 
importância de fomentar o desenvolvimento do pensamento algébrico desde os primei-
ros anos e, de um modo geral, as práticas de sala de aula que o professor deve promover 
para que tal objetivo seja conseguido. O trabalho nos diversos tópicos tem por base duas 
orientações que procuro concretizar pela experiência de formação que visa integrar de 
modo articulado conteúdo e pedagogia e segue uma abordagem exploratória: 
 
1. Promover o desenvolvimento do pensamento algébrico dos forman-
dos e a consolidação da sua compreensão dos conceitos algébricos,  
 
2. Promover o conhecimento dos formandos sobre o ensino e a aprendi-
zagem da Álgebra nos primeiros anos, de modo a contribuir para o 
desenvolvimento do conhecimento necessário para ensinar Álgebra 
nos primeiros anos, com ênfase no modo como se pode promover o 
desenvolvimento do pensamento algébrico dos seus futuros alunos. 
 
A dinâmica da aula desta experiência de formação é determinada por um conjun-
to alargado de experiências de aprendizagem que se enquadram nestas orientações. São 
propostas aos formandos tarefas de carácter exploratório que visam o trabalho em cada 
um dos tópicos e a articulação entre si e com outros temas da Matemática, promovendo 
o desenvolvimento do conhecimento matemático dos formandos. Além disso, as tarefas 
procuram fomentar a discussão em torno do ensino e da aprendizagem da Álgebra nos 
primeiros anos de escolaridade com vista ao desenvolvimento do conhecimento neces-
sário para ensinar Álgebra, com particular incidência no modo como promover o desen-
volvimento do pensamento algébrico nos primeiros anos. 
As tarefas que constituem a experiência de formação têm um carácter explorató-
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rio, dando um papel ativo aos formandos no desenvolvimento do seu conhecimento, e 
aliam o conhecimento algébrico ao conhecimento para o ensino da Álgebra. Este estudo 
foca sete tarefas da experiência de formação que abrangem os vários tópicos. Diversas 
propostas englobam situações de ensino-aprendizagem. Considero que este trabalho é 
importante para o seu desenvolvimento enquanto futuros professores e educadores, pelo 
conhecimento que proporcionam da prática do professor e dos alunos, e que a análise 
das situações nesta vertente favorece, ainda, a clarificação dos conceitos e uma compre-
ensão significativa das estruturas algébricas. 
O estudo tem como objetivo compreender o desenvolvimento do pensamento al-
gébrico de futuros professores e educadores e do conhecimento da didática da Álgebra 
nos primeiros anos de escolaridade e analisar o desenvolvimento da sua identidade pro-
fissional, no âmbito de uma experiência de formação de carácter exploratório num con-
texto de formação inicial. Esta abordagem exploratória propõe aos formandos situações 
que promovem, de um modo prático, o seu envolvimento na exploração de conceitos 
algébricos e no desenvolvimento do conhecimento sobre a sua futura prática profissio-
nal. Visa, assim, o desenvolvimento da compreensão da Álgebra escolar enquanto tema 
a integrar desde os primeiros anos e do seu pensamento algébrico. Além disso, esta 
abordagem procura levar os formandos a refletir sobre o desenvolvimento do pensamen-
to algébrico dos alunos, sobre a interpretação que estes fazem de situações de natureza 
algébrica e as dificuldades que revelam na aprendizagem da Álgebra, de modo a pro-
mover a sua compreensão como ensinar este tema. 
A experiência de formação reflete a importância da integração do conhecimento 
matemático e do conhecimento de como ensinar Matemática, e de um modo particular 
como ensinar a Álgebra, pelo que me proponho estudar as seguintes questões: 
 
(i)  De que forma uma experiência de formação, baseada numa aborda-
gem exploratória integrando aspetos matemáticos e didáticos, pro-
move o desenvolvimento do pensamento algébrico dos formandos e 
a sua mobilização na exploração de situações matemáticas? 
(ii)  De que forma esta abordagem de formação, orientada para a análise 
de situações de ensino-aprendizagem, contribui para o desenvolvi-
mento do seu conhecimento sobre o ensino da Álgebra e promover o 
pensamento algébrico nos futuros alunos? 
(iii) No quadro desta experiência de formação, que aspetos da identidade 
profissional revelam os futuros professores e educadores no âmbito 
do desenvolvimento do seu conhecimento da Matemática para ensi-
nar e do ensino da Álgebra? 
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Há poucos estudos sobre o trabalho a realizar com os futuros professores no âm-
bito da Álgebra, de um modo global, para desenvolver o conhecimento especializado 
que eles precisam para ensinar este tema e, principalmente, para proporcionarem expe-
riências de aprendizagem visando o desenvolvimento do pensamento algébrico dos seus 
futuros alunos. Este estudo procura, assim, contribuir para melhorar o conhecimento 
relativo ao ensino deste tema por parte de futuros professores e educadores, atendendo 
aos seus conhecimentos prévios de Álgebra e aos seus objetivos para o seu futuro pro-
fissional.  
 
1.4. Organização do estudo 
 
O presente trabalho está organizado em dez capítulos, tratando-se este primeiro 
de introdução ao estudo. Os capítulos seguintes, de revisão de literatura, respeitam à 
discussão dos principais resultados da investigação realizada no âmbito da Álgebra nos 
primeiros anos e da formação de professores e educadores. No capítulo 2 discuto a Ál-
gebra escolar e o pensamento algébrico. Identifico as vertentes do pensamento algébrico 
e o que envolvem e clarifico o que envolve a Álgebra nos primeiros anos, a early alge-
bra. De um modo particular discuto o desenvolvimento do pensamento algébrico na sala 
de aula dos primeiros anos, no que respeita ao contexto da aritmética, ao pensamento 
funcional e à resolução de problemas e modelação matemática. No capítulo 3, sobre a 
formação inicial, discuto as principais linhas orientadoras da formação inicial dos pro-
fessores de Matemática, focando o conhecimento profissional do professor, e aspetos 
essenciais do conhecimento algébrico dos formandos e suas dificuldades. 
No capítulo 4 apresento as ideias principais da experiência de formação no que 
respeita ao ensino da Álgebra para os futuros professores e à sua aprendizagem. Escla-
reço, assim, a base da conjetura de formação, discutindo o que envolve a articulação 
entre conteúdo e pedagogia e a abordagem exploratória seguida. Apresento a sua plani-
ficação e as sete tarefas foco de estudo, com indicação de aspetos particulares dessas 
tarefas. Descrevo, ainda, alguns aspetos essenciais do trabalho de sala de aula e da ava-
liação. No capítulo 5 apresento as opções metodológicas da investigação, tendo em con-
ta o objetivo do estudo. Fundamento, assim, a opção por um estudo de natureza qualita-
tiva que segue uma modalidade de experiência de ensino. Descrevo os instrumentos de 
recolha de dados e o processo de análise de dados. 
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Os capítulos 6 a 9 respeitam à apresentação e discussão dos dados. No capítulo 6 
apresento e discuto o trabalho desenvolvido pela turma, antes da experiência de forma-
ção, durante e após a sua concretização. Concluo o capítulo com uma breve síntese que 
discute o contributo da experiência de formação para o desenvolvimento do conheci-
mento matemático e didático dos formandos. Nos capítulos 7, 8 e 9 apresento e analiso 
os casos particulares de Alice, Beatriz e Diana, iniciando com uma breve caracterização 
e descrição do percurso académico. A estrutura destes capítulos atende aos principais 
aspetos visados no estudo, pelo que estão organizados pelas três dimensões, o desenvol-
vimento do pensamento algébrico, o conhecimento sobre o ensino e a aprendizagem da 
Álgebra e a identidade profissional. Cada um contempla ainda uma discussão sobre as-
petos evidenciados pelos formandos relativos ao seu percurso na experiência de forma-
ção e termina com uma síntese final que discute os contributos da experiência de forma-
ção. Finalmente, no capítulo 10, de conclusão do estudo, discuto os principais resulta-













O ensino e a aprendizagem da Álgebra nos primeiros anos de escolaridade as-
sumem particular importância nesta investigação dado a experiência de formação pro-
posta se realizar no âmbito da formação inicial de futuros professores e educadores. 
Assim, neste capítulo desenvolvo os aspetos essenciais que envolvem o trabalho neste 
tema matemático nos primeiros anos. 
 
 
2.1. O ensino e a aprendizagem da Álgebra 
 
Na última década vários investigadores (Blanton & Kaput, 2005; Carpenter, 
Franke & Levi, 2003; Carraher & Schliemann, 2007; Kaput, 1999; Kieran, 2004; Lins 
& Kaput, 2004) têm defendido a importância de promover o desenvolvimento do pen-
samento algébrico desde os primeiros anos de escolaridade. Esta perspetiva tem como 
objetivo proporcionar experiências de aprendizagem no início da escolaridade, recor-
rendo a contextos matemáticos e não matemáticos, que contribuam para uma aprendiza-
gem com compreensão no estudo posterior formal da Álgebra. A ênfase surge, assim, 
nos significados e na compreensão (Canavarro, 2007; Kaput, 1999). Como defende Kie-
ran (2007a), a Álgebra é entendida como “uma forma de pensamento e raciocínio sobre 
situações matemáticas” (p. 5). Deste modo, deixa de ser vista meramente como um con-
junto de técnicas (Kieran, 2007a; Lew, 2004). Esta abordagem possibilita o surgimento 
de situações que contribuem para uma compreensão mais aprofundada da Matemática 
(Canavarro, 2007), promovendo a articulação entre os vários temas. 
Kieran (2011) verifica que investigações recentes apontam para que a álgebra 
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nos primeiros anos da educação básica, principalmente no 1.º e 2.º ciclos do ensino bá-
sico, se foque em maneiras de pensar. Essas maneiras de pensar envolvem: “pensar so-
bre o geral no particular, pensar sobre a regra geral em padrões, pensar relacionalmente 
sobre a quantidade, número e operações numéricas, pensar representacionalmente sobre 
as relações em situações-problema, e pensar conceitualmente sobre o procedimento” (p. 
591). Esta autora identifica ainda que os processos que constituem estas maneiras de 
pensar envolvem generalizar, antecipar, conjeturar, justificar, gesticular, visualizar e a 
expressar por linguagem. Esta autora salienta a importância do papel do professor na 
promoção de ambientes de aprendizagem adequados para o desenvolvimento do pensa-
mento algébrico dos alunos, uma vez que este não se desenvolve sozinho. É, assim, es-
sencial que o professor tenha em atenção os aspetos matemáticos e didáticos que envol-
vem o ensino da Álgebra de modo a preparar e concretizar situações de aprendizagem 
que visem esse desenvolvimento. 
 
2.1.1. Pensamento algébrico 
 
O que se entende por pensamento algébrico tem tido nas duas últimas décadas 
alguma atenção por parte de inúmeros investigadores que procuram contribuir para uma 
melhoria na aprendizagem da Álgebra e no trabalho a desenvolver em sala de aula com 
vista ao seu desenvolvimento nos alunos. 
Na promoção do pensamento algébrico deve dar-se atenção aos objetos e às re-
lações existentes entre eles, procurando representar essas relações e raciocinar de um 
modo geral sobre elas (Ponte, 2006). A generalização assume um papel central no de-
senvolvimento do pensamento algébrico (Blanton & Kaput, 2011; Kieran, 2007a), sen-
do “uma afirmação que descreve uma verdade geral sobre um conjunto de dados (ma-
temáticos)” (Blanton, 2008, p. 3). A generalização envolve a análise do que é comum 
entre as situações consideradas ou a análise de regularidades, procedimentos, estruturas 
e relações entre as situações que se tornam novos objetos, sendo que o foco já não são 
as situações em si mesmas (Kaput, 1999). Blanton e Kaput (2011) reconhecem que as 
situações relativas ao pensamento algébrico como “a atividade de generalização ideias 
matemáticas, usando representações simbólicas literais, e a representação de relações 
funcionais” (p. 6) integram agora o trabalho nos primeiros anos. 
A expressão da generalização é central no pensamento algébrico (Kaput, 2008; 
Kaput & Blanton, 2005; Mason, Graham, & Johnston-Wilder, 2005). A Álgebra fornece 
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um sistema simbólico manipulável, uma linguagem para expressar e manipular a gene-
ralização (Mason et al., 2005). Estes autores apresentam situações que promovem a ge-
neralização e a sua representação, como “Escreve um número que é mais 1 que um múl-
tiplo de 10”. Facilmente o professor escolhe um múltiplo de 10 ao qual adiciona 1 de 
modo a obter um número. Mesmo não o expressando, o professor tem o sentido da ge-
neralização. Os alunos, pelo seu lado, precisam de tempo para verificar que compreen-
dem uma generalização, para expressar essa generalização, para consolidar e ampliar o 
seu poder natural para generalizar. A generalização é considerada como um caminho 
para o pensamento algébrico e uma caraterística do pensamento algébrico, podendo o 
foco ser “o processo de generalização que contribui para a produção da expressão da 
generalização, bem como o produto generalizado.” (Kieran, 2011, pp. 582-583). 
A generalização e a simbolização estão ligadas, como salientam Kaput, Blanton 
e Moreno (2008). A simbolização possibilita a representação por meio de uma única 
declaração do que se aplica a múltiplos casos. A simbolização serve, assim, a generali-
zação: 
 
A única maneira de uma pessoa poder fazer uma única declaração que se 
aplica a vários casos (ou seja, uma generalização), sem fazer uma decla-
ração repetitiva sobre cada caso, é referir-se a vários casos através de al-
gum tipo de expressão unificadora que se refira a todos eles em alguma 
forma unitária, numa única declaração. Mas, a expressão unificadora re-
quer algum tipo de forma simbólica, uma forma de unificar a multiplici-
dade. Generalizar é o ato de criar esse objeto simbólico. (p. 20) 
 
1. Vertentes do pensamento algébrico. Retomo em seguida os aspetos centrais e 
as três vertentes apresentadas por Kaput (2008) que caracterizam o pensamento algébri-
co, salientando a sua concretização no trabalho com os alunos. Lins e Kaput (2004) sali-
entam duas características essenciais do pensamento algébrico: (i) generalizar e expres-
sar essa generalização, e (ii) raciocinar sobre as formas de generalização, incluindo 
ações guiadas sintática e semanticamente. Kaput (2008) sintetiza assim dois aspetos 
centrais, generalização e sua expressão gradual por sistemas simbólicos convencionais e 
raciocínio e ações sintaticamente orientadas sobre generalizações expressas no sistema 
de símbolos convencional, que surgem de algum modo nas três vertentes. Este autor 
enfatiza ainda a importância do estabelecimento de conexões da Álgebra com toda a 
Matemática. O trabalho desenvolve-se nos primeiros anos, nestas vertentes, com situa-
ções “em que os alunos generalizam ideias matemáticas a partir de um conjunto particu-
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lar de exemplos, estabelecem generalizações através de um discurso argumentativo, e 
expressam-nas, cada vez mais, por caminhos formais e apropriados à idade” (Blanton & 
Kaput, 2005, p. 413). 
A primeira vertente - Estudo de estruturas e sistemas - respeita ao estudo de es-
truturas e sistemas obtidos de cálculos e relações, incluindo os decorrentes da Aritméti-
ca e do raciocínio quantitativo, envolve “a generalização de operações aritméticas e das 
suas propriedades e o raciocínio sobre relações mais gerais e as formas (por exemplo, 
propriedades do zero, comutatividade, relações inversas, etc.)” (Kaput, 2008, p. 12). 
Warren (2001b) destaca que o conhecimento de estruturas matemáticas envolve o co-
nhecimento dos objetos matemáticos, relações entre esses objetos e propriedades desses 
objetos, ou seja, respeita a (i) relações entre quantidades, como a equivalência e a desi-
gualdade; (ii) propriedades de relações quantitativas, tais como a transitividade da 
igualdade, (iii) propriedades das operações, como a propriedade comutativa e associati-
va da adição e da multiplicação, e (iv) relações entre as operações, como a propriedade 
distributiva. Para o conhecimento destas relações e propriedades é essencial dar ênfase à 
generalização na aprendizagem dos alunos. 
O trabalho neste domínio envolve olhar para as expressões numéricas de um 
modo diferente do habitual na aritmética. Salienta-se na aritmética, tal como na álgebra, 
que uma expressão pode ser substituída por outra equivalente (Kaput, 2008). A sintaxe 
da Álgebra pode, assim, surgir a partir das estruturas aritméticas. Esta ideia é um aspeto 
bastante central no trabalho da Álgebra escolar com carácter mais formal que surge, por 
exemplo na resolução de equações, sistemas de equações, inequações, etc. Radford 
(2004) refere que o reconhecimento de equações equivalentes é dos aspetos fundamen-
tais na aprendizagem da Álgebra. Deste modo, o foco é colocado nas relações mais que 
no cálculo (Kaput, 2008). 
No que respeita à generalização de propriedades dos números e das relações, 
Kaput (2008) apresenta algumas situações que envolvem a generalização, mas nem 
sempre de um modo explícito. É disso exemplo a exploração da soma de dois números 
ímpares de modo a concluir que é um número par, a procura e expressão de regularida-
des em quadrados de 10 por 10 (tabelas de 100) e a análise da regra para calcular a mul-
tiplicação de um número por 10 ou 100 (porque se acrescenta um ou dois zeros, respeti-
vamente, ao número multiplicado), etc. 
Uma outra atividade envolve a explicitação de estratégias de cálculo, quer sejam 
convencionais, quer sejam criadas pelos alunos, que facilitem o cálculo. Exemplo dessas 
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estratégias é a estratégia de compensação, tanto na adição como na subtração. A expres-
são destas estratégias de cálculo e a análise da sua generalização conduzem a uma ativi-
dade de cunho algébrico. Tal como Russell, Schifter e Bastable (2011) exemplificam 
relativamente a uma situação com alunos do 5.º ano, o trabalho que o professor promo-
ve pode proporcionar aos alunos a expressão de generalizações: 
 
os alunos movimentam-se entre as suas palavras, uma representação, e os 
símbolos, de modo que as palavras e a representação são referência para 
o seu pensamento sobre a notação: as palavras de Kathryn, "a a tiro um e 
a b adiciono-lhe um" tornam-se )1+(+)1-( ba ; do mesmo modo, “adi-
cionar um qualquer” torna-se cb + e “tirar um qualquer” torna-se )-( ba . 
(p. 66, aspas e itálico no original). 
 
Contudo, estes autores verificam que os alunos precisam de tempo e de diferen-
tes experiências para desenvolver a sua compreensão sobre o uso da notação algébrica e 
sobre a utilização das letras para representar variáveis, nomeadamente que podem usar 
unicamente uma letra para representar um número negativo, um número racional, repre-
sentado na forma de fração ou decimal ou um número com vários dígitos, etc. 
A vertente 2 - Estudo de funções, relações e (co)variação - respeita à ideia de 
função em que a expressão da generalização descreve a variação sistemática de casos no 
domínio. Nesta situação a letra surge como variável, ou seja, é um objeto cujo valor 
pode variar (Carraher, Martinez & Schliemann, 2008). Os aspetos sintáticos surgem 
para (i) mudar a forma das expressões que representam regularidades, (ii) comparar 
expressões de uma generalização, verificando se são ou não equivalente, (iii) determinar 
valores particulares que a função assume ou se a função verifica um dado valor (envol-
vendo a resolução de equações) (Kaput, 2008). 
Nos primeiros anos esta abordagem envolve, por exemplo, o trabalho com se-
quências. Estas sequências podem ter uma estrutura geométrica a que é associada uma 
sequência numérica. Nesta situação a variável independente é a ordem dos termos da 
sequência e a variável independente os termos da sequência numérica. Por vezes, esta 
variável pode ser explícita para os alunos, focando-se estes nas relações entre termos 
consecutivos e não na relação direta entre a ordem e o termo. Os alunos devem, por is-
so, ser encorajados a pensar nas relações entre variáveis, deixando o foco do seu pensa-
mento de ser sobre as operações com números específicos (Carraher et al., 2008). Uma 
outra situação de ensino aprendizagem que envolve o trabalho nesta vertente é a máqui-
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na de funções (Kaput, 2008), explorando a correspondência entre quantidades. Nesta 
vertente usam-se diversas representações, como tabelas, gráficos (Kaput, 2008) e tam-
bém a notação algébrica e outras representações matemáticas que visam evidenciar as-
petos gerais do raciocínio dos alunos sobre as situações (Carraher et al., 2008). 
Na terceira vertente - Aplicação de linguagens de modelação, dentro e fora da 
Matemática - é possível identificar três tipos de atividade algébrica baseados na concre-
tização dos dois aspetos centrais da Álgebra (Kaput, 2008), sintetizados na Tabela 1. 
 
Tabela 1 – Tipos de situações que promovem a modelação 
Situação Interpretação algébrica Variável 
Problemas aritméticos que reque-
rem o uso de aspetos sintáticos da 
Álgebra 
Equação ou sistema de 
equações do 1.º grau 
Incógnita 
Sequências e regularidades em 
situações ou fenómenos 
Função  Uma ou mais variá-
veis 
Situações de modelação de respos-
ta única ou problemas de palavras 
aritméticos puros 
Expressão algébrica para 




Esta vertente muitas vezes envolve a vertente 2. As suas diferentes formas dis-
tinguem-se relativamente aos aspetos centrais da álgebra que refletem se as variáveis 
são tratadas como incógnitas, variáveis ou parâmetros. Esta vertente, tal como a ante-
rior, envolve a utilização de diferentes representações. 
2. Representações. Na promoção do pensamento algébrico é importante traba-
lhar com múltiplas representações e a relação entre elas. O NCTM (2000) recomenda 
que, ao longo da sua escolaridade, seja promovido o desenvolvimento dos alunos da sua 
capacidade de: 
 
 Criar e usar representações para organizar, registar e comunicar ideias 
matemáticas; 
 Selecionar, aplicar e traduzir representações matemáticas para resolver 
problemas; 
 Usar as representações para modelar e interpretar fenómenos físicos, so-




Canavarro (2007) aponta a importância da simbologia algébrica não ser conside-
rada a única representação a utilizar para expressar ideias algébricas. Boavida, Paiva, 
Cebola, Vale e Pimentel (2008), baseando-se em Bruner (1962), identificam três formas 
de representar as ideias matemáticas, as representações ativas, as representações icóni-
cas e as representações simbólicas. As representações ativas envolvem a utilização de 
objetos que permitem a criação de modelos que se podem manipular. As representações 
icónicas respeitam a ferramentas visuais como esquemas, diagramas, figuras e dese-
nhos. Pelo seu lado, as representações simbólicas visam a expressão das situações por 
meio de símbolos, vocabulário matemático e linguagens. As diferentes representações 
podem, portanto, envolver objetos, palavras, símbolos, diagramas, tabelas ou gráficos. 
O uso destas diferentes representações é essencial para o desenvolvimento do pensa-
mento algébrico desde cedo. Os alunos devem ter oportunidade de, por um lado, apren-
der as formas de representação convencionais e, por outro lado, criar e utilizar represen-
tações próprias (NCTM, 2000). Por um lado, o uso de múltiplas representações por par-
te do aluno revela um conhecimento matemático aprofundado e, por outro lado, esse uso 
promove o desenvolvimento desse conhecimento matemático (Blanton & Kaput, 2011). 
O uso das múltiplas representações deve visar a promoção da compreensão dos alunos e 
a sua capacidade de raciocínio sobre as situações. Principalmente nos primeiros anos, o 
uso de diferentes representações pode ser fundamental para a aprendizagem dos alunos, 
ajudando-os a organizar o seu pensamento e facilitando a comunicação das suas ideias 
(Canavarro, 2007). O uso e a comparação de diversas representações possibilitam o de-
senvolvimento do pensamento algébrico dos alunos, proporcionando um aumento da 
sua compreensão matemática (Brisuela & Earnest, 2008). 
A análise da relação entre as múltiplas representações é um aspeto importante do 
ensino da Matemática, identificado pelas orientações curriculares (ME-DGIDC, 2007; 
NCTM, 2000). No que respeita à Álgebra, essa análise pode promover a compreensão, 
numa primeira abordagem, de ideias matemáticas mais abstratas de um modo mais in-
tuitivo. Além disso, o estabelecimento de conexões entre as diferentes representações 
pode contribuir para uma melhor compreensão de aspetos que uma representação por si 







2.1.2. Early algebra 
 
A perspetiva de iniciar o desenvolvimento do pensamento algébrico nos primei-
ros anos exige um aprofundamento, por parte dos professores, da compreensão da Ál-
gebra, do que esta envolve e onde está presente e, também, das suas relações com outros 
temas matemáticos. É, assim, importante que estes aspetos sejam identificados nos do-
cumentos curriculares, bem como que sejam alvo de trabalho na formação inicial e con-
tínua, no domínio do conhecimento científico e didático, e na investigação em educação 
matemática. 
A abordagem da Álgebra nos primeiros anos tem sido encarada segundo diferen-
tes perspetivas. A que prevaleceu durante muitos anos refere-se à primeira vez que os 
alunos contactam com a Álgebra na escola, o que acontecia geralmente aos 12 ou 13 
anos de idade (Lins & Kaput, 2004). Durante muitos anos prevaleceu a ideia de que a 
Aritmética e a Álgebra são, em grande medida, distintas e que era necessário estabelecer 
a transição entre o fim da Aritmética e o início da Álgebra por meio da Pré-álgebra 
(Carraher & Schliemann, 2007; Schliemann, Carraher & Brizuela, 2007), como mostra 
a Figura 1. 
 
 
Figura 1 – Relação entre a Aritmética e a Álgebra como temas essencialmente distintos 
(Schliemann, et al., 2007, p. xi) 
 
Esta possível ligação entre a Álgebra e a Aritmética não é simples de concreti-
zar, não sendo claro o tratamento de alguns conceitos. Por exemplo, na Aritmética, o 
sinal de igual surge como separador entre o procedimento e o resultado (Kieran, 1992). 
Deste modo, é necessário dar ênfase a uma redefinição dos usos e dos significados dos 
símbolos matemáticos ( ×:,,-,+ ou =) presentes nas expressões algébricas e equações. A 
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Pré-álgebra tinha como objetivo minimizar as dificuldades que os alunos geralmente 
manifestavam no início do estudo da Álgebra, dificuldades essas atribuídas às diferen-
ças entre Aritmética e Álgebra e às experiências na Aritmética que condicionavam a 
posterior compreensão da Álgebra. Contudo, verifica-se que uma perspetiva operacional 
da Aritmética cria dificuldades à aprendizagem da Álgebra (Kaput, 2008). Esta separa-
ção artificial entre Aritmética e Álgebra, surgindo primeiro Aritmética e depois Álge-
bra, segundo Carraher e Schliemann (2007), “priva os alunos de poderosos sistemas 
para pensar sobre a Matemática nos primeiros anos de escolaridade e torna mais difícil 
para eles a aprendizagem da Álgebra nos anos posteriores” (p. 1). 
A perspetiva mais recente junto dos investigadores em Educação Matemática 
sugere o desenvolvimento no pensamento algébrico dos alunos desde os primeiros anos 
de escolaridade (Carpenter & Levi, 2000; Carraher & Schliemann, 2007; Lins & Kaput, 
2004), referindo alguns autores que se pode iniciar pelos 6 anos de idade. Nesta perspe-
tiva, designada habitualmente por “early algebra” é enfatizado o desenvolvimento do 
pensamento algébrico e não o ensino e a aprendizagem de tópicos específicos da Álge-
bra, nem o domínio dos procedimentos algébricos. Lins e Kaput (2004) salientam duas 
características essenciais do trabalho nos primeiros anos (i) a generalização e a expres-
são dessa generalização, e (ii) o raciocinar sobre as formas de generalização, incluindo 
ações guiadas sintática e semanticamente. Assim, esta perspetiva não tem o intuito de 
trazer para os primeiros anos de escolaridade os tópicos que se lecionam no estudo for-
mal da Álgebra mas sim o de promover a interligação entre este tema e os restantes te-
mas matemáticos dos primeiros anos, sendo este fundamental para o desenvolvimento 
do raciocínio matemático dos alunos. 
Carraher e Schliemann (2007) salientam que esta perspetiva de ensino da Álge-
bra sugere “uma visão mais integrada e desafiadora sobre o currículo da Matemática dos 
primeiros anos, especialmente no que diz respeito à natureza e finalidade do ensino da 
Aritmética” (p. 670). Reforçam esta ideia referindo que a compreensão da Aritmética 
requer generalizações matemáticas de natureza algébrica. Assim, consideram fundamen-
tal pensar o trabalho na aritmética, procurando que os conceitos e capacidades aritméti-
cas que os alunos aprendem e desenvolvem nos primeiros anos de escolaridade sejam 
articulados com os conceitos e capacidades que vão abordar em álgebra (Carpenter, 
Levi, Franke & Zeringue, 2005). Deste modo, a aritmética e o pensamento algébrico 
devem ser desenvolvidos em simultâneo (Crawford, 2001). 
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Relativamente à utilização de símbolos na Álgebra, os alunos muitas vezes atri-
buem-lhes significados associados a experiências anteriores ou a outros contextos 
(Booth, 1988; Socas, Machado, Palarea & Hernandez, 1996; Stacey & MacGregor, 
1999) e revelem dificuldades na utilização e interpretação da linguagem algébrica mui-
tas vezes associadas a dificuldades na aritmética ou a uma redefinição do uso e signifi-
cado dos símbolos entre a aritmética e a álgebra (Herscovics & Linchevski, 1994). Con-
tudo, a abordagem early algebra atribui essas dificuldades, em grande medida, não à 
diversidade de significados dos símbolos, mas a falhas no modo como é introduzida a 
Matemática nos primeiros anos, em particular a aritmética (Carraher & Schliemann, 
2007). Esta abordagem encara a Aritmética como parte da Álgebra (Figura 2). 
 
 
Figura 2 – A Aritmética como tendo um forte carácter algébrico (Schliemann, et al., 
2007, p. xii) 
 
Estes autores apresentam alguns exemplos de situações que geralmente estão as-
sociadas à aritmética mas cuja abordagem pode ser algébrica, como a generalização de 
propriedades numéricas e o trabalho com funções e variáveis. A multiplicação de um 
número por dois é um desses casos. Esta operação pode ser apresentada como um con-
junto de informações e características numéricas ( 221  , 422  , 623  ,
824  , etc.) mas também como uma função que faz corresponder a cada elemento de 
um conjunto de valores de partida um único elemento do conjunto de valores de chega-
da. Esta situação pode ser representada de outras formas, recorrendo à notação própria 
das funções, xxf 2)(  , ou à representação gráfica da relação entre duas variáveis x e y, 
expressa pela relação xy 2 . Esta perspetiva de ensino promove a análise de casos 
isolados como exemplos de ideias e conceitos mais abstratos. 
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Blanton, et al. (2007) esclarecem a importância da álgebra nos primeiros anos: 
 
Early algebra é uma forma de pensar que traz um novo significado, pro-
fundidade e coerência à compreensão matemática das crianças por mer-
gulhar mais profundamente em conceitos já estão a ser ensinados para 
que haja oportunidade de generalizar relações e propriedades em Mate-
mática (p. 7). 
 
A abordagem à Álgebra nos primeiros anos tem necessariamente que ser diferen-
te da que se promove no 3.º ciclo, aquando do seu estudo formal. A perspetiva inerente 
à early algebra não está associada a um início antecipado do estudo da Álgebra, ou seja, 
mais cedo do que é habitual nos programas, mas a uma abordagem que interpreta e 
adapta numa nova perspetiva os tópicos matemáticos que se trabalham nos primeiros 
anos, como os números e operações, a geometria e medida, e o tratamento de dados. A 
álgebra não deve ser, portanto, encarada como mais um tema a tratar de um modo isola-
do dos restantes. O trabalho desenvolvido por Carpenter et al. (2003), no âmbito da 
aritmética, promove esta perspetiva: 
 
Em vez de ensinar procedimentos de Álgebra a crianças dos primeiros 
anos do ensino básico, o nosso objetivo é apoiá-los no desenvolvimento 
de maneiras de pensar sobre a aritmética que são mais consistentes com 
as maneiras que os alunos têm que pensar para aprender álgebra com su-
cesso (p. 1). 
 
Russell et al. (2011) salientam que a early algebra, além de fomentar a articula-
ção entre a Álgebra e a Aritmética, é essencial para a aprendizagem da aritmética. Têm 
sido, assim, diversos os investigadores em Educação Matemática que têm procurando 
aprofundar o conhecimento sobre o ensino e a aprendizagem da Álgebra nos primeiros 
anos, dando contributos significativos sobre o modo como os alunos aprendem e apre-
sentando situações de ensino com propostas de abordagem a conceitos base e que visam 
o desenvolvimento do pensamento algébrico. De modo geral, o propósito da early alge-
bra é prover os alunos com tipos de experiências sense-making que lhes desenvolvam 
capacidades para posteriormente se envolverem apropriadamente no pensamento algé-
brico (Schoenfeld, 2008). 
Blanton, et al. (2007) sistematizam alguns aspetos a trabalhar no domínio da 
early algebra com as crianças dos primeiros anos que estão identificados pela investi-




 Descrever, simbolizar e justificar propriedades e relações aritméticas; 
 Desenvolver uma visão algébrica e relacional da igualdade; 
 Usar representações apropriadas, logo no primeiro ano de escolarida-
de, que suportem a exploração de relações funcionais em dados; 
 Identificar e simbolizar relações funcionais; 
 Progredir da construção de argumentos empíricos para a construção 
de justificações usando contextos do problema e aprender a raciocinar 
com generalizações para construir argumentos gerais; 
 Aprender a comparar quantidades abstratas de medidas físicas (por 
exemplo, comprimento, área, volume), de modo a desenvolver rela-
ções gerais (por exemplo, propriedades transitiva da igualdade) sobre 
essas medidas (p. 9). 
 
O presente estudo promove um trabalho com os futuros educadores e professores 
dos primeiros anos que engloba de um modo geral estes pontos que, relacionados com 
conceitos e abordagens matemáticas específicas, são desenvolvidos nas secções seguin-
tes. 
 
2.2. O desenvolvimento do pensamento algébrico nos primeiros anos 
 
A investigação nos últimos anos tem procurado compreender as dificuldades dos 
alunos na aprendizagem da álgebra, tendo identificado a importância das experiências 
nos primeiros anos para uma posterior aprendizagem com compreensão dos conceitos 
algébricos. Surgem, assim, indicações sobre situações de sala de aula que proporcionam 
oportunidades de explorar aspetos algébricos na Matemática dos primeiros anos. Estu-
dos realizados têm analisado os contributos para a aprendizagem e para o desenvolvi-
mento do pensamento algébrico dos alunos das suas propostas de trabalho, sugerindo 
abordagens de introdução de aspetos de natureza algébrica nos primeiros anos de esco-
laridade, nomeadamente: 
 
 Trabalhar com expressões numéricas para desenvolver o pensamento relaci-
onal; 
 Generalizar expressões numéricas, usando números como quase-variável; 




 Introduzir variáveis e da covariação usando problemas verbais (word pro-
blems); 
 Usar problemas para introduzir a linguagem algébrica (incógnitas, variáveis, 
equações, expressões algébricas e a modelação); 
 Utilizar o conceito de função para ligar diversos tópicos matemáticos. 
 
Apresento e discuto, em seguida, resultados da investigação relativa a estes aspe-
tos com o intuito de compreender melhor a aprendizagem dos alunos e a integração do 
trabalho com vista ao pensamento algébrico nos primeiros anos. Identifico três situações 
essenciais propícias ao início do pensamento algébrico: (i) o contexto aritmético; (ii) 
situações que envolvem o pensamento funcional, sequências e funções, e (iii) a resolu-
ção de problemas e modelação matemática. 
 
2.2.1. Contexto da aritmética 
 
A Aritmética, como referido anteriormente, pode fomentar o desenvolvimento 
do pensamento algébrico nos alunos dos primeiros anos, promovendo a sua articulação 
com a álgebra. Carraher e Schliemann (2007) apresentam dois aspetos importantes que 
enquadram e justificam este trabalho na sala de aula: 
 
 A aritmética tem um carácter inerentemente algébrico e pode ser útil consi-
derá-la como uma parte da álgebra, em vez de um domínio distinto da álge-
bra; 
 Os alunos mais novos por vezes fazem generalizações algébricas sem usar a 
notação algébrica (embora a linguagem natural seja com frequência pouco 
adequada para expressar relações algébricas) (p. 681). 
 
Existe um conjunto de situações que estão subjacentes ao trabalho da aritmética 
e da álgebra e que favorece a articulação entre estes dois temas matemáticos. Neste sen-
tido, Russell et al. (2011) identificam quatro atividades matemáticas que fomentam essa 
articulação: “compreensão do funcionamento das operações, generalização e justifica-
ção, extensão do sistema numérico e utilização de notação com significado” (p. 43). 
Estes autores identificam, pela análise de episódios de sala de aula com alunos do 2.º ao 
6.º ano de escolaridade, que a realização de investigações no âmbito destes quatro aspe-
tos proporciona aprendizagens que visam a consolidação da sua compreensão sobre o 
significado das operações e fomentam o pensamento matemático, nomeadamente o es-
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tabelecimento de relações matemáticas. Também Canavarro (2007) sugere que “as tare-
fas de natureza problemática e as investigações que convidam ao estabelecimento de 
propriedades gerais” (p. 97) fomentam o pensamento algébrico. Por exemplo, Russell et 
al. (2011) verificam que os alunos dos primeiros anos beneficiam do estudo explícito 
das operações, nomeadamente, “analisando procedimentos de cálculo como objetos 
matemáticos que podem ser descritos de um modo geral em termos das suas proprieda-
des e funcionamento” (p. 46). Também Kieran (2007a) verifica que se pode fomentar o 
pensamento algébrico através de “sequências de operações estruturadas que chamam a 
atenção dos alunos para aspetos cruciais da forma e da sua generalização” (p. 22). 
Russell et al. (2011) verificam, também, no que respeita à utilização da notação 
com significado, que nos primeiros anos é importante que os alunos, durante algum 
tempo, indiquem por palavras as regras gerais para depois conseguirem estabelecer co-
nexão entre essas afirmações e argumentos baseados em representações. A utilização da 
linguagem natural para expressar propriedades, numa fase inicial, favorece a posterior 
utilização com significado da notação simbólica para expressar essas mesmas proprie-
dades.  
Verifica-se que alguns erros dos alunos em Álgebra se devem à incompreensão 
das estruturas aritméticas, como identificam diversos autores (Booth, 1988; Kieran, 
1992; Linchevski & Livneh, 1999). Noutras situações, os alunos podem compreender as 
operações em contextos aritméticos mas não mobilizam esse conhecimento para o novo 
contexto algébrico (Russell et al., 2011). Assim, torna-se fundamental que o trabalho no 
contexto aritmético vise a sua articulação com o pensamento algébrico, como aponta a 
early algebra. É importante que os alunos saibam usar os procedimentos de um modo 
correto e que os compreendam, que percebam porque estes funcionam e como se basei-
am nas propriedades das operações (Russell et al., 2011). 
1. Pensamento relacional. Neste contexto, Carpenter et al. (2003) sugerem o de-
senvolvimento do pensamento algébrico, nomeadamente, promovendo a compreensão 
do sinal de igual em situações de equivalência numérica, a análise de relações numéri-
cas, a elaboração de conjeturas sobre relações numéricas e a argumentação em favor 
dessas conjeturas. Esta perspetiva dá ênfase ao pensamento relacional em contextos de 
igualdades numéricas. O pensamento relacional envolve, segundo Jacobs, Franke, Car-
penter, Levi e Battey (2007), uma abordagem ao trabalho com números que foca a iden-
tificação de relações numéricas significativas, tendo por base as propriedades das opera-
ções, antes de iniciarem o cálculo direto das expressões numéricas. Visa, assim, a trans-
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formação das expressões de modo que o aluno use formas mais eficientes de cálculo, 
recorrendo às propriedades das operações. Carpenter et al. (2003) baseiam-se em igual-
dades numéricas e no uso de pensamento relacional por parte dos alunos para promover 
a compreensão do significado do sinal de igual como equivalência e para promover o 
uso e a compreensão das propriedades dos números, constituindo uma base para a 
aprendizagem da Álgebra. Como refere Kieran (2007a), “o pensamento algébrico que é 
encorajado pelas tarefas descritas no estudo de Carpenter et al. (2003) consiste em pen-
sar as operações aritméticas como relações entre os números em vez de como problemas 
de cálculo” (p. 12). O trabalho em torno do pensamento relacional promove uma mu-
dança fundamental na abordagem aos números e às operações, uma vez que o foco não 
está no cálculo de respostas (foco aritmético) mas antes na análise de relações (foco 
algébrico) (Jacobs et al., 2007). 
O desenvolvimento do pensamento relacional envolve o conhecimento de pro-
priedades e da sua utilização, sem que seja necessário o seu conhecimento formal, ou 
seja, o conhecimento da sua definição. Por exemplo, os alunos dos primeiros anos, 
quando realizam tarefas que promovem o cálculo mental, podem explorar intuitivamen-
te regularidades em tabelas de números ou na tabuada de um número (Canavarro, 2007), 
deduzir a tabuada de um número a partir de outro número e usar propriedades das ope-
rações para justificar as suas respostas sem as expressar explicitamente por palavras ou 
por símbolos.  
O pensamento relacional compreende a análise de expressões ou equações na 
sua globalidade e não como processos a serem realizados passo a passo (Carpenter et 
al., 2005; Franke et al., 2008). Segundo Carpenter et al. (2005) o “pensamento relacio-
nal envolve a utilização de propriedades fundamentais do número e das operações para 
transformar expressões matemáticas, em vez de simplesmente calcular uma resposta 
após uma sequência prescrita de procedimentos” (p. 54). O pensamento relacional não 
envolve a realização de cálculos elaborados, o conhecimento de truques de cálculo ou a 
memorização das propriedades dos números e das operações, mas sim o raciocínio e a 
compreensão. Os alunos evidenciam pensamento relacional quando compreendem por-
que são possíveis as transformações nas expressões e porque substituem expressões por 
outras que lhe são equivalentes, aspeto essencial para o pensamento algébrico (Kaput, 
2008). Esta compreensão verifica-se quando existe, por parte do aluno, compreensão 
das ideias fundamentais sobre as relações entre as operações e as suas propriedades 
(Franke et al., 2008). 
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M. Stephens (2006) concretiza como se manifesta o pensamento relacional nos 
alunos em expressões numéricas abertas. Segundo este autor, o pensamento relacional 
evidencia-se na capacidade de usar a variação entre números em expressões numéricas 
num e noutro lado do sinal de igual, por meio de descrições verbais, setas ou diagramas 
e usar essas representações em cadeias de argumentos baseadas na compensação e na 
equivalência para determinar o número desconhecido. Por sua vez, contrasta o pensa-
mento relacional com o pensamento computacional referindo que este segue um padrão 
fixo, em que os alunos completam o cálculo do lado do sinal de igual oposto ao que tem 
o número desconhecido (ou seja, oposto ao lado do igual onde se encontra ) e depois 
usam esse resultado para calcular o valor desse número em falta (Stephens, 2007, 2008). 
2. Sinal de igual. O sinal de igual pode ser interpretado pelos alunos com o sig-
nificado de equivalência, podendo, assim, ser visto de outro modo que não apenas como 
um sinal de “fazer alguma coisa” (Kieran, 1981) e de “dar uma resposta” (Carpenter et 
al., 2003; Molina, Castro & Castro, 2009; Schliemann et al., 2007; Warren, 2003), como 
muitas vezes é interpretado pelos alunos, em contextos de aritmética. Como descrevem 
Barrody e Ginsburg (1982), “um problema aritmético consiste em ter dois (ou talvez 
mais) termos na esquerda, o resultado à direita, e no meio, um símbolo de ligação 
(“igual”) (por exemplo, 5=2+3 )” (aspas e parêntesis como no original, p. 1). Este 
sinal é utilizado, geralmente, como a operação associada a “escreve a resposta”, em de-
trimento do seu significado de equivalência (Wagner & Parker, 1993). Além disso, veri-
fica-se que os alunos tendem a trabalhar da esquerda para a direita e a interpretar deste 
modo as expressões numéricas, esperando que antes do sinal de igual esteja uma per-
gunta e depois deste símbolo seja indicada uma resposta que tem de ser encontrada. O 
trabalho sistemático com expressões do tipo ?=4+3  promove uma interpretação ope-
racional do sinal de igual em detrimento do seu significado de equivalência. Isto verifi-
ca-se nos alunos dos primeiros anos, que tendem a rejeitar expressões como 6+7=13 , 
7+3=4+6 e 8=8  (Barrody & Ginsburg, 1982) ou 2+3=3+2  (Warren, 2001a). 
Contudo, quando este símbolo é usado em expressões algébricas, a sua interpretação 
deve ser de equivalência, ou seja, significa que existe equivalência entre os lados es-
querdo e direito da equação (Kieran, 1981, 1992). As duas interpretações são ambas 
necessárias para o conhecimento algébrico (Booth, 1988), apesar de os alunos nem 
sempre atribuírem o significado adequado ao sinal de igual ou mesmo se apercebam da 
existência de diferentes utilizações. 
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O ensino nos primeiros anos de escolaridade deve procurar desenvolver nos alu-
nos uma compreensão relacional do sinal de igual usando contexto geralmente associa-
dos à realização da operação, como é o caso de expressões numéricas (Molina et al., 
2009). Os alunos devem conseguir “comparar igualdades com vários termos de cada 
lado decompondo ou rearranjando algumas das combinações de números, demonstrando 
assim o equilíbrio numérico da igualdade” (Kieran, 2007a, p. 12). Deste modo, os alu-
nos podem compreender o uso do sinal de igual numa multiplicidade de contextos, atri-
buindo-lhe diferentes significados que lhe estão associados. Este trabalho com igualda-
des numéricas pode contribuir para que os alunos as analisem de um modo semelhante 
ao que mais tarde podem fazer com equações algébricas (Kieran, 2007a). 
O contexto assume um papel essencial para a interpretação da igualdade mate-
mática. O sinal de igual está associado à representação da relação de equivalência, como 





 . A expressão 8+6  não é igual à 
expressão 7+7  mas ambas representam a mesma quantidade, o que faz com que per-
tençam à mesma classe de equivalência. 
Molina et al. (2009) identificam onze significados diferentes associados ao sinal 
de igual, atribuídos pelos alunos ou por manuais escolares. Assim, o sinal de igual surge 
como: 
 
 Propondo uma atividade. O sinal de igual é usado em expressões incompletas 
que contêm uma cadeia de símbolos seguidos do sinal de igual. Esta situação 
propõe aos alunos que realizem a operação ou a simplificação. 
Exemplos:  96 ;  6)2( 2x . 
 Operador. O sinal de igual é usado para indicar a resposta de um cálculo ou a 
simplificação de uma expressão, estando este escrito do lado esquerdo do si-
nal de igual (geralmente lido da esquerda para a direita). 
Exemplos: 1596  ; 226)2(
22  xxx . 
 Expressando uma ação. Estende o significado de operador reconhecendo a 
propriedade simétrica da equivalência. Assume um significado bidirecional, 
podendo os símbolos de operação estar quer do lado esquerdo quer do lado 
direito do sinal de igual. 
Exemplos: 9615  ; 1596  ; 1)1)(1(
2  xxx . 
 Separador. Significado atribuído pelos alunos a este símbolo quando o usam 
para separar passos na resolução de um exercício, como por exemplo, na re-
solução de uma equação (os passos ligados podem não estar relacionados). 
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Exemplo: 41232143142214)1(2  xxxxxxx . 
 Expressando equivalência. O sinal de igual é usado para relacionar duas re-
presentações de um mesmo objeto matemático, podendo ser distinguidas as 
três situações seguintes: 
- Equivalência numérica: Expressão do mesmo valor numérico de duas expres-
sões aritméticas. O sinal de igual relaciona duas representações do mesmo 
número. Nestas situações está presente o significado relacional do sinal de 
igual. 
Exemplo: 8796  . 
- Equivalência simbólica: Expressão do mesmo valor numérico de duas expres-
sões algébricas para todo o valor da variável. 
Exemplos: )4(4
2  xxxx . 
- Equivalência por definição ou notação: Expressão de equivalência entre duas 
expressões aritméticas ou algébricas, de acordo com uma relação de equiva-










 Expressando uma equivalência condicionada (equação). O sinal de igual é 
usado para expressar uma equivalência que é verdade para alguns, ou para 
nenhum, valores da variável contida na expressão. 
Exemplo: 72942  xxx . 
 Expressando uma relação funcional ou de dependência. O sinal de igual ex-
pressa uma relação de dependência entre variáveis ou parâmetros. 
Exemplos: 34  xy , rP 2 . 
 Indicando uma relação ou correspondência. O sinal de igual estabelece uma 
relação entre objetos não matemáticos ou entre expressões matemáticas e não 
matemáticas. 
Exemplo: 34bicicletadaPreço  x , sendo x o preço de um skate. 
 Indicando uma estimativa. Este significado corresponde à utilização do sinal 





 , 14,3 . 
 Definindo um objeto matemático. O sinal de igual é usado para definir um 
objeto matemático ou para atribuir um nome. 
Exemplo: 10 a , sendo a um número natural, 34)(  xxf . 
 Atribuindo um valor numérico. O sinal de igual é usado para atribuir um va-
lor numérico a um símbolo 




A compreensão deste símbolo como operador aliada à necessidade que os alunos 
manifestam relativamente ao fechamento das expressões (Molina et al., 2009; Socas et 
al., 1996), procurando um valor numérico para estas, geralmente prolonga-se ao longo 
dos primeiros anos e mantém-se até ao início do estudo formal da Álgebra. Molina et al. 
(2009) propõem uma cuidada introdução do sinal de igual que dê relevo ao seu signifi-
cado como equivalência. A compreensão do sinal de igual é fundamental para a com-
preensão de relações matemáticas. É importante que os alunos usem adequadamente o 
sinal de igual e também que o trabalho que se desenvolve nos primeiros anos envolva a 
exploração das relações e o conhecimento com compreensão de conceitos e proprieda-
des aritméticas. Já no estudo formal da Álgebra, Drouhard e Teppo (2004) indicam que 
a discussão com os alunos acerca dos diferentes significados do sinal de igual em dife-
rentes expressões, como em expressões algébricas, equações ou funções, pode ajudá-los 
a construir ligações relacionais entre objetos matemáticos e símbolos algébricos. 
O desenvolvimento da compreensão do sinal de igual como relação de equiva-
lência pode ser conseguido em diferentes contextos, como mostram diversos estudos. 
As expressões numéricas que envolvem igualdades, quer sejam proposições verdadeiras 
ou falsas, quer sejam expressões abertas têm permitido, pelos inúmeros estudos que se 
têm realizado nos últimos anos (ver por exemplo, Carpenter et al., 2003; Freiman e Lee, 
2004; Molina e Ambrose, 2008; Stephens, 2007; Warren, 2001a; 2003), compreender a 
interpretação dada pelos alunos ao sinal de igual através dos seus argumentos para indi-
car tratar-se de situações verdadeiras ou falsas ou através das operações que realizam 
para determinar o número em falta. E, por outro lado, essas expressões, através da sua 
exploração em sala de aula, têm permitido promover o desenvolvimento do pensamento 
relacional dos alunos. Outros contextos (Warren, 2007) têm também surgido para pro-
mover a compreensão do sinal de igual, bem como o recurso à linguagem dos próprios 
alunos para descrever a sua interpretação e a associar a contextos do mundo real (War-
ren, 2001a, 2003), identificando aspetos essenciais a trabalhar em sala de aula. Warren 
(2001a) recorre a expressões numéricas que envolvem a igualdade, como 
31+16=16+31  e 3116=1631 , para evidenciar a compreensão do sinal de igual e 
a propriedade comutativa da adição. Questiona os alunos, com 8 anos de idade, acerca 
da sua validade, solicitando que justifiquem e apresentem exemplos semelhantes, no 
caso de indicarem ser verdadeira ou que indiquem um exemplo verdadeiro, no caso de 
dizerem que a expressão inicial é falsa. Esta autora propõe de seguida aos alunos que 
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descrevam a sua interpretação por palavras próprias, o que fazem mesmo que a genera-
lização seja matematicamente incorreta. O estudo revela que os alunos nesta idade, de 
acordo com as suas experiências de sala de aula relativamente à adição e subtração, já 
desenvolveram uma compreensão inadequada relativamente à propriedade comutativa. 
Com outro contexto, Warren (2007) procura alargar a compreensão do sinal de 
igual em crianças com 5 anos para além da indicação do resultado de uma operação. 
Para tal cria situações que conjugam quantidades não mensuráveis com os números e as 
operações. Cria contextos envolvendo medidas (de grandezas como a massa, o compri-
mento, a área e o volume) de objetos em que não é possível determinar o seu valor para 
proporcionar o desenvolvimento da linguagem usada para descrever situações de igual-
dade e utilizar essa linguagem na criação de histórias com foco nas mesmas quantida-
des. Tais situações são também exploradas por Warren e Cooper (2005), como exempli-
fica a Figura 3. 
 
Figura 3 – Representação pictórica para a balança ilustrando 2 + 3 = 4 + 1 (Warren & 
Cooper, 2005, p. 62) 
 
No presente estudo o enfoque é dado ao trabalho com expressões numéricas nos 
primeiros anos de escolaridade e, mais tarde, à resolução de problemas. 
3. Expressões numéricas e propriedades dos números e das operações. Carpen-
ter et al. (2003) propõem o trabalho com expressões numéricas verdadeiras e falsas (ou 
fechadas) e expressões numéricas abertas com o intuito de promover o pensamento rela-
cional. Os exemplos seguintes mostram expressões numéricas sugeridas por estes auto-
res: 
Expressões numéricas verdadeiras e falsas  
54395637   
2634=2733  
379664389674   
4210845   




Expressões numéricas abertas 
d 715673  
565792  g  
695768  b  
252356  f  
(Carpenter et al., 2003, p. 41) 
 
Outros autores têm desenvolvido o seu trabalho com o intuito de investigar a 
compreensão dos alunos no âmbito do pensamento relacional usando diferentes expres-
sões. Stephens (2008) e Stephens e Xu (2009) recorrem a expressões numéricas com um 
número desconhecido (semelhantes às expressões numéricas abertas referidas acima) e 
também a expressões envolvendo dois números relacionados mas desconhecidos, como 
as que se seguem, para cada uma das operações básicas: 
 






(Stephens, 2008, p. 493) 
 
De um modo geral, Carpenter et al. (2003) identificam o contributo deste traba-
lho para: 
 
 Envolver os alunos os alunos em discussões sobre o uso apropriado 
do sinal de igual; 
 Encorajar os alunos a usar o pensamento relacional; 
 Fomentar a confiança dos alunos em propriedades matemáticas fun-
damentais quando aprendem propriedades dos números, valor posici-
onal, e outros conceitos aritméticos simples; 




Um aspeto essencial que o trabalho com expressões numéricas possibilita é, co-
mo já foi referido, o desenvolvimento da compreensão do sinal de igual. Franke et al. 
(2008) sugerem o trabalho com expressões numéricas verdadeiras e falsas “como uma 
ferramenta para ajudar a desafiar as noções dos alunos e criar uma compreensão do sinal 
de igual como uma relação significando «o mesmo que»” (aspas no original, p. 338). 
Apontam também para a importância da elaboração de conjeturas sobre propriedades 
dos números e das operações que devem ser examinadas de um modo sistemático. Con-
sideram que as expressões numéricas verdadeiras/falsas, como 16+9=9+16 , seguidas 
de algumas questões que enfatizam a sua veracidade independentemente dos números 
escolhidos, mantendo essa estrutura, podem promover a elaboração de conjeturas sobre 
propriedades dos números e operações. A expressão apresentada promove a explicitação 
da propriedade comutativa e da justificação para a expressão ser verdadeira e em que 
condições se mantém verdadeira. As expressões numéricas são também frequentemente 
usadas para introduzir os alunos no trabalho com equações (Radford, 2000), substituin-
do a letra (incógnita) por um espaço para preencher, um quadrado ou uma linha vazios, 
por exemplo. 
De seguida, apresento alguns estudos que promovem o trabalho com expressões 
numéricas com alunos dos primeiros anos que visam iniciar o desenvolvimento do pen-
samento algébrico. 
a) O número como quase-variável em expressões numéricas. No trabalho com 
expressões numéricas, Fujii (2003) promove o conceito de quase-variável a partir de 
expressões numéricas generalizáveis para iniciar o desenvolvimento do pensamento 
algébrico dos alunos nos primeiros anos. Esta abordagem procura contrastar com a que 
Fujii (2003) identifica como sendo a mais habitual na early algebra. Os símbolos lite-
rais surgem, nos primeiros alunos, principalmente associados a expressões numéricas 
simples onde falta um número, como 7  11 , cujas estratégias de resolução não são 
muito diversificadas e não envolvem o estabelecimento de relações mas que são resol-
vidas, principalmente, por tentativa e erro, por contagem, pelo seu conhecimento dos 
números ou recorrendo è realização de operações. Contudo, segundo este autor, a reso-
lução destas expressões tem um contributo limitado no desenvolvimento do pensamento 
algébrico. Fujii (2003) sugere o uso de expressões que promovam o uso do número co-
mo quase-variável. Esta compreensão surge quando as expressões numéricas têm uma 
relação matemática subjacente que será verdadeira, quaisquer que sejam os números 
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utilizados. Por exemplo na expressão numérica verdadeira 78=49+4978 , os núme-
ros –49 e +49 aparecem como quase-variáveis. Lins e Kaput (2004) salientam que o 
objetivo não é introduzir aos alunos expressões como abba =+-  mas proporcionar-
lhe a compreensão de que esta expressão pertence a um conjunto de expressões numéri-
cas que são verdadeiras independentemente do número que é retirado e em seguida adi-
cionado. O uso de expressões numéricas generalizáveis contribui para analisar relações 
numéricas e propriedades e estabelecer generalizações, iniciando a generalização algé-
brica. Quando justificam a veracidade de um expressão numérica generalizável recor-
rendo a propriedades da sua estrutura, os alunos demonstram um pensamento quase-
variável, sem recorrer a símbolos, raciocínio que é bastante diferente do usado quando 
os alunos calculam o valor numérico das expressões. Este autor explora uma situação 
que envolve a relação 10)10(  baba , partindo do método de Peter para a reso-
lução expressão 532  : “Eu fiz isto começando por adicionar 5 e depois subtrair 10, 
como 10532532  . Trabalhando desta maneira é mais fácil” (Fujii, 2003, p. 60). 
Quando questionados para explicar o método de Peter por palavras, os alunos alegam 
simplesmente que é por dar a resposta certa. Alan, um aluno de 8 anos (no final do 2.º 
ano de escolaridade) apresentou uma explicação diferente: “Em vez de tirar 5, acrescen-
ta 5 e, em seguida, tira 10. Se se adicionar 5 é preciso tirar 10 para igualar” (Fujii, 2003, 
p. 60). Esta explicação salienta as características do método de Peter. Aos alunos que 
demonstram esta compreensão é-lhes pedido que criem outros exemplos subtraindo 5 
pelo método de Peter e que o usassem na subtração por outros números como 6, 7, 8 e 9. 
Após resolver diferentes situações como 783  , 8123  , 9235  , Alan apresenta o 
método de um modo geral: “Para qualquer número que tire, tem de adicionar o outro 
número, que está entre 1 e 10, que iguale 10, como 7 e 3, ou 4 e 6. Retira 10 e isso dá a 
resposta” (Fujii, 2003, p. 60). O raciocínio demonstrado por Alan revela, segundo o 
autor, um pensamento de quase-variável, dado este perceber que o método não depende 
do número inicial e pode ser generalizado para a subtração entre um número e qualquer 
número entre 1 e 10. 
Alguns estudos, como foi referido, as expressões numéricas envolvem dois valo-
res desconhecidos, como é o caso do estudo desenvolvido por Mestre e Oliveira (2011a) 
com alunos do 4.º ano de escolaridade, em Portugal. Estas autoras identificam o pensa-
mento relacional evidenciado pelos alunos quando exploram igualdades numéricas com 
duas variáveis que estão relacionadas (226 +  =231 +  e 6   = 12  ). 
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Com o trabalho desenvolvido, os alunos conseguiram revelar o seu pensamento 
algébrico, expressando as relações envolvidas. Para tal usam diversas representações, a 
linguagem natural, tabelas, diagramas de setas e símbolos. Estes autores verificaram que 
o trabalho na sala de aula envolvendo a exploração da representação simbólica usada 
por parte de um aluno fomentou a utilização desta representação por parte de outros 
alunos. Estas expressões promovem, de acordo com este estudo, a mobilização do pen-
samento relacional dos alunos, fomentando a expressão de relações numéricas e as no-
ções de compensação e variação (Mestre & Oliveira, 2011a). 
b) O significado do sinal de igual como equivalência. Carpenter et al. (2003) 
apresentam um conjunto diversificado de situações a trabalhar em sala de aula, envol-
vendo diferentes expressões numéricas para desenvolver a sua compreensão do sinal de 
igual. Para estes autores, apesar de os alunos não terem necessariamente de passar por 
uma sequência de diferentes etapas, existe um conjunto de quatro pontos de referência 
para o desenvolvimento da compreensão dos significados sinal de igual nas crianças. O 
primeiro ponto de referência aponta para a identificação do que os alunos pensam que o 
sinal de igual significa. Para tal propõem que se analisem as respostas dos alunos a ex-
pressões como  48  5 . Num estudo prévio identificam a percentagem de alunos 
que apresentam como resposta 7, 12 ou 17 (Tabela 2). 
 
Tabela 2 – Percentagem alunos nas várias soluções apresentadas para a expressão 
 48  5  (Carpenter et al., 2003, p. 9) 
 Respostas/Percentagem de respostas 
Ano 7 12 17 12 e 17 
1 e 2 5 58 13 8 
3 e 4 9 49 25 10 
5 e 6 2 76 21 2 
 
Com base na justificação de alguns alunos que respondem 12, 17 ou 12 e 17, es-
tes autores referem estes erros como erros de sintaxe, ou seja, são erros na interpretação 
dos alunos das regras de como o sinal de igual é usado para expressar relações entre 
dois números. Para estes alunos, o sinal de igual significa que a resposta à operação 
prévia é escrita do lado direito do sinal de igual. Este ponto de referência é importante 
dado que para estes autores “para que as crianças comparem e contrastem diferentes 
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conceções, elas precisam de ser claros sobre o que são as suas conceções” (Carpenter et 
al., 2003, p. 19). Um segundo ponto de referência é atingido quando os alunos aceitam 
como verdadeiras expressões numéricas de diferentes tipos, como sendo cba += , 
dcba +=+ , aa =  (a rejeição deste tipo de expressões foi já identificada por Barrody 
e Ginsburg, 1982). Para tal sugerem a análise de expressões numéricas verdadeiras e 




Figura 4 – Expressões numéricas verdadeiras e falsas (Carpenter et al., 2003, p. 16) 
 
Também as expressões numéricas abertas desempenham um papel importante no 
desenvolvimento do pensamento relacional, em particular na compreensão do sinal de 
igual. Carpenter et al. (2003) verifica que alguns alunos respondem de modo diferente 
em cada um dois tipos de expressões, verdadeiras/falsas ou abertas. Alguns alunos que 
demonstram compreender que o sinal de igual representa uma relação, em respostas a 
expressões numéricas verdadeiras e falsas, recorrem ao cálculo da operação de um dos 
lados do sinal de igual perante expressões como as d, e e f da Figura 5: 
 
 
Figura 5 – Expressões numéricas abertas (Carpenter et al., 2003, p. 17) 
 
O terceiro ponto de referência respeita à importância de os alunos reconhecerem 
que o sinal de igual representa uma relação entre dois números iguais. Os alunos devem 
comparar os dois lados do sinal de igual e, através da realização dos cálculos em cada 
lado do igual, responder corretamente, identificando o número em falta ou dizendo se a 
expressão é verdadeira ou falsa. O modo como o aluno justifica que o número em falta 
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na expressão é o 7 exemplifica esta situação: 
 
Ricardo: Bem, 8 e 4 é 12. Por isso eu tive de descobrir quanto tenho de 
juntar a 5 para fazer 12, e eu descobri que tem de ser 7. (Carpenter et al., 
2003, p. 13) 
 
Por último, o quarto ponto de referência, surge quando os alunos são capazes de 
comparar expressões matemáticas sem realizar as operações, como faz Gina: 
 
Gina: [Muito rapidamente] Sete. 
Ms. L.: Como sabes que é 7? 
Gina: Bem, Eu vi que o 5 daqui [apontando para o 5 na expressão numé-
rica] era mais um do que o 4 dali [apontando para o 4 na expressão nu-
mérica], por isso o número na caixa tem de ser menos um do que o 8. Por 
isso é 7. (Carpenter et al., 2003, p. 13) 
 
Este último ponto de referência respeita ao desenvolvimento do pensamento re-
lacional aprofundado mais à frente nesta secção. 
No estudo realizado por Warren (2003), com 76 alunos australianos ao longo de 
3 anos, desde a sua frequência no 3.º ano até à sua frequência no 5.º ano de escolarida-
des. Esses alunos tinham cerca de 8 anos de idade no início do estudo e tinham 10 anos 
no seu final. A autora procurou identificar a sua compreensão do sinal de igual como 
equivalência e se existiram alterações ao longo destes três anos. No final de cada ano os 
alunos preencheram um questionário escrito e depois cada um era entrevistado indivi-
dualmente. Uma das tarefas, para os alunos nos 4.º e 5.º anos, constava em encontrar o 
número em falta na expressão numérica  87  9 . Da análise das respostas dos alu-
nos obtiveram-se as respostas que se encontram na Tabela 3 (Warren, 2003): 
 
Tabela 3 – Frequência de respostas para a expressão  87  9   
Interpretação para o igual 4.º ano 5.º ano 
1. Correta identificação da incógnita ( = 6) 20 (26%) 28 (37%) 
2. Interpretação do igual como indicação da resposta ( = 15) 23 (30%) 20 (26%) 
3. Aplicação do pensamento linear à expressão numérica  
( = 24) 
19 (25%) 18 (24%) 
4. Outra 14 (19%) 10 (13%) 
 
A interpretação do sinal de igual identificada por Warren (2003) é similar à in-
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terpretação verificada por Carpenter et al. (2003), anteriormente descrita. Este estudo 
acrescenta que a compreensão do sinal de igual parece manter-se durante alguns anos de 
escolaridade, dado não se verificar uma diferença significativa entre os desempenhos 
dos anos no seu 4.º ano de escolaridade e no ano seguinte, relativamente à interpretação 
do sinal de igual. 
Freiman e Lee (2004) apresentam um estudo realizado em 2003 com alunos com 
idades de 5-6 anos, 8-9 anos e 11-12 anos, em Montreal, (Canadá), com o objetivo de 
analisar a compreensão do sinal de igual por parte desses alunos. Os alunos preenchiam 
um questionário com expressões numéricas abertas onde faltava um dos números (subs-
tituídos por uma caixa ou um espaço vazios) em expressões de quatro tipos: aa = , 
cba =+ , bac += , dcba +=+  (a importância do trabalho com estes tipos de expres-
sões foi já assinalada por Carpenter et al., 2003). Os números envolvidos nas expressões 
eram adaptados à idade dos alunos, sendo que para os primeiros anos eram usados ape-
nas números com um algarismo, com dois algarismos para alunos de 8-9 anos e núme-
ros de cinco algarismos para os alunos com 11-12 anos. Estes autores identificam os 
principais erros dos alunos. Nas expressões dos tipos aa =  e cba =+  foram identifi-
cados poucos erros, sendo que no primeiro caso apenas ocorreram nas idades de 5-6 
anos.  
Em expressões do tipo bac +=  surgem erros diferentes dependendo da posição 
na expressão do número que falta: (i) quando falta o c, os alunos refletem o valor de a 
(como no exemplo 504545  ) e em todos os grupos ocorre o erro de realização de 
uma subtração (como no exemplo 50455  ); (ii) quando falta o a, os alunos com 5-6 
anos e 11-12 anos cometem o erro de colocar a soma dos dois outros números (como no 
exemplo 506705067000  ) e os alunos de 8-9 anos refletem o valor de c, e (iii) 
quando falta o b, apenas os alunos de 5-6 anos refletem o valor de c e em todos os gru-
pos os alunos erram realizando a adição (como no exemplo 72567  ). 
Em expressões do tipo dcba   identificam três erros diferentes. Um erro 
consiste em colocar o resultado da adição que se encontra do outro lado do igual e um 
outro erro corresponde a colocar a parcela que completa a soma (considerando que esta 
é o valor que se encontra junto ao sinal de igual). Quando falta o valor de d ocorre o 
mesmo erro em todos os grupos, que se trata de repetir uma das parcelas (
36525436  ). Quando falta o c ou o b os alunos de 5-6 anos cometem os três er-
ros, sendo que apenas estes repetem parcelas ( 8353   ou 5222  ). Quando 
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falta o c, os alunos de 8-9 anos preenchem o espaço com a soma ( 51284  ) e tanto 
os alunos de 8-9 anos como os de 11-12 anos completam a soma ( 5384  , uma vez 
que 853  ). Quando falta o b, também os alunos de 8-9 anos completam a soma (
4525025  , pois 25025  ). 
c) O uso de expressões numéricas para o desenvolvimento do pensamento rela-
cional. Nos últimos anos têm sido realizados diversos estudos que analisam o desempe-
nho e a compreensão dos alunos dos primeiros anos de escolaridade no trabalho com 
expressões numéricas que cuja estrutura promove o uso de propriedades aritméticas, 
procurando, assim, evidenciar o seu pensamento relacional. Os alunos que usam o pen-
samento relacional para resolver expressões numéricas consideram as expressões arit-
méticas numa perspetiva estrutural, analisando-as na sua totalidade (Molina, Castro & 
Mason, 2007). 
Alguns estudos procuram identificar como os alunos resolvem situações envol-
vendo expressões numéricas abertas com base no modo como indicam ter determinado 
o número em falta. Carpenter et al. (2003) procuram identificar situações que promo-
vem nos alunos o uso de pensamento relacional. Usam expressões numéricas abertas 
para o desenvolver nos alunos, como é o caso de Emma, aluna do 2.º ano. Na expressão 
 67  5 , Emma efetua o cálculo. Verifica que é igual a 13 e depois descobre o 
número que adicionado a 5 dá 13. Numa expressão com valores mais elevados, 
 2843  42 , Emma continua a recorrer ao cálculo. Usa estratégias de cálculo 
mental para obter o resultado, 712843  . Nesta situação não estabelece qualquer 
relação entre as parcelas que se encontram nos dois lados do sinal de igual. Não utiliza o 
facto de no lado direito estar 42 que é menos um que a parcela 43 que está no lado es-
querdo. Na expressão  151615  que torna mais evidente a relação entre as parce-
las de ambos os lados do igual, Emma responde rapidamente 16, sem recorrer a quais-
quer cálculos. Na expressão que se seguiu  273228 , Emma efetua novamente 
as operações, usando material multibásico e é-lhe questionado se não pode fazer o 
mesmo que na expressão anterior. A aluna responde que não mas ao recorrer ao material 
multibásico para saber quanto deve adicionar a 27 para obter 60, reconhece as relações. 
Emma manifesta pensamento relacional na sua resposta:  
 
Emma: porque, eu digo 33 porque 27 é menos um que 28 e então 33 é 




Em expressões numéricas semelhantes Emma aplicou esta mesma relação. Na si-
tuação descrita a aluna revela uma transição entre o cálculo e o estabelecimento de rela-
ções em expressões numéricas abertas. Carpenter et al. (2003) consideram que as ex-
pressões numéricas abertas e verdadeiras/falsas constituem um contexto propício ao 
desenvolvimento do pensamento matemático na sala de aula. A discussão em pequenos 
grupos ou com toda a turma, relativamente a expressões numéricas apropriadas, pode 
ser a base para o surgimento de discussões sobre diversas ideias matemáticas e para a 
sua compreensão.  
Diversos autores deram continuidade ao estudo da utilização de expressões nu-
méricas para compreender o pensamento relacional que as crianças manifestam. 
Stephens (2007) investigou o desempenho dos alunos na utilização do pensamento rela-
cional na resolução de expressões numéricas. No estudo estiveram envolvidos alunos do 
Japão (277 alunos), da Austrália (301 alunos) e da Tailândia (194 alunos), com idades 
entre os 10 e aos 13 anos de idade (5.º, 6.º e 7.º anos de escolaridade). As expressões 
numéricas eram abertas e envolviam a adição e a subtração, em três grupos diferentes, 
um grupo envolvendo a adição (por exemplo,  261523 ), outro grupo envolven-
do a subtração (por exemplo, 99  5990  ) e no terceiro grupo as expressões apre-
sentavam as duas operações (por exemplo,  262746  747 ). Para determinar o 
número em falta nas várias situações os alunos podiam usar pensamento relacional ou 
pensamento computacional. Era-lhes também apresentadas expressões com símbolos e 
números (como os seguintes: 1n , 5n , 7 e 1) que teriam de usar para elaborar uma 
expressão verdadeira do tipo +=+. Este estudo investiga se os alunos são capa-
zes de usar o pensamento relacional para resolver esses diferentes tipos de expressões 
numéricas e como lidam com expressões com símbolos. O estudo verificou que os alu-
nos que manifestavam pensamento relacional para determinar o número em falta mos-
travam um melhor desempenho para lidar com expressões envolvendo símbolos literais 
e termos numéricos do que os alunos que revelaram um pensamento aritmético. A difi-
culdade em usar o pensamento relacional indica, segundo Stephens (2007), que os alu-
nos não estão preparados para lidar como este tipo de raciocínio, em particular envol-
vendo a equivalência e a compensação, que é fundamental para a aprendizagem formal 
da Álgebra.  
Molina, Castro e Ambrose (2006) investigaram um grupo de alunos do 3.º ano 
de escolaridade, na Califórnia, realizando em sala de aula cinco sessões de trabalho com 
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o objetivo de resolver e discutir expressões numéricas. Nessas sessões os alunos realiza-
ram individualmente tarefas escritas a que se seguia a sua discussão com toda a turma. 
Nestas discussões eram consideradas respostas corretas e respostas incorretas e os alu-
nos explicavam como haviam pensado. Estas investigadoras trabalharam expressões 
numéricas dos seguintes tipos: cba  , bac  , dcba   e edcba  , 
cuja estrutura procurou facilitar o uso e desenvolvimento do pensamento relacional. As 
expressões numéricas tinham implícitas diversas relações e propriedades das operações: 
 
 a propriedade comutativa ( cbba  ),  
 a compensação na adição ( )()( cbcaba  ), 
 a compensação na subtração )()( cbcaba   e 
)()( cbcaba  , 
 a propriedade associativa da adição e decomposição de parcelas (
bdcba  , sendo dc   uma decomposição de a), 
 a grandeza dos números envolvidos (por exemplo, ca >  então cba  ), 
 a complementaridade da adição e da subtração ( abba  ), 
 a multiplicação como adição repetida de parcelas (por exemplo, 
aaaaa 4 ), 
 a subtração de um número por si mesmo ( bbaa  ). 
 
Na fase inicial deste estudo todos os alunos mostraram uma interpretação opera-
cional do sinal de igual que se verificou no seu desempenho na resolução das expres-
sões numéricas abertas. Alguns alunos operavam com todos os números da expressão, 
ignorando a posição do sinal de igual, outros repetem algum número presente na ex-
pressão e, em alguns casos, resolvem apenas uma parte da igualdade, situações estas já 
identificadas em alguns dos estudos apresentados no presente trabalho, como sendo, 
Carpenter et al. (2003) e Freiman e Lee (2004). Molina et al. (2006) concluem do seu 
estudo que “os alunos necessitam de trabalhar com igualdades de diversas formas para 
irem construindo a compreensão do significado do sinal de igual, assim como para mo-
dificarem a sua interpretação operacional deste símbolo” (p. 43). No âmbito do trabalho 
com expressões numéricas verdadeiras e falsas, este estudo centrou-se na análise das 
justificações apresentadas pelos alunos nos momentos de discussão, verificando-se que 
este contexto fomentou o desenvolvimento da compreensão do sinal de igual, bem como 
do pensamento relacional. Os alunos revelam pensamento relacional em diversas ex-
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pressões, sendo que explicitam mais o seu raciocínio em relações que envolvem a gran-
deza dos números, a propriedade associativa (em situações de decomposição de uma das 
parcelas) e em algumas situações envolvendo a propriedade comutativa e a compensa-
ção, como mostram as duas respostas seguintes: 
 
- propriedade comutativa: “[ 12111112  ] é verdadeira porque troca-
ram a ordem dos números “ (p. 41); 
- compensação na subtração: “[ 813712  ] está certa porque adicio-
naram um ao sete e adicionaram um ao doze” (p. 41). 
 
Uma outra vertente do estudo que permitiu conhecer a compreensão dos alunos 
foi a possibilidade de estes construírem expressões numéricas. Nesta tarefa revelaram 
algum do seu conhecimento relativamente às propriedades dos números e das opera-
ções. Os alunos elaboraram expressões envolvendo a existência de elemento neutro da 
adição ( 019910  ), a propriedade reflexiva ( 010010  ), a compensação na 
adição ( 52505151  ) e a multiplicação como adição repetida de parcelas (
9992  ). Contudo, os alunos revelam dificuldades em expressar as relações quando 
questionados sobre como estavam a construir as expressões. O estudo relata, ainda, que 
a análise das expressões numéricas fechadas (verdadeiras/falsas) na sua globalidade, 
sem necessidade de realizar cálculos intermédios, possibilitou a exploração de relações 
matemáticas com os alunos de 3.º ano que, geralmente, não são explicitadas na sala de 
aula. Este estudo teve um carácter interventivo muito marcante que permitiu identificar 
as dificuldades dos alunos na resolução deste tipo de expressões e também uma evolu-
ção na compreensão do sinal de igual e no uso de estratégias que mostra a potencialida-
de do trabalho centrado no desenvolvimento do pensamento relacional. 
Mestre e Oliveira (2011b), num estudo desenvolvido em Portugal com alunos do 
3.º ano de escolaridade, usam expressões numéricas para promover a exploração de re-
lações numéricas e das propriedades das operações, identificando regularidades e fo-
mentando a expressão da generalização. Na exploração de relações de dobro e de meta-
de, que propõem, os alunos conseguem usar essas relações e as propriedades das opera-
ções, nomeadamente a associativa e a distributiva da multiplicação em relação à adição, 
para justificar a transformação das expressões que ocorre de modo a tornar mais eficien-
te o cálculo. Estas autoras verificam que os alunos expressam em linguagem natural as 
generalizações envolvidas. Neste estudo, revela-se importante a utilização de expressões 
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numéricas para fomentar a generalização, podendo a sua análise contribuir para introdu-
zir a representação da generalização em linguagem simbólica. 
d) Estratégias usadas pelos alunos na resolução de expressões numéricas. Nos 
estudos já referidos identifica-se de um modo geral a abordagem dos alunos às expres-
sões numéricas envolvendo a igualdade. Os alunos mostram analisar as expressões nu-
ma perspetiva operacional ou estabelecendo relações entre os números de ambos os la-
dos do sinal de igual. Molina, Castro e Mason (2007, 2008) estudam o procedimento 
dos alunos na resolução de diversas expressões numéricas verdadeiras ou falsas que se 
baseiam em propriedades e relações aritméticas. Estes autores identificam seis procedi-
mentos principais que mostram uma variedade de maneiras dos alunos abordarem a re-
solução desse tipo de expressões: 
 
 Procedimentos de não uso do pensamento relacional (Not-RT Behaviour): 
Os alunos resolvem cada expressão a partir do cálculo dos valores numéricos 
de cada um dos lados do sinal de igual e da comparação desses valores. Não 
revelam identificar qualquer relação na expressão. Apenas reconhecem os 
números presentes, as operações que os envolvem e a presença do sinal de 
igual. 
 Procedimentos de pensamento relacional simples (Simple-RT Behaviour): 
Os alunos resolvem algumas expressões aplicando diretamente factos numé-
ricos conhecidos, como definições ou princípios aritméticos, após terem 
identificado na expressão alguma relação ou característica particular. Podem 
reconhecer na expressão um caso particular de um facto numérico geral que 
conhecem e que podem mobilizar para resolver essa situação. O uso da pro-
priedade do zero como elemento neutro da adição revela um uso básico do 
pensamento relacional, sendo este, um exemplo deste procedimento. Noutras 
expressões os alunos procedem, como no procedimento anterior, sem mani-
festar pensamento relacional. 
 Procedimentos de igualdade (Sameness-RT Behaviour): Os alunos resolvem 
a expressão sem realizar cálculos, observando alguma igualdade entre os 
números da expressão. Por exemplo, aplicam a propriedade reflexiva da rela-
ção de igualdade e a propriedade comutativa da adição. Consideram que a 
expressão é verdadeira apenas se tiver os números repetidos nos dois lados, 
independentemente da sua posição, podendo extrapolar a propriedade comu-
tativa para a subtração. As relações que estabelecem são baseadas na exis-
tência ou não de igualdade entre os dois lados do sinal de igual. Este proce-
dimento é mais elaborado que o anterior dado que faz uma utilização flexível 
das relações observadas. Noutras expressões os alunos podem revelar proce-
dimentos como os dois anteriores. 
 Procedimentos de uso do pensamento relacional uma vez, frequentemente, 
sempre (One-shot-RT, frequent-RT and all-RT Behaviours, respetivamente): 
Nestas situações, os alunos resolvem algumas expressões usando o pensa-
mento relacional, fazendo uso de um par de diferenças ou relações, como a 
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igualdade entre números da expressão, a diferença de grandeza entre esses 
números, factos numéricos contidos na expressão, alguma relação numérica 
entre os números ou o conhecimento do efeito das operações sobre os núme-
ros. 
 
Como foi referido em alguns procedimentos, os alunos podem usar um procedi-
mento numas expressões e noutras outro procedimento. A Figura 6 apresenta as relações 
entre o tipo de evidências do uso do pensamento relacional mostradas pelos alunos com 
diferentes procedimentos, identificadas por Molina et al. (2008). A sua interpretação 
revela, por exemplo, que os alunos que seguem procedimentos de uso sistemático de 
pensamento relacional também podem dar respostas características dos procedimentos 
de igualdade e de não uso do pensamento relacional. 
 
 
Figura 6 – Relação identificada entre os seis procedimentos (Molina et al., 2008, p. 83) 
 
Nos diversos tipos de procedimentos, estes autores verificam nos alunos duas 
formas diferentes de recorrer ao pensamento relacional: (i) olham para a expressão nu-
mérica e identificam algumas relações que usam para resolver a expressão numérica; (ii) 
realizam algumas operações envolvidas na expressão e durante esse processo observam 
alguma característica particular ou alguma relação entre os seus termos, o que os leva a 
mudar de abordagem e a resolver a expressão sem realizar as operações em ambos os 
lados. 
A discussão na sala de aula sobre o modo como os alunos pensam sobre as di-
versas expressões numéricas é fundamental para o desenvolvimento do pensamento 
relacional. A apresentação e a discussão de diferentes abordagens que possam surgir por 
parte de alguns alunos permitem que sejam analisadas várias relações e que os alunos de 
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um modo gradual se apropriem de diferentes estratégias e as mobilizem noutras situa-
ções revelando pensamento relacional. 
 
2.2.2. Pensamento funcional 
 
O pensamento funcional é também uma vertente do pensamento algébrico que 
deve ser considerada desde os primeiros anos (Blanton, 2008; Blanton & Kaput, 2011; 
Kaput, 2008; Warren & Cooper, 2005), envolvendo a realização de generalizações sobre 
dados que se relacionam (Blanton, 2008). Este promove a análise da mudança e do cres-
cimento e, segundo Blanton (2008), “envolve procurar regularidades em como as gran-
dezas variam em relação uma à outra. Uma função é um modo de expressar essa varia-
ção” (p. 5). O pensamento funcional integra, assim, o trabalho com sequências (constru-
ção e generalização), relações (usando diferentes representações e generalizando) e fun-
ções (Blanton & Kaput, 2011). Estes autores, baseando-se em Simon (2008), focam três 
tipos de pensamento funcional: (i) regularidade recursiva: identificar a variação existen-
te numa sequência de valores; (ii) pensamento de covariação: analisar como as duas 
grandezas variam simultaneamente; (iii) relação de correspondência: identificar a corre-
lação entre as duas variáveis. 
Blanton e Kaput (2011) verificam que os alunos, desde cedo, são capazes de rea-
lizar uma análise funcional aprofundada. Assim, logo nos primeiros anos, deve ser pro-
movida, nomeadamente, a utilização de diferentes representações, a utilização da lin-
guagem matemática na expressão de relações funcionais, a organização de dados, a ex-
pressão de covariação e da relação entre quantidades. 
1. Funções. Podem existir diferentes relações entre grandezas, sendo as funções 
um caso particular dessas relações por representarem certo tipo de relação entre duas 
grandezas (Blanton, 2008). São funções as relações que fazem corresponder a cada va-
lor de uma grandeza (do conjunto A) um, e só um, valor da outra grandeza (do conjunto 
B). A primeira grandeza é a variável independente e a segunda grandeza é a variável 
dependente. Em algumas situações de sala de aula, principalmente com alunos mais 
novos, como na utilização da máquina das funções, a variável independente é referida 
como input (Entrada) e a variável dependente como output (Saída). Blanton (2008) de-
fende que a terminologia mais formal não será de usar com as crianças mais novas mas 
deve ser focada a dependência da segunda variável relativamente à primeira. Esclarece, 
então, alguns aspetos do pensamento funcional e ferramentas que podem contribuir para 
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fomentar o pensamento dos alunos sobre as funções. Apresenta alguns aspetos essenci-
ais com base em diversos exemplos de relações entre duas grandezas, como a relação 
entre o número de cães e o número de olhos desses cães. Esta autora sugere que os alu-
nos comecem por identificar que as duas grandezas variam simultaneamente, já uma 
mudança numa das grandezas provoca uma mudança na outra. 
Blanton (2008) apresenta o exemplo desta relação para evidenciar os três tipos 
de pensamento funcional que os alunos podem manifestar ao analisar a relação. Os alu-
nos podem identificar a regularidade recursiva que se verifica na sequência de valores 
da variável dependente (Figura 7). 
 
 
Figura 7 – Regularidade recursiva (Blanton, 2008) 
 
Nesta situação os alunos podem não identificar como esta regularidade se relaci-
ona com o número de cães. Nos primeiros anos é importante discutir o papel da variável 
independente de modo a contribuir para o desenvolvimento do seu pensamento funcio-
nal (Blanton, 2008). Esta análise dificulta a determinação de valores da variável depen-
dente correspondentes a valores distantes da variável independente, uma vez que é ne-
cessário conhecer todos os valores anteriores a esse da variável independente. Apesar da 
identificação desta regularidade recursiva ser útil limita as questões matemáticas que se 
podem explorar (Blanton, 2008), principalmente nos primeiros anos. Esta análise recur-
siva é importante em situações como a sequência de Fibonacci, como sugere o NCTM 
(2000). Esta autora aborda também o pensamento de covariação que identifica como as 
duas grandezas variam uma em relação à outra, ou seja, a variação que acontece numa 





Figura 8 – Pensamento de covariação (Blanton, 2008) 
 
A identificação da relação de correspondência entre as duas grandezas envolve a 
determinação da operação (ou operações) se realiza a um valor de uma variável para 
obter o valor correspondente da outra. No exemplo apresentado da relação entre o nú-
mero de cães e o número de olhos, respeita a identificar o que se deve fazer ao número 
de cães para obter o número de olhos respetivo. Blanton (2008) indica que os alunos nos 
primeiros anos devem conseguir identificar que o número de olhos é o dobro do número 




Figura 9 – Relação de correspondência (Blanton, 2008) 
 
Os alunos, logo nos primeiros anos, podem ir além da identificação de regulari-
dades recursivas e verificar e expressar as relações entre as grandezas envolvidas. Po-
dem ser incentivados a representar e organizar dados e a descrever relações entre duas 
grandezas (Blanton, 2008). O trabalho com vista ao desenvolvimento do pensamento 
funcional dos alunos contribui para que estes deixem progressivamente de usar estraté-
gias recursivas e estabeleçam generalizações explícitas, relacionando as duas variáveis 
(Cooper & Warren, 2011). Este trabalho incide mais sobre as relações entre as variáveis 
que nas operações com números específicos, fomentando nos alunos uma mudança no 
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seu modo de pensar (Carraher et al., 2008), de um pensamento aritmético para um pen-
samento algébrico. 
Um aspeto importante no trabalho com funções são as representações. Os alunos 
devem compreender as diferentes representações, a relação entre elas e ser capazes de 
avalisar a representação mais adequada de acordo com o que é solicitado. O trabalho 
com as diversas representações, numéricas, gráficas e simbólicas, contribui para o de-
senvolvimento da compreensão das funções (NCTM, 2000). Blanton (2008) sugere, 
então, a utilização de diversas ferramentas para a construção, análise e representação de 
funções que fomentem a sua compreensão dos alunos. Estas ferramentas podem ser 
imagens, tabelas, gráficos, materiais manipuláveis, símbolos matemáticos ou a lingua-
gem natural. A expressão da regra de correspondência entre as duas grandezas constitui 
uma generalização da relação entre os valores da variável independente (domínio) e os 
valores da variável dependente (contradomínio) que pode ser formulada, nomeadamen-
te, em linguagem natural, notação algébrica, gráficos e diagramas (Carraher et al., 
2008). Estes autores salientam a importância dos alunos gradualmente se tornarem mais 
eficientes e confortáveis no uso das letras para representar quantidades variáveis e em 
realizar operações sobre as expressões algébricas. 
2. Sequências repetitivas. Uma sequência repetitiva é uma sequência em que há 
uma unidade visível que se repete ciclicamente (Threlfall, 1999). Estas sequências têm, 
portanto uma estrutura cíclica que pode ser gerada pela aplicação repetida dessa unida-
de, sendo esta considerada o menor subconjunto de termos da sequência que a pode 
gerar (Liljedahl, 2004). A identificação deste subconjunto de termos da sequência é im-
portante para a generalização (Warren & Cooper, 2008). Numa sequência com uma uni-
dade repetitiva de comprimento n, a determinação de um termo de uma dada ordem 
pode ser realizada de duas maneiras: (i) há uma igualdade entre cada termo da sequência 
e um dos n primeiros termos, e (ii) há uma igualdade entre cada termo da sequência e o 
termo n posições antes dele (Liljedahl, 2004). 
Os alunos podem, desde cedo, identificar regularidades no seu quotidiano que os 
professores podem usar para explorar ideias matemáticas. O trabalho com este tipo de 
sequências possibilita que os alunos continuem a sua representação, procurem regulari-
dades e estabeleçam generalizações (Vale & Pimentel, 2011). Threlfall (1999), no seu 
estudo com crianças entre os três e os cinco anos de idade, defende que o uso de se-
quências repetitivas constitui um veículo para o trabalho com símbolos, um caminho 
conceptual para a Álgebra e um contexto para a generalização. Contudo, este trabalho 
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exige a atenção do professor para o desenvolvimento da capacidade de generalização 
dos alunos, uma vez que com crianças mais novas este pode resultar apenas na utiliza-
ção de métodos rítmicos, não compreendendo as sequências. 
O professor deve procurar promover o desenvolvimento da compreensão da uni-
dade que se repete. A perceção da unidade que se repete permite determinar a ordem de 
diferentes termos da sequência, como sugere o NCTM (2000). Nas suas orientações 
exemplificam o trabalho que o professor pode desenvolver nos primeiros anos relativa-
mente à sequência “vermelho-azul-azul-vermelho-azul-azul”, salientando a importância 
da compreensão dos alunos de que esta se repete indefinidamente e que estes podem 
prever, por exemplo, que o décimo segundo termo é azul. 
A identificação da regularidade numa sequência repetitiva pode permitir a reali-
zação com sucesso da sua continuação ou a sua generalização. Na generalização destas 
sequências a abordagem rítmica não é suficiente, sendo necessário que os alunos identi-
fiquem e compreendam a unidade que se repete (Threlfall, 1999; Vale & Pimentel, 
2011). Contudo, as crianças mais pequenas nem sempre têm desenvolvidas capacidades 
que lhes permitem explorar o conceito de unidade que se repete. Warren e Cooper 
(2008) verificam que muitos alunos têm dificuldade em identificar a unidade que se 
repete e separar a sequência em partes, destacando essa unidade. Honório, Soares, Bran-
co e Colaço (2011) verificam algumas das dificuldades de crianças com 5 e 6 anos na 
perceção da unidade que se repete quando trabalham com sequências repetitivas usando 
os blocos lógicos e a sua representação pictórica. Em sequências do tipo AB as crianças 
conseguem dar continuidade à sequência com base no método rítmico identificado por 
Threlfall (1999). Na sequência do ABA, algumas crianças revelam dificuldades na iden-
tificação da unidade que se repete, não conseguindo dar continuidade à sequência res-
peitando essa repetição. As autoras identificam que esta dificuldade parece estar associ-
ada ao tipo de unidade repetitiva, já que esta, sendo constituída por três elementos, tem 
dois elementos iguais, o primeiro e o terceiro. Isto fez com que em algum momento da 
continuação da sequência não fosse respeitada a regularidade. Por exemplo, na repre-
sentação pictórica uma criança obtém a sequência ABAABABAABAABA. O NCTM 
(2000) refere a importância de analisar diversas sequências procurando identificar as 
características matemáticas que têm em comum de modo a promover a compreensão da 
unidade que se repete. Exemplificam que as crianças devem reconhecer o que têm em 
comum as sequências “azul, azul, vermelho, azul, azul, vermelho” e “palmas, palmas, 
passo, palmas, palmas, passo”, podendo ambas ser descritas como AABAAB. 
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Com os alunos mais velhos, é possível estabelecer generalizações nestas sequên-
cias com significado. Threlfall (1999) sugere que este trabalho seja continuado para 
além dos primeiros anos com o intuito de aprofundar a exploração da sequência com 
base na compreensão dessa unidade. Assim, é importante que os alunos associem cada 
elemento da sequência à sua ordem (Vale & Pimentel, 2011). Este trabalho pode visar, 
nomeadamente, situações multiplicativas (Ponte et al., 2009; Warren & Cooper, 2008) 
visando o conceito de razão e de proporcionalidade (Vale & Pimentel, 2011; Warren, 
2005). Na determinação de números próximos a utilização de material manipulável ou a 
representação pictórica podem ser úteis. Contudo, na determinação de termos distantes 
essas estratégias não são tão eficientes, pelo que a compreensão da relação entre a or-
dem que ocupam e os elementos que formam a unidade que se repete é essencial. Por 
exemplo, numa sequência do tipo AB, os alunos podem verificar que os termos de or-
dem ímpar são todos iguais ao elemento A e que os termos de ordem par são iguais ao 
elemento B (Ponte et al., 2009; Vale & Pimentel, 2011). No seu estudo realizado com 
alunos no 7.º ano de escolaridade, Branco (2008) verifica a importância de em anos 
mais avançados dar continuidade ao trabalho com sequências repetitivas, articulando-o 
com Números e Operações. Numa sequência repetitiva cujo comprimento é n, os termos 
de ordens múltiplas de n são sempre iguais ao termo de ordem n. A identificação desta 
regularidade permite que os alunos, com base nos múltiplos do comprimento da unidade 
que se repete, determinem qualquer termo da sequência dada a sua ordem. Se a ordem 
pretendida é múltipla de n então esse termo é igual ao termo de ordem n. Quando a or-
dem não é múltipla de n determinam o resto da divisão da ordem por n. O resto indica a 
ordem do termo (no conjunto dos 1-n  primeiros termos) que é igual ao termo da ordem 
dada, já que, como refere Liljedahl (2004), há uma igualdade entre cada termo da se-
quência e um dos n primeiros termos. Este contexto permite assim a generalização com 
base nos múltiplos do comprimento da unidade que se repete. 
Aos alunos pode também ser proporcionada a exploração de relações entre o 
número de vezes que a unidade se repete e o número de elementos que surgem na se-
quência, o que envolve relações de proporcionalidade. Como exemplificam Warren e 
Cooper (2008), numa sequência do tipo AAB podem-se questionar quantos elementos 
existem nas duas primeiras unidades que se repetem ou no total de cinco unidades que 
se repetem. Pode também questionar-se quantos elementos A existem nas cinco primei-
ras unidades que se repetem, ou quantos elementos B. Estes autores sugerem que este 
trabalho pode proporcionar a construção de tabelas que permitam evidenciar relações 
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funcionais entre o número de cada um dos elementos da unidade e o número de unida-
des que se representam na sequência. 
Warren (2005) analisa o trabalho com sequências repetitivas desenvolvido em 
duas aulas, envolvendo 45 crianças com uma média de idades de nove anos e meio. Es-
se trabalho visa fazer surgir relações funcionais em sequências repetitivas, expressar 
essas relações de um modo geral e introduzir o pensamento proporcional. A primeira 
aula tem por base uma sequência como ABBABBABBABB relativamente à qual os 
alunos: (i) copiam e continuam a sequência; (ii) descobrem a unidade que se repete e 
identificam as várias unidades representadas, contando o número de elementos A e de 
elementos B nessas unidades, e registam os dados numa tabela; (iii) identificam as rela-
ções dentro da tabela, e (iv), utilizam as relações para prever o número de elementos A, 
de elementos B e de elementos totais existentes num qualquer número de repetições da 
unidade. A segunda aula segue a mesma abordagem em sequências repetitivas mais 
complexas, visando a expressão geral das relações funcionais. Os alunos conseguem 
expressar a sua generalização de quatro modos diferentes: (i) usando números grandes; 
(ii) repetindo o número de n’s necessários (unem dois n’s (nn) e unem três n’s (nnn)); 
(iii) usando palavras (por exemplo, “o dobro de n” ou “ duas vezes n”), e (iv) simbolo-
gia algébrica ( n×2  e n×3 ). A investigadora verifica que, contrariamente ao que se 
supunha, estes alunos conseguem expressar simbolicamente a generalização. 
3. Sequências pictóricas crescentes. As sequências crescentes, ao contrário das 
repetitivas, são constituídas por elementos visíveis, os termos, em que cada um dos ter-
mos da sequência depende da sua posição na sequência (a sua ordem) e relaciona-se 
com o termo anterior (Warren & Cooper, 2008). No caso particular das sequências pic-
tóricas crescentes, os seus termos assumem uma configuração pictórica (Ponte et al., 
2009). 
O trabalho com sequências pictóricas tem sido apontado como propício à pro-
moção da generalização e da utilização da simbologia algébrica para expressar essa ge-
neralização desde os primeiros anos. Kaput (1999) apresenta o exemplo de uma tarefa 
relativa à análise de sequências e regularidades que promove a utilização de símbolos. 
Na sua perspetiva, este tipo de tarefas encoraja os alunos a trabalharem confortavelmen-
te com símbolos e proporciona-lhes experiências matemáticas que visam a compreen-
são. Assim, sugere que os alunos devem, desde cedo, desenvolver a sua capacidade de 
identificar e descrever sequências e regularidades, bem como, de continuar uma sequên-
cia ou de criar uma nova. Esta experiência com sequências e regularidades deve assumir 
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diferentes níveis de formalização, ao longo de toda a escolaridade, como também suge-
rem as orientações curriculares (ME-DGIDC, 2007; NCTM, 2000). A compreensão de 
relações e a sua representação simbólica é essencial no estudo da Álgebra, sendo a ex-
ploração e generalização de sequências um contexto propício ao surgimento de relações 
e da sua representação (MacGregor & Stacey, 1993). 
Warren (2005) realizou uma investigação envolvendo 45 jovens alunos (12-13 
anos), cuja abordagem da Álgebra tem por base a exploração de sequências pictóricas 
crescentes, usando-as para gerar expressões algébricas. Esta autora indica que o que é 
pedido aos alunos é: que expressem uma relação funcional entre os termos da sequência 
e as suas ordens, e que usem essa generalização para gerar outros termos, de outras or-
dens. Este trabalho visa a exploração de sequências crescentes como funções em vez de 
ser como uma variação de um dado conjunto (atendendo à relação entre termos sucessi-
vos da sequência numérica). Em duas aulas trabalham aspetos relativos à continuação 
das sequências, à sua descrição em termos de linguagem posicional, prevendo e criando 
termos de outras ordens. Este trabalho leva os alunos a desenvolverem a linguagem e o 
pensamento de modo a descreverem e preverem as figuras em qualquer ordem e a rever-
ter esse pensamento, identificando também a ordem de um dado termo. A investigadora 
verifica que os alunos são capazes de pensar nas relações entre os dois conjuntos de 
dados (ordens e termos) e de expressar essas relações de um modo abstrato. 
As sequências pictóricas constituem, assim, um contexto privilegiado para a ge-
neralização, podendo introduzir a noção de variável ao permitir que os alunos observem 
e verbalizem as suas generalizações e as registem simbolicamente (English & Warren, 
1999). A componente visual que as sequências pictóricas proporcionam tem-se revelado 
importante no processo de generalização (Barbosa, 2011; Cooper & Warren, 2011; 
Lannin, 2005). Os alunos que apoiam o seu trabalho na componente pictórica das se-
quências tendem a revelar uma melhor capacidade de apresentação de argumentos ge-
rais e de justificações (Lannin, 2005). Alvarenga e Vale (2007), no seu estudo com alu-
nos de 5.º ano, verificam que as representações pictóricas têm um papel importante no 
trabalho desenvolvido, contribuindo para o sucesso dos alunos. Estas representações 
“permitiram que se concentrassem no seu raciocínio, uma vez que ajudaram a compre-
ender o modo como a variação de uma quantidade alterava as restantes” (p. 50). Além 
disso, destacam a possibilidade de usar representações ativas na representação dos ter-
mos pictóricos da sequência e da sua importância para a promoção da compreensão dos 
alunos, complementando a compreensão proporcionada pelas representações pictóricas 
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ao facilitarem a visualização.  
Diversos investigadores têm procurado esclarecer como os alunos procedem à 
generalização de sequências pictóricas e como expressam essa generalização o que con-
tribui para compreender o trabalho que se pode desenvolver na sala de aula de modo a 
promover o pensamento algébrico dos alunos. Contudo, as características das situações 
tratadas na sala de aula podem influenciar o trabalho dos alunos. 
Lannin, Barker e Townsend (2006) verificam a existência de diversos fatores 
que parecem ter influência sobre a estratégia que os alunos usam: (i) fatores relaciona-
dos com a tarefa, como os valores da variável independente, ou seja, a ordem do termo 
solicitado (valores próximos ou distantes, múltiplos de ordens dadas), a estrutura mate-
mática da tarefa, tratando-se por exemplo de situações lineares, crescentes ou decres-
centes, quadrática, etc., e a componente visual proporcionada pelos termos pictóricos da 
sequência; (ii) fatores cognitivos como os conhecimentos matemáticos anteriores ou as 
estratégias usadas em questões anteriores, e (iii) fatores sociais relativos à interação com 
o professor ou com outros alunos. Barbosa (2011) apresenta ainda a necessidade de re-
versibilidade do pensamento nas situações em que é dado o termo para descobrir a or-
dem, como um outro aspeto relativo à tarefa que pode influenciar o uso de determinada 
estratégia. Nesta situação verifica que os alunos podem usar uma estratégia diferente de 
outras usadas anteriormente. Nos primeiros anos, a estrutura matemática da tarefa é de 
extrema importância para o trabalho que os alunos conseguem desenvolver com termos 
próximos ou distantes e particularmente no que respeita à generalização. Mestre e Oli-
veira (2011c), no seu estudo com alunos de 3.º ano, verificam que numa sequência pic-
tórica que pode ser expressa por 1+n , a sua maioria consegue apreender a estrutura da 
sequência, indicando em linguagem natural a relação entre a variável independente e a 
variável dependente referindo-se ao contexto da sequência. Contudo, numa sequência 
pictórica que pode ser expressa por 2+2n , a maioria dos alunos não identificam a rela-
ção de correspondência, como na situação anterior, mas antes recorrem ao desenho e à 
contagem para responder a questões em que é dado o valor de uma das variáveis. 
O trabalho com sequências tem sido largamente investigado nos últimos anos 
com os alunos em diferentes níveis de escolaridade, no que respeita à aprendizagem dos 
alunos e à discussão de aspetos essenciais do ensino. Diversos autores têm identificado 
as estratégias de generalização usadas pelos alunos, dando contributos para uma melhor 
compreensão do seu pensamento e do modo como estes podem progredir no estabele-
cimento das suas generalizações. 
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Lannin (2005) agrupa as estratégias de generalização em duas categorias, as es-
tratégias explícitas e as estratégias não explícitas. Das estratégias explícitas fazem parte: 
(i) a estratégia do objeto inteiro, em que é tomada uma parte como unidade e pelos seus 
múltiplos são construídas unidades maiores, envolvendo ou não a necessidade de ajuste; 
(ii) a estratégia de adivinhar e verificar uma regra, experimentando várias operações e 
números dados no problema, e (iii) a estratégia contextual que envolve a construção de 
uma regra baseada na informação dada na situação. Estas possibilitam o cálculo direto 
de um valor da variável dependente dado o valor da variável independente. São exemplo 
de estratégias não explícitas a estratégia de contagem, que envolve o desenho da figura 
e a respetiva contagem, e a estratégia recursiva, referente à construção de termos para a 
determinação de termos seguintes. 
Pelo seu lado, Radford (2001, 2003) procura identificar generalizações pré-
algébricas e algébricas com o intuito de compreender as dificuldades manifestadas pelos 
alunos para expressar as generalizações, usando o simbolismo algébrico, na exploração 
de sequências pictóricas. Radford (2006) verifica que a exploração de sequências pictó-
ricas crescentes pode apenas gerar a formação de uma regra por tentativa-erro. Nesta 
situação, a atividade proporcionada pelas sequências pictóricas não contribui para o 
desenvolvimento do pensamento algébrico. Na investigação que desenvolve identifica 
que a generalização na exploração de sequências pictóricas pode ter uma natureza arit-
mética (Radford, 2006) ou uma natureza algébrica, subdividindo-se esta última em três 
tipos: generalização factual, generalização contextual e generalização simbólica (Rad-
ford, 2001, 2003, 2006) (Figura 10). 
 





 Factual Contextual Simbólica 
Figura 10 - Estratégias de generalização e subdivisão da generalização algébrica (Rad-
ford, 2006) 
 
A indução naïve resulta da realização de algumas tentativas de obtenção de uma 
regra geral que respeita a todos os termos da sequência. Radford (2008) verifica que um 
grupo de alunos, tenta adivinhar a expressão algébrica testando diferentes expressões 
nos diversos termos dados até encontrar uma que seja válida para todos. A generaliza-
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ção envolve dois aspetos, o que é generalizado, ou seja, o objeto de generalização, e o 
objeto generalizado (Radford, 2006). O processo que vai de um aspeto ao outro visa 
duas componentes que se relacionam. Por um lado, é necessário identificar o que é co-
mum em termos particulares da sequência e, por outro lado, formar uma ideia geral com 
base na generalização do que se identifica como comum a todos os termos da sequência. 
Para que a generalização da sequência possa ser considerada algébrica, Radford (2006) 
considera ainda uma terceira componente em que o objeto generalizado (a ideia geral) 
se concretiza numa regra que expressa qualquer termo da sequência. Em contrapartida, a 
generalização aritmética é centrada em alguns termos da sequência e refere-se a um 
aspeto local comum, e o aluno não a usa para expressar qualquer termo da sequência 
(Radford, 2006). Radford (2001) identifica os processos de generalização algébrica ob-
servando o modo como os alunos implementam e mobilizam símbolos para realizar ge-
neralização, quer seja usando palavras ou letras. Verifica-se uma generalização de ações 
na forma de um esquema operacional, realizadas com números (Radford, 2001, 2003, 
2006). A sua objetivação assenta numa utilização de símbolos interligados dialetica-
mente com o modo como objetos concretos são entendidos pelos indivíduos (Radford, 
2001). O aluno consegue, por meio de palavras, gestos e atividade percetiva (Radford, 
2006) revelar a estrutura matemática da sequência.  
Na generalização algébrica, o aluno apresenta uma generalização factual quando 
no seu discurso se refere a termos de ordens distantes mas sempre atribuindo um valor à 
ordem. Na generalização contextual e na generalização simbólica o objeto generalizado 
é identificado. Contudo, na generalização contextual, a generalização para uma ordem 
qualquer refere “o número da figura”, assumindo o objeto generalizado a descrição rela-
tiva ao contexto. Na generalização simbólica, o objeto generalizado e as operações fei-
tas são expressas em linguagem algébrica (Radford, 2006). 
Generalizar algebricamente uma sequência pictórica, segundo Radford (2008) 
envolve a capacidade de apreender aspetos semelhantes que são observados em deter-
minados termos da sequência, estender esses aspetos semelhantes aos termos seguintes 
e usar essa semelhança para obter a expressão direta válida para qualquer termo da se-
quência. É, assim, necessário ter em atenção a análise de uma semelhança local que se 
verifica em alguns termos da sequência, identificando o que é considerado igual e dife-
rente nesses termos. A semelhança identificada é depois “generalizada a todos os termos 
da sequência” (Radford, 2008, p. 115). 
Rivera e Becker (2011) consideram que a generalização de sequências pictóricas 
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envolve, além da construção da generalização algébrica, a sua justificação. Estes autores 
salientam que a construção de uma generalização algébrica termina com indicação de 
uma fórmula direta, ou seja, a expressão algébrica que define a função que relaciona a 
ordem do termo (variável independente) com os termos da sequência numérica (variável 
independente). Contudo, na justificação a atividade matemática desenvolve-se além da 
indicação da expressão. Interessa saber da capacidade dos alunos para explicar e argu-
mentar. A justificação é considerada por Lannin (2005) uma componente fundamental 
do processo de generalização. Este autor sugere que a discussão na sala de aula promo-
va a partilha e discussão da justificação da generalização estabelecida, entendendo que 
“a generalização não pode ser separada da justificação” (p. 235). 
Rivera e Becker (2011) identificam dois modos algébricos de desenvolver uma 
generalização de sequências pictóricas que envolvem uma expressão algébrica direta 
linear construída a partir de termos conhecidos da sequência, resultando da compreen-
são cognitiva do termo pictórico: a generalização construtiva e a generalização descons-
trutiva. Rivera e Becker (2008) apresentam a sequência da Figura 11 e exemplos do 
modo como pode surgir a generalização. 
 
 
Figura 11 – Sequência de quadrados (Rivera & Becker, 2008, p. 66) 
 
Na generalização construtiva (Figura 12) a estrutura dos termos pictóricos é in-
terpretada como consistindo em partes não sobrepostas que, quando se juntam, com-
põem a forma percecionada que se aplica em todos os termos da sequência. Esta estra-
tégia envolve o uso de esquemas aditivos e multiplicativos. Por sua vez, na generaliza-
ção desconstrutiva (Figura 13) os alunos percecionam a estrutura dos termos pictóricos 
como consistindo em partes sobrepostas que podem ser decompostas do modo que for 
mais conveniente (Rivera, 2010). 
 
 





Figura 13 – Exemplo de generalização desconstrutiva (Rivera & Becker, 2008, p. 70) 
 
A expressão da generalização pode surgir de diferentes modos. Nos primeiros 
anos, os alunos podem expressar a generalização por palavras suas, com base no que 
observam e, gradualmente, atendendo à sua idade e ao seu conhecimento da linguagem 
matemática, aprender a expressar essa generalização simbolicamente (Blanton, 2008). 
O trabalho com sequências pictóricas permite o surgimento de diferentes expres-
sões algébricas para generalizar uma mesma sequência pictórica, decorrente do trabalho 
dos alunos, possibilitando a análise de expressões algébricas equivalentes (English & 
Warren, 1999; Sutherland, 2004; Warren, 2005). As sequências pictóricas permitem a 
identificação de diferentes semelhanças locais, identificadas por Radford (2008), de 
acordo com o que se considera igual e diferente nos termos da sequência. Sutherland 
(2004) verifica que é possível decompor os termos pictóricos em diferentes partes rela-
cionando o número de quadrados e número de fósforos usados (Figura 14), de modo a 
fazer surgir diferentes expressões algébricas que expressam a generalização. No contex-
to de sequências pictóricas, a equivalência de expressões algébricas surge no reconhe-




Figura 14 – Diagrama apresentado ao APPA Group (Sutherland, 2004, p. 76) 
 
A generalização do número de fósforos utilizado para representar o termo de 
qualquer ordem da sequência, por diferentes decomposições dos termos pictóricos em 
partes que são comuns a todos os termos e partes que variam de acordo com a sua or-
dem, pode gerar expressões algébricas como n3+1 , )1-(3+4 n  ou 
)1-(+1+1++ nnn . 
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Tabach e Friedlander (2008) também destacam o contributo do trabalho com se-
quência pictóricas para a compreensão de expressões algébricas e da equivalência de 
expressões que concretizam em relação ao trabalho em torno das sequências pictóricas 
das Figuras 15 e 16. 
 
 
Figura 15 – Primeira sequência de torres (Tabach & Friedlander, 2008, p. 226) 
 
 
Figura 16 – Segunda sequência de torres (Tabach & Friedlander, 2008, p. 226) 
 
Também nestes exemplos é possível identificar diferentes expressões algébricas, 
evidenciando-se a possibilidade de realização de operações entre termos semelhantes e 
o uso das propriedades das operações (como nas expressões algébricas 1+3+1 n  e 
2+3n , relativas à primeira sequência, e nas expressões nnn +3+  e n5 , que represen-
tam a generalização da segunda sequência). Além da compreensão relativa à equivalên-
cia de expressões que o trabalho com sequências pictóricas pode proporcionar, Tabach e 
Friedlander (2008) salientam ainda o seu contributo para a compreensão do fechamento 
das expressões algébricas e das operações algébricas. Destacam a relação que se estabe-
lece entre cada termo algébrico e a contagem visual que é realizada nos termos pictóri-
cos, o que permite que os alunos “considerar se cada termo representa uma mudança ou 
uma quantidade constante” (p. 228). Além disso, este contexto atribui também signifi-
cado às operações algébricas. Nas expressões 2+3n  e nnn +3+ , referidas anterior-
mente em relação às duas sequências (Figura 15 e Figura 16, respetivamente), os alunos 
podem verificar que na primeira expressão 3n representa uma mudança e 2 representa 
uma quantidade constante, enquanto na segunda expressão todos os termos algébricos 
respeitam todos a mudanças que ocorrem em diferentes partes das torres, em cada or-
dem. Deste modo, os termos 3n, n e n dizem respeito a uma mudança semelhante, po-
dendo a expressão algébrica ser simplificados, mas na expressão 2+3n  isso não acon-
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tece pelo que não pode ser simplificada. 
Quando o estudo da Álgebra passa a focar-se em expressões algébricas mais 
complexas torna-se difícil encontrar contextos em que seja possível validar a equivalên-
cia de expressões com base na componente visual (Tabach & Friedlander, 2008) No 
desenvolvimento do pensamento algébrico, a compreensão dos símbolos pode constituir 
um desafio e condicionar o trabalho dos alunos. Segundo Radford (2004), um dos pro-
blemas é passar de uma compreensão dos símbolos dotada de um significado contextu-
al, como acontece neste caso, para uma compreensão de que estes podem ser sujeitos a 
transformações formais. Esta transformação formal dos símbolos envolve um novo mo-
do de significação, próprio do pensamento simbólico (Radford, 2002). A sintaxe e o 
significado dos símbolos estão relacionados dado que cada símbolo tem um significado 
(Radford, 2004). Além disso, como refere o autor, o significado é uma entidade abstrata 
que se concretiza através dos símbolos. Tabach & Friedlander (2008) apontam para a 
importância do trabalho inicial com a simbologia algébrica em contexto, promovendo 
nos alunos uma compreensão das expressões algébricas e da equivalência que contribua 
para a sua capacidade de trabalhar de modo mais abstrato. Consideram, assim, ser ne-
cessário “um equilíbrio cuidado entre abordagens contextuais e abordagens matemáticas 
abstratas no ensino da Álgebra (p. 231). 
4. Sequências numéricas. O trabalho com sequências pictóricas favorece o esta-
belecimento de relações entre a ordem de um termo e a sua constituição. Este trabalho é 
muito importante para o desenvolvimento do pensamento algébrico nos primeiros anos, 
fomentando o surgimento de generalizações algébricas que podem ser expressas em 
linguagem natural e, progressivamente, de um modo cada vez mais formal, recorrendo à 
linguagem algébrica. A este trabalho deve ser dada continuidade ao longo da escolari-
dade promovendo o aprofundamento do conhecimento algébrico dos alunos e a sua ca-
pacidade de estabelecer e compreender relações. Além da generalização e sua represen-
tação que é conseguida com o trabalho com sequências pictóricas, é também importante 
que os alunos desenvolvam a sua capacidade de generalizar sequências numéricas sem o 
suporte pictórico, identificando as relações entre os termos numéricos da sequência e a 
sua ordem. Neste contexto, Blanton (2008) considera que as tabelas podem ser uma 
ferramenta importante por “ajudarem as crianças a organizarem a informação sobre du-
as quantidades variáveis de um modo que preserve relações importantes nos dados” (p. 
39). Contudo, essas relações nem sempre são evidentes, sendo pertinente conhecer e 
compreender diferentes estratégias para construir a expressão algébrica que permite 
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determinar de um modo direto o termo de qualquer ordem. Bezuszka e Kenney (2008) 
sugerem que se articulem as fórmulas recursivas e explícitas, podendo a fórmula recur-
siva ser usada como ponto de partida para a obtenção de uma fórmula explícita. 
No trabalho com algumas sequências numéricas é, assim, pertinente identificar 
também as relações recursivas. Sendo o pensamento recursivo também importante para 
o pensamento algébrico (Bezuszka & Kenney, 2008; Blanton, 2008), é necessário que 
no ensino básico se promova o pensamento recursivo que irá contribuir para o desen-
volvimento da sua capacidade do uso do raciocínio indutivo para o estabelecimento de 
generalizações. É importante tornar evidentes as relações para promover o estabeleci-
mento de conexões e a sua compreensão: 
 
Por um lado, o pensamento recursivo pode ser usado para ajudar os alu-
nos a formular e analisar conjeturas. Por outro lado, refinando o pensa-
mento recursivo e tendo um olhar mais atento às regularidades e práticas 
que juntos proporcionam aos alunos uma base para a compreensão e apli-
cação de princípios de indução matemática importantes na Matemática 
do ensino secundário. (Bezuszka & Kenney, 2008, p. 82) 
 
O uso da abordagem recursiva, juntamente com a estratégia de substituição repe-
tida ou o método das diferenças, pode contribuir para a determinação da fórmula explí-
cita (Bezuszka & Kenney, 2008). Em seguida abordo estas estratégias referentes a duas 
situações comuns no trabalho evidenciando a sua relação com a regra explícita que rela-
ciona as duas variáveis. 
a) Relações do tipo an + b. Em sequências que são generalizadas por meio de 
uma expressão algébrica deste tipo (termo geral banu n += ) verifica-se que a primeira 
diferença entre termos consecutivos é constante (Figura 17), ou seja, auu nn =-1+ : 
 
n  1 2 3 4 5 
banu n +=  ba   ba 2  ba 3  ba 4  ba 5  
Primeira diferença  + a  + a  + a  + a   
Figura 17 – Método das diferenças em relações do tipo an + b 
 
Neste tipo de sequência numérica o valor da primeira diferença indica o valor de 
a. O valor de b pode determinar-se fazendo a subtração entre o primeiro termo, 1u , e o 
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valor da diferença, isto é aub  1 . 
Pela estratégia de substituição repetida, é possível escrever todos os termos da 
















Bezuszka e Kenney (2008) sugerem a utilização de tabelas de funções que per-
mitam organizar os dados e evidenciar a compreensão da ligação entre as duas estraté-






N an an + b 
   
Figura 18 – Tabela de funções em relações do tipo an + b 
 
b) Relações do tipo cbnan ++2 . Em sequências que são generalizadas por 
meio de uma expressão algébrica deste tipo (termo geral cbnanun ++=
2 ) Nesta situa-
ção a primeira diferença não é constante. Apenas a segunda diferença é constante. Nesta 
situação é também possível identificar o contributo da determinação das diferenças para 
a construção de um termo geral (Figura 19). 
 
n  1 2 3 4 5 
cbnanun 
2
 cba   cba 24  cba 39  cba  416  cba  525  
Primeira diferença  ba3  ba 5  ba 7  ba 9   
Segunda diferença   a2  a2  a2    






O valor da segunda diferença, nesta sequência, indica o dobro do valor de a. 
Substituindo o valor de a numa das expressões que resultam da primeira diferença é 
possível determinar o valor de b (por exemplo, bauu  312 ). O valor c pode ser de-
terminado com base na expressão de qualquer um dos termos da sequência (por exem-
plo cbau ++=1 ). 
 
2.2.3. Resolução de problemas e modelação matemática 
 
É reconhecida a importância da resolução de problemas e da construção de mo-
delos na exploração e compreensão das situações, apontada pelas orientações curricula-
res nacionais (ME-DGIDC, 2007) e internacionais (NCTM, 2000). Ao longo de toda a 
escolaridade os alunos resolvem inúmeros problemas. Muitos desses problemas podem 
contribuir para desenvolver diversos aspetos da Álgebra, quer como introdução e pro-
gressiva formalização, quer como consolidação dos conceitos. As relações identificadas 
nesses problemas podem ser representadas por modelos matemáticos que permitem ob-
ter uma resposta para um determinado problema. Os modelos podem ainda ser usados 
para esclarecer ou interpretar fenómenos (NCTM, 2000). No uso de modelos matemáti-
cos, os alunos desenvolvem processos matemáticos importantes tais como descrever, 
explicar, prever e representar relações quantitativas, do modo mais adequado ao seu 
nível de aprendizagem (NCTM, 2000). 
Quando usam modelos matemáticos, os alunos passam de uma análise informal 
das situações e da Matemática envolvida para uma análise mais abstrata, recorrendo à 
utilização de aspetos mais formais da Matemática. Deste modo, a modelação visa ex-
pressar situações em representações matemáticas convencionais. Uma primeira etapa da 
modelação matemática é a representação da situação (Gay & Jones, 2008). É para isso 
necessário identificar a informação dada, definir as variáveis e criar o modelo que per-
mita relacionar as variáveis. Lesh e Doerr (2003) caracterizam os modelos como sendo 
sistemas conceptuais de elementos, relações entre elementos, operações que descrevem 
como os elementos que interagem, e regularidades ou regras que se aplicam às relações 
e operações anteriores (como por exemplo, a simetria, a comutatividade, a transitivida-
de). Estes sistemas são expressos por meio de sistemas de notação externa e são usados 
para construir, descrever, explicar ou prever os comportamentos de outros sistemas. Os 
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modelos matemáticos centram-se nas características estruturais do sistema que está a ser 
descrito. Os modelos podem ser construídos com objetos ou por representações como 
gráficos, tabelas ou símbolos (Lesh & Doerr, 2003). Uma segunda etapa da modelação 
respeita à manipulação do modelo para obter resultados e interpretar esses resultados de 
acordo com a situação a que se pretende responder (Gay & Jones, 2008). Este processo 
pode ser cíclico uma vez que os resultados obtidos por um modelo podem conduzir à ao 
seu ajuste. 
Lesh e Zawojewski (2007) sistematizam o processo de modelação, salientando a 
sua característica cíclica e interativa. Identificam quatro etapas essenciais que podem 
não ocorrer sempre pela mesma ordem (Figura 20). Na etapa “Descrição” os alunos 
criam um modelo, passando do mundo real para o domínio da Matemática. Ocorre, en-
tão a manipulação do modelo matemático com o intuito de gerar informações ou ações 
relacionadas com o problema da vida real. A etapa “Previsão” visa transferir os resulta-
dos obtidos para a situação real que foi modelada. Novamente no contexto real, é verifi-




Figura 20 – Ciclo de Modelação (Lesh & Zawojewski, 2007) 
 
A modelação tem, como sugere Ameron (2002), dois aspetos em comum com a 
abordagem funcional, visa expressar relações entre quantidades variáveis e contribui 
para a compreensão dos alunos do que é uma variável. Nos primeiros anos, de acordo 
com o NCTM (2000), os alunos devem usar modelos matemáticos para representar e 
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compreender relações quantitativas para “modelar situações que envolvam a adição e a 
subtração de números inteiros, através da utilização de objetos, figuras e símbolos (p. 
90) e para “modelar situações problemáticas, usando objetos, e recorrer a representações 
como gráficos, tabelas e equações para tirar conclusões” (p. 158). Os alunos têm de de-
senvolver a sua capacidade de interpretar os fenómenos e a sua compreensão relativa-
mente a várias representações. É importante que construam significado para as várias 
representações e que sejam capazes de transformar uma representação noutra (Ameron, 
2002). Também neste contexto se revela importante o trabalho com múltiplas represen-
tações e sobre a ligação entre elas. 
Lesh e Doerr (2003) apresentam uma perspetiva que integra a resolução de pro-
blemas e a modelação (Figura 21). Nesta perspetiva de modelação, a aprendizagem ma-
temática é proporcionada pelas atividades de modelação. Os alunos desenvolvem o seu 
conhecimento de modelos “para dar sentido a situações da vida real onde é necessário 




Figura 21 – Visão da resolução de problemas (Lesh & Doerr, 2003, p. 4) 
 
Esta abordagem visa contribuir para que os alunos melhorem a sua capacidade 
de resolver problemas e de usar a Matemática em situações da vida real. Isto acontece 
porque a atividade de modelação envolve uma matematização “através de quantificar, 
dimensionar, coordenar, categorizar, algebrizar, e sistematizar objetos, relações, ações, 
padrões e regularidades relevantes” (p. 5). 
Nos primeiros ciclos de ensino é importante que os alunos generalizem e mode-
lem situações usando linguagem natural e representações pictóricas antes de se introdu-
zir a simbologia algébrica ou os gráficos. A realização de problemas possibilita a explo-
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ração de relações entre os valores desconhecidos (Driscoll, 1999). Contudo, nos primei-
ros anos, essa exploração pode não envolver abordagens formais, como por exemplo a 
utilização de equações ou sistemas de equações lineares. Como refere Kilpatrick (2011), 
os alunos podem estar envolvidos na resolução de problemas antes do conhecimento de 
procedimentos formais. Para este autor, ao raciocinar através de operações aritméticas, 
os alunos “podem aprender como tais problemas estão estruturados, aprendem como os 
representar de vários modos, e começar a desenvolver as suas capacidades de pensa-
mento algébrico” (p. 129). A Educação Matemática Realística (Realistic Mathematics 
Education – RME) propõe o uso de modelos para o desenvolvimento de conceitos e 
capacidades matemáticos (Wijers & Reewijk, in Sutherland, 2004). Para tal os alunos 
devem ter oportunidade de usar a linguagem natural e de elaborar as suas próprias estra-
tégias de resolução, estratégias que podem ter um carácter informal, envolvendo dese-
nhos ou símbolos. Com essas estratégias devem descobrir e verificar soluções, e usar, 
progressivamente, estratégias mais formais (processo que designam por progressiva 
formalização). As estratégias podem, inicialmente, ter por base a realização de tentati-
vas de verificação de soluções e podem, e posteriormente, ser informadas pela identifi-
cação de relações lineares envolvendo quantidades desconhecidas. Os alunos não têm 
necessariamente que começar a resolução de um problema com a representação da in-
formação por meio de símbolos. Wijers e Reewijk (in Sutherland, 2004) sugerem que 
“os alunos são livres para apresentar as suas próprias notações, tais como simplificações 
e abreviaturas” (p. 83). As suas estratégias e notações devem ter significado para eles 
próprios e ter um significado de acordo com o problema. Estas situações promovem a 
compreensão da utilização de símbolos para representar quantidades desconhecidas e a 
realização de ações sobre as generalizações estabelecidas. 
Vários estudos (Stacey & MacGregor, 1999; Ameron, 2003) têm identificado di-
ficuldades dos alunos em usar estratégias de cunho algébrico na resolução de proble-
mas. Stacey e MacGregor (1999) verificam que experiências anteriores dos alunos na 
resolução de problemas aritméticos promovem o desenvolvimento do cálculo, condicio-
nando a sua compreensão de incógnita e o seu uso das letras, a sua interpretação do 
conceito de equação e os seus métodos de resolução de equações. O estudo de Ameron 
(2003) revela que os alunos conseguem escrever equações para representar problemas 
mas não as usam para determinar a solução. A identificação deste tipo de dificuldades 
manifestadas pelos alunos veio reforçar a importância da articulação entre a Aritmética 
e a Álgebra, visando o desenvolvimento do pensamento algébrico dos alunos desde os 
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primeiros anos. Blanton e Kaput (2003) sugerem que algumas atividades aritméticas e 
os problemas verbais constituam oportunidades para a construção de regularidades, para 
formular conjeturas, generalizar e justificar matematicamente factos e relações. Para 
estes autores, esta transformação pode surgir a partir da alteração de algum parâmetro 
de um problema. 
Reeuwijk (1995) apresenta diversos problemas que constam da unidade “Com-
paring Quantities” (Kindt, Abels, Meyer & Pligge, 1998), de que é exemplo o problema 
da Figura 22. Esta autora considera que as situações realísticas são muito importantes 
para o desenvolvimento de conceitos matemáticos. Salienta que, se na sala de aula se 
pretende que os alunos usem estratégias matemáticas para resolver os problemas, é pre-
ciso propor-lhes problemas que o solicitem. A resolução desta situação pode fazer surgir 
incógnitas, sistemas de equações do 1.º grau e a modelação na sala de aula, antes do seu 
estudo formal. A imagem tem um papel importante para a resolução da situação por 
parte dos alunos. 
 
Gostando dinheiro no jogo 
 
1. Quanto custa uma T-shirt? E quanto custa um refrigeran-
te? Explica como conseguiste as tuas respostas. 
Figura 22 – Problema de preços (Reeuwijk, 1995) 
 
Este tipo de problema pode constituir uma primeira abordagem aos conceitos al-
gébricos nos primeiros ciclos de escolaridade que mais tarde são tratados de um modo 
mais formal. Estes contextos podem fomentar a utilização de símbolos visuais em vez 
da utilização de letras para representar quantidades desconhecidas. Para os alunos, numa 
fase inicial, este processo é mais natural (Driscoll, 1999). Os alunos podem usar os sím-
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bolos para representar o preço da T-shirt e do refrigerante para expressar a relação entre 
os artigos e a quantidade de dinheiro (Reeuwijk, 1995). Assim, de modo a promover a 
compreensão dos alunos da representação simbólica de quantidades desconhecidas é 
pertinente começar por usar símbolos pictóricos para representar essas quantidades an-
tes do uso de letras (Driscoll, 1999). Além disso, estas situações são também propícias 
ao surgimento de estratégias diversificadas, podendo os alunos resolvê-las do modo que 
para eles fizer mais sentido (Reeuwijk, 1995) estabelecendo as relações que identificam 
com base nos dados e na imagem e usando as representações que consideram mais ade-
quadas para expressar essas relações. Contudo, é importante proporcionar a aprendiza-
gem dos formandos, podendo as estratégias dos alunos proporcionar o estabelecimento 
da ponte entre o concreto e o abstrato (Reeuwijk, 1995). 
O contexto tem um papel importante no processo de modelação e na resolução 
de problemas. O contexto relacionado com a realidade proporciona uma melhor com-
preensão para os alunos, dando sentido à situação (Gay & Jones, 2008; Mason et al., 
2005). O contexto pode contribuir para que os alunos analisem o sentido das expressões 
algébricas ou equações, além de contribuir para o desenvolvimento da sua capacidade 
de usar a simbologia e a manipulá-la (Gay & Jones, 2008). Como aponta o Programa de 
Matemática (ME-DGIDC, 2007) os problemas a propor aos alunos devem respeitar a 
contextos matemáticos e não matemático. A perspetiva da RME aponta também para a 
utilização de contexto que não apenas os relacionados com a vida real. Importa que a 
situação seja real para os alunos (Wijers & Reeuwijk, in Sutherland, 2004). 
O trabalho que se realiza no âmbito de cada uma das vertentes do pensamento 
algébrico contribui para o trabalho que se desenvolve nas outras, tendo em comum o 
desenvolvimento da capacidade de generalização, de representação dessa generalização 
e de raciocínio sobre essas generalizações. A representação é um aspeto essencial da 
















Este capítulo aborda o conhecimento profissional do professor em Matemática, 
bem como o conhecimento a promover na formação inicial nesta disciplina. O conheci-
mento do professor engloba diversos domínios pelo que o conhecimento necessário para 
ensinar revela-se multifacetado e complexo. Discuto aqui três aspetos centrais no de-
senvolvimento dos futuros professores, o conhecimento matemático para ensinar, o co-
nhecimento sobre o ensino da Matemática ou conhecimento didático e a identidade pro-
fissional. A formação inicial de professores dos primeiros anos em Portugal sofreu uma 
reestruturação significativa, evidenciando-se um reforço da componente da área de do-
cência e a sua articulação com a vertente pedagógica, que procuro enquadrar. O capítulo 
foca também o conhecimento em Álgebra, um tema essencial do conhecimento matemá-
tico que, nos últimos, anos assumiu um papel central e integrador no ensino e na apren-
dizagem da Matemática ao longo da escolaridade obrigatória (ME-DGIDC, 2007; 
NCTM, 2000). Tal como foi identificado no capítulo anterior, logo nos primeiros anos 
os alunos devem realizar tarefas que promovam o desenvolvimento do seu pensamento 
algébrico, em articulação com os diversos temas matemáticos. Diversos tópicos que 
antes eram abordados essencialmente pelo seu carácter aritmético são agora explorados 
com o intuito de preparar os alunos para uma melhor compreensão futura de aspetos 
formais da Álgebra, o que exige uma preparação dos futuros professores para os desafi-





3.1. O conhecimento do professor 
 
3.1.1. O conhecimento matemático para ensinar e o conhecimento sobre o ensino 
da Matemática 
 
O conhecimento do professor de Matemática engloba o conhecimento relativo à 
prática letiva na sala de aula, bem como outras tarefas específicas do professor na co-
munidade escolar (Ponte & Oliveira, 2002). É importante ter em atenção a natureza es-
sencialmente orientada para a prática do conhecimento profissional, que deve ser pers-
petivado tanto em estreita ligação com elementos teóricos como com elementos experi-
enciais, como sugere Ponte (2012). 
 
O conhecimento profissional do professor é, assim, acima de tudo, ori-
entado para uma atividade prática (ensinar Matemática a grupos de alu-
nos), embora se apoie em conhecimentos de natureza teórica (sobre a 
Matemática, a educação em geral e o ensino da Matemática, entre ou-
tros) e no conhecimento de natureza social e experiencial (sobre os alu-
nos, a dinâmica da aula, os valores e a cultura da comunidade envolven-
te, ou sobre a comunidade escolar e profissional, entre outros) (p. 86) 
 
Também Llinares (2013) salienta que o conhecimento do professor se desenvol-
ve com a experiência, que complementa o conhecimento teórico. Deste modo, para este 
autor, a natureza do conhecimento “depende da maneira como o professor recolhe, sele-
ciona, integra e interpreta a experiência” (p. 2). O conhecimento profissional do profes-
sor é, portanto, diferente do conhecimento académico dos educadores matemáticos e do 
conhecimento da generalidade das pessoas (Ponte, 1994), pelo que uma especial atenção 
deve ser dada ao modo como o futuro professor desenvolve este conhecimento profis-
sional. O trabalho realizado na formação inicial é chamado a dar um contributo signifi-
cativo para a aprendizagem deste conhecimento que será continuada na prática profis-
sional futura. Na verdade, o conhecimento que o professor usa nas diversas situações da 
sua prática profissional (Ponte & Oliveira, 2002), sendo um conhecimento específico da 
profissão, desenvolve-se, sobretudo, com a experiência em contexto escolar. Este de-
senvolvimento integra, aprofunda, reelabora conhecimentos anteriores, mas é na vivên-
cia de situações de prática que efetivamente se configura. Este conhecimento profissio-
nal integra, assim, conhecimentos científicos e conhecimentos práticos que surgem de 
diferentes domínios científicos e diferentes contextos (Llinares, 1995). 
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Ponte e Chapman (2008) focam três vertentes a considerar nesta formação: (i) o 
conhecimento matemático para ensinar (knowledge of mathematics for teaching); (ii) o 
conhecimento do ensino da Matemática (knowledge of mathematics teaching) ou conhe-
cimento didático, e (iii) a identidade profissional. Na sua perspetiva, todas elas são 
igualmente importantes, sendo que se complementam e apenas fazem sentido analisadas 
no seu conjunto. Estes autores consideram que a formação inicial de professores de Ma-
temática tem vindo a desenvolver nos últimos anos uma melhor compreensão dos pro-
cessos pelos quais se aprende a ensinar Matemática e se desenvolve a identidade profis-
sional como professor. Atendendo à especificidade do ensino, esta formação deve “pro-
porcionar aos futuros professores oportunidade que lhes permitam compreender, apreci-
ar e abraçar a complexidade da sua prática como uma base para o estudo em curso” 
(Ponte & Chapman, 2008, p. 256). 
Na formação inicial de futuros educadores e professores dos 1.º e 2.º ciclos do 
ensino básico, a formação matemática assume um papel de inegável importância. A 
atenção dada a esta formação matemática levanta questões relativas aos aspetos do co-
nhecimento matemático que devem ser abordados e ao trabalho que deve ser desenvol-
vido para os promover. Diversos autores identificam, assim, a importância de compre-
ender o conhecimento matemático que os professores precisam de saber para ensinar 
Matemática (Ball & Bass, 2000; Ball, Lubienski & Mewborn, 2001; Hill, Rowan & 
Ball, 2005; Llinares & Krainer, 2006; Ponte & Chapman, 2008). O modo como este 
conhecimento pode ser desenvolvido nos futuros professores, embora estudado desde há 
muito, continua a ser motivo de grande controvérsia, em especial no que respeita ao 
modo de articular a aprendizagem da Matemática e o modo de ensinar Matemática 
(Ponte & Chapman, 2008). 
O facto de saber mais Matemática não assegura que o professor ou futuro pro-
fessor consiga ensinar de modo que “os estudantes desenvolvam o poder matemático e 
uma compreensão conceptual profunda” (Mewborn, 2001, p. 28). Esta deve proporcio-
nar o desenvolvimento dos seus conhecimentos e das suas capacidades, relativamente a 
cada tema matemático, e a compreensão da sua articulação. Mewborn (2001) refere es-
tudos que sugerem que muitos professores dos primeiros anos não têm desenvolvida 
uma compreensão conceptual da Matemática necessária para ensinar. Como refere 
Sullivan (2011), os futuros professores “precisam saber a Matemática que ensinam, bem 
como, como a ensinar” (p. 172).  
Perante uma questão matemática particular, espera-se que os professores sejam 
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capazes de: responder corretamente à questão; antecipar os possíveis métodos intuitivos; 
usar a linguagem adequada para descrever o conteúdo de que trata a questão; identificar 
o conteúdo curricular; compreender as dificuldades que os alunos podem manifestar; 
entender a estrutura da aula com vista à promoção das aprendizagens com base na ex-
ploração por parte dos alunos, mais que com a explicação fornecida pelo professor; ela-
borar tarefas; esperar para verificar o que fazem os alunos antes de dar a sua orientação; 
avaliar a aprendizagem dos alunos; conduzir discussões e opiniões (Sullivan, 2008).  
Estes são aspetos essenciais da prática letiva do professor de Matemática para a 
promoção da aprendizagem dos seus alunos, que requer um conhecimento específico. A 
formação inicial deve fomentar nos futuros professores a capacidade de colocar as suas 
próprias perguntas e perspetivar o tipo de resposta mais adequado e de relacionar dife-
rentes estratégias de resolução de um mesmo problema ou diferentes representações de 
uma quantidade. Do mesmo modo, deve promover nos formandos a sensibilidade para 
perspetivar o desenvolvimento do currículo, em função das características dos seus alu-
nos, a capacidade de identificar eventuais problemas e fazer alterações que considerem 
pertinentes em função das necessidades. Para tal, na formação inicial o futuro professor 
tem de envolver-se em experiências diversificadas que visem o desenvolvimento do seu 
conhecimento de um modo integrado (Ponte & Chapman, 2008). 
Diversos autores apontam para a importância da articulação entre conteúdo e pe-
dagogia nos cursos de formação de professores (Askew, 2008; Bednardz & Proulx, 
2009; Davis & Simmt, 2006; Ponte & Chapman, 2008). Davis e Simmt (2006) argu-
mentam contra a separação entre conteúdo e pedagogia que tradicionalmente se identifi-
ca destacando que a Matemática para o ensino respeita a aspetos relativos a objetos ma-
temáticos, estruturas curriculares, compreensão coletiva e objetiva da sala de aula. Esta 
articulação entre conteúdo e pedagogia visa proporcionar o desenvolvimento do conhe-
cimento dos futuros professores relativamente aos alunos, aos seus processos de apren-
dizagem e à prática do professor que favorece essa aprendizagem, bem como fomentar a 
compreensão de conceitos, procedimentos, representações e conexões no âmbito da aná-
lise de situações de aula, das estratégias e dificuldades dos alunos e de tarefas para os 
alunos relativas a esses aspetos. Os futuros professores devem, assim, desenvolver a 
capacidade de integrar o conhecimento dos conteúdos e processos matemáticos e o co-
nhecimento dos alunos a ensinar, de acordo com a sua escolaridade e as orientações 
curriculares (Ponte & Chapman, 2008). Este conhecimento integrado deve ser usado 
para perspetivar a sua prática futura, nomeadamente identificando e integrando diversos 
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recursos e construindo tarefas adequadas ao desenvolvimento de objetivos específicos 
de aprendizagem. 
Sánchez, Llinares, Garcia e Escudero (2000) defendem que para ensinar Mate-
mática é necessário o conhecimento de e sobre a Matemática, o conhecimento da apren-
dizagem das noções matemáticas e do processo de ensino. Para tal, a formação inicial de 
professores deve proporcionar-lhes experiências que visem a componente do conheci-
mento matemático e também o conhecimento do ensino da Matemática, fomentando 
uma aprendizagem dos futuros professores da Matemática com compreensão, que con-
tribua para o desenvolvimento da sua capacidade de proporcionar essa compreensão aos 
seus alunos. É necessário definir, na formação inicial, os conteúdos matemáticos a 
abordar, tendo em conta o conhecimento necessário para ensinar Matemática, e os pro-
cessos de aprendizagem dos futuros professores (Sánchez et al., 2000). 
A aprendizagem dos futuros professores decorre da sua atividade, numa partici-
pação ativa nas diferentes situações propostas. Estudos referidos por Ponte e Chapman 
(2008) identificam que os futuros professores devem ser envolvidos (i) em abordagens 
exploratórias que fomentem a discussão, a argumentação, a formulação de conjeturas, o 
teste e validação de resultados e (ii) na reflexão, comunicação e discussão de ideias ma-
temáticas com os seus colegas e professores; e (iii) na análise do trabalho do professor 
na planificação de unidades didáticas e de tarefas e na compreensão do pensamento dos 
alunos.  
As situações propostas aos futuros professores devem visar um duplo sentido, o 
desafio matemático e o trabalho do professor de Matemática na sala de aula, de modo a 
promover a desejável articulação entre conteúdo e pedagogia. Numa perspetiva seme-
lhante, Gómez e Rico (2004) sugerem que a formação inicial deve integrar o conheci-
mento matemático e o conhecimento didático.  
Esta investigação foca o desenvolvimento dos futuros professores e educadores 
no contexto de uma experiência de formação em Álgebra. Tem como foco principal o 
estudo do desenvolvimento do conhecimento dos formandos da Álgebra para ensinar, 
focando-se no desenvolvimento do seu pensamento algébrico, do conhecimento sobre o 
ensino da Álgebra nos primeiros anos, em particular o que respeita ao conhecimento dos 
alunos e da prática letiva e o seu contributo para o desenvolvimento da identidade pro-





Figura 23 - Quadro conceptual para a formação inicial em Álgebra 
 
3.1.2. Desenvolvimento do conhecimento matemático para ensinar 
 
A promoção do conhecimento matemático deve atender à especificidade da pre-
paração profissional exigida aos futuros professores, ou seja, a formação matemática 
deve abordar os temas centrais do nível de ensino que estes irão lecionar, bem como 
aspetos transversais do ensino da Matemática (Brocardo, 2003). Albuquerque et al. 
(2006) identificam a especificidade do conhecimento matemático do professor de Ma-
temática dado que este deve “não só saber usar a Matemática, como igualmente ter pre-
sente em cada momento os significados e fundamentos dos conhecimentos em presen-
ça” (p. 17). Na formação inicial os diversos temas matemáticos têm um papel essencial, 
assim como, as atividades matemáticas em que os futuros professores devem estar en-
volvidos. Estas atividades devem envolver de um modo significativo a definição, a jus-
tificação e a modelação (Sanchez & Garcia, 2008). 
O conhecimento matemático para ensinar é entendido como o conhecimento ma-
temático específico para ensinar, sendo portanto, diferente do conhecimento matemático 
necessário noutras áreas, como a engenharia ou os modelos financeiros (Ball & Bass, 
2000; Ball, Hill & Bass, 2005; Hill, Schilling & Ball, 2004). Por exemplo, para ensinar 
não basta que o professor saiba calcular, é preciso que consiga “representar os conceitos 
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e procedimentos matemáticos aos alunos, fornecer aos alunos explicações para regras 
comuns e procedimentos matemáticos e analisar as soluções e explicações dos alunos” 
(Hill et al., 2005, p. 372).  
O conhecimento matemático para ensinar não respeita a saber “mais de” (Ball & 
Bass, 2003). Estes investigadores identificam, por exemplo que o professor tem de saber 
mais do que a definição matemática formalmente correta. É importante que consiga 
identificar as definições matematicamente adequadas e que sejam úteis à compreensão 
dos alunos no seu nível de escolaridade. Devem, portanto, desenvolver um conhecimen-
to que lhes permita estar apto a interpretar os conceitos para os alunos (Ball & Bass, 
2003). Os professores devem ser capazes de analisar a estrutura matemática subjacente 
a um dado assunto. Isto envolve a análise de conceitos, procedimentos e relações. Além 
disso, os professores devem ter um conhecimento matemático aprofundado que lhes 
permita “identificar os sistemas de representação que podem ser usados para representar 
a estrutura matemática, as relações entre eles, e também os fenómenos relacionados com 
as estruturas e as subestruturas dessas estruturas que podem ser usadas para modelar os 
fenómenos” (Gómez & Rico, 2004, p. 5). 
O conhecimento matemático para ensinar é o conhecimento matemático que o 
professor usa para realizar o seu trabalho de ensinar Matemática (Ball et al., 2005; Hill 
et al., 2005). Este conhecimento do professor deve contribuir para uma melhoria do de-
sempenho dos alunos, envolvendo esse trabalho de ensinar aspetos como a explicação 
de termos e conceitos aos alunos, a interpretação das suas resoluções e conclusões, o 
uso de representações na sala de aula e a análise de abordagens de ensino em tópicos 
específicos (Hill et al., 2005). É, assim, essencial promover o seu desenvolvimento des-
de a formação inicial, enfrentando o desafio de promover o conhecimento do conteúdo 
situado no contexto de ensino (Ponte & Chapman, 2008). O conhecimento do professor 
para ensinar envolve uma profunda compreensão da Matemática. A promoção do de-
senvolvimento deste conhecimento matemático que os professores precisam para ensi-
nar pode ajudá-los na preparação das tarefas inerentes à sua prática (Hill et al., 2004). 
Ball e Bass (2003) identificam a necessidade de se saber mais sobre o conheci-
mento dos professores, conhecer o que eles sabem melhor e o que sabem menos bem. 
Esse conhecimento pode ter contributos significativos para os programas de formação 
de professores. Consideram que “o que falta a muitos professores é conhecimento ma-
temático que seja útil e utilizável para ensinar” (p. 13). Assim, sugerem que os professo-
res tenham oportunidade de aprender Matemática para ensinar. A aprendizagem mate-
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mática deve surgir de experiências que permitam desconstruir as ideias matemáticas, 
procedimentos e princípios e deve proporcionar a compreensão de diferentes aspetos 
que melhorem a sua competência matemática. Identificam, assim, aspetos como a com-
preensão do papel das definições, a capacidade de as usar de modo eficiente, a capaci-
dade de justificar e argumentar e de usar diferentes representações. A capacidade e a 
compreensão dos professores requerem, nomeadamente, o conhecimento dos diversos 
tópicos matemáticos e como estes se relacionam e o conhecimento da validade de ar-
gumentos (Davis & Simmt, 2006). Ball e Bass (2003) sugerem que: 
 
Saber Matemática para ensinar implica, muitas vezes, dar sentido (making 
sense) a métodos e soluções diferentes dos seus próprios, e assim aprender a 
valorizar outros métodos, determinar sua adequação e compará-los, capaci-
dade matemática essencial para o ensino, e as oportunidades de participar 
em trabalho analítico e comparativo é suscetível de ser útil para os professo-
res (p. 13) 
 
Não basta, por isso, que o professor saiba fazer, que saiba descrever os procedi-
mentos necessários. O professor deve ser capaz de explicar aos alunos “os juízos feitos, 
os significados e razões para certas relações e procedimentos” (Serrazina, 2012, p. 281). 
Zaskis, Leikin e Jolfaee (2011) realizam um estudo com futuros professores que 
frequentam um curso de formação de professores de um ano após a conclusão do bacha-
relato, tendo já tido experiência de ensino no ensino primário. Todos os formandos ti-
nham já frequentado uma disciplina de Matemática para professores da escola primária 
que é um pré-requisito para o ingresso no curso. No estudo identificam uma falta de 
conhecimento básicos da Matemática elementar, uma vez que os futuros professores 
“não compreendem suficientemente os conceitos e procedimentos da Matemática do 
ensino primário” (p. 17). O estudo foca esse aspeto com base nos testemunhos dos for-
mandos relativos à sua compreensão de conceitos e tópicos. Os futuros professores ma-
nifestam que a disciplina lhes proporcionou a compreensão dos conceitos e processos 
que vão ensinar, que associam a diversas situações. Por exemplo, destacam o “saber 
porquê” e não apenas o “como”, ter uma compreensão que lhes possibilita explicar algo 
a um estudante, ou, ainda, conhecer diversas explicações diferentes.  
Estes autores reconhecem que o facto dos futuros professores reconhecerem esta 
compreensão não significa que a tenham desenvolvido num nível adequado. Contudo, 
identificam a importância deste reconhecimento pessoal, em particular, no que respeita 
à sua capacidade de explicar e não apenas de apresentar regras. Além disso, salientam o 
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entendimento dos futuros professores sobre a diferença entre a aprendizagem matemáti-
ca que se espera que agora proporcionem e a que vivenciaram enquanto alunos, suge-
rindo uma mudança na visão que têm da Matemática. Também identificam a referência 
dos formandos a uma mudança proporcionada pela disciplina de Matemática que respei-
ta a um alargamento dos seus pontos de vista pessoais.  
O estudo de Zaskis, Leikin e Jolfaee (2011) indica que a disciplina de Matemáti-
ca dá apenas um contributo na sua formação pelo que as ideias que aqui desenvolvem 
devem ser revisitadas e reforçadas em disciplinas que envolvem pedagogia e currículo. 
Este estudo parece evidenciar a pertinência da articulação entre conteúdo e pedagogia 
de modo a promover o desenvolvimento do conhecimento de um modo integrado. Para 
o desenvolvimento do conhecimento matemático para ensinar, os estudos apresentados 
por Ponte e Chapman (2008) apontam para a importância de os futuros professores te-
rem experiências que envolvam fazer Matemática significativa, que promova a sua 
compreensão. 
 
3.1.3. Desenvolvimento do conhecimento do ensino da Matemática 
 
Uma dimensão central no conhecimento profissional do professor é o conheci-
mento didático que diz respeito ao seu trabalho específico como professor de uma disci-
plina ou área disciplinar específica – neste caso a Matemática. O conhecimento didático 
do professor está presente quando este prepara as suas aulas de Matemática e as leciona, 
sendo que a sua prática letiva também contribui para o desenvolvimento desse conheci-
mento. Para além de muitos outros campos de conhecimento do conteúdo específico e 
de pedagogia, este conhecimento didático relaciona-se com o conhecimento do contexto 
e o conhecimento que o professor tem de si mesmo (Ponte, 2012). Trata-se do conheci-
mento que o professor usa para organizar o ensino e propor e organizar as situações de 
aprendizagem (Gómez & Rico, 2004). O conhecimento do ensino da Matemática englo-
ba, nomeadamente, o conhecimento dos objetivos gerais do ensino da Matemática, da 
natureza das tarefas e de recursos para utilizar na sala de aula, dos modos de trabalho na 
sala de aula, da comunicação matemática na sala de aula e da avaliação, dando atenção 
ao pensamento dos alunos e aos processos de aprendizagem (Ponte & Chapman, 2008). 
Gómez e Rico (2004) identificam três categorias que integram o conhecimento didático: 
“conceito de currículo como uma ferramenta para planificar e estruturar globalmente, 2) 
fundamentos da Matemática escolar (Matemática, aprendizagem, ensino e avaliação), e 
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3) noções da educação matemática que podem ser usadas, como ferramentas conceptu-
ais e metodológicas, para a planificação local” (p. 4). 
Pelo seu lado, Ponte e Oliveira (2002), integram no conhecimento didático o co-
nhecimento dos alunos, distinguindo quatro vertentes: 
- conhecimento da Matemática: engloba o conhecimento dos conceitos e proce-
dimentos fundamentais da Matemática a ensinar, das formas de representação 
desses conceitos (conhecimento das diversas representações e das relações 
entre elas) e de conexões entre os temas (ou tópicos dentro de um mesmo te-
ma) matemáticos ou entre temas matemáticos e não matemáticos (usando as 
ideias matemáticas em contexto não matemáticos); 
- conhecimento do aluno e dos seus processos de aprendizagem: refere-se, no-
meadamente ao conhecimento do modo como os alunos aprendem, das suas 
dificuldades e das estratégias que usam; 
- conhecimento do currículo: inclui o conhecimento das finalidades e dos objeti-
vos do ensino da Matemática, bem como da organização dos temas matemáti-
cos, dos materiais e das formas de avaliação a utilizar; 
- conhecimento do processo instrucional: refere-se ao conhecimento da prática 
letiva, ou seja, ao conhecimento sobre a preparação das aulas, sobre a condu-
ção das situações de ensino-aprendizagem e sobre a reflexão pós-aula, envol-
vendo assim aspetos fundamentais como a planificação, a construção de tare-
fas e a dinâmica da sala de aula. 
 
Ponte (2012) identifica o conhecimento instrucional ou conhecimento da prática 
letiva como “o núcleo fundamental do conhecimento didático” (p. 88) por ser neste âm-
bito que o professor realiza as principais opções, apoiando-se nas outras três vertentes. 
Este autor destaca, deste modo, que as quatro vertentes estão sempre presentes na sua 
atividade. Assim, no âmbito do conhecimento didático, os futuros professores desenvol-
vem novos conhecimentos da Matemática que lhes permitem relacionar conceitos fun-
damentais com situações, representações e modelos diversificados especialmente impor-
tantes no processo de ensino-aprendizagem. A planificação de aulas requer conhecimen-
to matemático (Rico & Gómez, 2004), bem como conhecimento do currículo. A elabo-
ração de tarefas, a seleção de materiais didáticos e a organização do trabalho dos alunos, 
bem como a avaliação das suas aprendizagens, requerem também o conhecimento apro-




Serrazina (2012) realça que “na formação de professores não basta pensar no 
que deve ser ensinado, é necessário também equacionar o como o ensinar” (p. 267-268). 
Na formação inicial, deve, portanto, dar-se início à discussão com os futuros professores 
da importância do modo como o professor organiza a aprendizagem da Matemática. O 
professor deve ter em atenção a escolha e utilização de materiais didáticos, nomeada-
mente, tarefas, materiais manipuláveis e recursos informáticos e ferramentas e técnicas 
didáticas que proporcionem contextos de aprendizagem desafiadores para os alunos 
(NCTM, 2000). Diversos aspetos são essenciais para a aprendizagem e devem ser discu-
tidos no âmbito do trabalho em cada tema matemático. Para a aprendizagem dos alunos, 
o professor deve atender a diversos aspetos na sua prática letiva. É necessário atender ao 
tipo de tarefas (Ponte, 2005) e ao seu nível cognitivo (Stein, Remillard & Smith, 2007); 
aos aspetos da comunicação que se promove na sala de aula, numa perspetiva mais dia-
lógica (Ruthven, Hofmann, & Mercer, 2011) e fomentando o questionamento (Ponte & 
Serrazina (2000); às representações (Bishop & Goffree, 1986); ao modo de organizar o 
trabalho dos alunos e os momentos da aula (Ponte, Quaresma & Branco, 2012), tudo 
isto perspetivando o ensino que se pretende desenvolver, um ensino direto (ou tradicio-
nal) ou um ensino exploratório (ou inovador) (Boaler, 2003; Canavarro 2011; Ponte, 
2005). 
Carpenter et al. (1989) identifica a importância do professor desenvolver o seu 
conhecimento sobre o pensamento dos alunos. Essa compreensão permite-lhe melhorar 
a sua capacidade de analisar e avaliar o conhecimento dos alunos e o seu ensino. Estes 
autores verificam que “proporcionando o acesso dos professores a conhecimento explí-
cito resultante de investigação sobre o pensamento dos alunos pode influenciar o seu 
ensino e o desempenho dos seus alunos” (p. 529). Assim, uma abordagem de formação 
que fomente a análise de resultados de investigação sobre o pensamento dos alunos po-
de promover esse conhecimento nos futuros professores, contribuindo para o seu conhe-
cimento do ensino da Matemática. A análise do pensamento dos alunos envolve uma 
análise do conteúdo matemático e esse trabalho com os professores permite que usem 
no seu ensino a aprendizagem que esta análise proporciona (Carpenter et al., 1989). 
Existem diversos aspetos a contemplar na formação inicial para promover a 
aprendizagem dos futuros professores sobre o ensino e a aprendizagem da Matemática. 
Simon (2006) indica cinco conceitos pedagógicos essenciais a considerar na formação 
de professores focada no ensino e na aprendizagem da Matemática, identificando a im-
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portância de fomentar a compreensão dos formandos relativamente a estes aspetos que 
respeitam ao trabalho na sala de aula: (i) Negociação das normas de sala de aula (parti-
cipação intencional do professor na negociação de normas que possibilitem uma apren-
dizagem matemática rica na sala de aula); (ii) Assimilação, perspetivada como o enten-
dimento da perceção e compreensão dos alunos e dos recursos que estes trazem para as 
situações de aprendizagem, possibilitando, por exemplo, a antecipação das respostas dos 
alunos; (iii) O significado de desenvolver uma nova operação matemática, promovendo 
a compreensão dos alunos de conceitos a partir de ações em situações particulares (evi-
tando, por exemplo, ensinar sobre uma operação, como a multiplicação, aos alunos que 
não possuem o conceito de multiplicação); (iv) Aprendizagem através da atividade (os 
professores devem pensar como os alunos aprendem a partir da sua aprendizagem e 
selecionar, sequenciar e modificar tarefas matemáticas a propor aos alunos para a sua 
aprendizagem); e (v) Abstração reflexiva versus aprendizagem empírica (a aprendiza-
gem visa a descoberta de padrões pelos alunos enquanto a abstração reflexiva promove 
a compreensão das estruturas subjacentes a esse padrão, que o professor deve proporci-
onar aos alunos). 
À formação inicial é colocado o desafio de promover o desenvolvimento do co-
nhecimento didático dos futuros professores, para que estes o mobilizem posteriormente 
para a realização de práticas inovadoras. Enquanto os professores em serviço têm por 
base a sua experiência de ensino, os futuros professores não detêm esse conhecimento 
que se desenvolve também na prática. Assim, ao longo da sua formação inicial, é neces-
sário proporcionar-lhes experiências que contribuam para o desenvolvimento deste co-
nhecimento específico e orientado para a prática letiva. A formação deve proporcionar, 
relativamente a cada tema matemático, a aprendizagem do conteúdo e a compreensão da 
sua articulação com a Matemática escolar (Torres & Sandoval, 2009). Segundo estes 
autores, deste modo, os futuros professores têm oportunidade de conhecer quais são as 
estratégias didáticas que podem usar quando forem lecionar os diferentes tópicos aos 
seus alunos. Nesta situação devem ter-se em atenção possíveis estratégias e problemas 
de aprendizagem, desenvolvendo os futuros professores a sua compreensão do ensino e 
da aprendizagem desses tópicos. 
Ponte e Chapman (2008) identificam a importância de integrar conteúdo e peda-
gogia para o desenvolvimento do conhecimento do ensino da Matemática, bem como a 
promoção da reflexão e da participação dos futuros professores na aprendizagem. Os 
formandos devem ter possibilidade de contactar com situações da prática letiva do pro-
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fessor, articulando teoria e prática, de modo a aprenderem a identificar aspetos impor-
tantes do ensino da Matemática (Llinares & Valls, 2010). Esta experiência de aprendi-
zagem deve promover a sua interpretação e a análise da sua relação com o conhecimen-
to matemático dos alunos e com a aprendizagem que estes evidenciam. 
 
3.1.4. Desenvolvimento da identidade profissional 
 
As experiências dos futuros professores, em particular as suas experiências en-
quanto alunos têm influência na sua decisão pela profissão docente (Samuel & 
Stephens, 2000) e essas experiências podem influenciar a sua identidade trazendo essas 
memórias para o seu papel como professor (Brady, 2007). Com as suas experiências nas 
escolas identificam desde cedo aspetos positivos e negativos relativos ao que significa 
ser professor (Samuel & Stephens, 2000). A identidade profissional começa, então, a 
construir-se quando se faz a escolha da profissão, ou seja, quando se decide que se quer 
ser professor e se escolhe o curso de formação inicial (Oliveira, 2004; Oliveira & Cyri-
no, 2011). 
A formação da identidade profissional é “um processo de construção do conhe-
cimento prático caracterizado por uma integração contínua do que é individual e coleti-
vo visto como relevante para o ensino” (Beijaard, Meijer & Verloop, 2004, p. 123). Bo-
avida e Guimarães (1999) salientam a componente pessoal e profissional de que se re-
veste a construção da identidade, identificando que esta “passa por um processo com-
plexo graças ao qual cada um se apropria do sentido da sua história pessoal e profissio-
nal” (p. 95). Ponte, Matos e Abrantes (1998) apontam, com base na análise de um con-
junto de estudos realizados com professores ou futuros professores de 2.º e 3.º ciclos e 
de ensino secundário, dois aspetos que contribuem fortemente para a identidade profis-
sional do professor “a sua vivência da escola e o modo de encarar a disciplina que ensi-
na” (p. 273). Para ser professor é necessário interiorizar o papel de professor e sentir-se 
como pertencente a essa classe (Ponte, 2004). O desenvolvimento da identidade profis-
sional do professor respeita a um processo de aprendizagem continuado ao longo do 
tempo e dinâmico (Beijaard et al., 2004; Hong, 2010; Timostsuk & Ugaste, 2010; Wat-
son, 2006), que integra a componente individual mas que se desenvolve num contexto 
social de interação e colaboração com outros professores (Bjuland, Cestari & Borger-
sen, 2012; Hong, 2010). Watson (2006) salienta que existe uma relação complexa, de 
 82 
 
reciprocidade, flexível e recetiva a mudanças entre o que somos e o que fazemos, sendo 
importante o conceito de identidade profissional pela sua “relação com o conhecimento 
profissional e a ação profissional” (p. 525). 
A identidade profissional lida com fatores como valores, costumes, normas, dis-
posições e o modo de ser professor (Ponte & Chapman, 2008) que devem ser considera-
dos na formação inicial. Além disso, a identidade profissional integra o conhecimento 
matemático e o conhecimento do ensino da Matemática (Ponte & Chapman, 2008). Para 
estes autores a identidade profissional deve ser considerada tanto a nível individual co-
mo comunitário, incluindo “a forma como os professores se veem como profissionais, a 
sua relação com a autoridade e a sua autonomia profissional” (p. 242). Deste modo, é 
relevante a participação dos professores no grupo profissional, “interagindo com outros 
professores, colaborando e refletindo sobre a sua própria aprendizagem e sobre si mes-
mos como professores” (p. 242). Na formação inicial, o seu desenvolvimento inclui a 
apropriação dos valores e normas da profissão (Ponte, Oliveira & Varandas, 2002), a 
ideia sobre o ensino num nível de escolaridade e sobre si mesmos como professores, a 
ideia sobre o professor que quer ser, bem como o entendimento sobre a sua aprendiza-
gem e a capacidade de refletir sobre a sua experiência (Ponte & Chapman, 2008). Na 
sua formação é essencial que comecem a perspetivar-se enquanto professores, sendo 
importante identificar como se veem a si mesmos como professores de Matemática e 
como veem o seu desenvolvimento profissional (Ponte & Chapman, 2008). 
Beijaard et al. (2004) identificam quatro características essenciais para a forma-
ção da identidade profissional dos professores. Identificam que a identidade profissional 
é um processo contínuo que não é fixo ou estável, mas sim dinâmico e que envolve a 
resposta às questões “Quem sou eu neste momento?” e “Quem eu quero ser?”. Para a 
identidade profissional contribuem tanto o contexto como a pessoa, ou seja, por um lado 
os professores adotam um conjunto de características profissionais já definidas mas, por 
outro, o modo como lidam com essas características é pessoal, sendo-lhes atribuída di-
ferente importância de professor para professor. Os autores indicam ainda que, a identi-
dade profissional do professor é constituída por subidentidades que estão relacionadas 
com diferentes contextos e relações do professor. As subidentidades podem ter uma 
importância diferente na identidade profissional do professor. Algumas podem ser tão 
marcantes que se assumem como centrais na identidade profissional enquanto outras 
podem ser mais periféricas. A importância de cada subidentidade é bastante significati-
va uma vez que “quanto mais central for essa subidentidade, mais difícil é alterar ou 
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perder essa identidade” (Beijaard et al., 2004, p. 122). Por último estes autores referem 
que a agência (agency) é também um elemento importante da identidade profissional. 
Este aspeto tem associada uma visão construtivista da aprendizagem, tendo a atividade 
do aprendente um papel essencial na sua aprendizagem. A identidade profissional está, 
assim, em constante desenvolvimento ao longo do tempo. 
A formação inicial tem um papel importante na iniciação da identificação dos 
formandos com esta classe profissional. De um modo geral, em Portugal, com a reestru-
turação dos cursos em três ciclos de estudos, os futuros professores têm um contacto 
muito reduzido com a prática profissional nas escolas durante a licenciatura com que 
iniciam a sua formação inicial. O futuro professor, durante esse período, não tem muita 
experiência de vivência da escola, mas esta formação pode ter um impacto significativo 
no modo como este encara a disciplina que vai ensinar. Este impacto pode assumir-se 
no contributo da formação inicial para a perceção individual do ensino, bem como para 
a integração desta e da perspetiva coletiva. A identidade profissional desenvolve-se ao 
longo do tempo e nos diferentes contextos educacionais que o professor integra ao lon-
go da sua vida. A formação da identidade é, assim, “um processo contínuo de apropria-
ção do conhecimento através da participação no contexto educacional” (Bjuland et al., 
2012, p. 408). O percurso dos futuros professores na formação inicial é um dos contex-
tos que possibilita esse desenvolvimento sendo uma etapa em que a identidade profis-
sional “é desconstruída, construída e reconstruída” (Samuel & Stephens, 2000, p. 476). 
O trabalho nas instituições de formação de professores deve visar a reflexão so-
bre a formação da identidade profissional dos professores dos primeiros anos (Hong, 
2010), proporcionando momentos de discussão entre os formandos e com os formadores 
e também proporcionando-lhes momentos de contacto com o contexto educacional, en-
volvendo assim experiências diversificadas que contribuam para a formação dessa iden-
tidade. A reflexão reveste-se de grande importância para o desenvolvimento da identi-
dade, tanto no decorrer das diversas disciplinas da formação inicial como na prática 
letiva proporcionada pelos momentos de estágio que ocorrem ao longo da formação. Na 
formação inicial a reflexão deve ter uma orientação significativa do formador, em parti-
cular a que resulta da experiência de prática letiva. Esta reflexão deve atender aos aspe-
tos do trabalho na sala de aula relativos à atividade do professor e à atividade dos alu-
nos, bem como, às emoções do futuro professor, tanto positivas como negativas (Ti-
mostsuk & Ugaste, 2010). Segundo estes autores, a prática “de se perguntar constante-
mente como ou porque uma determinada situação veio a existir ou porque é essencial 
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procurar respostas para as questões levantadas ajuda a mudar (evoluir) a identidade” (p. 
7). Além disso, deve evidenciar a importância das emoções (Hong, 2010; Timostsuk & 
Ugaste, 2010) na formação da identidade profissional. 
A partir de um estudo com 22 futuros professores primários na Austrália, em que 
estes descrevem salas de aula imaginárias, Brady (2007) descreve o seu entendimento 
sobre o papel do professor, os alunos e a aprendizagem, e sobre a própria Matemática. 
Ao papel do professor associam, essencialmente, a utilização de estratégias de ensino 
diversificadas. Contudo, neste momento não atendem ainda à tarefa do professor de 
planificação e preparação das aulas e à gestão dos aspetos relativos ao comportamento 
dos alunos. O foco das suas aulas imaginárias está nos alunos e na aprendizagem, que 
apresentam num contexto idealizado de um ensino-aprendizagem estimulante e interati-
vo, sem dificuldades. 
Para a compreensão da identidade profissional, Oliveira (2004) assinala a impor-
tância do conhecimento da biografia do professor, bem como de atender às suas perspe-
tivas para o futuro. Assim, sugere que na formação inicial, “os formadores precisam de 
compreender quem é o futuro professor, atender às suas características pessoais e à sua 
origem sociocultural, bem como às suas expectativas e aspirações quanto à formação e à 
profissão” (pp. 139-140). Isto é tanto mais significativo quanto mais percursos profis-
sionais possibilita a formação inicial, como acontece atualmente em Portugal com a 
licenciatura em Educação Básica. 
Na investigação que desenvolve com professores de Matemática do 3.º ciclo do 
ensino básico e do ensino secundário no início da sua prática letiva, Oliveira (2004) 
identifica aspetos que contribuem para o desenvolvimento da identidade profissional 
dos professores que devem ser tidos em conta na sua formação inicial: (i) momentos de 
discussão, e (ii) análise de situações de ensino-aprendizagem reais ou contacto com a 
escola. Os momentos de discussão possibilitam a partilha e reflexão sobre as suas pers-
petivas e convicções relativas ao ensino da Matemática. Pelo seu lado, a análise de situ-
ações de ensino assume uma abordagem de cunho mais prático que visa uma proximi-
dade maior com a realidade da sala de aula. A autora salienta, ainda, que a componente 
pedagógica assume também um papel importante na identidade profissional do profes-
sor de Matemática, integrando a complexidade da escola, indo além do que respeita ao 
conhecimento didático específico. 
Bjuland et al. (2012) realizaram um estudo com uma professora primária experi-
ente com o intuito de compreender a sua identidade profissional a partir de narrativas 
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reflexivas por si elaboradas e da observação da sua atividade. Estes autores identificam 
quatro indicadores da identidade profissional que emergem de ações e de narrativas re-
flexivas da professora: i) posicionamento em relação aos alunos; ii) reflexão sobre o 
desenvolvimento de um modelo de ensino; iii) integração e ampliação de modelos de 
ensino, e iv) posicionamento desafiador em relação aos profissionais da didática (respei-
tando à sua identidade profissional no contexto do projeto). Esta professora revela a 
importância da sua integração num grupo colaborativo para a sua identidade profissio-
nal, situação em que a identidade profissional se evidencia “num processo contínuo e 
dinâmico caracterizado por múltiplos compromissos em diferentes atividades didáticas” 
(p. 422). Os autores salientam, ainda, a importância da discussão sobre a identidade 
profissional na formação inicial dos professores. Essa discussão, estando enquadrada 
num contexto social específico e envolvendo diferentes pessoas com experiências diver-
sificadas, sob a orientação e gestão do formador, pode proporcionar o desenvolvimento 
dessa identidade. 
Sendo a formação da identidade profissional um processo que decorre ao longo 
do tempo, existem diferenças significativas na identidade profissional de futuros profes-
sores e professores em serviço. Hong (2010) verifica que os futuros professores revelam 
preocupações vagas relativamente à sua profissão, ao contrário dos professores em ser-
viço que manifestam preocupações muito concretas que surgem da sua experiência, no-
meadamente no que respeita “ao controlo da turma, à transmissão de conhecimentos do 
conteúdo, e às relações com os pais, os colegas e os administradores” (p. 1539). Este é 
um aspeto a ser tido em conta na formação inicial, atendendo ao desenvolvimento da 
sua compreensão do que é ser professor, o que envolve o seu trabalho, qual o seu papel 
na sala de aula e a sua relação com os outros, dentro e fora da sala de aula. 
A formação inicial de professores, portanto, pode dar um contributo significativo 
ao desenvolvimento da sua identidade profissional e diversos autores têm salientado sua 
importância (Hong, 2010; Oliveira, 2004; Ponte & Chapman, 2008; Ponte et al., 1998). 
Assim, quer as suas experiências anteriores, quer as experiências que têm durante a 
formação inicial contribuem para a formação da identidade profissional do futuro pro-
fessor. Na formação inicial, é importante que comecem a partilhar significados e normas 
específicas do grupo profissional e se apropriem deles de modo a que passem a ser tam-
bém seus (Ponte, 2004). Deste modo, formação inicial não deve apenas centrar-se no 
conhecimento profissional devendo proporcionar também o desenvolvimento da identi-
dade profissional dos futuros professores, focando o processo de se tornar professor 
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(Chong, Low & Goh 2001). Bunning (2007) argumenta que a formação de professores 
de Matemática deve “reconhecer e desafiar o conhecimento e crenças dos futuros pro-
fessores sobre Matemática, ensino e aprendizagem” (p. 296). O ambiente de formação 
em Matemática deve propiciar a compreensão e a exploração de modo a proporcionar-
lhes oportunidades de experimentar um ambiente de aprendizagem estimulante. Esta 
autora sugere que as situações de aprendizagem questionem os formandos “sobre a Ma-
temática e sobre si próprios enquanto alunos de Matemática pelo encorajamento de tipos 
de pensamento matemático que vai além da aplicação de capacidades e procedimentos” 
(p. 296). A identidade profissional dos professores vai informar as suas práticas futuras, 
influenciando as suas decisões e o seu papel como professor (Beijaard et al., 2004). 
Ponte e Oliveira (2000) destacam a pertinência da realização de investigação na 
área da formação inicial de professores, “estudando os processos vividos pelos forman-
dos e a sua influência no desenvolvimento de uma identidade profissional como profes-
sores de Matemática” (p. 34). Na sua perspetiva, a identidade profissional desenvolve-se 
no âmbito de um contexto de ensino-aprendizagem e pelas experiências que nesse con-
texto são proporcionadas. No caso dos futuros professores, o curso de formação inicial 
constitui esse contexto, repleto de experiências de aprendizagem e, sendo também ele 
um contexto de ensino-aprendizagem, trata aspetos essenciais do contexto de ensino-
aprendizagem em que os futuros professores vão lecionar. A formação inicial proporci-
ona experiências diversificadas possibilitando que os formandos comecem “a consolidar 
as suas perspetivas sobre a profissão e a criar uma imagem de si próprio enquanto pro-
fessor” (Oliveira, 2004, p. 115). 
Ponte e Chapman (2008) identificam um desafio importante para a formação de 
professores que respeita à identidade profissional. No seu entender, na formação inicial 
é importante proporcionar oportunidades que contribuam para a “transformação da iden-
tidade dos futuros professores, da de estudante para a de professor” (p. 223). Durante a 
formação inicial verifica-se esta dupla perspetiva, devendo ajudar os formandos a aban-
donar o seu papel de alunos e posicionar-se perante as situações de ensino-
aprendizagem como professores, perspetivando a sua prática profissional e o seu contac-
to com as diferentes situações que envolvem uma comunidade educativa. Além disso, a 
formação inicial deve proporcionar experiências que visem o ajuste e o melhoramento 
das atitudes e conceções dos formandos que desenvolveram com base na sua experiên-
cia pessoal anterior enquanto alunos, fazendo emergir a sua identidade enquanto profes-
sores (Brady, 2007). É, assim, desejável que exista uma maior proximidade com a esco-
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la e o ensino de um nível de escolaridade para potenciar essa transição para a formação 
da identidade profissional. Chong et al. (2011b) identificam que os futuros professores 
têm uma imagem do professor como um transmissor de conhecimento. Assim, reco-
mendam que a formação inicial confronte os futuros professores com as suas conceções 
preconcebidas por meio da reflexão e da investigação. 
Um outro desafio é colocado por Timostsuk e Ugaste (2010). O estudo realizado 
por estes investigadores evidencia a influência da atividade do formador nos formandos, 
esperando que estes constituam um modelo. Os formadores devem concretizar na sua 
prática o que procuram ensinar aos futuros professores. Além disso, estes autores suge-
rem que os formadores devem tornar evidentes, para os futuros professores, o raciocínio 
pedagógico, os sentimentos, os pensamentos e as ações que acompanham a prática nas 
suas próprias experiências de ensino-aprendizagem, contribuindo para a sua compreen-
são da aprendizagem e para a sua apropriação do vocabulário profissional. A formação 
inicial deve valorizar a articulação entre as indicações teóricas tratadas na instituição 
formadora e a prática de ensino na sala de aula, contribuindo para uma melhor compre-
ensão da realidade por parte dos futuros professores e para o desenvolvimento da iden-
tidade profissional. 
 
3.2. A Álgebra na formação do professor 
 
3.2.1. Conhecimento do futuro professor para o ensino da Álgebra 
 
A investigação em Álgebra, nas últimas décadas, tem dado grande atenção à 
aprendizagem desta temática no ensino básico e secundário. Recentemente, têm sido 
desenvolvidas algumas investigações no âmbito do conhecimento do professor para o 
ensino da Álgebra. Ball et al. (2001) consideram necessário compreender como o co-
nhecimento matemático do professor se pode transformar em conhecimento para ensi-
nar. Uma ideia semelhante é avançada por Doerr (2004), considerando necessário com-
preender como o conhecimento algébrico do professor se pode transformar em conhe-
cimento para ensinar. Esta autora considera que a formação em Álgebra dos futuros 
educadores e professores dos primeiros anos de escolaridade deve incluir aspetos tais 
como a generalização, resolução de problemas, modelação e funções. De modo que nos 
primeiros anos os professores efetivamente proporcionem oportunidade de desenvolvi-
mento do pensamento algébrico dos seus alunos, é fundamental que compreendam os 
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aspetos que o envolvem. É importante, nomeadamente, que desenvolvam a sua compre-
ensão da articulação entre a Aritmética e a Álgebra. O desenvolvimento do seu próprio 
pensamento algébrico surge de modo articulado com o desenvolvimento do seu conhe-
cimento do ensino da Álgebra, ao longo da sua formação. 
A visão dos futuros professores da Álgebra e do seu ensino nos primeiros anos 
está muito relacionada com o trabalho que irão desenvolver futuramente na sua prática. 
Os futuros professores precisam “entender a Álgebra como uma maneira de pensar” 
(Stump & Bishop, 2002, p. 1912), de modo a conseguirem promover com sucesso o 
pensamento algébrico na sua prática futura. Estas investigadoras solicitam a 30 futuros 
professores (ensino até ao 8.º ano) que respondam à questão “O que é Álgebra?” e en-
quadram as suas respostas em quatro categorias: simbólico, resolução de problemas, 
generalização e funções. No início de uma disciplina de Álgebra as suas respostas estão 
essencialmente relacionadas com a resolução de problemas e associam também, com 
menos incidência, o simbólico e a generalização. No final dessa disciplina, associam 
Álgebra a três categorias, com um número de ocorrências semelhante – generalização, 
resolução de problemas e funções. A alteração de uma incidência tão significativa na 
resolução de problemas para uma valorização da generalização e das funções sugere, 
segundo as autoras, um alargamento da sua visão sobre a natureza da Álgebra. Além 
disso, a exploração do currículo no contexto da disciplina contribui para o desenvolvi-
mento de uma visão dinâmica da Álgebra que podem levar para a sala de aula (Stump & 
Bishop, 2002), de modo a proporcionar experiências aos seus alunos que visem o de-
senvolvimento do seu pensamento algébrico. Billings (2008) identifica que os professo-
res e os futuros professores têm uma visão muito tradicional da Álgebra. Quando lhes é 
pedido que descrevam o que é o pensamento algébrico não distinguem pensamento al-
gébrico de Álgebra, referindo aspetos como resolução e equações, uso de variáveis e 
manipulação de expressões.  
Os professores dos primeiros anos devem compreender os conteúdos algébricos, 
compreender como os alunos aprendem e serem capazes de usar estratégias de ensino 
que fomentem o desenvolvimento do pensamento algébrico dos seus alunos (Capraro, 
Rangel-Chaves & Capraro, 2008). Os professores devem desenvolver, assim, a sua 
compreensão do que envolve e o que não envolve o ensino da Álgebra nesta fase de 
escolaridade (Blanton et al., 2007). Este ensino, que se designa muitas vezes por early 
algebra tem por objetivo ensinar os alunos a pensar algebricamente e iniciá-los no tra-
balho com símbolos, usando-os para expressar e justificar as suas ideias. É assim fun-
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damental que os futuros professores desenvolvam o seu pensamento algébrico e desen-
volvam esta compreensão da Álgebra nos primeiros anos. Nomeadamente, os professo-
res dos primeiros anos devem desenvolver a sua compreensão da Álgebra e a sua rela-
ção com a Aritmética, de modo a serem capazes de futuramente na sua prática promove-
rem o pensamento algébrico dos seus alunos. Van Dooren, Verschaffel e Onghena 
(2003) mencionam um conjunto de conceitos matemáticos básicos e capacidades arit-
méticas que constituem uma base para o pensamento algébrico, nomeadamente, o signi-
ficado simétrico do sinal de igual, as propriedades das operações e a capacidade de 
identificar relações entre quantidades e realizar operações aritméticas. 
Doerr (2004) identifica quatro dilemas relativos ao conhecimento e prática do 
professor que também se refletem na formação inicial, constituindo aspeto de reflexão e 
discussão tendo presente as perspetivas atuais sobre o ensino e a aprendizagem da Ál-
gebra, expressas, nomeadamente nos documentos curriculares e programáticos. O pri-
meiro dilema refere-se à experiência dos formandos. Na formação inicial é necessário, 
simultaneamente, construir a partir das experiências dos formandos e quebrar o modelo 
que acompanha essa experiência. Os formandos têm do seu percurso escolar uma longa 
experiência de observação do que faz o professor de Matemática na sala de aula. Contu-
do, esta experiência não se mostrou refletida relativamente ao porquê das ações do pro-
fessor de Matemática. É na formação inicial que os formandos são chamados a compre-
ender as suas próprias experiências e observações de ensino e “compreender caminhos 
alternativos de ação que poderiam ser mais eficazes no desenvolvimento de uma com-
preensão conceptual da Matemática, para um maior número de alunos” (p. 269). O se-
gundo dilema relaciona-se com a questão “Que Álgebra?”, ou seja, com a Álgebra que 
deve ser ensinada na escola. Estando este ponto de algum modo respondido nas orienta-
ções curriculares, deve ser abordado e aprofundado na formação inicial.  
O terceiro dilema refere-se ao conhecimento do professor. Doerr (2004) salienta 
que este conhecimento deve ser encarado, nomeadamente como dinâmico, fluido e re-
fletido na ação, podendo o seu desenvolvimento profissional promover-se a partir da 
reflexão sobre situações particulares de ensino. Do mesmo modo, a aprendizagem dos 
formandos sobre o ensino da Álgebra pode beneficiar da observação, análise e reflexão 
de situações particulares de ensino-aprendizagem protagonizadas por professores nas 
suas salas de aula. Em articulação com o dilema anterior surge o último dilema que res-
peita ao ensino da Álgebra, que indica ser importante clarificar e discutir a natureza e o 
desenvolvimento do conhecimento do professor com respeito ao ensino e à aprendiza-
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gem da Álgebra, sendo esta uma área com questões a investigar. 
Apresento e discuto, em seguida, um conjunto de estudos realizados com futuros 
professores relativos ao seu conhecimento da Álgebra e aos aspetos a atender no seu 
ensino. Diversos desses estudos revelam a articulação entre o trabalho para fomentar o 
pensamento algébrico dos futuros professores e o trabalho para proporcionar o conhe-
cimento do que envolve o ensino da Álgebra, mostrando que estes podem surgir de mo-
do integrado durante a formação. 
 
3.2.2. Desenvolvimento do pensamento algébrico na formação inicial 
 
Os futuros professores, tal como se espera que venham a desenvolver nos seus 
alunos, devem ser capazes de generalizar e representar algebricamente essa generaliza-
ção e de realizar ações sintaticamente guiadas sobre essas generalizações. Para futura-
mente ensinarem Álgebra eficazmente nos primeiros anos eles têm de ter um conheci-
mento aprofundado da Matemática que vão ensinar e do seu ensino, integrando na sua 
prática a promoção do pensamento algébrico. 
O Blanton, Levi, Crites e Dougherty (2011) identificam os aspetos essenciais da 
Álgebra que os professores dos primeiros anos devem saber, tendo por base o entendi-
mento do pensamento algébrico dos alunos. Centram-se, assim, em cinco ideias cen-
trais, focando a articulação entre elas: (i) aritmética como contexto para o pensamento 
algébrico, focando as operações e as suas propriedades; (ii) equações, envolvendo a 
compreensão do significado do sinal de igual e a resolução de problemas; (iii) variáveis 
como ferramentas para descrever ideias matemáticas de modo sucinto; (iv) raciocínio 
quantitativo para descrever e generalizar relações entre quantidades; (v) pensamento 
funcional, numa perspetiva de relação entre quantidades, e sua representação de diferen-
tes modos. É, assim, necessário que os professores dos primeiros anos tenham “um co-
nhecimento mais profundo de determinadas ideias matemáticas para que possam orien-
tar o pensamento dos alunos de modo adequado e compreendam como essas ideias se 
articulam ao longo dos anos fora do seu nível de escolaridade” (p. 11). 
A. Stephens (2006) estudou a compreensão da equivalência e o pensamento re-
lacional manifestados por futuros professores primários de modo a verificar a sua prepa-
ração para envolver os alunos nestes dois aspetos do pensamento algébricos nos primei-
ros anos. Para tal, identifica que os futuros professores devem ter conhecimento de tare-
fas que fomentem o pensamento relacional dos alunos e a compreensão do significado 
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do sinal de igual e conhecimento da compreensão dos alunos e das suas ideias erradas 
sobre estes aspetos. Estas tarefas estão relacionadas com igualdades numéricas verda-
deiras ou falsas e com igualdades numéricas abertas e o conhecimento do pensamento 
dos alunos inclui o entendimento das diferentes abordagens que estes podem usar para 
resolver esse tipo de tarefas. Pretende também verificar o conhecimento dos formandos 
relativamente à interpretação operacional que os alunos têm do sinal de igual. 
Os resultados desse estudo mostram que os futuros professores conseguem iden-
tificar oportunidades que surgem em tarefas para envolver os alunos no pensamento 
relacional e promover a compreensão da equivalência. Na discussão do propósito ma-
temático de tarefas específicas, identificam estratégias de pensamento relacional que 
consideram que os alunos podem usar em resposta a essas tarefas. Estes futuros profes-
sores mostram, assim, estar bem preparados para na sua prática futura proporem aos 
seus alunos dos primeiros anos situações que envolvem o pensamento relacional. Con-
tudo, sendo um grupo de voluntários, este resultado não se pode generalizar. 
No que respeita à interpretação do sinal de igual, os futuros professores não 
identificam dificuldades na sua compreensão por parte dos alunos dos primeiros anos. 
De um modo geral, não identificam a possibilidade de ideias erradas dos alunos sobre o 
sinal de igual interferirem na sua capacidade de resolver as tarefas. Quando confronta-
dos com interpretações erradas do sinal de igual nas respostas dos alunos, têm dificul-
dades em explicar o que o aluno terá pensado, o que o levou a esse erro. 
Deste estudo resultam algumas indicações para a formação inicial. O tipo de ta-
refa tem influência na identificação de oportunidades de pensamento relacional e com-
preensão da equivalência, verificando-se que nos contextos aritméticos essas oportuni-
dades são mais evidentes, constituindo por isso uma situação pertinente para o início do 
pensamento relacional. Os resultados revelam também que os futuros professores são 
capazes de compreender a Matemática que suporta as estratégias de pensamento relaci-
onal. Contudo, não deixam transparecer que irão encorajar estas estratégias enquanto 
professores. Estes futuros professores podem ver o pensamento relacional como um 
possível método, entre outros, e não como um modo de pensar que deve ser promovido 
não apenas para resolver a tarefa dada. Na sua perspetiva, é importante que os futuros 
professores entendam como a promoção do pensamento relacional “pode preparar me-
lhor os seus alunos para estudos futuros em Matemática” (A. Stephens, 2006, p. 273). 
Esta investigadora sugere que pode ser pertinente, para a formação dos professores, dis-
cutir as tarefas e o seu contributo para a aprendizagem dos alunos, contribuindo, assim, 
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para a compreensão da estrutura matemática subjacente e da razão pela qual esta se deve 
salientar.  
A. Stephens (2006) considera que, também na formação inicial, se deve atender 
à importância da compreensão do significado do sinal de igual e aos erros que os alunos 
podem cometer nos primeiros anos devido a uma compreensão errada. Sugere que os 
futuros professores devem estar conscientes da interpretação errada que os alunos po-
dem ter deste símbolo e este aspeto deve ser abordado nos primeiros anos de modo que 
essa interpretação não se prolongue e conduza a dificuldades em anos posteriores do 
estudo da Álgebra. Os formandos não identificaram possíveis erros quando apresenta-
ram as possíveis estratégias de resolução das tarefas. O contacto dos formandos com 
produções dos alunos é um trabalho importante na formação inicial pois pode contribuir 
para que reconheçam a existência de interpretações erradas e identifiquem o trabalho a 
desenvolver nos primeiros anos para que tal não se verifique. 
Num estudo realizado com futuros professores dos primeiros anos, Hallagan, 
Rule e Carlson (2009) avaliam o seu conhecimento de realizar generalizações algébri-
cas. Realizam uma intervenção de formação com base na resolução de problemas, pro-
curando identificar o contributo da procura da generalização algébrica em sequências 
pictóricas para a compreensão dos formandos. Antes da intervenção, os futuros profes-
sores revelam dificuldades em escrever generalizações. Verificam que há uma melhoria 
da compreensão dos formandos quando as situações surgem num ambiente de resolução 
de problemas. Após essa intervenção, os formandos melhoram a sua capacidade de ge-
neralizar. Contudo, têm um melhor desempenho em situações lineares que em situações 
que envolvem expressões algébricas de 2.º grau. Além disso, investigam a compreensão 
que os formandos, no final da intervenção, têm da sua capacidade de ensinar generaliza-
ções algébricas. Os formandos identificam, nomeadamente, uma melhoria no seu co-
nhecimento de técnicas e estratégias para generalizar e na sua compreensão da impor-
tância do ensino da Álgebra e destacam a importância do modo de trabalho promovido 
durante a intervenção. Identificam, ainda, o contributo da apresentação e partilha coleti-
va de estratégias para a melhoria da sua compreensão do modo de chegar à generaliza-
ção. De acordo com estes resultados, os investigadores sugerem que, para promover a 
aprendizagem da generalização algébrica, a formação deve visar um momento de intro-
dução da tarefa, o trabalho dos formandos em pequenos grupos, para exploração das 
situações, e um momento final em que os formandos apresentam e discutem estratégias 
e os principais aspetos são sintetizados. 
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As situações com sequências pictóricas crescentes têm um papel importante nos 
primeiros anos para a promoção do pensamento algébrico. É, por isso, muito importante 
que os futuros professores tenham uma compreensão aprofundada das possibilidades de 
exploração que estas situações proporcionam com vista à generalização e à 
simbolização dessa generalização. Yesildere e Akkoç (2010) identificam as estratégias 
de generalização algébrica usadas por futuros professores primários em sequências 
numéricas associadas a sequências pictóricas, definindo quatro estratégias: 
 
 Explícita: A regra é construída permitindo de imediato o cálculo de qualquer 
valor de saída dado um valor de entrada particular 
 Objeto-inteiro: Uma parte é usada como unidade para construir uma unidade 
maior usando os múltiplos da unidade 
 Chunking: O padrão recursivo é construído sobre a construção de uma unida-
de para valores conhecidos do atributo desejado 
 Recursiva: A relação é descrita em função da situação entre valores consecu-
tivos da variável independente. (p. 1143) 
 
Os dados evidenciam que os futuros professores usam, preferencialmente, a es-
tratégia explícita. Em relações não lineares descrevem as regras relativamente à diferen-
ça entre termos consecutivos e usam a estratégia recursiva. O uso desta estratégia permi-
te encontrar o termo seguinte a um termo dado mas dificulta a análise global da sequên-
cia. Yesildere e Akkoç (2010) verificam, ainda, que não usam a componente visual dos 
termos pictóricos para encontrar o termo geral da sequência numérica. Concluem, as-
sim, que os futuros professores devem ter oportunidade de desenvolver o seu conheci-
mento sobre sequências, analisando diferentes estratégias que podem ser usadas na sua 
generalização e explorando a representação pictórica como apoio à generalização. 
Billings (2008) sugere que antes de promover o pensamento algébrico nas suas 
salas de aula, os professores têm de desenvolver uma compreensão pessoal sobre o que 
significa pensar algebricamente, para o que “precisam de múltiplas experiências de 
análise da variação, de identificação, representação e generalização de relações entre 
variáveis” (p. 279). Na sua investigação identifica que as situações com sequências 
pictóricas crescentes são contextos propícios para promover esta compreensão nos 
professores, desafiando-os a pensar algebricamente. No contexto das sequências 
pictóricas crescentes propõe a utilização de três ferramentas para fomentar o 
desenvolvimento da capacidade de generalizar dos professores e promover flexibilidade 
no uso dessas ferramentas. Esta autora sugere a realização da construção física de 
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termos da sequência, a utilização de símbolos algébricos e a análise explícita da 
mudança, de modo a generalizar as relações em sequências pictóricas. Na construção da 
sequência pictórica, os professores focam-se na relação entre a ordem do termo 
pictórico e a sua constituição por esta abordagem lhes permitir analisar a construção 
física dos termos (figuras) da sequência. Verifica que os professores “puderam 
identificar as partes da figura que ficam iguais de um diamante [termo] para o seguinte 
(os seis pontos colocados à volta do centro quadrangular) e a parte do diamante [termo] 
que muda (o tamanho do centro quadrangular feito a partir de um conjunto de pontos)” 
(p. 282). Os professores usaram estas relações entre o número do diamante (ordem do 
termo) e o número de pontos que o constituía para indicar o número de pontos de 
qualquer figura. Propõem uma outra tarefa que visa o uso de símbolos algébricos como 
ferramenta em que a sequência apresentada não inclui o 1.º termo. Têm de determinar a 
figura que pode ser o 1.º termo, termos mais distantes e uma regra geral para descrever a 
sequência pictórica crescente, expressando a generalização verbal e simbolicamente. 
Nesta situação os professores exploraram a constituição física dos termos da sequência, 
verificando o que muda e o que se mantém. A utilização de símbolos surge de um modo 
natural quando procuram identificar a regra para prever o termo numérico associado aos 
termos pictóricos para qualquer ordem. Estes símbolos permitem abreviar o registo da 
generalização. Cada expressão que surge reflete o modo como a generalização foi 
conseguida. Assim, surgem diferentes expressões para uma mesma generalização. A 
discussão dessas expressões contribui para que os professores fiquem mais à vontade 
com a utilização de variáveis e expressões algébricas para representar a generalização. 
Este trabalho permite que os professores encarem a “representação simbólica como uma 
ferramenta (Billings, 2008, p. 285). Este trabalho em torno de sequências pictóricas 
crescentes é pertinente na formação de professores por lhes permitir percorrer um 
caminho de compreensão da utilização das variáveis, da procura da generalização e da 
construção e compreensão de expressões algébricas próximo do que se verifica os seus 
alunos percorrerem.  
Por fim, esta autora foca a importância da análise da mudança no pensamento 
algébrico e do uso dessa análise como uma ferramenta para a generalização, 
proporcionando aos professores uma análise sobre a mudança para que estes consigam 
usá-la para generalizar. Identifica que os professores reconhecem a mudança pela 
análise da sua constituição física, verificando como mudam termos pictóricos 
consecutivos ou como partes dos termos pictóricos ficam iguais e mudam à medida que 
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a sequência continua. Para Billings (2008), uma atividade propícia para o 
desenvolvimento da sua capacidade de analisar a mudança é a construção de sequências 
pictóricas crescentes. Numa das situações propostas aos professores, são dadas apenas 
os dois primeiros termos pictóricos da sequência. Isto possibilita a existência de 
diversas possibilidades de continuação em que a análise da mudança tem um papel 
significativo para a construção de outros termos pictóricos. Outra situação envolve uma 
perspetiva inversa sendo dada a expressão algébrica e solicitada a construção da 
sequência que corresponde a essa regra. Durante este trabalho, os professores devem 
identificar e refletir sobre os conceitos matemáticos e as ferramentas envolvidas em 
cada tarefa proposta e como estas tarefas contribuem para o desenvolvimento do 
pensamento algébrico. 
A procura de regularidades e a sua generalização em tabelas ou esquemas de 
números é uma situação que também fomenta o pensamento algébrico. Zazkis e Lil-
jedahl (2002) solicitam a futuros professores que explorem uma tabela de números (Fi-
gura 24). A generalização algébrica da matriz que apresentam requer a definição de fun-
ções por casos ou a composição de funções. Contudo isto não era solicitado aos futuros 
professores. Após a sua exploração e a indicação da posição de alguns números, eles 
têm de indicar um modo de prever onde aparece na matriz qualquer número inteiro. A 
exploração desta matriz, possibilita, nomeadamente, que os futuros professores identifi-
quem semelhanças e diferenças, formulem conjeturas e argumentem, estabeleçam rela-
ções numéricas e as generalizem. Os formandos abordam de diferentes modos a matriz 
de números e generalizam a sua estrutura, formalizando a expressão dessa generaliza-
ção. Contudo, a generalização que estabelecem nem sempre envolve o uso da represen-
tação algébrica. Quando evidenciam pensamento algébrico e capacidade para usar a 
notação algébrica não se verifica uma articulação entre ambos. Assim, Zazkis e Lil-
jedahl (2002) verificam que a presença de notação algébrica não é indicador para o pen-
samento algébrico, bem como, que a inexistência de notação algébrica não indica uma 
incapacidade de pensar algebricamente. Assim, sugerem que os alunos tenham oportu-
nidade de se envolver em situações que promovam o pensamento algébrico sem o cons-
trangimento do simbolismo formal. As tarefas que envolvem situações como a apresen-
tada permitem o desenvolvimento de uma atividade matemática rica e a análise de dife-





Figura 24 – Esquema de números (Zazkis & Liljedahl, 2002, p. 383) 
 
Situações de proporcionalidade têm também sido estudadas na formação inicial. 
Por exemplo, Person, Berenson e Greenspon (2004) identificam dificuldades nos futu-
ros professores do ensino médio em lidarem com diferentes interpretações dadas aos 
números em problemas de proporcionalidade. Focam-se no uso de procedimentos, reve-
lando dificuldade em compreender o raciocínio proporcional envolvido. Estes autores 
salientam a importância da utilização de diferentes representações na promoção da 
compreensão de um conceito, já que a discussão em torno dessas representações parece 
contribuir mais para a aprendizagem de um conceito que a utilização de fórmulas. 
Rivas, Godino e Castro (2012) estudam o desenvolvimento do conhecimento dos 
futuros professores dos primeiros anos relativo ao ensino da proporcionalidade. Estu-
dam um grupo de futuras professoras na resolução de um problema de proporcionalida-
de e na análise de respostas de alunos de 6.º ano a esse problema. Estes investigadores 
verificam que as futuras professoras resolvem corretamente o problema proposto. Con-
tudo, revelam dificuldades em reconhecer os significados dos objetos matemáticos en-
volvidos na resolução. O facto de terem conhecimento que lhes permite resolver o pro-
blema, usando regras, não traz contributos para a compreensão dos significados dos 
objetos usados nesses procedimentos. Por outro lado, as formandas que resolveram o 
problema usando a regra de três revelaram dificuldade em avaliar corretamente as res-
postas dos alunos, o que mostra que ter apenas conhecimento das regras não é suficiente 
para entender e explicar as respostas dos alunos. Este estudo mostra que o conhecimento 
matemático baseado em regras, em particular, para a resolução de problemas de propor-
cionalidade contribui pouco para o conhecimento matemático necessário para ensinar. 
Daqui se verifica que a formação de professores, no que respeita ao raciocínio proporci-
onal, deve questionar o uso de regras na resolução deste tipo de problemas. Na análise 
de respostas de alunos, as formandas revelam dificuldades em compreender e explicar 
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respostas diferentes das suas, mesmo quando a resposta dos alunos também está correta. 
Manifestam uma compreensão muito limitada do ensino-aprendizagem do raciocínio 
proporcional, sugerindo que se use um método de resolução único para resolver todos 
os problemas de raciocínio proporcional. De acordo com isto, a formação de professores 
deve incentivar a utilização de estratégias diversificadas na resolução de problemas de 
proporcionalidade. 
A resolução de problemas é uma vertente também relevante na promoção do 
pensamento algébrico (Ponte et al., 2009). Na resolução de problemas verbais de cunho 
aritmético e algébrico, os futuros professores podem recorrer a diversas estratégias. Van 
Dooren et al. (2003) investigam a capacidade de futuros professores primários e do en-
sino secundário na resolução destes problemas. Participam no estudo 97 formandos, 62 
futuros professores dos primeiros anos e 35 futuros professores do ensino secundário. 
Verificam que os futuros professores de secundário tendem a usar a Álgebra mesmo em 
problemas verbais aritméticos, enquanto os futuros professores dos primeiros anos usam 
estratégias diversificadas na resolução de problemas verbais. Destes últimos, um grupo 
usa essencialmente métodos aritméticos, o que origina falhas em problemas mais com-
plexos. Um outro grupo adapta a escolha das suas estratégias. Estes investigadores veri-
ficam que os futuros professores evoluíram na sua capacidade de resolução de proble-
mas ao longo do curso de formação mas não nas suas estratégias preferidas. De acordo 
com os resultados obtidos, identificam um conjunto de aspetos a considerar na formação 
de professores com vista ao desenvolvimento da flexibilidade do pensamento dos pro-
fessores e do seu conhecimento profissional. Apontam que estas sugestões assentam em 
perspetivas construtivistas e reflexivas sobre a formação de professores. Verificam ser 
importante abordar explicitamente a transição do pensamento aritmético para o pensa-
mento algébrico dos alunos, bem como proporcionar oportunidades para a melhoria da 
capacidade de resolução de problemas dos formandos e discutir as abordagens aritméti-
ca e algébrica e as dificuldades que os alunos podem manifestar nos primeiros anos. 
Além disso, na sua formação, deve ter lugar a exploração, comparação e avaliação da 
pertinência das diferentes abordagens na resolução de problemas e a análise didática e 
conceptual das diferenças e semelhanças entre elas. 
As representações têm também um papel importante no pensamento algébrico. 
You e Quinn (2010) identificam o desempenho de futuros professores primários (até ao 
5.º ano) e de futuros professores do ensino intermédio (de 6.º a 8.º ano) na utilização de 
diferentes representações. Estudam a sua flexibilidade de representação em representa-
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ções algébricas, representações visuais e em situações da vida real e a flexibilidade entre 
as representações visuais e algébricas em funções lineares. Além disso, estudam tam-
bém as suas capacidades processuais. Estas capacidades envolvem a manipulação sim-
bólica e a realização de procedimentos algébricos. Estes investigadores identificam que 
a flexibilidade com representações visuais é muito importante nestas situações. Os re-
sultados sugerem, portanto, que sejam proporcionadas situações de resolução de pro-
blemas com representações gráficas de funções lineares. Verificam, ainda, que os futu-
ros professores têm melhor desempenho em capacidade processual que em flexibilidade 
de representação e que estes revelam dificuldades em itens relativos à flexibilidade com 
situações da vida real. No caso particular dos professores primários, estes têm um baixo 
desempenho também nos restantes itens, de flexibilidade em representações algébricas, 
de flexibilidade em representações visuais e em flexibilidade entre representações algé-
bricas e visuais. Estes resultados ressaltam a pertinência de se reforçar, na formação 
destes professores, a importância que a Álgebra assume no currículo dos primeiros 
anos, procurando melhorar a sua preparação para os desafios do seu ensino. 
São diversas as dificuldades que os futuros professores manifestam. Isto permite 
identificar aspetos essenciais para a sua formação com vista ao desenvolvimento do seu 
conhecimento e das suas capacidades para lidar com as diversas situações de ensino que 
devem proporcionar aos seus alunos para fomentar o pensamento algébrico, bem como 
para lidar com as estratégias e dificuldades dos alunos nas diversas vertentes do pensa-
mento algébrico. Surgem também indicações de trabalhos que se podem desenvolver 
que conduzem ao sucesso da sua compreensão das estruturas matemáticas, o que se es-
pera ter impacto na sua prática futura. 
 
3.2.3. Desenvolvimento do conhecimento do ensino da Álgebra 
 
A investigação realizada recentemente identifica diversos aspetos a trabalhar na 
formação do professor com vista à promoção do conhecimento do ensino da Álgebra e 
ao modo de o fazer, apresentando diversas estratégias e recursos para o concretizar. Di-
versos documentos curriculares (ME-DGIDC, 2007; NCTM, 2000) têm reforçado a 
visibilidade da Álgebra, assumindo-a como um fio condutor do currículo (NCTM, 
2000). O professor tem um papel essencial para que os alunos tenham oportunidade de 
desenvolver o seu pensamento algébrico na sala de aula. Kaput e Blanton (2005) reco-
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nhecem que uma grande parte dos professores dos primeiros anos tem uma experiência 
muito reduzida com situações de pensamento algébrico. Para fomentar, deste a sua for-
mação inicial, o contacto com o que se espera virem a realizar nas salas de aula desde os 
primeiros anos, esta tem de ser pensada no que respeita ao conhecimento matemático 
dos formandos mas também em relação a oportunidades de formação sobre o ensino 
deste tema. Discuto em seguida alguns aspetos essenciais relativos ao ensino da Álgebra 
nos primeiros anos que informam a prática dos professores para fomentar o pensamento 
algébrico nas suas aulas. 
Os professores dos primeiros anos enfrentam o grande desafio de proporcionar 
situações de aprendizagem que visem o desenvolvimento do pensamento algébrico dos 
seus alunos, desde cedo (Blanton & Kaput, 2011; Capraro et al., 2008). McGowen e 
Davis (2001) apontam um conjunto de situações que devem ser propostas na formação 
inicial para que os futuros professores dos primeiros anos se tornem efetivos professores 
de early algebra: (i) confronto com a sua atitude face à Matemática no que respeita à 
resolução das situações usando fórmulas para a obtenção de respostas corretas; (ii) ver 
resoluções de crianças de problemas com os quais eles próprios se debatem; (iii) ver e 
ouvir as ideias de outros formandos em relação a processos e raciocínios matemáticos; 
(iv) a procura de conexões; (v) interpretar formas sintáticas; (vi) ler e discutir literatura 
de Educação Matemática que aborde o conhecimento do conteúdo e a aprendizagem; 
(vii) aumento do seu conhecimento matemático relacionando-o com conhecimentos 
prévios, e (viii) relacionar a sua aprendizagem com a dos seus futuros alunos. 
A perceção que os futuros professores têm do trabalho que devem desenvolver 
para promover o pensamento algébrico é um aspeto a atender na formação inicial. Eles 
devem ser confrontados com a sua experiência enquanto alunos e, tendo em conta o seu 
conhecimento matemático e do ensino da Matemática, tornar evidentes os aspetos que 
consideram essenciais no trabalho dos primeiros anos. Beswick (2005) investiga a ideia 
dos futuros professores primários sobre a promoção da uma compreensão relacional nos 
seus alunos. A disciplina que frequentaram tratou aspetos relativos a conceções errada 
relativas à compreensão relacional e à compreensão instrumental. Apesar disso, os futu-
ros professores evidenciam uma tendência para um ensino instrumentalista. Os resulta-
dos revelam a natureza idiossincrática da construção de conhecimento por parte dos 
futuros professores. O foco numa perspetiva relacional mais que numa procura de resul-




No que respeita à integração da Álgebra no currículo dos primeiros anos, Kaput 
e Blanton (2001, 2005) e Blanton e Kaput (2001) sugerem que se proceda a uma “alge-
brificação” (algebrafying) da experiência matemática. Kaput e Blanton (2001, 2005) 
identificam três dimensões essenciais que visam “algebrificar” a experiência matemáti-
ca. Na sua perspetiva, os professores devem: (i) construir oportunidade de pensamento 
algébrico, em especial a generalização e a progressiva formalização, por exemplo adap-
tando problemas aritméticos (identificar regularidades, conjeturar, generalizar e justifi-
car); (ii) detetar oportunidades de generalização e de expressão sistemática dessa gene-
ralidade e explorá-la ao longo de diversos tópicos matemáticos; (iii) criar práticas e cul-
tura de sala de aula que encorajem e suportem as generalizações e as formalizações dos 
alunos dentro do contexto de conjeturas de modo que oportunidades de pensamento 
algébrico ocorram frequentemente e sejam viáveis quando ocorrerem. A prática do pro-
fessor tem, portanto, um papel muito importante na promoção do pensamento algébrico. 
O ensino deve promover situações regulares que promovam hábitos de pensar que os 
alunos devem adquirir (Blanton, 2008). Esta autora aponta quatro finalidades para o 
ensino que o professor deve considerar para que os alunos pensem algebricamente nas 
suas aulas: 
 
 Representar: Proporcionar múltiplos modos dos alunos sistematica-
mente representarem situações algébricas. 
 Questionar: Fazer perguntas que encorajem as crianças a pensar al-
gebricamente. 
 Ouvir: Ouvir e construir sobre o pensamento das crianças. 
 Generalizar: Ajudar as crianças a desenvolver e justificar as suas 
próprias generalizações. (p. 94) 
 
As três primeiras finalidades contribuem para alcançar a quarta, visando ajudar o 
aluno a elaborar a sua generalização (Blanton, 2008). Estes aspetos referidos por esta 
autora estão relacionados com as capacidades transversais de comunicação e raciocínios 
matemáticos, com ênfase no discurso, do professor e do aluno, na representação e na 
justificação. Ponte et al. (2009) salientam estes aspetos nas duas primeiras vertentes do 
pensamento algébrico, representar e raciocinar, e destacam também o papel da resolu-
ção de problemas e da modelação. Blanton (2008) reforça a interação na sala de aula 
entre o professor e os alunos evidenciando o papel do questionamento do professor e 
valorizando o contributo dos alunos na construção do conhecimento. 
Blanton (2008) identifica que os professores dos primeiros anos devem fomentar 
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a utilização de diversas representações na aula e apresenta um conjunto de tópicos a que 
estes devem atender na sua prática: 
 
 Ensinar os alunos a serem organizados e sistemáticos no modo como 
representam o seu pensamento. 
 Fornecer às crianças materiais manipuláveis apropriados ao seu ano 
que as possam ajudar a dar sentido aos dados. 
 Quando possível, propor tarefas que permitam às crianças represen-
tar fisicamente um processo (como nos apertos de mãos). 
 Encorajar as crianças a partilhar e a explicar as suas representações 
para que todos os alunos aprendam múltiplas maneiras de representar 
ou modelar um problema. 
 Criar flexibilidade nas crianças com palavras, símbolos, tabelas, grá-
ficos e outras formas de representação. Embora uma forma de repre-
sentação possa ser mais significativa que outra para um aluno parti-
cular, encoraje as crianças para compreender e usar todos os tipos de 
representação. 
 Dar às crianças tempo para explorar diferentes representações e as 
suas características principais. 
 Ajudar as crianças a construir conexões entre modos concretos e 
mais abstratos de representar as suas ideias. (p. 102) 
 
As questões que o professor coloca são fundamentais para o trabalho que se de-
senvolve na sala de aula (Boavida et al., 2008; Ponte & Serrazina, 2000), em particular 
para o desenvolvimento do pensamento algébrico dos alunos (Blanton, 2008). O questi-
onamento do professor deve visar a clarificação do raciocínio dos alunos, como refere 
Blanton (2008), “a colocação de boas questões dá às crianças a oportunidade de organi-
zar o seu pensamento e construir ideias matemáticas” (p. 103). O professor deve ter pre-
sente esta importância, podendo antecipar algumas das situações e das questões a colo-
car possibilitando, também, guiar a discussão e a exploração de ideias. O tipo de ques-
tões colocadas é também importante, e Ponte e Serrazina (2000) identificam três tipos 
principais: inquirição, confirmação e focalização. As questões de inquirição são as que pos-
sibilitam uma variedade de respostas, sendo as mais importantes para a promoção do pen-
samento algébrico. Blanton (2008) apresenta cinco categorias de questões que podem con-
tribuir para reforçar o cunho algébrico das situações relativas: (i) à partilha e explicação de 
ideias; (ii) à comparação e confronto de ideias; (iii) ao encontro e à descrição de conjeturas 
sobre regularidades e relações; (iv) à justificação de conjeturas, e (v) ao desenvolvimento de 
modos mais sofisticados de expressar ideias matemáticas. 
Para Blanton (2008), no decurso de tarefas de generalização, o professor deve estar 
muito atento ao que os alunos dizem, sendo este aspeto tão importante como o questiona-
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mento. Identificar a expressão da generalização requer da parte do professor uma grande 
atenção ao que os alunos dizem (Kaput, 1999). Ouvir os alunos permite ao professor com-
preender o que os alunos estão a fazer, o entendimento que eles têm das situações e o por-
quê das suas resoluções. Esta compreensão pode contribuir para as decisões do professor na 
aula, identificando o que deve fazer para promover o pensamento algébrico (Blanton, 2008). 
Um dos aspetos centrais do pensamento algébrico identificados por Kaput 
(2008) é a generalização e a sua expressão. Nos primeiros anos este aspeto é o essencial 
do trabalho da aula. O professor deve incentivar os alunos a “pensar sobre, descrever, e 
justificar o que está a acontecer no geral relativamente a uma situação matemática” 
(Blanton, 2008, p. 105). Esta autora apresenta um esquema para o processo de generali-
zação (Figura 25). 
 
 
Figura 25 - Componentes da construção de uma generalização (Blanton, 2008, p. 106) 
 
O professor tem um papel essencial na apresentação de propostas algébricas 
significativas para os alunos explorarem e no decorrer do processo. Este modo de traba-
lho, com ênfase na formulação de conjeturas, justificação e generalização, requer uma 
abordagem diferente da habitual na sala de aula, muitas vezes mais focada no cálculo e 
na aprendizagem de procedimentos. Isto envolve um trabalho aprofundado com os pro-
fessores para que estas mudanças sejam efetivas, em particular na formação inicial, pe-
los desafios de questionar as abordagens vividas enquanto alunos do ensino básico e de 
perspetivarem a sua prática enquanto futuros alunos, não focando apenas a sua própria 
aprendizagem dos conteúdos. 
Para que se promova o pensamento algébrico, Kieran (2007b) sublinha a neces-
sidade de mudanças no trabalho de sala de aula. Sugere, nomeadamente, que se (i) evi-
dencie as relações mais que o cálculo para a obtenção de uma resposta numérica; (ii) 
foque a representação e resolução de problemas e não apenas a solução; (iii) abordem 
números e letras em simultâneo em vez de abordar apenas os números; (iv) se trabalhe o 
sinal de igual no sentido de associar a este símbolo o significado de relação de equiva-
lência entre quantidades, de modo que não seja meramente interpretado como indicação 
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de um cálculo a realizar. Os professores precisam, assim, de saber como articular a 
Aritmética e a Álgebra (Russell et al., 2011). Estas investigadoras verificam que os pro-
fessores dos primeiros anos devem compreender bem “como o seu currículo pode in-
corporar ideias que são fundamentais para a Álgebra e como é que essas ideias podem 
tornar-se objeto de estudo mais explícitos” (p. 67). 
Blanton e Kaput (2011) procuram abordar três vertentes no trabalho com os pro-
fessores dos primeiros anos relativas à transformação da sua base de recursos para o 
ensino, à atenção a dar ao pensamento dos alunos de modo a usá-lo para a aprendizagem 
dos professores e à promoção de uma cultura e prática de sala de aula com vista ao de-
senvolvimento do pensamento algébrico dos alunos. 
Um elemento estruturante das práticas dos professores são as tarefas propostas 
nas suas aulas (Ponte et al., 2012). O desafio para os professores passa por propor situa-
ções na sala de aula que visem o pensamento algébrico. Blanton e Kaput (2001) suge-
rem que o professor pode adaptar ou criar materiais, usando-os com o intuito de fomen-
tar o pensamento algébrico na sala de aula. Por exemplo para fomentar o pensamento 
funcional, essa adaptação deve visar a construção de regularidades, a formulação de 
conjeturas, a generalização, a justificação de relações matemáticas (Blanton & Kaput, 
2011). Dada a grande influência das tarefas na atividade matemática que os alunos de-
senvolvem na sala de aula, o professor deve assumir uma atitude ativa perante o conjun-
to de materiais para o ensino de que dispõe, transformando esses materiais, em vez de 
ser um aplicador passivo dos materiais já existentes (Blanton & Kaput, 2008). 
Diversos autores apontam para a importância de se repensar o ensino dos núme-
ros e operações, indo para além do cálculo (Blanton & Kaput, 2011), de modo a fazer 
emergir o pensamento algébrico (Cai & Knuth, 2011; Kieran, 2007b). Blanton e Kaput 
(2001) e Kaput e Blanton (2001) sugerem algumas situações relativas aos números e 
operações que visam o pensamento algébrico, sugerindo, então, o trabalho com números 
e operações com um cunho algébrico. Muito do trabalho para promover o pensamento 
algébrico pode, portanto, estar relacionado com o trabalho noutros temas matemáticos 
(Blanton, 2008; ME-DGIDC, 2007; Mestre & Oliveira, 2011a, 2012), tendo o professor 
que tornar evidente o seu cunho algébrico, procurando a sua generalização e representa-
ção, como sugere a experiência de ensino apresentada por Mestre e Oliveira (2011a; 
2012). Estas investigadoras sugerem que no 1.º ciclo o trabalho com números e as ope-
rações e as suas propriedades possa contribuir para uma compreensão dos símbolos e 
das expressões algébricas mais tarde, por exemplo, pela exploração de estratégias de 
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cálculo a partir de expressões numéricas particulares (Mestre & Oliveira, 2012) e de 
igualdades numéricas com duas variáveis (Mestre & Oliveira, 2011). Este trabalho deve 
ser realizado com vista à sua generalização e à sua “expressão em linguagem natural, 
possibilitando ainda uma iniciação à linguagem simbólica” (Mestre & Oliveira, 2012, p. 
11). Kieran (2007a) destaca que estas tarefas devem apresentar uma sequência estrutu-
rada de operações de modo a potenciar a identificação de regularidades por parte dos 
alunos com vista à generalização. Para os alunos mais novos, que não usam ainda a no-
tação algébrica, é importante que pensem de um modo geral sobre números, operações, 
símbolos e estratégias para a resolução de problemas, reforçando o pensamento algébri-
co como modo de pensar nos primeiros anos. 
Um aspeto também relevante para o trabalho com cunho algébrico é a cultura de 
sala de aula (Blanton & Kaput, 2001, 2011). A promoção do pensamento algébrico não 
depende exclusivamente da escolha das tarefas (Canavarro, 2007; Franke et al., 2007). 
Mesmo quando estas têm claramente um cunho algébrico e é fomentada a utilização de 
diversas representações, esta autora identifica que o papel do professor na sala de aula é 
fundamental. Por exemplo, para promover o pensamento funcional na sala de aula, 
Blanton e Kaput (2011) indicam que o professor deve estabelecer normas sócio-
matemáticas, promovendo a formulação de conjeturas, a justificação e a argumentação, 
necessárias para a generalização e a formalização. Também esta vertente de sala de aula 
está bastante relacionada com a comunicação e o raciocínio matemático na sala de aula, 
sendo fomentado um discurso dialógico e argumentativo. Esta dinâmica de aula favore-
ce o desenvolvimento do pensamento funcional dos alunos que envolve “interagir com 
ideias matemáticas complexas, negociar novos sistemas de notação e compreender e 
usar ferramentas de representação como objetos para o raciocínio matemático” (Blanton 
& Kaput, 2011, p. 20). A necessidade de interação e negociação surge da atividade do 
aluno mas é potenciada pelo discurso do professor e pela dinâmica de sala de aula que 
estimula. O professor tem um papel fundamental na promoção dessa compreensão e uso 
de ferramentas, devendo dar “a conhecer «objectos» como tabelas diversas, retas numé-
ricas, diagramas, gráficos de vários tipos, artefactos visuais, materiais concretos” (Ca-
navarro, 2007, p. 110, aspas no original). O professor não tem assim apenas como fun-
ção incentivar os alunos a usarem as suas próprias estratégias para resolver as situações 
propostas, deve também fomentar a participação dos seus alunos nas discussões coleti-




Na sala de aula, o professor deve visar a valorização do raciocínio dos alunos e a 
comunicação desse raciocínio, privilegiando momentos de trabalho autónomo dos alu-
nos e também de apresentação e discussão do seu trabalho (Canavarro, 2007). O mo-
mento de discussão coletiva requer uma atenção significativa da parte do professor e 
uma preparação prévia que se inicia antes da aula e continua durante o trabalho dos alu-
nos. De acordo com a tarefa que está na base desse momento de discussão o professor 
deve antecipar o trabalho dos alunos, monitorizar esse trabalho durante a aula, selecio-
nar e sequenciar as apresentações e, por fim, estabelecer conexões entre as ideias e re-
presentações usadas (Stein, Engle, Smith, & Hughes, 2008). Este momento de discussão 
coletiva visa o estabelecimento de relações e generalizações (Kieran, 2007a). A seleção do 
que é apresentado influencia os aspetos que são discutidos e as conexões e relações que se 
evidenciam. Uma estratégia possível para a seleção e sequenciação das resoluções pode 
visar a apresentação no final de uma resolução que expresse a generalização de um modo 
mais formal (Canavarro, 2007). Este momento final pode conduzir à expressão da generali-
zação ou à clarificação de raciocínios quando tal não é evidente nas resoluções dos alunos. 
Neste momento o professor deve tornar evidentes as estruturas matemáticas subjacentes 
(Simon, 2006) ao trabalho e conclusões dos alunos, indo além da regularidade evidenciada. 
Para Canavarro; (2007), o enfoque do professor deve, por isso, incidir na exploração das 
estruturas e não apenas na obtenção de um resultado, de modo a evidenciar essas estruturas. 
Nesta situação é importante estabelecer conexões e clarificar as ideias matemáticas. A ex-
ploração das diferentes produções dos alunos apresentadas e o seu confronto no que respeita 
à estratégia ou à representação usadas pode contribuir para o desenvolvimento de ideias 
mais abstratas nos alunos, relativamente ao que foi o seu trabalho imediato. A autora desta-
ca que este momento coletivo deve finalizar com uma síntese dessas ideias “realçando o seu 
valor como conhecimento a integrar e usar posteriormente (p. 112). 
Para o desenvolvimento funcional, vertente do pensamento algébrico, Blanton e 
Kaput (2011) identificam cinco aspetos da prática do professor e da cultura de sala de 
aula que visam o seu desenvolvimento por parte dos alunos: (i) seguir o pensamento dos 
alunos na definição de uma agenda da aula; (ii) colocar nos alunos a responsabilidade de 
formular conjeturas, argumentar e justificar; (iii) fomentar o uso das representações co-
mo ferramentas para o raciocínio; (iv) incentivar o uso da simbologia para expressar 
ideias matemáticas, e (v) usar as afirmações dos alunos para a partir delas construir uma 
ideia, fomentando o discurso dialógico que promova a representação simbólica de rela-
ções funcionais. A comunicação, a par das tarefas, é um elemento estruturante da prática 
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do professor (Ponte et al., 2012). Fomentando um discurso dialógico, como é referido 
por Blanton e Kaput (2011) para o desenvolvimento do pensamento funcional, existe 
uma intervenção equilibrada entre professor e alunos (Ponte et al., 2012) o que resulta 
numa maior participação dos alunos no discurso de sala de aula que apoia o desenvol-
vimento da sua compreensão (Ruthven, Hofman & Mercer, 2011). 
As experiências que se propõe aos futuros professores são essenciais para o de-
senvolvimento desta sua compreensão do trabalho a realizar em sala de aula com vista 
ao desenvolvimento do pensamento algébrico. É importante que analisem situações es-
pecíficas de tópicos que podem ser explorados com vista à generalização, aliando peda-
gogia e Matemática. Capraro et al. (2008) sugerem que os “professores dos primeiros 
anos compreendam os conteúdos algébricos, compreendam como os alunos aprendem e 
usem estratégias de ensino que fomentem a aprendizagem para desenvolver o pensa-
mento algébrico” (p. 1). Realizam, então um estudo que tem por base a concretização de 
um módulo online que envolve simulações e exemplos interativos para desenvolver nos 
futuros professores “algebraic thinking habits of mind” (p. 3). Participam neste estudo 
61 futuros professores. Destes, 28 usam o módulo online e os restantes 33 não o usam 
na sua formação. No seu estudo apresentam os resultados relativos ao primeiro módulo 
online relativo a sequências pictóricas e generalizações. Os formandos analisam tarefas 
de sequências realizadas por alunos dos primeiros anos, tendo oportunidade de assim 
aprender sobre o conhecimento dos alunos, identificar erros e equívocos por parte dos 
alunos e observar imagens do seu trabalho.  
Os resultados revelam que o grupo de participantes que desenvolve o trabalho 
com o módulo online melhoram mais no seu pensamento algébrico que o grupo que não 
o faz. Com isto, estes investigadores concluem que os futuros professores precisam de 
ter mais prática em desenvolver hábitos de pensar algebricamente. O trabalho realizado 
nestes módulos “pode proporcionar oportunidade para os futuros professores desenvol-
verem, em primeiro lugar, os seus próprios hábitos de pensar algebricamente antes de 
lhes ser pedido que ajudem os seus alunos primários a desenvolver hábitos de pensar” 
(p. 6). Este estudo revela a pertinência do trabalho com situações de ensino-
aprendizagem ao longo da formação inicial por possibilitarem o desenvolvimento do 
pensamento algébrico dos próprios formandos e do seu conhecimento do ensino desta 
temática, por proporcionar, nomeadamente, a análise do trabalho dos alunos, a explora-
ção de conceitos, a procura da generalização e perspetivar o ensino. 
Na sua prática, o professor pode recorrer a diversos recursos. Neste momento, 
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um recurso importante e que de um modo geral está acessível na sala de aula é a tecno-
logia, nomeadamente a calculadora e o computador e as aplicações a que dão acesso. 
Muitas vezes o seu uso está mais associado a alunos de nível de escolaridade superiores. 
Contudo, dada a contínua disponibilização de novas ferramentas, as suas potencialida-
des podem servir o trabalho nos primeiros anos, no que respeita ao pensamento algébri-
co, em particular. Por exemplo, como refere Canavarro (2007), as tecnologias podem 
ser utilizadas para rentabilizar o trabalho dos alunos, em prol de um aproveitamento do 
tempo para a discussão e síntese coletivas. As tecnologias podem apoiar o ensino, pos-
sibilitando que o professor proponha situações que de outro modo seriam inacessíveis 
(NCTM, 2000). 
Em Portugal, é ainda reduzida a investigação sobre a utilização da tecnologia na 
promoção da aprendizagem dos alunos nos primeiros anos, em particular com vista ao 
desenvolvimento do pensamento algébrico. A sua utilização para a aprendizagem dos 
alunos é apontada pelas orientações curriculares (ME-DGIDC, 2007; NCTM, 2000), 
evidenciando o NCTM (2000) as potencialidades da sua utilização nos primeiros anos 
por possibilitar, por exemplo, a exploração e resolução de problemas envolvendo núme-
ros elevados. A utilização da tecnologia não visa sobrepor-se à compreensão elementar 
mas antes possibilitar que os alunos se centrem nas decisões a tomar, no seu raciocínio e 
na resolução dos problemas. A tecnologia pode ter um contributo na melhoria da apren-
dizagem dos alunos por possibilitar a análise de um grande conjunto de dados e de di-
versas representações, fomentando a formulação e teste de conjeturas com vista à gene-
ralização (NCTM, 2000). 
A calculadora permite a exploração de regularidades na realização de investiga-
ções, realizando o trabalho de cálculo mais demorado e repetitivo (Ponte, 2006), não 
sendo por isso para uso indiscriminado. O computador apresenta vantagens pelo acesso 
a uma grande diversidade de applets a que dá acesso e pelos programas específicos, 
como são exemplo a folha de cálculo e programas de Matemática dinâmica. A utilização 
da folha de cálculo pode surgir para a rápida realização de cálculos e para facilitar a 
organização e interpretação dos dados (Silvestre & Ponte, 2006), permitindo criar tabe-
las de valores e representações gráficas que evidenciam as relações entre os conjuntos 
de valores (Ponte et al., 2009). Contudo, a folha de cálculo envolve a utilização de uma 
representação diferente da usada na sala de aula em situações de papel e lápis e as ex-
pressões que se introduzem para representar as relações não ficam visíveis, sendo apre-




O professor deve ter conhecimento das ferramentas que tem à sua disposição e 
saber utilizá-las com destreza para uma promoção eficaz do seu uso na sala de aula. 
Deve também conhecer os problemas que podem estar associados à sua utilização. O 
papel do professor é muito importante num ambiente de ensino que envolve tecnologia, 
pelas decisões que toma em função do acompanhamento que faz do trabalho que os alu-
nos realizam com essas ferramentas (NCTM, 2000). Por isso, também na formação ini-
cial a utilização didática das tecnologias em situações de pensamento algébrico deve ser 














A experiência de formação que está na base desta investigação tem em conta um 
conjunto de orientações relativas à formação inicial de professores, bem como as orien-
tações curriculares para a educação pré-escolar e o ensino básico (1.º e 2.º ciclos) no que 
respeita ao ensino da Matemática, em particular da Álgebra. De um modo geral, esta 
proposta contempla duas vertentes que se interligam, o desenvolvimento do pensamento 
algébrico dos formandos e o seu conhecimento sobre o ensino-aprendizagem da Álgebra 
e uma terceira vertente para a qual contribuem estas duas, o desenvolvimento da sua 
identidade profissional. A experiência assume uma abordagem exploratória no trabalho 
de aula. Neste capítulo apresento, nomeadamente, as orientações gerais da experiência 
de formação, tendo em conta o contexto de formação e o contexto curricular e os aspe-
tos específicos da unidade curricular, como os tópicos a abordar e a planificação das 
sete tarefas em que se centra a investigação. 
 
4.1. Contexto de formação 
 
A experiência de formação decorre no âmbito da unidade curricular Álgebra e 
Funções, do 5.º semestre do curso de Licenciatura em Educação Básica (1.º ciclo de 
estudos do ensino superior), no ano letivo de 2009-10. Esta licenciatura dá acesso aos 
cursos de Mestrado (2.º ciclo de estudos do ensino superior) que habilitam para a do-
cência desde a educação pré-escolar ao 2.º ciclo do ensino básico, permitindo seguir 
percursos profissionais bastante distintos. Frequentam o curso de licenciatura estudantes 
que podem vir a ser professores de diversos níveis de escolaridades. Além disso, a sua 
experiência matemática anterior pode ser bastante distinta. Muitos formandos não fre-
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quentaram uma disciplina de Matemática nos três anos antes da entrada no ensino supe-
rior, tendo a sua experiência matemática formal terminado no ensino básico. Em algu-
mas situações, dada a sua experiência anterior em Matemática têm atitudes negativas 
face a esta disciplina (Albuquerque et al., 2006). Marcados por essa experiência ante-
rior, têm os seus próprios pontos de vista sobre o saber e o ensino da Matemática e co-
mo se aprende. Por vezes têm a ideia que aprender a ensinar Matemática envolve apren-
der a explicar os procedimentos e propor um conjunto de tarefas para as crianças. Isto 
traz grandes desafios à formação de professores dado o trabalho que se procura desen-
volver é interpretado à luz desses pontos de vista (CBMS, 2011). É, assim, necessário 
salientar a importância da aprendizagem dos futuros professores sobre a Matemática e 
sobre o seu ensino nos primeiros anos de escolaridade. 
A reestruturação da formação inicial de educadores e professores dos primeiros 
anos do ensino básico tem implicações significativas na formação inicial de professores. 
Os formandos que pretendem ser educadores de infância, professores de 1.º ou 2.º ciclo 
frequentam o curso de licenciatura com duração de 3 anos, que se reveste de uma for-
mação geral comum para todos. Depois da licenciatura frequentam um curso do 2.º ci-
clo de estudos, escolhendo um dos domínios definidos em Decreto-Lei n.º 43/2007, de 
22 de Fevereiro. Podem escolher um dos quatro domínios de habilitação para a docência 
nos primeiros anos: 1 - Educador de Infância; 2 - Professor do ensino básico: 1.º ciclo; 3 
- Educador de Infância e professor do ensino básico: 1.º ciclo, e 4 - Professor do 1.º e do 
2.º ciclo do ensino básico. Nos domínios 1, 2 e 3 lecionam todas as áreas do nível de 
escolaridade respetivo e no domínio 4 todas as áreas do 1.º ciclo e Língua Portuguesa, 
Matemática, História e Geografia de Portugal e Ciências da Natureza do 2.º ciclo. 
Os futuros professores têm na sua formação no 1.º ciclo de estudos quatro com-
ponentes de formação: a) Formação educacional geral; b) Didáticas específicas; c) Ini-
ciação à prática profissional, e d) Formação na área de docência. Esta última envolve 
um número mínimo de créditos que permite o ingresso no ciclo de estudo conducente ao 
grau de mestre num destes domínios. Este número mínimo é de 120 créditos distribuin-
do-se igualmente por quatro áreas: Português, Matemática, Estudo do Meio (Ciências da 
Natureza e História e Geografia de Portugal) e Expressões. 
No que respeita às unidades curriculares de Matemática de formação na área de 
docência – Matemática (FAD-M) e de didática específica (DE), os formandos que parti-
cipam neste estudo frequentam as sete unidades curriculares distribuídas pelos seis se-




Quadro 1 – Unidades curriculares em Matemática 
Ano Semestre Unidade curricular Área científica 
1.º 
1.º 
Fundamentos do Conhecimento Ma-
temático e Introdução à Teoria dos 
Números 
FAD-M 
2.º Números e Operações FAD-M 
2.º 
1.º 
Tópicos de Matemática Discreta, Es-
tatística e Probabilidades 
FAD-M 
2.º Geometria, Grandezas e Medida FAD-M 
3.º 
1.º Álgebra e Funções FAD-M 
2.º 
Ensino e Aprendizagem da Matemáti-
ca 
Informática no Ensino da Matemática 
ou Laboratório de Matemática (opção 




Estas unidades curriculares visam o desenvolvimento do conhecimento científi-
co e do conhecimento didático dos diferentes temas matemáticos. A unidade curricular 
de Ensino a Aprendizagem da Matemática visa também o conhecimento específico do 
currículo do pré-escolar ao 2.º ciclo, da aula de Matemática, da prática do professor e da 
aprendizagem dos alunos. Envolve o desenvolvimento do seu conhecimento, nomeada-
mente, sobre a natureza das tarefas, a comunicação em sala de aula e a avaliação. 
Os futuros professores frequentam também unidades curriculares de Iniciação à 
Prática Profissional (IPP) em diversos contextos, a partir do 2.º ano do curso optando 
por uma das unidades curriculares em cada semestre, de acordo do Quadro 2 (Portaria 
nº 1344/2007 de 11-10-2007). Estas unidades curriculares contemplam três tipos de 
metodologia, 40 horas de estágio, 45 horas de teórico-prática e 5 horas de orientação 
tutorial. 
Na componente de aulas teórico-prática abordam-se e discutem-se aspetos fun-
damentais relativos à preparação e compreensão de situações da prática profissional. 
Além disso, discutem-se e analisam-se situações da prática profissional tendo por base 
referentes teóricos do domínio da Educação, as orientações curriculares e os resultados 





Quadro 2 – Unidades curriculares em IPP 
Ano Semestre Unidade curricular 
2.º 
1.º 
Seminário de Iniciação à Prática Profissional - Creche 
Seminário de Iniciação à Prática Profissional - Diferen-
tes Contextos 
2.º 
Seminário de Iniciação à Prática Profissional - 2.º Ciclo 




Seminário de Iniciação à Prática Profissional - Jardim-
de-infância 
Seminário de Iniciação à Prática Profissional - Diferen-
tes Contextos 
2.º 
Seminário de Iniciação à Prática Profissional - 1.º Ciclo 
Seminário de Iniciação à Prática Profissional - Diferen-
tes Contextos 
 
O estágio constitui-se, em grande parte, pela observação da prática profissional 
nos diferentes contextos em que futuramente podem intervir, de contacto com as suas 
características específicas e de análise das funções do docente, também fora da sala de 
aula. Estes estágios possibilitam a interação com as crianças das diferentes idades para 
um melhor conhecimento das suas características e alguns momentos de intervenção 
direta, em que experienciam a prática docente sendo acompanhados pelo professor titu-
lar da turma, o professor cooperante. Planificam e preparam materiais, concretizam o 
seu plano e avaliam a sua prática e o seu contributo para a aprendizagem e desenvolvi-
mento das crianças. Apesar de ser uma experiência pontual em diferentes níveis de en-
sino e em diferentes situações, procura iniciar os futuros professores na prática profis-
sional, incutindo-lhes a responsabilidade pelo trabalho na sala de aula e contribuindo 
para a definição da continuidade do seu percurso de formação. 
O estágio decorre aproximadamente a meio do semestre, com duração de duas 
semanas, existindo para isso uma interrupção das aulas na instituição. A opção por esta 
calendarização visa apoiar e preparar os futuros professores para a integração nos con-
textos, proporcionando o aprofundamento do conhecimento sobre esses mesmos contex-
tos e sobre os alunos e as práticas docentes antes do estágio e promover a partilha de 




4.2. Contexto curricular na educação pré-escolar e no ensino básico 
 
A experiência de formação considera as orientações nacionais para a Educação 
Pré-escolar (ME, 1997) e para o ensino básico (ME-DGIDC, 2007), bem como orienta-
ções internacionais (NCTM, 2000), até ao 6.º ano de escolaridade. Relativamente a as-
petos relativos ao pensamento algébrico, as Orientações Curriculares para a Educação 
Pré-escolar (ME, 1997) apontam para a importância do desenvolvimento do raciocínio 
lógico envolvendo encontrar e estabelecer padrões. As crianças devem ser proporciona-
das experiências de “formar sequências que têm regras lógicas subjacentes” (p. 74). 
Estes padrões podem estar relacionados com situações do quotidiano, podendo ser repe-
titivos ou não repetitivos. As experiências podem ser diversificadas e cabe ao educador 
proporcionar e apoiar a reflexão das crianças sobre a situação em que estão envolvidos. 
As crianças podem descobrir a regra subjacente a um padrão dado ou criar o seu padrão. 
Neste nível a resolução de problemas surge como uma capacidade transversal a todas as 
áreas e domínios. Esta trará também contributos para o desenvolvimento do raciocínio 
lógico das crianças, visando a identificação das razões da solução e o confronto de dife-
rentes respostas. 
O Programa de Matemática dá mais visibilidade à Álgebra. No ensino básico es-
ta não surge como um tema matemático isolado no 1.º ciclo mas apenas no 2.º e 3.º ci-
clo. Neste ciclo de escolaridade tem início o desenvolvimento do pensamento algébrico 
em particular em articulação com o trabalho em Números e Operações, com “a explora-
ção de situações relacionadas com regularidades de acontecimentos, formas, desenhos e 
conjuntos de números” (p. 14). Ainda neste ciclo devem propor-se aos alunos experiên-
cias em que: “os alunos devem procurar regularidades em sequências de números finitas 
ou infinitas (estas usualmente chamadas sucessões), e podem também observar padrões 
de pontos e representá-los tanto geométrica como numericamente, fazendo conexões 
entre a geometria e a aritmética” (p. 14). Este trabalho tem o intuito de promover o es-
tudo de regularidades generalizáveis, desenvolvendo a capacidade de abstração e con-
tribuindo para o desenvolvimento do pensamento algébrico. No 2.º ciclo, o programa 
retoma no propósito principal de ensino o foco no desenvolvimento do pensamento al-
gébrico dos alunos. Neste ciclo ampliam e aprofundam o trabalho com padrões, investi-
gando regularidades em sequências e desenvolvem a sua capacidade de identificar rela-
ções, como a proporcionalidade direta. Promove-se a utilização da linguagem simbólica 
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para expressar essas relações, para representar a generalização das propriedades das 
operações. Além disso, deve fomentar-se a capacidade de usar e interpretar diferentes 
representações em diferentes situações, matemáticas e não matemáticas. Ponte e Sousa 
(2010) salientam, ainda, que o pensamento algébrico envolve a generalização, a capaci-
dade de manipulação de símbolos e a interpretação do seu significado. 
A par da indicação dos objetivos de aprendizagem referentes ao tema, o Progra-
ma de Matemática do ensino básico apresenta também orientações metodológicas gerais 
a ter também em conta no ensino da Matemática, referentes, nomeadamente, à experi-
ência matemática a proporcionar, resolução de problemas, raciocínio matemático, co-
municação matemática, representações, conexões, recursos, cálculo mental, integração 
da História da Matemática e modo de trabalho na sala de aula. Este programa encoraja 
os professores a propor tarefas de exploração e a promover discussões coletivas para 
discutir a sua resolução e os conceitos que envolve, numa abordagem de cunho marca-
damente exploratório (Ponte, 2011; Ponte & Sousa, 2010). Estes são aspetos importan-
tes da experiência de aprendizagem dos alunos (Ponte, 2011). As indicações metodoló-
gicas em cada tema concretizam as orientações gerais, especificando a abordagem, os 
recursos e os conceitos fundamentais. 
Consideram-se, ainda as capacidades transversais identificadas no Programa de 
Matemática em articulação com a aprendizagem em Álgebra, a resolução de problemas, 
a comunicação matemática e o raciocínio matemático. O desenvolvimento destas capa-
cidades constitui-se como objetivos de aprendizagem e como indicações metodológicas 
para a prática letiva. 
As orientações internacionais (NCTM, 2000) realçam, também, o papel da inte-
gração de aspetos de cariz algébrico desde os primeiros anos. Este documento sugere a 
articulação entre a Álgebra e os Números e Operações, bem como com a Geometria e 
com a Análise de Dados, reconhecendo a Álgebra como uma componente importante do 
currículo que contribui para o unificar. Os objetivos gerais seguintes são comuns a to-
dos os anos de escolaridade, sendo depois indicados os objetivos específicos, dentro de 
cada um, relativamente aos diversos ciclos: 
 
 Compreender padrões, relações e funções; 





 Usar modelos matemáticos para representar e compreender relações 
quantitativas; 
 Analisar a mudança em vários contextos (p. 37). 
 
Até ao 2.º ano de escolaridade, estas orientações sugerem, nomeadamente, o tra-
balho de classificação, com padrões e relações, operações com números inteiros e a ex-
ploração da noção de função. Os alunos começam a pensar algebricamente ao trabalhar 
com padrões repetitivos e crescente, reconhecer propriedades das operações e identificar 
relações entre quantidades. Já a partir do 3.º ano, os alunos devem envolver-se em in-
vestigações matemáticas e comunicar matematicamente, justificando e argumentando, 
promovendo-se a sua compreensão matemática. Esta investigação respeita a diversas 
situações como sequências numéricas e pictóricas, relações entre quantidades e proprie-
dades dos números e operações, estabelecendo generalizações e usando diferentes re-
presentações. 
 
4.3. Contexto curricular em Álgebra e Funções 
  
A síntese curricular da unidade em estudo, elaborada aquando da aprovação do 
curso, atende às orientações expressas por Albuquerque et al. (2006) que prevê a abor-
dagem aos seguintes tópicos: 
 
 Exploração de padrões e regularidades; 
 O conceito de sucessão, progressão aritmética e geométrica; 
 Conceito limite de uma sucessão; 
 O conceito de função, representação gráfica e expressão algébrica; 
 Relações funcionais entre variáveis, tabelas e gráficos, características 
de algumas funções tais como afins, quadráticas e exponenciais; 
 Utilização das funções na modelação matemática com recurso a folha 
de cálculo e calculadora. 
 
Estes tópicos são contemplados nesta experiência de formação, assim como o es-
tudo de relações no âmbito do trabalho com números e das propriedades das operações, 
com base nos resultados dos estudos identificados na revisão de literatura no que respei-
ta às investigações internacionais que esclarecem a Álgebra escolar nos primeiros anos e 
atendendo às recentes orientações curriculares nacionais que apontam para o desenvol-
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vimento do pensamento algébrico desde os primeiros anos de escolaridade, em articula-
ção com o trabalho de Números e Operações. 
A experiência de formação procura promover os diferentes aspetos apresentados 
com vista ao desenvolvimento do pensamento algébrico dos formandos e do conheci-
mento profissional dos futuros professores, nomeadamente da sua compreensão do tra-
balho a desenvolver de modo a criar oportunidades de aprendizagem que fomentem o 
desenvolvimento do pensamento algébrico dos seus futuros alunos. 
A experiência de formação contempla os tópicos: Pensamento algébrico, Rela-
ções, Sequências e regularidades, Sucessões, Funções e Resolução de problemas e mo-
delação matemática, como especifica o Quadro 3. Este quadro apresenta os tópicos e 
respetivos subtópicos, estando os objetivos relativos a cada tópico descritos no Anexo 1. 
 
Quadro 3 – Tópicos programáticos 
Tópicos Subtópicos 
Pensamento algébrico 
 Principais objetivos da Álgebra escolar 
 Vertentes do pensamento algébrico 
Relações 
 Relação de igualdade e de desigualdade 
 Relações e propriedades das operações  
 Relações entre variáveis  
Sequências repetitivas 
e regularidades 
 Sequências repetitivas 
 Sequências finitas e regularidades 
Sucessões 
 Sequências numéricas associadas a sequências pic-
tóricas 
 Representação e generalização de sequências numé-
ricas infinitas (sucessões) 
 Progressões aritméticas e geométricas 
 Limite de uma sucessão 
Funções 
 O conceito de função como relação entre variáveis 
 Identificação de relações funcionais 
 Representação gráfica, tabular e algébrica 
 Características das funções afim, quadrática e expo-
nencial 
Resolução de proble-
mas e modelação ma-
temática 




4.4. Conjetura de formação 
 
A experiência de formação visa o desenvolvimento do pensamento algébrico dos 
formandos, proporcionando o desenvolvimento do conhecimento matemático para ensi-
nar. Promove, ainda, o desenvolvimento do conhecimento do ensino da Matemática no 
que respeita à Álgebra e sua articulação com outros temas matemáticos. Ponte e 
Chapman (2008) sugerem que a formação de professores enfrenta o desafio de combinar 
conteúdo e pedagogia, bem como de “ensinar os futuros professores do mesmo modo 
que se espera que eles ensinem os seus alunos” (p. 256). É importante, na formação ini-
cial, identificar os tópicos que são abordados em cada tema matemático mas também o 
de promover a aprendizagem dos futuros professores. Sanchéz et al. (2000) propõe que 
se envolvam os futuros professores em situações problemáticas relevantes para a prática 
de ensino da Matemática. Este trabalho visa colocar os futuros professores perante situ-
ações de ensino que promovem a partilha, discussão e negociação de conhecimentos 
essenciais para a sua prática futura. Propõem uma dinâmica em que o conhecimento 
teórico é um instrumento de análise das situações de ensino. Em seguida discuto a arti-
culação entre conteúdo e pedagogia proporcionada na formação de modo a promover o 
conhecimento dos formandos e a abordagem exploratória que segue a experiência de 
formação, proporcionando experiências de aprendizagem aos formandos de exploração 
e discussão que também eles, enquanto professores, devem proporcionar aos seus futu-
ros alunos. Estes dois aspetos que são fundamentais nesta experiência de formação su-
portam a conjetura de aprendizagem dos futuros professores que visa o desenvolvimen-
to do seu conhecimento, integrando conteúdo e pedagogia, e da sua identidade profis-
sional. 
 
4.4.1. Articulação entre conteúdo e pedagogia  
 
A abordagem da experiência de formação atende às principais indicações na 
formação de professores, quer em geral, quer em Álgebra, procurando integrar o conhe-
cimento do conteúdo e o conhecimento didático. Assim, visa promover o conhecimento 
dos formandos nos tópicos relativos à Álgebra acima referidos. 
Albuquerque et al. (2006) apresentam cinco recomendações gerais para a forma-
ção matemática dos futuros professores que orientam o trabalho na experiência de for-




Recomendação 1: A formação matemática deverá providenciar uma compreen-
são aprofundada da Matemática que se vai ensinar. Esta formação deve fomentar o 
desenvolvimento do conhecimento matemático para o ensino, uma vez que o conheci-
mento matemático do professor assume um carácter específico. Para ensinar Matemáti-
ca, o professor tem de saber usar a Matemática e conhecer os “significados e fundamen-
tos dos conhecimentos em presença” (p. 17). 
Recomendação 2: A formação matemática deverá providenciar uma compreen-
são aprofundada da natureza da própria Matemática. Neste sentido, a formação inicial 
deve contribuir para o conhecimento das características da Matemática enquanto ciên-
cia. Importa também promover a compreensão da relação da Matemática com outros 
domínios do saber. 
Recomendação 3: A formação matemática deverá contemplar o estudo da Ma-
temática de um ponto de vista superior e o estabelecimento claro das suas relações com 
a Matemática que se vai ensinar. Além do desenvolvimento do conhecimento matemá-
tico dos futuros professores, a formação deve evidenciar as relações entre a Matemática 
que estuda e a que vai ensinar. O estabelecimento dessas relações envolve um conheci-
mento elaborado e exigente, sendo por isso fundamental que seja tido em conta na for-
mação inicial. 
Recomendação 4: A formação matemática deverá desenvolver nos futuros pro-
fessores a capacidade de trabalhar em Matemática. Esta formação deve proporcionar 
oportunidades para experimentar e desenvolver atividades matemáticas. Assim, sugerem 
como experiências a formulação e a resolução de problemas, a formulação de conjetur-
as, o seu teste e validação, a argumentação, a prova e a refutação. 
Recomendação 5: A formação matemática deverá propiciar experiências mate-
máticas que correspondam a boas práticas de ensino. Na formação inicial, os professo-
res envolvidos na formação matemática devem na sua prática letiva evidenciar boas 
práticas de didática da Matemática. Assim, é importante que os futuros professores te-
nham experiências matemáticas que “lhes permitam ter uma experiência alargada das 
diferentes características da Matemática enquanto ciência (por exemplo, actividades 
matemáticas como a experimentação, a intuição, a dedução…)” (p. 22). Deste modo, 
procura-se desenvolver uma aprendizagem matemática mais rica, por parte dos futuros 
professore, e que estes “experimentem e vivam de forma continuada aquilo que se pre-
tende que depois venham a utilizar enquanto professores” (p. 23). Este último aspeto é 
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já recomendado pelo NCTM (1991), apontando as suas recomendações para a impor-
tância de na formação inicial, o ensino contemplar atividades de exploração, a formula-
ção de conjeturas, a comunicação e o raciocínio matemáticos. 
Além destes aspetos relativos à formação matemática, a experiência de formação 
contempla também a formação didática dos formandos no que respeita ao ensino-
aprendizagem da Matemática nos primeiros anos, em particular da Álgebra e sua articu-
lação com outros tópicos. A integração de conteúdo e pedagogia visa proporcionar uma 
nova compreensão do ensino da Matemática, aos futuros professores, diferente do co-
nhecimento sobre o ensino da Matemática que desenvolveram enquanto alunos, antes da 
entrada na formação inicial (Ponte & Chapman, 2008). 
Na formação inicial, os futuros professores devem estudar a Matemática que en-
sinam em profundidade e na perspetiva de professor (CBMS, 2011). As orientações 
deste documento sugerem que não basta apenas que estudem Matemática mais avançada 
do que a Matemática que vão ensinar. Os futuros professores devem ter experiências na 
sua formação que visem o desenvolvimento aprofundado e abrangente de uma visão e 
compreensão da Matemática que vão ensinar. Assim, identificam, no que respeita à Ál-
gebra, a importância de abordar o trabalho com números e operações algebricamente, 
salientando as propriedades das operações, bem como tratar ideias algébricas como por 
exemplo, expressões, equações, sequências, relações proporcionais e relações lineares. 
A experiência de formação tem por base as vertentes da Álgebra identificadas na 
revisão de literatura e os principais conceitos a abordar na formação inicial relativos à 
Matemática que os futuros professores vão lecionar. Considera também indicações refe-
rentes à formação de professores e educadores, quer num domínio geral, quer no domí-
nio da Álgebra, integrando o conhecimento do conteúdo e o conhecimento didático e 
proporcionando aos formandos experiências de aprendizagem que revelem aspetos di-
dáticos que deverão atender no ensino da Matemática aos seus alunos (Albuquerque et 
al., 2006; Ponte & Chapman, 2008). Aliando estes dois focos, a experiência de forma-
ção tem como objetivos principais proporcionar: (i) o desenvolvimento conhecimento 
matemático dos formandos, (ii) oportunidade de contactarem com os objetivos curricu-
lares para este tema, (iii) a discussão de aspetos fundamentais do pensamento algébrico 
a desenvolver com os seus futuros alunos, (iv) a análise de interpretações e significados 
por eles atribuídos e dificuldades que revelam, e (v) a identificação de possíveis aspetos 




Para proporcionar esta articulação entre conteúdo e pedagogia, a experiência de 
formação envolve o trabalho com diversos conceitos algébricos, bem como a análise de 
situações que promovem o desenvolvimento do conhecimento didático dos formandos e 
procuram promover o aprofundamento do conhecimento da Matemática que vão ensi-
nar. Como a experiência de formação está integrada num curso que contempla uma 
formação base comum para educadores e professores de 1.º ciclo e de 2.º ciclo, não são 
abordados de um modo aprofundado aspetos específicos de cada um dos níveis mas 
antes aspetos transversais, de articulação entre eles. Assim, no que respeita à identidade 
profissional não é realizado um trabalho sistemático e particular mas antes salientados 
aspetos que decorrem das situações de ensino-aprendizagem analisadas que respeitam a 
diversos anos de escolaridade. 
As diversas das propostas de trabalho envolvem o aprofundamento de aspetos do 
conhecimento algébrico e apresentam situações diversificadas do ensino-aprendizagem 
da Álgebra. Deste modo, os formandos têm oportunidade de generalizar e representar a 
generalização simbolicamente e desenvolver o seu conhecimento da sintaxe algébrica, 
em situações referentes às várias vertentes. No que respeita à análise de situações de 
ensino-aprendizagem, são contempladas diversas experiências de aprendizagem que se 
verificam no conjunto das tarefas: (i) analisar estratégias usadas por alunos; (ii) obser-
var, explorar e relacionar diferentes representações; (iii) analisar o conhecimento que 
alunos revelam; (iv) identificar eventuais dificuldades dos alunos, e (v) refletir sobre 
hipóteses de trabalho com os alunos e elaborar tarefas que fomentem o desenvolvimento 
do seu pensamento algébrico. Esta abordagem visa o desenvolvimento da capacidade de 
integrar o conhecimento da Matemática e o conhecimento dos alunos por parte dos futu-
ros professores, possibilitando a análise do processo de aprendizagem dos alunos e da 
prática do professor (Ponte & Chapman, 2008). De modo a visar o seu desenvolvimento 
enquanto futuros professores e educadores, a análise destas situações tem o intuito de 
favorecer a clarificação dos conceitos e uma compreensão significativa das estruturas 
algébricas. 
 
4.4.2. Abordagem exploratória 
 
A experiência de formação segue uma abordagem exploratória, envolvendo os 
formandos no trabalho a desenvolver e dando relevo aos momentos de discussão e sis-
tematização de conceitos, proporcionando o desenvolvimento do seu conhecimento so-
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bre Álgebra e o seu ensino. 
O trabalho que se propõe na sala de aula tem uma natureza exploratória e o for-
mando tem um papel decisivo no seu desenvolvimento (Gravemeijer, Cobb, Browers & 
Whitenack, 2000), não de um modo individual mas em constante partilha e discussão 
com todos os alunos. A abordagem exploratória aqui é entendida como podendo envol-
ver a existência de percurso de aprendizagem para os formandos e apresentando um 
conjunto de conjeturas acerca da aprendizagem dos formandos, ao contrário do que por 
vezes sucede (Gravemeijer et al. 2000). 
As tarefas que constituem esta experiência de formação têm um carácter explo-
ratório e investigativo e a dinâmica de sala de aula visa um forte envolvimento por parte 
dos formandos na discussão dos conceitos algébricos e na análise de situações de ensi-
no-aprendizagem da Álgebra nos primeiros anos. Na abordagem exploratória, o ensino-
aprendizagem não se centra no professor, não lhe cabendo expor e explicar todos os 
conceitos e procedimentos, mas sim promover o envolvimento dos alunos na descoberta 
e construção do conhecimento (Ponte, 2005). 
Nesta abordagem, as tarefas abertas, de cunho exploratório e investigativo assu-
mem um papel importante. Contudo, também a diversidade do tipo de tarefas é impor-
tante de modo a proporcionar diferentes experiências de aprendizagem e a constituir um 
percurso de aprendizagem coerente (Ponte, 2005). Assim, tendo as tarefas na experiên-
cia de formação um carácter predominantemente exploratório e investigativo, por vezes 
são também realizados exercícios e problemas. As tarefas de exploração e investigação 
requerem uma interpretação da situação que pode envolver a clarificação ou reformula-
ção de questões e uma utilização apropriada de representações (Ponte, Quaresma & 
Branco, 2012). Estas tarefas visam a exploração de conceitos e ideias matemáticas, pelo 
que “mais do que contexto para aplicar conceitos já aprendidos, estas tarefas servem 
principalmente para promover o desenvolvimento de novos conceitos e para aprender 
novas representações e procedimentos matemáticos” (Ponte, et al., 2012, p. 10). 
O trabalho na aula apresenta-se em dois modos, o trabalho autónomo, acompa-
nhado e orientado pelo professor e a discussão coletiva que envolve a apresentação do 
trabalho, a discussão de várias resoluções e a sistematização dos conceitos evidencia-
dos, estabelecendo-se conexões dentro e fora da Matemática. Em algumas situações é 
necessário fazer uma breve introdução à tarefa ou um momento final de sistematização 
que se pode separar da discussão. Assim, uma abordagem exploratória envolve, essenci-
almente, a utilização de problemas e tarefas de exploração/investigação e proporciona 
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uma discussão exploratória de ideias matemáticas.  
Nesta abordagem, a exploração por parte dos formandos tem um papel funda-
mental. As tarefas propostas proporcionam aos formandos a exploração de situações de 
carácter aberto (Ruthven, 1989). Pelo seu lado, o professor fomenta e apoia essa explo-
ração, “recolhe e analisa informação sobre as estratégias e teorias que são empregues 
pelos estudantes” (p. 451). Nesta abordagem é importante que o professor dê tempo aos 
alunos para que eles possam pensar por si próprios. Isto envolve também que o profes-
sor esteja atento e identifique quando é necessário incentivar ou apoiar os alunos no seu 
trabalho. Ruthven (1989) aponta um momento que designa de codificação que se segue 
a este momento de exploração. O professor deve, durante o trabalho de exploração dos 
alunos, identificar as ideias principais em que estão envolvidos que é importante evi-
denciar no momento posterior, de codificação. Neste momento de codificação o profes-
sor recorre ao trabalho desenvolvido pelos alunos para promover o desenvolvimento de 
ideias e estratégias matemáticas. Este momento envolve a interação entre o professor e 
os alunos, tendo o professor um papel fundamental, dando forma à experiência dos alu-
nos e relacionando as suas ideias e estratégias com as ideias matemáticas institucionali-
zadas. 
Ponte (2005), pelo seu lado, evidencia um momento de interação coletiva em 
que os alunos apresentam e discutem as suas ideias e estratégias. Atribui assim um pa-
pel importante ao aluno também num momento posterior ao do trabalho autónomo pro-
pício à sua reflexão sobre o trabalho desenvolvido. Assim, para este autor, além do en-
volvimento dos alunos que se verifica na realização das tarefas propostas, estes envol-
vem-se também neste segundo momento que visa a discussão e a clarificação do que 
aprenderam. Nesta abordagem exploratória do ensino-aprendizagem, os momentos de 
discussão e reflexão, tal como é também referido por Ruthven (1989), têm por base o 
trabalho realizado pelos alunos. Estes devem proporcionar “a sistematização de concei-
tos, a formalização e o estabelecimento de conexões matemáticas” (Ponte, 2005, p. 24). 
Na discussão coletiva, Ruthven, Hofmann e Mercer (2011) sugerem o desenvol-
vimento de uma abordagem dialógica que incentiva os alunos a falar de modo explora-
tório, apoiando o desenvolvimento da compreensão. Também para estes autores é im-
portante que numa primeira fase os alunos realizem a tarefa de modo autónomo, a que 
se segue a discussão coletiva e uma síntese de ideias. Ponte (2011) destaca que o pro-
fessor deve possibilitar a participação de todos os alunos, fomentar momentos de debate 
e de argumentação e momentos de sistematização e formalização das ideias matemáti-
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cas envolvidas na realização da tarefa. 
Neste momento de discussão os alunos devem apresentar o seu trabalho, clarifi-
car as suas ideias e discutir as suas conclusões, pelo que é importante que o professor 
conheça as respostas dos alunos para orquestrar essa discussão. Canavarro (2011) subli-
nha que: 
 
o propósito das discussões não é realizar um desfile de apresentações se-
paradas de diferentes respostas ou estratégias de resolver uma dada tare-
fa; o propósito das discussões é relacionar as apresentações com vista ao 
desenvolvimento colectivo de ideias matemáticas poderosas que sinteti-
zam as aprendizagens matemáticas dos alunos. (p. 16) 
 
Estas discussões coletivas devem, portanto, proporcionar a partilha e discussão de 
ideias matemáticas e de estratégias, cabendo ao professor selecioná-las, de modo a eviden-
ciar conexões entre elas (Ruthven, 1989; Stein et al., 2008). Ao longo da experiência de 
formação, após o momento de trabalho autónomo por parte dos formandos, decorre a apre-
sentação e discussão do trabalho realizado. Esta é uma prática no ensino-aprendizagem da 
Matemática que a experiência de formação visa destacar. Também neste momento de dis-
cussão são os formandos que têm uma grande intervenção, apresentando e justificando a sua 
resolução, bem como questionando quem apresenta, confrontando diferentes resoluções. 
Stein et al. (2008) apresentam cinco práticas que visam a orquestração da discus-
são matemática. Na sua perspetiva, para a gestão deste momento é importante que o 
professor: (i) antecipe as estratégias que os alunos podem usar e as relacione com as 
aprendizagens previstas, referentes a conceitos, representações e procedimentos, e as 
capacidades a desenvolver; (ii) monitorize as resoluções dos alunos durante o seu traba-
lho autónomo de exploração; (iii) selecione, com base na monitorização realizada, as 
resoluções a partilhar e discutir com toda a turma, dando visibilidade à diversidade de 
ideias e estratégias que surgem; (iv) sequenciar a apresentação e discussão das resolu-
ções identificadas na turma, atendendo à exploração de ideias matemáticas que o pro-
fessor considera essenciais para as aprendizagens visadas, potenciando essa discussão; e 
(v) estabelecer conexões que surgem das estratégias apresentadas e dos objetivos que o 
professor pretende alcançar. Para as autoras, a utilização destas cinco práticas por parte 
do professor pode contribuir para melhorar as discussões na sua aula ao longo do tempo. 
Estes são aspetos que contemplo na minha prática, procurando torná-los visíveis para os 
formandos de modo que compreendam o que envolve a orquestração da discussão, com 
particular atenção para o que decorre na sala de aula, o papel do professor na monotori-
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zação, na seleção, na sequenciação e na exploração de conexões. Este último ponto visa 
o aprofundamento do seu conhecimento matemático, com a clarificação de conceitos, a 
exploração de representações e a relação entre a informação que cada uma apresenta e a 
perceção de aspetos essenciais a que o professor deve atender para promover a compre-
ensão dos seus alunos. 
Nos momentos de discussão é privilegiada a interação com os formando e entre 
os formandos, sendo este um momento que contribui para o desenvolvimento da comu-
nicação matemática. Ao seguir esta abordagem na experiência de formação tenho o in-
tuito de, por um lado, promover a aprendizagem dos formandos com compreensão e, 
por outro lado, proporcionar-lhes a experiência de uma dinâmica de sala de aula que 
devem privilegiar na sua prática futura para também eles promoverem a aprendizagem 
dos seus alunos, focada no desenvolvimento do seu conhecimento matemático e das 
suas capacidades. Pretendo tornar evidente que, como sugere Ponte (2005), nesta abor-
dagem os alunos devem expor as suas ideias e questionar-se uns aos outros e que o pro-
fessor deve incentivar os alunos a analisar e a confrontar as diversas resoluções, de mo-
do a promover a sua compreensão de diferentes estratégias ou representações que po-
dem usar em tarefas posteriores (Canavarro, 2011). Além disso, destaco, com a minha 
própria prática, os desafios desta abordagem para a prática do professor, a importância 




O tempo de trabalho dos formandos nesta unidade curricular inclui 60 horas de 
contacto com o professor, o que se traduz numa carga semanal de 4 horas ao longo de 
15 semanas. Cada aula tem uma duração de duas horas consecutivas, distribuídas por 
dois dias da semana, segunda-feira e quarta-feira. 
De acordo com o calendário letivo definido pela instituição de formação, a uni-
dade curricular decorre entre 21 Setembro de 2009 e 29 Janeiro de 2010, com interrup-
ção entre 21 de Dezembro e 3 de Janeiro. Este calendário engloba 17 semanas, sendo 15 
semanas de componente letiva da unidade curricular e 2 semanas de prática profissional, 

























Estas duas semanas de prática profissional, que decorrem no 1.º ciclo ou em con-
textos educativos não formais e em que os formandos são integrados em escolas com 1.º 
ciclo ou em instituições que desenvolvem trabalho com crianças, estão inseridas em 
unidades curriculares de Seminário de Iniciação à Prática Profissional. O trabalho nestas 
unidades visa, nomeadamente, promover o conhecimento dos contextos e das suas pro-
blemáticas, o desenvolvimento da capacidade de interação pedagógica com todos os 
intervenientes na ação educativa, uma atitude analítica e reflexiva face a situações da 
prática profissional e institucional. 
O Quadro 5 mostra como os tópicos programáticos se distribuíram ao longo do 
semestre e as aulas (com duração de duas horas) dedicadas a cada um, num total de 50 
horas.  
 




























Aulas 2 e 3 4 a 8 9 a 11 
12 a 14  
e 16 a 20 
21 a 25 26 e 29 
N.º de 
horas 
4 10 6 16 10 4 
 
Relativamente ao plano definido no início do semestre realizou-se uma alteração 
no tempo previsto para os tópicos Sucessões e Resolução de problemas (RP) e Modela-
ção Matemática, tendo o primeiro ficado com mais quatro horas e o segundo com me-
nos 4 horas. Este aumento de horas previstas no tópico Sucessões ficou a dever-se a 
uma dificuldade inicial dos formandos em determinar o termo geral de sequências nu-
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méricas, estando ou não associadas a sequências pictóricas, e ao posterior interesse que 
revelaram em explorar uma grande diversidade de situações. O tópico Funções contem-
plou o trabalho com a folha de cálculo e com programas de Matemática dinâmica na 
exploração de problemas com contextos reais, que foi rentabilizado no tópico Resolução 
de problemas e modelação matemática. Contudo, este tópico proporcionava a oportuni-
dade de analisar um conjunto mais diversificado de contextos, o que não foi possível de 
concretizar. 
No Quadro 6 estão sintetizadas outras atividades realizadas no semestre, nomea-
damente, os momentos de avaliação. 
 
















Aulas 1 15 - 27 28 
N.º de 
horas 
2 2 - 2 3 
 
A apresentação dos trabalhos de grupo teve uma duração de 3 horas de modo a 





As tarefas propostas aos formandos têm por objetivo promover o desenvolvi-
mento do pensamento algébrico e a reflexão sobre situações concretas de trabalho com 
os seus futuros alunos em sala de aula. As tarefas incidem, assim, no desenvolvimento 
do conhecimento algébrico dos formandos e do seu conhecimento sobre o modo como 
os alunos do ensino básico aprendem e como se pode promover o desenvolvimento do 
seu pensamento algébrico. 
Estas tarefas são elaborada no pressuposto que as experiências dos formandos 
enquanto alunos (quer na sua formação anterior quer durante a sua formação inicial co-
mo professores e educadores) influenciam as experiências que procuram proporcionar 
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aos seus alunos (NCTM, 1994). Albuquerque et al. (2006) salientam a importância das 
tarefas que são propostas aos futuros professores na formação inicial. Estas, ao longo de 
todo o percurso de formação devem proporcionar experiências de formação que reflitam 
boas práticas de didática da Matemática. A aprendizagem e o conhecimento dos for-
mandos dependem, em grande medida, das características das tarefas que são propostas 
(Llinares & Valls, 2010). Estes autores sugerem ainda a utilização de diversos recursos 
como a calculadora, o computador e materiais manipuláveis na formação inicial.  
Consciente da importância das experiências que se proporcionam na formação 
inicial, procuro propor tarefas que os envolvam na atividade matemática, que promo-
vam um ambiente de aprendizagem propício ao desenvolvimento da comunicação oral e 
escrita e ao desenvolvimento de estratégias de raciocínio e de resolução de problemas 
diversificadas e da sua capacidade de argumentar, justificar e demonstrar. O estabeleci-
mento de conexões entre diferentes domínios da Matemática e entre a Matemática e o 
meio que nos rodeia e a análise de diferentes representações são, também, aspetos que 
as tarefas procuram contemplar. 
Algumas das situações a propor contemplam o uso de materiais e recursos, no-
meadamente recursos tecnológicos como a calculadora e a folha de cálculo. Considero 
importante que os formandos desenvolvam a sua aptidão para usar esses materiais e 
recursos e que reflitam sobre a sua utilização em sala de aula e sobre o modo como eles 
podem contribuir para a aprendizagem dos seus futuros alunos. 
Para que os objetivos da unidade curricular sejam alcançados, as tarefas têm um 
carácter exploratório e investigativo. As potencialidades deste tipo de tarefa na aprendi-
zagem dos conceitos matemáticos são indicadas por diversos autores (Ponte, 2003; Pon-
te, Brocardo & Oliveira, 2003; Skovsmose, 2000). Em particular para o estudo da Álge-
bra, Abrantes, Serrazina e Oliveira (1999) indicam que “actividades de tipo exploratório 
e investigativo, que apelem à descoberta e comunicação de generalizações, podem de-
sempenhar um papel central no desenvolvimento de capacidades ligadas ao pensamento 
algébrico” (p. 119). 
Cada uma das tarefas visa aprofundar aspetos do conhecimento dos conceitos al-
gébricos e o desenvolvimento do pensamento algébrico dos formandos, em particular, 
no que respeita aos tópicos em estudo. Cada tarefa proporciona, também, oportunidade 
de analisar e discutir situações que procuram desenvolver o conhecimento didático dos 
formandos neste tópico. Algumas situações apresentadas aos formandos remetem para 
resoluções de alunos de tarefas de carácter algébrico, episódios de aula dos primeiros 
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anos de escolaridade que podem envolver a análise do trabalho dos alunos ou de práti-
cas letivas de professores em sala de aula. 
Neste estudo apresento de um modo detalhado um conjunto significativo de tare-
fas concretizadas na unidade curricular relativas aos vários tópicos nela contemplados. 
Estas tarefas percorrem, assim, diversos conceitos algébricos, com vista ao desenvolvi-
mento do pensamento algébrico e do conhecimento matemático dos formandos e refle-
tem as orientações e os objetivos que informa a experiência de formação. A realização 
de cada tarefa pelos formandos e a sua discussão com toda a turma decorre, de um mo-
do geral, em 90 ou 120 minutos. A exceção a esta situação ocorre na concretização das 
tarefas 2 e 4 que se revelam mais extensas por envolverem a discussão de estratégias 
diversificadas para a resolução das situações apresentadas. As tarefas distribuem-se pe-
los tópicos da unidade curricular como mostra o Quadro 7. 
 
Quadro 7 – Cronograma das tarefas 
Tópicos Tarefas Aulas 
Relações e resolução de 
problemas e modelação 
matemática 
Tarefa 1 – O sinal de igual 5 
Tarefa 2 – Quantidades desconhecidas 7 e 8 
Sequências repetitivas e 
regularidades 




Tarefa 4 – Sequências pictóricas cres-
centes 
17 e 18 
Tarefa 5 – Sucessões e limites 20 
Funções Tarefa 6 – Função afim 25 
Resolução de proble-
mas e modelação ma-
temática 
Tarefa 7 – Modelação matemática 29 
 
Cada uma destas tarefas apresenta um conjunto de objetivos relativos ao tópico a 
que respeita e que considero fundamentais para a formação dos futuros professores dos 
primeiros anos e dos educadores. O trabalho na experiência de formação envolve a rea-
lização de outras tarefas de carácter semelhante que se articulam com os aspetos abor-
dados nestas sete tarefas, bem com a consolidação de alguns conhecimentos. Surgem, 
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portanto, enquadradas na planificação global da experiência de formação e a sua estru-
tura e a metodologia de trabalho a que apelam são em tudo semelhantes a muitas outras 
que se realizam em sala de aula mas que não são descritas neste estudo pela necessidade 
de limitar os objetos de análise detalhada no âmbito da investigação. 
O Quadro 8 apresenta os objetivos visados em cada uma das tarefas da experiên-
cia de formação. 
 
Quadro 8 – Objetivos visados nas tarefas 
Tarefa 1 
a) conhecer expressões que podem contribuir para o desenvolvimento do pensa-
mento relacional dos alunos; 
b) conhecer a interpretação e os erros dos alunos relativamente ao sinal de igual; 
c) perspetivar o trabalho e a intervenção do professor dos primeiros anos neste 
assunto. 
Tarefa 2 
a) usar estratégias intuitivas (por exemplo, usando esquemas, palavras ou opera-
ções elementares com base na identificação de relações) e estratégias envolven-
do a linguagem algébrica para resolver problemas com quantidades desconheci-
das (por exemplo, usar equações e sistemas de equações de 1.º grau a duas ou 
três incógnitas); 
b) analisar resoluções de alunos e compreender a estratégia seguida; 
c) analisar uma experiência de ensino e o balanço da sua concretização por parte 
do professor e identificar a evolução verificada nos alunos; 
d) identificar aspetos do pensamento algébrico que a situação permite desenvolver. 
Tarefa 3 
a) identificar regularidades em tabelas de números; 
b) estabelecer generalizações em tabelas de números; 
c) elaborar tabelas de números com estrutura semelhante às dadas ou com estrutu-
ra diferente; 
d) perspetivar o trabalho a realizar com os alunos de diferentes ciclos e contextua-
lizar a exploração de tabelas de números no Programa de Matemática. 
Tarefa 4 
a) analisar a estrutura de sequências pictóricas crescentes; 
b) analisar e generalizar sequências numéricas associadas às sequências pictóricas, 
recorrendo a linguagem natural e a linguagem algébrica; 
c) determinar um termo geral de sequências numéricas associadas a sequências 
pictóricas; 
d) reconhecer expressões algébricas equivalentes e simplificar expressões algébri-
cas; 
e) reconhecer que um mesmo termo pode pertencer a diferentes sequências; 
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f) elaborar uma sequência dado um dos seus termos e justificar a sua lei de forma-
ção; 
g) analisar o desempenho dos alunos na determinação de termos próximos e de 
termos distantes numa sequência pictórica crescente e identificar os seus racio-
cínios; 
h) analisar a capacidade de generalização dos alunos; 
i) compreender o intuito do questionamento da professora aos alunos e o seu pa-
pel na promoção do desenvolvimento do pensamento algébrico dos alunos. 
Tarefa 5 
a) conhecer as propriedades de progressões aritméticas e geométricas; 
b) analisar relações numéricas, explicitá-las em linguagem natural e representá-las 
em tabelas, gráficos e linguagem algébrica; 
c) identificar o limite de sucessões particulares; 
d) comparar o crescimento de sucessões (uma de crescimento constante e uma de 
crescimento quadrático), usando diferentes estratégias e representações. 
e) analisar respostas de alunos, identificando as estratégias que originam respostas 
corretas e as dão origem a respostas incorretas; 
f) analisar respostas de alunos, identificando as representações usadas e aspetos 
do conhecimento matemático que revelam. 
Tarefa 6 
a) resolver problemas que envolvam a função afim (linear e não linear); 
b) distinguir situações onde existe proporcionalidade direta de situações onde não 
existe proporcionalidade direta; 
c) interpretar, construir e relacionar diferentes representações da função afim (re-
presentação gráfica, tabelas e linguagem algébrica); 
d) analisar hipóteses de trabalho na sala de aula que visam a introdução ao concei-
to de funções; 
e) perspetivar o trabalho de sala de aula procurando promover a compreensão da 
função como relação entre duas variáveis. 
Tarefa 7 
a) analisar situações do quotidiano e elaborar modelos matemáticos que permitam 
a sua interpretação e resolução; 
b) utilizar os modelos matemáticos para fazer previsões e apoiar decisões; 
c) usar a folha de cálculo e um programa de Matemática dinâmica para representar 
situações do quotidiano e apoiar a sua interpretação. 
 
Os objetivos aqui apresentados para cada tarefa detalham a intenção subjacente 
ao trabalho proposto na aula. A planificação mais detalhada com indicação dos recursos 
utilizados encontra-se no Anexo 2. O enunciado de cada tarefa encontra-se nos Anexos 
3 a 9. 
 131 
 
Há alguns aspetos particulares a referir em cada uma das tarefas que visam a 
promoção da articulação entre conteúdo e pedagogia, como sendo, a análise de resolu-
ções de alunos, de descrições de práticas de professores ou de episódios de sala de aula. 
Assim, as tarefas 1, 2 e 5, apresentam resoluções escritas de alunos de diferentes idades. 
A descrição das respostas de alunos do 1.º ciclo da tarefa 1 é apresentada em Carpenter 
et al. (2003). A tarefa 2, além de algumas resoluções de alunos de 6.º ano, apresenta a 
descrição da trajetória de aprendizagem proporcionada pela professora (Trajetória de 
aprendizagem e resoluções dos alunos apresentadas em Reeves, 2000). Pelo seu lado, a 
tarefa 5 apresenta respostas de alunos de 15 anos a um item do exame do Pisa de 2000, 
“Macieiras”. Os dados e exemplos são retirados de Ramalho (2002). 
A análise do trabalho dos alunos, procurando compreender o seu raciocínio ma-
temático é uma atividade importante da prática do professor (NCTM, 1994; Nickerson 
& Masarik, 2010). Estas experiências de análise de respostas dos alunos proporcionam 
oportunidades de aprendizagem contextualizadas, contribuindo para o desenvolvimento 
dos futuros professores da compreensão do raciocínio dos alunos e da capacidade de 
tomada de decisão em situações necessárias no ensino (Crespo, 2000; Nickerson & Ma-
sarik, 2010). Esta situação na experiência de formação possibilita a análise dos raciocí-
nios dos alunos e das representações que usam e beneficia da discussão que se gera en-
tre os formandos sobre essas respostas escritas. Crespo (2000) verifica que a análise de 
resoluções de alunos de 4.º ano a diversas tarefas ao longo de uma disciplina proporcio-
na aos futuros professores uma mudança no foco e abordagem das interpretações das 
resoluções. O estudo desta autora evidencia a relação entre o conhecimento do conteúdo 
e o conhecimento didático quando interpretam tarefas exploratórias. Por um lado, o co-
nhecimento matemático dos futuros professores foi importante para a realização dessas 
interpretações e, por outro lado, a análise do trabalho dos alunos gerou o estudo da Ma-
temática envolvida. 
Os formandos podem discutir entre si e comigo as suas interpretações das res-
postas dos alunos e explorar o conhecimento matemático que está envolvido, podendo 
identificar estratégias de resolução mas também possíveis dificuldades dos alunos. Estas 
resoluções podem fazer emergir alguns conceitos que os formandos não questionam 
mas que são fundamentais para caraterizar a compreensão dos alunos, fazendo-os refle-
tir sobre a natureza da Matemática e as conexões que se estabelecem e sobre o papel do 
professor na promoção da aprendizagem dos alunos. Apesar deste trabalho ter potencia-
lidades e trazer contributos para uma melhor compreensão do ensino da Matemática, é 
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importante que os futuros professores reconheçam o desafio do professor perante a situ-
ação real de sala de aula de interpretação das respostas dos alunos e de resposta às suas 
solicitações. 
A tarefa 3 envolve a exploração de duas tabelas de números. O trabalho com este 
tipo de situações proporciona uma oportunidade de exploração diversificada, identifi-
cando diferentes regularidades entre os números e generalizando a sua estrutura (Zaskis 
&, Liljedahl, 2002). Os formandos identificam o que acontece em cada coluna e em 
cada linha, reconhecendo o que é semelhante e o que diferente. Sendo dadas duas tabe-
las de números com uma estrutura semelhante mas com uma dimensão diferente, podem 
identificar outras situações a generalizar como sendo a regularidade relativa aos múlti-
plos de um número, dependendo este do número total de colunas. O trabalho com as 
tabelas pode fomentar a expressão da generalização de um modo cada vez mais formal 
(Zaskis &, Liljedahl, 2002). Na sequência desta exploração de tabelas de números, soli-
cito aos formandos que elaborem outras situações para exploração de regularidades a 
apresentar a alunos e a analisem dos objetivos de aprendizagem que essa tarefa pode 
visar. A elaboração de uma situação de aprendizagem envolvendo tabelas de números 
visa proporcionar-lhe uma oportunidade de refletirem sobre a estrutura da tabela e sobre 
o que pretendem com a sua exploração, ou seja, que experiência matemática querem 
proporcionar aos seus alunos com esse trabalho. Os professores dos primeiros anos de-
vem procurar oportunidade de generalização e a simbolização, de interpretação e cons-
trução sobre o raciocínio dos alunos e de promoção de uma cultura e prática de sala de 
aula de modo a que o pensamento algébrico tenha um lugar significativo na sala de aula 
(Kaput & Blanton, 2005). Os formandos têm oportunidade de discutir a sua exploração 
e o modo como a situação pode ser abordada com os alunos fazendo emergir a sua gene-
ralização e a representação por meio cada vez mais formais na sala de aula, de acordo 
com o ano de escolaridade. 
A tarefa 6 e 7 envolvem o uso do computador por parte dos formandos. Na expe-
riência de formação, a tecnologia surge em duas perspetivas, por um lado proporciona o 
trabalho dos formandos com recursos a essas tecnologias, em que são os formandos a 
manipulá-las, e por outro lado, possibilitam a sua utilização para levar à formação a 
prática do professor e o trabalho dos alunos na sua sala de aula. Existe agora uma gran-
de diversidade de ferramentas tecnológicas que podem ser utilização no ensino da Ma-
temática; quadros interativos, tecnologia matemática específica tais como materiais ma-
nipuláveis virtuais e programas de computador específicos, applets, sites e materiais 
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multimédia (CBMS, 2011). 
Na tarefa 6 utilizam um applet que simula a máquina das funções (disponível em 
http://www.mathplayground.com/FunctionMachine.html), enquanto na tarefa 7 usam o 
computador para aceder a um programa de Matemática dinâmica, o GeoGebra, e à folha 
de cálculo. A utilização da máquina das funções é sugerida aos formandos e é apresen-
tada ainda um breve episódio sobre a sua utilização numa aula de uma turma de 3.º ano, 
adaptado de http://www.mathsolutions.com/documents/9780941355759CH11.pdf). Na 
tarefa 7, a primeira situação, envolvendo a utilização do GeoGebra, foi retirada de Ponte 
et al. (2009) e a segunda situação, referente à folha de cálculo, foi adaptada de Santulli 
(2009). 
A utilização de ferramentas tecnologias é importante para promover a aprendi-
zagem nos futuros professores durante a sua formação. Esta utilização deve promover o 
desenvolvimento do seu pensamento matemático, bem como, contribuir para expandir o 
seu conhecimento e capacidade de utilização de ferramentas tecnológicas e o seu conhe-
cimento sobre as limitações dessa tecnologia (CBMS, 2011), desenvolvendo uma atitu-
de crítica em relação a estas (Ponte, Oliveira & Varandas, 2003). A CBMS (2011) apon-
ta a importância das experiências proporcionadas na formação de professores visarem a 
utilização da tecnologia como ferramenta computacional e como ferramenta de resolu-
ção de problemas: 
 
Quando a tecnologia é utilizada como uma ferramenta computacional, os 
formandos usam-na para executar um cálculo ou produzir um gráfico ou 
tabela, a fim de utilizar o resultado como entrada para analisar uma situa-
ção matemática. Eles também devem aprender a usar a tecnologia como 
ferramenta de resolução de problemas, ou para conduzir uma investiga-
ção, efetuando uma ação deliberada Matemática, observando as conse-
quências, e refletindo sobre as implicações matemáticas das consequên-
cias. (p. 34) 
 
Além disso, é importante que os futuros professores comecem a perspetivar a 
sua utilização no ensino, refletindo sobre o seu contributo para a concretização das fina-
lidades e objetivos do ensino da Matemática (Ponte et al., 2003). 
Outra utilização possível da tecnologia na formação inicial verifica-se na tarefa 4 
com a projeção de um vídeo de uma aula do 2.º ano, em que os alunos trabalham numa 
tarefa com uma sequência pictórica. Aqui a tecnologia proporciona uma oportunidade 
de formação significativa para a formação inicial. 
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Llinares e Valls (2009) identificam que o uso de gravações vídeo de aulas fo-
menta nos futuros professores a capacidade de analisar e identificar aspetos fundamen-
tais do ensino. Estes autores verificam que a experiência torna possível relacionar teoria 
e prática. Além disso, a análise do que acontece na aula de Matemática contribui para a 
compreensão do seu ensino, por parte dos futuros professores. Llinares e Valls (2010) 
destacam ainda que a observação de vídeos na sala de aula pode evidenciar práticas que 
contrastem com as suas conceções sobre o ensino da Matemática e deste modo eles evi-
denciarem determinados aspetos dessas práticas. 
Na experiência de formação, os participantes têm a possibilidade de analisar a 
prática do professor e a aprendizagem que decorre dessa prática. Nesse vídeo observam 
diversos momentos da aula, a apresentação da tarefa, o trabalho autónomo dos alunos e 
o momento de discussão do trabalho realizado e de novas questões. Observam as estra-
tégias dos alunos e as interações que se estabelecem entre os alunos e entre alunos e 
professor, em particular, o que respeita ao questionamento da parte do professor e o 
modo como os alunos apresentam aos outros as suas conclusões. Esta análise de situa-
ções reais de ensino da Matemática fornece um modelo bem sucedido do ensino da Ma-
temática (Ponte, 2011), ajudando os futuros professores a compreender a concretização 
das orientações curriculares e que estes modelos são reais e possíveis de colocar em 
prática na sala de aula. 
 
4.7. Sala de aula 
 
O ambiente de sala de aula procura ser propício a uma participação ativa por 
parte dos formandos, sendo a atividade empreendida centrada no seu trabalho. É, por-
tanto, promovida a interação entre os formandos e entre os formandos e a docente, ha-
vendo momentos de trabalho individual, de pequenos grupos e de discussão com toda a 
turma. 
A dinâmica das aulas nesta experiência de formação é bastante diversificada, 
contemplando, momentos de maior intervenção da minha parte e momentos bastante 
centrados na atividade autónoma dos formandos, como, por exemplo, quando resolvem 
tarefas, quando analisam textos, quando analisam e comentam episódios de sala de aula 
com base na visualização de vídeos ou na leitura de protocolos e quando exploram de 
materiais didáticos (materiais manipuláveis, materiais de apoio ao professor, calculado-
ra, applets e software específico). 
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As aulas enquadrando-se numa abordagem exploratória apresentam, de um mo-
do geral, quatro momentos. O primeiro momento refere-se à introdução da tarefa que os 
formandos vão realizar. Este momento pode envolver a clarificação do contexto da tare-
fa ou de alguma questão, a referência a aspetos tratados em aulas anteriores e a organi-
zação do trabalho dos formandos. O segundo momento é de realização da tarefa que 
lhes é proposta. Neste momento trabalham individualmente ou em pequenos grupos. A 
maioria das situações envolve o trabalho em pares ou em pequenos grupos de modo a 
realizarem a exploração da tarefa, partilhando as suas ideias e discutindo possíveis es-
tratégias de resolução e de modo a iniciar-se a discussão das situações apresentadas. O 
terceiro momento contempla a partilha das diversas conclusões e a discussão generali-
zada do trabalho desenvolvido. Promove-se a discussão de várias estratégias de resolu-
ção, analisando a compreensão que cada uma promove e os conceitos envolvidos, e con-
frontando diferentes representações. Os segundo e terceiro momentos podem ocorrer de 
um modo alternado, ou seja, pode ser oportuno, de acordo com as características da ta-
refa discutir uma parte antes da sua conclusão. O quarto momento refere-se à síntese 
dos conceitos explorados no âmbito da resolução da tarefa e a aspetos relativos ao ensi-
no desses conceitos sugeridos pela tarefa ou pelos formandos. Este momento pode en-
volver o aprofundamento de alguns conceitos e a formalização de algumas situações, 
como a utilização de uma simbologia algébrica, caso esta não tenha surgido na resolu-
ção dos formandos. 
Tudo isto decorre preferencialmente numa mesma aula de duas horas, para cada 
tarefa. Como foi já referido, o trabalho desencadeia-se em torno da compreensão de 
conceitos algébricos e do desenvolvimento do pensamento algébrico dos formandos e 
do seu conhecimento sobre o ensino e a aprendizagem da Álgebra e da discussão de 
estratégias de abordagem a aspetos do conhecimento algébrico com os futuros alunos 
dos primeiros anos de escolaridade do ponto de vista pedagógico. Esta dinâmica da aula 
procura favorecer a compreensão de alguns aspetos do ensino da Álgebra desde os pri-
meiros anos e possibilita aos formandos uma experiência de aprendizagem segundo uma 




Os formandos podem optar por dois regimes de avaliação: a avaliação por fre-
quência e a avaliação por exame. Os formandos que têm uma frequência regular nas 
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aulas são avaliados segundo este regime. O regime de avaliação por frequência assenta 
na realização de trabalhos em grupo ou individuais na sala de aula e fora desta e na rea-
lização de dois testes individuais.  
O trabalho individual consiste na elaboração de um portefólio onde os forman-
dos apresentam uma reflexão sobre o trabalho desenvolvido ao longo do semestre. Este 
trabalho procura contribuir para uma melhoria da aprendizagem dos formandos e visa 
promover a reflexão sobre o seu conhecimento e a sua prática profissional futura. Do 
portefólio devem constar tarefas significativas para os formandos, ilustrando o que são 
capazes de fazer e a diversidade de tarefas desenvolvidas (Santos, 2002). Todas as tare-
fas apresentadas devem ser acompanhadas de uma reflexão que revele a sua importância 
para o formando e os seus contributos para a sua aprendizagem e o desenvolvimento de 
capacidades. O portefólio não é entendido apenas como um elemento de avaliação, ou 
seja, não é um fim em si mesmo, mas sim um elemento de um processo que ajuda a de-
senvolver a aprendizagem (Klenowski, 2002). Assim, a sua elaboração decorre ao longo 
de todo o semestre, sendo, para tal, dadas algumas indicações sobre a sua estrutura. Os 
formandos devem integrar no seu portefólio quatro situações de aprendizagem decorri-
das na sala de aula, ao longo do semestre. Dessas quatro situações, duas devem ser esco-
lhidas de entre as sete tarefas que integram este estudo e as outras duas podem ser esco-
lhidas de entre todo o conjunto de atividades desenvolvidas (podem, por exemplo, sele-
cionar outras tarefas da experiência de formação ou a atividade desenvolvida no âmbito 
do trabalho de grupo). 
A componente de trabalho em grupo integra a análise de um texto, diferente para 
cada grupo, que é apresentada num documento escrito e apresentada à turma, bem como 
a elaboração de uma tarefa a apresentar aos colegas e a respetiva resolução. Os objeti-
vos do resumo bem como a sua formatação são clarificados com os formandos logo no 
início do ano letivo. Os textos propostos são artigos profissionais ou de investigação 
empírica que relatam trabalhos desenvolvidos com alunos do ensino básico ou constitu-
em sugestões de trabalho para a sala de aula cuja pertinência é justificada com base nas 
orientações curriculares ou em outros resultados de investigação. Os formandos devem 
identificar os conhecimentos matemáticos abordados e os resultados no âmbito do traba-
lho do aluno e das possíveis implicações no trabalho do professor. No final do ano leti-
vos apresentam à turma as ideias principais do texto e propõem aos colegas a realização 
da tarefa relacionada com o tema tratado que constroem ou selecionam. O grupo deve 
gerir toda a sua apresentação de modo a não ultrapassar cerca de vinte minutos aos 
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quais se seguem dez minutos de discussão e colocação de questões por parte dos restan-
tes formandos da turma e da docente. 
Os testes escritos individuais têm uma duração de duas horas e são constituídos 
por questões que englobam todos os temas trabalhados até ao momento, procurando 
avaliar o conhecimento matemático dos formandos e a compreensão que manifestam 












































Neste capítulo apresento e justifico as opções metodológicas que orientam este 
estudo, tendo em conta o objetivo do estudo, as principais características dos participan-
tes, o processo de recolha de dados e a análise dos dados. Realizo uma experiência de 
ensino que se enquadra na design research, cuja conjetura de formação e planificação 
apresento de modo detalhado no capítulo anterior. Nesta investigação assumo o papel de 
investigadora e professora, sendo a experiência de formação concretizada por mim no 
ano letivo 2009-10. A turma participante frequenta o 3.º ano da licenciatura em Educa-
ção Básica. Nesta investigação atendo à aprendizagem realizada pela turma e também 
por três formandas em particular que apresentam características distintas relativamente 
ao seu percurso académico e ao nível de escolaridade que pretendem futuramente lecio-
nar. No que respeita à recolha de dados, justifico os diferentes métodos que uso e o seu 
modo de registo. Esta diversidade visa o distanciamento necessário entre mim, como 
investigadora, e o objeto de estudo, garantido a validade de um estudo com estas carac-
terísticas. Por fim, identifico como decorre o processo de análise de dados, justificando 
os aspetos tidos em conta nessa análise. 
 
5.1. Opções metodológicas 
 
O presente estudo tem como objetivo compreender o desenvolvimento do pen-
samento algébrico de futuros professores e educadores e do conhecimento da didática da 
Álgebra nos primeiros anos de escolaridade e analisar o desenvolvimento da sua identi-
dade profissional, no âmbito de uma experiência de formação de carácter exploratório 
num contexto de formação inicial. A experiência de formação visa o desenvolvimento 
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da compreensão dos formandos da Álgebra escolar enquanto tema a integrar desde os 
primeiros anos de escolaridade, promovendo o seu conhecimento do ensino deste tema, 
e o desenvolvimento do seu pensamento algébrico. A investigação segue uma metodo-
logia de design research de modo a captar a complexidade do trabalho desenvolvido na 
sala de aula, contribuindo para a compreensão do processo de desenvolvimento dos 
formandos proporcionado pela experiência de formação. 
 
5.1.1. Design research e experiência de ensino na formação inicial 
 
Na década de 90 do século XX, surge uma nova metodologia, designada por de-
sign experiment, que reconhece a complexidade das situações de sala de aula 
(O’Donnell, 2004) e que visa testar e refinar experiências pedagógicas (Collins, Joseph 
& Bielaczyc, 2004). Mais recentemente este termo deu lugar ao termo design research 
(Collins et al., 2004; O’Donnell, 2004) ou design-based research (O’Donnell, 2004). 
Collins et al. (2004) identificam que design research visa “investigar como diferentes 
modelos de ambiente de ensino afetam variáveis dependentes no ensino e aprendiza-
gem” (p. 17). Como sugerem Cobb, Confrey, diSessa, Lehrer e Schauble (2003), visa 
desenvolver teorias e não apenas verificar empiricamente “o que funciona”. Esta meto-
dologia possibilita testar ou aperfeiçoar modelos de ensino orientados por princípios 
teóricos, permitindo verificar como funciona o modelo ao ser concretizado e ser revisi-
tado, ao longo da experiência, para ser ajustado e melhorado (Cobb et al., 2003; Collins 
et al., 2004).  
No presente estudo, a conjetura de formação que está na base da experiência de 
formação é, deste modo, revisitada e atualizada. Design research foca não só aspetos 
relativos à prática mas também questões teóricas, possibilitando o refinamento dos dois, 
da teoria e da prática (Collins et al., 2004). Esta metodologia tem por objetivos o desen-
volvimento de ambientes de aprendizagem e usar esses ambientes para o estudo do en-
sino e da aprendizagem (Sandoval & Bell, 2004). Segundo estes autores, esta metodolo-
gia visa o estudo de ambientes de aprendizagem inovadores, como acontece neste con-
texto de formação inicial que segue uma abordagem exploratória, integrando conheci-
mentos do conteúdo e da didática da Álgebra nos primeiros anos. 
Collins (1999) apresenta algumas características da design experiment. Esta me-
todologia centra-se em situações reais de ensino, respeitando a sua complexidade, e pro-
cura identificar as características da situação, identificando o que afeta as variáveis de-
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pendentes e como afeta. Para Cobb et al. (2003) design experiments “idealmente resul-
tam num maior entendimento de uma ecologia de aprendizagem (…) através da conce-
ção dos seus elementos e pela antecipação de como esses elementos funcionam em con-
junto para apoiar a aprendizagem” (p. 9). Essa ecologia de aprendizagem envolve múl-
tiplos elementos de diferentes tipos e níveis, tais como, as tarefas que os alunos reali-
zam, a comunicação, ou seja, os tipos de discursos que são incentivados, a participação 
estabelecida na sala de aula, as ferramentas e os materiais fornecidos aos alunos e a prá-
tica letiva do professor, no que respeita ao modo como em sala de aula organiza e rela-
ciona estes elementos. 
 Na design experiment existem muitas variáveis dependentes importantes, agru-
padas em três tipos, as variáveis referentes ao ambiente, as variáveis relativas aos resul-
tados e as variáveis do sistema (Collins, 1999; Collins et al., 2004). As variáveis do am-
biente englobam, nomeadamente, o envolvimento dos alunos e a cooperação entre si. 
Estas podem ser estudadas por meio da observação, entrevistas e pesquisas. Pelo seu 
lado, as variáveis de resultado incluem a aprendizagem de conhecimentos, capacidades 
e estratégias e podem ser estudadas através da realização de um pré-teste e um pós-teste 
ou pela avaliação de produtos. As variáveis do sistema respeitam à disseminação do seu 
uso, à sua sustentabilidade e facilidade de adoção. O seu estudo pode envolver um fol-
low-up, realizando-se observações, inquéritos ou estudos longitudinais (Collins, 1999). 
Collins (1999) e Collins et al. (2004) apresentam também um conjunto de variáveis in-
dependentes que podem influenciar a concretização da experiência. Apresentam um 
conjunto de aspetos gerais que contribuem para o sucesso da experiência: (i) o contexto; 
(ii) as características dos alunos; (iii) apoio disponível para a concretização, material, 
técnico ou administrativo; (iv) desenvolvimento profissional do professor que concreti-
za a experiência; (v) apoio financeiro, e (vi) concretização da experiência, envolvendo a 
caracterização da sua introdução e a sua evolução. 
A design experiment tem por base procedimentos e materiais previamente plane-
ados mas que não estão definidos na sua totalidade, o que permite que sejam revisitados 
de acordo com o cumprimento dos objetivos na prática. Nesta situação, o investigador 
deve caracterizar o que acontece de um modo completo, documentando e justificando as 
alterações realizadas (Collins, 1999). A investigação decorre em situações sociais com-
plexas, como acontece na sala de aula, onde os alunos partilham e discutem ideias, dis-
traem-se uns com os outros, interrompendo o trabalho que estão a realizar, dificultam, 
por vezes, a tarefa do professor. Estes aspetos surgem nos dados, constituindo ruído 
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relativamente ao que se procura investigar. Collins (1999) identifica, também, que a 
investigação permite olhar para diferentes aspetos da experiência e caracterizá-la, quali-
tativa e quantitativamente. 
Cobb et al. (2003) apresentam diferentes configurações para a design experi-
ment: a experiência que envolve o professor-investigador e o aluno, a experiência na 
sala de aula ou na formação inicial, o estudo sobre a formação de professores em servi-
ço e experiências de reestruturação da escola. Apesar da diferença que evidenciam, exis-
tem características transversais a estas configurações: 1) desenvolvem teorias sobre o 
processo de ensino e sobre os meios de apoio a essa aprendizagem; 2) têm uma forte 
natureza de intervenção; 3) criam condições para o desenvolvimento de teorias; 4) têm 
um design interativo, e 5) são pragmáticos. Como resultado da design research espera-
se um ambiente de ensino ou aspetos curriculares testados que evidenciem potencialida-
des no que respeita à aprendizagem dos alunos (Schoenfeld, 2007). Outro aspeto que 
têm em comum é a sua organização. Cobb et al. (2003) identificam três momentos es-
senciais do desenvolvimento da design experiment, a preparação da experiência, a sua 
concretização e a análise retrospetiva, aspetos que são desenvolvidos no estudo. 
Na preparação da experiência é necessário definir o propósito teórico, relacio-
nando regularidades na aprendizagem dos alunos com o que proporciona essa aprendi-
zagem, ou seja, o que possibilita o seu desenvolvimento. A presente investigação visa o 
desenvolvimento do pensamento algébrico dos formandos e do seu conhecimento sobre 
o ensino da Álgebra por meio de uma abordagem exploratória e uma formação que inte-
gra conteúdo e pedagogia. A realização da experiência proporciona o desenvolvimento 
da compreensão do fenómeno que está a ser estudado (Cobb et al., 2003), uma vez que a 
análise do trabalho realizado pelos formandos permite a efetuar ajustes aos aspetos a 
abordar em seguida, adaptando tarefas e modos de trabalho de acordo com o desenvol-
vimento que manifestam. A análise retrospetiva fornece um relato detalhado do proces-
so. Esta análise permite evidenciar o que resulta, especificando-se o que se fez e desta-
cando-se como, quando e porque resulta o que se fez. 
Sandoval e Bell (2004) sugerem um conjunto de questões relativamente a esta 
metodologia que envolve uma intervenção no ensino, nomeadamente questionam o tipo 
de conhecimento que a investigação pode produzir e as normas que podem existir de 
modo a permitirem aferir a qualidade da design-based research. Collins et al. (2004) 
identificam algumas limitações da design experiment, nomeadamente no que respeita à 
dificuldade de controlo de algumas variáveis que emergem nos ambientes de ensino em 
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que decorrem e podem condicionar o sucesso da experiência. Além disso, também a 
recolha e a análise de dados pode constituir uma dificuldade em investigações desta 
natureza (Collins et al., 2004; Dede, 2004) por ser produzida uma grande quantidade de 
dados recolhidos por vídeo ou pelos registos do trabalho dos alunos, que visam permitir 
compreender em detalhe o que acontece. Dede (2004) identifica, ainda, outros desafios 
da design research. Verifica, como questionam Sandoval e Bell (2004), ser importante 
determinar critérios que permitam identificar quando um projeto deve terminar ou que 
determinem se é pertinente explorá-lo futuramente. Sugere ainda que se desenvolvam 
projetos que atendam às necessidades dos profissionais. Alguns aspetos podem condici-
onar o desenvolvimento da investigação pelo que devem ser previstas estratégias que 
visem estes desafios para a investigação, relacionadas com a recolha e a análise dos 
dados. 
Este estudo consiste numa experiência de ensino, um dos tipos de estudo de de-
sign experiment (Cobb et al., 2003), que decorre na formação inicial de professores dos 
primeiros anos e educadores. À experiência de ensino que decorre neste contexto, Si-
mon (2000) dá o nome de teacher development experiment. A conjetura de formação 
que suporta a experiência baseia-se em duas vertentes, a articulação entre conteúdo e 
pedagogia, com vista ao desenvolvimento do conhecimento dos formandos, quer mate-
mático quer didático, e a abordagem de trabalho na sala de aula que tem uma natureza 
exploratória. Esta experiência de ensino visa construir e analisar um modelo para o de-
senvolvimento pedagógico e matemático dos futuros professores (Simon, 2000). Tal 
como aponta Simon (2000), o desenvolvimento pedagógico referente à Matemática ou 
desenvolvimento didático do futuro professor pode ser influenciado pelo desenvolvi-
mento matemático, assim como o contrário. Este autor identifica três aspetos essenciais 
que orientam a formação dos professores: (i) a identificação dos principais aspetos do 
conhecimento e capacidades do professor a promover; (ii) enquadramentos que descre-
vem como esses conhecimentos e capacidades se desenvolvem, e (iii) modelos de inter-
venção que promovam esse desenvolvimento. 
Esta metodologia envolve, assim, uma intervenção planeada para a formação 
inicial em Álgebra que decorre durante um período significativo de tempo e que tem por 
base uma sequência de episódios de ensino, permitindo analisar a atividade dos partici-
pantes (Steffe & Thompson, 2000), tendo em conta o que conseguem fazer antes dessa 
intervenção e no seu final. 
Esta metodologia tem subjacente uma conjetura de trajetória de aprendizagem 
 144 
 
que envolve conjeturas testáveis referentes aos processos de aprendizagem previsto e 
sobre os meios específicos de apoio à aprendizagem. (Cobb et al., 2003; Cobb, Zhao & 
Dean, 2009). Dada a complexidade do ensino-aprendizagem em que decorrem as expe-
riências de ensino, para interpretar os meio de apoio à aprendizagem é essencial gerar 
diversos dados para documentar adequadamente o ambiente de aprendizagem (Cobb et 
al., 2003). O presente estudo procura compreender o modo de concretizar na sala de 
aula a articulação entre conteúdo e pedagogia, por meio de uma abordagem explorató-
ria, e o seu contributo no desenvolvimento dos formandos. A experiência decorre no 
âmbito da sua formação em Álgebra pelo que este desenvolvimento respeita ao pensa-
mento algébrico dos formandos, ao seu conhecimento sobre o ensino da Álgebra nos 
primeiros anos e à sua identidade profissional. Este estudo visa, por um lado, o trabalho 
e a aprendizagem desenvolvidos pela turma e, por outro lado, a aprendizagem individual 
dos formandos. Cobb et al. (2009) identificam a necessidade de um quadro interpretati-
vo que permita documentar a aprendizagem coletiva e a aprendizagem individual. Estes 
autores identificam que esse quadro interpretativo, no caso do teacher development ex-
periment, deve “abranger a aprendizagem pedagógica coletiva assim como aprendiza-
gem coletiva em domínios específicos do conteúdo” (p. 167), como é o caso da Álgebra 
neste estudo. Por outro lado, dadas as características dos participantes neste contexto 
específico de formação que engloba os futuros educadores, professores de 1.º ciclo e 
professores de 2.º ciclo, este quadro interpretativo necessário a este estudo, deve visar 
também o desenvolvimento da identidade profissional dos participantes. 
 
5.1.2. Professora e investigadora 
 
Esta investigação tem por base a concretização de uma experiência de formação 
que é concretizada por mim numa turma de 20 formandos. A experiência é, assim, con-
duzida pela própria investigadora, pelo que está envolvida a minha prática enquanto 
docente. Como investigadora encontro-me, deste modo, numa situação privilegiada rela-
tivamente ao contexto, podendo reconhecer os seus problemas e, também, compreendê-
los. Na sala de aula desempenho o meu papel enquanto docente e investigadora, tendo 
assim oportunidade de observar e analisar a minha prática e o desenvolvimento dos 
formandos de um modo próximo. Neste duplo papel, tal como referem Bogdan e Biklen 
(1994), os docentes “não só desempenham os seus deveres mas também se observam a 
si próprios, dão um passo atrás e distanciam-se dos conflitos imediatos, tornam-se capa-
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zes de ganhar uma visão mais ampla do que se está a passar” (p. 286). Esta situação 
permite que o investigador esteja inserido de um modo privilegiado no contexto real de 
sala de aula e que os resultados dessa investigação informem a própria prática. 
A qualidade da investigação é um aspeto fundamental a assegurar, sendo neces-
sário que enquanto docente e investigadora estes dois papéis estejam claramente defini-
dos. A proximidade que se verifica entre o investigador e o objeto faz surgir algumas 
críticas que requerem a definição clara e rigorosa dos métodos (Ponte, 2002). A recolha 
e a análise de dados, apresentadas neste capítulo e os aspetos referentes à planificação e 
organização da experiência de formação indicados no capítulo anterior, clarificam os 
diferentes métodos e formas de registo usados e os momentos em que ocorrem, que vi-
sam o rigor na recolha e na análise, garantindo o “distanciamento do investigador relati-
vamente ao objeto de estudo” (Ponte, 2002, p. 14). 
A finalidade desta investigação e a natureza que assume permite desenvolver 
conhecimento para o próprio docente sobre o seu saber, um conhecimento local e co-
nhecimento público que pode ser útil para outros docentes e investigadores e conheci-
mento que pode dar contributos no domínio da gestão curricular (Cochran-Smith & 
Lytle, 1993). Estas autoras salientam que a este conhecimento respeita ao que o profes-
sor fica a saber sobre o seu próprio conhecimento e o que as comunidades de professo-
res-investigadores próximos de si ficam a saber, trabalhando de um modo colaborativo 
com o investigador, no que respeita, nomeadamente, ao conhecimento sobre o ensino e 
a aprendizagem em salas de aula particulares. A investigação sobre a própria prática cria 
também conhecimento público, abrangendo uma comunidade mais vasta. Dá a conhe-
cer, a outros professores e investigadores, diversos aspetos da investigação sobre o en-
sino e a aprendizagem, sobre o conhecimento e desenvolvimento profissional e sobre 
entre o professor, o conhecimento e a organização institucional. 
O professor-investigador, de acordo com (Czarnocha & Prabhu, 2006), é um 
“profissional que investiga os processos ensino-aprendizagem na sua própria sala de 
aula e usa esse conhecimento para promover o ensino” (p. 4) e para explorar novos as-
petos da prática letiva. A investigação visa, assim, a melhoria do conhecimento de situ-
ações relativas à prática profissional e contribui para o desenvolvimento profissional 
(Ponte, 2002). Surge assim a possibilidade de conhecer problemas da prática, clarifica-
los e procurar soluções, com vista à sua resolução (Ponte, 2002, 2004). 
Neste caso, enquanto investigadora e professora a complexidade da sala de aula 
foca-se em dois aspetos, por um lado, no que respeita às diversas variáveis que surgem e 
 146 
 
às suas relações, e por outro lado, no momento de decisão (Czarnocha & Prabhu, 2006). 
Enquanto professora é necessário agir perante situações diversificadas e muitas vezes 
inesperadas que ocorrem num determinado momento. Esta ação tem de ocorrer de modo 
a compreender os formandos e a promover a sua aprendizagem, por meio de comentá-
rios e pelo questionamento pensados em função dessa compreensão e aprendizagem. 
Czarnocha e Prabhu (2006) indicam que a integração da investigação com a prática de 
sala de aula envolve uma “composição que envolve a composição de duas maneiras 
distintas de pensar sobre a realidade da sala de aula, dois conjuntos de objetivos diferen-
tes, e, consequentemente, duas maneiras diferentes de fazer perguntas” (p. 4-5). Estes 
autores identificam que a relação entre design experiment e a teaching-research permi-
tem integrar a prática de ensino e a investigação. Apontam semelhanças e diferenças 
metodológicas entre as duas situações. São semelhantes no que respeita à natureza cícli-
ca da pesquisa em sala de aula, envolvendo o refinamento do ensino e a compreensão 
teórica do tema, e à interligação existente entre a conceção dos ambientes de aprendiza-
gem e o desenvolvimento de teorias. Ambas envolvem ciclo de ensino, recolha de da-
dos, sua análise e ajustes na intervenção, apesar da design experiment ter como ponto de 
partida aspetos teóricos a serem experimentados na sala de aula e o professor-
investigador ter por base a prática de ensino (Czarnocha & Prabhu, 2006). 
Existem também aspetos em que estas duas abordagens diferem, nas suas priori-
dades e no papel do professor na pesquisa (Czarnocha & Prabhu, 2006). Contudo, o 
contributo que é proporcionado por essas diferenças pode ser muito significativo para o 
desenvolvimento da compreensão do processo ensino-aprendizagem. Enquanto profes-
sora e investigadora, a realização deste estudo traz contributos significativos para a 
compreensão da aprendizagem dos formandos, proporcionando melhorias no ensino, e 
para o desenvolvimento de teorias de aprendizagem. 
A definição da abordagem de formação tem por base orientações teóricas e o 
meu conhecimento, enquanto professora, da prática de formação inicial de futuros pro-
fessores e educadores. Visa ambos os objetivos, proporcionar uma melhoria na forma-
ção e contribuir para o desenvolvimento de teorias de aprendizagem, integrando a inves-









5.2.1. Características gerais da turma 
 
Os participantes do estudo são formandos de uma turma da unidade curricular 
Álgebra e Funções, do 1.º semestre do 3.º ano do curso de Licenciatura em Educação 
Básica (1.º ciclo de estudos do ensino superior) com horário diurno. A turma iniciou o 
curso no ano letivo de 2007-08 com 31 formandos. No ano letivo de 2008-09 estavam 
inscritos no curso 26 formandos e no ano letivo de 2009-10, em que decorre a experiên-
cia de formação, o curso conta com 20 formandos, 19 do sexo feminino e 1 do sexo 
masculino. Os participantes, no início do ano letivo, têm idades compreendidas entre os 
19 e os 30 anos, sendo que apenas três têm mais de 24 anos. 
Apesar de terem um objetivo comum – obterem uma formação inicial em educa-
ção básica, estes formandos têm percursos escolares e experiências de ensino e aprendi-
zagem muito diversificados. Esta situação é particularmente visível em relação à Mate-
mática. O Quadro 9 apresenta o número de formandos que frequentou a disciplina de 
Matemática até diferentes níveis: apenas até ao 9.º ano de escolaridade, num ou dois 
anos no ensino secundário, ou nos três anos do ensino secundário: 
 
Quadro 9 – Frequência à disciplina de Matemática antes da entrada no ensino superior 
 N.º de formandos 
Até ao 9.º ano 6 
Um ou dois anos no ensino secundário 8 
Três anos no ensino secundário 6 
 
 
Esta realidade conduz a que os seus conhecimentos prévios no âmbito da Álge-
bra sejam muito díspares, correspondendo a compreensões diferentes dos conceitos al-
gébricos e a diferenças no que respeita ao seu pensamento algébrico. Assim, antes de 
iniciar a lecionação da experiência de formação é fundamental conhecer a compreensão 
que os formandos revelam relativamente a diferentes aspetos, ao seu conhecimento al-
gébrico e ao seu conhecimento sobre a Álgebra, como alunos e como futuros educado-
res ou professores. 
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Relativamente aso percursos futuros que pretendem seguir, todos querem fre-
quentar um mestrado que habilita para a docência. O Quadro 10 apresenta uma distri-
buição dos formandos pelo curso de mestrado que pretendem frequentar, de acordo com 
a frequência à disciplina de Matemática antes da entrada no ensino superior: 
 
Quadro 10 – Opções de frequência de Mestrado e anterior frequência da disciplina de 
Matemática (20 formandos) 



























Até ao 9.º ano 1 4 1 - 
Um ou dois anos no 
ensino secundário 
3 5 - - 
Três anos no ensino 
secundário 
- 4 - 2 
 
 
Os formandos da turma são informados dos objetivos da investigação e todos 
consentem participar (Anexo 10), sendo garantido, como salientam Bogdan e Biklen 
(1994), que “não são expostos a riscos superiores aos ganhos que possam advir” (p. 75). 
A investigação inclui uma componente de recolha de dados em sala de aula, onde estão 
presentes todos os formandos, que só é possível concretizar se todos autorizarem essa 
recolha. Foram, portanto, esclarecidos quanto à natureza do estudo, aos instrumentos de 
recolha de dados, à proteção da identidade, à fidelidade com que os dados são apresen-
tados. Apesar de estar identificada a instituição onde decorre a investigação e o grupo 
de formandos, é garantida a proteção da identidade individual, não sendo possível a uma 
entidade exterior identificar cada um dos participantes referidos neste estudo. Deste 
conjunto de formandos são selecionados três com diferentes características de modo a 
ser possível acompanhar pormenorizadamente o seu percurso de desenvolvimento asso-
ciado à experiência de formação. Depois de selecionados os três formandos que a seguir 
se caracterizam, a cada um dos restantes 17 formandos é atribuído aleatoriamente um 





5.2.2. Escolha dos formandos 
 
O estudo envolve a realização de uma experiência de formação e tem por objeti-
vo principal identificar o contributo dessa experiência de formação para o desenvolvi-
mento dos formandos. Visa, assim, conhecer com detalhe a compreensão que desenvol-
vem dos conceitos envolvidos e como perspetivam o seu trabalho na sua atividade futu-
ra, dadas as suas particularidades e as suas vivências. Tal pretensão não é compatível 
com a possibilidade de um envolvimento profundo de todos os formandos. 
As evidências do contributo da experiência de formação exploratória na compre-
ensão de conceitos fundamentais da Álgebra e na aprendizagem da sua didática para os 
primeiros anos de escolaridade, dependem dos formandos selecionados. Deste modo, o 
estudo foca três formandos que têm experiências diferentes e objetivos futuros também 
distintos de modo a identificar esse contributo em formandos com diferentes caracterís-
ticas. Os aspetos que os distinguem permitem também tornar evidentes aspetos da expe-
riência de formação a reestruturar, podendo dar indicações relativamente ao trabalho a 
realizar na formação inicial.  
A escolha dos três formandos tem por base o seu percurso escolar antes da en-
trada no ensino superior e o curso de mestrado que habilita para a docência que preten-
dem frequentar. Estes têm percursos anteriores e perspetivas de futuro diferentes de 
modo a contemplar no estudo a identificação de contributos da experiência de formação, 
para o conhecimento matemático e didático, visíveis em formandos com características 
distintas. Satisfazendo estas duas condições que procuram salientar a heterogeneidade 
de experiências dos formandos do curso, há alguns aspetos que estão também na base da 
sua seleção que são semelhantes nos três formandos. Quanto ao seu percurso até à reali-
zação da investigação, há ainda duas condições a satisfazer: (i) ter integrado o curso, no 
1.º ano, segundo o regime normal de acesso ao ensino superior – contingente geral (há 
duas formandas nesta situação, uma entrou pelo contingente militar e outra pelo concur-
so especial para maiores de 23 anos) (ii) ter concluído com sucesso, até ao início do ano 
letivo, todas as anteriores unidades curriculares no domínio da Matemática (há dois 
formandos nesta situação, sendo um o elemento do sexo masculino). Restam, assim, 16 
formandos estando estes distribuídos pela preferência de curso de mestrado e por fre-





Quadro 11 – Opções de frequência de Mestrado e anterior frequência da disciplina de 
Matemática (16 formandos) 




























Até ao 9.º ano 1 4 - - 
Um ou dois anos no 
ensino secundário 
1 4   
Três anos no ensino 
secundário 
- 4 - 2 
 
A frequência da disciplina de Matemática até ao ensino básico ou no ensino se-
cundário tem implicações nos conhecimentos prévios dos formandos no âmbito da Ál-
gebra e no desenvolvimento do seu pensamento algébrico. O percurso que mais for-
mandos revelam pretender seguir é do mestrado em educação pré-escolar e em ensino 
do 1.º ciclo. Nenhum formando pretende seguir para o mestrado em ensino do 1.º ciclo e 
para os restantes dois mestrados apenas pretendem seguir dois formandos para cada um. 
É selecionado um formando de cada um dos níveis de frequência da disciplina 
de Matemática identificados no quadro e um em cada um dos mestrados, estando pre-
sentes formandos dos três domínios dos cursos que habilitam para a docência. Deste 
modo é possível identificar a compreensão de conceitos algébricos de futuros professo-
res com experiências de aprendizagens prévias à entrada no ensino superior certamente 
muito diversificadas, bem como o desenvolvimento do seu pensamento algébrico e do 
seu conhecimento sobre o ensino da Álgebra promovidos pela experiência de formação. 
Quando mais de uma formanda satisfaz as condições anteriores, é selecionada a for-
manda com classificação de candidatura ao ensino superior mais elevada. Estes forman-
dos apresentam características bastante distintas, não apenas de cunho pessoal mas tam-
bém relativas a aspetos da sua formação. 
De acordo com os diversos aspetos referidos o estudo foca o desenvolvimento 
proporcionado pela experiência de formação de Alice, Beatriz e Diana, como sintetiza-






Quadro 12 – Caracterização das formandas quanto à frequência na disciplina de Mate-






Alice  9.º ano  Educação Pré-Escolar  
Beatriz  10.º ano  
Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º 
CEB 
Diana  12.º ano  Ensino do 1.º e do 2.º CEB  
 
-  Alice, que não frequentou qualquer disciplina de Matemática no ensino se-
cundário e pretende frequentar o mestrado em educação pré-escolar;  
-  Beatriz, que frequentou um ou dois anos de uma disciplina de Matemática no 
ensino secundário e pretende frequentar o mestrado em educação pré-escolar 
e ensino do 1.º ciclo do ensino básico; 
-  Diana, que frequentou com sucesso os três anos da disciplina de Matemática 
A e pretende frequentar o mestrado em ensino dos 1.º e 2.º ciclos do ensino 
básico. 
 
5.3. Recolha de dados 
 
A recolha de dados decorre entre Junho de 2009 e Março de 2010. São recolhi-
dos dados essencialmente qualitativos mas também alguns dados quantitativos referen-
tes ao trabalho realizado pelo conjunto dos 20 formandos. Para tal são usados diversos 
métodos de recolha de dados tendo em vista obter dados que descrevam com pormenor 
as situações vividas pelos participantes do estudo (Bogdan & Biklen, 1994) ao longo da 
experiência de formação. Cobb, et al. (2003) sugerem que num estudo desta natureza a 
recolha de dados envolve diversas fontes, nomeadamente, as produções dos alunos, o 
discurso em aula, a postura corporal e os gestos, interações sociais, anotações, respostas 
a entrevistas, testes e outros modos de avaliação. Para a recolha destes dados é impor-
tante recorrer a suportes tecnológicos como câmaras de vídeo, gravadores áudio e dis-
positivos de armazenamento de massa eletrónicos. Contudo, apesar de facilitarem a re-
colha, esses recursos geram uma grande quantidade de dados o que pode requer o de-
senvolvimento de ferramentas para a sua gestão e análise. Nesta investigação, a recolha 
de dados é feita por meio de entrevista gravada em áudio e vídeo às três formandas, 
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questionário aos formandos, documentos produzidos pelos formandos e observação par-
ticipante nas aulas, complementada por gravações áudio e vídeo. Essa recolha de dados 
decorre em diversos momentos, como mostra a Figura 26. 
A recolha de dados é de grande importância nesta investigação. Os métodos e as 
fontes são diversificados assim como os momentos em que os dados são recolhidos. 
Este processo de recolha de dados deve ser sólido e consistente pois dele depende a via-
bilidade das conclusões (Cobb, et al., 2003). O uso de diversos métodos de recolha de 
dados permite fazer a triangulação dos dados (Lessard-Hébert, Goyette & Boutin, 
2008). Essa triangulação é possível entre os dados da observação participante e dos do-
cumentos recolhidos e entre os dados dos questionários e das entrevistas, bem como 
entre os dados da observação participante e das entrevistas. De seguida, descrevo deta-
lhadamente os objetivos de utilização para cada um dos métodos de acordo com as 
questões do estudo e as suas principais características. 
 
Out-08 a Ago-09 Set-09 a Mar-10 
  
 Entrevistas 





Preparação da recolha de dados 












Figura 26 – Momentos de recolha de dados 
 
5.3.1. Questionários  
 
Neste estudo são realizados dois questionários, constituídos por duas partes, aos 
20 formandos. O primeiro questionário, Qi (Anexo 11), é realizado em junho de 2009, 
ou seja, no segundo semestre do ano letivo anterior ao de concretização da experiência 
de formação. Já no ano letivo 2009-10 e após o final do primeiro semestre, no mês de 
março, terminada a concretização da experiência de formação, todos os formandos rea-
lizam um novo questionário, Qf (Anexo 14). 
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A parte I dos questionários é realizada presencialmente num horário combinado 
com os formandos, dispondo de cerca de uma hora para o fazer. Esta parte, em cada um, 
é constituída uma tarefa com questões de natureza matemática e questões com um cu-
nho didático, referindo-se a respostas de alunos a questões matemáticas. Nesta tarefa 
têm oportunidade de resolver diversas situações relativas a diferentes tópicos algébricos 
e descrever a sua interpretação de diversas situações. 
No que respeita ao ensino-aprendizagem da Álgebra, o questionário inicial apre-
senta quatro situações: a primeira solicita aos formandos que indiquem cinco palavras 
que associam ao ensino e à aprendizagem da Álgebra e as restantes três apresentam, 
cada uma, uma situação de ensino-aprendizagem da Álgebra envolvendo a resposta de 
um aluno, passível de ocorrer numa sala de aula dos primeiros anos. Solicito aos for-
mandos que interpretem e comentem essas respostas. O primeiro episódio apresenta 
uma situação envolvendo a resolução de uma expressão numérica aberta do tipo  ba
 c  , em que são indicados os valores naturais de a, b e c. É indicada a interpretação 
de um aluno relativamente à expressão, identificando-se uma compreensão do sinal de 
igual como operador. Na segunda situação é apresentada uma conjetura formulada por 
um aluno que os formandos devem analisar e verificar a sua validade, recorrendo, por 
exemplo, às propriedades das operações. A terceira situação envolve a reprodução por 
parte do aluno por meio de um representação ativa (com materiais manipuláveis) dos 
três primeiros termos de uma sequência pictórica crescente apresentados por meio de 
uma representação icónica e a construção do 4.º termo dessa sequência. Na representa-
ção ativa dos quatro termos, o aluno mantém a regularidade relativa ao número de triân-
gulos entre termos consecutivos, mas não respeita a estrutura dos termos da sequência. 
O questionário final, no que respeita ao ensino-aprendizagem da Álgebra, tam-
bém apresenta quatro situações: a primeira solicita, novamente, aos formandos que in-
diquem cinco palavras que associam ao ensino e à aprendizagem da Álgebra e as restan-
tes três solicitam a interpretação das respostas de alunos a situações de ensi-
no-aprendizagem da Álgebra. A primeira situação apresenta uma situação envolvendo a 
resolução de uma expressão numérica verdadeira/falsa do tipo 11  baba  em 
que o aluno revela pensamento relacional na sua resposta. Na segunda situação é apre-
sentada uma conjetura formulada por um aluno devendo os formandos analisá-la e veri-
ficar a sua validade. A terceira envolve uma sequência pictórica crescente da qual são 
apresentados dos três primeiros termos. Os formandos devem interpretar as respostas de 
um aluno à determinação de um termo próximo e de um termo distante, bem como de 
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um termo geral dessa sequência, identificando por exemplo uma possível estratégia usa-
da em cada situação. 
A estas questões seguem-se situações que devem ser resolvidas pelos formandos, 
referentes ao conhecimento matemático, envolvendo o conhecimento no âmbito de tópi-
cos em estudo na experiência de formação. Ambos os questionários abordam os aspetos 
seguintes: 
 Interpretação do sinal de igual em expressões numéricas; 
 Compreensão de propriedades das operações e utilização da linguagem algé-
brica para as representar; 
 Análise de sequências pictóricas crescentes e determinação de um termo ge-
ral de uma sequência numérica que lhe está associada; 
 Interpretação da linguagem algébrica e compreensão do significado do sím-
bolo-letra em diferentes expressões; 
 Resolução de problemas envolvendo quantidades desconhecidas; 
 Interpretação de situações representadas graficamente. 
Os dados do questionário final visam a realização de um balanço das capacida-
des desenvolvidas, identificando os aspetos em que os formandos revelam evolução 
relativamente ao questionário inicial. A parte II não é de preenchimento presencial obri-
gatório, pelo que pode ser preenchida pelo formando e entregue posteriormente. Esta 
parte respeita a informações gerais sobre o formando, sobre o seu percurso académico 
até ao momento. É constituída, essencialmente, por questões fechadas. No questionário 
inicial, tem como objetivo recolher dados que permitam caracterizar a turma, nomea-
damente quanto ao seu percurso escolar antes da entrada no ensino superior e à sua 
perspetiva de futuro. O conhecimento destes dois aspetos são fundamentais para a esco-
lha das três formandas a acompanhar no estudo. A parte II do questionário final tem 
apenas o intuito de atualizar a informação relativa ao seu percurso académico, dado que, 
por exemplo, podem ocorrer alterações relativamente à sua opção de Seminário de Ini-




São realizadas três entrevistas individuais a Alice, Beatriz e Diana, em diferentes 
momentos do semestre. Estas entrevistas permitem recolher dados de natureza descriti-
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va, sendo o seu objetivo principal conhecer pormenorizadamente o trabalho realizado 
por estas formandas e os conhecimentos que manifestam nos vários momentos. A entre-
vista possibilita, como sugere Sousa (2009) que se questionem “os porquês e os esclare-
cimentos circunstanciais que possibilitam uma melhor compreensão das respostas, das 
motivações e das linhas de raciocínio que lhes estão inerentes” (p. 247). As entrevistas 
são gravadas em áudio e vídeo e são posteriormente transcritas. A transcrição destas 
entrevistas apresenta a linguagem usada pelas formandas (Bogdan & Biklen, 1994) o 
que possibilita exemplificar os raciocínios tal como foram relatados. As imagens de 
vídeo permitem rever os gestos que as formandas realizam quando analisam as suas 
respostas aos questionários ou resolvem uma dada situação. 
As entrevistas são realizadas em três momentos do percurso na experiência de 
formação, a primeira no início da concretização da experiência de formação (E1), a se-
gunda durante a sua concretização (E2) e a terceira após a sua conclusão (E3), de acordo 
com a Figura 27. 
 






T6, T7  
    
 
 
E1   E2  E3 
Figura 27 – Os três momentos de realização de entrevistas  
 
As entrevistas focam aspetos comuns mas também aspetos distintos de acordo 
com o momento em que se realizam. O Quadro 13 sintetiza os aspetos principais que 
constituem cada uma das entrevistas. 
 
Quadro 13 – Síntese das três entrevistas 
Primeira entrevista Segunda entrevista Terceira entrevista 
Percurso académico ------ Percurso académico 
----- Trabalho nas aulas Trabalho nas aulas 
Conhecimento sobre o en-
sino-aprendizagem da Ál-
gebra (Qi) 
Conhecimento sobre o en-
sino-aprendizagem da Ál-
gebra (aulas) 
Conhecimento sobre o en-
sino-aprendizagem da Ál-










As entrevistas são semiestruturadas (Engelhardt, Corpuz, Ozimek & Rebello, 
2003). A realização das entrevistas envolve da parte do investigador um planeamento 
prévio de tarefas e questões a propor aos participantes. Cada entrevista tem um guião 
(Anexos 12, 13 e 15) com questões orientadoras que possibilitam que o formando defi-
na o modo como apresenta as suas ideias, as suas perspetivas e os seus raciocínios. As 
entrevistas estão planeadas mas a ordem pela qual as questões são colocadas aos for-
mandos pode mudar (Kajornboon, 2005) ou podem ser colocadas questões não previstas 
de acordo com as respostas dos formandos a questões anteriores. 
A existência de um guião comum para as três formandas em cada entrevista 
permite, que as entrevistas aos diferentes participantes tenham uma estrutura comum 
(Bogdan & Biklen, 1994) e que os vários participantes respondam a um mesmo conjun-
to de questões fundamentais para a investigação. Por outro lado, sendo uma entrevista 
semiestruturada, é possível solicitar o aprofundamento de uma questão ou explorar mais 
uma dada situação, bem como reformular as perguntas no caso dos entrevistados não 
serem claros (Kajornboon, 2005). Nas primeira e terceira entrevistas, além do conjunto 
de questões gerais, é solicitado a cada formanda que fale sobre as suas respostas à Parte 
I do questionário previamente respondida, de modo a esclarecer as suas interpretações e 
resoluções. Antes da realização destas entrevistas analiso as respostas das formandas de 
modo a antecipar as questões que visem o esclarecimento da sua estratégia ou das suas 
dificuldades, completar resoluções inacabadas ou responder as questões que ficaram 
sem reposta no questionário. Na segunda entrevista a tarefa não é conhecida previamen-
te. É constituída apenas por quatro questões relativas ao conhecimento matemático que 
foi abordado na experiência de formação até ao momento da sua realização. Estas ques-
tões referem-se, assim, a expressões numéricas verdadeiras/falsas, sequências repetiti-
vas, sequências pictóricas crescentes e utilização da linguagem algébrica. De acordo 
com as estratégias que os formandos usam são colocadas novas questões com o intuito 
de as clarificar e de haver da parte do formando uma explicitação clara do seu raciocí-
nio. A entrevista proporciona a oportunidade de criar momentos em que as formandas 
apresentam os seus raciocínios e esclareçam aspetos que não são evidentes nas suas 
respostas escritas. 
Em notas de campo descrevo aspetos relacionados com a realização das entrevis-
tas, como por exemplo, comentários feitos pelos formandos antes ou depois das entre-
vistas e ações no decorrer desta que não são captados pelos gravadores áudio ou vídeo, 
por o foco deste último ser o enunciado da tarefa e os gestos do formando relativamente 
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à sua resolução (para onde aponta, o que escreve, quando escreve, etc.). Estes registos 
fornecem dados que permitam a introdução de informação complementar na transcrição 
que é feita das entrevistas. 
Estas entrevistas procuram recolher dados que permitam conhecer a compreen-
são que os formandos manifestam relativamente aos diversos aspetos da Álgebra em 
estudo, em três momentos, e possibilitem identificar a evolução que a experiência de 
formação promove no âmbito do desenvolvimento do pensamento algébrico e do co-
nhecimento que as formandas revelam relativamente ao ensino deste tema. 
 
5.3.3. Observação participante 
 
Na observação participante, o investigador é o principal instrumento de observa-
ção (Lessard-Hébert et al., 2008). É realizada por mim a observação de todas as aulas 
que registado em notas de campo (NC). Dado que assumo o papel de professora e inves-
tigadora, as aulas em que decorrem as sete tarefas que são alvo de recolha de dados são 
gravadas em vídeo e áudio. A observação participante promove o envolvimento do in-
vestigador com a turma. Essa minha proximidade à realidade vivida pelos participantes 
permite-me aprender diretamente da minha experiência (Marshall & Rossman, 2006). 
Há um acompanhamento muito próximo do que é realizado pelos formandos nas aulas, 
o que proporciona um melhor conhecimento dos formandos e uma melhor compreensão 
do seu desenvolvimento ao longo do período em que decorre a recolha de dados. 
As notas de campo constituem, segundo Evertson e Green (1986), um sistema 
narrativo de registo de dados de observação, uma vez que contemplam o registo escrito 
detalhado de acontecimentos com uma duração temporal vasta. Nas notas de campo, o 
investigador descreve o ambiente que o rodeia e os diversos acontecimentos que viven-
cia durante a realização da observação participante. Estes registos podem ser realizados 
no local durante o decorrer do acontecimento ou posteriormente, depois de terminado o 
momento de observação participante (Lessard-Hébert et al., 2008). No decorrer da aula 
há muitas situações às quais, enquanto professora, tenho de dar prioridade relativamente 
à investigação. Contudo, esse envolvimento nas situações complexas da sala de aula, 
tomando decisões enquanto docente, possibilita-me uma observação muito próxima de 
complexidade. Nas aulas existem diversos momentos de trabalho. Nos momentos de 
trabalho autónomo dos formandos circulo pela sala acompanhando e monitorizando 
esse trabalho. Deste modo verifico as suas interpretações, as diferentes estratégias que 
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usam, as suas representações e os aspetos que mais discutem. A minha participação é, 
portanto, ativa (Evertson & Green, 1986). Assim, o registo das situações mais relevan-
tes que ocorrem na sala de aula, que observo nesses momentos de trabalho autónomo ou 
nas discussões coletivas, é realizado logo após o final das aulas. Contudo, o papel de 
investigadora não é descurado exigindo esta dupla função um grau de preparação bas-
tante elevado no que se refere à definição do que é objeto de observação e dos respeti-
vos objetivos (Bogdan & Biklen, 1994). Assim, para cada aula coloco previamente um 
conjunto de questões a que no final da aula respondo com base na observação realizada. 
Registo os principais aspetos observados no momento de trabalho autónomo e no mo-
mento de discussão coletiva. Estes aspetos respeitam essencialmente a estratégias usa-
das pelos formandos, dificuldades manifestadas, relações estabelecidas, representações 
usadas e aspetos destacados pelos formandos relativos às situações de ensino-
aprendizagem analisadas. 
As ocorrências na sala de aula são muitas vezes inesperadas pelos que os aspetos 
a registar são mais diversos do que os que se preveem. Nas notas de campo registo as 
respostas às questões pensadas previamente e as descrições das diversas ocorrências que 
contribuem para a compreensão dos fenómenos vividos na sala de aula. 
Os registos vídeo e áudio contêm os principais acontecimentos e diálogos que 
ocorrem durante as aulas. A recolha de dados usando estes meios tecnológicos tem co-
mo objetivo complementar a recolha de dados por meio da observação participante 
(Lessard-Hébert et al., 2008). Nesta investigação, estes registos são analisados posteri-
ormente com o intuito de auxiliarem a reprodução de diálogos identificados pela obser-
vação participante e assinalados nas notas de campo como relevantes para o estudo. O 
registo vídeo e áudio possibilita ainda o acompanhamento próximo do trabalho dos 
formandos. Dado estar apenas eu na sala de aula, enquanto investigadora e professora, a 
câmara de vídeo assume uma posição fixa durante todo o tempo de aula, apontando para 
o quadro branco. Deste modo é possível acompanhar os registos escritos realizados no 
quadro pelos formandos nos momentos de apresentação e discussão das suas resoluções. 
Apenas na realização da tarefa 7, em que os formandos utilizam o computador é possí-
vel gravar o monitor do computador no momento em que explicam as suas conclusões. 
Estes dados permitem fazer uma descrição do percurso de aprendizagem da tur-
ma e, em particular, do trabalho desenvolvido por Alice, Beatriz e Diana em interação 
com a turma. Estes registos possibilitam que a descrição contemple excertos de diálogos 
que ocorrem entre os formandos, entre mim e um formando ou que envolvem toda a 
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turma nos momentos de apresentação e discussão dos trabalhos. 
Da observação participante decorrem pequenas reflexões realizadas pelo investi-
gador (Bogdan & Biklen, 1994) que são incluídas nas notas de campo. A observação 
participante permite identificar momentos de discussão essenciais durante as aulas entre 
os formandos e entre mim e os formandos, contribuindo, assim, para informar o traba-




A recolha de dados expressos em documentos complementa a recolha realizada 
por outros instrumentos como a observação participante e a entrevista (Bogdan & 
Biklen, 1994; Marshall & Rossman, 2006). Recolho documentos escritos pelos forman-
dos e documentos de cariz oficial. Dos documentos escritos pelos formandos constam as 
produções nas aulas, que resultam da atividade desenvolvida com base nas tarefas da 
experiência de formação (T1 a T7) e as resoluções escritas das tarefas matemáticas inte-
gradas nas entrevistas. As produções no âmbito da experiência de formação são solici-
tadas aos formandos no final da aula respetiva para serem fotocopiadas e devolvidas na 
aula seguinte. Este conjunto de dados vem, assim, apoiar a recolha de dados por outros 
instrumentos, como na observação participante nas aulas e das entrevistas. Os registos 
escritos pelos formandos permitem, nomeadamente, ilustrar e confrontar a informação 
registada nas notas de campo por meio da observação participante e nas entrevistas. 
Os documentos resultam também de trabalhos realizados fora da sala de aula, 
como acontece com o portefólio elaborado pelos formandos. Neste portefólio incluem 
pelo menos duas das sete apresentadas no capítulo da experiência de formação. Três 
formandos não cumprem essa indicação. F14 não inclui qualquer destas tarefas e F2 e 
F16 incluem apenas uma. O Quadro 14 mostra o número de formandos que seleciona 
cada uma das sete tarefas para o seu portefólio. 
Alguns formandos selecionam mais do que duas destas tarefas. A tarefa 7 é rea-
lizada na sala de aula muito próxima da data de entrega do portefólio, e nota-se que isso 
promove a escolha dos formandos por esta tarefa. Relativamente a cada tarefa, os for-
mandos apresentam, nomeadamente, os motivos da sua inclusão no portefólio e uma 
reflexão sobre a aprendizagem que consideram ter proporcionado. Este elemento escrito 
tem um carácter essencialmente reflexivo e surge num momento posterior à realização 
das tarefas, revelando o que de mais significativo apreenderam a partir delas. Este do-
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cumento é útil para compreender como os formandos encarram o seu desenvolvimento 
no contexto da experiência de formação, complementando a entrevista. 
 
Quadro 14 – Tarefas incluídas nos portefólios pelos formandos 
Tarefas Formandos Total  
Tarefa 1 – O sinal de igual 
F1, F2, F5, F4, F7, F10, F11, 
F12,  F19, Alice, Diana 
11 
Tarefa 2 – Quantidades desconhecidas 
F1, F3, F4, F6, F8,  F9, F12, 
F15, F16, F19, Alice 
11 
 Tarefa 3 – À descoberta de regularidades 
F1, F6, F5, F8, F9, F10, F11 
F15, F19, Diana 
10 
Tarefa 4 – Sequências pictóricas crescentes F3, Beatriz 2 
Tarefa 5 – Sucessões e limites F4, F7, F12, F13, Beatriz 5 
Tarefa 6 – Função afim F5, F7, F13 3 
Tarefa 7 – Modelação matemática  0 
 
Os documentos oficiais que contribuem para a realização do estudo são a síntese 
curricular e o programa da unidade curricular e as orientações programáticas relativas a 
outras unidades curriculares do curso, nomeadamente relacionadas com a prática profis-
sional. Estes documentos estão na base das opções tomadas para a elaboração da experi-
ência de formação e de alguns dos instrumentos de recolha de dados, como os questio-
nários e as entrevistas. 
 
5.4. Análise de dados 
 
O estudo segue uma modalidade de experiência de ensino, envolvendo a análise 
de dados que são recolhidos pelos diferentes métodos indicados anteriormente relativos 
ao trabalho e perspetivas dos formandos. São objeto de análise as produções escritas 
pelos formandos no âmbito dos questionários, as produções escritas das três formandas 
realizadas no decorrer das entrevistas, os vídeos e as transcrições das entrevistas, as 
minhas notas de campo decorrentes das entrevistas ou da observação participante das 
aulas, bem como transcrições de episódios das aulas gravados em áudio e vídeo. No que 
respeita aos documentos, são objeto de análise as produções escritas pelos formandos 
nas sete tarefas e os portefólios que elaboram. Surgem, assim, múltiplas fontes de dados 
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que asseguram que a análise realizada no final da experiência vai resultar em rigor e em 
afirmações empiricamente fundamentadas (Cobb et al., 2003). 
O Quadro 15 apresenta como os diferentes métodos de recolha de dados infor-
mam as questões de estudo. 
 
Quadro 15 – Tarefas incluídas nos portefólios pelos formandos 
Métodos Questão i) Questão ii) Questão iii) 
Questionários X X  
Entrevista X X X 
Observação participante X X X 
Documentos X X  
 
5.4.1. Processo de análise de dados 
 
Neste estudo, os processos de recolha e de análise de dados decorrem, em parte, 
em simultâneo. A análise de dados começa logo num primeiro momento de recolha de 
dados, assistindo tomadas de decisão para um segundo momento de recolha de dados, e 
assim sucessivamente. A primeira análise ocorre logo após a recolha dos primeiros da-
dos, ou seja, após a realização do questionário a toda a turma. A análise dos dados dos 
questionários dá indicações quanto a alguns aspetos do percurso escolar dos participan-
tes e do seu conhecimento em Álgebra e sobre o seu ensino que são esclarecidos, relati-
vamente a Alice, Beatriz e Diana, no segundo momento de recolha de dados, durante a 
primeira entrevista. Tratando-se de uma experiência de ensino, a análise dos dados de-
corre ao longo da sua concretização, ainda que de um modo pouco aprofundado. Isso 
permite a realização de alguns ajustes na experiência de formação relativos a tópicos a 
explorar ou a tópicos a que deve ser dada mais relevância, revisitando a conjetura de 
formação (Cobb et al., 2003; Collins et al., 2004). A análise global do desempenho dos 
formandos permite identificar o seu conhecimento sobre tópicos a discutir na experiên-
cia de formação. A experiência de formação é apresentada no capítulo seguinte, assim 
como a indicação e alguns aspetos que foram ajustados ao longo da sua concretização. 
A análise dos dados recolhidos na sala de aula sugere aspetos a atender durante a 
segunda e a terceira entrevistas, permitindo tornar mais específicas as questões a colocar 
relativas ao trabalho realizado na experiência de formação e às respostas nas tarefas que 
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são focadas em cada uma delas. Existe, deste modo, uma articulação entre a recolha de 
dados e a sua análise. Por um lado, o processo de revisão e refinamento da conjetura de 
formação é informado pela interpretação em curso do trabalho dos formandos (Cobb et 
al., 2009). Por outro lado, a análise que decorre durante a concretização da experiência é 
orientada para a promoção da aprendizagem dos participantes, visando a reformulação 
da conjetura ou o refinamento da intervenção (Borko, Liston & Whitcomb, 2007). 
A análise dos dados visa identificar o desenvolvimento das três formandas no 
âmbito de um contexto de formação que envolve a interação com outros formandos. 
Assim, surge a necessidade de apresentar e discutir o trabalho desenvolvido na experi-
ência de formação no decurso da realização de sete tarefas em que participam os 20 
formandos. Este trabalho tem implicações no desenvolvimento das três formandas e 
informa o teste e a revisão da conjetura de formação. O percurso de cada Alice, Beatriz 
e Diana não é independente do dos restantes colegas e das vivências particulares da 
turma em que estão inseridas. Assim, antes de apresentar e discutir o percurso de cada 
uma apresento, no capítulo 6, o trabalho de toda a turma decorrente desta experiência de 
formação com base na análise dos dados recolhidos pelos questionários, pela observa-
ção participante e pelos documentos produzidos pelos formandos. 
A fase substancial de análise aprofundada dos dados tem início no final da expe-
riência de formação. Depois de organizar os dados recolhidos faço uma análise global 
do seu conjunto e uma análise mais específica, cruzando a informação obtida pelos dife-
rentes instrumentos. É, assim, realizada uma análise retrospetiva que visa colocar a ex-
periência num contexto teórico mais geral (Borko et al., 2007). Nesta análise retrospeti-
va são analisadas diversas situações de trabalho entre os formandos e de discussão com 
toda a turma visando a análise do seu pensamento algébrico e do conhecimento do ensi-
no-aprendizagem. Deste modo, faço a interpretação do trabalho dos de cunho algébrico 
formandos, focando a generalização e a simbolização das situações, bem como a sua 
capacidade de realizar ações sobre essas generalizações. Analiso também as situações 
referentes a aspetos relativos ao ensino-aprendizagem da Álgebra que envolvem os dife-
rentes tópicos abordados. 
A análise dos dados assume, essencialmente, um cunho interpretativo e procura 
evidenciar a compreensão que os formandos, enquanto turma, revelam de diversos con-
ceitos algébricos e o contributo da experiência de formação no desenvolvimento dessa 
compreensão e na compreensão do ensino da Álgebra nos primeiros anos de escolarida-
de e no desenvolvimento das três formandas, de um modo particular. A análise interpre-
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tativa permite documentar a aprendizagem do grupo e evidenciar a evolução que o tra-
balho na turma possibilita (Cobb et al., 2009). Esta abordagem proporciona a organiza-
ção dos dados de modo a descobrir regularidades relativas ações e significados atribuí-
dos pelos formandos. 
 
5.4.2. Análise dedutiva e indutiva 
 
O primeiro capítulo de apresentação e discussão de dados foca, portanto, o traba-
lho realizado por todos os formandos. Tendo conta o objetivo do estudo, a organização 
e análise dos dados respeita estes três momentos principais da investigação, antes da 
experiência de formação, durante a sua concretização e após a sua conclusão. Assim, 
análise foca-se nos dados obtidos antes da experiência de formação, em resposta à parte 
I do questionário inicial, durante a experiência de formação, na resolução das tarefas 
propostas e após a experiência de formação, em resposta à parte I do questionário final. 
Em cada um destes momentos procuro identificar o pensamento algébrico dos forman-
dos e o seu conhecimento do ensino-aprendizagem da Álgebra no que respeita a quatro 
tópicos que integram os aspetos do pensamento algébrico abordados, pensamento rela-
cional, sequências, funções e resolução de problemas e modelação matemática. Durante 
a experiência de formação, cada uma das tarefas propostas apresenta situações de traba-
lho de cunho algébrico e de análise de situações da prática profissional ou da aprendiza-
gem dos alunos. Deste modo, os dados deste trabalho são organizados por tarefas no 
desenvolvimento desses tópicos. 
No que respeita ao desenvolvimento individual de Alice, Beatriz e Diana apre-
sento e discuto o seu percurso. Também nesta situação se evidencia a pertinência de 
realizar uma análise interpretativa de modo a situar a aprendizagem dos formandos rela-
tivamente ao trabalho coletivo realizado, que pode favorecer ou restringir a atividade do 
formando (Cobb et al., 2009). Relativamente à sua aprendizagem em sala de aula, não é 
possível isolar a aprendizagem de cada uma, desprezando a sua participação na ativida-
de da turma. A análise interpretativa visa, também no que respeita ao trabalho de cada 
uma das formandas, documentar a sua evolução tendo em conta a aprendizagem coleti-
va que se proporciona na turma e evidenciar a sua perspetiva cobre o trabalho desenvol-
vido. Nas aulas, os formandos têm um primeiro momento de trabalho autónomo reali-
zado em pares ou pequenos grupos, seguindo-se a este a discussão geral das suas reso-
luções e conclusões. 
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Na primeira fase de análise dos dados referentes a cada uma das formandas pro-
curo identificar os grandes temas que emergem dos dados em bruto de modo a iniciar a 
organização dos dados dos diversos instrumentos tendo por base esses temas. Os princi-
pais aspetos que ressaltam das questões do estudo e dos dados relativos às três forman-
das são o desenvolvimento do seu pensamento algébrico e do seu conhecimento sobre o 
ensino e a aprendizagem da Álgebra, de acordo com as situações de ensino-
aprendizagem que são propostas, o desenvolvimento da sua identidade e os aspetos es-
senciais da experiência de formação que contribuem para esse desenvolvimento. Tam-
bém nesta situação são analisados os dados relativos a estas dimensões respeitando a 
ordem cronológica pela qual decorreram, antes da experiência de formação, durante a 
após a sua concretização. 
No que respeita ao desenvolvimento do pensamento algébrico identifico a sua 
capacidade de generalização, simbolização e a realização de ações sobre essa generali-
zação, em cada um dos tópicos. Dentro de cada um desses tópicos os aspetos focados 
ressaltam da revisão de literatura realizada. 
Sobre o conhecimento sobre o ensino e a aprendizagem evidenciam-se dos dados 
três aspetos principais, tendo também em consideração a revisão de literatura referente 
ao conhecimento didático: (i) conhecimento dos aspetos fundamentais relativos ao ensi-
no e à aprendizagem da Álgebra; (ii) conhecimento dos alunos e dos seus processos de 
aprendizagem, (iii) conhecimento sobre a preparação e condução de situações de ensi-
no-aprendizagem. 
O desenvolvimento da identidade profissional dos formandos é analisado segun-
do três categorias, induzidas pelos dados e suportadas pela discussão deste tema na for-
mação inicial realizada por Ponte e Chapman (2008): (i) ideia sobre o ensino da Álgebra 
nos primeiros anos; (ii) ideia sobre o professor/educador que quer ser; (iii) capacidade 
de refletir sobre a sua experiência e entendimento sobre o próprio desenvolvimento. 
Os dados recolhidos revelam também a perceção de Alice, Beatriz e Diana rela-
tivamente ao trabalho desenvolvido na experiência de formação que contribui para o seu 
desenvolvimento, destacando-se dos dados o que respeita ao desenvolvimento do co-
nhecimento algébrico e didático e o modo de trabalho na experiência de formação. Este 
último aspeto surge claramente de modo indutivo. Estes dois aspetos emergem dos da-
dos, verificando-se que estes revelam a regularidades de estes serem os dois pontos rela-




5.4.3. Análise de conteúdo e de discurso 
 
É feita a análise de conteúdo nos dados fornecidos pelos questionários, inicial e 
final, e dos documentos resultantes da realização das tarefas. A análise de conteúdo vi-
sa, assim, identificar os diferentes aspetos que são focados nas suas respostas e contar o 
número de vezes que surgem. Esta análise tem um cunho fortemente interpretativo 
(Rizzine, Castro & Sartor, 1999, citados por Fiorentini & Lorenzato, 2006). A análise 
de conteúdo permite a obtenção de uma descrição quantitativa do conteúdo das respos-
tas dos participantes (Marshall & Rossman, 2006) às diferentes questões matemáticas e 
didáticas que constam nos questionários e nas tarefas da experiência de formação. Iden-
tifico um conjunto de temas ou estratégias comuns em cada uma das questões e verifico 
o número de formandos cuja resposta se enquadra num tema ou numa estratégia especí-
fica. Deste modo é possível ter informação global sobre o conhecimento dos formandos 
nos diferentes momentos, relacionado o que está escrito com os aspetos do pensamento 
algébrico e do conhecimento do ensino que se evidencia. 
De modo a evidenciar a complexidade do desenvolvimento dos futuros professo-
res relativamente ao seu pensamento algébrico, conhecimento didático e identidade pro-
fissional, bem como do modo como esse desenvolvimento é proporcionado, não basta 
proceder a uma análise de conteúdo. A análise de discurso permite dar uma maior pro-
fundidade aos resultados, permitindo atender às características específicas dos futuros 
professores (Fiorentini & Lorenzato, 2006). Para compreender o seu desenvolvimento 
faço uma análise de discurso procurando identificar o sentido que os futuros professores 
e educadores dão à aprendizagem, como esta é proporcionada e como se evidencia. Se-
leciono, como sugerem Fiorentini e Lorenzato (2006), episódios de sala de aula, excer-
tos de entrevistas e partes de textos escritos pelos formandos que respeitam aos aspetos 
focados nas questões de investigação. Interpreto o que está escrito ou dito e o que está 























A experiência de formação procura mobilizar as capacidades de formular e testar 
conjeturas e de resolver problemas dos formandos e promover o desenvolvimento do 
seu pensamento algébrico. Neste capítulo, indico os aspetos fundamentais do percurso 
dos formandos ao longo da experiência, apresentando e interpretando aspetos do pen-
samento algébrico que revelam em diferentes momentos e o modo como discutem e 
refletem sobre situações de ensino e aprendizagem da Álgebra. Em seguida, analiso as 
respostas dos formandos em duas dimensões – desenvolvimento do pensamento algé-
brico e perspetiva sobre o ensino e aprendizagem da Álgebra –, antes e depois da con-
cretização da experiência de formação e analiso o trabalho realizado durante a sua con-
cretização. A primeira questão, em ambos os questionários, inicial e final, solicita aos 
formandos que indiquem cinco palavras que associem ao ensino-aprendizagem da Ál-
gebra e as questões seguintes respeitam a tarefas matemáticas e de cunho didático. Rela-
tivamente ao trabalho das aulas analiso a resolução e discussão das sete tarefas conside-
radas neste estudo, bem como a reflexão realizada pelos formandos no seu portefólio. 
 
6.1. Antes da experiência de formação 
 
6.1.1. Conhecimento de aspetos fundamentais relativos ao ensino e à aprendizagem 
da Álgebra 
 
No questionário inicial, o número de formandos que não associa quaisquer pala-
vras ao ensino e à aprendizagem da Álgebra é elevado. São oito os que não indicam 
qualquer palavra na questão 1, o que corresponde a 40% da turma. A maioria indica 
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palavras muito gerais que são comuns a todos os domínios da Matemática e não especí-
ficas da Álgebra. Na sua maioria, as palavras que escrevem estão relacionadas com 
Números e operações e com experiências matemáticas (Tabela 4). 
 
Tabela 4 – Palavras referidas em Qi-1 
Números e operações 
14 
Números ou algarismos 9 
Cálculo, operações ou contas 4 
Expressões numéricas 1 
Adição, subtração, multiplicação ou 
divisão 
1 





Destreza mental 1 
   
Noções algébricas diversas 
7 
Função  3 
Equações 2 
Fórmulas 1 
Expressões algébricas 1 
   
Experiências de aprendizagem 
5 
Problemas, exercícios ou questões 3 
Experimentação 1 
Interpretação 1 
   
Noções gerais 
7 
Conceitos ou conteúdo 2 
Matemática 2 






Apenas três alunas associam ao ensino e à aprendizagem da Álgebra palavras 
próximas deste tema duas referem “Funções e Equações” uma escreve “Funções e Fór-
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mulas”. Isto revela que poucos formandos têm conhecimento do que trata o ensino-
aprendizagem da Álgebra, realçando o desafio relativo ao ensino deste tema na forma-
ção inicial. 
Nas restantes questões do questionário inicial, dos vinte formandos apenas três 
respondem a todas as questões. Dos restantes, a maioria não responde até a seis das vin-
te e oito situações apresentadas, existindo apenas dois formandos que não respondem a 
oito e a nove das situações. 
 
6.1.2. Pensamento relacional 
 
A interpretação das expressões numéricas surge na questão 3, permitindo verifi-
car a interpretação operacional e relacional do sinal de igual manifestada pelos forman-
dos. Na questão Qi-3, todos os formandos respondem a todas as situações, à exceção de 
um que nada indica na expressão da primeira alínea. Os resultados obtidos na turma, de 
acordo com a análise acima descrita, estão sintetizados na Tabela 5. 
 









19127   11 - 7 1 1 
4682   9 2 9 - - 
6877   9 4 6 1 - 
 
 
Nesta fase inicial, os formandos revelam claramente uma tendência para inter-
pretar o sinal de igual de um modo operacional ou apresentam uma interpretação da 
expressão que não especifica a sua compreensão do sinal de igual. Na expressão 
19127   os formandos revelam uma interpretação operacional em que se destaca a 
expressão “é igual” ou a indicação do resultado, escrevendo, por exemplo a expressão 
“dá como resultado”. Diversos formandos não especificam a sua interpretação do sinal 
de igual. É o que acontece com F15 que escreve “Representa uma soma de dois núme-
ros” (Qi-3a), resposta que não usa adequadamente o vocabulário próprio e revela uma 
perspetiva de fechamento muito própria da Aritmética, ao referir apenas a operação, ou 
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seja, indicando uma operação que tem associado um resultado. 
Nas expressões 4682   e 6877   as respostas são muito semelhantes. 
Os formandos apresentam, essencialmente, uma perspetiva operacional que se baseia na 
obtenção do valor numérico da expressão de cada lado e na sua comparação. Nas res-
postas a estas questões destacam-se os termos “resultado” e “é igual”, como exemplifica 
a resposta destes dois formandos: “Duas adições com parcelas diferentes mas resultado 
igual” (Qi-3b, F9) e “Expressão numérica com números pares, em que o resultado da 
primeira parte é igual ao resultado da segunda” (Qi-3b, F3). 
Pouco formandos revelam uma interpretação relacional na expressão numérica 
4682  . Um formando refere a “equivalência” de ambas as expressões e um outro 
apresenta a interpretação de “o mesmo que”. Em algumas situações as respostas dos 
formandos não permitem identificar a interpretação que atribuem ao sinal de igual, co-
mo é o caso da resposta de F16: “representa uma expressão numérica com somas” (Qi-
3b). Já na expressão 6877   ressalta o facto de um formando ter identificado a 
compensação na adição, referindo que adiciona 1 a uma parcela (e obtém 8) e subtrai 1 
à outra parcela (obtendo 6). Dois formandos não realizam operações e interpretam o 
sinal de igual com o significado de “o mesmo que”. Ainda relativamente à expressão 
6877  , um formando indica, incorretamente, que a expressão numérica é falsa, 
apresentando uma perspetiva operacional para justificar a sua resposta. 
Ainda no questionário inicial, a questão Qi-2a apresenta uma situação relativa à 
resposta de um aluno ao número em falta na expressão  48  5 . Todos os for-
mandos comentam a resposta dada pelo aluno, sendo que dezoito identificam correta-
mente o seu erro ao responder que o número em falta é 12. Referem que este erro se 
deve à sua interpretação de que a seguir ao sinal de igual vem o resultado da operação 
que está indicada do lado esquerdo do sinal de igual, como salienta F9: 
 
O aluno não fez a equivalência que se pretendia. No exercício pedia-se 
que se completasse a expressão de forma a obter um resultado igual ao da 
expressão dada anteriormente. Contudo, o aluno indicou o resultado da 
expressão dada, talvez porque o quadrado por completar se encontrar 
imediatamente a seguir ao sinal de =. (Qi-2a) 
 
Alguns formandos referem que o aluno deveria ter procurado que ambas as ex-
pressões ficassem com o mesmo resultado, como também acontece com F12: “(…) ou 
seja, a criança disse que o resultado era 12 porque 12=4+8 , no entanto a resposta cor-
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reta seria 7, porque 12=5+7  o mesmo que 4+8 . 5+7=4+8 ” (Qi-2a, F12). Deste 
modo destacam uma interpretação operacional, não identificando relações entre os nú-
meros de um lado e de outro do sinal de igual. 
Dois formandos explicam como o aluno poderia ter determinado o número em 
falta. Sugerem a realização da adição e da subtração, apresentando assim uma estratégia 




Figura 28 – Resolução de F1, Qi-2a 
 
As respostas destes dezoito formandos dão um grande relevo ao resultado que se 
obtém em ambos os lados do sinal de igual e não à relação entre duas quantidades repre-
sentadas de dois modos diferentes e às propriedades dos números e das operações que 
permitem determinar o número em falta satisfazendo a condição existente. 
Dois dos formandos manifestam não ter certeza quanto à adequação ou não da 
resposta do aluno. Ambos indicam que a resposta que consideram correta é 7. Contudo, 




Figura 29 – Resolução de F2, Qi-2a 
 
Os dois formandos mostram ter dificuldade em interpretar o que se pede e em 
validar ou não a resposta do aluno, revelando não conseguir decidir que interpretação do 
sinal de igual prevalece nesta situação, se a expressão é considerada verdadeira por de-
pois do sinal de igual se apresentar o resultado da operação anterior ou se apresentar 
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uma expressão numérica que representa o mesmo valor. 
Na representação simbólica de algumas propriedades das operações, a maioria 
dos formandos usa algarismos para representar “um número” referido na questão, con-
cretizando assim a situação descrita de um modo geral. Deste modo, não fazendo uso da 
letra para representar um número generalizado, não expressam a generalização da pro-
priedade. Apesar da maioria usar algarismos, um número significativo de formandos usa 
a letra e representa adequadamente cada uma das situações, à exceção da relativa à alí-
nea d) (Tabela 6). 
 









a) 11 8 1 0 0 
b) 11 9 0 0 0 
c) 10 9 0 0 1 
d) 9 8 0 0 3 
 
 
Na primeira questão, uma interpretação errada do enunciado levou ao surgimen-
to de várias respostas incorretas. Cinco formandos interpretam a indicação “adicionar 
zero” como sendo para acrescentar o algarismo zero do lado direito dos algarismos do 
número considerado. É o que indicam F12 (“Tenho o n.º 2, junto-lhe 0, passo a ter 20”, 
Qi-5a) ou F4 para multiplicar um número por 10 (“1 com 0 fica 10 = 10=10×1 ”, Qi-
5a). Na alínea d), dos oito formandos que usam letras apenas dois escrevem expressões 
adequadas. Os principais erros referem-se a uma utilização desadequada do sinal de 
igual, numa perspetiva operacional e unidirecional, pelo que as representações simbóli-
cas apresentadas não provam a igualdade de resultados, como na resposta de F13 (“
Fcdba =+=+ , Faecb =+=+ ”, Qi-5d) que usa uma letra para representar um 
resultado intermédio e a esse resultado adiciona uma quantidade também representada 
por uma letra, como sequência de operações, não respeitando o significado de equiva-





6.1.3. Regularidades e sequências 
 
A tarefa relativa a sequências pictóricas do questionário inicial apresenta uma 
sequência pictórica (Figura 30) associada uma sequência numérica relativa ao número 
de pintas que constitui cada um dos termos pictóricos. 
 
 
Figura 30 – Sequência pictórica, Qi-6 
 
A sequência numérica tem um termo geral que pode ser representado por uma 
expressão algébrica do tipo banun  , sendo a e b números inteiros e 0≠a .  
Todos os formandos representam corretamente os dois termos próximos solicita-
dos. Dos vinte formandos, dezanove fazem essa representação acrescentando duas pin-
tas ao termo anterior e mantendo a estrutura dos termos da sequência pictórica, como 
exemplifica a descrição apresentada por F10 de como obtém o 5.º termo: “Para construir 
esta figura foram precisas 11 pintas. Cheguei a esta conclusão porque na sequência de 
cima vão-se acrescentando duas pintas à figura anterior” (Qi-6a). Apenas um formando, 
F7, indica o número errado de pintas de cada um dos termos representados, associando 
o número de pintas ao dobro do número consecutivo à ordem do termo. Assim, indica 
que o termo de ordem 5 tem doze pintas (escreve “6 + 6 pintas = 12”) e que o termo de 
ordem 6 termo catorze pintas (escreve “7 + 7 pintas = 14”). 
Diana estabelece, logo nesta questão, uma relação entre a ordem do termo e o 
número de pintas que tem por base a representação que efetua e a identificação do nú-
mero de pintas dessa representação. Verifica que no termo de ordem 5 tem seis pintas na 
horizontal e seis na vertical, sendo uma pinta comum às duas direções. Efetua, deste 
modo, as operações 162   e 172   para os termos de ordem 5 e 6, respetivamente. 
A alínea b) solicita a determinação de um termo distante, o termo de ordem 60. 
Três formandos não respondem a esta questão, oito formandos indicam um número de 
pintas errado e nove indicam o número correto, 121 pintas. A Tabela 7 apresenta as vá-





Tabela 7 – Repostas incorretas ou incompletas em Qi-6b 
N.º  Exemplos de respostas 
2 Recursiva: Adiciona ou sub-
trai 2 
“60 + 2 = 62 pintas” (Alice) 
“Serão necessárias 58 pintas” (F15) 
2 Multiplicativa com base na 
diferença sem acerto: Mul-
tiplica a ordem pela diferen-
ça mas não faz o acerto 
“120 pintas pois em cada figura acrescentam-se 2 
pintas” (F9) 
  “[2] 
corresponde ao número de pintas que se acrescenta 
ao longo de cada termo” (F7) 
2 Multiplicativa com base na 
constituição dos termos da 
sequência sem acerto 
“São necessárias 120 pintas para construir o 60.º 
termo desta sequência, uma vez que são necessárias 
60 na horizontal, mais 60 na vertical” (F11) 
2 Outras 101 pintas. (F9) 
800 pintas ( 2601360  ). (F16) 
 
 
Dos nove formandos que acertam a resposta, dois indicam apenas serem neces-
sárias 121 pintas sem justificarem como obtiveram este número. A Tabela 8 apresenta 
as relações estabelecidas pelos restantes sete formandos. No que respeita ao termo geral, 
quatro formandos não respondem, onze respondem incorretamente e cinco corretamen-
te, estabelecendo uma generalização algébrica adequada. As expressões algébricas in-
corretas revelam, essencialmente, abordagens recursivas, com uma interpretação incor-
reta do significado de termo e de ordem, e abordagens multiplicativas sem acerto que se 
verificam também na determinação do termo distante. Dos onze formandos que não 
estabelecem uma expressão algébrica adequada para a determinação do termo de ordem 
n, um indica apenas serem necessárias n pintas e outro relaciona o número de pintas na 
horizontal e na vertical referindo ser o mesmo número sem o relacionar com a ordem da 
figura. Três formandos estabelecem a relação entre o número de pintas do termo de or-
dem n e o número de pintas do termo anterior. Fazem, assim, uma generalização aritmé-
tica, referindo serem necessárias 2+n  pintas. Revelam uma interpretação errada do 
significado da letra n neste contexto uma vez que a associam ao número de pintas do 
termo anterior e não à ordem do termo pedido. Outros três formandos expressam simbo-
licamente o dobro de n. Multiplicam por 2, dado que a diferença entre termos consecu-
tivos é 2, mas não realizam o acerto necessário. Estes formandos não verificam que o 
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número de pintas é sempre um número ímpar e não analisam corretamente na estrutura 
de cada termo pictórico. Um formando procura estabelecer uma generalização algébrica, 
contudo, escreve uma expressão incorreta em que atribui a n um duplo significado, co-
mo ordem do termo e como número total de pintas nn  21  (Qi-6c, F7). Diana as-
socia à letra x o número de pintas na vertical ou na horizontal mas não relaciona este 
número com a ordem do termo pelo que indica a expressão 1-2x . 
 
Tabela 8 – Respostas corretas em Qi-6b 
N.º  Exemplos de respostas 
1 Multiplicativa com base na 
diferença com acerto: Mul-
tiplica a ordem pela dife-
rença e faz o acerto por se 
tratar de uma sequência de 
números ímpares 
 
“121pintas. 120260  , como é sempre número 
par dá 121” (F12) 
3 Recursiva: identifica o 
número de vezes que 
acrescenta a diferença (2) 
ao primeiro termo 
 (F1) 
2 Decomposição dos termos 
da sequência numérica: 
decompõe termos numéri-




1 Decomposição dos termos 
da sequência pictórica: 
decompõe termos pictóri-
cos, relacionando a consti-




Os cinco formandos que fazem uma generalização algébrica simbólica correta 
escrevem uma expressão algébrica que relaciona diretamente o número de pintas num 
termo com a sua ordem n. Surgem diferentes expressões algébricas, com base na inter-
pretação que revelam em questões anteriores relativamente à análise da sequência nu-
mérica e da sequência pictórica: “ )1+(+ nn ” (Qi-6c, F8), “ 1+2×n ” (Qi-6c, Beatriz), “
3+2×)1-(n ” (Qi-6c, F1). F19 escreve a mesma expressão algébrica que F8 mas sim-
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plifica-a, indicando assim que “Seriam necessárias 1+2n  pintas” (Qi-6c). F13 faz um 
raciocínio semelhante a F1, contudo na expressão algébrica não coloca parêntesis. 
A Tabela 9 relaciona o cálculo de um termo distante com a indicação de um ter-
mo geral da sequência. A maioria dos formandos não apresenta um termo geral correto, 
sendo que um grande número também não apresenta uma estratégia adequada para de-
terminar um termo da sequência de ordem distante. Dos nove formandos que respondem 
corretamente na alínea b), apenas quatro indicam uma expressão algébrica correta que 
representa a relação direta: 
 
Tabela 9 – Relação entre as respostas a Qi-6b e Qi-6c 
  Questão 6b 













2 7 3 
Expressão algébri-
ca correta 
0 0 4 
 
 
Na questão 2c deste questionário, os formandos analisam a construção de uma 
sequência pictórica feita por um aluno. Este aluno faz a representação ativa dos 4 pri-
meiros termos da sequência, reproduzindo os três primeiros que já lhe são dados e cons-
truindo o 4.º. Nesta situação os formandos analisam se os termos construídos pelo aluno 
consideram a estrutura dos termos da sequência e a lei de formação da sequência. A 
tabela 10 indica os aspetos que são referidos pelos formandos. 
 
Tabela 10 – Aspetos referidos na análise da resposta do aluno em Qi-2c 
 Não refere a lei de formação Refere a lei de formação 
Não refere a corre-
ção da estrutura 
3 6 







Alguns formandos referem apenas se o aluno mantém ou não a “regularidade”, 
sem indicar explicitamente a que respeita essa regularidade. Metade dos formandos faz 
referência ao respeito pela lei de formação, como é exemplo a resposta de F5: “O aluno 
reproduziu a sequência dada, completando com o termo seguinte onde adicionou mais 
duas peças, mantendo a regularidade da sequência” (Qi-2c). Onze dos vinte formandos 
explicitam que o aluno não mantém a estrutura dos termos pictóricos, como é no caso 
de F15 (Figura 31). 
 
 
Figura 31 – Resolução de F15, Qi-2c 
 
Nas suas respostas, apenas quatro formandos fazem referência simultaneamente 
a estes dois aspetos, de que é exemplo a resposta de F3: “Apesar do aluno não colocar 
corretamente os espaços do interior da figura, associou que para continuar a sequência 




As questões 9 e 10 referem aspetos relativos ao estudo de funções, ambas respei-
tantes à interpretação de representações gráficas. A questão 9 pergunta qual dos gráficos 
representa uma situação descrita em linguagem natural. Dezasseis formandos respon-
dem corretamente, indicando ser o gráfico C que representa a relação entre o tempo e a 
quantidade de água libertada por uma torneira que tem um caudal constante de 18 litros 
por minuto. Os restantes quatro formandos respondem ser o gráfico A. Os formandos 
não fazem qualquer registo à exceção de F15 que identifica em cada gráfico a quantida-





Figura 32 – Resolução de F15, Qi-9 
 
A maioria dos formandos faz uma interpretação adequada da representação grá-
fica da questão 10. Dezassete formandos identificam corretamente o número de quiló-
metros percorrido pelo comboio durante a viagem e dois formandos indicam valores 
aproximados, 20 km e 22 km, que se devem à sua dificuldade de, na representação grá-
fica, traçarem segmentos de reta paralelos ao eixo das abcissas para identificarem corre-
ta do valor no eixo das ordenadas. Todos estes formandos identificam corretamente o 
número de quilómetros percorrido em 10 minutos. Nestas duas questões apenas Alice 
faz uma interpretação errada, não indicando valores referentes à variável distância per-
corrida (em km) mas sim valores da variável tempo. 
A maioria dos formandos reconhece também que no gráfico os segmentos de re-
ta paralelos ao eixo das abcissas representam a inexistência de movimento por parte do 
comboio, correspondendo assim aos pontos de paragem nas estações que ocorrem por 3 
vezes ao longo do percurso. Destes quinze formandos apenas dois não indicam o tempo 
correto que o comboio demora nessas estações. Os cinco formandos que erram o núme-
ro de estações indicam respostas como 4, 5, 6 e 7 estações. O caso particular do for-
mando que indica 4 estações esclarece que considera que no final do percurso também 
existe uma estação o que não se consegue verificar pelo gráfico dado.  
Na alínea d), seis formandos não respondem ou não respondem ao solicitado e 
um outro formando, apesar de indicar que a velocidade média não é sempre a mesma 
refere o tempo que demora a percorrer cada uma das partes do percurso, não fazendo 
qualquer referência à distância percorrida durante esses períodos de tempo. Os restantes 
treze formandos identificam a existência de velocidades médias diferentes nas diferentes 
fases do percurso. Justificam a sua resposta com base na análise da inclinação dos di-
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versos segmentos de reta que constituem o gráfico ou relacionando o tempo das diversas 
fases da viagem com o número de quilómetros percorrido em cada um. Verificam que 
para um mesmo intervalo de uma variável o intervalo de valores correspondentes na 
outra variável varia de acordo com a fase da viagem considerada. 
 
6.1.5. Resolução de problemas e modelação matemática 
 
A questão 8a do questionário inicial envolve um problema aritmético que pode 
ser modelado por uma equação resolvida de seguida utilizando aspetos sintáticos da 
Álgebra (determinação do valor da incógnita). A Tabela 11 apresenta o número de for-
mandos que apresenta ou não uma resposta a esta questão: 
 
Tabela 11 – Respostas a Qi-8a 
Solução correta Solução errada 
Resolução incomple-
ta e sem solução 
Sem resolução e 
sem solução 
18 0 1 1 
 
 
De entre os dezoito formandos que apresentam a solução correta do problema, a 
grande maioria não usa a linguagem algébrica para o traduzir em linguagem algébrica e 
encontrar a solução. Apenas sete formandos escrevem a equação e, desses, cinco usam 
aspetos sintáticos da Álgebra para a resolver. Os dois formandos que não resolvem a 
equação dão como solução o número 5 e confirmam realizando as operações indicadas 
no enunciado. As estratégias usadas pelos dezoito formandos estão descritas e exempli-
ficadas na Tabela 12. 
 
Tabela 12 – Descrição das estratégias de determinação do valor desconhecido em Qi-8a 
Respostas Exemplos de respostas 
Faz as opera-
ções inversas 
(do fim para 
o princípio) 








- Realiza as operações que validam a solução apresentada por meio 
de expressões numéricas corretas 
Qi-8a (F4) 
- Realiza as operações que validam a solução usando um encadea-
mento de operações que revela uma interpretação operacional do 
sinal de igual 
Qi-8a (F14) 
Por tentativas 
- Realiza as operações indicadas concretizando o número desconhe-




- Resolve a equação usando os aspetos sintáticos adequados 
 Qi-8a (F7) 
- Não a resolve e que 5 é solução dessa equação 




A questão 8b apresenta um problema que pode ser modelado por meio de um 
sistema de equações do 1.º grau, envolvendo duas variáveis e duas equações literais. A 
Tabela 13 apresenta o número de formandos que indica ou não uma resposta a esta 
questão. 
 
Tabela 13 – Respostas a Qi-8b 
Solução correta Solução errada 
Resolução incompleta 
e sem solução 
Sem resolução e 
sem solução 
5 1 2 12 
 
 
A grande maioria dos formandos não escreve nada nesta questão e dois forman-
dos, F10 e F15, iniciam a resolução mas não a completam de modo a encontrar uma 
solução. F10, à semelhança da estratégia que usa na questão anterior, apresenta um con-
junto diversificado de valores numéricos aleatório que atribui aos dois valores desco-
nhecidos. No entanto, como esses não satisfazem as duas condições, desiste da resolu-
ção desta questão. F15 escreve as duas equações literais relativas a cada uma das situa-
ções descritas mas não dá continuidade à resolução (Figura 33). 
 
 
Figura 33 – Resolução de F15, Qi-8b 
 
Dos cinco formandos que indicam a resposta correta, um não justifica como ob-
teve essa resposta, um determina os valores fazendo tentativas apoiadas em relações que 
identifica e três escrevem o sistema de equações do 1.º grau e a sua resolução pelo mé-
todo de substituição. 
F13 determina, com base na informação do enunciado e da figura, a diferença 
entre o valor total de cada compra que corresponde à diferença entre o preço de uma 
pasta e o preço de um conjunto de marcadores. Não descreve como procede para obter 
os valores correspondentes ao preço de cada objeto, indicando em linguagem natural o 
que considera, remetendo para a realização de tentativa-erro: “Solucionei tendo como 
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ponto de partida a diferença entre cada uma das compras era de 1,75, logo pensei que 
por tentativa seria 3 € as pastas e 1,25 cada conjunto de marcadores” (Qi-8b, F13). 
Os formandos F1, F7 e Diana escrevem um sistema de equações do 1.º grau e re-




Figura 34 – Resolução de F1, Qi-8b 
 
Estes formandos revelam o seu conhecimento da manipulação algébrica, da apli-
cação das propriedades das operações, da simplificação de termos semelhantes e dos 
princípios de equivalência para a resolução de equações. 
A questão 2b remete para a análise de uma conjetura formulada por um aluno, 
válida para os números naturais. Aos formandos é pedido que indiquem se consideram a 
conjetura válida para todos os números naturais e para todos os números racionais. Qua-
tro formandos indicam não saber responder e oito escrevem que consideram a conjetura 
correta sem apresentar qualquer justificação. Contudo, deste oito nem todos estão certos 
da validade da conjetura para todos os números naturais e racionais. Um formando indi-
ca que a conjetura apenas é válida para os números pares. Alguns indicam que a conje-
tura é válida para os números naturais, não dando qualquer indicação sobre os números 
racionais. Dois destes, apesar de considerarem a conjetura válida, não têm a certeza da 
sua validade para todos os números, como indica a resposta de F14: “Julgo que a con-
jectura formulada está correta. No entanto não sei se será válida para todos os números 
naturais. Nem para todos os números racionais” (Qi-2b). 
Quatro formandos usam exemplos específicos para validar a conjetura. Fazem 
alguns exemplos e verificam que obtêm o mesmo resultado quando multiplicam dois 
números naturais e quando multiplicam a metade do primeiro pelo dobro do segundo. 
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Todos usam exemplos em que o primeiro fator é um número par, pelo que metade deste 
é também um número natural. Apenas um formando apresenta um exemplo em que o 
primeiro fator é um número ímpar (escreve 10=2×5  e 10=1×5,2 ). Com isto indica 
que a conjetura é válida para todos os números naturais mas que não o é para os núme-
ros racionais, sem justificar. 
Três formandos usam letras para apresentar a situação de um modo geral e assim 
provar que a conjetura é válida, como é o caso de F7: “ baba 2×
2
1
=× ” (Qi-2b). Este 
formando atribui valores a a e a b e indica que para todos os números naturais os resul-
tados, de um e de outro lado do sinal de igual, são iguais. Apensar de apresentar esta 
expressão geral não valida a conjetura para os números racionais. 
 
6.2. Durante a experiência de formação 
 
Na experiência de formação o modo de trabalho é muito semelhante nas sete ta-
refas aqui analisadas. Apresento cada tarefa aos formandos de um modo muito breve, 
referindo as suas partes principais e a que respeitam. Os formandos iniciam o seu traba-
lho autónomo, em pares ou pequenos grupos, analisando o que é apresentado e o que 
lhes é pedido para fazerem. No caso de surgir alguma dificuldade na interpretação do 
que lhes é solicitado, os formandos identificam-na e de modo coletivo é discutido esse 
aspeto. Estas situações são apenas pontuais e os formandos iniciam o seu trabalho autó-
nomo durante parte da aula, que é seguido de perto por mim que acompanho o seu tra-
balho, identificando as suas estratégias e dificuldades, apoiando-os nas suas discussões 
e questionando-os com o intuito de contribuir para o desenvolvimento do seu trabalho. 
 
6.2.1. Pensamento relacional 
 
Tarefa 1. Os formandos analisam, de modo autónomo, as respostas de três alu-
nos sobre o número a colocar na caixa para tornar a expressão numérica  48  5  
verdadeira e suas justificações. De seguida, partilham e discutem a sua análise num 
momento de discussão coletiva. Nessa discussão destacam o facto de os alunos não re-
conhecerem o sentido de equivalência associado ao sinal de igual, evidenciando que 
estes assumem uma leitura das expressões numéricas, exclusivamente da esquerda para 
a direita e que a seguir ao sinal de igual deve ser apresentado o resultado da operação. 
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Relativamente à resposta de Lucy, F6 indica aos colegas a sua conclusão: “A criança 
não associa a equivalência do primeiro termo com o segundo uma vez que se limita a 
olhar para o sinal de igual pensando que o seu significado era [a indicação de] o resulta-
do das parcelas anteriores.” (T1-F6). Sobre a resposta de Randy salientam esta interpre-
tação do sinal de igual como operador e o facto do resultado apresentado respeitar à 
soma de todos os números dados: 
 
F14 – Pusemos que o Randy somou 4+8  que deu 12 e depois somou 
mais 5 porque interpretou o segundo sinal de mais como mais uma conta 
para fazer. 
Investigadora – Que mais? 
F1 – Nós dissemos que tal como a Lucy ele vê o sinal de igual como uma 
finalização e não como uma igualdade e que ele associa que a seguir ao 
sinal de igual apenas tem de estar um número, porque tem de ser o resul-
tado final e pronto. Ou seja, se ele tem lá mais um 5 ele tem que somar 
para ficar só um resultado final. 
Investigadora – A seguir ao sinal de igual vem o resultado e vem o re-
sultado de tudo… 
Beatriz – Eu só acho que ele não é muito coerente a pensar porque ele 
coloca o resultado aqui no meio da expressão. 
Investigadora – Precisamente, ele ignora a ordem das operações e o sen-
tido do sinal de igual. (Aula, T1) 
 
Sobre a resposta de Barb salientam o encadeamento de operações que surge na 
mesma expressão não senda respeitada a equivalência entre o que está de um lado e de 
outro do sinal de igual. 
No final desta parte tem lugar uma pequena síntese resumindo os aspetos que os 
formandos destacaram destas respostas no que respeita à interpretação do sinal de igual, 
essencialmente, visto como um sinal que tem associado o significado de que a seguir se 
deve indicar um resultado. Relaciono o que faz Barb com o que pode acontecer em sala 
de aula com a apresentação na representação horizontal de operações encadeadas. Sali-
ento também a importância de atender à posição dos símbolos nas expressões. Discute-
se ainda o trabalho a desenvolver em sala de aula nos primeiros anos para promover a 
compreensão dos alunos da igualdade como relação de equivalência, salientando a im-
portância de apresentar expressões numéricas diversificadas que não apresentem apenas 
o sinal de igual como operador. 
A realização desta tarefa foi bastante significativa para a maioria dos formandos, 
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tendo onze deles incluído esta tarefa no seu portefólio. Os aspetos que mais se destacam 
da sua reflexão sobre a realização desta tarefa respeitam à importância da análise das 
respostas dos alunos que revelam uma interpretação operacional do sinal de igual e ao 
reconhecimento do trabalho a desenvolver desde os primeiros anos no que respeita à 
promoção do sentido de equivalência. F2 refere que “o conhecimento dos erros básicos 
dados pelos alunos é muito importante, uma vez que fornece informação relativamente 
às suas interpretações bem como relativamente a eventuais dificuldades de interpretação 
ou de manipulação simbólica” (Portefólio, T1, F2). 
A análise e reflexão sobre esta situação do ensino-aprendizagem contribui de 
modo significativo para o desenvolvimento do conhecimento dos formandos sobre a 
articulação entre a Álgebra e a Aritmética, dado terem sido confrontados com uma situ-
ação que desconheciam, estando agora atentos à interpretação do sinal de igual que se 
promove nos primeiros anos. F19 salienta que “é importante propor aos alunos situações 
que promovam uma compreensão da equivalência entre expressões de ambos os lados 
do sinal e a análise e comparação dessas mesmas expressões” (Portefólio, T1, F19). 
Também F11 salienta a importância de proporcionar desde os primeiros anos um traba-
lho com diferentes expressões numéricas, pelo que os professores devem apresentar 
“situações de operações sobre diferentes perspetivas, a partir de exercícios variados, 
para que os mesmos possam ser explorados, trabalhados e entendidos e desenvolvam 
competências que anulem concepções erradas e desenvolvam o pensamento algébrico” 
(Portefólio, T1, F11). 
 
6.2.2. Regularidades e sequências 
 
Tarefa 3. Na análise das tabelas numéricas desta tarefa os formandos identificam 
regularidades referentes às colunas com números pares e às colunas com números ímpa-
res, à diferença entre números de colunas consecutivas e entre linhas consecutivas, na 
vertical e na diagonal. Após a identificação inicial destas regularidades revelam alguma 
dificuldade na procura de novas regularidades. Sugiro então que, nas tabelas 1 e 2, pro-
curem identificar em que coluna se encontra o número 45, o número 63, entre outros. Os 
formandos identificam então a coluna cujos números são múltiplos de 2, na tabela 1, e a 
coluna cujos números são múltiplos de 3, na tabela 2. A resposta de F15 mostra as prin-





Figura 35 – Resolução de F15, T3-1 
 
Os formandos assinalam algumas das regularidades encontradas e as novas tabe-
las construídas num acetato que apoia a sua apresentação à turma e a discussão coletiva. 
Com base na construção e outas tabelas com estrutura semelhante, o grupo de F1 gene-
raliza algumas regularidades que esta apresenta à turma (Figura 36): 
 
F1. – O que é que nós descobrimos… Descobrimos que sempre que te-
mos colunas em número ímpar, acontece uma regularidade. Todos estes 
números [da 1.ª coluna] todos estes são pares [da 2.ª coluna] e todos estes 
são ímpares [da 3.ª coluna]. Quando temos número par de colunas. Essa 
regularidade só se encontra na primeira e na última. 
Investigadora – Quer dizer que as duas do meio são como?  
F1. – A primeira [do meio] será sempre par, ímpar e a segunda [do meio] 
será ímpar, par. O mesmo acontece aqui [referindo-se à segunda tabela 
construída (figura ??)] que voltamos a ter um número par de colunas. En-
contramos a regularidade na primeira [só números ímpares] e na última 
[só números pares] e depois começa a ser par, ímpar [na 2.ª coluna], ím-
par, par [na 3.ª coluna], par ímpar [na 4.ª coluna] 
Investigadora – Está a comparar com o que sugeriu para a 1.2. 
F1. – Exato. 
Investigadora – O quê mais? 
F1. – Mais…Nós descobrimos que na penúltima coluna era onde nós po-
díamos encontrar os múltiplos para depois então encontrar qualquer nú-
mero. Ou seja, aqui [na 2.ª coluna da tabela 1] encontramos os múltiplos 
de 2 e depois temos os múltiplos de 4 sozinhos, na linha em que só temos 
um número. Depois aqui [na 3.ª coluna da tabela 2] temos os múltiplos de 
3 e depois na linha em que só temos dois números, o último é sempre 
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múltiplo de 6. Aqui na penúltima [na 1.ª tabela que construíram] temos 
os múltiplos de 4. E depois na linha em que tem menos números o último 
é sempre múltiplo de 8. Aqui temos de 5 [na 2.º tabela que construíram] e 
depois temos os múltiplos de 10 na linha em que temos menos números. 
Investigadora – Alguém tem alguma questão a colocar? Em todas essas 
situações que mostrou [referente aos múltiplos nas linhas com menos 
números], a primeira tem múltiplos de 4, a seguir tem múltiplos de 6, 
múltiplos de 8 e múltiplos de 10. Não temos nunca múltiplos de números 
ímpares. Perceberam? Múltiplos de 4, múltiplos de 6, múltiplos de 8 e 
múltiplos de 10, nenhuma dessas situações tem múltiplos de números 
ímpares. 
F1. – Não. 
Investigadora – Porque será? 
F15. – Tem múltiplos de 3. 
F1. – Aqui, 4, 6, 8 e 10 [Apontando para os respetivos números em cada 
tabela]. Nenhum destes é ímpar. 
F15. Ah, das que estão sozinhas. 
Diana – Porque temos sempre… Temos os múltiplos de 2 e depois temos 
o dobro de 2 que é 4. Temos os múltiplos de 3 e temos o dobro que é 6, 
temos os múltiplos de 4 e temos o dobro. Não há nenhum número que o 
dobro seja ímpar. (Aula, T3) 
 
Figura 36 – Resolução do Grupo de F1, T3-1 
 
Na discussão desta tarega, os formandos, apontam, nas várias tabelas, uma regu-
laridade que se revela essencial na análise das sequências numéricas e na sua generali-
zação. Estes identificam colunas onde se encontram números múltiplos de um número, 





Investigadora – Conseguem, em cada uma das situações determinar on-
de vai estar um número qualquer por muito afastado que ele esteja? Con-
seguiram? 
Vários – Sim. 
Investigadora – Como é que fizeram? De uma forma geral, como é que 
fizeram? 
F1. – Fizemos sempre através dos múltiplos de todos os que estão sozi-
nhos. 
(…) 
Diana – Se nós dividirmos o número, por exemplo… No primeiro caso 
se dividirmos o número que é dado por 4 depois o resto… Por exemplo, 
imagina que o número dado dá resto 3 acrescentamos um, dois três. 
[Aponta para os vários números cuja divisão por 4 dá 1 e resto de 1 a 3]. 
F1. – Ou seja, fazendo a divisão aqui tem… Aqui [na tabela 1] o resto 
tem de ser sempre menor que 4, aqui [na tabela 2] tem de ser sempre me-
nor que 6, aqui [1.ª tabela construída] menor que 8 e aqui [na 2.ª tabela 
construída] menor que 10. (Aula, T3) 
 
Em seguida, F8, ao apresentar as principais conclusões do seu grupo, explica 
como determinam a coluna a que pertence o número 45, revelando ter ainda alguma 
dificuldade na mobilização do conhecimento das regularidades identificadas. A discus-
são permite esclarecer essa situação: 
 
F8. – Nas linhas pares são os múltiplos de 4. As linhas ímpares andam de 
4 em 4 [na vertical] (…). Depois determinámos o 45 nesta [tabela 1]. O 
44 é o múltiplo de 2, logo tem de estar na coluna do meio. Se o 44 está na 
coluna do meio o 45 tem de estar na 3.ª. 
Investigadora – Porquê? 
F8. – Aqui [na 2.ª coluna] estão os múltiplos de 2. 
Investigadora – Certo. 
F8. – E o 44 é um múltiplo de 2. Logo, o 44 vai estar aqui, na coluna do 
meio. Se o 44 está aqui, o 45 está imediatamente a seguir. 
F1. – Então, imagina que o 44 está no lugar do 18. O 45 está à frente e 
não é… 
Investigadora – O 44 pode estar nas linhas pares ou nas linhas ímpa-
res… 
Diana - Não. 
Investigadora – Certo. Um número que é múltiplo de 2 pode estar nas 
pares ou nas ímpares. Nas linhas ímpares ele está acompanhado por nú-
meros, um antes e um depois. Mas nas linhas que são pares vai estar so-
zinho. O 44… Acham que nos basta ver se é ou não múltiplo de 2?  
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Diana – Não, por isso é que vimos os múltiplos de 4… São os múltiplos 
de 4. 
F19. – É um múltiplo de 4. 
Diana – Como 44 é múltiplo de 4… 
F19. – Exatamente. 
Diana – Tem de estar sozinho. 
F19. – Está sozinho… 
Diana – Está no lugar do 4 ou do 8… Logo o 45 está no lugar do 5 ou do 
9 
Investigadora – Mas vocês têm isso escrito, o 45 encontra-se na linha 
seguinte na 1.ª coluna. 
F8. – Sim. (Aula, T3) 
 
A exploração de regularidades em tabelas de números fez surgir a generalização 
de algumas das sequências de números que se identificam nessas tabelas, procurando-se 
prever a posição de números mais distantes que não estão representados, como aponta 
F15: “Para conseguir encontrar uma regularidade tive de ir colocando hipóteses e depois 
verifica-las, ou seja, tive que ir verificando se essa regularidade se observa ao longo da 
tabela e imaginar que esta continuava, formulando mentalmente essa continuação” (Por-
tefólio, T3, F15). Para esta exploração, os formandos referem a importância do modo de 
trabalho na sala de aula. Em particular, o facto de o momento de trabalho autónomo 
decorrer em grupo, nesta tarefa de exploração, fomenta a discussão entre os elementos 
do grupo que partilham regularidades e potencia a procura de novas regularidades. F15 
salienta este aspeto na realização desta tarefa: “este método de trabalho ajudou a que 
tenham sido trocadas ideias diferentes e propiciou que me tivessem sido transmitidas 
algumas regularidades que eu não tinha encontrado” (Portefólio, T3, F15). Também a 
discussão coletiva é valorizada pelos formandos que consideram constituir um momento 
de nova partilha de regularidades descobertas, como salienta F1: 
 
Encontrei várias regularidades (…). Regularidades estas que eu julgava 
estarem correctíssimas e únicas, apercebi-me então numa breve correcção 
e debate entre os restantes elementos da turma que não o era. É certo que 
haviam sido descobertas mais regularidades e construções de tabelas 
idênticas Às minhas, mas haviam várias possibilidades, não eram únicas 





Vários formandos valorizam ainda a comunicação matemática que a tarefa pro-
porciona, pela sua natureza e pelo modo de trabalho: “foi importante o facto de se ter de 
registar por escrito as regularidades observadas, pois só assim pude sistematizar o que 
observei, tendo também sido desenvolvida a minha capacidade de comunicação mate-
mática” (Portefólio, T3, F15).  
A experiência proporcionada aos formandos pela realização desta tarefa, em par-
ticular, no que respeita ao modo de trabalho em grupo que visa promover a procura e 
partilha de regularidades, contribui para a sua reflexão sobre o trabalho a usar com os 
seus futuros alunos, como veicula F10 na sua reflexão: “A partir desta situação também 
aprendi que o professor deverá ter atenção não só o exercício que vai apresentar aos 
seus alunos, assim como a estratégia para que os alunos o consigam realizar com maior 
êxito” (Portefólio, T3, F10). A discussão sobre o trabalho a realizar com os seus futuros 
alunos promove a sua reflexão sobre o trabalho do professor, como refere F9: 
 
Mais do que proporcionar a aquisição de competências enquanto aluna, a 
realização destas tarefas ajudou-me enquanto futura professora. Permitiu 
consciencializar-me, um pouco mais, da tarefa de um professor. Das tare-
fas que pode propor, das estratégias de trabalho que pode ter com os alu-
nos, seja o trabalho a pares, em grupos, a apresentação dos resultados de 
cada par ou grupo e discussão dos mesmos, a apresentação de regularida-
des não esperadas e a análise da sua “razão de existência”, a apresentação 
oral, em esquema no quadro, entre outras. (Portefólio, T3) 
 
Tarefa 4. Esta tarefa, constituída por três questões, trata a generalização algébri-
ca de sequências pictóricas crescentes e promove a discussão dos diferentes modos co-
mo os termos pictóricos podem ser observados com o intuito de estabelecer relações 
entre a sua constituição e a sua ordem. Esta tarefa promove a representação algébrica da 
generalização e raciocínios e ações sintaticamente guiados sobre essas generalizações. 
Assim, tem em vista promover a análise de sequências pictóricas e a determinação de 
termos gerais das sequências numéricas associadas com base na constituição dos termos 
pictóricos e de relações entre as suas partes e a respetiva ordem. Fomenta, ainda uma 
análise e reflexão sobre o trabalho a desenvolver em sala de aula, em particular com os 
primeiros anos, no âmbito da generalização no contexto de sequências pictóricas. Esta 
tarefa é realizada em pequenos grupos e no final da resolução de cada uma das questões 
há um momento de discussão coletiva onde os formandos partilham as suas estratégias e 
refletem sobre o trabalho desenvolvido. 
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Na primeira questão os formandos devem procurar indicar dois modos diferentes 
para obter um termo geral da sequência numérica relativa ao número de fósforos usados 
em cada termo (Figura 37), explicitando a relação que observam entre a ordem e a cons-
tituição do termo.  
 
T4-1. Considere os três primeiros termos da sequência pictórica seguinte: 
 
Figura 37 – Sequência pictórica, T4-1 
 
Todos os grupos determinam um termo geral fazendo a decomposição dos ter-
mos pictóricos em partes que relacionam com a sua ordem. Realizam uma generalização 
algébrica contextualizada que os conduz em seguida a uma generalização algébrica 
simbólica. Surgem, assim, diferentes decomposições dos termos pictóricos que fazem 
surgir expressões algébricas equivalentes, 1-4n  e )1-2(+2 nn . O grupo de Beatriz 
identifica também um termo geral pelo método dos coeficientes indeterminados, após 
verificar que a primeira diferença é constante e que o termo geral é por isso do tipo 
ban + , com a e b inteiros e a diferente de zero. 
Depois dos grupos discutirem o modo como obtiveram um termo geral e analisa-
rem a equivalência das expressões algébricas, discutem outros modos de analisar os 
termos pictóricos, propostos pela docente, obtendo expressões algébricas para o termo 
geral equivalentes às apresentadas pelos grupos. Esta situação possibilita a realização de 
ações sintaticamente guiadas sobre as expressões algébricas, reforçando o seu conheci-
mento sobre os aspetos específicos da linguagem algébrica e da sua manipulação. Além 
disso, a partilha de diferentes análises dos termos pictóricos promove o desenvolvimen-
to das suas capacidades de generalizar e de analisar se uma expressão algébrica pode ou 
não ser termo geral de uma sequência, quando essa expressão é diferente da que estabe-
leceram. 
Na questão 2 desta tarefa é apenas dado o 4.º termo de uma sequência pictórica 
(Figura 38). Com base na análise da estrutura deste termo os formandos devem dese-
nhar os três primeiros termos e o quinto termo de uma sequência pictórica a que perten-




T4-2. A figura seguinte representa o quarto termo de uma sequência pictórica: 
 
Figura 38 – Termo pictórico, T4-2 
 
Os vários grupos de trabalho analisam este 4.º termo sob diferentes perspetivas. 
Dentro de um mesmo grupo surgem mesmo diferentes sequências pictóricas às quais 
este termo pertence. Em seguida exemplificam-se as três sequências (Figura 39, Figura 
40 e Figura 41) que se obtidas na turma e as diferentes expressões algébricas que ex-
pressam a generalização e que refletem a análise dos termos pictóricos (Tabela 14, Ta-




Figura 39 - Sequência A, T4-2 
 











Figura 40 - Sequência B, T4-2 
 












Figura 41- Sequência B, T4-2 
 





Os vários grupos apresentam à turma estas sequências e coletivamente discutem 
os aspetos comuns e aspetos em que diferem, nomeadamente que respeitam todas a se-
quências numéricas lineares em que a diferença entre termos consecutivos é diferente 
em todas. Assim, os diferentes modos de visualizar o 4.º termo dão origem a sequências 
pictóricas diferentes e a sequências numéricas diferentes que originam termos gerais 
distintos. Analisa-se ainda a relação entre a diferença do número de pintas de termos 
consecutivos e o coeficiente do monómio em n, relacionando-se diferentes abordagem 
para a determinação do termo geral. Com este trabalho surge novamente a oportunidade 
dos formandos analisarem expressões algébricas equivalentes e de reverem a sintaxe da 
linguagem algébrica, reforçando o seu conhecimento da manipulação algébrica e do 
significado dos símbolos no contexto algébrico. 
A questão 3 respeita ao visionamento e análise de um episódio de sala de aula 
relativo ao trabalho de uma turma de 2.º ano de escolaridade na realização da seguinte 
tarefa (Figura 42) (trabalho da aula apresentado em Faria, Silvestre, Sousa & Cristo, 




Figura 42 – Tarefa do 2.º ano, T4-3 
 
Com base no vídeo da aula aos formandos identificam aspetos significativos no 
que respeita à dinâmica e organização do trabalho na sala de aula no caso particular do 
trabalho com sequências pictóricas. Alguns formandos referem de um modo particular 
que esta experiência foi importante para a sua formação pois permitiu: “conhecer o am-
biente que ocorre na sala de aula, analisar as metodologias seguidas pela professora 
(…)” (Portefólio, T4, F3). 
Esta experiência proporciona também aos formandos uma oportunidade de iden-
tificar dificuldades concretas dos alunos no trabalho com sequências pictóricas, as dife-
rentes estratégias e representações que usam, bem como o modo como a professora atua 
perante as situações que os alunos apresentam: 
 
[Permite-nos] identificar diferentes estratégias apresentadas pelos alunos 
e tomar consciência de algumas das suas dificuldades. A análise das es-
tratégias apresentadas pelos alunos preparam-nos enquanto futuros pro-
fessores para a variedade de respostas que podemos encontrar por parte 
destes. (Portefólio,T4, F3)  
 
Durante a experiência, na análise e discussão do trabalho dos alunos, os forman-
dos conseguem identificar as relações que estes estabelecem e que lhes permitem depois 
estabelecer uma generalização algébrica em linguagem natural: 
 
[em relação ao termo de ordem 20] 
Investigadora – O que é que o [aluno] conseguiu descobrir? 
F19. – Descobriu que era sempre ímpar. 




F11. - Fez duas vezes o 20. 
Investigadora – Fez duas vezes o 20, exatamente. 
F11:Depois como percebeu que tinha de ser ímpar ou tinha de ser 39 ou 
41. 
Investigadora – Exatamente. O que é que a professora vai fazendo? 
F15. – Vai questionando. 
[procurando a generalização. No vídeo o aluno indica ter descoberto o 
segredo: “é o dobro menos 1”] 
Investigadora – O que é que o [aluno] acabou de fazer? 
Beatriz: Descobriu o termo geral. 
F15. – Descobriu o segredo. (Aula, T4) 
 
A experiência proporcionada aos formandos pela análise de situações de ensi-
no-aprendizagem na aula permite-lhes reconhecer a importância do papel do professor 
na gestão e condução da aula de modo a proporcionar experiências aos seus alunos que 
contribuam para o desenvolvimento do seu pensamento algébrico. Os formandos verifi-
cam que a professora solicita a determinação de diferentes termos distantes para que os 
alunos possam usar as duas estratégias que são discutidas na sala, a maioria dos alunos 
adiciona à ordem a ordem anterior (tendo por base a representação pictórica) e um aluno 
verifica que se trata da subtração entre do dobro da ordem e um. No final da sua aula, a 
professora da turma de 2.º ano sugere que todos usem esta última estratégia na determi-
nação de alguns termos distantes. Os formandos salientam o facto dos alunos terem ge-
neralizado usando a linguagem natural, mesmo não sabendo que se trata do termo geral 
da sequência numérica. 
Tarefa 5. Esta tarefa dá continuidade ao estudo das sequências numéricas, tendo 
como ponto de partida sequências pictóricas. As primeiras questões proporcionam a 
análise de sequências distintas das exploradas anteriormente, apresentando agora pro-
gressões geométricas e sucessões constantes e realizando a sua representação gráfica. A 
tarefa contempla, em seguida a realização, de um item, as “Macieiras”, do teste do Pisa 
de 2000. Depois de a realizarem, os formandos analisam algumas respostas de alunos 
portugueses à questão 3 desse item. 
Na primeira questão identificam em primeiro lugar a sequência numérica associ-
ada à sequência pictórica. Alguns pares começam por verificar que nem a primeira dife-
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rença nem a segunda são constantes, procurando em seguida relações entre termos con-
secutivos, tal como procede F8 que apresenta no quadro a sua resposta: 
 
F8. – Nós tínhamos as imagens pintadas e teríamos que representar as 
frações [relacionado com o significado de parte-todo]. Então aqui temos 
um triângulo todo pintado [aponta para o 1.º termo]. É como se tivermos 
1 sobre 1. Aqui [aponta para o 2.º termo] temos o triângulo dividido em 4 
e temos um pintado, logo é 1 sobre. Este [o número 4] é o total de triân-
gulos que temos, dentro deste todo, e este [o número 1] é o que está pin-
tado. E aqui [no 3.º termo] é 1 sobre 16. Este está dividido em quatro e se 
imaginarmos que estes também estão divididos em quatro temos dezas-
seis triângulos pequenos e temos um pintado. Daqui para aqui [do 1.º pa-
ra o 2.º termo] é vezes um quarto e aqui [do 2º para o 3.º termo] também. 
Indica logo a razão (Figura 43). 
Investigadora – Se quisesse confirmar a razão usando os termos, que 
operação teria de fazer para confirmar que a razão é um quarto? 
F8. – Era um quarto a dividir por 1. 
Investigadora – Está a ouvir, F1? Fazíamos um quarto a dividir por um. 
E mais? Outro exemplo… 
F8. – Um dezasseis avos a dividir por um quarto. 
F1. – Porque é que é a dividir, não é a subtrair? Como é que se descobre 
a razão? 
Investigadora – Depende da situação. Se tivermos uma progressão arit-
mética é pelas diferenças mas numa progressão geométrica já não é. Te-
mos de ver que crescimento é que tem. 
F8. – Depois o outro… 
Investigadora – Como é que será o próximo termo? 
F8. – [Escreve 
64
1
] Nós descobrimos logo a razão. Vimos que passava e 
depois foi só multiplicar este [o 3.º termo] por um quarto e achámos o 4.º 
termo. (Aula, T5) 
 


















Em seguida, verificam o que acontece quando o valor de n aumenta, gerando-se uma 
pequena discussão por alguns pares apenas indicarem que os termos da sequência dimi-
nuem: 
 
Investigadora – O que é que acontece? 
Vários - O termo diminui. 
Investigadora – Diminui? E mais? Para além de diminuir, conseguem 
dizer mais alguma coisa? O que é que significa diminui?  
F13. - Coloquei diminui consideravelmente. 
Investigadora – O que é que entendem por diminui? 
Beatriz – Cada vez está mais próximo do zero. 
Investigadora – Ah, está cada vez mais próximo de zero. O diminuir po-
de significar que cada vez fica mais negativo (…) Não se podem esque-
cer que existem números negativos que são menores que o zero. 
F7. – Ele fica próximo do zero mas nunca passa… 
Investigadora – Aproxima-se muito do zero mas nunca chega a negati-
vo. E alguma vez vai ser zero? 
Vários – Não. (Aula, T5) 
 
Na situação da questão 2 sugiro logo aos formandos que tenham atenção ao 
enunciado já que está em causa o perímetro das figuras e não a área, como na questão 
anterior. Ainda assim, vários pares começam a determinar os termos numéricos da se-
quência de áreas. Sugiro que leiam novamente o enunciado para verificarem o que de-
vem considerar. Os formandos verificam que o perímetro nos três primeiros termos é 
sempre igual a 4 e que se vai manter igual a 4 em toda a sequência, tratando-se por isso 
de uma sucessão constante. 
A análise destas duas situações revela-se interessante por mostrar sequências 
com crescimento diferente das tratadas até aqui. Além disso, revela-se importante a as-
sociação às sequências pictóricas pela interpretação que requere e a conexão que estabe-
lece com a Geometria, como revela Beatriz: “achei também interessante o facto de a 
docente nos mostrar a diferença, em dois exercícios diferentes, entre a área e o períme-
tro, apesar de no exercício dos quadrados [questão 2], eu ter interpretado mal” (Portefó-
lio, T5, Beatriz). Para clarificar estas questões de interpretação e de exploração de rela-
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ções, os momentos de trabalho em pequenos grupos e de discussão coletiva tornam-se 
fundamentais, como revela Beatriz: “após discussão com as colegas do grupo é que 
cheguei à conclusão de que o que se pretendia era mesmo o perímetro do quadrado 
grande” (Portefólio, T5, Beatriz). 
Na questão seguinte, os formandos respondem às três questões do item “Maciei-
ras” e depois disso analisam as respostas dos alunos. A discussão coletiva desta parte 
acontece apenas no final da tarefa. Nas duas primeiras questões, todos os formandos 
respondem corretamente, preenchendo a tabela com o número de macieiras e de conífe-
ras para os cinco primeiros termos da sequência e identificando que para 8=n  o núme-
ro de árvores se igual. Na questão 2, alguns continuam a tabela para verificar o que 
acontece quando n aumenta e, em particular quando 8=n , enquanto outros usam as 
expressões algébricas (Figura 44, Figura 45 e Figura 46). 
 
 








Figura 46 – Resolução de F1, T5-3 
 
F1 escreve uma equação, igualando as duas expressões dadas, mas na sua reso-
lução deveria indicar que considera n diferente de zero, já que esta equação tem duas 
soluções, 0 e 8, situação que reconhece em seguida. 
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Na questão 3 nem todos os formandos respondem corretamente. Alguns não têm 
em consideração o crescimento de cada uma das sequências para verificar qual cresce 
mais rapidamente. Comparam termo a termo e identificam que a partir da ordem 8, o 
número de macieiras supera o número de coníferas. Por exemplo, F2, F8 e F19, que 
trabalham em conjunto, não verificam que é o número de macieiras que aumenta mais 
rapidamente. Não analisam o crescimento das duas sequências de números, fazendo 
apenas a comparação termo a termo (Figura 47). A análise do exemplo 20 da resposta 
de um aluno faz com que identifiquem o seu erro e refaçam a sua resposta: 
 
F19. – Quando faz 8 vezes 8 dá 64. Quem cresce mais é esta [o número 
de coníferas]. 9 ao quadrado é maior que 8 vezes 9. Portanto esta nossa 
resposta aqui está mal.  
F8. – Ele vai aumentar o pomar por isso vai aumentar o número de filas, 
vai aumentar o n, o que é que aumenta mais depressa? 
F19. – Assim as coníferas aumentam mais depressa por isso não deve ser 
como nós temos aqui. 
(…) 
F19. – Então está mal. 
Investigadora – O que é que fizeram mal? Contem lá. 
F6. – Olhámos para aí e dissemos…  
F19. – Não, nós dissemos que as coníferas aumentam mais. 
Investigadora – Porquê? 
F6. – Por causa da conta que nós fizemos lá em cima. Só quando nós 
agora olhámos para aqui… [para a resposta do aluno] 
F19. – Depois disto comecei a pensar que não era bem assim. 
Investigadora – Então aqui o aluno ajudou-vos. 
F6. – Porque como ela aqui chegou à conclusão… Aqui aumenta sempre 
8 e aqui não. 
Investigadora – E o que é que aumenta? 
F8. – Aumenta o número de macieiras. 
Investigadora – E como é que aumenta? Aqui é sempre 8, e aqui? 
F8. – Não é constante. Aumenta sempre um número ímpar. 
F19. - Por isso aumentam mais depressa que o outro… Se não fosse o 




Figura 47 – Resolução de F19, T5-3 
 
Esta tarefa fomenta o aprofundamento do conhecimento algébrico dos forman-
dos e o seu conhecimento sobre as estratégias e dificuldades dos alunos. A exploração 
das respostas dos alunos contribui para o desenvolvimento do conhecimento matemáti-
co dos formandos e também para o seu conhecimento didático, com a identificação da 
importância da realização de problemas e do papel do professor perante as dificuldades 
dos alunos, tal como salienta F13: 
 
Consegui perceber as dificuldades que cada aluno enfrenta perante um 
problema, e os caminhos que os conduz a responder correto ou incorre-
tamente a um determinado exercício. Não basta saber como responder a 
um problema deste género, é necessário saber o que se encontra por trás 
do raciocínio que cada aluno efectua, perceber exactamente as suas difi-





Tarefa 6. O trabalho com funções envolve o estudo das características de fun-
ções, nos contextos matemático e de problemas. Sendo este o último tópico, parte do 
trabalho é realizado no final do semestre. Apenas um formando escolhe esta tarefa para 
incluir no seu portefólio, em parte por este motivo. A tarefa 6 foca a função afim, apre-
sentando na primeira questão uma situação de proporcionalidade direta e na segunda 
questão uma função afim não linear. 
Nestas primeiras questões os formandos relacionam valores das duas variáveis e 
estabelecem conexões entre diferentes representações. Na primeira situação identificam 
que se trata de uma relação de proporcionalidade direta. Alguns formandos determinam 
a imagem de 200 por uma regra de três simples e outros identificam o que é invariante, 
o 1,44, e multiplicam 200 por 1,44. Identificam que a representação gráfica é uma reta 
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que passa na origem por a imagem de zero ser zero. Verificam ainda que a expressão 
algébrica é xy 44,1= , identificando-se assim a constante de proporcionalidade direta. 
Na segunda situação, os formandos verificam que por ser indicado que inicial-
mente o depósito tem 2 metros de água e o enchimento ser constante, têm uma situação 
relativa a uma função afim. A interpretação desta situação é difícil para alguns forman-
dos por não perceberem a consequência de terem essa quantia de água no depósito antes 
de se abrir a torneira. Outro aspeto que foi necessário esclarecer inicialmente foi o facto 
de ser indicada uma medida em metros e outra em centímetros. Na determinação da 
altura de água no depósito nos primeiros minutos vários formandos usam uma estratégia 
de covariação (Figura 48). 
 
 
Figura 48 – Resolução de F2, T6-2 
 
Para determinar a altura de água ao fim de 40 minutos, a maioria começa por de-
terminar a altura de água que é obtida pela água libertada pela torneira e, em seguida, 
adiciona a altura de água já existente. Alguns formandos determinam a expressão algé-
brica e usam-na para calcular a altura de água ao fim de 40 minutos, é o que faz F12 que 
apresenta a sua resolução no quadro: 
 
F12. – Eu comecei por realizar a expressão algébrica [ xy 4+200= ] e 
depois já sabia que o x correspondia aos 40 minutos. Substituí e fiz a con-
ta. 
Investigadora – E dá-lhe… 
F12. – 360 cm. 
Investigadora – Como é que chegou à expressão algébrica? 
F12. – Por causa dos exercícios anteriores. Sabendo a expressão algébri-
ca é mais resolver o problema. Tudo bem que o exercício anterior era de 
proporcionalidade direta mas dá para fazer. 
Investigadora – E esta não é uma proporcionalidade direta? 
F12. – Não. 
Investigadora – Não é proporcionalidade direta porquê? 
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F6. – A reta não passa na origem. 
Investigadora – A reta não passa na origem, e mais? Onde vamos identi-
ficar isso na expressão? 
F12. – Porque aos zero já corresponde os 2 metros, os 200 centímetros de 
água. (Aula, T6) 
 
Depois desta discussão os formandos dão continuidade à análise das três repre-
sentações, a tabular, a algébrica e a gráfica, e identificam em que difere esta situação da 
anterior que era uma proporcionalidade direta. 
As últimas questões da tarefa referem-se à apresentação da máquina das funções 
que pode ser usada como contexto para a abordagem ao conceito de função como rela-
ção entre duas variáveis. Com recurso ao applet analisam diversos valores de diversas 
funções apresentadas pela máquina. A máquina pode indicar aleatoriamente os valores 
de x ou estes podem ser escolhidos. Com base nesses valores, de x e y, os formandos 
indicam que relação identificam entre estes valores. Quando exploram as primeiras situ-
ações tentam indicar a ação da máquina sobre o valor de entrada: 
 
Investigadora – Vou pôr o computador a decidir que entrada vai dar. 
Vejam lá como é que funciona a máquina. O que é que entrou? 
Vários – 8. 
Investigadora – A que é que o 8 corresponde na função? 
F15. – O x. 
Investigadora – É o x, exatamente. E a máquina fez qualquer coisa e o 
que saiu foi o 17. O que é que estão a tentar fazer? 
F16. – A expressão. 
F7. – 1+2x . Foi 1+2x . 
Investigadora – Já está a fazer a expressão? 
F7. – Não é, 1+2x ? 
Investigadora - Não sei. 
F7. – É 2 vezes o x, que é 8, mais 1. 
Diana – Pode ser 9 mais 8. 
F11. – Temos de esperar pelo próximo. 
Investigadora – Ouviram F11. É sensato, temos de esperar pelo próxi-
mo. Uma hipótese era fazer o dobro mais um mas também podíamos fa-
zer mais 9. 
[solicita-se outro valor de entrada que é escolhido pelo computador] 
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Investigadora – O computador escolheu que número? 
Vários – O 4. [O valor de saída é 13]. 
F7. – Isto só visto! 
F12. – É o mais 9. 
Beatriz. – 9+x . 
Investigadora – Vamos verificar. [Introduzo a expressão no computa-
dor] 
F13. - Se a professora só nos desse o primeiro podíamos dizer as hipóte-
ses que quiséssemos. 
Investigadora – Desde que funcionasse. Um ponto chega para definir o 
gráfico da função? 
F13. – Chega. 
F7. – Não chega, não. Têm de ser dois porque só assim soubemos qual é 
que era. (Aula, T6) 
 
Os formandos verificam que a indicação do primeiro par ordenado não é sufici-
ente para garantir que a relação identificada é a que está a ser executada pela máquina, 
como refere F13:  
 
Para mim esta actividade foi interessante porque à medida que iam sendo 
dados os valores [de entrada e] de saída, começava a pensar na relação 
que existia entre eles e por vezes, tinha de reformular o meu pensamento 
porque a expressão algébrica à qual estava a associar a sequência já não 
tinha qualquer significado quando outros valores surgiam. (Portefólio, 
T6) 
 
Numa das situações relativa a uma função afim, Beatriz e Diana têm um papel 
importante na identificação da expressão algébrica e na análise de diferentes representa-
ções. Analisam a tabela, a expressão algébrica e a representação gráfica. Relacionam 
estas três representações verificando, nomeadamente que a imagem de zero corresponde 
à ordenada na origem, como esta é representada graficamente e como surge na expres-
são algébrica, e o significado da diferença entre as imagens de dois objetos inteiros con-





Figura 49 – Resolução de F18, T6-3 
 
Figura 50 – Resolução de F6, T6-3 
 
Neste âmbito é ainda apresentada a descrição de um episódio de sala de aula 
com alunos do 3.º ano de escolaridade com relações relativas a funções afim. Os for-
mandos verificam nessa descrição que a professora, no trabalho com a turma, utiliza a 
tabela para registar os valores que são obtidos pela máquina e que os alunos verificam 
que apenas um valor de input e o correspondente output (um único par ordenado) não é 
suficiente para garantir a identificação correta da relação que a máquina estabelece entre 
eles. 
Da análise da situação de aula e da experimentação por parte dos formandos do 
funcionamento da máquina das funções, estes destacam o facto de a utilização da      
máquina das funções proporcionar a abordagem ao conceito de função como relação 
entre duas variáveis, como manifesta F3: “Esta máquina regista os valores de entrada, 
input, e dá um valor de saída, output, sendo que o objectivo é descobrir qual a função 
que a máquina utilizou, ou seja, a relação que existe entre o valor de entrada e o valor de 
saída” (Portefólio, T6, F3). F13 considera ainda que consegue “estabelecer relações 
mais facilmente entre os valores,  por passar de um campo abstrato para algo mais con-
creto, então foi mais espontâneo dar  significado aos símbolos x e y” (Portefólio, T6, 
F13). 
Os formandos indicam alguns aspetos que a professora pode discutir com os 
alunos tendo por base o episódio descrito de sala de aula. Indicam algumas questões que 
a professora pode colocar, dando continuidade à análise da tabela: “Se colocarmos o 
número 11 que número terá que sair?” e “Se sair o número 8, que número terá que en-
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trar?” (T2, F5). Verificam, principalmente que se pode explorar a relação entre os valo-
res dentro da mesma variável e identificar o que acontece nos valores respetivos da 
mesma variável e a relação entre os valores das duas variáveis correspondentes. 
 
6.2.4. Resolução de problemas e modelação matemática 
 
Tarefa 2. A tarefa propõe a análise de resoluções de alunos do 6.º ano para o 
problema das galinhas. Esta tarefa foi bastante significativa para os formandos dado que 
12 a incluíram no seu portefólio. Antes de procederem à análise dessas resoluções, os 
formandos procuram dar resposta ao problema, surgindo assim um primeiro momento 
de trabalho autónomo em pares em que resolvem o problema. Alguns compreendem o 
problema e decidem de imediato a estratégia a seguir, reconhecendo que na situação têm 
três valores desconhecidos e são dadas três condições. F19 e F8 formulam um sistema 
de três equações de 1.º grau e resolvem-no pelo método da substituição. Também F7 
escreve as três equações do sistema e utiliza o método da substituição. Contudo, como 
não resolve sistemas de equações há algum tempo não apresenta a sua resolução do mo-
do usual. Coloca a primeira em ordem a G e a última em ordem a M e substitui as ex-
pressões na segunda equação, determinando assim o valor de P que usa em seguida para 
calcular os restantes valores desconhecidos (Figura 51). 
 
 
Figura 51 – Resolução de F7, T2-1 
 
Vários formandos estabelecem relações entre as quantidades dadas e as quanti-
dades desconhecidas realizando operações elementares. Para alguns pares este trabalho 
é um pouco demorado pois fazem várias tentativas e realizam várias operações até con-
seguirem delinear uma estratégia e compreenderem o significado, naquele contexto, dos 
valores que calculam. F6 revela alguma dificuldade em iniciar o seu trabalho, não con-




F6. – A minha dificuldade é que eu não sei como é que hei de começar a 
fazer as contas. 
Investigadora – Quer resolver o problema antes de olhar para o que eles 
fizeram? 
F6. – Eu primeiro já tinha visto. Comecei por ler isto [a resposta de Matt] 
mas não cheguei ao fim e fui ver o da Joanna, só que acho que está muito 
confuso. 
Investigadora – Pode tentar ver se consegue estabelecer sozinha algu-
mas relações e depois vai ver as deles. 
F6. – Eu comecei, por mim, não sei… A fazer 10,6 a dividir por 2, que 
deu-me isto [5,2]. E depois fiz 8,5 a dividir por 2 e deu-me 4,25. Agora ia 
fazer o 6,1 a dividir por 2. 
Investigadora – Em que é que isso ajudar? 
F6. – Não sei, eu ia começar por alguma estratégia. 
Investigadora – Veja se consegue estabelecer outras relações para além 
destas. 
F6. – Depois comecei a ver… Por exemplo, no quadro 1 e no 2 têm em 
comum a galinha média. 
Investigadora – Sim, certo. E portanto somou estas duas, foi? 10,6 com 
6,1 e ficou com 16,7… 
F6. – Porque aqui já estava a pegar no exercício dele. 
Investigadora – Mas se elas têm em comum a galinha média, o que é 
que consegue descobrir? 
F6. – Só se for a diferença da grande e da pequena. 
Investigadora – A diferença entre o peso da grande e da pequena. (Aula, 
T2) 
 
Depois desta discussão inicial, F6 continua a explorar algumas relações e analisa 
a resposta de Matt, conseguindo agora indicar as operações elementares que ele faz e o 
que representam os resultados. 
Alguns formandos fazem as diferenças entre os valores dados de modo a estabe-
lecerem relações entre o peso de duas galinhas, determinando o que uma galinha pesa a 
mais que outra. A maioria junta dois valores dados ficando com o dobro do peso de uma 
galinha de um tipo e com o peso de cada uma das restantes. A esse valor retira o peso 
destas duas últimas, conseguindo, assim, determinar todos os valores desconhecidos, tal 





Figura 52 – Resolução de F10, T2-1 
 
No final F10 determina o peso das três galinhas. Além disso, verifica se todos os 
valores estão corretos ao confirmar se obtém o peso total em cada uma das balanças. 
Vários formandos usam letras na sua resolução para representar as quantidades 
desconhecidas e escrevem expressões algébricas que representam as quantidades que 
determinam. Depois do trabalho autónomo há um momento de partilha e discussão de 
estratégias, sendo apresentadas resoluções que têm por base a realização de operações 
elementares e o estabelecimento de relações e resoluções que usam a linguagem algé-
brica. Este momento possibilita a análise de sistemas de equações e do método de subs-
tituição para a sua resolução. Noutras situações problemáticas, continuam a explorar 
estratégias de resolução menos formais, mais próximas do trabalho dos alunos dos pri-
meiros anos, e estratégias mais formais, com utilização da simbologia e procedimentos 
algébricos. Esta partilha e discussão de estratégias são significativas, tendo contribuído 
para o desenvolvimento do seu conhecimento: “a realização desta tarefa foi muito útil 
pois consegui consolidar conhecimentos e ultrapassar as dificuldades sentidas no que 
diz respeito não só ao uso de letras para representar valores desconhecidos mas também 
à resolução de problemas utilizando sistemas” (Portefólio, T2, F3). 
A análise das respostas dos alunos, pelas suas características, revela-se um desa-
fio para os formandos. Por um lado, a resolução de Matt é descritiva, recorrendo à lin-
guagem verbal, por outro lado, a resposta de Joanna, não tendo qualquer descrição a 
indicar a que respeitam os cálculos realizados, assenta exclusivamente na representação 
simbólica. Perante isso, os formandos verificam que para analisar a resposta de Matt 
precisam de indicar os cálculos que este realiza e para a resposta de Joanna de a com-
plementar com a representação verbal. 
Na resposta de Matt, os formandos usam a representação simbólica, indicando as 
operações elementares realizadas pelo aluno. Alguns usam a linguagem verbal para   
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indicar a que respeitam essas operações e outros usam a linguagem algébrica, como é o 
caso de F15 (Figura 53). 
 
 
Figura 53 – Resolução de F15, T2-1.1 
 
Na resposta de Joanna, os formandos sentem necessidade de identificar a ordem 
pela qual a aluna realizou as operações e usar a linguagem verbal para clarificar a sua 
estratégia, tal como F1 apresenta à turma: 
 
F1. – A Joanna percebeu que a diferença entre a galinha média e a pe-
quena é de 2,1, ou seja, ela subtraiu o peso total da galinha grande com a 
média com o peso total da galinha média com a galinha pequena. E de-
pois, ela sabe que a galinha média mais a pequena dá 6,1. Então a joana 
percebeu que se somasse o 6,1 mais o 2,1 ela ia obter o peso de duas ga-
linhas médias. Certo? Está aqui, duas galinhas médias [aponta para a res-
posta de Joanna projetada], 8,2. Assim se ela dividir este valor por dois 
dá-lhe o peso de uma galinha média. Está aqui 4,1. 
F4. – Ela fez a compensação. 
F1. – Pois. Ou seja, se ela tem a galinha média e tem estas expressões [
6,10=+ MG e 5,8=+ PG ] é só substituir agora e fica com dos outros 
valores todos. 
Investigadora – Já sabe a média… 
F1. – Exatamente. Depois tem o valor da galinha grande [6,5], substituiu 
e teve o valor da pequena 
Investigadora – O que é que eles utilizaram diferente um do outro?... O 
Matt faz tudo descritivo… 
F1. – E a Joana realizou os cálculos. 
Investigadora – E usa outra coisa. Ela utiliza símbolos para representar 
quantidades [desconhecidas]. 





Além da resposta de Matt e Joanna, é apresentada uma outra resolução, a de Leo. 
Nesta situação, pelas condições que são apresentadas, esta é uma estratégia que se reve-
la muito eficiente. Alguns formandos, quando reconhecem uma situação com condições 
idênticas usam esta estratégia de resolução, como indica F6: “para mim foi a forma mais 
simples, rápida e eficaz de fazer, tanto que para os exercícios que vinham a seguir era a 
forma que eu adoptava para os realizar” (Portefólio, T4, F6). 
Esta tarefa apresenta a abordagem de uma professora para promover o desenvol-
vimento do raciocínio dos seus alunos e a da sua capacidade de realizar de estratégias 
organizadas de resolução, iniciando a utilização de letras para representar as quantida-
des desconhecidas. Com a descrição da estratégia da professora e a sua reflexão, os 
formandos verificam que este tipo de trabalho, no âmbito da resolução de problemas e 
com a promoção de partilha de estratégias é significativo para os alunos. Verificam a 
importância de explicarem o seu raciocínio aos colegas, como indica F19, já que isso 
“obriga a explicar como pensaram e mostrar aos outros o seu raciocínio podendo os 
colegas adoptarem uma maneira que achem mais fácil para resolver esse tipo de pro-
blemas” (T2-1.3, F19). Notam também que, com a resolução do problema das galinhas, 
a professora tem também provavelmente o intuito de propor aos seus alunos uma expe-
riência que envolve a utilização de letras para representar quantidades desconhecidas. A 
natureza do problema possibilita o surgimento da simbologia algébrica, como identifica 
F1: “Com este tipo de trabalho as variáveis surgem de uma forma natural” (Aula, T2). A 
discussão das respostas dos alunos possibilita que os que usam a simbologia algébrica 
partilhem com os colegas essa representação, como salienta F1: “sendo eles a explicar o 
raciocínio deles individualmente, quem vai impor, impor entre aspas, explicar a existên-
cia daquela variável é o próprio aluno, um colega” (Aula, T2). 
O facto de esta tarefa aliar o desenvolvimento do conhecimento científico com o 
conhecimento didático, é referido pelos formandos como um aspeto muito positivo e 
que contribui para a sua formação por lhes permitir analisar as respostas dos alunos e 
verificar a possibilidade da existência de diferentes estratégias na resolução de um 
mesmo problema, como apontam F3, F8 e F19: 
 
Achei bastante interessante não só o facto de trabalharmos em grupo e 
tentarmos resolver os problemas de forma a compreendermos melhor a 
resolução apresentada pelos alunos, mas também o facto de analisarmos 
diferentes respostas e percebermos que as estratégias utilizadas pelos 




Esta [tarefa] me desenvolveu a capacidade interpretar e comparar as res-
postas dos alunos, além do facto de que percebi que o fundamental deste 
tipo de exercícios, quando propostos a crianças, não é para desenvolver 
as técnicas de resolução mas pretende, sobretudo, que os alunos perce-
bam a natureza das relações. (Portefólio, T2, F19) 
 
Reconheço que só através desta tarefa é que tomei consciência da exis-
tência da variedade de resoluções que poderão existir para o mesmo 
exercício, pois para mim, até agora, o sistema de equações era a única 
maneira de resolver este tipo de problemas. (Portefólio, T2, F8) 
 
Os formandos verificam, também, a importância da discussão de diferentes es-
tratégias para a aprendizagem dos alunos, momento que o professor deve considerar na 
sua prática: 
 
é importante que o professor proporcione à sua turma momentos do tipo 
do problema das galinhas, com o intuito de desenvolver o raciocínio ma-
temático (informal) nos alunos, como também fazer com que tenham a 
oportunidade de, através das várias resoluções apresentadas, optar por 
uma diferente da sua, por exemplo. (Portefólio, T2, F8) 
 
É importante que no final da tarefa se proporcione uma “discussão” sobre 
as resoluções dos exercícios e que os professores apostem neste tipo de 
problemas, pois os alunos ao discutirem os resultados e resoluções com 
os seus colegas têm a oportunidade de conhecer e aprender novas estraté-
gias. (Portefólio, T2, F15) 
 
F6 destaca que esta tarefa a colocou perante uma situação próxima do que lhe 
acontecerá em situação da sala de aula, analisar as respostas dos alunos e “perceber 
quais os cálculos efectuados pelos alunos, como é que chegaram aquele resultado, etc.” 
(Portefólio). Considera-a por isso uma tarefa importante e assume-a como contribuindo 
para “a preparação para a minha vida futura, porque nem todas as crianças pensam co-
mo eu e seguem o mesmo caminho para chegarem ao mesmo resultado” (Portefólio, 
F6). 
Tarefa 7. Esta tarefa envolve situações de modelação com a utilização de pro-
gramas de computador, a folha de cálculo e o GeoGebra. Esta tarefa é realizada num 
das últimas aulas da experiência de formação. 
Na primeira situação os formandos usam o GeoGebra para representar grafica-
mente a função definida pela expressão algébrica 100+9,4=)( 2tth , em que h repre-
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senta a altura (em metros) em cada instante e t representa o tempo (em segundos). De 
um modo geral, os formandos não utilizam este programa de computador. As experiên-
cias que tiveram no âmbito de unidades curriculares anteriores foram pontuais. Verifica-
se, assim, que em muitas situações identificam o que pretendem fazer mas não conhe-
cem todas as funcionalidades disponíveis para o concretizar. Numa fase inicial há uma 
pequena exploração das opções da janela de visualização, com a inclusão da folha algé-
brica e análise das opções da folha gráfica, nomeadamente com a apresentação dos ei-
xos. São explorados os ícones principais e a possibilidade de introdução de comandos 
no campo de entrada. Assim, no decorrer da aula apoiei na utilização do programa e na 
discussão das questões colocadas. Nesta tarefa os formandos trabalham em pequenos 
grupos. Após a introdução da expressão algébrica no campo de entrada e obtenção do 
respetivo gráfico, todos identificam rapidamente a altura de que parte o projétil. F6 ex-
plica como procederam: 
 
F6. – Introduzimos esta expressão [no campo de entrada] e substituímos 
o t pelo x e deu uma reta. 
F19. – Uma reta não, uma parábola. 
F6. – Depois, pergunta qual era a altura do projétil. Fomos ver ali [aponta 
para o eixo das ordenadas] o ponto que intersectava… É o 100. (Aula, 
T7) 
 
Para responder à questão 1.3, todos representam a reta 2=x  para determinar a 
altura do projétil ao fim de dois segundos, tal como indica F1: “Pode-se fazer… Pôr 
aqui 2 [no campo de entrada] e dá-me um reta e vejo o ponto de interseção” (Aula, T7-
1.3). Neste momento indico que devem introduzir 2=x  para obterem o que pretendem 
pois F1 tinha já referido tratar-se de um valor da variável independente. 
A discussão seguinte com F15, que Diana e F16 acompanham, exemplifica co-
mo os formandos utilizam o GeoGebra para responder a esta questão: 
 
F15. – [Já com a representação gráfica] Quando nós colocamos 2=x  
vai-nos dar o valor do y [na expressão algébrica]. Aqui também deve ir 
dar para fazer isso [na representação gráfica dada pelo GeoGebra] (Figu-
ra 54). 
Investigadora – Agora precisamos de descobrir… Fez 2=x  e deu-lhe 
essa reta a. 
F15. – Sim agora queria ver qual é que era… 
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Investigadora – O que é que precisa de por aí para descobrir o valor res-
petivo do y? [pequena pausa] O que é que lhe dava jeito saber? 
F15. – A altura aqui? [coloca o cursor num valor aproximado do eixo das 
ordenadas] (Figura 55). 
Investigadora – Sim. E relacionando isso com a reta que acabou de tra-
çar? [F15 coloca o cursor na interseção das duas linhas] Precisa de quê 
aí? (Aula, T7) 
 
 
Figura 54 – Resolução de F15, T7-1 (reta) 
 
Figura 55 – Resolução de F15, T7-1 (in-
terseção) 
  
F15. – Pois. 
Investigadora – Precisa de saber que interseção é essa. Onde é que eles 
se intersectam. 
F15. – Sim. 
Investigadora – Se for marcar o ponto de interseção, ele vai dar-lhe… 
Experimente a marcar… Aqui no ícone. No ponto, onde diz ponto. Veja 
na parte vermelha, no triângulo vermelho da parte inferior… Em baixo, 
no canto inferior direito. Em cada ícone tem aqui um triângulo… Isso. 
F15. – Ah, ok. Ah, intersectar. 
Investigadora – Isso, experimente a fazer… Ok, o que é que aconteceu? 
F15. – Deu os pontos… Este é o x e este é o y [Apontando para as coor-
denadas do ponto A que surge na folha algébrica] (Figura 56). 
Investigadora – Então? 




Figura 56 Resolução de F15, T7-1 (coordenadas do ponto de interseção) 
 
Os formandos usam estes comandos e ícones para, de um modo semelhante, res-
ponder às restantes questões, relacionando as duas variáveis. 
A questão 2 envolve a utilização da folha de cálculo. Neste caso a situação é 
descrita verbalmente, não sendo dada a expressão algébrica que representa a situação. 
Os formandos criam uma tabela de valores para determinar a quantia de dinheiro ganha 
pela empresa de cinema, de acordo com o número de bilhetes vendidos e o seu custo. 
Indicam numa coluna os valores referentes ao preço de cada bilhete e numa outra coluna 
o número de bilhetes que se vende. Começam por indicar o valor de 6 euros e o respeti-
vo número de bilhetes que se vende, 1200. A partir daí seguem as indicações do enunci-
ado e calculam outros preços de bilhetes e o número de bilhetes que vendem a esse pre-
ço. Além destes dados calculam o valor total que a empresa de cinema vai receber pela 
vende de todos os bilhetes, em cada uma das situações. O grupo de F19 e F8 calcula em 
primeiro lugar o valor ganho quando cada bilhete fica mais barato, calculando para cada 
10 cêntimos mais barato mas aumentando o número de bilhetes vendidos e depois veri-
fica o que acontece quando aumenta o preço de cada bilhete em 10 cêntimos mas o nú-
mero de bilhetes vendidos diminui. 
 
F8. – Agora é mais [0,10]. [F19 introduz essa indicação e arrasta a fór-
mula nas células seguintes para calcular outros valores] (Figura 57). Me-
nos 25 [para o número de bilhetes]. 
Investigadora – Muito bem. 
F19. – É na mesma a multiplicar [para calcular o valor ganho pela em-
presa]. 
Investigadora – É. Continue F19. 
F19. – Agora é só arrastar. 
Investigadora – Onde é que obtém o valor mais elevado? 
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F8 e F19 – Aqui. [apontam ambas para a linha em que o valor ganho pela 
empresa é de 7290 euros] (Aula, T7) 
 
Figura 57 – Resolução de F8 e F19, T7-1 
 
Os vários grupos verificam, pela tabela de valores, que existe um valor máximo 
para a quantia recebida pela venda dos bilhetes. Utilizam também a folha de cálculo 
para fazer um gráfico de pontos que representa a situação, permitindo-lhes confirmar 
tratar-se do valor mais elevado uma vez que corresponde ao vértice de uma parábola 
com concavidades voltada para baixo. 
 
F1. – Fizemos o preço dos bilhetes vezes a quantidade vendida e conseguimos 
perceber que…  
Investigadora – É o que está definido na célula D, é isso? 
F1. – Conseguimos perceber que o valor máximo que a empresa consegue rece-
ber é de 7290. 
Investigadora – Sim. 
F1. – Em que bilhete tem de ser vendido a 5 euros e 40 e em que venderão 1350 
bilhetes. E a partir daí decresce sempre [apontando para a lista de valores de ci-
ma para baixo] 
Investigadora – E para cima, o que é que acontece [quando o número de bilhe-
tes aumenta]? 
F1. – Começa a diminuir. 
Investigadora – Também? Ok. Podem experimentar marcar esse conjunto de 
valores num gráfico de pontos para ver o que é que acontece. [Procedem repre-
sentação do gráfico]. Se fizerem mais para cima vão ver o gráfico… [Na tabela, 
obtendo mais valores quando aumentam o número de bilhetes] 
F1. – A decrescer também, fica uma parábola (Figura 58). 




Figura 58 – Resolução de F1 e F14, T7-2 
 
6.3. Após a experiência de formação 
 
6.3.1. Conhecimento de aspetos fundamentais relativos ao ensino e à aprendizagem 
da Álgebra 
 
No questionário final, todos os formandos associam alguma palavra ao ensino-
aprendizagem da Álgebra. Os dados da Tabela 17 referem-se ao número de vezes que as 
palavras são referidas pelos formandos no questionário final: 
 
Tabela 17 – Palavras referidas em Qf-1 
Números e Operações 
14 
Números ou algarismos 5 
Cálculo ou cálculo mental 7 
Expressões numéricas 1 
Propriedades das operações 1 




Pensamento algébrico 6 
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Expressões  3 
Incógnita ou variável 7 
Sistemas 3 
Equivalência ou relações 3 
Gráfico 1 
Sequências* 21 
   
Experiências de aprendizagem 
4 
Problemas de problemas ou exercícios 3 
Discussão 1 




Conhecimento matemático 1 




Sequências numéricas, sucessões ou 
progressões 
5 
Sequências pictóricas 3 
Padrões 3 
Termo geral 5 
 
 
Os formandos associam ao ensino-aprendizagem da Álgebra um elevado número 
de palavras diferentes. Estas relacionam-se com Números e Operações e com experiên-
cias matemáticas diversificadas, como no questionário inicial. Contudo, referem agora 
um número alargado de palavras relativas a conceitos específicos e tópicos tratados no 
tema Álgebra, com o principal enfoque no raciocínio e no trabalho com sequências. 
Nas restantes questões do questionário final, dos vinte formandos apenas quatro 
respondem a todas as questões. Dos restantes, a maioria não responde a uma ou a duas 
das vinte e nove situações apresentadas. Contudo, dois formandos não respondem a 
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mais de 10 questões, indicando que o tempo que tinham disponível era insuficiente. 
 
6.3.2. Pensamento relacional  
 
A interpretação das expressões numéricas surge nas questões 3 e 4 do questioná-
rio. A questão 3 apresenta uma situação que não foi colocada no questionário inicial, 
solicitando aos formandos que identifiquem se as expressões numéricas 
1000360012003400   e 720802780   são verdadeiras ou falsas, sendo 
apenas a primeira verdadeira. O trabalho com expressões numéricas foi um aspeto ao 
qual os formandos deram bastante relevância nas aulas por envolver estratégias relativas 
ao pensamento relacional com as quais não trabalhavam habitualmente e por não asso-
ciarem este tipo de situações a um possível início do desenvolvimento do pensamento 
algébrico das crianças. Nesta questão é identificada a interpretação operacional ou rela-
cional feita pelos formandos. A tabela 18 apresenta os resultados da turma relativamente 
à apresentação de uma resposta correta (expressão numérica verdadeira ou expressão 
numérica falsa): 
 
Tabela 18 – Respostas corretas e incorretas em Qf-3 
Resposta Correta Incorreta 
1000360012003400   20 _ 
720802780   11 9 
Total 31 9 
 
 
Estes resultados mostram que os formandos têm um melhor desempenho na situ-
ação que envolve a compensação na adição, ou seja, na situação em que se verifica a 
relação )()( cbcaba  , sendo a, b e c números naturais. Nessa situação dois 
formandos não justificam a sua afirmação e os que justificam a sua resposta usam, prin-
cipalmente, pensamento relacional como se verifica na Tabela 19: 
 
Tabela 19 – Pensamento usado na justificação em Qf-3a 
 Operacional Relacional 




Os formandos que revelam pensamento relacional usam a compensação para jus-
tificar a sua resposta, como nos casos das respostas das Figuras 59 e 60. 
 
 
Figura 59 – Resolução de F15, Qf-3a 
 
 
Figura 60 – Resolução de F19, Qf-3a 
 
A segunda expressão numérica é falsa pois não foi corretamente realizada a de-
composição de –27 ou não foi aplicada a propriedade distributiva da multiplicação em 
relação à adição após a decomposição do subtrativo, 72027  . Uma igualdade ver-
dadeira será 720802780  . Dois formandos não justificam a sua resposta e dos 
dezoito restantes, dez seguem uma estratégia operacional e oito usam uma estratégia 
relacional. Contudo, sete destes formandos usam estas estratégias, apresentando justifi-
cações erradas, como mostra a Tabela 20. 
 
Tabela 20 – Pensamento usado na justificação em Qf-3b 
 Operacional Relacional 
Justificação correta para 
7+20-80=27-80  
8 3 
Justificação incorreta para 
7+20-80=27-80  
2 5 
Total 10 8 
 
Na expressão 720802780   os formandos usam as propriedades das 
operações para justificar as suas respostas estabelecendo relações entre os valores apre-
sentados de um lado e outro do sinal de igual, quer respondam corretamente (3 forman-
dos) quer não apresentem uma resposta correta (5 formandos), como é o caso de F9, que 
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faz de modo errado a decomposição de 27 (Figura 61). 
 
 
Figura 61 – Resolução de F9, Qf-3b 
 
Este erro na decomposição pode estar associado à não utilização da propriedade 
distributiva na multiplicação em relação à adição, como mostra F7 na sua resposta (Fi-
gura 62). O formando estabelece uma relação correta, )720(802780  , contudo 
não verifica que )720(80   não é equivalente a 72080  . 
 
 
Figura 62 – Resolução de F7, Qf-3b 
 
Dois formandos apresentam uma justificação errada ao dizerem que o resultado 
é o mesmo nas expressões de cada um dos lados do sinal de igual mas não apresentam 
esse resultado. 
Os três formandos que justificam corretamente, sem calcular o resultado de um e 
outro lado do sinal de igual, têm por base a verificação da incorreção na decomposição 
de –27. Nas justificações corretas que revelam uma estratégia operacional os formandos 
determinam o resultado de cada um dos lados do igual, como mostra a respostas de F6 
(Figura 63), ou verificam que as expressões têm um termo comum (80) e que o outro 
termo não é igual, após determinarem o resultado da operação, como faz F8 (Figura 64). 
 
 








A questão Qf-4 retoma uma situação que foi também incluída no questionário 
inicial, sendo apenas diferente a segunda expressão. A tabela 21 apresenta os resultados 
da turma na interpretação das expressões numéricas nesta questão: 
 
Tabela 21 – Interpretação realizada em Qf-4 
 Operacional Relacional Não especifica Não responde 
19127   12 2 5 1 
51722   11 6 2 1 
6877   4 13 3 _ 
 
 
Neste conjunto de expressões a interpretação operacional tem mais expressão 
nas duas primeiras situações, dada a sua natureza mas verifica-se que os formandos pro-
curam ser mais claros e específicos na sua interpretação. À expressão 19127  , asso-
ciam, essencialmente, uma interpretação operacional onde surgem as palavras “resulta-
do”, “dá” e “é igual”, como exemplificam as seguintes respostas: “O sinal de igual 
anuncia que, de seguida, surge o resultado da operação” (Qf-4ª, F9); “Uma adição em 
que o resultado é 19” (Qf-4a, F13). Alguns formandos continuam a não especificar a sua 
interpretação referindo apenas que se trata de “expressão numérica”, “adição”, “soma”. 
Duas respostas que relevam uma perspetiva relacional, referindo as expressões “é o 
mesmo que” e “composição”. 
Na expressão numérica 51722  , os formandos continuam a fazer uma inter-
pretação operacional dado que a suas respostas expressam a necessidade de realizar al-
guma ação, referindo a adição dos números ou a indicação do resultado junto do sinal de 
igual como acontece nas seguintes respostas: “Uma adição em que o resultado é 22” 
(Qf-4b, F13); “Soma ao contrário, cujo resultado está no lado esquerdo e os números 
somados no direito” (Qf-4b, F15). Os formandos que fazem uma interpretação relacio-
nal associam a interpretação “o mesmo que”, como é o caso seguinte: “Vinte e dois é o 
mesmo que ter dezassete mais cinco” (Qf-4b, F12), ou relacionam com as propriedades 
dos números e das operações referindo, nomeadamente, a decomposição do número. 
Por fim, na expressão 6877  , a maioria dos formandos reconhece uma in-
terpretação numa perspetiva relacional. Dois formandos referem que se verifica a com-
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pensação na adição. Os restantes, nas suas respostas associam ao sinal de igual a “equi-
valência” ou “o mesmo que”.  
A interpretação de alguns formandos relativamente ao sinal de igual apoia-se na 
indicação “é igual a” revelando a necessidade de um resultado, como refere F10 na sua 
resposta (Figura 65). Contudo este formando faz uma análise relacional da expressão ao 
estabelecer a relação de compensação entre as expressões de ambos os lados do sinal de 
igual, como mostra o seu esquema na expressão numérica. 
 
 
Figura 65 – Resolução de F10, Qf-4c 
 
Todos os formandos comentam a resposta dada pelo aluno na questão Qf-2a, re-
lativamente ao valor lógico da expressão 12121113  , manifestando na sua maioria 
a compreensão do pensamento relacional revelado pelo aluno. Nesta situação apenas 
quatro formandos não referem o uso da compensação na adição por parte do aluno. Des-
tes, dois apresentam respostas muito vagas indicando apenas que concordam. Os outros 
dois concordam que a expressão é verdadeira mas revelam não compreender a resposta 
do aluno, não conseguindo interpretar a relação identificada pelo aluno, como se verifi-
ca com F4 (Figura 66). 
 
 
Figura 66 – Resolução de F4, Qf-2a 
 
Os restantes dezasseis formandos identificam a existência da compensação na 
adição. Destes, quatro não clarificam o que entendem por esta propriedade, como 
exemplifica a seguinte resposta: “Eu concordo, pois o aluno utiliza a compensação para 
justificar a sua escolha. Se fosse eu tinha pensado da mesma forma” (Qf-2a, F15). 
Nove formandos explicam por palavras suas o que entendem da resposta do alu-
no relativamente à validade da compensação neste caso ou, tal como F10 (Figura 67), 






Figura 67 – Resolução de F10, Qf-2a 
 
Ao explicar o que entendem da resposta do aluno, dois formandos acrescentam 
que os resultados de cada lado do igual são iguais, mostrando a compreensão do pensa-
mento relacional e a possibilidade de existir comparação entre os resultados das duas 
operações, ainda numa interpretação operacional. Uma situação particular nesta questão 
refere-se à resposta de F3 que interpreta a resposta do aluno e salienta que este não reve-
la uma interpretação operacional do sinal de igual (Figura 68). 
  
 
Figura 68 – Resolução de F3, Qf-2a 
 
Na representação simbólica das propriedades das operações, nas duas primeiras 
questões, a maioria dos formandos usa algarismos para representar “um número” que é 
referido na questão, concretizando assim a situação. Não usam a letra para representar 
um número generalizado, não expressando, assim, a generalização da propriedade. Nas 
duas últimas questões a maioria dos formandos usa a letra para representar a situação, 
generalizando a propriedade expressa, dado que a letra surge no enunciado (Tabela 22). 
 









a) 9 8 2 1 0 
b) 9 8 2 1 0 
c) 4 13 2 1 0 





Na última questão, três formandos usam simultaneamente algarismos e letras. O 
uso de algarismos serve para concretizar a validade do resultado. Alguns dos formandos 
que usam letras para representar a situação não fazem uma representação adequada, 
como são exemplo a resposta de F9, que procura evidenciar a igualdade de resultados: “
axcbcxba +=+=+=+ ” (Qf-5d). Como representações corretas surgem duas ex-
pressões algébricas: “ )+(+=+)+( cbacba ” (Qf-5d, F4) e “ acbcba ++=++ ”    
(Qf-5d, F1). 
 
6.3.3. Regularidades e sequências  
 
No questionário final, à sequência pictórica (Figura 69) está associada uma se-
quência numérica relativa ao número de segmentos de reta que constituem os termos 
pictóricos. Esta sequência numérica tem como primeiros termos 6, 10, 14, 18, 22,… e 
um seu termo geral é 24  nun . 
 
 
Figura 69 – Sequência pictórica, Qi-6 
 
Na situação que envolve termos próximos, os dois termos seguintes aos repre-
sentados, apenas um formando não dá qualquer responda e um outro explica a sua inter-
pretação da sequência e indica o número de segmentos destes termos mas não os repre-
senta. Dez formandos representam os termos pictóricos mas não explicam como proce-
dem para a sua construção. Um destes formandos representa a sequência numérica por 










Três formandos determinam, logo nesta primeira alínea, um termo geral da se-
quência numérica, não esclarecendo como o fazem. É o caso de Alice que determina um 
termo geral e usa-o para calcular o número de segmentos dos 4.º e 5.º termos. Nesta 
alínea, quatro formandos explicitam o uso de uma estratégia aritmética e três formandos 
analisam a estrutura dos termos relacionando-a com a sua ordem, revelando uma estra-
tégia algébrica. Os formandos que usam uma estratégia aritmética referem que de um 
termo para o seguinte acrescentam 4 segmentos. Os formandos que analisam a estrutura 
dos termos identificam o que é invariante e o que varia, observando os termos de dife-
rentes modos, como é exemplo a análise de F16 que identifica como partes invariantes, 
nos 4.º e 5.º termos, os cinco segmentos do lado esquerdo e os cinco segmentos do lado 
direito do termo pictórico. No 4.º termo acrescenta a estes duas vezes os quatro segmen-




Figura 71 – Resolução de F16, Qf-6a 
 
Na determinação de um termo distante, o 46.º termo, temos os resultados indica-
dos na Tabela 23. 
 
Tabela 23 – Repostas a Qf-6b 
Resposta correta Resposta incorreta Não responde 
14 1 5 
 
 
A resposta incorreta deve-se a uma interpretação errada do que é pedido. F15 
considera que 46 é um termo da sequência e que é solicitada a determinação da sua or-
dem, pelo que indica tratar-se do termo de ordem 11. A sua análise tem por base a de-





Figura 72 – Resolução de F15, Qf-6b 
 
Dos catorze formandos que respondem corretamente, onze calculam o 46.º termo 
com base num termo geral. Em primeiro lugar determinam um termo geral da sequência 
numérica e em seguida calculam o 46.º termo substituindo n por 46 na expressão algé-
brica, como exemplifica a resposta de F11 (Figura 73). 
 
 
Figura 73 – Resolução de F11, Qf-6b 
 
Os restantes três formandos têm por base a análise da constituição dos termos 
pictóricos, embora dois indiquem valores incorretos por errarem cálculos elementares. 
Os formandos fazem a decomposição dos termos pictóricos e relacionam as partes obti-
das com a respetiva ordem. Dois determinam que o 46.º termo tem 2×46  segmentos 
tanto em cima como em baixo, ficando com 92+92  a que se juntam dois segmentos na 
vertical, ficando com um total de 186 segmentos. O outro formando multiplica 46 por 6 
e a este valor subtrai 90 (valor correspondente a 2246  ), que resulta da sobreconta-
gem anterior. 
Na determinação de um termo geral, há cinco formandos que não indicam qual-
quer termo geral e três que indicam expressões algébricas incorretas, como sendo 
n4+5  (F16), 4+n  (F6) e 2+
2n  (F10). F16 faz uma decomposição adequada de ter-
mos próximos da sequência numérica mas não consegue estabelecer uma relação correta 
entre a constituição dessas partes e a ordem do termo, o se verifica na expressão algé-
brica que apresenta. F6 segue uma estratégia recursiva em que adiciona sucessivamente 
4 e revela na sua expressão uma interpretação incorreta do significado de n uma vez que 
toma a letra como o termo anterior a que adiciona 4 e não a ordem do termo, ou seja, 
não estabelece uma generalização algébrica. F10 procede corretamente na determinação 
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do termo distante, revelando assim dificuldade em expressar adequadamente a sua gene-
ralização em linguagem algébrica. 
Doze formandos indicam um termo geral correto. Destes, quatro não explicitam 
como obtêm a expressão algébrica. Os restantes obtêm de diferentes modos o termo 
geral e apresentam diferentes expressões algébricas (Tabela 24). 
 
Tabela 24 – Termo geral da sequência em Qf-6 
  Termos gerais 
2 
Multiplicativa com base na dife-
rença com acerto: Multiplica a 
ordem pela diferença e faz o acerto 
para obter os termos da sequência 
(Alice) 
1 
Recursiva: identifica o número de 
vezes que acrescenta a diferença 
ao primeiro termo 
F(1) 
5 
Decomposição dos termos da se-
quência pictórica: decompõe ter-
mos pictóricos, relacionando a 






Como se verifica, a maioria dos formandos estabelece a generalização algébrica 
simbólica com base na decomposição dos termos da sequência pictórica.  
A tabela 25 mostra a relação entre as respostas dos formandos no cálculo de um 
termo distante e na indicação de um termo geral da sequência. A maioria dos formandos 
escreve uma expressão algébrica correta e usa uma estratégia adequada para a determi-
nação de um termo distante. Três formandos, apesar de aplicarem uma estratégia ade-
quada à determinação de um termo distante, não respondem ou não indicam um termo 
geral correto e dois formandos não determinam o termo distante e também não indicam 





Tabela 25 – Relação entre as respostas a Qf-6b e Qf-6c 
  Questão 6b 
 











Não responde 3 0 2 
Expressão algé-
brica incorreta 
2 0 1 
Expressão algé-
brica correta 
0 1 11 
 
 
Na questão 2c, os formandos analisam a resposta de um aluno à indicação de 
termos próximos e à determinação da ordem dado o termo e do termo geral de uma se-
quência numérica associada a uma sequência pictórica. Quatro formandos não comen-
tam a resposta dos alunos. Os outros formandos confirmam a resposta dada pelo aluno 
na determinação de um termo próximo, com base na representação pictórica que faz do 
6.º termo. Alguns formandos apontam possibilidades para a interpretação do aluno dos 
termos pictóricos da sequência, o que lhe permitiu indicar o número de quadrados ne-
cessário. Cinco formandos têm por base a constituição de cada termo pictórico, relacio-
nando-a com a respetiva ordem, como é o caso de F15 (Figura 74). 
 
 
Figura 74 – Resolução de F15, Qf-2c 
 
Na determinação da ordem dado o termo, os formando reconhecem que a estra-
tégia do aluno o conduziu à determinação da ordem do termo pictórico com 48 peças 
quadradas. 
No que respeita à generalização, quatro formandos indicam concordar com a ex-
pressão algébrica apresentada pelo aluno mas não justificam nem explicitam qualquer 
relação. Dez formandos confirmam a expressão do termo geral com base na sequência 
numérica, verificam que a diferença entre termos consecutivos é 4 e que o primeiro ter-
mo também é 4. Três destes formandos determinam, com base nisso, um termo geral 
que simplificam, identificando assim que a expressão apresentada pelo aluno está corre-
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ta: “ nn 4=)1-4(+4 ” (Qf-2c, F8). Dois formandos referem que o aluno pode ter por 
base a análise da constituição pictórica dos termos, explicando o que representa 4 e n, 
tal como indica F15: “Para o aluno o n.º 4 significa o n.º de «pernas» de cada figura, ou 




A questão 9 envolve a interpretação de uma representação gráfica e o estudo das 
funções representadas por cada um dos gráficos nessa representação. A maioria dos 
formandos faz uma interpretação adequada da representação gráfica, respondendo corre-
tamente às questões iniciais que têm por base o contexto de enchimento de dois depósi-
tos de água. Dois formandos não respondem a qualquer alínea desta questão, pelo que 
os dados seguintes respeitam aos restantes dezoito formandos. 
Dezassete formandos identificam corretamente que no instante zero o depósito A 
e está vazio e o depósito B tem já 150 litros, fazendo, assim, a leitura correta da interse-
ção de cada um dos gráficos com o eixo das ordenadas. Sem dar qualquer justificação, 
F6 responde incorretamente, indicando: “A torneira A já encheu 50 litros. A torneira B 
tem 100 litros” (Qf-9a). Na alínea seguinte, dois formandos não indicam corretamente o 
valor de y relativo ao depósito A, o número de litros de água no depósito, dado o valor 
de x, o tempo em minutos, por terem indicado o valor correspondente de y do gráfico 
que representa a situação do depósito B. Todos reconhecem que os dois depósitos têm a 
mesma quantidade de água quando os dois gráficos se intercetam, o que acontece ao fim 
de 10 minutos. Também todos identificam o depósito que atinge a sua capacidade má-
xima mais rapidamente, ao fim de 25 minutos, fazendo a interpretação adequada da re-
presentação. As duas questões seguintes solicitam a indicação das expressões algébricas 
que definem cada uma das funções e do tipo de função, respetivamente. São nove os 
formandos que nada indicam relativamente à expressão algébrica. Além destes, outros 
três formandos não apresentam uma expressão algébrica para a situação, como é exem-
plo a resposta de F15 que apenas escreve a expressão geral relativa a cada um das situa-
ções sem indicar os valores de a e b: “Torneira A: axy = . Torneira B: baxy += ” (Qf-
9e). Quatro formandos apenas identificam o valor de b, reconhecendo-o como ordenada 
na origem. Por exemplo, F3, para a situação do depósito A escreve x  e para a situação 
do depósito B escreve 150+x . Estes formandos não associaram a inclinação da reta do 
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gráfico ao coeficiente do termo em x. Apenas dois formandos, Diana e F19, indicam as 
expressões algébricas, determinando, também, o coeficiente do termo em x. Diana, erra 
no caso do depósito B quando responde no questionário. F9 indica, no caso do depósito 
A, a expressão xy 40=  após verificar que 5 minutos correspondem a 200 litros de água 
no depósito (Figura 75). 
 
 
Figura 75 – Resolução de F19, Qf-9e 
 
Para o depósito B F19 analisa também a variação para calcular o coeficiente de x 
da expressão algébrica que define a função afim que representa a situação (Figura 76). 
 
 
Figura 76 – Resolução de F19, Qf-9e 
 
Apesar das dificuldades que a maioria dos formandos aqui revela, apenas cinco 
não reconhecem que se trata de funções afim. Dos quinze que respondem a maioria dis-
tingue a situação linear da não linear. 
 
6.3.5. Resolução de problemas e modelação matemática 
 
No questionário final os formandos têm dois problemas de tipo diferente na 
questão 8. O primeiro permite explorar as relações envolvidas no problema e obter uma 
representação geral da relação em linguagem algébrica. O segundo problema remete, tal 
como no questionário inicial, para o estabelecimento de relações entre duas quantidades 
desconhecidas, podendo ser representado por um sistema de duas equações do 1.º grau.  
Na questão 8.1, a primeira alínea sugere a análise de um caso particular, deven-
do os formandos realizar as operações a partir de um número em que pensou e a segun-
da alínea remete para uma análise mais geral e o estabelecimento de uma generalização. 
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Todos os formandos identificam que o resultado final é 1. Três não apresentam qualquer 
explicação sobre como obtiveram esse resultado e dezasseis efetuam as operações indi-
cadas partindo de um número natural, o número em que pensaram, como é o caso da 
resposta de F4 (Figura 77). 
 
 
Figura 77 – Resolução de F4, Qf-8.1a 
 
Diana generaliza a situação logo na alínea a), ao representar por x o número em 
que pensa, escrever a expressão algébrica que representa a situação e simplificá-la, veri-
ficando que obtém 1 qualquer que seja o valor de x. 
No que respeita à alínea b), a maioria dos formandos (dezassete), indica sem jus-
tificar nesta pergunta ou na anterior, que o resultado é 1. Destes, onze realizam nova-
mente todas as operações indicadas com um outro número natural. Estes formandos não 
provam que o resultado é sempre um, qualquer que seja o número em que se pense. 
Além de Diana, que escreve a expressão algébrica, e de Alice, que verifica que, de um 
modo geral obtém, após a divisão por 2, a soma do número em que pensa com 1, apenas 
F1 justifica a sua resposta de um modo geral, recorrendo à linguagem natural e à repre-
sentação algébrica (Figura 78). 
 
 
Figura 78 – Resolução de F1, Qf-8.1b 
 
A questão 8b apresenta um problema que pode ser modelado por meio de um 
sistema de duas equações literais do 1.º grau, envolvendo duas variáveis. A Tabela 26 





Tabela 26 – Respostas a Qf-8.2 
Solução correta Solução errada 
Resolução incom-
pleta e sem solução 
Sem resolução e 
sem solução 
15 2 2 1 
 
 
Os dois formandos que apresentam resoluções incompletas estabelecem algumas 
relações mas não lhes dão continuidade de modo a encontrar a solução do problema. Por 
exemplo, F16 mostra compreender o problema e escreve duas equações que represen-
tam a situação, 64=2+ yx  e 101=3+2 yx . Contudo, não procede à determinação da 
solução com base no sistema. Pela realização da subtração, 64-101 , determina o preço 
de um par de óculos e de uma mala mas também não dá continuidade a essa estratégia. 
Dos 15 formandos que indicam a resolução correta, todos apresentam a estraté-
gia que usaram, dos quais três indicam e resolvem o sistema de duas equações do 1.º 
grau que traduz o problema. Estes três formandos, F8, F19 e Diana, resolvem o sistema 
por substituição. Após determinar a solução do sistema, o preço do par de óculos e o 
preço da mala, F8 confirma ainda a validade dessa solução (Figura 79). 
 
 
Figura 79 – Resolução de F8, Qf-8.2b 
 
Os restantes formandos estabelecem diversas relações entre as quantidades co-
nhecidas e desconhecidas no problema. Usam esquemas, símbolos ou a descrição verbal 
para apresentarem essas relações e determinam os valores desconhecidos realizando 
operações elementares, como exemplificam as respostas que a seguir se apresentam. 
F15, tal como onze dos seus colegas, determina, pela diferença entre o valor gasto por 
Raquel e Maria, o preço de uma mala e de um par de óculos e com base num desses 
valores gastos calcula o preço de uma mala, retirando o preço de uma mala e um par de 
óculos. Pelo estabelecimento de relações entre as quantidades desconhecidas e conheci-
das e pela realização de operações elementares, calcula também o preço de um par de 





Figura 80 – Resolução de F15, Qf-8.2b 
 
Pelo seu lado, F1, apesar de escrever o sistema de duas equações do 1.º grau, 
procede também à realização de operações elementares, estabelecendo outras relações. 
Verifica que o dobro das compras de Maria, que corresponde a comprar dois pares de 
óculos e quatro malas, custaria 128 euros e que nessa situação tem mais uma mala que 
na compra realizada por Raquel. Calculando a diferença de esses dois gastos, determina 
o preço de uma mala. Com base no valor gasto por Maria e no preço de uma mala, de-
termina o preço de um par de óculos (Figura 81). 
 
 
Figura 81 – Resolução de F1, Qf-8.2b 
 
Estas estratégias estão muito próximas do que pode ser o trabalho com os seus 
futuros alunos dos primeiros anos na resolução de problemas com vista a uma utilização 
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progressiva dos símbolos matemático e ao desenvolvimento da compreensão do uso da 
letra como incógnita. 
A questão 2b remete para a análise de uma conjetura formulada por um aluno 
para os números naturais. Todos os formandos respondem a esta questão mas um ape-
nas indica concordar com a conjetura, sem indicar qualquer justificação ou exemplo. 
Três formandos indicam considerar que a conjetura “Adiciono três números naturais 
consecutivos. Se dividir o resultado por três obtenho sempre o segundo número” não é 
válida para todos os números naturais. Realizam vários exemplos mas concluem que 
não está correta a conjetura. Por exemplo, F1 não respeita as condições da conjetura 
pois nos seus contraexemplos adiciona três números que não são consecutivos e no caso 
de F10 a não verificação da conjetura deve-se a um erro de cálculo. 
A maioria dos formandos procede ao teste da conjetura com diversos números 
naturais. Os formandos realizam a adição de três números consecutivos e verificam que 
ao dividir o resultado por três obtêm o segundo desses três números consecutivos. Com 
base na realização de casos específicos validam a conjetura, o que não é suficiente para 
a provar, como reconhecem alguns deles: “Penso que a afirmação é válida para todos os 
números naturais. Contudo, só uma exploração mais aprofundada sobre a questão em 
causa poderia dar uma resposta exata (…) realizando alguns exemplos, concluo que a 
conjetura se pode aplicar aos números naturais” (Qf-2b, F9). 
Três formandos relacionam esta situação com o cálculo da média e verificam 
que, como se trata de três números consecutivos, a média corresponde ao valor do meio. 
F13 realiza um esquema onde explica a compensação que se verifica (Figura 82). 
 
 
Figura 82 – Resolução de F13, Qf-2b 
 
Três formandos usam a linguagem algébrica para justificar a validade da conje-
tura, Beatriz, Diana e F7. Este último apresenta a seguinte expressão (Figura 83). 
 
 




F7 não procede à simplificação da expressão algébrica que apresenta de modo a 




A turma é constituída por 20 formandos que têm percursos escolares anteriores à 
entrada no ensino superior muito distintos e expectativas de futuro também variadas. No 
questionário inicial há um grande número de formandos que não associa qualquer pala-
vra ao ensino-aprendizagem da Álgebra nos primeiros anos. Do que respondem, uns 
indicam palavras que respeita à Matemática de um modo geral, outros indicam palavras 
referentes aspetos formais, como equações e funções. No final da experiência de forma-
ção associam situações diversificadas ao trabalho nos primeiros anos, como o trabalho 
com sequências e noções mais formais como incógnitas e variáveis, expressões, siste-
mas e equivalência, bem como o raciocínio, focando em particular o pensamento algé-
brico. Isto revela um melhor conhecimento do que envolve a Álgebra escolar, a sua ên-
fase na raciocínio e na articulação com Números e Operações.  
Em resposta à tarefa do questionário inicial, por um lado, há um elevado número 
de formandos que não responde a várias questões e há um elevado número de respostas 
incorretas. Por outro lado, há um conjunto de formandos que responde corretamente a 
quase todas as questões, usando a linguagem e procedimentos algébricos. No questioná-
rio final, a grande maioria dos formandos responde a quase todas as questões. Apenas 
quatro formandos não respondem ainda um número elevado de questões. Neste questio-
nário verificam-se mais respostas corretas. Contudo, em questões que envolvem o uso 
da linguagem algébrica alguns formandos ainda apresentam dificuldades. 
Antes da concretização da experiência de formação, na análise das expressões 
numéricas os formandos não revelam o seu pensamento relacional, salientando os resul-
tados mais que as relações. Na experiência de formação e no seu final mostram desem-
baraço nas suas respostas e justificações, usando as propriedades dos números e das 
operações e estabelecendo relações na análise de expressões numéricas e interpretando 
o sinal de igual como representação de uma relação de equivalência. Nas situações que 
envolvem subtração, alguns formandos revelam ainda algumas dificuldades no reconhe-
cimento dos efeitos das operações. 
No que respeita ao trabalho com sequências pictóricas, a maioria dos formandos 
tem uma evolução bastante significativa na sua capacidade de generalizar e representar 
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generalizações. Inicialmente, mais de metade dos formandos não determina corretamen-
te termos distantes nem indica uma expressão algébrica correta para o termo geral. Du-
rante a experiência de formação, envolvem-se na exploração de sequências pictóricas, 
identificando diversas expressões algébricas equivalentes para o termo geral da sequên-
cia numérica que lhe está associada. Analisam também sequências numéricas, focando-
se no seu crescimento e determinando os termos gerais pela análise da relação entre os 
termos e a respetiva ordem. No final da experiência, muitos formandos conseguem de-
terminar termos distantes e estabelecer generalizações algébricas que representam em 
linguagem algébrica. Contudo, alguns revelam ainda insegurança nesse conhecimento 
ao não responderem a essas questões e ao revelarem dificuldade em expressar algebri-
camente a relação funcional que identificam na determinação de termos distantes. 
O trabalho com funções surge associado à resolução de problemas e à análise 
das características das funções, essencialmente, da função afim e da função quadrática. 
Este trabalho fomenta a relação entre as representações verbal, tabular, gráfica e algé-
brica. Os formandos não revelam dificuldades na interpretação de gráficos, conseguindo 
responder tanto no início como no final a diversas questões para identificar a imagem 
dado o objeto e o objeto dada a imagem. Durante a experiência de formação e também 
no seu final reconhecem facilmente situações representadas graficamente por uma reta, 
distinguindo situações lineares de não lineares também pela expressão algébrica que as 
definia. Contudo, a maioria revela dificuldade em determinar o declive da reta de modo 
a apresentar uma expressão algébrica correta. 
A exploração e discussão, na experiência de formação, de situações que envol-
vem quantidades desconhecidas possibilita a utilização de linguagem de modelação ma-
temática e a análise de estratégias informais nas quais os formandos estabelecem rela-
ções lineares e atribuem significado, de acordo com o problema, às diferentes operações 
que efetuam, associando o processo que seguem à determinação das quantidades desco-
nhecidas. A diferença entre o número de formandos que respondem à questão matemá-
tica nos questionários inicial e final é muito significativa. No questionário final, relati-
vamente ao inicial, outros formandos resolvem a situação por meio de um sistema de 
equações e os restantes, apesar de não utilizarem todos a linguagem algébrica, recorrem 
a estratégias que têm por base o estabelecimento de relações. 
Durante e após a experiência de formação, os formandos revelam conhecimento 
dos principais tópicos relativos ao ensino-aprendizagem da Álgebra identificados nas 
orientações curriculares, o que, para a maioria, não acontecia antes da sua concretiza-
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ção. O seu percurso escolar antes da entrada na ESE é bastante distinto, em particular no 
que respeita à aprendizagem da Matemática, pelo que os formandos têm conhecimentos 
matemáticos e atitudes face à Matemática muito diferentes. Apesar desta heterogenei-
dade, em alguns aspetos verifica-se uma convergência no que respeita à sua perspetiva 
sobre o ensino-aprendizagem da Álgebra e o trabalho de sala de aula. É de notar que 
muitas das situações com que são confrontados relativamente ao ensino-aprendizagem 
da Álgebra nos primeiros anos constituem para todos uma novidade. 
Os formandos revelam desconhecer os tópicos que podem ser abordados nos 
primeiros anos, em articulação com os Números e operações, não identificando o seu 
carácter algébrico. A experiência de formação reforça o trabalho com as propriedades 
dos números e das operações, fazendo emergir o pensamento relacional dos formandos 
e salientando a importância deste trabalho também com as crianças dos primeiros anos. 
A análise dos erros dos alunos em expressões numéricas permite-lhes verificar a impor-
tância das propostas do professor, diversificando as expressões numéricas e enfatizando 
as relações mais que o cálculo para o desenvolvimento de uma adequada interpretação 
do sinal de igual por parte dos alunos. 
No trabalho com sequências os formandos verificam as relações que se podem 
identificar logo desde os primeiros anos. O trabalho na experiência de formação permi-
te-lhes salientar, também aqui, a articulação com os Números e operações. Com base na 
análise de algumas situações promove-se a generalização, quer em situações mais ele-
mentares, envolvendo apenas uma operação, quer em situações um pouco mais comple-
xas. A análise do trabalho de sala de aula de crianças do 2.º ano em torno de uma se-
quência pictórica, permite-lhes identificar que estes alunos conseguem estabelecer rela-
ções e expressá-las de um modo geral, mesmo não usando a linguagem algébrica. Tam-
bém nesta situação realçam o papel do professor na partilha e discussão de diferentes 
estratégias. 
O trabalho com funções, tópico que à partida não associavam aos primeiros 
anos, foca-se no conceito de função como relação entre duas variáveis. Verificam que é 
possível abordar o pensamento funcional neste nível com situações que envolvem os 
números conhecidos pelos alunos. No caso de situações que envolvem as quatro opera-
ções elementares, referentes a funções afim, verificam a necessidade de terem dois valo-
res do domínio e suas imagens, o que se revela importante para decidirem futuramente 




A análise de resoluções de alunos de 6.º ano em problemas que envolvem quan-
tidades desconhecidas surpreendeu os formandos, uns pelo facto de considerarem que 
apenas era possível resolver a situação por meio de um sistema de equações de 1.º grau 
e outros por considerarem o problema extremamente complexo, tendo eles próprios di-
ficuldade em o resolver. A análise do percurso de aprendizagem destes alunos permite-
lhes perspetivar o trabalho que podem desenvolver futuramente, as dificuldades que 
estes podem manifestar e também como estes desenvolvem a sua compreensão. A dis-
cussão da abordagem de ensino seguida pela professora proporciona a reflexão sobre 
aspetos essenciais da prática letiva relativos à dinâmica da aula e à ênfase no processo, 
mais que no resultado, como os formandos identificam. 
Perante a análise de situações de sala de aula, os formandos revelam ter expeta-
tivas reduzidas relativamente à aprendizagem dos alunos, ficando surpreendidos com o 
trabalho que estes conseguem desenvolver, nomeadamente de generalização e de ex-
pressão dessa generalização em linguagem natural e algébrica e de resolução de pro-
blemas. Assim, é relevante o trabalho sobre aspetos essenciais da Álgebra nos primeiros 
anos, com uma forte incidência no desenvolvimento do pensamento algébrico, englo-
bando diversos tópicos, a generalização e a expressão dessa generalização. A análise de 
respostas reais de alunos dos primeiros anos, a partir de descrições de aulas e de resolu-
ções, bem como do visionamento de um vídeo de uma aula, contribui para que os for-
mandos concretizem possibilidades de trabalho em sala de aula que visam o desenvol-
vimento do pensamento algébrico, identifiquem os conhecimentos e capacidades dos 
alunos e as suas dificuldades. 
Em alguns aspetos, alguns formandos ainda apresentam fragilidades, como na 
utilização da linguagem algébrica, o que pode condicionar o seu futuro desempenho na 
realização de tarefa de natureza algébrica e ter reflexos na sua prática, na sua capacida-
de de dar resposta a questões inesperadas formuladas pelos alunos. 
Um aspeto em que a experiência de formação contribui significativamente para o 
desenvolvimento profissional dos formandos, em particular do seu conhecimento sobre 
a prática letiva, é a abordagem exploratória da experiência de formação, nomeadamente 
no que respeita à natureza das tarefas e ao modo de trabalho na sala de aula. A experi-
ência proporcionada pelas tarefas propostas que assenta na resolução de problemas e em 
tarefas de natureza exploratória permite-lhes identificar a importância de também aos 
alunos nos primeiros anos serem proporcionadas experiências desta natureza. Os for-
mandos identificam em diversas situações que as tarefas analisadas levam os alunos à 
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descoberta e à utilização de estratégias próprias que depois de partilhadas e discutidas 
são a base para o desenvolvimento do conhecimento dos alunos. À natureza das tarefas 
está, assim, associado o modo de trabalho na sala de aula. Ao identificarem a existência 
de momentos de trabalho autónomo seguidos de momentos de discussão coletiva, os 
formandos verificam a potencialidade destes últimos que identificam como importantes 
para a partilha de diferentes estratégias e para a aprendizagem dos alunos. Nestes mo-
mentos os alunos podem ser confrontados com outras formas de pensar, outras represen-
tações e clarificam conceitos. Também os formandos experienciam este modo de traba-
lho na sala de aula, valorizando, quer os momentos de trabalho autónomo que ocorrem 
em pares e em pequenos grupos e são acompanhados pela docente, quer os momentos 
de discussão coletiva que são geridos tendo em conta as diferentes estratégias de resolu-
ção e a aprendizagem dos conceitos envolvidos. 
A perceção dos formandos da possibilidade de usar diferentes estratégias e re-
presentação na resolução de uma mesma situação surge, tanto do trabalho em sala de 
aula como da análise de diferentes resoluções de alunos dos primeiros anos. A análise 
destas respostas revela-se fundamental para alguns formandos desenvolverem novos 
conhecimentos relativamente a aspetos formais, no que respeita à utilização de lingua-
gem e procedimento algébricos e para outros desenvolverem a sua compreensão de ou-
tras estratégias, geralmente sem recorrer a aspetos formais da Álgebra, mais próximas 
das utilizadas pelos alunos dos primeiros anos dados os seus conhecimentos e o que visa 
a sua aprendizagem. A articulação entre o desenvolvimento do conhecimento matemáti-
co dos formandos e do conhecimento do ensino da Matemática revela-se, assim, essen-
cial dada a natureza específica do conhecimento do professor. Espera-se que, como fu-
turos professores, o que experienciam na experiência de formação possa revelar-se im-
portante nas suas decisões sobre as situações a propor aos seus alunos com vista ao de-

























7.1. Caracterização e percurso académico 
 
Alice tem 23 anos de idade. Na candidatura ao ensino superior, o curso de Edu-
cação Básica foi a sua única escolha, tendo entrado com uma classificação de 134,0. 
Tem uma atitude muito modesta relativamente aos seus conhecimentos e capacidades e 
mostra-se, na maioria das vezes, muito insegura. É bastante assídua mas a sua participa-
ção nas situações propostas é irregular e surge, na sua maioria, de um modo tímido. 
Comecemos pelo seu percurso académico antes da entrada no ensino superior. 
Alice lembra, globalmente a sua frequência no 1.º ciclo do ensino básico, referindo que 
“na primária não era assim grande aluna” (E1) e que, apesar de não ter muito presente, 
em Matemática “tinha dificuldades quase de certeza” (E1). Nos 2.º e 3.º ciclos teve 
apoio pedagógico a Matemática, o que contribuiu para o seu sucesso na disciplina, ter-
minando o 9.º ano com nível 3. Teve, assim, um percurso satisfatório mas sem experi-
ências que a tenham marcado enquanto aluna. No ensino secundário frequentou um cur-
so profissional de Técnico de Auxiliar de Infância do qual não fazia parte a disciplina   
de Matemática. Mais tarde trabalhou durante dois anos, “passando pela creche,              
jardim-de-infância e até um dia ou outro em ATL” (E1), experiência de que gostou bas-
tante.  
No que respeita ao percurso académico no curso de formação inicial e possibili-
dade de futuro, Alice afirma sempre ter desejado ser Educadora de Infância, contudo: 
“houve uma altura em que, é naquela fase em que tinha vergonha de dizer, dizia ainda 
que não sabia, mas eu já sabia” (E1). Justifica esta sua atitude pelo facto de ser “um 
bocado envergonhada” mas depois diz ter tomado “mesmo consciência que era isso que 
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queria, sempre foi” (E1). Em relação à sua frequência no ensino superior, salienta as 
dificuldades que ainda sente em Matemática e destaca a importância do apoio dos cole-
gas da turma. Nas primeiras aulas das unidades curriculares, Alice diz sentir-se “muito 
aflita” em relação à sua aprendizagem: “estou ali para absorver tudo mas quase que não 
percebo nada, e depois com o decorrer das aulas posso perceber melhor ou pior, mas 
depois vou conseguindo, com o apoio das minhas colegas” (E1). Esta atitude da sua 
parte revela alguma insegurança nas suas capacidades no início do estudo de diferentes 
áreas e temas e alguma dependência do apoio de outros para acompanhar o trabalho que 
se desenvolve nas unidades curriculares. 
Nas unidades curriculares de Seminário de Iniciação à Prática Profissional passa 
por diversos contextos. No 2.º ano do curso, esteve em contexto de creche e no âmbito 
de diferentes contextos esteve na comissão de proteção de crianças. Faz um balaço posi-
tivo das suas experiências, em particular do contexto de creche, dado ter reforçado a sua 
vontade de ingressar o Mestrado em Educação Pré-escolar. No 3.º ano, no 1.º semestre, 
durante a concretização da experiência de formação, frequenta o contexto de 1.º ciclo e 
no 2.º semestre frequenta o contexto de jardim-de-infância 
 
7.2. Desenvolvimento do pensamento algébrico 
 
7.2.1. Antes da experiência de formação 
 
1. Pensamento relacional. Nas três expressões numéricas da questão 3 do ques-
tionário inicial, Alice refere a soma mas não apresenta qualquer evidência de ter efetua-
do cálculos. Na expressão numérica 19127   salienta que o resultado da operação “é 
19”. Escreve: “o produto da soma dos algarismos 7 e 12 é 19”. Na entrevista reconhece 
que errou e diz que não devia referir o produto. Indica que “7 mais 12, 7 e 12 é, 19” e 
nas duas expressões numéricas seguintes escreve a palavra “equivalente”. Associa ao 
sinal de igual na expressão numérica 19127   o significado de operador e nas ex-
pressões numéricas 4682   e 6877   a existência de equivalência entre a 
expressão numérica de um lado do sinal de igual e a do outro lado deste sinal. Na entre-
vista esclarece que em ambas as expressões “as duas somas são equivalentes, porque 
dão a mesma coisa” (E1). A identificação da equivalência deve-se à obtenção do mesmo 





No âmbito da generalização de propriedades das operações proposta nas ques-
tões 4 e 5 do questionário inicial, Alice apenas apresenta uma resposta relativamente às 
duas primeiras alíneas. Reconhece na adição e multiplicação a existência do elemento 
neutro. Na representação simbólica das duas situações usa algarismos, os sinais das ope-
rações e o sinal de igual. Utiliza o número 1 ao qual adiciona 0 e usa o número 2 que 
multiplica por 1. Não expressa cada uma das situações de um modo geral recorrendo à 
letra para representar um número qualquer. Refere, assim, apenas casos particulares. 
Na primeira entrevista, Alice esclarece que a sua primeira interpretação da alínea 
a) “Se tiver um número e adicionar zero, o que acontece a esse número?” foi incorreta: 
 
Eu acho que fiz um raciocínio errado e depois acho que corrigi, mas não 
sei se para bem se para mal. Pois, eu acho que o raciocínio [agora] está 
certo porque eu primeiro pensava que era para acrescentar um 0 ao nú-
mero 1. De 1 passava a 10. Só que depois, acho que até perguntei à pro-
fessora, não sei, já não me lembro… Depois percebi que era 1 mais 0. 
(E1) 
 
Alice interpreta a palavra “adicionei zero” como sendo para colocar um zero a 
seguir ao número, a seguir ao 1, no seu caso. Como obtém 10, refaz a sua resposta e 
adiciona 1 com 0. Nas alíneas c) e d), não responde no questionário mas na entrevista 
procura mostrar a sua interpretação das situações. Na alínea c) faz a representação sim-
bólica utilizando as letras a e b referidas no enunciado: 
 
ba  . Eu às vezes faço assim este raciocínio rápido e depois dá asneira. 
Depois disto é outra situação? ab  … Então isto vai dar… Igual. Vai 
dar a mesma coisa na mesma. Pois, eu às vezes não interpreto bem as 
coisas e depois fico um bocado baralhada, mas agora aqui já fiz. (E1) 
 
Alice usa as letras indicadas no enunciado para representar a generalização da 
propriedade comutativa da adição mas no final indica ter dificuldade na interpretação 
das situações colocadas. Na alínea d), relativa à propriedade associativa da adição, mos-
tra muita dificuldade na interpretação e na generalização nessa propriedade, como mos-
tra em relação a “adiciono os números a e b e ao resultado adiciono o número c” (Figura 
84). 
 
Aqui é a mesma coisa ba  , e depois é igual a qualquer coisa c, ou não? 
Qualquer coisa c… Este qualquer coisa é que eu não sei o que é. Ah! 




Figura 84 – Resolução de Alice, E1-Qi-5d 
 
Alice deixa um espaço entre os sinais de igual e de mais que respeita ao resulta-
do da operação que entende como sendo “qualquer coisa”. Esta expressão mostra uma 
interpretação do sinal de igual como separador de operações, tendo uma leitura da es-
querda para a direita, característica da abordagem aritmética e não associada à equiva-
lência entre as duas expressões. Na representação de “adicionar a ao resultado da adição 
dos números b e c”, revela mais algumas dificuldades, indicando inicialmente acb 
(Figura 85). Após diversas leituras apresenta a seguinte expressão final: 
 
 
Figura 85 – Resolução de Alice, E1-Qi-5d 
 
Comparando as duas situações, Alice refere existir apenas uma troca das parce-
las e não atende à existência de dois sinais de igual na mesma expressão e de um espaço 
em branco para uma parcela que desconhece e que associa ao resultado da primeira adi-
ção. Pergunto-lhe porque coloca o sinal de igual após a expressão ba   ao que esta 
responde: “Porque aqui fala em resultado e o resultado normalmente é representado pelo 
igual” (E1). Esta resposta confirma a sua interpretação do sinal de igual como operador 
associada, essencialmente, a contextos aritméticos. 
2. Regularidades e sequências. Na análise da sequência pictórica do questionário 
inicial, Alice representa corretamente os dois termos a seguir aos representados, por um 
processo recursivo, acrescentando duas pintas à figura anterior. Identifica o que se man-
tém inalterado e o que altera de um termo para o seguinte. Representa de um modo ade-
quado o termo de ordem 5, a partir do termo de ordem 4, colocando mais duas pintas, 
como assinala na figura seguinte. Pelo mesmo processo obtém o termo de ordem 6, a 
partir do 5.º termo, como se observa na Figura 86. 
 
 





Na entrevista, Alice justifica o seu raciocínio retomando a representação dos 
primeiros termos da sequência: 
 
Porque se eu fosse deste… Do primeiro para… Se eu imaginar o segundo 
sendo o primeiro, tenho aqui o primeiro. Se eu imaginar o segundo como 
o primeiro, vejo que esta e esta são acrescentadas [Aponta para as duas 
pintas que circunda (Figura 87)]. (E1) 
 
Figura 87– Resolução de Alice, E1-Qi-6 
 
Alice identifica, no segundo termo, as três pintas que constituem o primeiro ter-
mo e circunda as duas pintas que ao primeiro termo são acrescentadas para o construir. 
A análise que faz de todos os termos representados tem por base a identificação, no ter-
mo, da parte que se mantém do termo anterior. Deste modo, não estabelece qualquer 
relação funcional entre a ordem do termo e o número de pintas que o constitui.  
Também na determinação de um termo de ordem mais distante, Alice revela não 
ter estabelecido essa relação. Para determinar o 60.º termo da sequência numérica adici-
ona dois à ordem do termo, obtendo como resultado 62 pintas. Na entrevista indica por-
que faz essa operação: 
 
Alice (A.) - É sessenta mais as duas pintas. 
Investigadora (I.) - Porquê? 
A. - Porque é acrescentar sempre dois. 
I. - Acrescenta dois a quê? 
A. - Aos seguintes. Não é? 
I. - Não sei. 
A. - Pelo menos acho que sim… É porque três mais dois, depois fica o cinco 
mais dois, depois fica… E assim sucessivamente. 
I. - Este sessenta refere-se a quê? 
A. - Refere-se à figura sessenta, não é? 
I. - Portanto se tiver sessenta e duas pintas representa a figura que está na 
posição sessenta? 





Questionada sobre o sentido da expressão, 62260  , que escreve, Alice fica 
insegura e procura concretizar este raciocínio para os primeiros termos da sequência que 
estão representados: “Pois são 3 [no 1.º termo]. A segunda são 3 mais 2, logo são 5, não 
são duas por estar na segunda posição…” (E1). Verifica que para os primeiros termos 
este seu raciocínio não é válido, uma vez que no caso do 2.º termo, o número de pintas 
que o constitui não se obtém fazendo a adição entre a sua ordem, 2, e o número de pin-
tas que acrescenta sucessivamente, 2. Em seguida, identifica na constituição de cada 
termo a parte que se mantém inalterada, constituída por 3 pintas, que respeita ao primei-
ro termo. Contudo, não consegue indicar o que deve acrescentar a este para obter o 60.º 
termo e desiste de procurar uma resposta correta. 
A sequência numérica, 3, 5, 7, 9, 11, 13, …, que está associada à sequência pic-
tórica é uma progressão aritmética de razão 2 e cujo primeiro termo é 3. No questionário 
inicial Alice não interpreta adequadamente o significado da razão da progressão aritmé-
tica e para o termo geral indica a expressão algébrica 2n . A generalização que esta-
belece tem por base um raciocínio recursivo em que n representa o termo anterior e não 
a ordem do termo, tal como faz no caso do termo de ordem distante. Na entrevista escla-
rece esta interpretação indicando que “é n mais dois, porque é… É sempre 2 que acres-
centa. É sempre qualquer coisa mais dois” (E1). Nesta questão revela estabelecer apenas 
uma generalização aritmética. 
3. Funções. No âmbito da análise de situações que envolvem funções, em parti-
cular, a representação de funções por meio de um gráfico, Alice associa corretamente o 
que é indicado em linguagem natural à representação gráfica justificando que associa a 
palavra “constante” do enunciado à representação por uma reta, a reta da representação 
gráfica (C).  
Na questão 10, é dada a representação gráfica e o contexto da situação. Em res-
posta ao questionário, Alice não faz uma interpretação correta do solicitado e não faz 
uma leitura adequada dos valores das variáveis dados e pedidos. À pergunta “Quantos 
quilómetros percorreu o comboio desde o local de partida até ao seu destino?”, Alice 
responde “24 min”. A pergunta refere-se ao número de quilómetros mas a sua resposta 
refere-se a uma quantia de tempo. O mesmo acontece na pergunta “Quantos quilómetros 
tinha percorrido o comboio ao fim de 10 minutos?”, a que responde “6 min”. Na entre-





A. - Oh! Então aqui fala-me em quilómetros e eu respondo em minutos?! 
Não estou a perceber. Mas isto não está bem. Tenho que ler outra vez. 
[Pausa] Pois eu aqui respondi minutos, não está certo. 
I. - Então, quantos são os quilómetros?  
A. - Se eu não me engano, há-de andar por volta dos, vinte, vinte e qual-
quer coisa… Vinte e dois. 
(…) 
A. – Isto [em b)] está mal… Ah, se os dez minutos são aqui [aponta para 
o número 10 do eixo das abcissas] ia ver… Mais ou menos doze. 
 
Agora Alice interpreta corretamente as questões e faz a leitura correta. Identifica 
os momentos de paragem associando-os aos segmentos de reta horizontais do gráfico, 
como esclarece: “Se ele pára na estação é porque está com os mesmos quilómetros, en-
tão existe uma, duas, três estações” (E3). Indica corretamente a existência de três esta-
ções, bem como o tempo de paragem em cada uma. 
No questionário, Alice não indica explicitamente se, a partir da representação 
gráfica, conclui se o comboio se desloca sempre à mesma velocidade (Figura 88). 
 
 
Figura 88 – Resolução de Alice, Qi-10d 
 
Não é claro se compara o tempo que decorre entre cada paragem e o que percor-
re nesse espaço de tempo. Na entrevista diz que a velocidade não é sempre a mesma 
baseando-se na inclinação dos diferentes segmentos que constituem o gráfico: 
 
A. - Acho que não é constante, mas eu já vou ver. 
I. - Porque é que acha que não é constante? 
A. - Porque, a reta não tem… Não vai na mesma direção, porque se fosse 
sempre à mesma velocidade a reta era assim [faz um gesto com o dedo 
mantendo a inclinação do primeiro segmento de reta]. E tem variações de 
velocidade neste caso. (E1) 
 
Alice, apesar de ter uma resposta no questionário bastante confusa, expressa na 
entrevista a relação entre a velocidade entre paragens e a inclinação dos segmentos do 
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gráfico, indicando que para a velocidade ser constante, a inclinação teria de ser sempre a 
mesma. 
4. Resolução de problemas e modelação. Na resposta ao questionário inicial, 
Alice não apresenta qualquer resolução para o primeiro problema que envolve um valor 
desconhecido e pode ser modelado por uma equação equivalente a 121073 x . Na 
entrevista, relê o enunciado e após algum tempo de silêncio identifica que o está a inter-
pretar incorretamente: 
 
A. - Pois eu ainda tentei começar, mas eu levo muito tempo a pensar. 
[Pausa longa] Mas eu fiquei um bocado… Ah! Subtraí. Eu li, agora, 
“somei” e afinal é “subtraí”. Eu estava a ver que nem o 1 dava.  
I. - Mas o que é que está a fazer, diga-me. 
A. – Estava… Se fosse “somei”, eu raciocinei como se fosse “somei” e 
tinha posto 1 vezes 3 é 1… Ah! 1 vezes 3 é 3, para depois somar 7, dava 
10. Depois estava a ver que somava 10 e já dava 20, nunca dava 12. Nem 
1 dava e eu não estava a perceber, pois era o [valor] mais pequenino que 
eu conseguia. Afinal é “subtraí”. (E1) 
 
Alice realiza tentativas com números naturais mas sem efetuar as operações cor-
retas. Indica que o valor em que pensa é 1 e realiza uma adição no lugar de uma subtra-
ção. Deste modo, considera não existir solução para o problema pois com esse valor, o 
menor que diz ser possível considerar, obtém como resultado 20 e este valor é superior 
ao indicado no enunciado, 12. Apenas faz tentativas com números naturais maiores que 
zero, assumindo que a solução terá de ser um número positivo. Após rever a sua inter-
pretação do problema tenta novamente encontrar a solução para o número desconheci-
do. Agora utiliza, em parte da resolução, a estratégia de cover-up. A parte do problema 
que pode ser representada pela expressão 73 x  deve assumir o valor 22, de modo a 
satisfazer a condição inicial. Estabelece assim uma condição equivalente à inicial [
2273 x ], para a qual procura solução por meio de tentativas: 
 
A. - O raciocínio já percebi, agora encontrar o número é que é difícil. Se 
eu encontrasse um número que desse 22, subtraía 10 e chegava ao 12. 
I. - Portanto, está a tentar encontrar um número que… 
A. - Que depois destas duas condições dê 22, para depois subtrair dez e 
dar doze. 
I. - Certo. 





I. - Que números é que está a tentar? 
A. - Estava a tentar o 5, mas ainda não cheguei lá. [Olha para o enuncia-
do mais algum tempo] 
I. - Pode escrever. 
A. - Não é 5… Ah! Sim, 5…, 3…, 15…, 22…[Diz os números enquanto 
escreve (Figura 89)]. (E1) 
 
Figura 89 – Resolução de Alice, E1-Qi-8a 
 
Alice realiza as operações indicadas no enunciado considerando que o valor des-
conhecido é 5. Verifica que este valor é a solução que procura pois este satisfaz a condi-
ção indicada. O modo como Alice apresenta as operações não é correto e revela uma 
utilização operacional do sinal de igual, com uma leitura das expressões numéricas da 
esquerda para a direita, sendo que depois do sinal de igual é indicado o resultado da 
operação que o antecede. Deste modo, o sinal de igual surge como operador e como 
separador de operações. 
A escolha do número 5 tem por base no seu conhecimento dos números e do 
efeito das operações: 
 
I. - Porque é que pensou no 5? 
A. - Não sei explicar, foi tentar. Então porque tinha de ser um intermédio, 
para não ultrapassar nem uma coisa nem… Não sei, foi assim um inter-
médio… 
I. - Para além do 5 experimentou mais algum? 
A. - Não. Não, agora porquê?... Porque eu tentei, tentei ver mais ou me-
nos… Porque eu tentei ver… O 5 por 3, toda a gente vê logo que é 15, e 
o 15 está próximo do 22. Ainda tinha que acrescentar 7, ainda era uns 
números a acrescentar e então ainda dava margem para acrescentar, mas 
não sei… Foi logo esse que me ocorreu, não sei porquê… (E1) 
 
Apesar de Alice indicar que estava a fazer tentativas, a escolha do número 5 é 
orientada pelo seu conhecimento dos números. Contudo, este é um processo, essencial-
mente, aritmético para a resolução de problemas que podem ser representados por equa-
ções. Na questão 8b) do questionário, Alice indica apenas os valores corretos do preço 
de cada pasta (3 €) e do preço de cada conjunto de marcadores (1,5 €) mas não explica 
como os determinou. A situação apresenta duas quantidades desconhecidas, o preço de 
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Na entrevista, Alice esclarece que determina os valores por tentativas, procuran-
do satisfazer as duas condições dadas e iniciando a sua análise pela situação que envol-
ve três pastas e um conjunto de marcadores (pelo valor de 10,25 euros): 
 
Depois de ler [a minha resposta] já é mais fácil, mas primeiro que eu che-
gasse aqui não. Eu fiz o raciocínio pelo que tem mais pastas, porque é mais 
difícil adivinhar o que falta do que… Para mim pelo menos. Então fui fa-
zendo experiências. Se é 10 e se cada um [cada pasta] for a 3… Mas isto 
não foi o meu primeiro raciocínio fiz muitos só que depois é que esqueci. Se 
for 3, 3 vezes 3 dá 9. Está perto de 10,25. Isto nunca pode ser mais do que 
qualquer um destes, Então 9 para 10,25 dá um 1,25€, então era o preço da-
quilo [de um conjunto de marcadores]. (E1) 
 
Alice refere ter obtido este valor para o preço de uma pasta após ter testado dife-
rentes valores para o preço de cada pasta, verificando que não satisfazem a condição [
25,103  yx ].Reconhece que descobre os dois valores por tentativas apenas com base 
numa das condições. Verifica, então, a validade dos valores indicados, 3€ e 1,25€, na 
outra condição [ 5,822  yx ], mostrando não estar muito segura de que eles respeitam 
à solução final do problema. Confirma que com estes valores obtém um custo total de 
8,5€, para duas pastas e dois conjuntos de marcadores e valida a resposta dada no ques-
tionário. 
 
7.2.2. Durante a experiência de formação 
 
1. Pensamento relacional. A tarefa 1, realizada na experiência de formação pro-
põe a análise de respostas de alunos dos primeiros anos de escolaridade, verificando a 
sua interpretação do sinal de igual e a reflexão sobre tarefas que podem contribuir para 
essa interpretação. Por exemplo, na análise da resposta de Randy na expressão  48
 5 , que indica que o valor em falta é 17, Alice salienta que o aluno faz a soma de 
todas as parcelas e ignora o sinal de igual. Refere-se ao facto de Randy não atender à 
posição do sinal de igual e apenas à indicação da adição, independentemente do lado do 




dica 1751248  , verifica que a aluna escreve uma sequência de operações em 
que o sinal de igual é apenas interpretado da esquerda para a direita e que a este se se-
gue o resultado da expressão que está imediatamente antes desse sinal. Reconhece que, 
por vezes, ela própria escreve erradamente expressões que não atendem ao significado 
de equivalência do sinal de igual (NC, Tarefa 1). O trabalho desenvolvido na tarefa 1 
constitui o ponto de partida para o estabelecimento de relações entre expressões, para a 
identificação e generalização de propriedades das operações, promovendo o pensamento 
relacional mais que a obtenção de resultados. 
Na segunda entrevista, são dadas expressões numéricas que podem ser verdadei-
ras ou falsas. Alice identifica corretamente o valor lógico de cada expressão numérica e 
apresenta justificações que não se baseiam na realização das operações indicadas e de-
terminação dos resultados de cada lado do sinal de igual. Tem antes por base a identifi-
cação de semelhança entre os números das expressões numéricas, no estabelecimento de 
relações entre os números e na utilização das propriedades das operações. Nesta ques-
tão, apenas manifesta dificuldades na expressão numérica 370802373805  , se-
gundo ela por se tratar de uma subtração. Começa por dizer que a expressão numérica é 
falsa, dizendo de seguida que é verdadeira mas não consegue justificar a sua resposta. 
Retoma a análise desta expressão numérica depois de responder e justificar todas as 
outras. Consegue, por fim, apresentar uma justificação válida com base na certeza de 
que “a diferença tem de ser a mesma” (E2). 
A Tabela 27 apresenta as suas justificações finais e os aspetos do pensamento re-
lacional que mobiliza. Nas suas justificações, Alice mostra o uso do pensamento relaci-
onal, revelando a sua capacidade de olhar para os números e para as operações e de es-
tabelecer relações para obter a resposta relativamente ao valor lógico das expressões. 
 




a) 93898993   Verdadeiro Semelhança entre os números e conheci-
mento do efeito das operações “Estes aqui 
anulam-se, e depois 93 é igual a 93.” 
b) 370802373805   Verdadeiro Relação numérica – Compensação na sub-
tração: “A diferença tem de ser a mesma 
(…) Porque eu sei que na subtração, no 
caso de equivalência, a diferença que se tira 
dum [do aditivo] tem que se tirar do outro 
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[do subtrativo]. Aqui a diferença é a mesma 
apesar dos números serem diferentes.” 
c) 351138138351   Falso Conhecimento das propriedades das opera-
ções: “Não goza da propriedade comutati-
va.” 
d) 153530155528   Verdadeiro Relação numérica – Compensação na adi-
ção: “53 para 55 vão 2, então depois com-
pensa-se ali. De 53 para 55 aqui, estão mais 
2. Depois de 30 para 28, aqui tão menos 2. 
Se aqui está mais 2 [da parcela 153 para a 
parcela 155] e ali estão menos 2 [da parcela 
530 para a parcela 528].” 
 
 
2. Regularidades e sequências. Uma primeira abordagem às regularidades e se-
quências na experiência de formação envolve a análise e exploração de sequências repe-
titivas e de sequências que surgem em tabelas de números. 
Na tarefa 3 são dadas duas tabelas de números para os formandos investigarem 
as regularidades. Esta tarefa é realizada em grupo. O grupo de Alice identifica regulari-
dades elementares nas tabelas. Identificam, nomeadamente, as colunas que têm apenas 
números pares e as que têm apenas números ímpares e o valor que adicionam a um nú-




Figura 90 – Resolução do grupo de Alice, T3-1.1 
 
Além dessas indicações, assinalam também na tabela algumas sequências de 






Figura 91 – Resolução do grupo de Alice, T3-1.1Tabela 2 
 
Alice reconhece, na segunda entrevista, as dificuldades que sentiu quando inici-
ou o trabalho de exploração de regularidades. À medida que foram explorando, a identi-
ficação de regularidades foi-se tornando mais simples mas considera complexo determi-
nar a posição um dado número que não está representado na tabela, sentindo nessa situ-
ação algumas dificuldades, aspeto discutido coletivamente com todos dos formandos. 
Na análise de sequências repetitivas que surgem no trabalho durante a experiên-
cia de formação, Alice salienta a importância da relação que se pode estabelecer entre 
cada termo da sequência e a sua ordem: “A unidade que se repete, e depois era preciso 
também estabelecer a relação entre o número de ordem com a figura [termo]. E depois 
poder também descobrir a figura [o termo] tal. Gostei.” (E2). Dado que esta foi uma 
situação que despertou o interesse dos formandos e, em particular de Alice, na segunda 
entrevista é apresentada uma sequência pictórica repetitiva. 
Alice identifica a unidade que se repete e a ordem de cada um dos termos repre-
sentados (Figura 92). 
 
 
Figura 92 – Resolução de Alice, E2-2 
 
De seguida, Alice estabelece relações entre os termos e a sua ordem. Identifica, 
nomeadamente que o termo das ordens múltiplas de quatro é o retângulo, que um triân-
gulo surge nas ordens pares e outro nas ordens ímpares e que ordens ímpares têm tam-
bém como termo uma estrela. Questiono-a sobre como consegue saber, dada uma or-
dem, qual o termo dessa ordem pois apenas distingue entre ordens pares e ordens ímpa-
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res. Sugere que a estrela é o termo das ordens múltiplas de três mas rapidamente desiste 
desta conjetura pois não é verdadeira. Indica que se dividir o número da ordem por qua-
tro e considerar o resto, consegue dizer qual dos elementos da unidade que se repete é 
termo dessa ordem. Diz que divide por quatro por se tratar do número de elementos da 
unidade que se repete. Ao valor do resto associa a ordenação dos 4 elementos da unida-
de que se repete. 
A tarefa 4 é realizada na experiência de formação em pequenos grupos. Na pri-
meira questão, os formandos analisam a constituição dos termos da sequência pictórica 
e, com base nessa, determinam um termo geral para a sequência numérica relativa ao 
número de fósforos de cada termo. O grupo do qual Alice faz parte decompõe cada ter-
mo de modo a relacionar cada parte com a sua ordem, como explicam (Figura 93): 
 
 
Figura 93 – Resolução do grupo de Alice, T4-1 
 
Com base nesta análise escrevem um termo geral que apresentam de modo sim-
plificado, 14 n . 
Na questão seguinte é apenas dado o 4.º termo de uma sequência pictórica. É 
com base neste que devem representar os três primeiros termos e o quinto, bem como 
um termo geral para a sequência que constroem. O grupo representa os termos e indica 
o termo geral que explica de acordo com a constituição dos termos que constrói para a 
sequência do qual faz parte o 4.º termo dado (Figura 94). O trabalho desenvolvido nesta 
tarefa visa a análise de sequência pictóricas tendo por base a constituição pictórica dos 
seus termos e a determinação de um termo geral da sequência numérica que lhe está 
associada, relacionando essa constituição com a sua ordem. Este objetivo é conseguido 






                
 
Figura 94 – Resolução do grupo de Alice, T4-2 
 
Na segunda entrevista é proposta a análise de uma sequência pictórica crescente. 
A esta é associada a sequência numérica relativa à área de cada termo pictórico, tendo o 
primeiro termo uma unidade de área. Um termo geral da sequência numérica que tem 
uma constituição mais complexa que no caso da sequência dada no questionário inicial, 
tratando-se de uma expressão algébrica de segundo grau. Alice explica oralmente o mo-
do como interpreta a constituição de cada termo e como a relaciona com a ordem do 
termo, começando por referir que “a base é sempre o número da ordem” (E2). De se-
guida, centra a sua análise no termo de 2.ª ordem. Relaciona a sua altura de três unida-
des com a sua ordem, referindo ser “número da ordem mais um” (E2). Este raciocínio é 
válido para o 2.º termo mas não para os restantes. Refaz a sua análise e identifica uma 
relação entre a ordem e o número de linhas do termo que verifica ser válida para os res-
tantes termos representados: 
 
A. - É 1 nn  [Referindo-se a altura do termo (Figura 95)]. 
I. - 1 nn , porquê? 
A. - Porque se n é 2… Se tivesse aqui [no 2.º termo] mais n era mais 2, 
mas aqui tem menos 1 [que nn  ]. Aqui [no 3.º termo] é a mesma coisa. 
3 [aponta para as primeiras três linhas] é n, porque depois se tivesse mais 
n era mais 3, menos 1 vai dar esse [o número restante de linhas]. (E2) 




Figura 95 – Resolução de Alice, E2-3 
 
Por fim, procura uma expressão para o termo geral: 
 
I. - O objetivo é determinar o termo geral, e portanto está a pensar bem. 
Está a fazer para n, sim… Então a figura de ordem n quantos quadradi-
nhos ao todo é que vai ter? 
A. - Ah, mas este vezes este…  
I. - Porque é que está a fazer vezes? 
A. - Porque é a altura e o comprimento. 
I. - E isso dá-lhe o total de quadrados? 
A. - Sim, sim. 
I. - Então como é que fica o termo geral? 
A. - Fica n vezes isto [refere-se à expressão já determinada 1 nn ]. 
[Escreve ] (E2) 
 
Alice analisa a constituição de cada termo da sequência pictórica e relaciona-a 
com a sua ordem. Estabelece, assim, uma generalização algébrica para a sequência que 
tem por base a constituição dos termos pictóricos que representa em linguagem algébri-
ca. 
A tarefa 5 surge após a segunda entrevista. Alice manifesta algumas dificuldades 
nesta tarefa. Na questão 1, para compreender o acontece no 3.º termo tem necessidade 
de dividir a unidade em 16 partes iguais, dividindo cada quarta parte em quatro partes 
iguais. Identifica, assim a área da parte sombreada em cada termo (Figura 96). 
 
 





Indica os quatro primeiros termos da sequência numérica e faz o gráfico da se-
quência mas tem muitas dificuldades na identificação do termo geral da progressão ge-
ométrica pois considera que a razão é 4 (devendo ser 
4
1
). É com a discussão coletiva 
que clarifica esta questão. Na sequência constante não teve quaisquer dificuldades. A 
tarefa 5 integra ainda um item do exame do PISA de 2000. Responde às diferentes per-
guntas com base na continuação das sequências numéricas relativas ao número de maci-
eiras e ao número coníferas. Com esta informação determina o valor para o qual o nú-
mero de coníferas iguala o número de macieiras (Figura 97). 
 
 
Figura 97 – Resolução do grupo de Alice, T5-3.1 
 
Tratando-se de termos próximos, Alice representa-os e conclui facilmente que o 
número de macieiras aumenta mais depressa que o número de coníferas.  
3. Funções. Na tarefa 6 surgem dois problemas que promovem o trabalho com 
funções e a sua representação de diferentes modos (verbal, por tabela, gráfico e expres-
são algébrica). O primeiro problema respeita a uma situação de proporcionalidade dire-
ta, que Alice identifica com base na representação em tabela que usa para fazer a repre-
sentação gráfica (NC, Tarefa 6). Conclui tratar-se de uma proporcionalidade direta por o 






Figura 98 – Resolução de Alice, T6-1.2 
 
Estabelece, deste modo, relação entre estas duas representações. Chega, ainda à 
expressão algébrica xy 44,1 . 
O segundo problema respeita a uma função afim não linear. Alice manifesta al-
gumas dificuldades na interpretação do problema relacionadas com a quantidade de 
água no depósito a considerar, se o total de água, incluindo a já existente, se apenas a 
que vem da torneira. Questiona, em particular, a situação em que a torneira está aberta 




Figura 99 – Resolução de Alice, T6-2.2 
 
Alice resolve corretamente todas as questões e identifica que esta situação não se 
trata de uma proporcionalidade direta, o que confirma no gráfico, por se tratar de uma 






Figura 100 – Resolução de Alice, T6-2.4 
 
Alice relaciona corretamente as diferentes representações. No gráfico assinala o 
ponto (0, 200), que relaciona com o descrito no enunciado e identifica na expressão al-
gébrica o valor da ordenada na origem (NC, Tarefa 6). 
4. Resolução de problemas e modelação. Na tarefa 2, Alice manifesta, inicial-
mente, muitas dificuldades em conceber uma estratégia para determinar os valores des-
conhecidos, mas após analisar o que é dado começa a relacionar as quantidades em cada 
figura (NC, Tarefa 2), como recorda: 
 
Eu lembro-me que olhando para esta figura tentei estabelecer a relação 
entre as figuras porque eu queria saber cada uma. Depois eu comecei a 
pensar, se eu puser estas duas [o valor das duas primeiras figuras que es-
tão na vertical (1 e 2)] e tirar por exemplo esta [o valor da segunda na ho-
rizontal (3)]. Sei lá, tiro um fico com outro, estabeleço sempre relações. 
(E2) 
 
Alice determina a solução do problema antes de analisar as respostas de alunos. 
Numera as figuras dadas de 1 a 4, de cima para baixo e da esquerda para a direita. A 
resolução tem por base a análise das figuras onde identifica relações entre as quantida-
des desconhecidas e os dados que conhece (Figura 101). 
 
 




Alice realiza algumas operações com base nos valores dados e identifica o signi-
ficado dos valores obtidos, usando a linguagem algébrica. As letras P, M e G represen-
tam, respetivamente, os pesos de uma galinha pequena, média e grande. Verifica assim 
que 7,162  PMG  e que, ao fazer )(2 PGPMG   obtém 2,82 M . Após 
determinar o valor da incógnita M, calcula o peso do conjunto das três galinhas. Estabe-
lece estas relações de modo a satisfazer as condições dadas e, apesar de usar uma estra-
tégia com base na realização de operações aritméticas elementares, associa expressões 
algébricas aos valores que obtém. Na turma surgem diferentes estratégias para determi-
nar o peso das galinhas que os formandos, tal como fez a professora de 6.º ano, parti-
lham, discutem e relacionam (NC, Tarefa 2). Alice considera que uma mais valia da 
tarefa é a diversidade de estratégias que permite: “Com a resolução desta ficha de traba-
lho fui tomando consciência de que é possível resolver-se um problema recorrendo a 
vários raciocínios e estratégias” (Portefólio, T2). 
A tarefa 7 promove situações de modelação que envolvem funções, com recurso 
a programas específico do computador, como é o caso da folha de cálculo e do GeoGe-
bra. Na utilização da folha de cálculo, o grupo de Alice introduz nas células as relações 
de acordo com o indicado no enunciado e de modo a tirar conclusões quanto à situação 
mais vantajosa. Faz uma coluna com o preço de cada bilhete e uma coluna para o núme-
ro de bilhetes vendidos a esse preço. Para o caso dos 6 € e 1200 bilhetes vendidos colo-
cam numa célula a expressão relativa ao cálculo de 1200×6 , selecionando as células 
respetivas, para determinar o total de vendas respetivo. Para determinar a custo de cada 
bilhete de modo a que a quantia de dinheiro recebido pela empresa seja máximo, arras-
tam esta célula, obtendo diversos dados. A sua primeira indicação é que de o valor má-
ximo é de 7280€ (como apontam no ecrã na Figura 102). Contudo, ao analisarem de 
novo o conjunto de dados verificam que existe um valor superior que corresponde a um 
custo do bilhete de 5,40€ para um ganho total de 7290€ (Figura 103), uma vez que o 
ganho total aumenta até este valor e depois diminui: 
 
Figura 102 – Resolução de Alice, T7 
 
 
Figura 103 – Resolução de Alice, T7 




Na questão relativa à determinação do custo de cada bilhete com o qual se obtém 
um total de vendas de 7250€, o grupo de Alice começa por indicar que o preço de cada 
bilhete é de 5,80€. Contudo, este não é o único valor possível. Como têm pouco valores 
representados na folha de cálculo (como mostram as Figuras 102 e 103) não verificam a 
existência de dois valores que satisfazem essa condição. A discussão desta questão alar-
ga-se à turma e verifica-se a necessidade de obter mais dados, o que fazem em seguida. 
Neste tópico as discussões coletivas revelam-se para Alice de grande importân-
cia pois nestes momentos são privilegiadas a partilha de estratégias e a discussão de 
interpretações e soluções, o que contribui para o desenvolvimento do seu conhecimento. 
 
7.2.3. Após a experiência de formação 
 
1. Pensamento relacional. No questionário final surgem duas expressões numé-
ricas para identificar se são verdadeiras ou falsas. Alice indica corretamente que a ex-
pressão numérica 1000360012003400   é verdadeira mas considera como verda-
deira a expressão numérica 720802780  , o que não é correto (ver a tabela 28). 
Nesta expressão usa o pensamento relacional, identificando a semelhança entre os nú-
meros de ambos os lados do sinal de igual. Contudo, continua a errar na decomposição 
do subtrativo, ignorando o efeito do sinal de menos sobre o número 27. 
Na questão 4 do questionário, Alice nada diz sobre a expressão 19127   e na 
entrevista tem dificuldade em se expressar. Por um lado, diz que nesta “depois do sinal 
de igual vem logo o resultado da operação” (E3), por outro lado, pretende mostrar que 
reconhece que o sinal de igual tem associado o significado de equivalência entre expres-
sões. Nas expressões numéricas 51722   e 6877   refere que “as expressões de 
um lado e do outro [do sinal de igual] são equivalentes” (Qf-4). Na entrevista, diz iden-
tificar o sinal de igual como o significado de equivalência por ter expressões com mais 
de uma parcela em cada um dos lados do sinal de igual. Contudo isso não se verifica na 
expressão 51722  . Apesar de referir que o uso destas expressões numéricas promo-
ve a compreensão de que associado ao sinal de igual não está apenas a indicação do 
resultado da operação, Deste modo, faz essencialmente uma leitura das expressões da 












a) 1000360012003400   Verdadeiro Relação numérica – Compensação na 
adição: 
 
b) 720802780   Verdadeiro Decomposição do subtrativo: 
 
“o 80 é comum, e o 27 decomposto, 
não é assim que se diz? 20 mais 7 [do 
lado direito do sinal de igual] é 27 [do 
lado esquerdo do sinal de igual], a ope-
ração é a mesma logo o resultado é o 
mesmo, é equivalente” (E3) 
 
Na generalização de propriedades das operações proposta na questão 5 do ques-
tionário final, Alice interpreta adequadamente as três primeiras situações, relativas à 
existência de elemento neutro, de simétrico na adição e da propriedade comutativa, e faz 
a sua representação simbólica usando a letra x para representar o número generalizado, 





Figura 104 – Resolução de Alice, Qf-5a, b, c 
 
A utilização de letras e a elaboração de expressões de natureza algébrica surge 
naturalmente a Alice para representar uma quantidade que desconhece e que pode as-





A. - Então, aqui está a dizer, se a um número adicionar 0…, um número é 
x, mais 0 vai dar sempre o valor de x. 
I. - Sim, e porque é que utilizou o x? 
A. - Ah, por nada de especial, é só mesmo por uma questão de hábito. 
Porque eu… É sempre o primeiro… Eu normalmente utilizo sempre o x, 
à medida que for precisando de mais para fazer… (E3) 
 
Quanto à última situação, que respeita à propriedade associativa, Alice não faz 
uma representação simbólica correta, no questionário final. Representa por x a soma 
ba   e não dá continuidade ao seu raciocínio. Escreve apenas a expressão cxba 
, que de acordo com o significado que atribui a x não é verdadeira.  
Na entrevista, apenas conclui que obtém o mesmo resultado de ambos os modos 
e não completa a representação simbólica. Manifesta, neste contexto, uma utilização do 
sinal de igual relativa à indicação de um resultado e não como o significado de equiva-
lência entre as expressões de ambos os lados do sinal. 
2. Regularidades e sequências. No questionário final, é dada uma sequência pic-
tórica à qual se associa uma sequência numérica linear. Na interpretação de termos pic-
tóricos próximos, Alice acrescenta sucessivamente figuras idênticas ao 1.º termo para 
obter os termos seguintes, retirando dois segmentos. Por exemplo, interpreta o 2.º termo 
como sendo obtido pela junção de duas figuras iguais ao 1.º termo com um lado adja-
cente que desaparece. Em seguida, identifica os três primeiros termos da sequência nu-
mérica 6, 10 e 14, e verifica que de um termo para o seguinte adiciona 4. Na entrevista 
esclarece que teve por base a diferença entre termos consecutivos para obter o termo 
geral: 
 
I. - Como é que chegou ao termo geral? 
A. - Então, 6 para 10, 4. 10 para 14, 4. Depois quando vi este 4 aqui e 
pensei… Se fosse 4n quanto é que era preciso adicionar para dar certo a 
primeira. Depois fui confirmar com os outros [termos]. Este e este aqui, e 
deu. Este. (E3) 
 
Alice determina o termo geral, 24 n , da sequência numérica usando a diferen-
ça como fator multiplicativo e ajustando o resultado. Confirma a sua validade para os 




     
Figura 105 – Resolução de Alice, Qf-6 
 
Para determinar um termo distante, o 46.º termo, usa o termo geral e, apesar de 
indicar o valor correto, apresenta apenas a expressão numérica 186464  . Na entre-
vista identifica que deve ter 2464  . 
3. Funções. No questionário final surge apenas uma situação que envolve fun-
ções e o seu gráfico. Alice associa corretamente o que é indicado no enunciado relati-
vamente às torneiras A e B e os gráficos respetivos. Responde corretamente a todas as 
questões de interpretação do gráfico (Figura 106). 
 
 
Figura 106 – Resolução de Alice, Qf-9a 
 
Faz, nomeadamente, a leitura do número total de litros de água no depósito A ao 
fim de 5 minutos e identifica o depósito que enche mais rapidamente, indicando que tal 
acontece ao fim de 25 minutos. Analisa, também a interceção dos dois gráficos e inter-
preta-a de acordo com o contexto.  
Alice reconhece que a situação da torneira A respeita a uma função linear e a da 
torneira B a uma função não linear, como escreve no questionário e associa esta situa-
ção ao gráfico respetivo, na entrevista: 
 
I. - O que é tem a ver com o facto de ser linear ou não linear? 
A. - Linear passa pela origem e não linear não passa. (E3) 
 
Alice apresenta duas expressões algébricas que não representam as situações 
descritas. Contudo, as expressões revelam que distingue a situação linear da situação 
afim não linear (Figura 107). 
 
 
Figura 107 – Resolução de Alice, Qf-9e 
 




linear, ou seja, do tipo axy  , que não está correta pois não determina o valor de a. 
Para o depósito B indica uma expressão algébrica de uma função afim não linear, ou 
seja, do tipo baxy  , em que indica corretamente o valor da ordenada da origem mas 
não o valor de a, mais uma vez. Deste modo não atende, assim, ao número de litros de 
água que cada torneira deita no depósito num minuto. Na entrevista questiono-a sobre a 
inclinação associada a cada reta mas Alice não sabe responder e não estabelece a sua 
relação com a expressão algébrica. 
4. Resolução de problemas e modelação. O questionário final apresenta um pro-
blema que ilustra propriedades das operações e que pode ser representada por uma ex-








.Na primeira abordagem indica que o número pensado é 7 e rea-
liza as operações, pela ordem apresentada no enunciado (Figura 108). 
 
 
Figura 108 – Resolução de Alice, Qf-8.1a 
 
Segue o mesmo processo para o número 3 e procura, em seguida, representar de 
um modo geral a regularidade que identifica. Consegue generalizar a situação e repre-
senta-a usando palavras e símbolos e mantém a referência às diferentes indicações dadas 
no enunciado (Figura 109). 
 
 
Figura 109 – Resolução de Alice, Qf-8.1b 
 
No momento da entrevista, salienta o registo que faz de cada passo: 
 
A. - Eu pus aqui, prontos que era para depois não me esquecer como é 
que se explicava… 
I. - Faz o dobro. 
A. - Quando aqui é pedido para multiplicar o número escolhido por 2… 
Depois é mais 2, quer dizer que vai dar sempre o dobro mais 2. Depois o 
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segundo passo é… Divide-se por 2 vai dar o número original, o escolhi-
do… Ah, mais 1… Não! Já estou baralhada outra vez, dividir o número 
por 2, não isto é mais dois… Já estou baralhada. 
I. - Até aqui multiplicou por 2 e fez mais 2, é o que diz aqui. Depois de 
dividir por 2 como é que fica? 
A. - Depois, fica sempre o número escrito mais 1… Fica o número es-
crito mais 1, como ele vai pedir para subtrair sempre o número, vai sem-
pre dar o mesmo. (E3) 
 
Alice estabelece a generalização e representa-a mas não usa a linguagem simbó-
lica própria da Álgebra.  
Relativamente ao segundo problema do questionário final, Alice determina cor-
retamente um dos valores desconhecidos. Estabelece relações entre as duas situações 
descritas, que podem ser expressas pelas equações 10132  yx  e 642  yx  (x re-
presenta o preço de um par de óculos e y representa o preço de uma mala). Realiza di-
versas operações de acordo com as relações que estabelece entre os dados do problema, 
indicando o significado dos valores que vai obtendo, neste contexto (Figura 110). 
 
 
Figura 110 – Resolução de Alice, Qf-8.2 
 
Alice verifica que a diferença entre as quantidades de produtos que Maria e Ra-
quel compram é de apenas um produto de cada um dos dois tipos. Assim, determina a 
diferença entre os valores gastos que equivale ao preço de um par de óculos e ao preço 
de uma mala, 37 yx . Subtrai duas vezes esse valor ao valor gasto por Raquel, 
10132  yx , obtendo o preço de uma mala, 27y . No final não determina correta-




Na entrevista revê as operações que realiza e refere que na última operação não 
faz uma interpretação correta do significado do valor obtido: 
 
Depois fui pegar no preço outra vez de um par de óculos e de duas malas 
e tirei o preço de uma mala então fiquei a saber… Ah, isto está mal, não? 
Ah, professora eu já estou baralhada… Depois fui buscar o preço de um 
par de óculos e duas malas e tirei o preço de uma mala. Então fiquei a sa-
ber o valor de um par de óculos e uma mala. (E3) 
 
Indica, então que deve subtrair o preço de uma mala que já conhece ao primeiro 
valor que obtém, 37 €, relativo ao preço de um par de óculos e uma mala. Alice estabe-
lece relações entre as quantidades desconhecidas e o que é dado. Contudo, não expressa 
essas relações usando a linguagem algébrica, apresentando apenas uma perspetiva arit-
mética orientada por essas relações que identifica. Apesar de Alice indicar a que respei-
tam os diversos resultados que obtém, esta abordagem acaba por conduzir a que inter-




Antes da experiência de formação, Alice não responde a algumas questões rela-
tivas à generalização e representação de propriedades das operações ou que envolvem 
modelação. Na grande maioria das restantes questões apresenta uma resolução incom-
pleta ou incorreta. Interpreta adequadamente as situações que envolvem expressões nu-
méricas mas não revela de modo claro um pensamento relacional. A sua interpretação 
está ainda associada à determinação dos resultados em cada um dos lados do sinal de 
igual e à verificação da sua igualdade. Nas sequências pictóricas determina corretamen-
te termos próximos mas não termos distantes. Não estabelece generalizações algébricas 
e não determina um termo geral de uma sequência. Não indica uma expressão direta 
para determinar o termo de qualquer ordem, identificando apenas o acréscimo de duas 
pintas entre termos consecutivos, com base numa abordagem recursiva. Usa de modo 
inadequado a letra, não tendo claro o seu significado. Nas funções, começa por não fa-
zer uma interpretação correta do gráfico. Contudo, na entrevista lê no gráfico os valores 
solicitados, fazendo uma correspondência correta entre o indicado e cada uma das vari-
áveis. Na situação que envolve quantidades desconhecidas indica a solução correta e na 
entrevista esclarece ter realizado tentativas de modo a satisfazer as condições. Revela, 
assim, dificuldade em generalizar e em utilizar a linguagem algébrica para representar 
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relações e resolver problemas, usando essencialmente estratégias recursivas que não 
conduzem ao estabelecimento de relações diretas entre variáveis e estratégias de tentati-
va-erro na resolução de problemas. 
Durante a experiência de formação, Alice envolve-se na resolução de situações 
cujo objetivo era promover o seu pensamento algébrico. Do seu trabalho individual, em 
pequeno e em grande grupo, surge o estabelecimento de relações e a procura de genera-
lizações no âmbito dos diversos tópicos. Assinala diversas situações como bastante 
significativas para si, como a análise de expressões numéricas que reconhece ter dado 
significado à equivalência do sinal de igual e cuja exploração promoveu o seu pensa-
mento relacional, dando ênfase às propriedades das operações. Na segunda entrevista, 
analisa o valor lógico de expressões numéricas e justifica as suas respostas usando o 
pensamento relacional. Deste modo, não realiza as operações em cada lado do sinal de 
igual mas observa os números e usa as propriedades dos números e das operações para 
estabelecer relações entre as expressões de ambos os lados do sinal de igual. No traba-
lho com regularidades e sequências (repetitivas e crescentes), Alice resolve situações 
que envolvem sequências repetitivas, sequências numéricas finitas e infinitas em tabelas 
de números e sequências numéricas associadas a sequências pictóricas. Até então des-
conhecia as sequências pictóricas, e o trabalho que se desenvolve na experiência de 
formação torna-se bastante significativo para a formanda por promover a sua capacida-
de de generalização. Apoia-se na constituição dos termos da sequência pictórica para 
identificar relações com a ordem dos termos e assim determinar o termo geral da se-
quência numérica. A abordagem exploratória neste tópico reforça o significado da letra 
n associada à ordem como representando um número generalizado e o significado do 
termo geral, relacionando o termo com a sua ordem. Nestas situações revela já compre-
ensão da linguagem algébrica que usa. Na segunda entrevista generaliza algebricamente 
a sequência dada e indica um termo geral da sequência numérica associada à sequência 
pictórica com base na análise da constituição pictórica de cada termo, relacionando as 
suas partes com a ordem de cada termo. No trabalho com funções, relaciona adequada-
mente algumas representações, nomeadamente representação verbal, a tabela, o gráfico 
e a representação algébrica e resolve problemas envolvendo as diversas representações. 
Nas situações que envolvem quantidades desconhecidas, revela algumas dificuldades 
iniciais que ultrapassa quando procura estabelecer relações entre os dados. Usa, essenci-
almente, uma abordagem aritmética na resolução destas situações mas realiza operações 




expressa em linguagem algébrica. Usa letras para representar as quantidades desconhe-
cidas do peso de cada galinha. Estabelece relações e recorre aos dados que considera 
adequados para obter um dos valores desconhecido, manipulando expressões algébricas 
de um modo intuitivo. Usa a folha de cálculo para apoiar o estabelecimento da relação 
funcional e identificar um elevado número de possibilidades que fazem parte de uma 
parábola, encontrando a situação ótima procurada no problema que corresponde o vérti-
ce da parábola. Com o trabalho desenvolvido na experiência de formação, pelas tarefas 
propostas e pelo modo de trabalho na aula, Alice desenvolve o seu pensamento algébri-
co, evoluindo na sua capacidade de generalizar e de representar simbolicamente essa 
generalização. Usa a letra como variável, incógnita e parâmetro. Contudo, ainda revela 
ter alguma dificuldade na utilização exclusiva da representação algébrica na resolução 
de problemas, sentindo necessidade de apresentar a realização de operações elementa-
res. Estabelece, ainda, conexões entre várias representações. 
Após a experiência de formação Alice revela pensamento relacional na análise 
de expressões numéricas, tendo por base as propriedades das operações. Contudo, mani-
festa ainda dificuldades na compreensão de situações que envolvem a subtração ao não 
realizar corretamente a decomposição do subtrativo. Na terceira entrevista, não se centra 
na determinação dos resultados de cada um dos lados do sinal de igual mas ainda preva-
lece uma leitura das expressões numéricas da esquerda para a direita. Procura não sali-
entar a interpretação do sinal de igual relativa à indicação do resultado mas tem dificul-
dade em expressar essa ideia. No trabalho com sequências identifica o termo geral da 
sequência numérica e com base nele determina termos próximos e distantes. Estabelece 
uma generalização algébrica simbólica que tem por base a diferença entre termos conse-
cutivos como fator multiplicativo e o respetivo ajustamento. Durante a experiência de 
formação e no seu final, analisa sequências pictóricas e numéricas de diferentes modos, 
mobilizando diferentes conhecimentos e revelando uma compreensão mais aprofundada 
dos significados de ordem, termo e termo geral de uma sequência. No âmbito da análise 
de funções afins, interpreta corretamente os gráficos, identificando casos lineares e não 
lineares. Relaciona corretamente o gráfico com a expressão algébrica no que respeita à 
ordenada na origem mas não em relação ao seu declive. Nas questões de modelação 
procura proceder de um modo geral, evidenciando relações mas não as expressa em 
linguagem algébrica. Revela ainda algumas fragilidades na utilização da linguagem al-
gébrica que se evidenciam, nomeadamente, na interpretação de expressões algébricas no 
âmbito das funções. 
 270 
 
Antes da experiência de formação, Alice não estabelece generalizações e não 
utiliza a linguagem algébrica de modo eficaz. Usa estratégias de tentativa-erro e estraté-
gias aritméticas. A abordagem exploratória da experiência de formação promove o seu 
envolvimento em situações diversificadas de aprendizagem da Álgebra, apesar das inse-
guranças e dificuldades que inicialmente manifesta. Durante e após a experiência de 
formação desenvolve o seu pensamento algébrico, revelando uma evolução significativa 
da sua capacidade de generalizar e de expressar generalizações em linguagem algébrica 
em situações que envolvem o estudo de estruturas aritméticas, sequências e funções. 
Contudo, em situações de modelação não expressa as relações algebricamente. Além 
disso, revela ainda algumas dificuldades em agir sobre as expressões algébricas. 
 
7.3. Conhecimento sobre o ensino e a aprendizagem da Álgebra 
 
7.3.1. Antes da experiência de formação 
 
1. Conhecimento de aspetos fundamentais relativos ao ensino-aprendizagem da 
Álgebra. No questionário inicial, Alice associa quatro palavras ao ensino-aprendizagem 
da Álgebra: Matemática, Raciocínio, Números e Interpretação. As palavras que sugere 
estão associadas à Matemática de um modo geral pois reconhece desconhecer o que 
envolve a Álgebra:  
 
Não, eu por acaso já tinha ouvido falar em Álgebra mas nunca tinha tido 
contacto, nunca ninguém me perguntou o que é a Álgebra, o que é que 
entende por Álgebra. As palavras que eu encontrei foi mais de acordo 
com a Matemática, o que é que é a Matemática me sugere. Mas não sei se 
tem alguma coisa ou não, porque eu nunca… Nunca tinha ouvido falar 
assim… Da Álgebra. (E1) 
 
2. Conhecimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem. O conheci-
mento dos alunos envolve uma compreensão, por parte do professor, como os alunos 
aprendem, pensam e fazem Matemática. Esta compreensão permite que o professor 
apoie e potencie as capacidades dos alunos e analise estratégias, conjeturas e dificulda-
des por eles manifestadas. Na sua formação inicial deve ser proporcionada a discussão e 
reflexão sobre essas situações para que o futuro professor mobilize o seu conhecimento 
na sua interpretação. As diversas questões que se seguem colocam Alice perante respos-





O questionário inicial apresenta uma situação em que o aluno erra o valor que 
torna a expressão numérica  48  5  verdadeira, o que revela uma interpretação do 
sinal como indicando o resultado do que está à sua esquerda. Alice apenas indica que o 
valor colocado pelo aluno no quadrado em branco respeita “ao valor da soma (8 + 4)” 
(Qi-2a). 
Na entrevista completa a sua interpretação da resposta do aluno: 
 
A. - Aqui teria que estar… Deixa-me cá pensar que o meu raciocínio é 
um bocado lento… Teria que estar por exemplo sete, para ficar aquilo 
[aponta para  5 ] ficar igual àquilo [aponta para 48  ]. Penso eu. 
I. - Muito bem. 
A. - Mas o meu raciocínio é um bocado mais lento. 
I. - Porque é que acha que o aluno colocou o 12? 
A. - Porque eu acho, pelo menos no meu ponto de vista, ele só fez o raci-
ocínio de 8 mais 4 esqueceu-se que estava lá mais o 5, então ignorou o 
5 , e para ficar igual dos dois lados… Digo eu não sei se foi. (E1) 
 
Alice interpreta corretamente o erro do aluno que ignorou parte da expressão e 
indica o número correto a colocar no quadrado. Refere que seria necessário atender à 
parcela do lado direito do sinal de igual para obter o mesmo valor de ambos os lados. 
Na análise da representação ativa do aluno dos termos da sequência na represen-
tação pictórica e do termo seguinte ao último desenhado, Alice apenas atende à estrutura 
pictórica de cada termo e ao facto de o aluno não a ter respeitado quando representa os 
termos com os materiais (Figura 111). 
  
 
Figura 111 – Resolução de Alice, Qi-2c 
 
No questionário, Alice não se refere à lei de formação da sequência nem indica 
se considera correta a representação do 4.º termo feita pelo aluno. Na entrevista clarifica 
estar a referir-se à estrutura dos termos: 
 
I. - Diz que ele parece ter alguma dificuldade em reproduzir as figuras, 
porque é que diz isso? 
 272 
 
A. - Por exemplo, esta peça [aponta como mostra a Figura 112], digamos 
assim, está no vértice da outra [aponta como mostra a Figura 113], não 
está colada ao centro… Aqui [analisando outra peça noutro termo] já está 
um bocadinho melhor… Não sei, pelo menos porque a representação não 
está equivalente. Por isso é que ele devia ter alguma dificuldade, mas 
percebe-se mais ou menos, só que não está rigorosa, foi só por causa dis-
so que eu disse. (E1) 
 
 
Figura 112 – Resolução de Alice, E1-2c 
(peça1) 
 
Figura 113 – Resolução de Alice, E1-2c 
(peça2) 
Na entrevista, Alice indica não ter verificado que o aluno representa mais termos 
que os dados. Revendo a questão considera correto o 4.º termo representado: “O que ele 
fez foi acrescentar mais um de cada lado. Seguiu a lógica das anteriores, acho que está 
certo” (E1). Identifica, deste modo, a lei de formação. Assim, reconhece dois aspetos 
essenciais na análise da sequência, a estrutura de cada termo e a lei de formação. Con-
tudo, a relação que estabelece tem apenas por base a análise de termos consecutivos, 
identificando que de um termo para o seguinte se adicionam duas peças, uma em cada 
lado. 
Na questão 2b do questionário inicial, Alice avalia a validade da conjetura des-




Figura 114 – Resolução de Alice, Qi-2b 
 
Nesse momento, Alice não indica como obtém esta resposta e não apresenta ar-
gumentos. Na entrevista procura esclarecer o que fez para chegar a esta conclusão mas 





Eu na altura foi este o raciocínio que fiz: 2 vezes 4 é 8 [escreve 
]. Depois diz que o produto é igual ao obtido na primeira si-
tuação… Agora o que me está a confundir é este igual ao obtido da pri-
meira situação. (E1) 
 
A dificuldade de Alice refere-se à indicação “o produto é igual ao obtido na pri-
meira situação”. Realiza algumas tentativas para se recordar do que fez. Após alguns 
exemplos envolvendo a multiplicação de 2 por um número, usa números ímpares. Relê 
o enunciado da conjetura e reconhece como deve proceder ao usar os números 3 e 7 e 
realizar a operação 73 . 
 
Metade do primeiro. Ah! Metade do primeiro pelo dobro do segundo… 
Ah, então 3 é 1,5, certo? Ai agora as contas, vezes… Tem de ser o dobro 
do segundo, 14... (Figura 115) (E1) 
 
 
Figura 115 – Resolução de Alice, E1-2b 
 
Após realizar estas operações e obter resultados iguais, Alice não consegue tirar 
conclusões acerca da validade da conjetura. Por fim, confirma que obtém o mesmo va-
lor quando pensa em números naturais, tanto pares como ímpares. 
Alice aceita a validade da conjetura apenas com a experimentação de alguns 
números e quando pensa na sua intervenção no caso de, na sala de aula, um aluno fazer 
esta afirmação e outros não concordarem, salienta aspetos mais gerais: 
 
I. - Imagine que na sala de aula tem um aluno que lhe coloca uma ques-
tão, por exemplo no primeiro ciclo, por exemplo agora quando for para o 
estágio… Se o aluno lhe dissesse: - Professora descobri isto. 
A. - Pois isso é que me assusta porque os miúdos fazem perguntas trama-
das. 
I. - Imagine que o colega do lado dizia, mas eu não acredito no que ele 
está a dizer. 
A. - Pois, agora para explicar o que é que o colega está… 
I. - O que é que lhe diria para ele fazer… 
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A. - Diria, para fazer experiências, como eu fiz, pelo menos. Agora ex-
plicar porquê… Ah! [Pausa] Eu vou dizer isto de uma forma muito ele-
mentar. Porque o que se tira no dobro [3 é o dobro de 1,5] acrescenta-se 
no dobro [o dobro de 7 é 14], ora acaba por dar sempre a mesma coisa. 
(E1) 
 
Alice sugere que os alunos testem a conjetura com diferentes números para veri-
ficar a sua validade, tal como ela própria efetuou. Testa a conjetura com diversos núme-
ros e identifica a relação existente na multiplicação, quando multiplica um dos fatores 
por um número e divide o outro fator pelo mesmo número. Expressa essa generalização 
verbalmente não utilizando uma linguagem clara e vocabulário próprio, reconhecendo 
que não se exprime de modo muito correto. No âmbito da exploração das ideias e dos 
conhecimentos dos alunos, Alice não revela muita segurança sobre o modo de abordar 
as situações em sala de aula. Reconhece, tal como foi para si nesta situação, a importân-
cia do teste de conjeturas usando diferentes números. 
3. Conhecimento sobre a preparação e condução de situações de ensino-
aprendizagem. Alice revela ter apenas algumas ideias vagas sobre situações de ensino-
aprendizagem da Matemática que pode desenvolver nos primeiros anos. Indica que ain-
da não aprofundou este tema por ter sido pouco abordada no curso e aguarda com expe-
tativa o que se segue: “vamos lá ver se depois com mais bases a ver se consigo aprofun-
dar” (E1). 
 
7.3.2. Durante a experiência de formação 
 
A experiência de formação promove o pensamento algébrico dos formandos a 
par da análise e reflexão sobre o conhecimento dos alunos, das suas estratégias e difi-
culdades, dos níveis de ensino que futuramente podem lecionar. Para tal são proporcio-
nadas aos formandos experiências que envolvem a observação de episódios de sala de 
aula, a análise de descrições de sala de aula relativas à prática do professor e ao trabalho 
dos alunos e a análise de produções de alunos durante a resolução de tarefas diversifica-
das. Em seguida, analiso o trabalho realizado por Alice no âmbito destas situações. 
1. Conhecimento de aspetos fundamentais relativos ao ensino-aprendizagem da 
Álgebra. Dos conceitos abordados até ao momento na experiência de formação, Alice 
indica alguns que considera fundamentais, como o significado do sinal de igual. Salien-




os alunos o interpretem corretamente em situações aritméticas habituais e reconheçam 
também o seu significado de equivalência, contribuindo para uma melhor compreensão 
futura quando usado em expressões algébricas. Refere, ainda que os diversos conceitos 
podem surgir nos primeiros anos de um modo mais simples para depois se irem apro-
fundando. Reforça, assim, a sua ideia do trabalho nos primeiros anos em Matemática 
poder contemplar situações diversificadas de articulação entre os temas e de abordar 
conceitos mais elementares que possam constituir uma base sólida para a aprendizagem 
da Álgebra. 
2. Conhecimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem. Na experi-
ência de formação, para análise e discussão da aprendizagem dos alunos, das suas estra-
tégias e das suas dificuldades, em relação a diferentes tópicos, são apresentadas respos-
tas de alunos em tarefas de cunho algébrico. A análise de respostas de alunos a questões 
envolvendo expressões numéricas abertas possibilita a Alice uma reflexão sobre o traba-
lho com cunho algébrico que se pode desenvolver em diversos temas matemáticos. Re-
fere que com esse trabalho tomou: “consciência das dificuldades que muitos alunos 
apresentam, inicialmente, ao interpretarem o significado do sinal de igual” (Portefólio, 
T1). Esta situação desperta-a para as interpretações que um trabalho sistemático com 
uma ênfase no cálculo pode promover nos alunos: “eu não tinha bem a noção que os 
alunos do primeiro ciclo ignorassem tanto o significado de equivalência, porque eu pen-
sei que fosse mais trabalhado e que eles tivessem mais essa noção” (E2). Com esta ex-
periência de formação percebe a importância de promover nos alunos uma interpretação 
adequada do sinal de igual, contribuindo para a compreensão da linguagem algébrica. 
Na tarefa 4, os formandos observam o vídeo da aula do 2.º ano onde os alunos 
determinam termos próximos e distantes, colocam termos da sequência numérica asso-
ciada à sequência pictórica em tabela e apresentam uma generalização em linguagem 
natural da sequência numérica. 
Na experiência de formação, o grupo de Alice identifica e escreve em linguagem 
algébrica o que alguns alunos expressam em linguagem natural (Figura 116). 
 
 
Figura 116 – Resolução do grupo de Alice, T4-3.2 
 
Para Alice foi importante observar a sala de aula, o modo de trabalho dos alunos, 
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as estratégias que usam para determinar termos distantes e o modo como conseguem 
expressar uma generalização. Indica ter ficado surpreendida por os alunos do 2.º ano 
conseguirem generalizar. Recorda-se da estratégia de um aluno que usa o seu conheci-
mento dos números para encontrar uma regra geral para determinar um termo da se-
quência numérica. A análise desta situação de ensino-aprendizagem contribuiu para que 
conseguisse concretizar o trabalho que os alunos podem desenvolver e as potencialida-
des de estabelecer generalizações a partir destes contextos. Refere que os alunos “po-
dem relacionar conceitos, como é o caso acho que era do Bruno que era o dobro, punha 
o dobro e tirava um. Eles adquirem conceitos e relacionam, vão por tentativa e erro, 
raciocinam… São tudo capacidades que eles vão adquirindo” (E2). 
Também na tarefa 5 é proposta a análise de resoluções de alunos. Alice revela 
compreender as resoluções dos alunos mas, individualmente, não as analisa com uma 
perspetiva critica e atendendo aos vários aspetos que contempla cada resposta, como 
acontece na sua análise da tabela de números apresentada por um aluno que indica que o 





Figura 117 – Resolução do grupo de Alice, T5-3 (Anexo2) 
 
Alice verifica que o raciocínio está incorreto e que o número de situações apre-
sentadas pelo aluno não é suficiente. Contudo, não identifica que este está a estabelecer 
uma relação incorreta entre o número de macieiras e o número de coníferas, pois diz que 
o número de coníferas é o dobro do número de macieiras. A sua sugestão de determinar 
o número de macieiras e o número de coníferas para 8n , não se torna eficiente se o 
aluno mantiver esta relação. Dada esta sua dificuldade em analisar claramente a resposta 
dos alunos, a discussão coletiva das resoluções dos alunos, com o contributo de diversos 
formandos, torna-se fundamental para que a formanda, bem como os restantes colegas, 




estratégias de resolução e representações, quer na identificação de erros cometidos pelos 
alunos e a que se podem dever (NC, Tarefa 5). 
Na análise de respostas de alunos à situação com quantidades desconhecidas na 
tarefa 2, Alice fica surpreendida com os diferentes modos de alunos do 6.º ano aborda-
rem a situação e determinarem a solução do problema: 
 
Eu aqui nesta tive muitas dificuldades, eu achei engraçado como é que 
alunos, que acho eram de 6.º ano, tinham arranjado mil e uma maneiras 
de resolver isto. E eu fiquei a pensar… Eles têm mesmo, têm mesmo ca-
pacidade e depois resolvem de várias maneiras e explicam de várias ma-
neiras, também achei engraçado.  
 
Além de promover em Alice a compreensão do conhecimento que os alunos 
mobilizam e desenvolvem e das representações que usam, a análise de resoluções de 
alunos contribui para a sua própria aprendizagem de estratégias de resolução. O foco no 
raciocínio subjacente, mais que nos resultados, e a análise global das estratégias contri-
bui para que se aproprie de estratégias que em algumas situações de modelação se reve-
lam mais eficientes. Assume que em situações seguintes usa estratégias semelhantes às 
dos alunos do 6.º ano para determinar as soluções: “depois de ver esta ficha e a forma 
como um dos alunos tinha resolvido uma situação, numa ficha seguinte, já não sei qual 
foi, sei que resolvi um problema tendo em conta o raciocínio do aluno” (E2). 
Alice sente, inicialmente, algumas dificuldades em iniciar a resolução desta tare-
fa, como foi referido anteriormente, e por isso decide incluí-la no seu portefólio: 
 
Foi minha intenção dedicar algum tempo à sua resolução e tentar perce-
ber e refletir sobre os diferentes raciocínios apresentados pelos alunos, 
que à partida me pareceram muitos complexos e difíceis de elaborar e 
analisar. Com a resolução desta ficha de trabalho fui tomando consciên-
cia de que é possível resolver-se um problema recorrendo a vários racio-
cínios e estratégias. (Portefólio, T2) 
 
Para Alice foi bastante significativo confrontar-se com diferentes estratégias de 
resolução de uma mesma situação, apresentas por alunos. Desenvolve, deste modo, um 
conhecimento mais aprofundado da diversidade de raciocínios e de representações que 
os alunos podem usar, com ênfase no estabelecimento de relações expressas de um mo-
do tanto formal como informal.  
3. Conhecimento sobre a preparação e condução de situações de ensino-
aprendizagem. Algumas das tarefas da experiência de formação promovem a elaboração 
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de tarefas para os alunos dos primeiros anos. No trabalho com expressões numéricas 
verdadeiras e falsas, a sugestão de Alice mostra expressões numéricas que têm opera-
ções em ambos os lados do sinal de igual ( 7345  e 2635  ) ou operações 
apenas no lado direito do sinal de igual ( 5510   e 51510  ). Com estas expressões 
numéricas, destaca a importância de analisar expressões numéricas em que depois do 
sinal não surge de imediato o resultado da operação que o antecede e propicia o uso do 
pensamento relacional por parte dos alunos, nomeadamente envolvendo propriedades 
das operações (NC, Tarefa 1). A discussão em torno destas situações faz surgir a identi-
ficação dessas propriedades. 
Na tarefa 3 os formandos apresentam tabelas de números com o intuito de pro-
mover a investigação de regularidades, após eles próprios terem explorado tabelas de 
números. O grupo de Alice apresenta algumas tabelas possíveis, como as da Figura 118. 
 
 
Figura 118 – Resolução do grupo de Alice, T3-1.2 
 
As tabelas 1 e 2 são semelhantes às dadas na tarefa mas com mais colunas de 
modo a terem na penúltima coluna os múltiplos de diferentes números, neste caso, os 
múltiplos de 4 e de 5 uma vez que as tabelas têm cinco e seis colunas, respetivamente. 
Nestas tabelas, os elementos do grupo dão ênfase aos múltiplos dos números 4 e 8, na 
tabela 1 e aos múltiplos de 5 e 10, na tabela 2. O grupo de Alice considera que a análise 
destas tabelas de números pode ser proposta a alunos do 1.º ciclo (3.º ano ou 4.º ano), no 
âmbito do subtópico Regularidades e Sequências do tema Números e Operações. 
A tarefa 6 propõe o trabalho com a máquina das funções. É apresentada uma 
descrição do trabalho numa sala de aula de 3.º ano, com diálogos entre a professora e os 




mas das questões que podem ser colocadas e as relações que podem ser exploradas a 




Figura 119 – Resolução de Alice, T6-5 
 
Alice dá indicações relativas à descoberta da variável dependente dada a inde-
pendente, com base na relação que os alunos identificam com os dados anteriores. No 
último ponto engana-se no registo pois refere-se a determinar a variável independente 
conhecida a variável dependente. Considera, ainda, pertinente explorar, com os alunos, 
as relações entre os números da variável independente e dependente (identificando a 
invariância) e também entre os valores dentro da mesma variável (covariação), como 
mostra na Figura 120: 
 
 
Figura 120 – Covariação, T6-5 
 
Alice reconhece as relações que os alunos podem estabelecer entre os valores 
das variáveis, salientando a relação funcional que lhe permite determinar valores de 
uma variável dado o valor da outra. 
A elaboração de algumas tarefas e de questões no âmbito de situações propostas 
contribui para que Alice mobilize os seus conhecimentos e perspetive algumas situações 




Quando, de um modo global, pensa nas características das tarefas a propor aos 
seus futuros alunos, Alice apenas se refere a situações para as crianças em idade pré-
escolar pois é para a aprendizagem destas crianças que perspetiva a sua prática futura. 
Salienta a importância da diversidade de experiências que as crianças devem ter, logo 
no pré-escolar, uma vez que “quanto mais diversas forem as situações mais preparados 
vão para o 1.º ciclo. E vão conseguir estabelecer relações, e vão conseguir… Têm mais 
possibilidade de poder vir a desenvolver melhor, no 1.º ciclo, o que aprenderam, no ca-
so, no jardim-de-infância” (E2). Para esta formanda, o facto de os alunos terem oportu-
nidade de passar por uma diversidade de experiências no jardim-de-infância pode con-
tribuir positivamente para o seu desenvolvimento no 1.º ciclo. Contudo, não concretiza 
a importância dessa diversidade em relação aos objetivos deste nível de ensino. Realça, 
ainda, a necessidade de as tarefas serem adaptadas à idade dos alunos, mesmo quando se 
trabalha um mesmo tópico, reforçando o caráter informal que considera estar inerente 
ao trabalho em jardim-de-infância. 
Em relação à prática letiva do professor, Alice identifica diversos aspetos que es-
te deve atender para promover a aprendizagem dos alunos nos primeiros anos, como o 
estabelecimento de relações quando trabalha com expressões numéricas. Para tal, consi-
dera que o professor deve procurar interpretar o que aluno faz e compreender a sua es-
tratégia dado que “não pode considerar mal [a resposta do aluno] só porque não pensou 
da mesma forma que o aluno. Tem sempre que tentar perceber e ter várias formas de 
explicar e várias formas de fazer o mesmo exercício” (E2).  
A tarefa 2 promove a análise da sua prática de uma professora relativamente à 
qual Alice destaca o facto de promover a partilha de estratégias, por parte dos alunos, 
para que toda a turma conheça diferentes modos de resolver a situação e os alunos com 
mais dificuldade as compreendessem. Salienta, ainda o facto de a professora procurar 
que esses alunos se foquem mais no raciocínio que nos resultados, o que, segundo ela é 
facilitador do desenvolvimento do pensamento algébrico, ideia que desenvolve no seu 
portefólio: 
 
Saliento também a atitude pedagógica e as estratégias utilizadas por esta 
professora, deixando os seus alunos confrontar e discutir entre si os seus 
raciocínios e estratégias. Desta forma, os alunos com mais dificuldades 
ao nível do seu pensamento algébrico podem tomar contacto com estra-
tégias e raciocínios mais elaborados, o que poderá ser útil para a evolu-





Alice salienta o contributo para a aprendizagem dos alunos do modo como a pro-
fessora proporciona e conduz esta situação de ensino-aprendizagem, promovendo a par-
tilha de estratégias e a discussão de raciocínios. Salienta a importância deste trabalho no 
desenvolvimento da capacidade de os alunos estabelecerem relações entre diferentes 
quantidades de modo a conseguir determinar os valores desconhecidos. Indica ainda que 
o professor deve ter um conhecimento que lhe permita responder às questões dos alunos 
e ter a capacidade de “responder de várias formas, e explicar de várias formas para ver a 
melhor forma que o aluno, o aluno entende” (E2). 
Alice identifica algumas potencialidades para a aprendizagem dos alunos de si-
tuações que envolvem quantidades desconhecidas e a importância da atuação do profes-
sor para promover o pensamento algébrico. 
O visionamento do vídeo de uma aula de 2.º ano, no âmbito da tarefa 4 permite 
ao grupo que Alice integra a identificação de aspetos importantes da prática da profes-
sora, nomeadamente, a apresentação de uma tarefa, a organização do trabalho dos alu-
nos e a utilização de materiais (Figura 121) 
 
 
Figura 121 – Resolução do grupo de Alice, T4-3.1 
  
O grupo salienta, ainda o papel da professora na dinamização da aula, em parti-




Figura 122 – Resolução do grupo de Alice, T4-3.3 
 
Alice considera que o professor deve ter um conhecimento matemático aprofun-
dado do tópico matemático para saber que questões colocar aos alunos: “a professora 
fazia muitas perguntas e nunca dava a resposta, fazia com que os alunos chegassem à 
resposta” (E2). Além disso, deve ter também conhecimento dos alunos de modo que na 
sala de aula seja capaz de “adaptar ao aluno os conhecimentos que tem. Pode ir mais por 
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aqui, mais por ali, e por várias estratégias de forma a adequar, às necessidades dos alu-
nos” (E2). Para a formanda o professor deve ter um sólido conhecimento matemático e 
didático relativo às situações que propõe de modo a compreender as resoluções dos alu-
nos e as suas questões e a promover uma dinâmica de aula que vise a progressão dos 
alunos na sua aprendizagem, sem lhes dar a respostas diretas mas fomentando a justifi-
cação e a argumentação. 
 
7.3.3. Após a experiência de formação 
 
1. Conhecimento de aspetos fundamentais relativos ao ensino-aprendizagem da 
Álgebra. No questionário final, Alice continua a referir apenas palavras bastante gerais 
que associa ao ensino-aprendizagem da Álgebra: Raciocínio, Expressões, Números e 
Matemática. Contudo, foca a palavra “expressões” pois, ao recordar o seu escasso co-
nhecimento inicial em Álgebra, considera ter agora um maior conhecimento sobre ex-
pressões, tanto numéricas como algébricas. 
2. Conhecimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem. Na análise 
de respostas dos alunos ao valor lógico da expressão numérica 12121113  , Alice 
identifica que o aluno usa a compensação na adição: 
 
O aluno foi capaz de perceber que, se tem aqui um 13 e aqui um 12, ele 
perante a expressão para ser equivalente vai ter que aumentar 1 a esse 12 
[no lado direito do sinal de igual]. Está a compensar. Por isso é que ele 
usou a lei da compensação. (E3) 
 
Alice identifica o aspeto relativo ao pensamento relacional que o aluno usa para 
validar a expressão numérica, mostrando compreender conhecimento matemático que 
está subjacente. 
No questionário final surge uma descrição do trabalho de um aluno relativamen-
te à indicação de um termo próximo numa sequência pictórica e do termo geral. Alice 
analisa a sequência e determina o 6.º termo por um processo recursivo. Verifica que a 
diferença entre termos consecutivos é 4 e, partindo do 3.º termo, adiciona sucessiva-
mente 4 até ao 6.º termo. Na entrevista indica que o aluno não apresenta o seu raciocínio 
pois apenas desenha o termo pictórico. Indica uma possível interpretação do aluno: 
 




pre menos um do que corresponde ao número da ordem, e à partida ele 
deve ter construído, não sei, não está aqui o raciocínio dele, pelo menos 
era o que eu faria. (E3)  
 
Esta interpretação da sequência que Alice atribui ao aluno revela a sua própria 
interpretação. Estabelece uma relação entre a constituição do termo e a sua ordem, fa-
zendo a sua decomposição em diferentes partes, por um lado, os quadrados brancos e, 
por outro, os quatro conjuntos de quadrados pretos. 
Quanto à determinação da ordem do termo com 48 quadrados no total, Alice re-
fere apenas que o aluno fez por tentativas: “Foi fazendo tentativas, pelo menos é o que 
me parece. Ele foi por tentativas, penso eu, até chegar ao 48, não é?” (E3). Faz uma 
análise pouco profunda do que é apresentado pelo aluno. Na verdade, o aluno não se 
limita a fazer tentativas mas adiciona sucessivamente 4 a partir do 6.º termo e verifica 
que deste modo obtém o número 48, pelo que este será um termo da sequência numéri-
ca, sendo o número de quadrados que tem o 12.º termo. A formanda valida a expressão 
algébrica apresentada pelo aluno, 4n, mas não explica como o aluno a poderá ter obtido. 
Nesta situação reconhece que, para os alunos dos primeiros anos, “utilizar o raciocínio 
da generalização também não é um processo assim tão fácil” (E3), pelo que pode ser 
complexo determinar o termo geral e representá-lo. 
No questionário final, Alice valida uma conjetura depois de testá-la para diferen-




Figura 123 – Resolução de Alice, Qf-2b 
 
Peço a Alice que justifique porque em todas as situações obtém o segundo nú-
mero dos três consecutivos: 
 
A. - Ai, já não me lembro… Isto tem uma lógica, agora qual… Eu não 
sei, quer dizer eu não tinha pensado nisto, mas agora é que eu estou a 
ver… Não sei se vai bater certo ou não… Todos estes números [os resul-
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tados] são divisíveis por três, ou múltiplos de três. Então ao dividir por 
três, o que é que vai acontecer, não tem muita lógica mas pronto. 
I. - Porquê? 
A. - Não sei. Já consegui perceber esta parte aqui, agora porque é que ao 
dividir por três vai dar sempre o segundo número da sequência é que eu 
ainda não consegui perceber… Não… Não sei, professora, mas dois ve-
zes três é seis, e isto, bate sempre certo porque é múltiplo acaba sempre 
por bater certo.  
 
Alice verifica que o resultado obtido na adição de três números naturais conse-
cutivos é um múltiplo de três. Contudo, não justifica porque tal acontece nem porque ao 
dividir por três o resultado é igual ao segundo número natural. 
Estas experiências de análise de respostas de alunos, discutindo a sua compreen-
são e interpretação das situações matemáticas e as suas representações, alertam Alice 
para a exigência desta análise e o rigor e cuidado com que o professor o deve fazer: “É 
difícil comentar a resposta de um aluno, porque podemos dar sempre mais atenção a 
uma coisa e menos a outra e as coisas serem importantes, ou não valorizar tanto a forma 
como ele resolve. Não sei, mas é difícil” (E3). deste modo, diz ser um processo difícil 
porque não basta olhar o resultado final. Considera que o essencial é analisar o modo 
como o aluno obtém esse resultado.  
3. Conhecimento sobre a preparação e condução de situações de ensino-
aprendizagem. Alice identifica diferentes desafios que se colocam ao professor e ao 
educador e que perspetiva em relação à sua própria atividade futura. Indica não ter ainda 
uma ideia concreta sobre o tipo de tarefas a realizar com as crianças e como adaptar 
situações aos diferentes níveis de escolaridade porque, de um modo geral, “eu ainda não 
estou bem dentro do que se faz” (E3). Com base nas atividades que desenvolve na expe-
riência de formação, reconhece que pode iniciar o trabalho com sequências nos primei-
ros anos de escolaridade: “Eu acho que as sequências, essas eu já sei que podem ser 
trabalhadas no pré-escolar. Mais que isso, ainda não sei muito, mas, pronto, as sequên-
cias sim, estou a ver-me a trabalhar as sequências com os miúdos” (E3). 
Alice reconhece a importância de aspetos gerais da prática do professor, relati-
vos à dinâmica da sala de aula. Além do que se refere ao conhecimento que o professor 
deve ter, também considera importante que este consiga motivar os seus alunos, inde-
pendentemente do nível de ensino. Para Alice, o professor tem um papel fundamental na 
promoção do pensamento algébrico na sala de aula. Considera essencial o modo como 




gias que podem surgir e como promove a sua discussão: 
 
Depois tem de ter em conta todas aquelas estratégias que temos vindo a 
falar da aula, deixar discutir os resultados, usar mais ou menos aquela es-
tratégia que temos vindo a falar na aula. Depois é estar atento às várias 
respostas, não dizer logo à partida que está mal sem haver indicação se 
pode estar certo, porque havendo muitas respostas para uma pergunta, a 
criança pode ter tido um raciocínio que o próprio professor não teve, en-
tão tem que ter também em atenção. Não dizer logo à partida que está er-
rado se o raciocínio não for o mesmo, mas ter em atenção, porque pode 
estar certo. (E3) 
 
Alice aponta aspetos da prática do professor que são discutidos na experiência 
de formação, como a discussão coletiva. Verifica, também, que os alunos podem apre-
sentar estratégias próprias que o professor deve procurar compreender, não as conside-




Antes da experiência de formação, quando analisa respostas de alunos, Alice dá 
indicações muito breves e nem sempre adequadas. Na análise de sequências pictóricas 
começa por atender apenas à estrutura dos termos que o aluno representa e não verifica 
se respeita a lei de formação, mas na entrevista analisa estes dois aspetos de um modo 
adequado. Na validação de conjeturas impõe, inicialmente, restrições desnecessárias. 
Usa a estratégia de tentativa e erro de modo a verificar essa validade para um conjunto 
de números mas não consegue estabelecer uma generalização. Como não conhece o que 
está envolvido no ensino-aprendizagem da Álgebra, refere apenas aspetos do trabalho a 
desenvolver no âmbito da Matemática em geral, partindo do que já conhece, e associa a 
esta área, nomeadamente, a números e raciocínio. 
Durante a experiência de formação são analisadas respostas de alunos e situa-
ções de ensino-aprendizagem relativas a diferentes tópicos que contribuem para que 
Alice identifique situações que promovem a compreensão dos alunos e a importância do 
papel do professor ou educador na promoção dessa compreensão. A análise de respostas 
de alunos em expressões numéricas abertas desperta-a para as dificuldades que estes 
podem revelar na compreensão do sinal de igual nos primeiros anos. No âmbito das 
sequências pictóricas verifica que logo nos primeiros anos os alunos determinam termos 
próximos e distantes, evidenciando diferentes análises da sequência, e que conseguem 
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expressar generalizações em linguagem natural. Em algumas situações continua a reali-
zar análises pouco aprofundadas das respostas de alunos.  
Alice analisa situações de modelação onde os alunos usam diferentes estratégias 
e representações, nomeadamente, letras para representar quantidades desconhecidas. 
Com esse trabalho percebe o contributo para o desenvolvimento do raciocínio dos alu-
nos da partilha de estratégias e da comunicação desses raciocínios. Com a experiência 
de formação reflete sobre o papel do professor no desenvolvimento do pensamento al-
gébrico, quando este coloca a ênfase nos raciocínios e não no resultado e nas operações 
a realizar. A análise de estratégias utilizadas pelos alunos permite-lhe apropriar-se de 
novas estratégias que utiliza noutras situações quando verifica que estas são mais efici-
entes. Formula questões e apresenta propostas de situações a trabalhar em sala de aula 
que evidenciam o seu conhecimento sobre o tópico e a sua compreensão da pertinência 
para o desenvolvimento do pensamento algébrico.  
Após a experiência de formação, Alice identifica claramente aspetos do pensa-
mento relacional e de análise de sequências pictóricas que os alunos evidenciam. Con-
tudo, não analisa pormenorizadamente uma resposta de um aluno de modo a conseguir 
identificar o seu raciocínio e o modo como este pode ter determinado um termo geral de 
uma sequência. Reconhece que, nos primeiros anos, pode não ser fácil determinar ter-
mos distantes ou chegar à generalização. 
Não indica muitos pormenores sobre a possibilidade de promover situações no 
âmbito dos diferentes tópicos abordados, concretizando apenas o trabalho com sequên-
cias no ensino pré-escolar. Valoriza as aprendizagens que realiza na experiência de for-
mação, quer no que se refere ao conhecimento matemático, quer em relação ao conhe-
cimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem. Com base na análise das 
situações da prática letiva realizada na experiência de formação, identifica a importância 
do conhecimento de diferentes estratégias e da capacidade que o professor deve ter para 
analisar as resoluções dos alunos e para conduzir as situações de ensino-aprendizagem 
de modo a fomentar a discussão e o desenvolvimento do raciocínio dos alunos. Com a 
experiência de formação valoriza, na dinâmica da aula, o momento da discussão com 
partilha de diferentes estratégias, salientando o papel do professor nesse momento e o 
conhecimento matemático e didático que deve ter para que este seja um momento de 
aprendizagem para os alunos. As suas referências em relação às tarefas a realizar com 
os alunos estão muito marcadas pelo seu intuito de ser educadora de infância, conside-




das à idade das crianças, quando tratam aspetos mais formais.  
 
7.4. Desenvolvimento da identidade profissional 
 
7.4.1. Ideia sobre o ensino da Álgebra nos primeiros anos 
 
As unidades curriculares de Seminário de Iniciação à Prática Profissional que 
decorrem ao longo dos 2.º e 3.º anos do curso proporcionam a Alice experiências de 
observação em diferentes contextos que contribuem para o desenvolvimento da sua 
identidade profissional. Quando pensa nas experiências que vive nos diversos contextos 
de estágio, diz gostar de todas as fases de jardim-de-infância mas não tanto de 1.º ciclo e 
de 2.º ciclo:  
 
[O contexto de creche] Foi muito bom, para já porque eu adoro creche, 
foi uma prenda, ainda por cima porque foi no berçário que adoro, gosto 
de todas as fases de jardim-de-infância. Já não gosto tanto de 1.º e 2.º ci-
clos. O mestrado eu quero que seja em jardim-de-infância. Ainda posso 
mudar de opinião, mas para já é o que eu quero e depois ainda por cima 
no berçário foi mesmo muito bom. Gostei muito da experiência, também 
já tinha tido alguma experiência. (E1) 
 
Quanto ao ensino nesse nível de escolaridade, nomeadamente na Matemática, 
atribui também ao trabalho com as crianças um caráter informal, não deixando de o 
considerar importante: 
 
O meu objetivo é… De uma forma muito, não é ligeira de ser pouco im-
portante, mas pelo menos ter algumas atividades que deem a conhecer à 
criança desde cedo o que é a Matemática e de maneira a que eles possam, 
como é que hei-de dizer, chegar a um 1.º ciclo já com algumas noções. 
Não como uma noção muito rígida, mas pelo menos não chegarem ao 1.º 
ciclo e nunca terem, por exemplo, contacto com as formas, ou qualquer 
coisa assim desse género. (E1) 
 
Alice não tem ainda uma ideia muito aprofundada sobre o trabalho a realizar 
com as crianças mas considera importante que estas desenvolvam atividades que contri-
buam para lhes dar a conhecer a Matemática e a desenvolver algumas noções de modo 
intuitivo. Destaca ainda a importância de proporcionar algum conhecimento matemático 




7.4.2. Ideia sobre o professor/educador que quer ser 
 
Alice apresenta de um modo claro o seu intuito de ser educadora de infância. Ao 
longo da sua formação inicial, vive diferentes experiências que se relacionam com o seu 
conhecimento, o seu modo de ser, a sua perspetiva pessoal da educação e a sua identifi-
cação com a profissão. 
Na experiência de formação, as situações de preparação de tarefas surgiram de 
um modo pontual articuladas com as situações de aprendizagens propostas. Alice consi-
dera que, de um modo global e em relação a diferentes áreas, ainda não se sente muito 
segura para planear uma tarefa para a sala de aula: 
 
Eu ainda não estou bem dentro do que se faz. Tenho a ideia e a teoria, 
mas a nível de atividades para trabalhar certas situações ainda não me 
sinto capaz de dizer, “Ah, fazia isto, fazia aquilo”, porque pelo menos, eu 
falo por mim, a licenciatura não está tão focada. Quer dizer, não está, 
nem tem de estar porque é educação básica, mas não se foca muito no 
pré-escolar. Temos a teoria do que se deve fazer, mas a nível de ativida-
des que se podem fazer são muito poucas com as que nós até agora temos 
tido contacto ou ouvido falar. (E3) 
 
Alice revela ter tido ainda pouco contato, no âmbito da licenciatura, com o traba-
lho concreto a realizar com os alunos dos primeiros anos, em particular com as crianças 
em idade pré-escolar com que pretende trabalhar. Mobiliza, em relação a esta situação, 
o conhecimento que tem da sua experiência enquanto auxiliar de infância, antes da en-
trada no ensino superior “com quem eu estive a estagiar como auxiliar numa sala, as 
educadoras que eu apanhei eram todas muito atentas e aí eu até observei a trabalharem a 
Matemática, no pré-escolar, e espero seguir em frente e conseguir fazer mais” (E3).  
Reflete sobre a sua experiência antes da entrada no ensino superior e, apesar de 
considerar ter tido ainda pouco contacto com situações concretas da prática do educa-
dor, considera ter agora conhecimentos para fazer mais no âmbito da Matemática do que 
o que observou nas educadoras que acompanhou. A ideia do educador que quer ser é 
bastante forte e muitas vezes condiciona a sua compreensão do ensino-aprendizagem da 
Álgebra ao longo dos ciclos de escolaridade e o modo como perspetiva este processo e 
desenvolve o seu conhecimento matemático e didático. Ainda assim, considera que a 




alargado que lhe permitirá mais tarde preparar situações de aprendizagem: 
 
Algumas coisas dá para transportar para o pré-escolar, mesmo que não 
tenhamos estado a falar especificamente mas já dá para ver algumas situ-
ações em que dá para aplicar, no pré-escolar, que é mais o meu objetivo. 
E depois saber também um bocadinho das coisas, mesmo que não vá 
aplicar no dia-a-dia podem sempre ser úteis. (E3) 
 
Alice refere a importância do conhecimento que desenvolve durante a experiên-
cia de formação, embora considere que este não é diretamente necessário para a sua 
prática letiva no ensino pré-escolar. 
 
7.4.3. Capacidade de refletir sobre a sua experiência e entendimento sobre o pró-
prio desenvolvimento 
 
Durante a experiência de formação, Alice frequenta o Seminário de Iniciação à 
Prática Profissional – 1.º ciclo e, no início do ano letivo, revela algum receio por não se 
identificar muito com este ciclo e pretender no futuro trabalhar com crianças mais pe-
quenas. Justifica a sua preferência pela educação pré-escolar, por, para si, este nível de 
ensino assumir um cunho mais informal: 
 
Eu não sei. Mas não… Eu gosto das crianças na mesma [no 1.º ciclo], 
mas a maneira da estrutura e a maneira de lidar com as crianças e mesmo 
o currículo… É tudo diferente, é diferente. Não é bem isso que eu quero, 
gosto mais de estar a lidar com os pequeninos assim de maneira mais in-
formal, não quer dizer que seja que não seja importante, mas pelo menos 
é mais informal. Eu gosto de coisas assim mais informais. (E1) 
 
Alice revela aqui o seu modo de ser e uma forte identificação com a sua futura 
profissão. Considera a relação com as crianças mais informal no jardim-de-infância e é 
com isso que se identifica. Para a formanda, a proximidade com as crianças é um aspeto 
importante do ser educadora. Quando pensa na possibilidade de intervir em Matemática 
no contexto de 1.º ciclo, prefere que tal não se proporcione: “eu sinceramente preferia 
não ter que o fazer, porque eu fico um bocado insegura nessa área, mas se tiver de ser, 
tem de ser” (E1). Reconhece fragilidade no seu conhecimento da Matemática e relati-
vamente ao modo de trabalhar com os alunos no 1.º ciclo, o que não acontece quando se 
refere ao jardim-de-infância. 
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Após a experiência de formação, Alice reflete sobre este estágio e sobre o con-
tacto com o trabalho em Matemática dos alunos nos 1.º e 2.º anos que este possibilitou. 
Considera que a experiência no 1.º ciclo foi positiva e superou as suas expetativas. Ape-
sar de não concretizar situações específicas do ensino-aprendizagem da Álgebra, recor-
da a existência de algum trabalho próximo do desenvolvido na experiência de formação: 
“É engraçado porque usaram uma técnica, a professora usava uma técnica idêntica 
àquela que nós usamos na aula. E então lembrei-me logo, mas foi engraçado, os miúdos 
gostam muito de Matemática, pelo menos no 1.º e no 2.º ano gostam” (E3). A capacida-
de que agora revela de reconhecimento do trabalho que se faz na sala de aula no 1.º ci-
clo, a partir do conhecimento que desenvolve na experiência de formação em Álgebra, 
contribui para aumentar a sua confiança nos seus conhecimentos e capacidades, o que a 
leva a colocar a hipótese de contemplar também esta vertente na sua formação: “nunca 
foi, nem é, minha intenção ir para 1.º ciclo. Mas, mas ainda fiquei assim um bocado… 
Vou, não vou… Mas não, não vou, mas a experiência levou-me a pensar por exemplo se 
poderia, se queria ir ou não” (E3). 
Após a experiência de formação, Alice vai frequentar o Seminário de Iniciação à 
Prática Profissional – Jardim-de-infância e a sua expetativa relativamente a este estágio 
é grande: “Espero gostar muito porque é mesmo por aí que eu quero seguir. Eu acho que 
vou gostar. É onde eu me sinto melhor, com os mais pequeninos, por isso acho que vou 
gostar” (E3). Mais uma vez, realça o seu sentimento em relação ao contacto com as cri-
anças mais pequenas que o jardim-de-infância possibilita, também com base na sua ex-
periência antes da entrada no ensino superior. 
 
7.5. Balanço do percurso na experiência de formação 
 
7.5.1. Desenvolvimento do conhecimento algébrico e didático 
 
Durante a experiência de formação, Alice faz um balanço sobre o trabalho que 
está a desenvolver, revelando sentir algumas dificuldades por estar a tratar assuntos 
muito distantes dos que conhece: 
 
É assim, eu sinto que há partes da disciplina em que tenho muito mais di-
ficuldades, não quer dizer que não goste ou que não concorde com o mé-
todo ou outra coisa qualquer, é uma dificuldade que eu tenho, porque é 




nunca abordei, nem ouvi falar e depois é mais complicado. (E2) 
  
A dificuldade que Alice identifica não está relacionada com o modo de trabalho 
nas aulas mas com o facto de se tratar de tópicos que desconhece, o que reforça a impor-
tância de tratar tópicos de Álgebra que suportam o desenvolvimento do pensamento 
algébrico dos formandos como ela. Tal como refere, está a tratar diversos tópicos pela 
primeira vez não tendo por isso uma experiência prévia significativa no âmbito da Ál-
gebra. O reconhecimento das suas dificuldades e de um conhecimento inicial reduzido 
faz com que todas as situações de aprendizagem sejam marcantes e valorize as aprendi-
zagens proporcionadas: “tudo o que aprendi, para mim, aqui, já foi um bónus, porque eu 
ia mesmo às escuras” (E2). 
Antes desta experiência, Alice desconhecia o trabalho com sequências pictóri-
cas. Na segunda entrevista, que ocorre após a realização da tarefa 4, identifica esse tra-
balho como sendo o que promoveu nela uma maior aprendizagem e o que mais gostou: 
“Eu gostei muito, eu gostei muito da generalização. (…) É engraçado ver como a partir 
de uma imagem conseguimos descobrir a imagem número não sei quantos. Eu, por aca-
so, essa parte gostei” (E2). Realça a realização de generalizações no âmbito das sequên-
cias pictóricas que permitem determinar termos de ordem distante, o que a surpreendeu, 
mesmo reconhecendo ter sentido dificuldades em algumas situações. Demonstra confi-
ança no seu conhecimento neste âmbito, em particular na determinação de um termo 
geral de uma sequência numérica associada a uma sequência pictórica, indicando que 
“tento encontrar alguma regularidade, normalmente começo sempre pelo número de 
ordem. Tem de haver alguma relação com o número de ordem e depois a partir do nú-
mero de ordem vou por hipóteses” (E2). Analisa os termos pictóricos procurando regu-
laridades na sua constituição que têm por base a sua ordem. 
Alice refere a importância de as crianças contactarem com diversos aspetos da 
Matemática de modo a promover o desenvolvimento do seu raciocínio. Refere que, para 
isso, o professor deve “levar a que eles consigam pensar ainda que numa coisa simples, 
porque não pode ser uma coisa complicada. Eles já têm que pensar, já têm que experi-
mentar então já os leva a raciocinar” (E3). Tendo como horizonte a educação pré-
escolar, indica as sequências como um tópico que pode trabalhar. A evolução que mani-
festa na compreensão deste tipo de situações e a segurança que revela nos conhecimen-
tos desenvolvidos neste âmbito na experiência de formação permitem-lhe dizer que po-





7.5.2. Modo de trabalho na experiência de formação 
 
Alice indica o que entende do modo de trabalho na aula e o que considera mais 
significativo:  
 
Eu gosto do método, principalmente quando nós trabalhamos muito em 
grupo e conseguimos comunicar com as nossas colegas, saber opiniões e 
às vezes até elas me explicam a mim, trocamos ideias e eu gosto muito 
desse método. O método mais teórico também é necessário, também não 
tenho nada contra. Só que eu às vezes sinto-me assim um bocadinho “à 
nora”. (E2) 
 
Assim, refere gostar particularmente dos momentos de trabalho em grupo por es-
tes envolverem a partilha de ideias e de conhecimentos matemáticos com os colegas. 
Valoriza a possibilidade de poder colocar questões às colegas e serem estas a esclare-
cê-las. Mostra-se muito insegura em relação aos seus conhecimentos e diz desconhecer 
muitos dos conteúdos abordados e considera que a discussão com as colegas possibilita 
o esclarecimento de interpretações e de pequenas questões que não colocaria perante o 
grande grupo. Na sua perspetiva, uma abordagem de caráter mais teórico pode ter por 
base um conjunto de conhecimentos elementares em que revela limitações, podendo 
condicionar a sua participação e compreensão dos conceitos envolvidos. Após a experi-
ência de formação retoma esta ideia, salientando os momentos que envolvem discussão 
de ideias: “gostei porque foi também muito à base de trabalho na sala de aula. Não quer 
dizer que nós não aprendamos com a teoria, mas acho que aprendemos muito também 
em grupo, a discutir ideias e a tirar conclusões” (E3). Refere não querer menosprezar a 
aprendizagem que pode advir de aulas de caráter mais teórico mas reconhece que a sua 
aprendizagem se desenvolve essencialmente nos momentos de trabalho em grupo, da 
partilha e discussão de ideias e dos momentos de síntese em grande grupo que são efe-
tuados na experiência de formação. 
Alice valoriza as tarefas realizadas na experiência de formação: “Gosto [das ta-
refas], apesar de muitas delas serem para mim difíceis, mas gosto e depois com o con-
tacto com as colegas dá para ir percebendo aqui e ali” (E2). Considera a maioria das 
tarefas difícil para realizar individualmente mas o trabalho em interação com as colegas 




contribui para que, apesar das suas dificuldades, se envolva na sua realização: 
 
Sim eu acho, que elas têm sempre uma função e, normalmente, apesar de 
eu muitas vezes ter dificuldade em as resolver, acho que até são expostas 
de forma simples, vai de linha a linha, a linha [a questão] a seguir está 
sempre relacionada com a anterior. Está… Acho que a estrutura está bem 
e até está simples. Às vezes o conteúdo para mim é que é mais difícil 
mas, mas vamos ter que lá chegar assim mais devagarinho. (E2) 
 
Alice reconhece que as dificuldades que, por vezes, sente nas aulas não se de-
vem à natureza das tarefas mas aos seus conteúdos, o que faz com que o desenvolvi-
mento do seu trabalho tenha um ritmo próprio, que considera lento. Estas dificuldades 
devem-se a dificuldades em alguns conhecimentos elementares: “às vezes é mesmo 
muito difícil porque eu não tenho bases, mas depois com as minhas colegas lá fui con-
seguindo” (E3). Uma vez mais o papel das colegas é decisivo para que Alice não desis-
ta, apesar das limitações dos seus conhecimentos. O modo de trabalho na experiência de 
formação possibilita-lhe envolver-se nas situações propostas, como refere: “já estou à 
vontade, já troco ideias, já dou opiniões, o contrário também, e tudo o que seja trabalhos 
de grupo eu gosto, na aula ou mesmo sem ser na aula” (E3). 
Após a experiência de formação, Alice continua a valorizar o papel das colegas e 
o contributo do trabalho conjunto para a sua aprendizagem. Neste momento, a depen-
dência do apoio dos outros não é tão marcante como no início, uma vez que, com as 
tarefas propostas, passa a ser capaz de contribuir de forma significativa para o trabalho 
que se realiza, sentindo-se com mais confiança no seu conhecimento para o fazer. 
 
7.6. Síntese final 
 
Alice assume de um modo claro o seu desejo em frequentar o Mestrado em Edu-
cação Pré-escolar e, em diversos momentos, revela a sua perspetiva sobre o ensino neste 
nível, em particular em Matemática, ao qual reconhece importância e atribui um caráter 
informal. A abordagem exploratória seguida na experiência de formação, com ênfase no 
trabalho dos formandos na sala de aula, com momentos de trabalho individual e em pe-
queno grupo e momentos de discussão coletiva em torno das tarefas, contribui para que 
evolua de forma significativa em relação ao seu conhecimento matemático e da prática 
do professor. Reconhece que tem muitas dificuldades em Matemática e que a maioria 
dos tópicos que trata na experiência de formação lhe é desconhecida. Tal como indica, 
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os momentos de discussão em pequeno grupo e em coletivo têm uma grande importân-
cia para a sua aprendizagem. 
A formanda considera complexas muitas das situações que lhe são apresentadas. 
Contudo, a natureza exploratória das tarefas, com a sua estrutura aberta, facilita a sua 
progressão no trabalho e a dinâmica que se cria na sua realização contribui para a sua 
aprendizagem. São também estes aspetos que a levam a ultrapassar alguma da sua timi-
dez e ganhar confiança nas suas capacidades e conhecimentos, deixando a sua aprendi-
zagem de estar tão dependente dos outros e passando a ter também um papel importante 
nessa aprendizagem e no desenvolvimento do conhecimento do grupo. O conteúdo das 
tarefas, tanto no que respeita a situações matemáticas como a situações de ensino-
aprendizagem, promove o desenvolvimento do seu conhecimento em muitos aspetos 
que desconhecia, relativos ao conhecimento algébrico e ao pensamento algébrico dos 
alunos dos primeiros anos. 
Antes da experiência de formação, Alice está muito distante da Álgebra e não 
resolve ou resolve com pouco sucesso as tarefas matemáticas propostas. Evidencia re-
duzida compreensão da linguagem algébrica e tem muita dificuldade em estabelecer 
generalizações. Durante a experiência de formação e no seu final, o seu desempenho em 
tarefas matemáticas é bastante diferente do inicial. Realiza com sucesso, quer em sala 
de aula, quer em entrevista, a grande maioria das tarefas e apresenta em diferentes mo-
mentos estratégias diversificadas. Contudo, revela ainda algumas dificuldades em situa-
ções pontuais que denotam a existência de um conhecimento frágil em alguns aspetos 
como as propriedades das operações e a utilização fluente da linguagem algébrica. 
Alice não se sente ainda segura em situações que envolvem o conhecimento dos 
alunos e dos seus processos de aprendizagem e a preparação e condução de situações de 
ensino-aprendizagem no âmbito da Álgebra. Tem muita dificuldade na análise de res-
postas de alunos. Nem sempre as consegue analisar de um modo aprofundado, chegan-
do por vezes a conclusões pouco precisas sobre a sua validade. Ainda assim, durante a 
experiência de formação e no seu final revela alguma evolução, mobilizando um       
conhecimento matemático mais sólido para analisar essas situações. Por um lado, as 
situações matemáticas exploradas na sala de aula promovem a sua aprendizagem em 
relação aos diferentes tópicos e esse conhecimento contribui para que generalize dife-
rentes situações e evolua na análise de respostas de alunos. Por outro lado, também esta 
análise contribui para a sua aprendizagem. O contacto com diferentes estratégias pro-




estratégias e confrontá-las com a sua estratégia inicial, desenvolvendo o seu conheci-
mento. 
Alice tem dificuldade em perspetivar o trabalho que pode desenvolver com os 
seus futuros alunos, principalmente porque se centra bastante no ensino pré-escolar, o 
que reduz a diversidade de aspetos do pensamento algébrico que refere, relativamente 
ao que é abordado na experiência de formação. Destaca-se no trabalho nas sequências e 
demonstra segurança e, apesar de este tópico ser novo para si, refere claramente que se 
imagina a trabalhá-lo com as crianças. As situações de sala de aula discutidas possibili-
tam-lhe salientar aspetos fundamentais relativos à prática do professor na promoção de 
situações que envolvem o pensamento algébrico com grande ênfase para a discussão em 
grande grupo como promotora da partilha e análise de raciocínios. 
A experiência de formação proporciona-lhe uma vivência na sala de aula de dis-
cussões coletivas, partilha e confronto de estratégias e de conclusões que contribui para 
que valorize aspetos transversais para a sua prática letiva futura, uma vez que se reve-
lam fundamentais também para a sua própria aprendizagem em Álgebra. A par disso, 
também a análise de respostas de alunos e de situações de ensino-aprendizagem de sala 
de aula dos primeiros anos contribui para que identifique o trabalho que se pode desen-
volver e o papel do professor na promoção do pensamento algébrico. 
Alice revela uma identidade profissional bastante marcada pela sua experiência 
antes da entrada no ensino superior e por alguma insegurança nos seus conhecimentos 
científicos. Estes aspetos condicionam fortemente a sua opção pelo ensino pré-escolar. 
Revela mesmo algum receio em intervir no 1.º ciclo pois receia que neste contexto o seu 
conhecimento seja colocado em causa. Com o conhecimento que desenvolve na experi-
ência de formação em Álgebra e o sucesso da sua experiência de estágio em 1.º ciclo 
ganha mais segurança no seu conhecimento e melhora a sua perspetiva sobre o ensino 
da Matemática. Apesar de continuar a pretender seguir apenas para o ensino pré-escolar 
não se mostra tão receosa com o 1.º ciclo e admite ter questionado esta opção. Entende 
o ensino pré-escolar como sendo informal mas valorizando o desenvolvimento do racio-
cínio das crianças. 
Deste modo, a abordagem seguida na experiência de formação, contemplando e 
articulando o desenvolvimento do conhecimento matemático dos formandos, com ênfa-
se no pensamento algébrico, e do conhecimento do ensino-aprendizagem da Álgebra 
contribui para que Alice melhore a sua capacidade de estabelecer relações e generaliza-
ções, evidenciando o seu pensamento algébrico, e perspetive aspetos transversais fun-
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8.1. Caracterização e percurso académico 
 
Beatriz tem 22 anos de idade. O curso de Licenciatura em Educação é a sua úni-
ca escolha na candidatura ao ensino superior, selecionando diferentes instituições de 
ensino superior. Entra na sua primeira escolha, na primeira fase, com uma classificação 
de 149,2. É bastante comunicativa e reivindicativa. É assídua e tem uma participação 
muito ativa no trabalho de sala de aula. A sua participação é espontânea e surge no sen-
tido de dar contributos significativos para o trabalho que se vai desenvolvendo e para 
esclarecer as suas questões, procurando não deixar qualquer aspeto por clarificar. 
Recorda ter tido bons resultados em Matemática no ensino básico e revela uma 
atitude muito positiva face a esta disciplina que diz ter sido fomentada pela sua profes-
sora de 7.º ano. No 9.º ano realiza a prova de aferição na qual obtém 97%. Contudo, ao 
longo do ensino secundário começa a sentir muitas dificuldades nesta área. Frequenta a 
disciplina de Matemática A até ao 12.º ano mas não a conclui com sucesso após realiza-
ção dos exames nacionais, assim como Química e Biologia, pelo que desiste do curso 
que frequenta desde o 10.º ano. Termina o ensino secundário num curso de assistente de 
ação educativa uma vez que “nesse curso não era preciso fazer exames nacionais para 
terminar o 12.º, só precisava de fazer os exames que eu precisava para entrar aqui [neste 
curso]” (E1). Nesse curso completa com sucesso apenas um ano de Matemática. Após 
concluído o ensino secundário realiza os exames nacionais de Português e Psicologia 
que lhe permitem ingressar no ensino superior. 
Beatriz decide ingressar neste curso para futuramente ser educadora de infância. 
Com a reformulação dos cursos pelo processo de Bolonha, surge a possibilidade de fre-
quentar o mestrado que habilita para a docência em educação pré-escolar e no 1.º ciclo 
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do ensino básico. Assim, pretende não só ser educadora de infância como também pro-
fessora de 1.º ciclo. Já no curso de Educação Básica, no que respeita aos 1.º e 2.º anos, 
refere estar satisfeita com o seu desempenho em todas as unidades curriculares da área 
de Matemática, tendo classificações que considera razoáveis. As experiências, durante 
esta sua formação, que considera mais significativas estão relacionadas com o modo de 
trabalho na sala de aula que foi sendo promovido nas diversas unidades curriculares e 
com a utilização de materiais didáticos. Nomeadamente, na unidade curricular de Geo-
metria, Grandezas e Medida refere ter gostado de utilizar polydrons e ter sido muito 
benéfico para o seu desenvolvimento a realização de trabalhos de grupo, assumindo que 
por vezes tem dificuldade em “aceitar as opiniões dos outros” (E1). Reconhece que o 
trabalho de grupo, promovido nessa unidade curricular, lhe permitiu “ver outras perspe-
tivas e outras formas de resolução dos problemas” (E1). 
Nas unidades curriculares de Seminário de Iniciação à Prática Profissional do 2.º 
ano do curso, Beatriz passa pelo contexto de creche, no 1.º semestre, e por outros con-
textos, no 2.º semestre, num contexto destinado ao acolhimento de crianças e jovens em 
perigo. Em particular no contexto de creche observa algum trabalho com as crianças 
com o intuito de promover o desenvolvimento do seu raciocínio que envolve, essenci-
almente, a realização de jogos. No 3.º ano, durante a realização da experiência de for-
mação, frequenta o contexto de jardim-de-infância e no 2.º semestre conta passar pelo 
contexto de 1.º ciclo. 
 
8.2. Desenvolvimento do pensamento algébrico 
 
8.2.1. Antes da experiência de formação 
 
1. Pensamento relacional. Na questão 3 do questionário inicial, Beatriz apenas 
indica que a expressão 19127   “representa a soma” (Qi-3a) e a expressão 
4682   representam uma “relação entre duas expressões numéricas” (Qi-3b), sem 
concretizar. Na entrevista, relativamente à primeira situação esclarece que o sinal de 
igual está associado à indicação do resultado da operação anterior e que na segunda si-
tuação tem uma equivalência entre expressões. Na análise da expressão 6877   
compara as duas expressões numéricas e identifica a relação entre as parcelas das ope-




adição que se realiza. Revela pensamento relacional na análise desta última expressão, 
indicando que compensa uma unidade ao retirar uma unidade a uma parcela e acrescen-
tando esse mesmo valor na outra parcela. Contudo, na primeira entrevista indica que 
esta situação respeita à propriedade comutativa. 
Na generalização de propriedades das operações proposta nas questões 4 e 5 do 
questionário inicial, Beatriz indica, corretamente, que em todas as situações o resultado 
que se obtém é o mesmo e representa-as usando a linguagem algébrica. Usa a letra x 




Figura 124 – Resolução de Beatriz, Qi-5a, b 
 
Na entrevista, Beatriz começa por dizer que x representa “um número natural 
qualquer” (E1), dizendo logo de seguida que “também pode ser racional” (E1). Justifica 
a utilização da letra por essa representação lhe permitir fazer a generalização: “porque 
dava para generalizar, não se limitava só… Se eu pusesse aqui 05  . Isto não se limita 
só a dizer que só o 05   é que dá 5. Qualquer número natural mais zero dá sempre esse 
número natural” (E1). Usa diversas letras para generalizar as duas situações seguintes, 
fazendo-o corretamente na representação da propriedade comutativa da adição (escreve 
xyyx  ). Na última situação usa letras mas a representação que faz não lhe permite 
mostrar a igualdade entre as duas situações descritas (Figura 125). 
 
 
Figura 125 – Resolução de Beatriz, Qi-5c 
 
Na entrevista, Beatriz não consegue esclarecer a situação. Indica apenas ter a 
certeza que o resultado é igual porque as parcelas são as mesmas nas duas situações, ou 
seja, estão envolvidos os mesmos valores, a, b e c, apesar de surgirem por ordens dife-
rentes. Contudo, não consegue expressar essa generalização simbolicamente. Procura 
por fim explicar melhor o seu raciocínio recorrendo aos valores 5, 6 e 4, procurando 
concretizar a expressão apresentada: “é 5, mais 6 que é o k, vai-me dar 11… Mais 4, e 
isto vai-me dar 15. Pronto o w é 15. Agora aqui o α é 4, mais 6… O j vai ser 10, por isso 
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o j e o k não são iguais. Mais o x que era 5, vai-me dar o mesmo w” (E1). 
2. Regularidades e sequências. Na análise de termos próximos da sequência pic-
tórica crescente do questionário inicial, Beatriz usa uma abordagem aditiva, indicando 
que adiciona duas pintas de um termo para o seguinte. Quando determina um termo 
distante, no questionário indica apenas que são necessárias 121 pintas, não apresentando 
uma justificação por escrito. Na entrevista, esclarece ter identificado a relação entre a 
ordem e o número de pintas correspondente pela análise da sequência numérica desse 
número de pintas: 
 
Aumenta sempre duas… Para eu ter dito cento e vinte e uma, se aumen-
tava sempre duas, supostamente devia ser cento e vinte, se eu disse que 
era cento e vinte e um… Um, dois, três, quatro, cinco, o dobro de dois é 
quatro, e tem cinco, um, dois, três, quatro, cinco, seis, sete, o dobro de 
três é seis e tem uma a mais. (E1) 
 
Analisando o 2.º termo, relaciona o termo numérico com o dobro da ordem e 
atende a que o 2.º termo tem 5 pintas e faz o mesmo para o 3.º termo, concluindo que 
tem mais uma pinta que o dobro da ordem. A partir da identificação desta regularidade, 
indica em linguagem natural a generalização: “tenho sempre o dobro da… Tenho sem-
pre o dobro da… Do termo. Tenho o dobro do termo, mais um” (E1). Nesta situação 
revela ainda alguma confusão no que respeita à utilização do vocabulário “termo” e 
“ordem”. 
No questionário escreve uma expressão algébrica que lhe permite determinar um 
termo de qualquer ordem, solicitada na alínea c) (Figura 126). 
 
Figura 126 – Resolução de Beatriz, Qi-6c 
 
É com base na generalização que apresenta anteriormente em linguagem natural 
que justifica a expressão apresentada: “Se n é o termo, e eu aqui estou a dizer que o 
termo dois tem o dobro mais 1. Se temos o termo n, temos o n vezes dois que é o dobro 
do termo, mais 1” (E1). Mais uma vez mostra não dominar o vocabulário específico das 
sequências, trocando “ordem” e “termo”. Ao apresentar respostas corretas. Beatriz mos-
tra compreender a sequência e conseguir generalizar algebricamente ao representar uma 





3. Funções. Na análise da questão 9, Beatriz relaciona com facilidade o que está 
descrito em linguagem natural com o gráfico da função. Identifica o facto de o cresci-
mento do gráfico C ser constante enquanto nos restantes gráficos isso não se verifica, 
respeitando assim o que é descrito no enunciado: “diz que por minuto o caudal é dezoito 
litros. Logo é sempre constante, 1 minuto é dezoito, 2 minutos é trinta e seis” (E1). 
Na questão 10, Beatriz faz uma interpretação correta da representação gráfica e 
do que é pedido. Responde corretamente às questões que envolvem a identificação no 
gráfico da imagem dado o objeto e de objetos dada a imagem. Reconhece que as esta-
ções correspondem aos momentos em que o comboio está parado o que identifica no 
gráfico como correspondendo aos segmentos de reta paralelos ao eixo das abcissas. Faz 
a leitura correspondente aos valores do eixo das abcissas para determinar durante quan-
do tempo o comboio esteve parado em cada estação. Contudo, indica apenas valores 
aproximados por não conseguir fazer a correspondência rigorosa (não traçando rigoro-




Figura 127 – Resolução de Beatriz, Qi-10c 
 
No que respeita à análise da variação, compara o tempo que demora a percorrer 
a mesma distância em diferentes etapas do percurso, verificando assim que a velocidade 




Figura 128 – Resolução de Beatriz, Qi-10d 
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Na entrevista, Beatriz procura esclarecer esta questão. Compara o percurso até à 
1.ª estação com o percurso entre a 2.ª e a 3.ª estações: 
 
B. – Porque a linha vai…, como é que eu hei de dizer demora mais tempo 
a percorrer o mesmo… Os mesmos quilómetros. Se aqui demorou 3 mi-
nutos a fazer 6 quilómetros e aqui demorou 6 minutos a fazer 4 quilóme-
tros. 
I. – Quantos? 
B. – 4, do 12 ao 15… 3. 
I. - Hum, hum. Portanto, e quanto tempo é que ele demorou? 
B. – Seis minutos. Aqui demorou três minutos a fazer seis, e aqui demo-
rou seis minutos a fazer três. 
 
Beatriz mostra-se insegura e não consegue justificar em que se baseou para indi-
car que o comboio demorou mais tempo a percorrer a mesma distância. Segue então 
outra abordagem que respeita à análise da inclinação dos segmentos de reta: “Porque se 
a linha está mais inclinada para ali, quer dizer que ele demora menos tempo a fazer uma 
maior quantidade de quilómetros, se está mais deitada demora mais tempo a fazer de-
terminada, determinados quilómetros” (E1). Relaciona, assim, a velocidade com a incli-
nação de cada um dos segmentos de reta. 
4. Resolução de problemas e modelação. Beatriz resolve o primeiro problema do 
fim para o início, realizando as operações inversas. Começa por determinar o número a 
que subtrai 10 para obter 12 (o resultado final). Obtém o número 22 ao qual subtrai 7 
(para saber o número que adicionado com 7 lhe dá como resultado 22) e seguindo as 
indicações do problema obtém o número 5 como resposta (Figura 129): 
 
B. – Se subtraí dez e obtive doze, é porque tinha vinte e dois. 
I. – Sim. 
B. – Pronto, e antes de ter o vinte e dois tinha-lhe adicionado sete, logo 
adicionei sete, quinze, se eu aqui tinha multiplicado por três…, tinha 
multiplicado por três, aqui vou dividir por três. (E1) 
 
 





Depois de ter determinado o valor desconhecido, Beatriz confirma a sua resposta 
fazendo todas as operações mas indica-as de um modo incorreto, usando o sinal de igual 
como separador e não como sinal de equivalência. 
No questionário, Beatriz não apresenta qualquer resposta na questão 8b. Contu-
do, na entrevista mostra compreender o problema, procurando obter a resposta a partir 
do estabelecimento de relações entre as quantidades desconhecidas: 
 
B. – O b é daqueles que eu tenho de fazer por experimentação porque se 
não, não chego lá. Eu tenho que aprender a fazer doutra maneira, por sis-
temas ou qualquer coisa assim. São dois amigos que foram comprar ma-
terial… Eu tinha chegado que… À conclusão de que uma pasta custa um 
euro e meio. Como é que era?! Uma pasta custa um euro e meio… Dez 
vinte cinco, menos oito cinquenta… Oito cinquenta para dez, dá um euro 
e meio, ora dá um euro e setenta e cinco. Cada pasta custa um euro e se-
tenta e cinco a mais do que os marcadores. 
I. – Certo. 
B. – Foi a única conclusão a que eu tinha chegado. (E1) 
 
Apesar de não ter dado qualquer resposta no questionário, Beatriz recorda-se de 
alguns aspetos em que tinha pensado. Começa por dizer que a pasta custa 1,5 €, o que 
não está correto, e, por fim, indica a única conclusão a que chega que respeita à diferen-
ça entre os dois valores desconhecidos. Faz a diferença entre o valor total gasto pelos 
dois amigos já que um amigo tem mais uma pasta e menos um conjunto de marcadores 
gastou mais 1,75 € que o outro. 
Beatriz reconhece que pode encontrar a solução para este problema através de 
um sistema de equações e procura fazê-lo de seguida: “Agora se calhar é por sistemas 
que consigo… Não sei. Se eu fizer… 2x, que é duas pastas, mais 2y, que é dos dois 
marcadores, dá-me 8,5. E aqui 3x, mais y, dá-me 10,25… Nunca gostei muito disto dos 
sistemas” (E1). Apesar de não estar muito segura quanto a conseguir resolver o sistema 
de duas equações de 1.º grau com duas incógnitas, procura fazê-lo. Depois de escrever 






Figura 130 – Resolução de Beatriz, E1-Qi-8b  
 
Beatriz explica oralmente o processo que segue para a resolução do sistema e 
após encontrar o valor das duas incógnitas confirma o resultado verificando que, efeti-
vamente, a diferença entre o preço de uma pasta e o preço de um conjunto de marcado-
res é 1,75 €, conclusão a que já tinha chegado pela comparação entre o comprado pelos 
dois amigos: 
 
B. – É… Vai um euro e setenta e cinco daqui para ali, tenho é que escre-
ver que o x representa a pasta, o preço da pasta e y o preço dos marcado-
res. 
I. - Muito bem. Está! Satisfeita? 
B. – Surpreendida. (E1) 
 
Beatriz mostra-se surpreendida por ter conseguido resolver o sistema de equa-
ções, dizendo mesmo que “afinal os meus amigos sistemas andam-me a surpreender” 
(E1). Mostra assim conhecer as regras de manipulação algébrica e o método da substi-
tuição para a resolução de sistemas de equações do 1.º grau. 
 
8.2.2. Durante a experiência de formação 
 
1. Pensamento relacional. Na tarefa 1, Beatriz dá indicações sobre a interpreta-
ção que os alunos mostram do sinal de igual e os erros que comentem quando indicam o 
valor em falta na expressão  48  5 , de modo a torná-la verdadeira. Na resposta 
de Lucy identifica que ao sinal de igual a aluna associa a indicação do resultado da ope-
ração que o antecede, não reconhecendo a equivalência entre as expressões de cada um 




pendentemente do lado do igual em que se encontram: “Não levou em conta o sítio onde 
os símbolos aparecem” (T1). Na resposta dada por Barb, 1751248  , identifica 
que à direita do sinal de igual a aluna coloca o resultado da operação que está à sua es-
querda. Indica que Barb entende o sinal de igual como “uma finalização”, dado ter 
acrescentado um sinal de igual após o último número dado, o 5, e ter apresentado o re-
sultado da adição que o antecede. A análise desta situação faz com que Beatriz fique 
bastante atenta ao significado de equivalência do sinal de igual em expressões numéri-
cas, reforçando o estabelecimento de uma relação entre duas representações de um 
mesmo número. 
Na questão com expressões numéricas que podem ser verdadeiras ou falsas da 
tarefa da segunda entrevista, Beatriz identifica corretamente o valor lógico de cada ex-
pressão numérica e apresenta as justificações, manifestando pensamento relacional. Não 
determina os resultados das operações em cada lado do sinal de igual. Compara as ex-
pressões numéricas de ambos os lados do sinal de igual e estabelece relações entre os 
números e as operações, utilizando as propriedades das operações. 
A tabela 29 apresenta as suas justificações finais e os aspetos do pensamento re-
lacional que mobiliza: 
 




a) 93898993   Verdadeiro Semelhança entre os números e conheci-
mento do efeito das operações “estas anu-
lam-se [parcelas -89 e 89]… Dá zero. E esta 
é igual a esta [parcela 93 de ambos os la-
dos]” 
b) 370802373805   Verdadeiro Relação numérica – Invariância do resto: 
“daqui [805] para aqui [802] temos –3 e 
daqui [373] para aqui [370] temos –3.” 
c) 351138138351   Falso Conhecimento dos números e das proprie-
dades das operações: “Na subtração não 
existe propriedade comutativa.” 
d) 153530155528   Verdadeiro Relação numérica – Compensação na adi-
ção: “Mais dois [de 528 para 530], daqui 
para aqui menos dois [de 155 para 153].” 
 
Nas suas justificações, Beatriz revela pensamento relacional, estabelecendo rela-
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ções para obter a resposta relativamente ao valor lógico das expressões, respeitando o 
significando de equivalência do sinal de igual e recorrendo a relações numéricas e às 
propriedades das operações.  
2. Regularidades e sequências. Uma primeira abordagem às regularidades e se-
quências na experiência de formação envolve a análise e exploração, em pequenos gru-
pos, de sequências repetitivas e de regularidades em tabelas de números. Na análise 
dessas tabelas, dadas na tarefa 3, o seu grupo identifica diversas regularidades. Relati-
vamente à tabela 1, Beatriz regista diversas regularidades que se encontram nas sequên-
cias de números das diversas colunas, linhas horizontais e diagonais. A discussão cole-
tiva das regularidades que todos os grupos foram identificando permite alargar a discus-
são a aspetos que não estão mencionados na tarefa, como por exemplo a determinação 
de posição na tabela de números mais distantes que não estão representados. Esta for-
manda e o seu grupo revelam ter compreendido as diferentes regularidades e usam-nas 
na determinação dessas posições. Por exemplo, para determinar a posição do número 
101, o grupo procura um número próximo múltiplo de 4 uma vez que estes números 




Figura 131 – Resolução do grupo de Beatriz, T3-1.1 (Tabela 1) 
 
O grupo analisa a tabela 2 com base nas regularidades identificadas na tabela 1. 
Reconhecem, então, que na terceira coluna têm números múltiplos de 3 e que nas linhas 
horizontais pares o número dessa coluna é também múltiplo de 6, tal como Beatriz assi-





Figura 132 – Resolução do grupo de Beatriz, T3-1.1 (Tabela 2) 
 
Com base nessas regularidades sugiro que, também nesta situação, determinem a 
posição de números distantes, como por exemplo o número 257. Beatriz verifica que 
este número não é múltiplo de 3 nem de 6. Com base na divisão de 257 por 6 procura o 
múltiplo de 6 imediatamente inferior a este número. Identifica, assim, que o número 252 
está na terceira coluna e numa linha par e com base nisso sugere que o número 257 está 
na segunda coluna, na linha par seguinte (Figura 133). 
 
 
Figura 133 – Resolução de Beatriz, T3-1.1 (Tabela 2) 
 
Na segunda entrevista, Beatriz reconhece que lhe é apresentada uma sequência 
repetitiva na questão 2, que seguidamente analisa. Começa por identificar o conjunto de 
elementos que se repetem (Figura 134). 
 
 
Figura 134 – Resolução de Beatriz, E2-2 
 
Considera que com esta sequência pode “trabalhar o quádruplo” (E2) e que pode 
solicitar aos alunos que indiquem termos de ordens distantes. Indica que os alunos po-
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dem determinar isso dividindo a ordem do termo solicitado por 4, valor correspondente 
ao número de elementos. Dá um exemplo o modo como os alunos poderiam determinar 
o termo de ordem 83. Divide 83 por 4 e obtém 20 como quociente e 3 de resto. O 20 
indica que a unidade se repete 20 vezes e confirma dizendo que o termo de ordem 80 é 
um retângulo uma vez que “20 vezes 4 é 80”(E2). Depois disso, faz a correspondência 
termo a termo até chegar ao termo de ordem 83 [estrela], mostrando como a determina-
ção de um termo distante está associada ao conjunto de elementos que se repetem cicli-
camente. 
Na tarefa 4, o grupo B, que Beatriz integra, identifica que é necessário o dobro 
da ordem de fósforos para formar a parte central, n na parte inferior e 1n  na parte 
superior. Escreve a expressão )12(2  nn  que simplifica em seguida, obtendo tam-
bém a expressão 14 n  (Figura 135). 
 
 
Figura 135 – Resolução do grupo de Beatriz, T4-1 
 
Este grupo determina igualmente um termo geral com base na análise da se-
quência numérica. Verifica que a primeira diferença é constante e que, por isso, o termo 
geral é do tipo ban  . Além disso, determina os coeficientes a e b pelo método dos 




Figura 136 – Resolução do grupo de Beatriz, T4-1 
 




grupo para conseguir construir os termos de uma sequência. Numa fase inicial os ele-
mentos do grupo de trabalho exploram diversas possibilidades que partilham entre si, 
chegando a situações de impossibilidade e outras a que dão continuidade e lhe permitem 
encontrar uma sequência pictórica e o termo geral da sequência numérica relativa ao 
número de pintas: 
 
F7. - Estás a começar de baixo para cima, era? 
F3. - Não. Eu vou manter as filas, vou é tirar estes pontinhos [um na li-
nha superior e outro na linha inferior]. 
F15. - Não dá professora. 
I. - Dá. Até dá de várias maneiras. 
B. - Eu não consigo fazer é a quinta. 
I. - Têm de perceber a lógica que vos permita desenhar todas. Não têm de 
chegar a apenas a uma, se encontrarem muitas… (Aula, T4) 
 
Representam os 5 termos da sequência e em conjunto determinam um termo ge-
ral, 25 n  e dão continuidade à análise da sequência (Figura 137). 
 
 
Figura 137 – Portefólio de Beatriz, T4-2 
 
F3 é o elemento do grupo que mais rapidamente encontra regularidades e identi-
fica aspetos da estrutura do 4.º termo que se mantém e outros que dependem da ordem 
do termo, identificando uma outra expressão algébrica que permite determinar qualquer 
termo da sequência. Beatriz elogia a colega com entusiasmo: 
 
B. - F3, tu és fantástica. 
F3. - Já encontrei mais uma. 
I. - Já encontrou mais uma? 
F15. - Mais uma quê, expressão? 




B. - Sim. 
F3. - Relacionamos o 4.º termo às três filas [horizontais] do meio. Por-
tanto dá 3n, não é? Porque é 3 vezes os 4. 
B. - Sim. 
F3. - E depois sabemos que há mais duas filas, ou seja, mais 22 n , por-
que as filas têm sempre menos um. Portanto, mais o 22 n  [Obtém 
223  nn ]. Pelo menos dá para a 4.ª, agora não sei se dá para as outras 
(Figura 138). 
B. - O que eu fiz foi substituir. [Verifica a validade da expressão para os 
quatro primeiros termos, como se exemplifica para o 4.º e 3.º termos] 
(Aula, T4) 
 
Figura 138 – Resolução do grupo de Beatriz, T4-2 
 
No portefólio, Beatriz revela ter compreendido a situação decorrente do trabalho 
realizado com o grupo em sala de aula. Descreve como analisa o 4.º termo, o que se 
mantém constante e o que varia, de modo a obter os três primeiros termos e o 5.º e um 
termo geral para essa sequência. Tem por base a análise da estrutura dos termos pictóri-
cos da sequência, identificando cinco linha de pontos, três centrais que têm, cada uma, 
um número de ponto igual à ordem, 3n no total, e duas linhas, a inferior e a superior 
tendo no total 22 n , uma vez que se retira uma pinta em cada um destas linhas, relati-
vamente à ordem do termo. Deste modo, o 1.º termo tem apenas três linhas. 
Na segunda entrevista, Beatriz analisa ainda uma sequência pictórica crescente à 
qual está associada a sequência numérica relativa à área de cada termo pictórico, tendo 
o primeiro termo uma unidade de área. O termo geral da sequência numérica tem uma 
constituição mais complexa que no caso da sequência dada no questionário inicial, tra-
tando-se de uma expressão algébrica de segundo grau. Identifica isso mesmo ao verifi-
car que a primeira diferença entre termos consecutivos não é constante e que a diferença 






Figura 139 – Resolução de Beatriz, E2-3 
 
Beatriz começa por ter alguma dificuldade em determinar o termo geral desta 
sequência mas consegue dar diversas indicações relativamente a algumas regularidades. 
Além de verificar que a segunda diferença é constante associa o número de quadrados 
de cada termo pictórico à sua disposição retangular, exemplificando para o 3.º termos “3 
vezes 5”, para o 4.º termo “4 vezes 7” e para o 5.º termo “5 vezes 9”. Relaciona essa 
disposição retangular com a ordem em cada termo, como indica para o 4.º termo “isto é 
4 mais 3, vezes 4” e para o 5.º termo “5 mais 4, vezes 5” (Figura 140). 
 
 
Figura 140 – Resolução de Beatriz, E2-3 
 
Não coloca parêntesis para que a adição seja realizada em primeiro lugar mas 
coloca um retângulo a contornar essa adição, representando assim essa ideia. Essa não 
utilização de parêntesis reflete-se também na representação algébrica (Figura 141). 
 
 
Figura 141 – Resolução de Beatriz, E2-3 (expressão algébrica) 
 
O termo geral estaria correto caso incluísse os parêntesis a indicar a realização 
da adição em primeiro lugar que Beatriz considera quando se expressa oralmente relati-
vamente à regra geral que considera: “n mais n menos 1, vezes n” (E2). 
Na tarefa 5, Beatriz trabalha, numa primeira parte, com progressões geométricas 
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e com uma sequência constante e numa segunda parte com sequências lineares e qua-
dráticas associadas ao trabalho de alunos com 15 anos. 
A primeira questão apresenta os três primeiros termos de uma sequência pictóri-
ca constituída por triângulos, sendo tratada a sequência numérica relativa à área desses 
triângulos. A segunda questão apresenta também os três primeiros termos de uma se-
quência pictórica, agora tendo por base um quadrado, e solicita a sequência numérica 
relativa ao perímetro das figuras. Na questão 1 foi significativo o trabalho com as pro-
gressões geométricas por terem analisado situações em que “para obtermos o termo se-
guinte multiplicamos o valor do termo anterior por 
4
1
” (Portefólio, T5). 
Quando passa para a segunda questão, Beatriz, não lendo devidamente o enunci-
ado, tenta determinar uma outra sequência pois “achava que o que se pretendia era o 
perímetro dos quadrados mais pequenos, que iam aparecendo dentro dos quadrados 
maiores” (Portefólio, T5). Com isso sente alguma dificuldade, em particular, na deter-
minação do termo geral dessa sequência. A confusão nesta questão não acontece apenas 
com esta formanda pelo que a professora sente a necessidade de uma leitura correta na 
sala de aula para todos (NC, Tarefa 5). Beatriz verifica, então, que “o perímetro, neste 
caso, não sofre alterações, sendo de 4 cm em todos eles” (Portefólio, T5). Esta tarefa 
proporciona, deste modo, a análise de diferentes sequências pictóricas e numéricas e a 
determinação de diferentes expressões algébricas para as representar. 
3. Funções. Nas questões iniciais da tarefa 6, Beatriz usa diferentes representa-
ções, que relaciona entre si e interpreta de acordo com o contexto. Na questão 2, por 
exemplo usa a tabela e cálculos para a determinação da altura de água no depósito ao 
fim de 40 minutos. Na alínea 1 determina a altura de água no depósito do 1.º ao 5.º mi-
nuto (Figura 142). 
 
 
Figura 142 – Resolução de Beatriz, T6-2.1 
 
Dá continuidade a esta tabela determinando a altura de água aos 10, 20, 30 e 40 








Figura 143 – Resolução de Beatriz, T6-2.2 
 
Beatriz relaciona as diferentes representações, verbal, gráfica, tabular e algébri-
ca, nesta situação respeitante a uma função afim (Figura 144). 
 
 
Figura 144 – Resolução de Beatriz, T6-2.5. 
 
A segunda parte da tarefa, referente à análise de dados gerados no applet da má-
quina das funções (input e output) reforça, em Beatriz o conceito de função como rela-
ção entre duas variáveis que define por uma expressão algébrica nas diversas situações 
apresentadas. 
Na situação em que a máquina gera um conjunto de dados de uma função afim 
numa tabela, indicando os objetos (valores de x) e as imagens correspondentes (valores 






Figura 145 – Tabela de função, T6 
 
Beatriz identifica de imediato que de um valor 1y  (imagem de 1x ) para um valor 
2y  (imagem de 2x ), em que 112  xx , deve acrescentar 0,5 (NC, Tarefa 6). Na se-
quência desta intervenção Diana indica a expressão algébrica que define a função. Esta 
situação proporciona que uma vez mais se estabeleçam relações entre as três representa-




Figura 146 – Resolução de Beatriz, T6-3 
 
4. Resolução de problemas e modelação. Antes de proceder à análise das respos-
tas dos alunos, Beatriz resolve o problema das galinhas. Analisa as relações entre as 
diversas quantidades e realiza operações elementares para determinar o peso de cada 
galinha: 
 
B. - Fiz esta menos esta. 
I. - A primeira e a segunda [da esquerda para a direita]. 
B. - Para saber a diferença de peso da média para a pequena. 
I. - Certo. 
B. - A diferença de peso da média para a pequena é de 2,1. Esta [galinha 
média] pesa 2,1 a mais que esta [galinha pequena]. 
I. - Certo. 
B. - Depois… Fiz 6,1 menos 2,1 que é o peso que esta [galinha pequena] 
tem a menos que esta [galinha grande] e dá-me o peso da média. 
I. - Aqui [6,1] tem o total das duas [galinha pequena e galinha média]. 
B. - Sim, tenho o total das duas mas esta [galinha grande] pesa 2,1 a mais 
que esta [galinha pequena]. 
I. - A mais. Então quanto é que ela pesa sozinha?  
B. - Quatro. 
I. - O 2,1 é a diferença entre elas não é o peso da pequena. 
B. - Pois não. Mas é o que esta [galinha média] tem a mais que esta [ga-
linha pequena]. 
I. - Está a dizer que a galinha média pesa 4. Portanto se esta [galinha mé-
dia]  pesa 4, esta pesa [galinha pequena] 2,1. Mas ela não pesa 2,1. A di-
ferença entre elas é que é 2,1. 
B. - Mas eu não estou a dizer que esta pesa 2,1. 
I. - Então não está? 





A análise inicial de Beatriz não conduz a uma solução correta já que após deter-
minar corretamente que a diferença de pesos entre a galinha média e a galinha pequena 
é de 2,1 não usa corretamente este valor para calcular o peso de uma das galinhas, tendo 
por base a informação que as duas juntas pesam 6,1. Depois disto ela e as colegas revêm 
a informação dada e procedem a novos cálculos: 
 
I. - O que é que já conseguiram fazer? 
B. - Achámos a diferença. 
I. - Acharam a diferença entre as duas primeiras [galinha pequena e gali-
nha média]. Sim. 
B. - Com as duas de cima [a informação das duas caixas de cima] 
F3. - Quer dizer que esta pesa menos 2,1 que esta. 
I. - A pequena para a média. 
F4. - Sim. Mas agora não sabemos como é que havemos de… 
F13. - Mas também sei que a diferença entre a galinha média e a galinha 
grande é de 2,40. Foi aqui, a diferença entre estes dois [caixas 2 e 3]. De-
pois fiz a diferença…10,6 – 6,1. 
I. – Foram só pelas diferenças. Agora têm de usar alguma dessas diferen-
ças nalgum sítio. 
(…) 
F13. – Depois dizes que é o peso da galinha média. 
F3. - Era o que eu estava a dizer. Se pegar no 6,1 e tirar 2,1. 
F3. e B. - Dá 4. 
I. - Dá 4, certo. O que é que é esse 4? F13, há bocadinho usou esse racio-
cínio. Ajude-me lá agora.  
F13. - É o que eu estou a tentar. 
(…) 
I. - Retirando ao 6,1… Tirando o 2,1. Retirar a diferença que há entre 
elas. Esse 4, o que é que temos de lhe fazer para saber… 
F3. - Dividir pelas duas, dá 2. E depois juntamos o 2 com o 2,1. Dá 4,1 
[peso da galinha média]. (Aula, T2) 
 
Depois desta discussão de conclusões, Beatriz procede à determinação do peso 
das restantes galinhas. A discussão de estratégias entre os formandos promovida na ex-
periência de formação no âmbito de problemas que envolvem quantidades desconheci-
das contribui para a sua aprendizagem no que respeita à utilização da linguagem algé-
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brica para representar esses problemas. Inicialmente procura encontrar a solução por 
tentativa-erro e com o decorrer do trabalho na experiência de formação resolve esses 
problemas por meio equações e sistemas de equações. 
Na aula em que foi realizada a tarefa 7, Beatriz não está presente na aula pelo 
que não efetua o trabalho relativo à utilização de programas específicos do computador, 
como é o caso da folha de cálculo e do GeoGrebra.  
 
8.2.3. Após a experiência de formação 
 
1. Pensamento relacional. Beatriz indica o valor lógico de duas expressões nu-
méricas fechadas do questionário final. Nas duas situações manifesta o seu pensamento 
relacional ao estabelecer relações entre as expressões de um lado e de outro do sinal de 
igual e ao recorrer às propriedades das operações e a relações numéricas (Tabela 30). 
Na segunda expressão, identifica que a decomposição do subtrativo não está correta e 
indica uma possibilidade de como deveria ser a expressão para ser verdadeira. 
 





a) 1000360012003400   Verdadeiro Relação numérica – Compensação na 
adição (da direita para a esquerda): 
“retirou 200 ao 3600 e adicionou os 
mesmos 200 ao 1000” 
 
b) 720802780   Falso Decomposição do subtrativo: 




Na questão 4 do questionário final, Beatriz reconhece que a primeira situação 
apresenta o sinal de igual como indicador de que a ele se segue o resultado enquanto a 
segunda situação mostra que “o resultado não aparece sempre no final do igual, que o 




significar uma equivalência” podendo não surgir na expressão o resultado das opera-
ções. 
Na questão 5 do questionário final, Beatriz usa símbolos e não letras para repre-
sentar a generalização. Usa símbolos para representar um número generalizado, na pro-
priedade do elemento neutro da adição, “um número mais o zero dá esse número” (E3), 




Figura 147 – Resolução de Beatriz, Qf-5a,b 
 
Nas duas últimas situações usa símbolos e letras para indicar que a adição goza 
da propriedade comutativa (Figura 148). 
 
 
Figura 148 – Resolução de Beatriz, Qf-5c 
 
No caso da propriedade associativa, Beatriz tem algumas dificuldades em repre-
sentar por letras os resultados intermédios indicados, ba   e cb  . Contudo, não tem 
dúvida em afirmar que o resultado é o mesmo já que têm “os três números iguais… 
Porque são utilizados os mesmos três números [a, b e c], estes três números aqui é que 
interessam” (E3). 
2. Regularidades e sequências. Na sequência pictórica do questionário final, Be-
atriz indica o termo geral, 24 n  logo na primeira questão. Não indica como o deter-
minou e na terceira entrevista indica não se recordar do que terá pensado. Na entrevista 
analisa a sequência numérica relativa ao número de segmentos para justificar a expres-
são algébrica apresentada. Relacionando a ordem com o termo numérico: “o um tem 6, 
aqui dois tem 10, a três, 14 (…), a quatro é 18, e cinco, 22” (E3). Confirma que a ex-
pressão está correta com base nos primeiros termos: “4 vezes 1, 4. Mais 2, 6… 4 vezes 
2, 8. Mais 2, 10” (E3). Beatriz revela ter alguma dificuldade em explicar com detalhe o 
que faz. 
Beatriz usa a expressão algébrica para determinar o termo distante pedido, o 46.º 





Figura 149 – Resolução de Beatriz, Qf-6b 
 
No termo geral substitui n, que representa a ordem na sequência, por 46. Revela 
facilidade em determinar o termo geral da sequência e usa-o corretamente para determi-
nar termos da sequência dada a ordem. 
3. Funções. No questionário final, na situação que envolve a interpretação de 
gráficos de funções, Beatriz interpreta corretamente o gráfico relativo à situação do de-
pósito A e o gráfico relativo à quantidade de água no depósito B. Pelo gráfico verifica 
que no instante zero o depósito A não tinha água e o depósito B tinha 150 litros de água 
porque “a ordenada na origem era 150” (E3). Também com base na representação gráfi-
ca faz a leitura adequada da variável dependente dado o valor da variável independente 
e da variável independente dada a indicação relativa à variável dependente, no caso em 
que ambos os depósitos têm a mesma quantidade de água. 
Relativamente às expressões algébricas que respeitam aos gráficos de cada uma 
das situações, Beatriz revela alguma dificuldade. Identifica que a situação A respeita a 
uma situação e proporcionalidade direta mas não consegue determinar o valor de a de 
modo a obter uma expressão do tipo axy  . O mesmo se passa em relação à expressão 
algébrica que representa a situação B, que considera ser modelada por uma expressão do 
tipo baxy  . Identifica corretamente que o valor de b é 150 por o ter associado à or-
denada na origem mas não consegue determinar o valor de a. Apesar disso, reconhece 
que os valores de a nas duas situações têm de ser diferentes porque as retas “têm incli-
nações diferentes” (E3). Reconhece o significado dos diversos parâmetros mas não con-
segue determinar o declive de cada uma das retas. 
4. Resolução de problemas e modelação. No questionário final, a primeira situa-
ção da questão 8 ilustra propriedades das operações que podem ser representadas por 
uma expressão algébrica em que a letra assume o significado de parâmetro. No questio-
nário, Beatriz escreve apenas “1” e na terceira entrevista indica ter testado a situação 
usando o número 100. Após realizar todos os cálculos obtém o resultado 1. Em seguida 
pensa “num número grande” (E3) e obteve o mesmo resultado, 1. Com base no seu 





Tinha feito 100, depois 200, depois 202… De seguida, dividir por 2, [ob-
tenho] 101… Pensei no 100. Ou seja, o resultado até aqui vai dar 1 a 
mais do que aquilo que eu pensei. Porque eu aqui [200 + 2] adicionei 
dois, e quando divido por 2 vai dar 1 a mais do que aquilo que eu pensei. 
Se eu não tivesse aqui [200 + 2] o 2 este número ia dar o mesmo em que 
eu tinha pensado. (E3). 
 
Com base nesta análise começa a dar indicações cada vez mais gerais: “Como se 
adiciona 2 [ao número em que se pensa], vai dar um número a mais do que aquilo em 
que eu tinha pensado. E depois tenho que subtrair o número que eu tinha pensado” (E3). 
Conclui, deste modo, que qualquer que seja o número em que pense, antes de subtrair 
esse número no final tem o seu consecutivo pelo que o resultado final será sempre 1. 
No segundo problema da questão 8, Beatriz faz uma representação pictórica da 
informação expressa em linguagem natural e estabelece relações entre as duas situações 
descritas que lhe permitem concluir que a Raquel comprou um par de óculos e uma ma-
la a mais que a Maria, pelo que o valor que pagou a mais corresponde ao custo desses 
dois objetos. Para o determinar calcula a diferença 64101  . Depois disso: 
 
… Como aqui [situação da Maria] também tinha uns óculos e uma mala, 
consegui juntar uns óculos e uma mala sozinhos e ficava com uma mala 
de fora. Tirava [a 64 €] o preço que eu sabia que era os óculos e a mala 
[37 €], e ficava só com a mala [27 €] (Figura 150). (E3) 
 
Figura 150 – Resolução de Beatriz, Qf-8.2 
 
Na entrevista indica, ainda, ser também possível determinar a solução desta situ-
ação por meio de um sistema de duas equações de 1.º grau (Figura 151). 
 
 




Beatriz apresenta duas estratégias para resolver o problema que envolve duas 
condições e duas quantidades desconhecidas. Estabelece relações entre os valores dados 
e as quantidades desconhecidas e realiza um conjunto de operações elementares orien-
tadas por essas relações e apresenta o sistema de equações de 1.º grau a duas incógnitas 




Antes da experiência de formação, Beatriz responde às questões do questionário 
inicial referentes ao conhecimento algébrico, à exceção da questão 8b, a que responde 
apenas na entrevista. Na análise de expressões numéricas identifica situações em que o 
resultado da operação se encontra do lado esquerdo do sinal de igual enquanto o resul-
tado surge do lado direito e situações em que é possível relacionar as parcelas de um 
lado do sinal de igual com as parcelas do outro lado. Determina se estas expressões são 
verdadeiras ao compensar o que retira numa parcela com o que acrescenta noutra, não 
necessitando, assim, de determinar os resultados das operações indicadas. Na generali-
zação de propriedades das operações usa em todas as situações a linguagem algébrica. 
Contudo, na situação relativa à propriedade associativa a utilização da simbologia não 
facilita a representação da igualdade que se verifica. Na entrevista reforça saber que se 
trata de uma igualdade por as parcelas envolvidas serem as mesmas, numa situação e 
noutra. Na sequência pictórica determina corretamente os termos próximo e distante. 
Indica, também, um termo geral que define a sequência numérica relativa ao número de 
pintas com base no reconhecimento da regularidade numérica, sendo o número de pintas 
sempre o dobro da ordem mais um. Usa corretamente a letra n para representar a variá-
vel. Estabelece uma generalização algébrica para esta sequência pictórica, não tendo por 
base os termos pictóricos mas os termos numéricos e a sua relação com a respetiva or-
dem. Nas funções, faz uma interpretação correta de todas as situações, relacionando 
adequadamente a representação verbal e a representação gráfica, e identifica no gráfico 
o que respeita à variação. Na determinação do valor desconhecido no problema verbal 
realiza as operações inversas das indicadas no problema, do fim para o início. Na ques-
tão que envolve duas quantidades desconhecidas não dá qualquer resposta no momento 
da realização do questionário mas na entrevista reconhece ter estabelecido algumas re-
lações e feito algumas tentativas, não tendo conseguido obter os valores que satisfaziam 




equações de 1.º grau com duas incógnitas que resolve corretamente pelo método de 
substituição. No final reconhece estar surpreendida consigo própria pois não esperava 
conseguir determinar a solução deste modo. Apesar da sua insegurança inicial revela 
facilidade na utilização e manipulação da simbologia algébrica e conhecer os procedi-
mentos algébricos formais. 
Durante a experiência de formação, Beatriz mostra bastante empenho e envol-
vimento na realização das tarefas propostas. No trabalho com expressões numéricas 
desenvolve a sua compreensão de relações numéricas e de propriedades dos números e 
operações. Usa esse conhecimento para indicar e justificar o valor lógico de expressões 
numéricas, revelando pensamento relacional e a sua compreensão da relação de equiva-
lência associada ao sinal de igual. O trabalho com regularidades e sequências (repetiti-
vas e crescentes) apresenta uma abordagem diferente da experimentada enquanto aluna, 
em particular no que respeita às sequências pictóricas. Neste tópico estabelece relações 
numéricas e usa o seu conhecimento dos números para identificar regularidades. As 
sequência pictóricas permitem-lhe explorar diferentes modos de analisar os seus termos 
identificando diferentes relações entre o número de elementos que os constituem e a 
respetiva ordem. Estabelece a generalização algébrica da sequência numérica associada 
à sequência pictórica com base na análise dos termos pictóricos, obtendo diferentes ex-
pressões algébricas para representar essa generalização. A abordagem exploratória da 
experiência de formação e modo de trabalho em grupo promovem o estabelecimento da 
relação entre os termos da sequência e a sua ordem, contribuindo para a evolução da sua 
capacidade de generalização nestas situações. Esta evolução identifica-se logo na se-
gunda entrevista, contudo, na representação simbólica erra pela não utilização de parên-
tesis para identificar a realização da adição em primeiro lugar relativamente à multipli-
cação. No trabalho com funções, relaciona diferentes representações, verbal, tabular, 
gráfica e algébrica, em particular na função afim, o que é fomentado pelo trabalho autó-
nomo e pelas discussões coletivas. As situações que envolvem quantidades desconheci-
das foram bastante significativas para o desenvolvimento do seu conhecimento, pelo 
estabelecimento de relações entre as quantidades desconhecidas e realização de estraté-
gias informais assentes em operações elementares e pelo uso de procedimentos formais 
e da linguagem algébrica, proporcionados pela experiência de formação. Começa a usar 
com frequência e com desembaraço sistemas de equações do 1.º grau dado que aprofun-
da o seu conhecimento com a discussão de estratégias entre os formandos. Abandona a 
sua estratégia inicial de tentativa-erro para passar a estabelecer relações e a resolver 
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sistemas que lhe permitem determinar rapidamente a solução dos problemas. 
Após a experiência de formação, Beatriz continua a revelar o seu pensamento re-
lacional na análise de expressões numéricas e salienta o significado de equivalência do 
sinal de igual. Usa as propriedades das operações e o seu conhecimento dos números. 
Usa simbologia para generalizar propriedades das operações, sendo que nesta situação 
nem sempre usa letras para representar o número generalizado. Continua a revelar difi-
culdade na representação simbólica da propriedade associativa por representar por uma 
letra os valores intermédios. No trabalho com sequências, após a determinação de ter-
mos próximos determina um termo geral com base na identificação de relações entre os 
termos da sequência numérica associada à sequência pictórica e a respetiva ordem. Usa 
a expressão algébrica para determinar o termo distante. Na situação que respeita a fun-
ções afins, interpreta corretamente os gráficos, relacionando-os com a descrição em 
linguagem natural e identificando situações lineares e não lineares, que procura repre-
sentar pela expressão algébrica. Na situação de proporcionalidade direta não consegue 
determinar a constante de proporcionalidade a partir do gráfico. Com base no gráfico 
que representa uma função afim identifica a ordenada na origem, valor que usa correta-
mente na expressão algébrica. Contudo também nesta situação não determina o coefici-
ente do termo em x. Relaciona esse valor com a inclinação da reta, referindo que nas 
duas situações este coeficiente será diferente. Nas questões que envolvem a linguagem 
de modelação, justifica adequadamente a sua resposta, conseguindo apresentar um ar-
gumento geral para a validade da conjetura e consegue identificar dois modos de deter-
minar a solução do problema envolvendo duas quantidades desconhecidas. Por um lado 
estabelece relações e realiza operações elementares guiadas por essas relações e escreve, 
na entrevista, o sistema de duas equações de 1.º grau, indicando que desse modo tam-
bém pode descobrir os valores desconhecidos. 
Apesar de Beatriz evidenciar pensamento algébrico desde o início da experiência 
de formação, reconhece e revela, ao longo de todo o trabalho e no seu final que a abor-
dagem exploratória e o modo de trabalho privilegiado promove o seu envolvimento em 
situações diversificadas de aprendizagem que contribuem para o aprofundamento do seu 
conhecimento, em particular no que respeita à compreensão e resolução e sistemas de 
equações e à procura de termos gerais de sequência pictóricas e numéricas. Apesar de 
mostrar ainda fragilidades em tópicos como as funções, evidencia, durante e após a ex-
periência de formação, um desenvolvimento da sua capacidade de generalização e de 





8.3. Conhecimento sobre o ensino e a aprendizagem da Álgebra 
 
8.3.1. Antes da experiência de formação 
 
1. Conhecimento de aspetos fundamentais relativos ao ensino e à aprendizagem 
da Álgebra. No questionário inicial, Beatriz escreve na questão 1 “Não sei”, indicando 
não ter ideia do que envolve o ensino-aprendizagem da Álgebra. 
2. Conhecimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem. No questio-
nário inicial, as primeiras questões respeitam à interpretação de respostas de alunos. 
Beatriz procura encontrar uma justificação para o que os alunos dizem. Na questão 2a, o 
aluno indica que o número 12 torna a expressão numérica  48  5  verdadeira. 




Figura 152 – Resolução de Beatriz, Qi-2a 
 
Na entrevista, Beatriz acrescenta que o aluno está a interpretar o sinal de igual 
como um símbolo a que se segue o resultado da operação que se encontra antes deste 
sinal: “O 12 que ele respondeu era o resultado do 8 mais 4 e não pôs esta parte [ 48  ] 
igual a esta [ 5 ]… Ele pôs aqui o sinal de igual como sendo um resultado e não 
como uma equivalência” (E1). 
Beatriz analisa a imagem da representação ativa de um aluno dos termos de uma 
sequência pictórica e verifica que nesta representação o aluno não respeita a estrutura 
dos termos da sequência (Figura 153). 
 
 




Nesta resposta, Beatriz não usa de modo rigoroso o vocabulário próprio da Ge-
ometria, em particular ao usar a expressão “aresta do triângulo”. Na sua perspetiva, o 
aluno teria de respeitar que “O vértice de cima se colava ao vértice inferior direito, e ele 
colou o vértice de cima ao meio e Basicamente foi quase sempre ao meio” (E1). Valori-
za sobretudo o aspeto da estrutura, referindo também que o aluno respeita a lei de for-
mação da sequência: “O que ele faz é acrescentar mais um triângulo em baixo, mas con-
tinua a não ligar ao facto de ter que juntar à extremidade” (E1). 
Na questão 2b do questionário inicial, Beatriz escreve que a conjetura é válida 
para os números naturais e para os números racionais mas não justifica esta sua respos-
ta. Na entrevista indica ter testado a conjetura com diversos números naturais (Figura 
154): “Por exemplo 4 vezes 8, e depois fazer, 2 vezes 16. Isto dá a mesma coisa. Pronto, 
eu devo ter feito várias vezes, várias…” (E1). 
 
 
Figura 154 – Resolução de Beatriz, E1-Qi-2b 
 
Beatriz diz que a afirmação está correta e relaciona esta relação com a que co-
nhece na adição, adicionando ou subtraindo um valor a uma parcela mantém a soma de 
subtrair ou adicionar, respetivamente, na outra parcela. Neste caso, indica que a divisão 
por 2 de um fator compensa com a multiplicação por 2 do outro fator: “Tira-se aqui me-
tade, e acrescenta-se aqui o dobro, por isso vai equiparar, vai igualar” (E1). Por fim re-
fere que o mesmo é válido para os números racionais. Deste modo, não estende esta 
conjetura aos números irracionais. 
3. Conhecimento sobre a preparação e condução de situações de ensino-
aprendizagem. Beatriz refere na primeira entrevista não ter uma ideia concreta de como 
desenvolver o trabalho no âmbito da Álgebra com os alunos dos primeiros anos de esco-
laridade. O seu objetivo principal é ser educadora de infância e, por isso, antes da expe-
riência de formação centra-se muito nesse nível de ensino, onde considera ser importan-
te envolver as crianças em experiências de aprendizagem diversificadas e dá uma gran-






8.3.2. Durante a experiência de formação 
 
A experiência de formação envolve a análise de situações de sala de aula de mo-
do a promover o desenvolvimento do conhecimento dos formandos relativamente ao 
ensino e à aprendizagem da Álgebra nos primeiros anos. Em seguida, analiso o trabalho 
realizado por Beatriz durante a experiência de formação, em sala de aula e na segunda 
entrevista. 
1. Conhecimento de aspetos fundamentais relativos ao ensino e à aprendizagem 
da Álgebra. Na segunda entrevista, Beatriz revela não ter ainda um conhecimento muito 
aprofundado sobre o que envolve o ensino e a aprendizagem da Álgebra. Identifica já 
alguns aspetos importantes que considera poderem ser abordados nos primeiros anos, 
como a generalização. Contudo, não tem uma ideia clara do modo como essa aborda-
gem deve ser feita. Sugere que logo nos primeiros anos os alunos se envolvam em tare-
fas de sequências para promover a generalização e também a utilização de letras: “é 
importante explicar que há uma parte da Matemática que trabalha não só com números, 
que trabalha também com letras e com símbolos” (E2). Dá um exemplo de uma situação 
que pode apresentar em sala de aula que envolve a utilização de letras: “Por exemplo x 
mais 4 igual a 6, e perguntar, e perguntar-lhes se isto é possível em Matemática e se eles 
sabem o que é que o x quer dizer, e depois se calhar partir daqui” (E2). Note-se que, de 
acordo com as orientações curriculares, esta não é uma situação adequada para os pri-
meiros anos de escolaridade, ao contrário do que sugere. 
Beatriz revela ter ainda pouco conhecimento da prática em jardim-de-infância e 
no 1.º ciclo e dos alunos nestes níveis de escolaridade. Com o trabalho realizado na ex-
periência de formação, nomeadamente, com o visionamento do vídeo de uma aula de 2.º 
ano (Tarefa 4), a formanda fica com expectativas elevadas relativamente ao que os alu-
nos podem fazer, já que estes conseguem expressar verbalmente uma regra que permite 
determinar o termo da sequência numérica para qualquer ordem, o que lhe sugere que 
estes devem utilizar já neste ano letivo a simbologia algébrica para expressar a generali-
zação. Contudo, não tem em atenção que estes não utilizam ainda essa simbologia, aspe-
to que clarifica na segunda entrevista: 
 
B.- Aquele vídeo que a professora mostrou era do 2.º ano. 
I.- Mas eles não usavam letras. 
B.- Mas eles tinham um segredo [o termo geral da sequência], e o segre-
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do tem letras. 
I.- Não, o segredo deles não envolvia letras, o segredo deles era dito 
oralmente… 
B.-Nós é que metemos lá as letras. (E2) 
 
Beatriz, tendo por base o seu conhecimento matemático, interpreta a resposta 
dos alunos e dá-lhe um significado algébrico, não atendendo ainda aos conhecimentos e 
capacidades dos alunos num dado nível de escolaridade. 
2. Conhecimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem. Na análise 
de respostas de alunos em tarefas que envolvem expressões numérica, Beatriz identifica 
a importância de trabalhar com os alunos diferentes expressões numéricas de modo a 
salientar o significado de equivalência do sinal de igual não apenas nos casos em que a 
seguir ao sinal de igual de igual surge o resultado: “nós temos de dar mais exemplos 
destes [como na tarefa 1]. Percebi que nós temos de dar mais exemplos destes e não só 
o exemplo de 743  , por exemplo” (E2). Considera, ainda, este trabalho importante 
para os alunos porque envolve as propriedades das operações e o conhecimento de rela-
ções numéricas. 
Para Beatriz, as propostas da Tarefa 2 foram bastante significativas, não só pelo 
aprofundamento do conhecimento matemático que lhe proporcionam mas também pelo 
contributo para o seu conhecimento dos alunos. Na análise das respostas dos alunos 
sente dificuldade em explicar as estratégias seguida pelos alunos (NC, Tarefa 2) mas 
deste modo verifica a diversidade de estratégias e de representações que os alunos po-
dem apresentar, apontando a variedade de resoluções que podem surgir para um mesmo 
problema. 
O aprofundamento do seu conhecimento matemático beneficia da análise de res-
postas de alunos. Tal como refere, no problema das galinhas, inicialmente, Beatriz “só 
estava a conseguir fazer por experimentação” (E2) e fica surpreendida com as resolu-
ções dos alunos, tendo aprendido diferentes estratégias com a análise dessas resoluções. 
Exemplifica uma das estratégias discutidas, a de Leo: “Eles pensaram no valor das cai-
xas, houve um que somou [os valores de] as caixas todas, e conseguiu saber que soman-
do [os valores de] as caixas todas ia ter o peso das galinhas vezes dois (…) e que se di-
vidisse esse número por dois, que tinha o peso das três galinhas” (E2). 
No trabalho com sequências, Beatriz salienta, na segunda entrevista, o seu con-




distantes, logo desde os primeiros anos. Para isso contribuiu o trabalho realizado na 
tarefa 4, no que respeita à análise de um episódio de sala de aula com alunos do 2.º ano 
que determinam termos próximos e distantes de uma sequência pictórica, tendo mesmo 
generalizado a sequência numérica que lhe está associada em linguagem verbal. Identi-
fica que “os alunos olharam e interpretaram a sequência” (Portefólio, T4) de diferentes 
modos. Na análise de termos próximos e a com a utilização da tabela destaca que: 
 
Uma das crianças depois de observar a tabela já preenchida com o núme-
ro da figura e o seu número correspondente de blocos, observou que as 
peças aumentavam de 2 em 2 de cada vez que mudávamos para a figura 
seguinte; outra das crianças somou o número da figura que era pedida, 
com o número da figura precisamente anterior a essa. (Portefólio, T4) 
 
Na determinação de termos distantes salienta também duas situações. Uma delas 
envolve a adição do número da ordem com o número natural que o antecede. Esta gene-
ralização dos alunos é contextualizada pois estes recorrem sempre a um exemplo para a 
expressar: 
 
Substituiu os blocos por números e fez que para a figura dois, o 1 está em 
cima e o 2 está em baixo, na figura três, o 2 que estava em baixo na figu-
ra anterior passou para cima na figura seguinte, ficando o 3 por baixo 
(…) Assim, para a figura 20 a criança pensou: o 19 que está por baixo na 
figura anterior, passa para cima na figura seguinte e por baixo deste 19, 
fica o 20, se somarmos o 19 com o 20, obtemos o número de blocos da 
figura 20 que é igual a 39. (Portefólio, T4) 
 
A outra situação que destaca respeita à indicação de um termo geral da sequên-
cia em linguagem natural por parte de um aluno, a que ele chama “o segredo”: 
 
Esta criança sugeriu que o segredo «não é o dobro, é o menos um que o 
dobro». A professora pediu para que a criança explicasse o «segredo», a 
criança utilizando o número da figura 12 disse: «12 + 12 = 24, mas como 
não pode ser 24 porque é par, é o 23, porque é sempre o dobro menos 
1.». (Portefólio, T4, aspas no original) 
 
O aluno apresenta uma regra direta para a determinação de qualquer termo da 
sequência. A generalização que este aluno estabelece é algébrica. Contudo, tratando-se 
de um 2.º ano, não usa a linguagem algébrica para a expressar mas sim a linguagem 
natural, como Beatriz refere. 
 328 
 
A análise de resoluções de alunos proporcionada pela tarefa 5 é também impor-
tante para Beatriz, reforçando a ideia da possibilidade da diversidade de respostas que 
pode obter por parte destes a um dado problema: “Este problema também permitiu que 
eu, como futura professora, pudesse olhar e avaliar as diferentes respostas que poderão 
surgir por parte dos alunos, para responder a uma mesma questão” (Portefólio, T5). 
3. Conhecimento sobre a preparação e condução de situações de ensino-
aprendizagem. Quando pensa no trabalho a desenvolver como os seus futuros alunos e 
como o pode fazer no âmbito da Álgebra, tem em atenção, essencialmente, o pré-escolar 
pelo que sugere o trabalho com situações mais simples que as que foram abordadas na 
sala de aula, podendo surgir no âmbito das sequências, por exemplo, sendo devidamente 
adaptado. Quanto ao trabalho de 1.º ciclo, este pode ocorrer logo com as expressões 
numéricas e com as sequências, sendo que em relação a estas últimas indica ser necessá-
rio ter em atenção a sua complexidade para o ano de escolaridade. 
No trabalho com expressões numéricas verdadeiras e falsas, Beatriz dá sugestões 
de expressões numéricas que podem ser utilizadas com os alunos dos primeiros anos. 
Começa por sugerir um conjunto de expressões numéricas verdadeiras e falsas. Todas as 
expressões numéricas que propõe têm pelo menos duas parcelas de cada lado do sinal de 
igual, sendo que em duas delas uma das parcelas é zero. Duas expressões são falsas, 
1232   e 01038  , e duas expressões são verdadeiras ( 4132   e 
8017  ). Depois desta tarefa sugere que seja apresentada uma expressão numérica 
aberta (Figura 155) para as crianças revelarem o seu conhecimento. 
 
 
Figura 155 – Resolução de Beatriz, T1-2.2 
 
Na tarefa 3, o grupo de Beatriz sugere o trabalho envolvendo duas tabelas com 
uma estrutura semelhante às anteriormente dadas na tarefa mas agora com um número 






Figura 156 – Resolução do grupo de Beatriz, T3-1.2 
 
Na primeira tabela proposta apenas a coluna central tem todas as linhas preen-
chidas e todos os números que a constituem são múltiplos de 3, sendo que os números 
múltiplos de 6 se encontram nas linhas pares. Na segunda tabela, seguindo exatamente a 
mesma estrutura que as tabelas 1 e 2 da tarefa 3, como tem um total de 5 colunas, possi-
bilita a identificação de múltiplos de 4 e de múltiplos de 8 na penúltima coluna. Consi-
dera que este tipo de situações “se pode utilizar para eles verem as regularidades tam-
bém” (E2). 
Referindo agora o modo de trabalho na sala de aula, Beatriz aponta a importân-
cia de o professor promover diversos modos de trabalho, individualmente e em grupo, 
no que respeita ao trabalho autónomo. Diz ser também importante contemplar momen-
tos para os alunos “fazerem apresentações das coisas que fazem” (E2), isto para que em 
sala de aula não existam apenas momentos de trabalho autónomo. Essa dinâmica de 
aula, a seu ver, traz benefícios para a aprendizagem dos alunos uma vez que essa apren-
dizagem pode resultar da partilha de estratégias e conclusões: “as conclusões a que uns 
chegaram resultaram das observações feitas às resoluções dos colegas” (Portefólio, T4). 
O visionamento do vídeo de sala de aula contribui para o desenvolvimento do 
seu conhecimento sobre a sala de aula, o trabalho a realizar, a organização desse traba-
lho e o papel da professora na discussão das estratégias e na ênfase a dar à explicação 
dos alunos: 
 
Foi bastante pertinente pois pudemos contactar com uma forma de traba-
lhar a Matemática que, por sinal, resultou muito bem, pois as crianças es-
tavam concentradas, e a professora ia-lhes sempre pedindo que explicas-
sem o seu raciocínio, de forma a que todos os colegas da turma ficassem 





Beatriz salienta ainda a importância das questões colocadas pela professora já 
que esta “fazia-lhes sempre perguntas de forma a elas conseguirem explicar o raciocínio 
que tinham tido” (Portefólio, T4). 
 
8.3.3. Após a experiência de formação 
 
1. Conhecimento de aspetos fundamentais relativos ao ensino e à aprendizagem 
da Álgebra. No questionário final, Beatriz indica cinco palavras relacionadas com o 
ensino-aprendizagem da Álgebra. Refere a capacidade de “generalizar” e refere tópicos 
e conceitos específicos de Álgebra como “sequências”, “funções”, “incógnitas” e “ter-
mo geral”. Reconhece, na terceira entrevista, que inicialmente não tinha qualquer ideia 
do que associar ao ensino e à aprendizagem da Álgebra e, por isso, não conseguiu indi-
car qualquer palavra no questionário inicial: “sinceramente quando ouvi Álgebra nem 
sequer estava a associar a nada disto. Nem sei o que é que associava, já nem sei o que é 
que pus [inicialmente] aqui nestas palavras, acho que nem pus nada” (E3). Na entrevista 
salienta o facto de agora conseguir conceber o início do trabalho no âmbito da Álgebra 
nos primeiros anos do ensino básico, o que não acontecia antes de frequentar a experi-
ência de formação. 
2. Conhecimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem. Beatriz ana-
lisa a resposta de um aluno relativamente ao valor lógico da expressão numérica 
12121113  . Reconhece que a sua resposta está correta mas apresenta uma justifi-
cação pouco cuidada do ponto de vista de rigor no vocabulário que usa para se referir às 
parcelas da adição (Figura 157). 
 
 
Figura 157 – Resolução de Beatriz, Qf-2a 
 
Na entrevista clarifica o que entende da resposta do aluno e que este está a com-
parar cada uma das parcelas de um lado do sinal de igual com as parcelas do outro lado 
do sinal de igual, verificando que para manter a igualdade, “se aqui [12] aumenta um, 
daqui [13], para ficar igual, tenho de tirar um daqui [12]” (E3). Fica, assim, com 11 na 






Figura 158 – Resolução de Beatriz, E3-Qf-2a 
 
Beatriz sugere que este trabalho no 1.º ciclo possibilita, por exemplo, que os alu-
nos verifiquem que podem ter diferentes representações para o mesmo número. 
Na questão 2c do questionário final, indica que o aluno interpretou corretamente 
a sequência pictórica e sugere que terá verificado que de uma figura para a seguinte se 
aumentam 4 quadrados e que desse modo determinou a ordem do termo com 48 peças 




Figura 159 – Resolução de Beatriz, Qf-2c 
 
Na entrevista indica que o aluno, quando responde às alíneas a) e b), não sabe 
ainda que o termo geral da sequência numérica relativa ao número de peças quadradas é 
4n pois se soubesse poderia dividir 48 por 4 para saber a ordem. Relativamente à deter-
minação do termo geral considera que o aluno teve em conta a sequência numérica, re-
lacionando os primeiros termos com a sua ordem e daí verificar que obtinha cada termo 
multiplicando a sua ordem por 4. 
Na questão 2b do questionário final, Beatriz começa por testar a conjetura para 
diferentes valores, “com um número pequeno” e “com um número grande” e verifica 
que obtém no final o valor intermédio. Representa por n o primeiro dos três números 






Figura 160 – Resolução de Beatriz, Qf-2b 
 
Beatriz não consegue provar que ao dividir o resultado desta expressão por três 
obtém 1n  mas está certa que a conjetura é verdadeira. Sugere então outras situações. 
Indica que se adicionasse apenas dois números consecutivos iria obter um número, o 
número que está no meio desses dois naturais consecutivos. Como adiciona três núme-
ros naturais consecutivos obtém o que está no meio, ou seja o segundo número natural, 
e “se eu tivesse cinco parcelas… n, 1n , 2n , 3n , e 4n , se eu dividisse por 
cinco ia-me dar o 2n … Ou seja, vai-me dar o do meio.” (E3). Formula assim uma 
nova conjetura mas não a valida através da manipulação algébrica. Sempre que tem uma 
adição de um número ímpar de números naturais consecutivos e divide a soma por esse 
número ímpar, obtém o número que se encontra no meio dessa sequência ordenada de 
números naturais consecutivos. 
3. Conhecimento sobre a preparação e condução de situações de ensino-
aprendizagem. Beatriz reconhece a possibilidade de trabalhar diferentes aspetos no âm-
bito da Álgebra logo nos primeiros anos e exemplifica sugerindo que tanto no pré-
escolar como no 1.º ciclo se promova o trabalho com sequências de modo a fomentar a 
generalização. Para o trabalho no pré-escolar dá o exemplo de sequências pictóricas 
repetitivas: “fazer sequências tipo como nós fizemos, apresentarmos a atividade do fio, 
das bolinhas. Dar uma sequência das bolinhas e perguntar qual é a cor, que vem a se-
guir” (E3) ou “por exemplo, saberem identificar a unidade que se repete”(E3). Neste 
ciclo reconhece que os alunos podem trabalhar com sequências pictóricas crescentes, 
conseguindo identificar, por exemplo, o que aumenta de um termo para o seguinte  
Relativamente à organização do trabalho na sala de aula, indica que é importante 
que os alunos tenham oportunidades de trabalhar em grupo e que, em algumas situa-
ções, lhes seja proporcionado o uso de materiais manipuláveis uma vez que estes podem 
contribuir para que haja uma melhor compreensão das situações e para “transpor o pro-
blema para uma situação da vida real” (E3). Sugere ainda que o professor contemple 
diversos momentos de trabalho pois considera que este deve diversificar a sua estratégia 







Antes da experiência de formação, Beatriz não indica qualquer palavra, referin-
do não ter ideia do que associar ao ensino-aprendizagem da Álgebra. Na análise da res-
posta de um aluno sobre o valor em falta numa expressão numérica reconhece a inter-
pretação incorreta que este faz do sinal de igual que o leva a não ter em conta a segunda 
parcela do lado direito do sinal de igual. Na análise da sequência pictórica representada 
pelo aluno, salienta que ele não constrói os termos com o material respeitando a sua 
estrutura mas respeita a lei de formação já que de um termo para o seguinte acrescenta 
dois triângulos. Nesta situação não concretiza a relação entre o número de peças usadas 
em cada termo e a sua ordem. Reconhece a validade da conjetura apenas para os núme-
ros naturais e racionais, tendo por base o teste dessa conjetura com alguns números. No 
final justifica, verbalmente, essa validade através do seu conhecimento dos números e 
das operações. Não consegue concretizar situações de ensino-aprendizagem no âmbito 
da Álgebra por não saber o que envolve este tema. Como pretende ser educadora de 
infância e tem já uma experiência anterior neste nível de ensino apenas refere concreta-
mente a experiência de aprendizagem com jogos. 
Durante a experiência de formação, Beatriz mostra-se um pouco confusa sobre o 
trabalho a realizar nos primeiros anos. Refere a importância da generalização e também 
da simbolização mas sugere a utilização da linguagem algébrica por parte dos alunos 
logo nos primeiros anos para expressar uma generalização. Recorda a experiência rela-
tiva ao visionamento do vídeo com alunos do 2.º ano, o que ajuda a verificar que estes 
expressam a sua generalização em linguagem natural e não com recurso a letras. Com o 
trabalho na experiência de formação, verifica a importância de se proporcionar aos alu-
nos o trabalho com igualdades numéricas diversificadas e salienta também o trabalho 
com situações que promovem a identificação de regularidades. 
Numa fase inicial da experiência de formação, Beatriz sente alguma dificuldade 
em descrever as estratégias dos alunos a partir da análise das suas respostas. Essa difi-
culdade vai sendo ultrapassada e no final consegue comentar de um modo mais detalha-
do as respostas de alunos. Esta experiência de análise de respostas de alunos desperta-a 
para a possibilidade de se confrontar na sala de aula com uma diversidade de resoluções 
num mesmo problema. Esta diversidade de resoluções analisada na experiência de for-
mação permite-lhe também conhecer novas estratégias. A análise do episódio de sala de 
aula no âmbito do trabalho com sequências revela-se muito significativo para o desen-
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volvimento do seu conhecimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem pois 
em várias situações torna-se uma referência. Identifica as relações que os alunos do 2.º 
ano estabelecem para determinar termos distantes que depois lhes permitem indicar uma 
regra geral. Este trabalho proporciona-lhe também a reflexão sobre o modo de trabalho 
na sala de aula e o papel do professor. Salienta que devem existir diferentes momentos, 
de trabalho autónomo, sendo importante o trabalho em pequenos grupos, e de trabalho 
coletivo onde se proporciona a apresentação e discussão do trabalho dos alunos. 
Após a experiência de formação, Beatriz associa diversas palavras ao ensi-
no-aprendizagem da Álgebra, relativos a diversos tópicos, conseguindo já reconhecer o 
trabalho a realizar nos primeiros anos. Analisa de modo detalhado as respostas de alu-
nos. Identifica as relações que um aluno estabelece na análise da expressão numérica e, 
no caso da análise da sequência pictórica, verifica que um aluno estabelece relações 
entre termos consecutivos e que analisa a sequência numérica para chegar a um termo 
geral. Na análise da conjetura formulada pelo aluno, recorre à linguagem algébrica para 
representar a situação mas não consegue concluir a prova. Contudo, consegue justificar 
e sugerir uma regularidade para a média de um número ímpar de naturais consecutivos. 
Beatriz sugere que nos primeiros anos se promova o trabalho com sequências 
para fomentar o estabelecimento de generalizações. Refere, também, a importância do 
modo de trabalho na sala de aula, em particular do trabalho de grupo, devendo diversifi-
car-se as estratégias de trabalho, e da utilização de materiais manipuláveis  
 
8.4. Desenvolvimento da identidade profissional 
 
8.4.1. Ideia sobre o ensino da Álgebra nos primeiros anos 
 
Beatriz ambiciona trabalhar com crianças em pré-escolar e no 1.º ciclo, preten-
dendo assim frequentar o Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico após a conclusão do curso de licenciatura em Educação Básica. Refere 
que a Matemática é uma área que pretende trabalhar na sua futura profissão, quando se 
perspetiva enquanto futura educadora e professora de 1.º ciclo. No início da experiência 
de formação revela não ter ainda uma ideia muito concreta sobre o que pode envolver 
esse trabalho. Os Seminários de Iniciação à Prática Profissional, que decorrem nos 2.º e 
3.º anos do curso, possibilitam-lhe o contacto com diferentes contextos levando-a a co-




mente em creche, jardim-de-infância e 1.º ciclo. No 2.º ano frequenta o estágio em cre-
che e recorda ter contactado com alguns jogos específicos para o trabalho no âmbito da 
Matemática mas não concretiza como os explorar com as crianças referindo apenas de 
um modo geral que “a Matemática pode ser trabalhada de várias formas, e até a brincar 
se pode trabalhar em Matemática exploração” (E1). No final da experiência de forma-
ção recorda-se particularmente de um jogo realizado com as crianças de pré-escolar que 
envolvia a ordenação. 
Relata, no final, um pouco das situações que observou no 1.º ciclo e que relacio-
nou com alguns dos aspetos discutido na experiência de formação, nomeadamente a 
conexão entre os Números e Operações e a Álgebra que se pode estabelecer nos primei-
ros anos de modo a contribuir para uma melhor compreensão da Matemática. Recorda 
ter presenciado uma situação de sala de aula com alunos de 1.º ano, cerca de dois meses 
após o início do ano letivo, significativa para o desenvolvimento do seu conhecimento 
dos alunos e para a sua prática letiva futura. Os alunos tinham que determinar o número 
em falta numa expressão como 5__12  . Beatriz observou uma aluna que indicava 
que o número em falta era 3 porque, segundo a aluna, no espaço em branco devia colo-
car o resultado de 12  : “ela só me dizia que aquele espaço era para pôr o 3, porque era 
2 mais 1” (E3). Esta situação proporcionou-lhe uma reflexão sobre as possibilidades de 
atuação do professor perante esta situação já que a aluna não teve oportunidade de con-
cluir a tarefa. 
Atendendo ao trabalho realizado na experiência de formação que envolve um 
conjunto de tópicos que enquanto aluna não experienciou e aos exemplos de resoluções 
de alunos e de práticas analisadas, Beatriz cria expectativas elevadas quanto ao trabalho 
dos alunos nos primeiros anos, identificando a componente algébrica associada ao traba-
lho em Números e operações. Contudo, reconhece também a necessária adaptação das 
diversas situações a propor dado o ano de escolaridade dos alunos e atendendo a que 
pretende trabalhar com crianças em idade pré-escolar. Para o trabalho nos primeiros 
anos considera que a ideia central é generalizar. 
 
8.4.2. Ideia sobre o professor/educador que quer ser 
 
A escolha de Beatriz pelo curso de Educação Básica está relacionada com o seu 
desejo de ser educadora de infância, tal como refere: “Eu sempre quis ser educadora de 
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infância” (E1). Contudo, com o processo de Bolonha surge a oportunidade de profissio-
nalização no 1.º ciclo, com a frequência do Mestrado em Educação Pré-escolar e Ensino 
do 1.º Ciclo do Ensino Básico, frequentando mais um semestre relativamente ao Mes-
trado em Educação Pré-Escolar que apenas habilita para a docência neste nível. Apesar 
de pretender ficar habilitada para a lecionação nestes dois níveis de ensino, manifesta 
preferir ser educadora de infância. Esta ideia acompanha-a ao longo de todo o curso 
apesar de no final da experiência de formação não ser tão marcante. No final refere ain-
da que, independentemente do nível de ensino, a Matemática estará presente na sua prá-
tica futura por ser uma área que aprecia bastante. Refere que no jardim-de-infância pode 
não tratar aspetos muitos formais mas procurará envolver as crianças em situações do 
dia-a-dia onde pode surgir o conhecimento matemático. Sugere, por exemplo, o trabalho 
com diversas relações numéricas quando estiverem a preparar uma mesa para um dado 
número de pessoas. Na primeira entrevista revela não se sentir muito segura relativa-
mente ao ensino no 1.º ciclo. Identifica alguns aspetos que não a deixam muito à vonta-
de com o trabalho neste ciclo, em particular com o trabalho de gestão de sala de aula. 
Segundo ela, terá dificuldade em gerir comportamentos e em organizar o trabalho dos 
alunos no 1.º ano uma vez que estes estão habituados à organização do jardim-de-
infância que considera diferente. O seu receio está relacionado com o conseguir organi-
zá-los para desenvolver o trabalho pretendido “se no jardim não tiverem assim grandes 
regras de terem que estar sentados um bocadinho a refletir, a pensar, a falar, todos em 
conjunto, depois vai ser complicado também sentá-los e conseguir que estejam atentos 
no 1.º ciclo” (E1). Revela aqui a sua perspetiva relativamente à diferença de organiza-
ção que se pode verificar nos dois contextos. 
No final da experiência de formação concretiza já alguns aspetos relativos ao en-
sino no 1.º ciclo. Beatriz considera fundamental para a sua prática de sala de aula, na 
dinamização de alguma tarefa, saber “aquilo que elas sabem acerca do assunto” (E3) e o 
trabalho de preparação do professor do que pretende desenvolver na sala de aula: 
 
Antes de trabalhar, antes de ir trabalhar com as crianças, eu primeiro, 
pensando na atividade que eu vou fazer, tenho que olhar para ela em ca-
sa, e ver quais as dúvidas que podem surgir a partir dali, e estar preparada 
para aquilo que as crianças me podem dizer. Mas há casos em que eu 
posso não ver todas as perguntas que elas me vão fazer. E, elas às vezes 






A antecipação das questões que os alunos podem colocar é importante para que 
Beatriz se sinta segura relativamente à gestão da aula. Contudo, apesar de estar ciente da 
necessidade desta preparação, tem algum receio de que as crianças coloquem questões 
que não previu. Esta preocupação não está relacionada com o conhecimento científico 
em Matemática mas antes com o conhecimento matemático para ensinar. Por vezes ma-
nifesta ter alguma dificuldade em adaptar o seu conhecimento para promover a aprendi-
zagem dos alunos, reconhecer o seu conhecimento e capacidades: “como eu já sei o que 
é que as coisas são também, é um bocado difícil pensar o que é que as crianças possam 
pensar” (E3). Pensando nas situações analisadas na experiência de formação, recorda 
que estas lhe permitiram ter uma melhor compreensão da realidade de sala de aula e do 
que os alunos conseguem fazer: “Eu jamais iria pensar daquela forma, porque já sei. O 
complicado para mim que já sei, é pensar o que as crianças não sabem” (E3). Este traba-
lho fez com que tomasse consciência dos desafios do trabalho do professor em sala de 
aula, em particular no 1.º ciclo, nível de ensino em que revela menos segurança no tra-
balho com os alunos. 
Também o trabalho na experiência de formação a fez refletir sobre a avaliação 
do trabalho dos alunos: “É importante avaliar, não só o resultado do problema, mas 
principalmente a forma de resolução utilizada para se chegar a esse mesmo resultado” 
(Portefólio, T5). Depois de concluir a sua formação inicial para obter a profissionaliza-
ção pretende dar continuidade à sua formação. Indica, nomeadamente, a possibilidade 
de fazer especialização em educação especial ou em Matemática, área de que refere 
gostar bastante. 
 
8.4.3. Capacidade de refletir sobre a sua experiência e entendimento sobre o pró-
prio desenvolvimento 
 
Beatriz tem já uma experiência de estágio de observação em creche que decorre 
durante o 2.º ano do curso e durante o semestre em que decorre a experiência de forma-
ção frequenta o Seminário de Iniciação à Prática Profissional – 1.º ciclo. Nesse estágio 
de observação que decorre numa turma de 1.º ano, identifica algum do trabalho de sala 
de aula, no âmbito de Números e operações, com o trabalho que foi desenvolvendo na 
experiência de formação relativo ao conhecimento algébrico e ao conhecimento sobre o 
ensino-aprendizagem da Álgebra. Analisa o tipo de expressões numéricas que são apre-
sentadas aos alunos e identifica algumas das suas dificuldades. Nestes alunos verifica as 
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suas dificuldades na compreensão dos símbolos e do significado do seu posicionamento 
numa expressão numérica. Verifica que os alunos têm dificuldade na determinação de 
valores em falta e que logo no 1.º ano parecem considerar que, após a indicação de uma 
adição com duas parcelas, deve ser indicado o resultado dessa operação. A análise desta 
situação reforça a ideia abordada na experiência de formação da importância do trabalho 
de diferentes expressões numéricas com os alunos, entre as quais expressões em que do 
lado direito do sinal de igual também surgem operações e não apenas a indicação do 
resultado. 
Beatriz reconhece ter desenvolvido o seu conhecimento matemático e relativo ao 
trabalho com os alunos, às suas capacidades e dificuldades, a partir desta experiência 
em grande medida pelo trabalho realizado com os colegas nos momentos de trabalho 
autónomo e nos momentos de discussão coletiva, mas também pelo tipo de propostas de 
trabalho que envolveram, em particular, a análise de respostas de alunos. A sua aprendi-
zagem é evidente na resolução de sistemas, que salienta na sua reflexão no portefólio 
dever-se essencialmente às tarefas propostas envolvendo quantidades desconhecidas e à 
discussão de diferentes representações e estratégias na aula: 
 
Devido ao facto de resolvermos o exercício em aula, consegui perceber 
as outras formas de pensamento e de chegar ao mesmo resultado sem ser 
necessário recorrer à experimentação, mas para além disso tornou-se 
mais importante ainda tendo em conta que me ajudou a perceber como 
funcionam os sistemas e a conseguir resolvê-los. (Portefólio) 
 
Também o trabalho com sequências é muito significativo. No seu portefólio re-
flete também sobre esse trabalho identificando que lhe permite perceber que “uma de-
terminada sequência pode ser vista de várias perspectivas diferentes e a partir daí encon-
tram-se diferentes termos gerais, que no fundo representam sempre a mesma coisa, mas 
que podem aparecer representados de maneiras diferentes” (Portefólio). 
A experiência de analisar respostas de alunos no âmbito de diversos tópicos é 
importante para o seu desenvolvimento pois, nas primeiras tarefas em que isso se pro-
porciona, admite sentir alguma dificuldade em compreender as suas respostas e descre-
ver as suas estratégias. A sua capacidade de análise vai melhorando, conseguindo no 
final da experiência de formação realizar análises mais aprofundadas: “para mim, a rea-
lização desta tarefa foi muito importante, pois achei muito interessante olhar e analisar 




tefólio, T5). Nesta tarefa apresenta uma análise detalhada das respostas dos alunos, 
identificando as relações que estabelecem e os seus erros, como é exemplo a análise da 
resposta do exemplo 25: 
 
Ao observar esta resposta constatei que este aluno deve ter respondido er-
radamente à primeira questão. O aluno pensou no 16 porque para n = 4 
ainda existe a figura que representa 16 macieiras e 32 coníferas. O aluno 
percebeu que o número de coníferas aumenta sempre de 8 em 8, estando 
este raciocínio correcto, e que o número de macieiras é metade do núme-
ro de coníferas. O aluno chegou a esta conclusão pois olhou apenas para 
a quarta figura em que realmente o número de macieiras é metade do 
número de coníferas, mas quando aumentamos o n, observamos que não 
é isso que acontece. (Portefólio, T5) 
 
8.5. Balanço do percurso na experiência de formação 
 
8.5.1. Desenvolvimento do conhecimento algébrico e didático 
 
Na segunda entrevista, Beatriz faz um balanço do trabalho já desenvolvido. Nes-
se momento da experiência de formação refere ter apreciado particularmente o trabalho 
com sequências pictóricas e numéricas isto porque gosta do desafio e do facto das situa-
ções exigirem que raciocine para encontrar o termo geral, que depois lhe permite encon-
trar os termos de outras ordens. Apesar de considerar que consegue determinar o termo 
geral tanto de sequências apenas numéricas como de sequências numéricas associadas a 
sequências pictóricas, diz preferir explorar sequências pictóricas “E se for pictórica eu 
consigo, às vezes sem olhar para os números, relacionar só a ordem e a imagem, e con-
seguir visualizar, mais do que... Se calhar tenho de fazer um esforço maior para encon-
trar o termo geral se tiver só números do que se tiver sequências pictóricas” (E2). Refere 
ainda outra situação que também foi bastante significativa, a Tarefa 2, envolvendo a 
procura de relações entre as quantidades desconhecidas. Gosta particularmente das situ-
ações mais práticas que a envolvem a na atividades matemáticas. 
Na terceira entrevista, Beatriz reforça ter sido para si bastante significativo o tra-
balho com sequências e com problemas envolvendo quantidades desconhecidas, em 
particular os que podem ser representados por um sistema de equações de 1.º grau com 
duas incógnitas. Apesar de ter conseguido, na primeira entrevista, representar um destes 
problemas por um sistema e o ter resolvido, reconheceu logo ter muitas dificuldades 
neste tópico. Como indica na segunda entrevista: “tinha trauma, agora o trauma dos 
 340 
 
sistemas já foi desfeito” (E2). Na terceira entrevista indica mesmo que “não sabia resol-
ver sistemas, ou não os sabia pôr em pé. Não sabia, não sabia fazer aquela parte inicial” 
(E3). Identifica que a sua dificuldade estava relacionada com a resolução dos sistemas e 
com a elaboração do sistema para representar um dado problema. Esta foi para si uma 
aprendizagem muito significativa: “Os sistemas para mim foi realmente o mais impor-
tante, porque eu não conseguia fazer sistemas, nem percebia, como é que funcionava. 
Agora faço sistemas, acho mais fácil resolver os problemas por sistema do que por outra 
resolução” (E2). A resolução de tarefas exploratórias e de problemas aleada a uma di-
nâmica de formação que privilegia a apresentação e discussão de resoluções e conclu-
sões contribui para o desenvolvimento do seu conhecimento: 
 
Fui adquirindo novos conhecimentos e observando outras resoluções que 
me elucidaram e me permitiram chegar a resultados através de um racio-
cínio lógico. Entre essas resoluções estão os sistemas, em que eu sentia 
grande dificuldade na sua resolução, e com esta disciplina consegui per-
cebê-los e resolvê-los correctamente. (Portefólio, Conclusão) 
 
Além de valorizar o desenvolvimento deste conhecimento de métodos formais, 
Beatriz valoriza também o conhecimento que desenvolveu relativamente a estratégias 
informais que se baseiam no estabelecimento de relações entre as quantidades e na rea-
lização de operações elementares. Salienta que, enquanto aluna do ensino básico e se-
cundário, não abordou sequências pictóricas com enfoque na determinação do termo 
geral nem problemas para determinação de quantidades desconhecidas, tal como as ex-
plorámos na experiência de formação, sendo por isso, situações novas para si. Também 
em relação ao trabalho com funções refere ter sido significativo para si a análise de dife-
rentes representações de uma função, nomeadamente em tabela, expressão algébrica e 
gráfico de modo a interpretar cada uma das representações e a relacioná-las entre si. Por 
exemplo, relativamente à análise da expressão algébrica e de um gráfico que definem 
uma mesma função, indica reconhecer agora, por exemplo numa função afim, o que 
respeita à ordenada na origem e à inclinação da reta. Antes da experiência de formação 
diz que: “Eu não sabia. Ou já não me lembrava ou não sei se alguma vez soube” (E3). 
Em relação ao trabalho de análise de situações de sala de aula, de resoluções de 
aluno, Beatriz indica ter sido importante ter tido oportunidade de verificar que a um 
mesmo problema os alunos podem responder de diferentes maneiras, podendo existir 




existência de diferentes modos de pensar sobre uma mesma situação. Assim, tendo por 
base o trabalho da Tarefa 2, para a sua prática considera que: 
 
Antes de propor um exercício destes, tinha que o resolver eu. E se calhar 
tinha que ver outras fórmulas de resolução para depois, para se os alunos 
me apresentassem várias resoluções eu, já ter conhecimento delas. Mas 
depois também às vezes nós podemos não ter conhecimento [de todas as 
resoluções], e ao ouvir as resoluções deles, sabermos se estão certas, 
mesmo que nós ainda não tenhamos pensado nisso. (E2) 
 
Para Beatriz, o professor deve procurar resolver de diversos modos uma mesma 
situação, para estar preparado para eventuais questões dos alunos e ter conhecimento 
para compreender as resoluções dos alunos mesmo quando não pensa previamente na 
estratégia por estes seguida. Considera que “principalmente é preciso o professor já ter 
resolvido” (E2). 
O visionamento do vídeo de sala de aula com os alunos de 2.º ano permite a 
Beatriz a identificação de aspetos a trabalhar nos primeiros anos, quando aos alunos 
ainda não é apresentada a Álgebra numa perspetiva formal. Identifica que o trabalho 
proporcionado aos alunos com sequências pictóricas possibilita o início do desenvolvi-
mento do pensamento algébrico: 
 
Achei muito importante e interessante termos tomado contacto com um 
episódio de sala de aula com crianças de 2.º ano, pois pudemos observar 
a forma como as crianças pensam, e apesar de ainda não lhes ter sido en-
sinada a Álgebra, esta já lhes está interiorizada inconscientemente, daí 
uma das crianças ter referido o «segredo» [refere-se a um termo geral]. 
(Portefólio, T4) 
 
Beatriz verifica que os alunos conseguem generalizar e expressar essa generali-
zação em linguagem verbal logo nos primeiros anos do ensino básico. 
De acordo com o trabalho desenvolvido na experiência de formação, considera 
importante que os alunos realizem diferentes tarefas para abordarem diversos tópicos 
relativos à Álgebra e que realizem tarefas diversificadas dentro de um mesmo tópico. 
Além disso, indica que os alunos devem ter oportunidade de explorar as situações pro-
postas e o professor deve estar preparado para os apoiar caso coloquem alguma questão 
ou tenham alguma dificuldade em dar continuidade ao trabalho. Por exemplo, em rela-




Primeiro, ou primeiro não dizer nada e deixar que eles explorem, e con-
sigam fazer, mas se eles não conseguirem dar uma chamada de atenção, e 
dizer, olha experimenta a olhar para, para o número. (…). E dizer-lhes, 
por exemplo, olha experimenta a olhar para o número da ordem, e para o 
número de elementos das várias ordens, vê lá o que é que encontras em 
comum em cada uma delas, de quanto em quanto é que aumenta, por 
exemplo. (E2) 
 
8.5.2. Modo de trabalho na experiência de formação 
 
Beatriz considera ser bastante participativa no trabalho que se desenvolve na ex-
periência de formação: “acho que sou bastante participativa, se calhar mais do que o que 
devia” (E2). Afirma que a sua participação pode até ser excessiva porque por vezes não 
dá “oportunidade aos outros de pensarem” (E2), uma vez que gosta bastante de respon-
der e de responder muito rapidamente. Esta participação ocorre durante os momentos de 
discussão coletiva, quando os formandos apresentam o seu trabalho. Nestes momentos, 
procura responder assim que uma questão é lançada e questionar os colegas relativa-
mente às resoluções que apresentam. 
Considera também importantes os momentos de trabalho autónomo que habitu-
almente decorrem a pares ou em pequenos grupos. Como refere, na experiência de for-
mação é dada aos formandos “a oportunidade de fazer” (E2), o que encara como signifi-
cativo para a sua aprendizagem. Na sua perspetiva, o trabalho em grupo possibilita a 
partilha de estratégias, o que é pertinente dada a natureza das tarefas propostas na expe-
riência de formação, já que em várias situações é possível encontrar diversas formas de 
resolução: 
 
Às vezes havia várias soluções para o mesmo problema, e cada um dava 
uma solução diferente, e às vezes eu podia não estar a ver a perspetiva do 
outro, e o outro podia não estar a ver a minha perspetiva, e nesse sentido 
tornava-se interessante. (E3) 
 
Beatriz refere, como exemplo, a Tarefa 4 uma vez que nesta é especificamente 
solicitado que sejam determinados termos gerais equivalentes que representem diferen-
tes visualizações dos termos da sequência pictórica. Indica que nesta tarefa “foi impor-
tante trabalharmos em grupo, pois as diferentes pessoas que o constituem sugerem for-
mas diferentes de olhar para as figuras” (Portefólio, T4). É uma formanda com uma 




dos trabalhos de grupo e coletivo pois, como reconhece, deixa pouco espaço para a par-
ticipação dos colegas e tem alguma dificuldade em aceitar outras resoluções além da 
sua. 
O trabalho na experiência de formação fomenta a comunicação entre os forman-
dos no que respeita à discussão de estratégias. Esta abordagem, por diversas vezes, con-
tribui de um modo significativo para a aprendizagem de Beatriz. Esta aprendizagem 
resulta da partilha das suas estratégias e questões e da compreensão de resoluções apre-
sentadas por e discutidas com outros. O tópico de sequências foi o que preferiu trabalhar 
na experiência de formação. É precisamente em relação a esse tópico que refere, por 
diversas vezes, ter sido importante a interação com os colegas: 
 
foi muito importante trabalhar em grupo, pois no problema dois eu só 
consegui perceber a lógica da formação de cada figura, depois de uma 
colega [F3] me ter explicado, pois estava-me a ser difícil chegar ao termo 
geral que definia essa sequência. (Portefólio, T4). 
 
Para Beatriz, esta partilha de ideias é importante dentro dos pequenos grupos e 
reconhece que é também importante discutir ideias em grande grupo, no momento de 
discussão coletiva. Reconhece que este modo de trabalho é vantajoso para a sua apren-
dizagem como também se vem a revelar importante para a aprendizagem dos alunos: 
“este método de trabalhar em grupo, ou em conjunto com a turma, também resulta mui-
to bem com as crianças” (Portefólio, T4), como comprova no vídeo da aula de 2.º ano. 
 
8.6. Síntese final 
 
Beatriz pretende frequentar o Mestrado em Educação Pré-escolar e em Ensino 
do 1.º Ciclo do Ensino Básico. Mostra preferência pela educação de infância, aspeto que 
é mais marcante no início da experiência de formação que no seu final. Frequenta a dis-
ciplina da Matemática A até ao 12.º ano mas não obtém classificação positiva pelo que 
muda de curso para concluir o ensino secundário. Frequenta assim o curso de auxiliar de 
ação educativa que contempla apenas um ano de Matemática. Antes da experiência de 
formação utiliza a linguagem algébrica para responder a algumas questões mas não se 
mostra muito segura quanto a alguns procedimentos algébricos, revelando ter diversas 
dificuldades. 
A abordagem exploratória seguida na experiência de formação, com ênfase no 
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trabalho dos formandos na sala de aula, autónomo e coletivo, na resolução de situações 
de cunho algébrico e na análise de situações de ensino-aprendizagem, contribui para o 
aprofundamento do conhecimento de Beatriz. Contribui para uma melhoria do seu co-
nhecimento matemático, em particular, no que respeita à generalização de sequências e 
à representação dessa generalização e à resolução de problemas recorrendo à linguagem 
algébrica, por meio de equações e sistemas de equações. Essa aprendizagem proporcio-
na-se no trabalho autónomo e no trabalho coletivo, pela natureza das situações propos-
tas e pela dinâmica de partilha e discussão de estratégias que se privilegia. As experiên-
cias proporcionadas contribuem também para a sua evolução na compreensão das estra-
tégias dos alunos, da prática do professor e do que envolve o ensino-aprendizagem da 
Álgebra. No final da experiência de formação, revela capacidade de generalizar no âm-
bito de diversos aspetos do pensamento algébrico, bem como de usar a simbologia algé-
brica para a expressar e agir sobre essa expressão com base num raciocínio guiado sinte-
ticamente. Contudo, revela ainda dificuldades no âmbito das funções, nomeadamente na 
determinação da expressão algébrica a partir da representação gráfica. 
Beatriz não se recorda de ter trabalhado, enquanto aluna do ensino básico e se-
cundário, diversos dos tópicos com a ênfase na generalização dada na experiência de 
formação. Valoriza a abordagem da experiência de formação no que respeita à resolu-
ção das tarefas por parte dos formandos num primeiro momento, envolvendo a discus-
são e confronto de ideias com os colegas e com a docente, bem como a posterior discus-
são de estratégias por parte de alguns elementos com todo o grupo, o que lhe permite 
evoluir no seu conhecimento matemático e no seu entendimento do trabalho com os 
alunos nos primeiros anos. A análise de diferentes estratégias e representações discuti-
das entre os colegas e sugeridas pelas respostas de alunos melhora a sua capacidade de 
usar diferentes estratégias em resposta a uma questão. Reconhece que em algumas situ-
ações é a discussão com colegas que lhe permite ultrapassar as suas dificuldades e pro-
gredir na tarefa. Revela, no final, conseguir usar a linguagem algébrica para representar 
diversas situações mas tem ainda alguma dificuldade em usá-la para provar. 
Durante e após a experiência de formação, Beatriz aponta a generalização como 
principal aspeto do ensino-aprendizagem da Álgebra nos primeiros anos, podendo inici-
ar-se de um modo informal na educação pré-escolar e com o apoio de material manipu-
lável e progredir no 1.º ciclo, proporcionando-se aos alunos situações que sendo mais 
complexas devem estar de acordo com as suas capacidades e ano de escolaridade. A 




buem situações de aprendizagem significativas para esta formanda pois fica com expec-
tativas elevadas em relação ao trabalho dos alunos nos primeiros anos, surpreenden-
do-se com as capacidades que demonstram. Para a promoção desta aprendizagem nos 
alunos salienta o papel do professor quer na organização do trabalho na sala de aula 
quer relativamente ao questionamento que faz aos alunos ao procurar que estes clarifi-
quem o seu raciocínio. Identifica que este modo de trabalho mostra resultar tanto com 
os alunos na sala de aula como na sua formação enquanto futura professora, já que re-
conhece aspetos comuns na dinâmica do trabalho na experiência de formação com a 
dinâmica de uma aula de Matemática de 2.º ano que visa a exploração de uma sequência 
pictórica. 
A perspetiva de pretender ser essencialmente educadora de infância deixa de ser 
tão marcante no final da experiência de formação conseguindo já concretizar situações 
de ensino-aprendizagem a desenvolver com alunos do 1.º ciclo e revela aspetos que 
considera essenciais no professor deste nível de ensino, em particular o que respeita à 
preparação das aulas de modo a prever questões e dificuldades dos alunos, reconhecen-
do desafios do trabalho do professor. Esta sua reflexão tem por base a diversidade de 
experiências proporcionadas durante o semestre, que relaciona, no âmbito da experiên-
cia de formação em Álgebra e na observação em contexto de sala de aula no âmbito do 






































9.1. Caracterização e percurso académico 
 
Diana tem 20 anos de idade. Na candidatura ao ensino superior, coloca nas pri-
meiras opções cursos relacionados com Terapia da Fala e Farmácia, em diferentes insti-
tuições. A escolha do curso de Terapia da Fala nas primeiras opções deve-se ao seu gos-
to em trabalhar com crianças, que refere por diversas vezes (“sempre tive muito ligada a 
alunos mais pequenos e gosto bastante” (E3)) e está também associado ao facto de já ter 
feito voluntariado, nomeadamente em hospitais. O curso de Educação Básica é a sua 
última opção, no entanto, após o seu ingresso nunca pensou em pedir transferência pois 
desde o início gostou. Indica gostar muito de Matemática e revela muita segurança nos 
seus conhecimentos. É bastante assídua e participativa nas aulas intervém de forma vo-
luntária nas diversas situações propostas. 
No que respeita ao seu percurso académico antes da entrada no ensino superior, 
Diana indica que a Matemática é a área que prefere desde os primeiros anos de escolari-
dade e refere especificamente ter gostado bastante da disciplina nos 7.º e 8.º anos. Diz 
sempre ter-se sentido “à vontade” na sala de aula. No ensino secundário seguiu o curso 
de Ciências e Tecnologias, tendo frequentado a disciplina de Matemática A até ao 12.º 
ano com bastante sucesso (a sua classificação final foi 17). No ensino secundário, Pro-
babilidades (no 12.º ano) foi o tópico de que mais gostou pois sentia-se muito à vontade 
na resolução dos exercícios e participava bastante na sua correção e discussão na sala de 
aula. Em contrapartida, o tema matemático de que menos gosta é Geometria, em parti-
cular do que tratou no 10.º ano. De um modo global, tem uma atitude muito positiva 
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face à Matemática e revela muita confiança no conhecimento matemático desenvolvido 
antes da entrada no ensino superior. 
Diana pretende frequentar o Curso de Mestrado em Ensino dos 1.º e 2.º ciclos do 
ensino básico. Contudo, o facto de o curso de Licenciatura em Educação Básica não ter 
sido a sua primeira escolha no acesso ao ensino superior revela-se novamente quando 
indica que gostaria de frequentar também um outro mestrado no âmbito da terapia da 
fala. No que respeita a unidades curriculares no âmbito da Matemática que frequentou 
no ensino superior, refere que Geometria, Grandezas e Medida, apesar de ter gostado, 
foi a que menos a “entusiasmou” também por ter sido este o tema de que menos gostou 
no ensino secundário. Refere de modo positivo o trabalho desenvolvido na unidade cur-
ricular de Números e Operações, dizendo: “foi muito bom porque aprendemos coisas 
que se calhar nós nem relacionávamos. Aprender estas coisas que nós vamos precisar no 
futuro para ensinar às crianças” (E1). 
De um modo global, considera assim o trabalho que tem vindo a desenvolver no 
âmbito da Matemática: 
 
É muito, muito, muito prático. Acabamos por… É assim, começamos 
muito do início, da raiz do problema, não damos coisas muito complica-
das mas começamos… E às vezes até é importante (…) Nós, às vezes, 
nem pensamos, fazemos aquilo tão de cor e tão… É sistemático, tão sis-
temático que nem pensamos e é bom, as disciplinas de Matemática aqui 
são boas porque nos levam atrás, àquilo que nós já sabemos. (E1) 
 
Diana reconhece um carácter muito prático ao trabalho que tem vindo a realizar. 
Considera que a abordagem aos tópicos é feita começando por se explorar os concei-
tos-base que permitem compreender o que habitualmente se faz de um modo rotineiro e 
sistemático. Parte-se do que os formandos sabem para aprofundar esse conhecimento e 
promover a compreensão dos procedimentos que regularmente usam. 
Nas unidades curriculares de Seminário de Iniciação à Prática Profissional do 2.º 
ano do curso, Diana passa pelo contexto de creche e pelo contexto de 2.º ciclo. Apesar 
de estes estágios terem, essencialmente, um carácter de observação, a professora coope-
rante do 2.º ciclo que as recebeu propôs-lhe que preparassem e lecionassem uma aula de 
Ciências pois era apenas nessas aulas que realizavam a observação. No estágio de cre-
che contactaram com crianças muito jovens pelo que, também neste caso, não se pro-
porcionou o trabalho no âmbito da Matemática. No 3.º ano, durante a realização da ex-




numa associação que acompanha crianças em risco no âmbito do Seminário de Iniciação 
à Prática Profissional - Outros contextos. 
 
9.2. Desenvolvimento do pensamento algébrico 
 
9.2.1. Antes da experiência de formação 
 
1. Pensamento relacional. Na interpretação das três expressões numéricas da 
questão 3 do questionário inicial, Diana nada diz em relação à expressão 19127   e 
relativamente às expressões 4682   e 6877   apenas indica que se trata de 
igualdades numéricas. Na entrevista esclarece o significado que lhe atribui referindo-se 
à igualdade de resultados que se verifica: 
 
Eu acho que há aqui uma igualdade numérica. A soma destas, das duas 
parcelas é igual ao resultado, aqui… A soma destas [aponta para as par-
celas do lado esquerdo do sinal de igual] é igual à soma destas duas 
[aponta para as parcelas do lado direito do sinal de igual]. (E1) 
 
Clarifica ainda que não se trata de equações pois “não temos nenhuma incógnita, 
à partida não é nenhuma equação” (E1). Diana não deixa claro porque não considera a 
primeira também uma igualdade numérica. Indica apenas que na expressão 19127   
o resultado surge logo após o sinal de igual enquanto nas outras isso não acontece pois 
têm também parcelas do lado direito do sinal de igual. Na análise da expressão 
6877   estabelece uma relação entre as parcelas de um lado do sinal de igual e as 
parcelas do outro: “A única diferença é que tem dois números iguais. Mas pronto, aqui 
depois tem um a mais e aqui tem um a menos” (E1). Revela aspetos do pensamento 
relacional, embora ainda de um modo um pouco seguro. 
Na generalização de propriedades das operações proposta nas questões 4 e 5 do 
questionário inicial, Diana indica que em todas as situações o resultado que se obtém é 
o mesmo à exceção da alínea a) em que o resultado será 10 vezes maior. Faz nesta situ-
ação uma interpretação errada de “adicionar zero”, tal como se verifica na representação 
simbólica que faz (Figura 161). 
 
 
Figura 161 – Resolução de Diana, Qi-5a 
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Diana relaciona esta situação com a regra de multiplicação de um número por 10 
pois considera que deve acrescentar um 0 ao número que considera: 
 
Diana (D.) - Fica dez vezes maior, como se multiplicasse por dez. 
Investigadora (I.) - Porquê? 
D. - Porque, qualquer número que nós multiplicarmos por, qualquer nú-
mero que nós multiplicarmos por 10 fica, é acrescentar um 0. 
I. - Mas aqui o adicionar 0 é fazer a operação. 
D. - Ah, já percebi. 
I. - É da adição. 
D. - Ah! Eu pensava que era acres… adicionar um 0… 
I. - No final? 
D. - Sim, no final… Se tivermos… A qualquer número que adicionarmos 
0 fica igual, não altera. (E1) 
 
A situação fica, assim, esclarecida na entrevista. Diana verifica então que ao adi-
cionar 0 a um número o resultado se mantém. O mesmo reconhece em relação à multi-
plicação por 1. Representa esta situação usando letras e números: 
 
I. - Muito bem. No b, aqui pede para representar com símbolos o que é 
que fez? 
D. - Ah, ter 1x , é a mesma coisa que ter x, porque é uma vez o x. 
I. - O que é a letra x? O que representa? 
D. - O x é uma incógnita suponho. A letra, porque pode ser substituída 
por qualquer número. 
I. - E funciona para qualquer número? 
D. - Funciona para qualquer número. 
 
Apesar de indicar que a letra é uma incógnita, atribui-lhe o significado adequado 
pois indica que esta representa um número qualquer. Na terceira situação reconhece a 
propriedade comutativa da adição ao indicar que “o resultado vai ser o mesmo porque 
na soma não interessa, não interessa portanto, a ordem [das parcelas] (E1). Salienta ain-
da que o mesmo não se verifica na subtração. Na última situação não expressa de um 
modo claro a propriedade associativa mas usa a propriedade comutativa, escrevendo a 
expressão acbcba  . Apenas na primeira situação que não interpreta          




situações usa a letra indicada no enunciado. Quando utiliza, por iniciativa própria a letra 
x, representa a situação corretamente, designa-a por incógnita o que revela uma interpre-
tação da letra muito associada às equações: “aqui foi o x, porque foi… Normalmente 
quando é equações é que se fala no x” (E1). 
2. Regularidades e sequências. Diana analisa a sequência pictórica do questioná-
rio inicial estabelecendo uma relação entre o número de pintas na vertical e na horizon-
tal com o total de pintas, como se verifica quando representa e indica o número de pin-






Figura 162 – Resolução de Diana, Qi-6a 
 
Nesta situação erra a representação pictórica pois coloca uma pinta a mais na ho-
rizontal mas indica corretamente que as duas filas devem ter o mesmo número de pintas. 
Diana representa por x o número de pintas que tem cada uma das filas e por 12 x  o 
número total de pintas reconhecendo que as duas filas têm uma pinta comum. Usa tam-
bém esta relação para determinar o termo de ordem 60 para o qual indica a expressão 
1211612  . Contudo, não explicita a relação existente entre a ordem da figura e a 
sua constituição. Ainda em resposta ao questionário indica que usando a expressão que 
determina em a) obtém o número de pintas necessárias para construir a figura de ordem 
n, sem esclarecer a relação entre a ordem e o número de pintas. 
Na entrevista, quando esclarece o modo como determina o termo distante, o 60.º 
termo, estabelece então a relação entre a ordem e o número de pintas em cada fila: 
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D. - Pede o 60 e depois, eu para a 60 fiz logo… Eu quando fiz, fiz logo, 
esta… Faz de conta que a fórmula, a equação que resolve o termo. Subs-
titui-se o x por o número do termo, porque…, e o 2x porque é... 
I. - É o dobro. 
D. - E… Aliás nem é pelo número do termo, é por um número, por um 
número superior ao termo, porque aqui no 5.º termo temos 6, 6 bolinhas, 
tanto que aqui tem de estar 612 , porque é as bolinhas que tinha menos 
uma que é a que está ali que é a bolinha que está em comum. (E1) 
 
Diana confirma para um termo próximo que o número de pintas em cada fila é 
igual ao número natural seguinte ao da ordem do termo e confirma a resposta dada no 
questionário. 
 
I. - Agora quantas pintas é que são necessárias para construir a figura de 
ordem n? Acha que é esta [expressão]?  
D. - Sim. 
I. - E o que é que o n? 
D. - Pronto, isto aqui era o n [apontando para o x da expressão 12 x ]. 
I. - Portanto, dava a ordem e para saber quantas pintas tem, faz duas ve-
zes esse número menos 1? 
D. - Ah, o n. O n é…, o x… O 1x . 
I. - O que é que isso quer dizer? 
D. - Não sei, o n é a ordem. 
(…) 
D. - Isto aqui é o n, nós queremos transformar em…, o n, o sessenta vai 
ser igual, alias aqui é n, vai ser igual a sessenta…, não é isto que eu que-
ro…, 1 nx , portanto 60 vai ser… O x vai ser igual a 160  . Agora 
aqui já tenho qual é que é o x e agora aqui vou substituir na… [expres-
são]. (E1) 
 
Diana não apresenta ainda uma expressão que relacione diretamente a ordem 
com o número de pintas. Relaciona o número total de pintas com o número de pintas na 
fila e este último com a ordem. Generaliza a situação e representa-a em linguagem algé-
brica, revelando usar a simbologia algébrica com alguma facilidade. 
3. Funções. Na análise de situações que envolvem funções, em particular, a re-
presentação de funções por meio de um gráfico, Diana começa por identificar a variável 
que está representada no eixo das abcissas e a variável que está no eixo das ordenadas 





Diz que por minuto era dezoito litros. Se nós formos ver o gráfico, se 
formos ver este [o (A)], no primeiro minuto passa dos dezoito litros e 
portanto não é. Aqui [o (B)] até dá os dezoito litros [aproximadamente] 
só que à partida se isto aqui é uma… Tem que dar uma reta. Ao primeiro 
minuto tem que ser dezoito, ao segundo tem de ser o dobro de dezoito, 
tem que ser uma reta [aponta para a reta de (C)]… No segundo minuto já 
tem trinta e seis. (E1) 
 
Diana salienta que o gráfico da situação descrita tem de ser uma reta e identifica 
a existência de proporcionalidade. 
Na questão 10, Diana identifica rapidamente a necessidade de interpretar o grá-
fico para responder às questões. Responde a todas de um modo adequado. Na entrevista 
indica como procedeu para obter as respostas necessárias. Por exemplo, em relação à 
distância percorrida verifica que “é vermos a distância que ele percorreu no total, não 
interessa o tempo” (E1). Faz também a leitura do gráfico para verificar quantos quiló-
metros percorre ao fim de 10 minutos: “vamos até aos dez minutos e vemos que ele per-
correu doze quilómetros” (E1). Sobre as paragens realizadas indica que “para parar teve 
que haver pedaços de tempo em que ele não… Não sofreu alterações nos quilómetros. 
Que é… Foi ali, aqui e aqui, portanto dá três. À partida dá três estações, embora aqui 
[na segunda] tenha parado mais tempo” (E1). No que respeita à velocidade, Diana com-
para o tempo que demora a percorrer a mesma distância em diferentes etapas do percur-
so, verificando deste modo que esta não é constante (Figura 163). 
 
 
Figura 163 – Resolução de Diana, Qi-10d 
 
Na entrevista, além de explicar esta justificação, indicando que na segunda situ-
ação demora mais tempo para percorrer a mesma distância, Diana relaciona a velocida-
de com a inclinação de cada um dos segmentos de reta: “Portanto a velocidade não foi 
constante, e vê-se até porque o declive é diferente” (E1). Realiza uma interpretação da 
representação gráfica adequada conseguindo responder adequadamente a todas as ques-
tões e relacionando a informação obtida de diferentes modos. 
4. Resolução de problemas e modelação. Na resposta ao questionário, Diana 
apresenta respostas para os dois problemas que envolvem a utilização da linguagem 
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algébrica. No primeiro problema traduz para linguagem algébrica o que é indicado em 
linguagem natural. Representa por x o número desconhecido que satisfaz a condição 
dada e formula a equação 121073 x , que resolve corretamente, determinando o 
número desconhecido. Após obter 5 como solução da equação indica que o número em 
que se pensou é o 5. Na entrevista indica que esta questão foi muito fácil e explica como 
procedeu, resolvendo novamente a equação: 
 
D. - Pensei num número. Ah! Este aqui é fácil. Pensou num número, que 
à partida é x. 
I. - Portanto, o seu x é esse número. 
D. - É o número que eu estou a pensar, depois multipliquei por 3, 3x, de-
pois adicionei 7 e por fim subtraí 10. Obtive o número 12. Depois é re-
solver a equação. 
I. - Como é que resolveu? 
D. - Então, este passa para aqui mais, fica… Aliás, faço já esta conta, dá 
3 . 3  passa para ali [para o 2.º membro]. É mais, fica quinze. Depois 
este [3] passa para lá a dividir fica, 5 (Figura 164). 
I. - Muito bem, então pensou no número… 
D. - No número 5. 
I. - Não duvida que a reposta esteja certa? 
D. - Acho que não. 
 
Figura 164 – Resolução de Diana, E1-Qi-8a) 
 
Na questão 8b do questionário, Diana representa também em linguagem algébri-
ca o que é indicado em linguagem natural e pelas imagens. Escreve um sistema de duas 







Figura 165 – Resolução de Diana, Qi-8b 
 
Na entrevista esclarece como formula o sistema, indicando o que representa cada 
uma das letras usadas. Contudo, nesta indicação revela alguma incorreção relativamente 
ao que representam as incógnitas, como se verifica no excerto:  
 
Ah…, então fiz aqui, aqui fiz um sistema para descobrir quanto é que 
custavam os marcadores e as pastas. Quer que explique? Então, sabíamos 
que duas pastas e dois marcadores tinham custado este valor [apontando 
para 8,5 €], e três pastas e um marcador tinham custado este [apontando 
para 10,25 €]. O que eu fiz foi um sistema, que duas pastas e dois marca-
dores, supondo que o x é as pastas e o y é os marcadores, o conjunto cus-
tou oito e cinquenta. Depois três pastas, que é o x, continua a ser o x, 
mais o y, que é os marcadores, custou dez e vinte cinco. Portanto este é o 
sistema. (E1) 
 
Diana diz que “o x é as pastas e o y é os marcadores”, pelo que não explicita aqui 
que os valores desconhecidos respeitam ao preço de cada objeto. Em seguida, indica ter 
resolvido o sistema, começando por resolver a segunda equação em ordem a y para, na 
primeira expressão, substituir y pela expressão que o representa. Determina o valor de x 
e substitui, na segunda equação, x por 3, obtendo, deste modo, também o valor de y. Por 
fim, diz ter ainda averiguado a validade da solução, verificando se os preços obtidos 
satisfazem as duas condições: 
 
D. - Cada caixa… 1,25 € e a pasta 3 €, e depois temos de fazer as contas 
até dar bem. 
I. - E fez? 
D. - Por acaso fiz, dava seis… Então isto mais isto dá 2,50. 2,50 mais 6 
dá 8,50. As três pastas dá 9. 9, 10,25. (E1) 
 
Também nesta situação, Diana revela facilidade na utilização da simbologia al-
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gébrica e na sua manipulação, mostrando conhecer os procedimentos formais de resolu-
ção de sistemas de equações. 
 
9.2.2. Durante a experiência de formação 
 
1. Pensamento relacional. Diana não esteve presente na fase inicial da realização 
da tarefa 1, não tendo por isso registos escritos de todas as questões. Contudo, esta foi 
uma tarefa significativa para a sua formação uma vez que a inclui no seu portefólio. 
Neste documento, Diana apresenta a sua análise das diversas repostas de alunos ao valor 
em falta na expressão  48  5 . Refere que esta tarefa lhe permite perceber: “os 
diferentes significados assumidos pelo sinal de igualdade nos diferentes contextos e 
momentos em que ele aparece na escola, sendo este bastante complexo, por estar asso-
ciado a diversos conceitos e envolver diferentes compreensões” (Portefólio, T1). Sobre 
a resposta dada por Barb, Diana escreve que esta aluna “ainda não percebeu a relação de 
igualdade que o sinal de igual pode estabelecer entre diferentes expressões numéricas. 
Ao analisar o exercício feito pela aluna pude verificar que a Barb apenas vê o sinal de 
igual como um separador entre a operação e o seu resultado, por exemplo: 
1751248  ” (Portefólio, T1). Esta tarefa contribui para a análise da utilização da 
linguagem simbólica dos alunos e dos próprios formandos, enquanto futuros professo-
res, de modo a não proporcionarem situações semelhantes aos seus futuros alunos mas 
antes procurarem promover uma compreensão adequada do sinal de igual, como sinal 
de equivalência. 
Na questão com expressões numéricas que podem ser verdadeiras ou falsas da 
tarefa da segunda entrevista, Diana identifica corretamente o valor lógico de cada ex-
pressão numérica e apresenta justificações que revelam o seu pensamento relacional. 
Não determina os resultados de cada lado do sinal de igual compara os números de am-
bas as expressões numéricas, estabelecendo relações entre eles, e utiliza as propriedades 
das operações. 
A tabela 31 apresenta as suas justificações finais e os aspetos do pensamento re-












a) 93898993   Verdadeiro Semelhança entre os números e conheci-
mento do efeito das operações “temos o 93 
deste lado e temos 93 deste lado. Metemos 
a mais deste lado, é o menos 89 mais o 
89… Este corta com este (…) menos 89, 
mais 89 é, zero” 
b) 370802373805   Verdadeiro Relação numérica – Compensação na adi-
ção [ )370(802)373(805  ]: “daqui 
[805] para aqui [802] temos +3 e daqui [-
370] para aqui [-373] temos –3.” 
c) 351138138351   Falso Conhecimento dos números e das proprie-
dades das operações: “ao número maior 
vamos tirar um mais pequeno e aqui ao 
mais pequeno vamos tirar um maior, está 
mal.” 
d) 153530155528   Verdadeiro Relação numérica – Compensação na adi-
ção: “Aqui temos 528, aqui temos 530, ou 
seja, temos mais 2, mas a seguir vamos so-
mar um número mais pequenino [153] do 
que já tínhamos posto aqui [155].” 
 
 
Nas suas justificações, Diana usa do pensamento relacional, revelando a sua ca-
pacidade de estabelecer relações para obter a resposta relativamente ao valor lógico das 
expressões. Revela também um bom conhecimento das operações e dos números ao 
analisar de um modo válido a expressão 370802373805  . Nesta expressão consi-
dera a adição entre os números 805 e (–373) e a adição dos números 802 e (–370) e usa 
o seu conhecimento da compensação na adição. 
2. Regularidades e sequências. Uma primeira abordagem às regularidades e se-
quências na experiência de formação envolve a análise e exploração de sequências repe-
titivas e de sequências que surgem em tabelas de números. 
Na análise das tabelas de números dadas na tarefa 3 o grupo de Diana identifica 





Figura 166 – Resolução do grupo de Diana, T3-1.1 
 
Na tabela 1 o grupo identifica situações mais elementares relativas à identifica-
ção das colunas onde se encontram os números pares e ímpares e ao valor que se adici-
ona de uma linha para a seguinte nas 1.ª e 3.ª colunas. Além disso, o grupo identifica 
regularidades na posição dos números múltiplos de 4. Na discussão em grupo na experi-
ência de formação, Diana tem um papel importante na descoberta de regularidades. É 
ela que identifica diversas das regularidades que o grupo regista, nomeadamente, a rela-
tiva às posições dos números múltiplos de 4 na tabela 1 (NC, Tarefa 3). 
Também na tabela 2 identificam situações idênticas e, neste caso, a regularidade 
da posição dos múltiplos de 6, que assinalam na tabela (Figura 167). 
 
 
Figura 167 – Resolução do grupo de Diana, T3-1.1 (Tabela 2) 
 
Diana não revela dificuldades na identificação de regularidades, evidenciando o 
seu conhecimento dos números. Contudo, o grupo apenas assinala as regularidades mais 
imediatas. Solicito que prevejam a posição do número 45 na tabela 1. Rapidamente o 
grupo começa a discutir a situação e um elemento refere que, como 45 é número ímpar 
terá de estar na 1.ª ou na 3.ª colunas (NC, Tarefa 1). Diana usa o seu conhecimento dos 




número 44 para decidir em que coluna está o 45 (Figura 168). 
 
 
Figura 168 – Resolução de Diana, T3-1.1 (Tabela 1) 
 
Na segunda entrevista, Diana analisa uma sequência pictórica repetitiva e identi-
fica de imediato que a unidade que se repete é constituída por quatro elementos em que 
dois deles são iguais e são consecutivos. Indica de seguida algumas regularidades, no-
meadamente que os elementos de ordem múltipla de 4 são sempre retângulos. Indica 
que a partir desta regularidade consegue determinar o termo que se encontra em qual-
quer ordem: 
 
se nós dividirmos sempre o número que nos é dado por 4, ou por exem-
plo se for um número que não seja divisível por 4 vamos buscar o mais 
próximo que seja. Se for divisível por 4 sabemos que é um retângulo. 
(…) Se for por exemplo o 39, sabemos que é o que vem antes [a estrela], 
ou o 38 sabemos que são 2, que vem 2 antes [é o triângulo]. Ou seja, te-
mos que ir sempre pelos múltiplos de quatro. Sabemos que todos os múl-
tiplos são retângulos, depois ou mais ou menos conforme aquilo que an-
da, se for o 39 para trás, ou o 41 para a frente. Basta até considerarmos, 
por exemplo, o 44, como temos o 41, 44 sabemos que era 3 casas para 
trás, se considerarmos o 40 anda-se 1 para a frente. (E2) 
 
Diana dá alguns exemplos da relação que estabelece entre as ordens e os múlti-
plos de 4 e como a partir de uma ordem múltipla de 4 determina os termos que estão 
noutras ordens. Identifica a unidade que se repete e a relação entre as ordens e os múlti-
plos de 4 (Figura 169). 
 
 
Figura 169 – Resolução de Diana, E2-2 
 
Diana estabelece uma generalização para a situação com base no seu conheci-
mento dos números, relacionado, assim, os termos da sequência numérica com a sua 
posição. Além disso, assinala que a determinação de um termo distante pode resumir-se 
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à identificação da ordem de um elemento na unidade que se repete. Esta ordem corres-
ponde ao resto da divisão da ordem do termo distante pelo número de elementos da uni-
dade que se repete. 
Na segunda entrevista, Diana analisa uma sequência pictórica crescente à qual 
está associada a sequência numérica relativa à área de cada termo pictórico, tendo o 
primeiro termo uma unidade de área. A generalização desta sequência numérica envolve 
uma expressão algébrica de segundo grau. 
Diana analisa os termos pictóricos e determina rapidamente o termo geral da se-
quência numérica (Figura 170). 
 
 
Figura 170 – Resolução de Diana, E2-3 
 
Diana identifica a disposição retangular e determina a expressão com base na 
área do retângulo: 
 
I. – O que é que está a pensar? 
D. – Estou a ver quantos quadradinhos é que tem. 
I. – Então? 
D. – A expressão vai ser esta, acho eu. 
I. – Como é que chegou lá? 
D. – Então…, acho que está bem. Então nós… O n porquê? n porque se 
nós formos ver a largura dos retângulos, vai ser sempre n, o número de 
quadrados o n. Por exemplo, aqui [1.º termo] tem 1, aqui [2.º termo] tem 
2, aqui [3.º termo] vai ter 3, aqui [4.º termo] vai ter 4. E por ai fora. Por-
tanto vai ser n. Depois vamos ter que… Para saber o número de quadra-
dos vamos ter que multiplicar… O comprimento. Pronto, e o comprimen-
to vai ser 12 n . (E2) 
 
Diana começa por relacionar a largura do retângulo de cada termo com a sua or-
dem e, em seguida, relaciona o seu comprimento com a sua ordem, como exemplifica 




geral, manipula a expressão determinando uma equivalente, nn 22 . Além desta estra-
tégia, diz ser possível, neste caso, determinar o termo geral com base na sequência nu-
mérica e nas diferenças entre termos consecutivos, sendo a segunda diferença constante 
e igual a 4. Com base nesta informação sabe que “vai ser uma expressão do tipo 
cbnan 2 ” (E2). Contudo reconhece que este método se pode tornar mais complexo 
e que a partir dos termos pictóricos “mesmo para as crianças é muito mais simples” 
(E2). Diana estabelece rapidamente, a partir da análise dos termos pictóricos, uma rela-
ção entre a constituição e cada termo e a sua ordem, realizando uma generalização algé-
brica que representa em linguagem algébrica por meio de duas expressões algébricas 
equivalentes. 
3. Funções. A tarefa 6 começa com dois problemas que promovem o trabalho 
com funções e a sua representação de diferentes modos (verbal, por tabela, gráfico e 
expressão algébrica). Diana não revela dificuldades na interpretação das diferentes situ-
ações e no estabelecimento de relações entre as diferentes representações. Usa depois 
este conhecimento das funções na análise de dados (de input e output) gerados no applet 
da máquina das funções usado na experiência de formação. 
A máquina gera um conjunto de dados de uma função afim numa tabela (Figura 
171), indicando os objetos (valores de x) e as imagens correspondentes (valores de y), e 






Figura 171 - Tabela de função, T6 
 
Beatriz identifica de imediato que de um valor 1y  (imagem de 1x ) para um valor 
2y  (imagem de 2x ), em que 112  xx , deve acrescentar 0,5 (NC, Tarefa 6). Tratando-
se de uma função afim, a taxa de variação é constante pelo que é facilmente identificada 
a regularidade na variável dependente. Diana reage a esta indicação da colega e diz que 
a expressão algébrica da função é 45,0  xy . Solicito que no quadro explique aos 
colegas como obteve essa expressão. 
Diana justifica que coloca 4  por se tratar da ordenada na origem, uma vez que 
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um par ordenado dado é  4,0  , e faz a diferença )4(5,3   para determinar o declive 
da reta (NC, Tarefa 6), ou seja, o valor o coeficiente de x. Alguns formandos reagem 
negativamente quando ouvem a palavra “declive”, pelo que Diana representa grafica-
mente a função, marcando alguns pontos no referencial cartesiano e desenhando, em 
seguida, a reta que contém esses pontos. Justifica, com base no gráfico, porque indica 
tratar-se do valor do declive da reta: “daqui [ 0x ] para aqui [ 1x ], ele sobe 0,5. Por 
cada casa que ele anda no x ele subiu meia unidade. Volta a andar mais uma unidade [na 
variável independente], volta a subir meia unidade [na variável dependente]” (Aula, 
T6). Assinala no gráfico que incrementos de uma unidade na variável independente ori-
ginal incremento de meia unidade na variável dependente. No applet geram mais alguns 
valores verificando que a expressão está correta também para os pares  4,8  e  1,6  . 
Mostra, deste modo, saber estabelecer adequadamente relações entre as diferentes repre-
sentações. 
4. Resolução de problemas e modelação. Diana não tem dificuldade em analisar 
o que é pedido no problema e em resolvê-lo. Identifica relações entre as quantidades 
desconhecidas, como sendo que a diferença entre o peso de uma galinha média e o peso 
de uma galinha pequena é 2,1. Com base nesta relação formula uma equação de 1.º grau 
que lhe permite saber o peso de uma galinha média (Figura 172). 
  
 
Figura 172 – Resolução de Diana, T2-1 
 
Diana formula também um sistema de três equações de 1.º grau (Figura 173) 
que, inicialmente, usa apenas para determinar o valor da incógnita P, que representa o 
peso de uma galinha pequena 
 





Diana manifesta alguma dificuldade na resolução do sistema para determinar o 
valor de todas as incógnitas por se tratar de um sistema com três equações e três incóg-
nitas. Depois de discutida a resolução do sistema na aula (NC, Tarefa 2), Diana usa o 
sistema de três equações para responder à questão 2 dessa tarefa, resolvendo-o pelo mé-
todo da substituição. Usa, também, uma outra estratégia com tem por base a resolução 
de Leo (NC, Tarefa 2) (Figura 174), analisada na questão anterior da tarefa. 
 
 
Figura 174 – Resolução de Diana, T2-2 
 
Diana apropria-se de uma estratégia que se mostra eficiente em contextos seme-
lhantes ao do problema das galinhas e usa o seu conhecimento da linguagem algébrica 
para apresentar as relações de um modo formal. Ao juntar todas as distâncias percorri-
das obtém o dobro do total percorrido pelos três amigos. Divide a equação por 2 e ob-
tém uma nova equação a partir da qual sabe que os três amigos em conjunto percorrem 
36 quilómetros. 
Na tarefa 7 os formandos trabalham em pequenos grupos com situações de mo-
delação que envolvem funções, com recurso a programas específicos de computador, 
como é o caso da folha de cálculo e do GeoGrebra. Diana e o seu par, F16, fazem a re-
presentação gráfica da função dada pela expressão algébrica 1009,4)( 2  tth , onde h 
representa a altura (em metros) em cada instante e t representa o tempo (em segundos). 
Para determinar a altura do projétil ao fim de 2 segundos constroem a reta 2x  e assi-
nalam o ponto de interseção com a parábola “nós fizemos a interseção entre o 2x  e o 
gráfico da função”. O valor da ordenada desse ponto corresponde à altura do projétil 
pedida, que consultam na janela algébrica (Figura 175) e cujo significado é discutido 





D. – Porque é que [a resposta] é o 80 (aproximando à unidade) e não é 2? 
[verificando se o seu par tem o mesmo entendimento sobre o par ordena-
do (2; 80,4) da janela algébrica] (Figura 175). 
F16 – O 2 não são os minutos? 
D. – Os segundos. 
F16. – Pois, segundos. E aqui é a…  
D. e F16. - Altura [dizem em simultâneo]. (Aula, T7-1) 
 
  
Figura 175 – Resolução de Diana, T7 (coordenadas do ponto de interseção)  
 
No quadro, Diana representa para todos os colegas o gráfico no primeiro qua-
drante, ajustando assim o gráfico da função à situação que é analisada. Explica então a 
sua resposta à pergunta 1.5. Marca no eixo das ordenadas o valor 90 ao qual faz corres-
ponder o valor 1,43 segundos (valor aproximado do objeto cuja imagem é 90) no eixo 
das abcissas. Mostra, uma vez mais, que compreende o significado dos valores obtidos, 
relacionando-os com o contexto e a relação entre diferentes representações. 
  
9.2.3. Após a experiência de formação 
 
1. Pensamento relacional. Diana analisa as duas expressões numéricas fechadas 
do questionário final. Manifesta o seu pensamento relacional ao estabelecer relações 
entre os valores das parcelas de cada um dos alunos do sinal de igual e usar o seu co-
nhecimento dos números e das operações. Indica, corretamente, que a expressão numé-
rica 1000360012003400   é verdadeira e que a expressão numérica 












a) 1000360012003400   Verdadeiro Relação numérica – Compensação na 
adição: 
 
b) 720802780   Falso Decomposição do subtrativo: 
“O 80 mantém-se, pronto. Depois te-
mos -27, e ao pormos -20, tínhamos 
que ter aqui -7, e não 7. Porque se ti-
vesse aqui -7 isto era a decomposição” 
 
 
Na segunda expressão, Diana justifica que a igualdade não é válida identificando 
não estar feita de modo correto a decomposição da segunda parcela. Esclarece que po-
deria decompor –27 mas para isso não deveria estar +7 mas sim –7. 
Na questão 4 do questionário final, Diana associa as duas primeiras expressões 
apresentadas à composição e decomposição de números. Na expressão numérica 
6877   identifica a relação entre as parcelas de ambos os lados do sinal de igual e 
o uso da compensação que lhe permite verificar a existência de equivalência. 
Na questão 5 do questionário final, Diana generaliza propriedades das opera-
ções. Em todas as situações usa letras que simbolizam um número qualquer. Nas duas 
primeiras situações usa a letra x e escreve, no questionário final, as expressões 
xx  0 e 0 xx , respetivamente. Na entrevista indica ter usado o x para represen-
tar “qualquer número” e concretiza que “qualquer número mais zero dá o próprio núme-
ro” (E3). Nas duas últimas situações usa as letras que são indicadas no enunciado. Re-
conhece a propriedade comutativa, mas na representação da propriedade associativa tem 
algumas dificuldades por representar por d o resultado de ba  . Indica que o resultado 





Figura 176 – Resolução de Diana, E3-5d 
 
Diana revela uma boa capacidade de generalização de propriedades dos núme-
ros. Contudo, neste contexto em que é referido um resultado intermédio, utiliza uma 
outra letra para o representar o que dificulta o estabelecimento de relações e uma indi-
cação correta da propriedade associativa. 
2. Regularidades e sequências. Na sequência pictórica do questionário final Di-
ana responde corretamente a todas as questões. Na determinação de termos próximos 
usa expressões numéricas que revelam a sua análise dos termos pictóricos em diferentes 
parte, as que variam com o número e as que são constantes (Figura 177). 
 
 
Figura 177 – Resolução de Diana, Qf-6a 
 
Quando é pedido que determine o termo distante, o 46.º termo, Diana começa 
por encontrar o termo geral da sequência numérica com base na análise da constituição 
dos termos pictóricos, relacionado o número de segmentos de cada termo com a sua 
ordem (Figura 178). Considera que tem a ordem x e que nessa ordem tem x vértices em 
cima e x vértices em baixo, sendo que para cada vértice tem dois segmentos: “2x, por-
que eram os dois de cima. Ou seja era 2 vezes x mais 2x, porque eram os de baixo… 
Mais 2, porque são os das pontas” (E3): 
 
 





Diana faz um esquema para o 1.º termo, decompondo-o em diferentes partes de 
acordo com a relação que estabelece entre cada parte e a ordem, que generaliza para 
qualquer termo da sequência. No termo geral substitui x por 46, determinando o termo 
pedido através da expressão 1862464  . Encontra com facilidade o termo geral 
com base na análise dos termos pictóricos e utiliza-o para determinar o termo de ordem 
distante. 
3. Funções. No questionário final surge apenas uma situação que envolve a in-
terpretação de gráficos de funções. Diana interpreta corretamente o gráfico que respeita 
à situação do depósito A e o gráfico relativo à quantidade de água no depósito B. Indica 
que inicialmente o depósito A estava vazio e que o depósito B tinha 150 litros de água e 
responde corretamente a todas as questões, fazendo uma leitura adequada quando é in-
dicado um valor da variável independente e quando se pede o valor da variável inde-
pendente sabendo que ambos os depósitos têm a mesma quantidade de água (o mesmo 
valor da variável dependente. 
Diana indica que ambas as situações são modeladas por uma função afim e indi-
ca corretamente a expressão algébrica que representa cada uma. A representação formal 
não está totalmente correta (Figura 179) mas pretende identificar que a relação entre o 
tempo e a quantidade de água no depósito A pode ser representada pela expressão algé-
brica xxa 40)(   e que a relação entre o tempo e a quantidade de água no depósito B é 
expressa por 15035)(  xxb : 
 
 
Figura 179 – Resolução de Diana, Qf-9e 
 
 Para representar a relação entre o tempo decorrido (x) e a quantidade de água (y) 
no depósito A, Diana indica uma expressão algébrica do tipo axy  , sendo 40a . 
Determina este valor pois “sabia que a função a era linear, e então fui ver, em 10 minu-
tos. Acho que isto é em minutos. Em 10 minutos ela subiu 400, portanto 400 a dividir 
por 10 dava o declive que era 40, 40x” (E3). Sendo uma função linear, como indica, 
determina o valor da constante de proporcionalidade com base num ponto do gráfico. 
Para representar a mesma relação mas agora para o depósito B, indica uma ex-
pressão algébrica do tipo baxy  , por não se tratar de uma situação linear, sendo 
35a , o que não é correto, e 150b . Relaciona o valor de b com o valor da ordenada 
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da origem e erra o valor de a. Na entrevista refaz os cálculos e indica o valor correto de 
a: “E fui ver também nos 10 minutos, quanto é que ela tinha subido e ela tinha subido 
350. Aliás isto é 25, acho eu. (…) Pronto ela em 10 minutos subiu 250, ou seja, num 
minuto subiu… O declive é 25” (E3). Indica em seguida que a expressão correta é 
15025  xy . Revela compreender o significado das expressões algébricas e relaciona 
adequadamente esta representação com a representação gráfica. 
4. Resolução de problemas e modelação. O primeiro problema da questão 8 do 
questionário final ilustra propriedades das operações, podendo ser representado por uma 
expressão algébrica em que a letra assume o significado de parâmetro. Diana elabora 
essa expressão com base nas indicações dadas no enunciado e usa o seu conhecimento 
dos números e dos procedimentos algébricos para provar que qualquer que seja o núme-
ro em que se pensa o resultado final é sempre 1 (Figura 180). 
 
 
Figura 180 – Resolução de Diana, Qf-8.1a 
 
Diana não usa qualquer número específico para simular esta situação. Recorre 
logo à simbologia algébrica para representar a situação: 
 
Pensei num número, o número que eu pensei foi o x. Multiplique esse 
número por 2, 2x [aponta para 2x], e depois adiciono 2 [aponta para +2]. 
A seguir divida o resultado por 2 [aponta para o traço de fração e para o 2 
no denominador]. Por fim subtraia o número que pensou, – x [aponta pa-
ra – x]. Isto depois no fim vai dar 1. (E3) 
 
Estabelece, assim, a generalização e representa-a usando a linguagem algébrica. 
Revela eficiência na manipulação de expressões algébricas e por isso verifica rapida-
mente que o resultado é sempre 1. 
No segundo problema da questão 8, Diana representa por meio de um sistema a 






Figura 181 – Resolução de Diana, Qf-8.2 
 
Diana não expressa de modo adequado o que representam as incógnitas x e y 
mas no final indica corretamente que 10 respeita ao custo de um par de óculo e que 27 
ao custo de uma mala. Na entrevista revela ter questionado o que se pretendia com “um 
par de óculos” pois interpretou como tratando-se de dois objetos mas rapidamente veri-
ficou tratar-se de apenas um objeto por também no seu dia-a-dia usar a expressão “par 
de óculos”. Neste momento pensa numa outra estratégia de resolução do problema que 
possa ser mais próxima das estratégias dos alunos dos primeiros anos, não recorrendo 
por isso ao sistema de duas equações mas estabelecendo relações entre as quantidades: 
  
D. – Talvez multiplicar este [aponta para a Figura 183] por 2 dava 6 mais 
4 [6 malas e 4 pares de óculos] e depois tirar 2 destes [aponta para a Fi-
gura 182]… Ou 3 aliás. Exatamente. 
 
Figura 182 – Conjunto da Maria, E3-
8.2 
 
Figura 183 - Conjunto da Raquel, E3-
8.2 
I. - Como assim? 
D. – Eu estou aqui a ver… Um, dois, três. Aliás, multiplicar este [aponta 
para a Figura 3] por 2… Ficava com… Isto é o que está aqui [reproduz a 
Figura 3]. Se multiplicasse isto por 2 ficava com… [desenha 4 pares de 
óculos e 6 pastas (Figura 184)]. E aqui, se multiplicasse por 3 ficava com 
3 óculos… [desenha 3 pares de óculos e 6 pastas (Figura 1844)]. E de-
pois se fosse a este [aponta para a Figura 185] e tirasse este [aponta para 
a Figura 4], isto é eliminado [3 pares de óculos], isto também [6 pastas] e 
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ficava só com um par de óculos [da Figura 185]. Ou seja, 64 tinha que 
multiplicar por 3, 364  [escreve o valor junto à Figura 185] e aqui 202 
[que escreve junto à Figura 4]… Isto menos isto ia dar o preço dos ócu-
los. 
I. – Então como que é que ficou? 
D. – 192202   é 10. Exatamente, um par de óculos custou 10 euros. (E3) 
 
 
Figura 184 – Três conjuntos como o da 
Maria 
 
Figura 185 – Dois conjuntos como o da 
Raquel 
Na entrevista sugere uma outra estratégia que envolve o método da adição orde-
nada para calcular os valores desconhecidos. Multiplica cada uma das equações por uma 
constante, multiplica uma equação por 2 e outra equação por 3. Estes valores foram es-
colhidos para, ao subtrair essas duas equações, obter uma outra equação que tem apenas 
uma incógnita. Encontra rapidamente a solução desta equação. Diana revela, mais uma 




Antes da experiência de formação, Diana responde de modo correto à grande 
maioria das questões do questionário inicial. Na análise de expressões numéricas identi-
fica situações em que a seguir ao sinal de igual é apresentado o resultado da operação e 
situações em que, tendo mais que uma parcela em cada um dos lados do sinal de igual, o 
resultado das operações tem de ser o mesmo para se verificar a igualdade. Na entrevista 
relaciona os valores das parcelas dos dois lados do sinal de igual e valida a igualdade 
através da compensação. Na generalização de propriedades das operações interpreta 
erradamente a indicação “adicionar zero”, situação que revê na entrevista e corrige. Usa 




tação da propriedade associativa. Nas sequências pictóricas determina corretamente os 
termos próximo e distante pois encontra uma relação entre o número de pintas de cada 
fila e o número total de pintas. Na expressão do termo geral apresenta essa relação e 
apenas na entrevista explicita a relação entre a ordem do termo e o número de pintas da 
linha. Estabelece uma generalização algébrica ao analisar os termos próximos e usa-a 
para determinar o termo distante. Revela facilidade na utilização da linguagem algébrica 
para representar generalizações e relações. Nas funções, faz uma interpretação correta 
de todas as situações, relacionando adequadamente diferentes representações e mostran-
do compreender a variação. Usa a linguagem algébrica para representar situações que 
envolvem quantidades desconhecidas e usa procedimentos formais para resolver equa-
ções e sistemas de equações. Revela facilidade na utilização e manipulação da simbolo-
gia algébrica e na utilização de procedimentos algébricos formais. 
Durante a experiência de formação, Diana participa na discussão e partilha de 
estratégias em situações que promovem o seu pensamento algébrico. O trabalho com 
expressões numéricas proporciona-lhe a compreensão de relação e de propriedades dos 
números e operações. Usa o pensamento relacional para indicar e justificar o valor lógi-
co de expressões numéricas e identifica a importância da compreensão da relação de 
equivalência associada ao sinal de igual. 
O trabalho com regularidades e sequências (repetitivas e crescentes) revela a Di-
ana um conjunto de novas situações que representam uma abordagem diferente da que 
experimenta enquanto aluna dos ensinos básico e secundário. Mobiliza o seu conheci-
mento dos números para analisar tabelas de números e sequências repetitivas e identifi-
car regularidades que generaliza. No trabalho com sequências pictóricas estabelece a 
generalização algébrica da sequência numérica com base na análise dos termos pictóri-
cos, estabelecendo relações entre a ordem e a sua constituição. Indica saber como de-
terminar o termo geral com base apenas na sequência numérica, que, no caso de uma 
expressão algébrica quadrática, se torna um processo mais complexo que a análise dos 
termos pictóricos. Manipula corretamente a expressão algébrica de modo a encontrar 
uma equivalente. A abordagem exploratória da experiência de formação promove o es-
tabelecimento da relação entre os termos da sequência e a sua ordem, contribuindo para 
a evolução da sua capacidade de generalização nestas situações.  
No trabalho com funções, relaciona diferentes representações e partilha com os 
colegas a sua compreensão e análise dessas representações. Diana explica aos colegas 
como interpreta os dados numa tabela e como, a partir desses dados, obtém a expressão 
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algébrica que representa a função afim, e representa o gráfico da função. Relaciona, 
também, o gráfico da função com a expressão algébrica, analisando a ordenada na ori-
gem e o efeito na variável dependente de incrementos constantes na variável dependen-
te. Nas situações que envolvem quantidades desconhecidas, revela a sua capacidade de 
estabelecer relações e usar a linguagem algébrica para as representar. Usa sistemas de 
equações com três equações do 1.º grau, tendo alguma dificuldade inicial na sua resolu-
ção, dificuldade que é ultrapassada com a discussão coletiva e a partilha de diferentes 
estratégias. A experiência de formação proporciona a análise de diferentes estratégias de 
que se apropria e às quais alia o seu conhecimento da linguagem algébrica. Também na 
utilização de software específico estabelece relações entre as diferentes representações e 
interpreta-as de acordo com o contexto. 
Após a experiência de formação, Diana continua a revelar o seu pensamento re-
lacional na análise de expressões numéricas, tendo por base as propriedades das opera-
ções e o seu conhecimento dos números. Usa adequadamente a linguagem algébrica 
para generalizar propriedades das operações, contudo, continua a revelar dificuldade em 
expressar a propriedade associativa por representar por uma letra um valor intermédio. 
No trabalho com sequências identifica a relação entre a constituição de cada termo e a 
sua ordem ao analisar termos próximos, realizando uma generalização algébrica. De-
termina o termo geral da sequência numérica e usa a expressão algébrica para determi-
nar o termo distante. Na situação que envolve funções afins, interpreta corretamente os 
gráficos, relacionando-os com a descrição em linguagem natural e identificando situa-
ções lineares e não lineares. Escreve as expressões algébricas relativas a cada um dos 
gráficos, identificando corretamente a ordenada na origem e o coeficiente do termo em 
x, em cada uma das situações, relacionando-o com o declive da reta respetiva. Nas ques-
tões que envolvem a linguagem de modelação, usa adequadamente a linguagem algébri-
ca para generalizar as situações e tirar conclusões a partir da sua manipulação. Mais 
uma vez, mostra manipular a simbologia algébrica de modo eficaz. Além da resolução 
habitual por meio de um sistema de equações que resolve pelo método da substituição, 
revela conseguir usar outras estratégias estabelecendo relações e dando sentido ao mé-
todo da adição ordenada com base nessas relações. 
Apesar de Diana evidenciar pensamento algébrico desde o início, abordagem 
exploratória da experiência de formação promove o seu envolvimento em situações di-
versificadas de aprendizagem da Álgebra que, em alguns aspetos, contribuem para o 




de sequências pictóricas e numéricas e de propriedades da operações, à compreensão e 
utilização de diferentes estratégias e à compreensão aprofundada de procedimentos al-
gébricos. Evidencia, durante e após a experiência de formação, um desenvolvimento da 
sua capacidade de generalização. 
 
9.3. Conhecimento sobre o ensino e a aprendizagem da Álgebra 
 
9.3.1. Antes da experiência de formação 
 
1. Conhecimento de aspetos fundamentais relativos ao ensino e à aprendizagem 
da Álgebra. No questionário inicial, Diana revela conhecer os tópicos centrais do ensino 
da Álgebra no 3.º ciclo e ensino secundário, as funções e as equações. Identifica, assim, 
aspetos gerais relativos à Álgebra mas reconhece que não serão estes os tópicos traba-
lhados nos primeiros anos, pelo menos do modo formal como os aprendeu. Escreve ain-
da ensino da Matemática e aprendizagem da Matemática, revelando associar o ensino-
aprendizagem da Álgebra, de um modo geral, ao ensino-aprendizagem da Matemática. 
2. Conhecimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem. No questio-
nário inicial, algumas questões procuram identificar a capacidade dos formandos para 
interpretar respostas de alunos e os conhecimentos que revelam. Uma questão apresenta 
um erro de um aluno relativo ao valor que torna a expressão numérica  48  5  
verdadeira. Diana identifica corretamente o erro, referindo que, após o sinal de igual, o 
aluno coloca o resultado da operação indicada antes deste sinal. Indica, ainda, como o 
aluno deveria proceder para determinar o valor correto, estando este procedimento pró-
ximo do de resolução de equações (Figura 186). 
 
 
Figura 186 – Resolução de Diana, Qi-2a 
 
Diana apresenta um método relativo à resolução de equações que não está muito 
próximo da compreensão dos alunos dos primeiros anos e que não favorece o desenvol-
vimento do pensamento relacional que estas situações potenciam. Na entrevista clarifica 
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que em ambos os lados do sinal de igual deve obter-se o mesmo resultado. Como do 
lado direito tem uma parcela, que diz ter sido ignorada pelo aluno, para saber a que está 
em falta, pode retirar o valor dessa parcela ao resultado:  
 
E nós neste total todo [ 5 ] tínhamos de ter a soma deste [1.º] mem-
bro. Tinha que ser igual à soma deste [1.º]. Portanto a soma deste dá 12 
aqui tínhamos de ter outros doze, visto que já tínhamos ali 5, outros 12 
temos de tirar 5. (E1) 
 
Na entrevista, Diana indica um outro modo de determinar o valor em falta em 
que revela o estabelecimento de relações entre as parcelas de um e outro lado do sinal 
de igual: “Ou então também podíamos fazer doutra maneira visto que aqui está 4 e aqui 
está 5. Então aqui está 1 a mais que este [5], agora este número [8] tem de ser um a mais 
que este [em falta]” (E1). Esta resposta revela capacidade de estabelecer relações entre 
as parcelas de ambos os lados do sinal de igual. 
Diana analisa uma imagem que apresenta uma representação ativa dos termos da 
sequência na representação pictórica realizada por um aluno e do termo seguinte ao úl-
timo desenhado. Na sua resposta ao questionário apenas torna explicito o facto de o 
aluno não ter respeitado a estrutura de cada termo. Refere que o raciocínio não está er-
rado mas não esclarece que raciocínio está a considerar (Figura 187). 
 
 
Figura 187 – Resolução de Diana, Qi-2c 
 
Na entrevista, Diana reforça que a estrutura de cada termo deve ser respeitada, 
aspeto que é importante nas sequências pictóricas e que refere que exploraria com o 
aluno. Contudo, em relação à lei de formação desta sequência não indica claramente o 
número de triângulos a utilizar, mas apenas que devem acrescentar-se peças triangulares 
“mais à esquerda e mais à direita” (E1). 
Na questão 2b do questionário inicial, Diana valida a conjetura formulada pelo 
aluno testando-a para alguns valores naturais. Concretiza a sua justificação utilizando os 




expressão da Figura 188. 
 
 
Figura 188 – Resolução de Diana, Qi-2b 
 
Diana indica que, ao considerar metade do primeiro número, 2, como repete du-
as vezes o segundo número, é como se o tivesse a duplicar, pelo que a conjetura é ver-
dadeira. Esta justificação é válida para quaisquer números naturais, a e b: 









Na entrevista, Diana retoma o exemplo que escreve no questionário: 
 
Por exemplo aqui eu dei o caso do 12 . Multiplicar… Se multiplicar 
metade do primeiro número, ou seja, aqui passava a 1, pelo dobro do se-
gundo, passava esta aqui ao dobro. A dividir por 2 e aqui é vezes 2 (Figu-
ra 189). Acaba por ter a mesma coisa. 
 
Figura 189 – Resolução de Diana, E1-2b 
 
Questiono-a sobre a validade desta situação para todos os números naturais e 
Diana apresenta mais um exemplo: 
 
I. – Experimentou com o 2 e com o 1, e será que isso dá para todos nú-
meros naturais? 




 . Depois acaba por ser… Não vai dar a mesma expressão mas a 
conta vai ser exatamente a mesma (Figura 190). 
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I. – O resultado vai ser o mesmo? 
D. – Vai, porque nós estamos a multiplicar aqui… A tirar de um lado e a 
pôr do outro. 
 
Figura 190 – Resolução de Diana, E1-2b 
 
Diana indica que o resultado é sempre o mesmo por estar perante uma situação 
de compensação na multiplicação. Obtém o mesmo resultado quando faz a multiplica-
ção entre metade de um fator e o dobro do outro. Questiono-a em seguida sobre como 
procederia se um aluno a questionasse sobre a validade desta conjetura na sala de aula e 
nem toda a turma estivesse a compreender a situação: 
 
D. – Tentaria explicar de uma maneira que eles percebessem. 
I. – Isso quer dizer o quê? 
D. – Então, porque depende também da idade, se eles tivessem uma idade 
que eu visse que eles já percebiam o que ele queria dizer se calhar tenta-
ria explicar por outras palavras às crianças. Se achasse que os outros não 
tinham capacidade para perceber era melhor esquecer para não complicar 
mais, porque senão iam estar a baralhar mais… mais a cabeça. Porque is-
to… Eles com o tempo também é que se vão apercebendo de certas coi-
sas e as crianças não se apercebem todas ao mesmo tempo. Cada um tem 
a sua… 
I. – E se algum duvidasse da validade desta…? 
D. – Ai tentaria explicar com exemplos, doutra maneira. E sim, se alguns 
pusessem em questão tudo bem. Agora se eles… Se o aluno explicasse e 
os colegas não percebessem e começassem a baralhar, ai acho que era 
melhor esquecer. Não falar nisso. Pronto dizer que o colega tinha razão, 
se eles não percebessem eu não… Porque era estar-lhes a complicar a ca-
beça. (E1) 
 
Diana revela alguma insegurança em relação ao que fazer na sala de aula. Indica 
que o seu modo de abordagem depende da idade das crianças mas não concretiza o que 
fazer. Refere então que cada aluno tem o seu ritmo e que diferentes alunos não desen-
volvem a sua compreensão de uma situação todos ao mesmo. Acrescenta que poderá 
indicar diferentes exemplos para mostrar a validade da conjetura. Por duas vezes diz que 




hesita sobre a validade da conjetura, mostra ter conhecimento matemático sobre a situa-
ção e representa-a simbolicamente com base em exemplos específicos. Contudo, hesita 
no que respeita à sua atuação com vista ao esclarecimento da conjetura junto dos alunos 
e tem dificuldade em expressá-la de um modo claro. 
3. Conhecimento sobre a preparação e condução de situações de ensino-
aprendizagem. Perante situações que envolvem duas quantidades desconhecidas, Diana 
identifica que o modo como as resolve, através de um sistema de equações, não é aces-
sível a alunos dos primeiros anos, mas tem alguma dificuldade em concretizar o modo 
como preparar e conduzir estas situações que envolvem o pensamento algébrico.  
Diana revela não ter uma perceção muito clara do que são os conhecimentos dos 
alunos e as estratégias que estes podem utilizar. Relativamente à questão 8b do questio-
nário inicial, em que um conjunto de marcadores custa 1,25 € e uma pasta custa 3 €, 
sugere na primeira entrevista que a situação deveria ter como solução “valores mais 
simples”, “valores mais certos”, isto, apesar de ser esclarecido que, a partir do 3.º ano 
do ensino básico, os alunos já trabalham com números na representação decimal. Clari-
fica, então, que a solução deve ser constituída por “números mais certos” para que os 
alunos consigam determinar a solução por tentativas: “mais certos para que eles conse-
guirem fazer. Por exemplo, dava 1,25. Eles à partida, tentando fazer, eles nunca mais se 
iam lembrar do 1,25 e 3” (E1). Ao considerar que, com outros valores, seria possível 
aos alunos resolver este tipo de problemas por tentativa-erro, não evidencia as relações 
que se podem estabelecer entre os valores dados e desconhecidos, verificando apenas 
que é necessário satisfazer cada uma das condições. 
 
9.3.2. Durante a experiência de formação 
 
A experiência de formação promove o trabalho com situações que envolvem o 
pensamento algébrico dos formandos em diversos aspetos, bem como a análise e refle-
xão de situações de ensino-aprendizagem tendo em vista desenvolver nos formandos o 
conhecimento dos alunos dos níveis de ensino que futuramente podem lecionar, com 
especial atenção às suas estratégias e dificuldades. Em seguida, analiso o trabalho reali-
zado por Diana relativo a estas situações de ensino-aprendizagem. 
1. Conhecimento de aspetos fundamentais relativos ao ensino e à aprendizagem 
da Álgebra. Na segunda entrevista, Diana foca alguns conceitos que considera funda-
mentais para o trabalho com as crianças dos primeiros anos, nomeadamente o significa-
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do do sinal de igual e a procura de regularidades. Estas indicações estão relacionadas 
com o trabalho desenvolvido na experiência de formação relativo a estes tópicos. 
2. Conhecimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem. Na análise 
de respostas de alunos em tarefas que envolvem expressões numéricas, Diana identifica 
aspetos essenciais que os alunos devem aprender, como, por exemplo, o sentido de 
equivalência do sinal de igual: 
 
[não devem apenas] saber que a seguir ao igual é o resultado que vem da 
soma anterior, mas sim que tudo o que está para lá do igual, quer esteja 
mais coisas ou menos, tudo o que está lá, é igual ao que está no… Quer 
dizer, o primeiro membro ser igual ao segundo, e não apenas à primeira 
coisa que aparece a seguir ao sinal de igual. (E2) 
 
A expressão oral de Diana nem sempre é organizada e o vocabulário que utiliza 
nem sempre é o mais apropriado. Conclui, com este trabalho, que as crianças interpre-
tam o sinal de igual como “um símbolo operacional, do tipo «operação=resultado»” 
(Portefólio, T1, aspas no original). Revela entender que as situações a propor aos alunos 
não devem limitar-se a expressões em que, a seguir ao sinal de igual, surja o resultado 
para que estes não se apropriem do seu significado de um modo limitado, sugerindo que 
“Os alunos podem, assim, compreender o sinal de igual em diferentes igualdades arit-
méticas” (Portefólio, T1). Na experiência de formação reconhece que a exploração deste 
tipo de expressões com as crianças dos primeiros anos do ensino básico, nomeadamente 
com duas parcelas em cada um dos lados do sinal de igual, pode contribuir para a com-
preensão do sinal de igual como sinal de equivalência (NC, Tarefa 1). 
A tarefa 4 inclui o visionamento de um episódio de sala de aula com alunos do 
2.º ano que determinam termos próximos e distantes. Com base nesta situação e no tra-
balho de análise de sequências pictóricas e numéricas que desenvolve na experiência de 
formação, Diana sugere que para os alunos dos primeiros anos “é mais fácil para eles 
trabalharem em sequências pictóricas do que com sequências numéricas” (E2). Indica 
que nestes anos de escolaridade os alunos não usam a linguagem algébrica mas, ainda 
assim, faz sentido trabalharem estas questões para determinarem termos próximos e 
distantes. 
Diana analisa o trabalho que visionou no 2.º ano de escolaridade e recorda a es-





D. – Com linguagem algébrica mesmo não, eu acho que poderão chegar 
lá por exemplo se nós perguntarmos o termo, o termo mais próximo, 
acho que eles conseguem. Como foi o caso de ontem [referindo-se ao ví-
deo]. (…) Eles sabiam que em cima tinha sempre menos 1, logo quando 
era 50 eles tiravam 1, punham 49, e em baixo punham 50. Aí conseguem, 
eles estão a fazer isso sem dar por isso ao fazerem o nn 1 . 
I. – nn 1 , sim uma das situações era. 
D. – Eles, sem darem por isso, estavam a fazer, mas não escreveram. Não 
escreveram a expressão em si, pelo menos no 1.º ciclo, e mesmo até no 
2.º ciclo penso que não. (E2) 
 
A generalização que os alunos estabelecem é algébrica, como Diana identifica. 
Contudo, os alunos não usam a linguagem algébrica para a expressar, o que considera 
que continua a acontecer até ao 2.º ciclo. 
Para Diana é importante que os alunos analisem termos próximos e termos dis-
tantes para “verem a relação que a ordem tem com os termos. Acho que é mesmo isso, a 
relação, compararem… Eles compararem qual é a relação que têm e se compreenderem 
os primeiros casos também vão conseguir compreender mais [distantes]” (E2). Na sua 
perspetiva, a procura de termos de ordens mais distantes promove o estabelecimento 
dessa relação mais que a indicação de termos muito próximos porque “por exemplo, 
aqui na quarta, o que provavelmente eles iriam fazer era fazer o desenho e contarem e 
não perceberem qual era mesmo a relação que tinha, o que é que havia a mais, a menos” 
(E2). Identifica que, para ordens próximas, os alunos podem privilegiar uma estratégia 
de representação e contagem e não chegar a estabelecer a generalização. Com a deter-
minação de termos distantes a primeira estratégia não se torna eficaz, sendo, por isso, 
mais fácil que surja a generalização. 
Diana identifica diferentes situações a trabalhar na sala de aula nos primeiros 
anos relativas aos tópicos abordados na experiência de formação, como as expressões 
numéricas e as sequências pictóricas e indica ainda o trabalho com situações com quan-
tidades desconhecidas. Estas situações envolvem incógnitas e equações que não são 
tratadas de modo formal nos primeiros anos, mas sugere que se realize este trabalho 
apoiado em imagens e no estabelecimento de relações com base nessa representação: 
 
Mais através de imagens… Acho que é muito melhor, pelo menos para 
crianças do 1.º ciclo, porque se nós puséssemos isto no papel sem haver 
imagens acho que era muito mais complicado para eles perceberem o 
exercício em si. Assim eles têm uma coisa palpável. Imagens nos exercí-
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cios é mais fácil para eles trabalharem. (…) Eu acho que em crianças de 
1.º ciclo, o desenho, o eles fazerem, passarem o problema para um dese-
nho, ou mesmo o problema já ter um desenho é capaz de ser muito mais 
simples do que ser tudo no enunciado. Porque muitas vezes eles se calhar 
não… Ou através mesmo de materiais que eles possam usar. (E2) 
 
Uma resolução formal desta situação complexa com diversas quantidades desco-
nhecidas, remete para a resolução de um sistema de três equações de 1.º grau. Este não é 
um procedimento que os alunos dos primeiros anos possam usar mas Diana defende que 
podem resolver os problemas a partir da representação pictórica analisando e compa-
rando as diferentes situações. Acrescenta que, na sua experiência enquanto aluna, nunca 
aprendeu deste modo, muito pelo contrário: “chegávamos a uma determinada altura era 
só Matemática, Matemática… Tudo com contas e nem sequer pensamos nas maneiras 
mais simples” (E2). Esta experiência de formação contribui para que analise agora de 
diferentes modos um mesmo problema e o solucione recorrendo a diferentes estratégias 
e diferentes representações ajustadas às capacidades e conhecimentos dos seus futuros 
alunos, conseguindo estabelecer relações e satisfazer condições. Considera que este tra-
balho pode contribuir para melhorar a compreensão dos alunos sobre equações. Recorda 
que, enquanto aluna do 3.º ciclo, teve alguma dificuldade em compreender o sentido e a 
utilidade das equações e valoriza a nova abordagem que lhe é proporcionada nesta expe-
riência, fazendo a seguinte reflexão: “se nós tivéssemos tido antes do 7.º ano uma ideia 
mais sobre isto e tivéssemos trabalhado, se calhar chegávamos ao 7.º ano e víamos aqui-
lo [as equações] e sabíamos para que é que servia” (E2). 
Para Diana foi importante analisar diferentes estratégias e representações para 
identificar o trabalho que se pode desenvolver com os alunos com vista à identificação 
de regularidades, estabelecimento de generalizações e relações de modo a conseguir 
promover o pensamento algébrico dos seus futuros alunos. 
3. Conhecimento sobre a preparação e condução de situações de ensino-
aprendizagem. Durante o trabalho com expressões numéricas verdadeiras e falsas, Dia-
na começa a dar sugestões de expressões numéricas que podem ser utilizadas com os 
alunos dos primeiros anos. Todas as expressões numéricas que propõe têm pelo menos 
duas parcelas de cada lado do sinal de igual. Três expressões têm a adição no lado es-
querdo e a subtração do lado esquerdo. Duas expressões falsas ( 116115   e 
212210  ) e uma expressão verdadeira ( 1010201010  ) têm o resultado da 




para que se destaque a compreensão processual que os alunos dos primeiros anos têm 
do sinal de igual, ao considerarem que a seguir a este sinal segue-se o resultado da ope-
ração (NC, Tarefa 1). Estas três igualdades numéricas que apresenta procuram salientar 
as relações entre o que está representado em cada uma dos lados do sinal de igual, sali-
entando a importância de analisar toda a igualdade dado que a expressão do lado direito 
não é constituída apenas por um número, que respeita ao resultado da operação do lado 
esquerdo do sinal de igual, mas por uma operação, com duas ou mais parcelas. 
Na tarefa 3 os formandos elaboram tabelas de números com o intuito de promo-
ver a investigação de regularidades, após eles próprios terem explorado tabelas de nú-
meros semelhantes. O grupo de Diana apresenta uma tabela um pouco desenvolvida e 
uma outra apenas com duas linhas (Figura 191). 
 
 
Figura 191 – Resolução do grupo de Diana, T3-1.2 
 
Ambas as tabelas são semelhantes às dadas na tarefa mas uma tem cinco colunas 
e outra tem seis. Com estas tabelas, Diana verifica que, quando o número de colunas é 
ímpar, cada coluna tem apenas números pares ou apenas números ímpares, colunas es-
sas que alternam, o que não se verifica quando há um número par de colunas. Identifica, 
ainda, regularidades relativas aos múltiplos de um número que relaciona com o número 
de colunas (Figura 192). 
 
 
Figura 192 – Resolução de Diana, T3-1.2 
 
Deste modo, Diana identifica regularidades que os alunos podem encontrar e a 
relação entre a disposição dos números e os múltiplos de 1n   e )1(2 n , sendo n o 
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número de colunas. 
Na tarefa 6, Diana aborda a utilização da máquina das funções de um modo for-
mal, explorando as relações entre as diferentes representações e identificando a expres-
são algébrica de funções afins e salienta, também, relações que os alunos podem explo-
rar com este trabalho, com ênfase em relações funcionais, ou seja, relacionando valores 
correspondentes entre variáveis. Com os alunos simula, por exemplo, a relação de do-
bro, dando valores de input e output para que os alunos determinem a relação entre es-
ses valores. Relaciona ainda esta relação que os alunos podem expressar em linguagem 
natural com a sua representação algébrica que o professor deve conhecer. 
Quando pensa no trabalho a desenvolver com os seus futuros alunos e como o 
pode fazer no âmbito da Álgebra, sugere que as situações propostas sejam adequadas ao 
nível de escolaridade dos alunos, aos seus conhecimentos e capacidades. Sugere, por 
isso que nas tarefas dos primeiros anos os números usados sejam adequados ao seu co-
nhecimento e que o professor utilize situações concretas que facilitem a simulação por 
parte dos alunos de diferentes situações, recorrendo, por exemplo, a representações pic-
tóricas ou ativas. Sugere que o trabalho desde cedo com enfoque na descoberta de regu-
laridades, no estabelecimento de relações entre quantidades desconhecidas e entre vari-
áveis pode contribuir para uma melhor compreensão no futuro de conceitos específicos 
da Álgebra, como equação, função, variável e incógnita. 
Diana realça que não tem muita experiência na elaboração de tarefas mas desta-
ca uma situação que, para si, o professor deve ter em atenção para promover a aprendi-
zagem dos alunos para que a sua prática não se limite à proposta de situações rotineiras: 
 
É aquela história quando eles estão a dar o número vinte, tudo mete mui-
tas contas diferentes mas todas dão vinte, eles chegam a uma dada altura 
que já nem, nem fazem as contas. Já sabem que dá vinte metem vinte. E 
eu acho que tudo, se os exercícios forem iguais, mas com números dife-
rentes eles acabem por ter mecanização, eles se calhar vão copiar lá de 
cima só com valores diferentes, e muitas vezes se calhar não percebem o 
exercício. (E2) 
 
Considera, assim, que as situações rotineiras podem promover a mecanização e 







9.3.3. Após a experiência de formação 
 
1. Conhecimento de aspetos fundamentais relativos ao ensino e à aprendizagem 
da Álgebra. No questionário final, todas as palavras indicas por Diana estão relaciona-
das com o ensino da Álgebra e abrangem diversos tópicos. Em primeiro lugar escreve 
“pensamento algébrico” e em seguida indica quatro palavras relativas a tópicos e con-
ceitos específicos da Álgebra “Variável independente e dependente”, “Sucessões”, “Se-
quências” e “Funções”. Na entrevista salienta o facto de agora conseguir conceber o 
início do trabalho no âmbito da Álgebra nos primeiros anos do ensino básico, o que não 
acontecia antes de frequentar a experiência de formação.  
2. Conhecimento dos alunos e dos seus processos de aprendizagem. Na análise 
de respostas de um aluno ao valor lógico da expressão numérica 12121113  , Diana 
reconhece o uso da compensação na adição (Figura 193). 
 
 
Figura 193 – Resolução de Diana, Qf-2a 
 
Diana identifica o aspeto relativo ao pensamento relacional que o aluno usa para 
validar a expressão numérica, mostrando compreender o conhecimento matemático que 
está subjacente.  
Na questão 2c do questionário final surge uma descrição do trabalho de um alu-
no na exploração de numa sequência pictórica. Diana começa por fazer a sua própria 
interpretação da sequência e determina o termo geral da sequência numérica associada, 
relacionando a constituição dos termos pictóricos com a sua ordem (Figura 194). 
 
 




Identifica que, em todos os termos pictóricos, tem 4 quadrados brancos e que, 
nos quadrados pretos, “na segunda ordem temos 1, na terceira temos 2, ou seja, 1x … 
vezes 4, porque cada ponta tem 1” (E3). 
Diana refere que, para a determinação do termo próximo, o aluno se limita a de-
senhar e a contar o número de quadrados. Na determinação do termo com 48 quadrados 
no total, faz uma interpretação adequada das operações apresentas pelo aluno (Figura 
195): 
 
Ele começou… Ele já sabia que a posição 6 tinha 24 peças…, pronto 24 
peças, portanto ele sabe que a posição 7, que é a que está aqui, até de-
pois… Tinha 424  , pelo que ele identificou que a razão era 4. Pronto, 
ou seja, a posição 7 tinha de ter 424  , ou seja 28, a 8.ª tinha de ter 
428  , o que dava 32, ele fez isto até chegar ao 40… Ao 48. Aliás, e re-
parou que o 48 estava na posição 12. (E3) 
 
Figura 195 – Resolução de Diana, Qf-2c 
 
Diana faz uma análise detalhada da resposta do aluno, indicando que este adici-
ona sucessivamente 4 a partir do 6.º termo até chegar ao 12.º termo. Relativamente à 
determinação do termo geral, apresenta uma estratégia que considera poder ter sido a 
usada pelo aluno (Figura 196). 
 
 
Figura 196 – Resolução de Diana, Qf-2c 
 
Na entrevista, Diana revela não saber como o aluno obteve o termo geral pois es-




medida que a ordem vai avançando, vai sempre aumentando 4. Uma vez que o 1.º termo 
tem 4 elementos… 4n” (E3). A justificação que apresenta está relacionada com o valor 
que adiciona a um termo numérico para obter o seguinte, indicando que esta razão é 
constante, e com o facto de o 1.º termo ser igual a essa razão. 
Na questão 2b do questionário final, Diana começa por testar a conjetura para di-
ferentes valores e verifica que o resultado é múltiplo de 3. Depois usa a linguagem algé-
brica para representar a situação e provar que é válida para todos os números naturais 
(Figura 197), estratégia que explica na entrevista: 
 
Eu fiz… Supus que o número do meio era x… O número anterior é 1x , 
e a seguir era 1x , e o total dava 3x. Ou seja, dá o triplo do do meio. Se 
eu o dividir por 3… Tirar daqui isto, ou seja, a dividir por 3, fico com o x 
outra vez. Ou seja, fico com o valor do meio outra vez. (E3) 
 
Figura 197 – Resolução de Diana, Qf-2b 
 
Sem recorrer à linguagem algébrica, Diana reconhece ainda que na análise de 
exemplos é possível verificar que o resultado é o triplo do número do meio, como na 
operação 321  : “Se nós tirarmos deste 3 e pusermos neste 1, ficamos com, 2, 2, 2…, 
222  , o resultado a dividir por 3, é a média que dá” (E3). Também nesta situação, 
mostra a sua capacidade de utilizar a linguagem algébrica para representar situações 
descritas em linguagem natural adequada e de a manipular de modo a provar o que pre-
tende. Consegue ainda concretizar uma situação que poderia usar para abordar a valida-
de da afirmação com os alunos dos primeiros anos. 
3. Conhecimento sobre a preparação e condução de situações de ensino-
aprendizagem. Diana identifica diversos tópicos que pode abordar com os alunos dos 
primeiros anos, nomeadamente no âmbito da procura de regularidades que podem surgir 
em sequências repetitivas e crescentes. Para tal, sugere que inicialmente se utilizem ma-
teriais manipuláveis para construir as sequências. De um modo geral, considera que se 
devem propor tarefas “mais simples” ao iniciar um tópico e que o conjunto das tarefas 
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propostas seja coerente:  
 
Por exemplo, na segunda tarefa poderemos ir buscar alguns ensinamentos 
que eles já obtiveram na primeira, que façam uma sequência, que eles 
possam aprender na segunda tarefa mais qualquer coisa, mas que possam 
utilizar aquilo que aprenderam por exemplo na tarefa anterior. Que é para 
eles poderem relacionar. Porque eu acho que se forem tarefas também 
muito iguais eles já sabem mais ou menos o género, e é o copy paste, ba-
sicamente é a memorização de exercícios. (E3) 
 
Para Diana, a apresentação de tarefas muito semelhantes relativamente a um 
mesmo tópico podem tornar-se rotineiras, passando a ser memorizado o modo de as 





Antes da experiência de formação, Diana revela conhecer alguns tópicos da Ál-
gebra escolar, essencialmente relacionados com o ensino que tem lugar a partir do 3.º 
ciclo. Na análise da resposta de um aluno à determinação do valor desconhecido numa 
expressão numérica, indica o modo como os alunos podem proceder, quer usando pro-
cedimentos relativos à resolução de equações, quer identificando relações entre as par-
celas de um e outro lado do sinal de igual. Na análise da sequência pictórica representa-
da pelo aluno, salienta que a estrutura dos termos não é respeitada e que se acrescentam 
peças triangulares em ambos os lados mas não concretiza a relação entre o número de 
peças usadas em cada termo e a sua ordem. Na validação de conjeturas, recorre ao seu 
conhecimento dos números e das operações e indica que a conjetura é válida para todos 
os números. Para abordar esta situação com os futuros alunos, refere como possibilidade 
a realização de exemplos, salvaguardando que eles não desenvolvem a sua compreensão 
sobre uma dada situação todos em simultâneo. No caso da situação criar confusão nos 
alunos sugere que o assunto seja interrompido, assumindo que a conjetura é válida. 
Quando reflete sobre as situações de ensino-aprendizagem a propor aos seus alunos, 
toma como exemplo as questões que surgem no questionário inicial mas não revela ter 
uma ideia muito clara como as conduzir em sala de aula. Sugere que sejam usados nú-
meros que possibilitem aos alunos usar estratégias de tentativa-erro. 




subjacente às respostas de alunos e considera ser necessário que o professor proporcione 
o trabalho com igualdades numéricas diversificadas para promover a compreensão do 
significado de equivalência do sinal de igual. A análise das produções de alunos do 2.º 
ano e o trabalho com sequências realizado na experiência de formação permite-lhe con-
tactar com o trabalho que pode ser desenvolvido nos primeiros anos com vista à genera-
lização. Indica que, apesar de os alunos não usarem a linguagem algébrica, este trabalho 
é pertinente e que deve focar-se na exploração de sequências pictóricas. Também nas 
situações que envolvem linguagem de modelação, reconhece que não é utilizada a lin-
guagem algébrica, mas indica que o pensamento algébrico dos alunos pode ser promo-
vido pela exploração de relações, o que, por sua vez, pode contribuir para uma posterior 
melhor compreensão de aspetos formais da Álgebra. Para a formanda, o trabalho com 
diferentes representações e estratégias usadas por alunos realizado na experiência de 
formação é importante para o desenvolvimento da compreensão das atividades a realizar 
nos primeiros anos. Considera importante a procura de regularidades, o estabelecimento 
de relações e a sua generalização, o que se pode promover por meio de tarefas não roti-
neiras que envolvam, nomeadamente, representações pictóricas e ativas. 
Após a experiência de formação, Diana associa o pensamento algébrico ao ensi-
no-aprendizagem da Álgebra, bem como diversos tópicos que agora identifica que po-
dem ser abordados logo nos primeiros anos como modo de promover uma compreensão 
a mobilizar mais tarde no estudo formal deste tema. Analisa de modo detalhado as res-
postas de alunos, identificando possíveis estratégias que usam na análise da expressão 
numérica, na análise da sequência pictórica e na formulação de conjeturas. Recorre à 
linguagem algébrica para resolver as situações pelas suas próprias estratégias e confir-
mar a validade das respostas dos alunos. Indica algum do trabalho que pode realizar 
com os alunos dos primeiros anos com base em algumas tarefas propostas na experiên-
cia de formação, adaptando-as aos conhecimentos dos alunos e proporcionando situa-
ções diversificadas que envolvam, por exemplo, a utilização de materiais manipuláveis 
e que proporcionem uma aprendizagem progressiva. 
 
9.4. Desenvolvimento da identidade profissional 
 
9.4.1. Ideia sobre o ensino da Álgebra nos primeiros anos 
 
Diana pretende frequentar o curso de mestrado em Ensino dos 1.º e 2.º ciclos do 
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ensino básico e, se possível, frequentar também um mestrado relacionado com terapia 
da fala, por essa ser uma área que lhe interessa no trabalho com crianças. Os Seminários 
de Iniciação à Prática Profissional possibilitam-lhe o contacto com o ensino em diferen-
tes níveis de escolaridade, tendo as suas primeiras experiências decorrido em creche e 
de 2.º ciclo, o que reforça a sua vontade de lecionar no 2.º ciclo. Na creche verifica que 
há “muita rotina, em creche todos os dias é igual” (E1). Destaca, deste modo, apenas a 
ênfase que é dada às rotinas e não tanto ao trabalho específico que se promove para o 
desenvolvimento da criança. Em confronto com esta situação salienta a sua experiência 
no 2.º ciclo dado que “cada dia é diferente, cada dia é uma matéria diferente” (E1). 
Também nesta situação não evidencia o tipo de trabalho que se desenvolve ou a apren-
dizagem dos alunos mas o facto de, de um modo bastante rápido, se tratarem tópicos 
diferentes. Com base nestas duas experiências perspetiva, relativamente ao estágio a 
decorrer nesse semestre, que no 1.º ciclo deve observar uma situação intermédia: “Acho 
que no 1.º ciclo vamos estar ali no meio, acaba por haver rotinas mas não é tanto como 
no pré-escolar ou na creche” (E1). 
No que respeita ao trabalho inicial com vista ao desenvolvimento do pensamento 
algébrico, Diana salienta que o trabalho com sequências pictóricas, com o intuito de 
identificar regularidades, possibilita a utilização de materiais manipuláveis que podem 
tornar as situações mais concretas para os alunos: 
 
Por exemplo, dividir a turma em grupos e dar-lhes, por exemplo, as peças 
mesmo, para eles trabalharem. Fazerem fios, com missangas, com dife-
rentes cores, fazerem uma sequência. Depois, por exemplo, uma coisa 
que o programa agora pede, que é para eles apresentarem e explicarem, 
explicarem à turma como é que fizeram, qual é que foi a sequência que 
fizeram. Depois pode ser feito… O professor pode fazer perguntas à tur-
ma para ver se os colegas perceberam qual é a regularidade. Por exem-
plo, qual é a décima peça que… Ou a décima missanga também, por 
exemplo. Eu acho que é mais eles fazerem trabalho prático, que eles pos-
sam manipular. (E3) 
 
Diana sugere que, para a situação que apresenta, o modo de trabalho em sala de 
aula mais adequado é o trabalho de grupo, passando depois a um momento de discussão 
com toda a turma, em que os alunos partilham o que fizeram e o professor questiona no 
sentido de perceber se os colegas que ouviram compreendem a regularidade apresenta-
da. No trabalho com os alunos nos primeiros anos aponta para a realização de um traba-




quem com os colegas as suas ideias. 
Além disso, tendo como referência algumas das tarefas exploradas na experiên-
cia de formação, considera necessária a adaptação das tarefas que se propõem ao nível 
de escolaridade dos alunos, por exemplo, ajustando os valores usados: 
 
Eu acho que há várias das tarefas que nós fizemos durante… Durante o 
semestre, que eu gostei. Uma delas, de que falei na outra entrevista, que 
foi a das galinhas [tarefa 2] (…) Acho que para trabalhar com as crianças 
a das galinhas, acho que é uma tarefa engraçada para trabalhar com elas. 
Pode ser adaptada, podemos adaptar os números, podemos adaptar à ida-
de ou à escolaridade das crianças, e podemos trabalhar com elas. (E3) 
 
Diana reconhece que com esta tarefa, com base nos exemplos analisados, os alu-
nos de 2.º ciclo estão a trabalhar com quantidades desconhecidas em problemas, ou seja, 
como incógnitas, em que estas surgem de um modo natural: “por exemplo eles no [pro-
blema] das galinhas, eles vão trabalhar com incógnitas mesmo sem darem por isso” 
(E3). Refere ainda o trabalho com funções, indicando, inicialmente, que é difícil pro-
mover o trabalho relativo a este tópico nos primeiros anos. Contudo, em seguida, recor-
da a tarefa 6 da experiência de formação e o modo como esta promove a abordagem da 
noção de função, com ênfase na relação funcional:  
 
Eu há bocado estava a dizer que as funções… Que as crianças não conse-
guiam por causa das incógnitas [variáveis], mas agora estou-me a lem-
brar deste exercício [tarefa 6], este tipo de exercícios depende da maneira 
como for apresentado às crianças, mas pode ser resolvido por crianças de 
1.º ciclo. Depende é da maneira como é introduzido… (E3) 
 
Inicialmente, Diana está a atribuir um carácter muito formal ao estudo das fun-
ções salientando o conhecimento da representação algébrica e dos significados de variá-
vel dependente e independente. Verifica que, efetivamente, este conhecimento não é 
promovido nos primeiros anos mas que é possível abordar relações funcionais em que 
os alunos identificam a relação existente mas não a expressam em linguagem algébrica. 
Conclui que o modo como as situações são propostas aos alunos é muito importante e 
que diversos tópicos podem ser iniciados nos primeiros anos, salientando a identificação 






9.4.2. Ideia sobre o professor/educador que quer ser 
 
Ao entrar no curso de Educação Básica, o interesse de Diana era seguir apenas o 
curso de professores do 2.º ciclo na variante Matemática e Ciência da Natureza pois 
desconhecia a reestruturação dos cursos que habilitam para a docência. Percebeu então 
que com a nova organização não leciona apenas estas áreas. Manifesta de modo claro o 
seu gosto por estas duas áreas e indica que possivelmente isso se refletirá na sua prática: 
 
Temos que dar tudo, mas eu continuo a dizer que, pronto, eu sem dúvi-
da se calhar vou ser muito melhor professora de Matemática e de Ciên-
cias do que propriamente de História e de Português, que são coisas que 
eu menos gosto. Mas sim a Matemática para mim é uma coisa que eu 
gosto bastante, e acho que a nível de lecionar já sei que me vai dar mais 
prazer do que propriamente o Português e a História. (E1) 
 
Diana refere-se essencialmente à lecionação no 2.º ciclo mostrando uma prefe-
rência clara por este nível de escolaridade e pelo ensino da Matemática e das Ciências 
Naturais. 
 
Eu acho que a Matemática vai estar sempre um bocadinho acima das ou-
tras, porque das áreas todas, as que eu mais gosto são Matemática e Ci-
ências. (…) Agora, à partida, nós estamos a ser formados para monodo-
cência, vamos ter que dar a Matemática, as Ciências, a História, o Portu-
guês, uma série de disciplinas. Eu, por mim gosto mais da área da Mate-
mática e das Ciências, talvez também porque no 10.º ano, em particu-
lar… Sempre gostei mais da Matemática e das Ciências, e acho que se 
até lá não nos derem a opção de escolher uma das variantes, eu acho 
que… Já disse as minhas crianças vão ser mais viradas para a Ciência do 
que para a Matemática. (E3) 
 
Especificamente para a Matemática, e em particular para a Álgebra, Diana indica 
que o professor tem de “saber de Matemática” e ter pensamento algébrico e tem de sa-
ber adaptar-se às situações:  
 
Adaptar-se às crianças, adaptar-se, por exemplo, não se guiar apenas pela 
planificação que tem, porque pode ter que, na prática, na situação propri-
amente dita, ter que alterar, ter que se adaptar. Tem que saber resolver de 
várias maneiras, porque uma criança pode chegar lá com uma resolução 
diferente, e a professora não pode dizer que está errado, porque pode es-
tar qualquer coisa certo. E tem que saber, tem que perceber o que é que a 
criança faz… E aproveitar o que é que a criança sabe, para transformar se 




de estar errada, mas pode não estar totalmente errada, pode-se aproveitar 
qualquer coisa daquilo que ela sabe, podemos aproveitar qualquer coisa 
para levar ao que ela… Tem que fazer. (E3) 
 
Para Diana o conhecimento do professor é muito importante e é bastante especí-
fico pois a prática requer que ele consiga resolver a mesma situação de diversos modos, 
analisar diferentes respostas de alunos e apoiar os alunos na sua aprendizagem, por ve-
zes a partir dos seus erros. 
 
9.4.3. Capacidade de refletir sobre a sua experiência e entendimento sobre o pró-
prio desenvolvimento 
 
Durante o semestre em que decorre a experiência de formação, Diana frequenta 
o Seminário de Iniciação à Prática Profissional – 1.º ciclo. Relaciona o trabalho que 
desenvolve na experiência de formação e o conhecimento que esta promove sobre o 
ensino-aprendizagem da Álgebra com a sua experiência durante o estágio em 1.º ciclo. 
Verifica que, na turma, os alunos gostam bastante de Matemática: “tinham uma capaci-
dade mesmo de raciocínio. Eles diziam que não queriam era explicar, queriam fazer os 
exercícios e davam a resposta sem fazer grandes contas. Eles tinham uma capacidade 
mental mesmo de fazer contas” (E2). Contudo, os alunos mostram não querer explicar 
os seus raciocínios o que Diana não considera positivo. Com base no trabalho que de-
senvolve na experiência de formação, salienta que a sua capacidade de raciocínio deve 
ser estimulada: 
 
Por exemplo aqui nestas, nas regularidades, eles em pequenos come-
çarem logo a ver, interligar, por exemplo a relacionar os números uns 
com os outros. (…) Acho que é importante porque eles começam logo a 
conhecer as relações que os números têm e logo desde cedo a preparar… 
Dantes não tínhamos e nós começámo-nos a aperceber de algumas rela-
ções que existiam mais tarde. No 8.º, 7.º [anos] é que começávamos a 
aperceber de algumas coisas que, se na primária foram trabalhadas e tive-
rem outro tipo de trabalho, eles conseguem perceber muito mais cedo. 
(E2) 
 
Diana realça que as relações no âmbito dos Números e Operações devem ser ex-
ploradas logo nos primeiros anos de modo a promover a compreensão dos alunos. Con-
fronta esta perspetiva com o trabalho da experiência de formação e com a sua experiên-
cia enquanto aluna do 3.º ciclo. Defende, então que o trabalho com relações desde cedo 
 392 
 
pode fazer com que os alunos compreendam diversas relações que no seu caso conside-
ra ter compreendido já tarde. 
Diana reconhece a importância de ter analisado respostas de alunos durante a 
experiência de formação, com ênfase na análise dos seus raciocínios, tal como é propos-
to pela tarefa 2: 
 
Acho que foi bom este exercício e acho que fizemos mais para perceber 
aquilo que as crianças tinham feito. No estágio também me aconteceu eu 
ver os miúdos a fazerem e eu própria olhava, eles às vezes tinham um ra-
ciocínio tão rápido… Uma pessoa fica, mas como é que ele fez!? E acho 
que é bom nós treinarmos isso para termos mais segurança pelo menos ao 
pé das crianças. E é engraçada, às vezes, a maneira como eles pensam. 
Têm uma capacidade mais simples que nós. Nós às vezes complicamos 
aquilo, aquilo que é fácil, e elas conseguem chegar lá de uma maneira 
mais simples. (E2) 
 
Em contexto de estágio, Diana verifica a pertinência do trabalho realizado na 
experiência de formação pois os alunos por vezes surpreendem e o professor deve estar 
preparado para a diversidade de situações que podem ocorrer em aula. Indica que este 
tipo de trabalho na formação inicial lhes permite ter mais segurança perante os alunos. 
Destaca, ainda, a simplicidade que muitas vezes verifica nas estratégias dos alunos pelo 
que refere ser importante que o professor perceba “essa estratégia mais simples para 
explicar aos colegas que se calhar percebem melhor da maneira como eles fazem do que 
da maneira como nós fazemos” (E2). 
Ainda neste contexto mostra estar atenta ao que se realiza na sala de aula, relaci-
onando-o com o trabalho desenvolvido na experiência de formação e com as aprendiza-
gens que esta proporciona relativamente ao conhecimento matemático e didático: “Con-
seguimos identificar erros, como a professora fazia no quadro, do que nós demos nas 
aulas. Era o 10 mais 2, igual a 12, mais 5, menos… E as crianças às vezes faziam isso 
mas era…” (E3). Diana identifica uma utilização incorreta do sinal de igual uma vez 
que não é respeitada a relação de equivalência.  
Diana reflete sobre a sua experiência no estágio no 1.º ciclo e relaciona o que 
observou com os aspetos discutidos na experiência de formação. Em particular, reflete 
sobre a importância para o seu desenvolvimento profissional de ter analisado respostas 
de alunos em diferentes tarefas de modo a compreender as suas estratégias e dificulda-





9.5. Balanço do percurso na experiência de formação 
 
9.5.1. Desenvolvimento do conhecimento algébrico e didático 
 
Durante a experiência de formação, Diana faz um balanço sobre o trabalho que 
está a desenvolver e identifica diversas situações que, além de contribuírem para melho-
rar o seu conhecimento matemático, contribuem para o desenvolvimento do seu conhe-
cimento didático. Antes da experiência de formação não revela dificuldades em utilizar 
a linguagem algébrica e diferentes procedimentos, mostrando desembaraço na manipu-
lação algébrica. Contudo, identifica, na segunda entrevista, que a experiência de forma-
ção promove uma compreensão mais aprofundada da Álgebra: 
 
Eu tive Matemática até ao 12.º [ano] e nós era mais à base de fórmulas, 
nós decorávamos as fórmulas. E agora é perceber o porquê das fórmulas, 
é tentar desenvolver… Como é que hei-de explicar… Desmistificar tu-
do… Perceber o porquê da fórmula… E chegar lá! Porque é que se faz 
daquela maneira. (E2) 
 
Diana menciona algumas situações trabalhadas na experiência de formação que 
para si foram mais significativas: “gostei muito daquele exercício das galinhas, achei 
muito engraçado, exercícios que nós temos que tentar, tirar, temos conjuntos, temos que 
tirar e pôr… Acho que são exercícios que nos fazem puxar pela cabeça e…, acho que 
são engraçados.” (E2). Refere-se à situação proposta na tarefa 2, que por um lado en-
volve a compreensão e resolução de uma situação com três quantidades desconhecidas 
e, por outro, a análise de respostas de alunos do 6.º ano de escolaridade. Considera esta 
última parte bastante importante para a sua formação: 
 
Achei que é bastante engraçado e eu acho que é bastante certo nós termos 
analisado a maneira como as crianças resolveram o exercício, porque 
acho que por um lado é bom nós sabermos resolver os exercícios mas 
também é bom nós conseguirmos perceber aquilo que as crianças fazem. 
Porque às vezes elas pensam duma maneira que nós não pensámos, mas 
por um lado poderá estar correto. E acho que é bom nós também não 
treinarmos só como é que se fazem os exercícios mas sim também perce-
ber como é que elas fizeram. Porque nós também na nossa prática futura 
vamos precisar, vamos ter que entender. Não podemos só saber fazer 
como nós sabemos, também temos de tentar descodificar aquilo que elas 





A experiência de formação proporciona a análise de resoluções de alunos em ta-
refas relativas a diferentes tópicos, o que proporciona a Diana a compreensão da impor-
tância de o professor saber fazer, com as suas próprias estratégias, o que considera não 
ser suficiente pois o professor também tem de saber interpretar as respostas dos alunos. 
Na terceira entrevista, Diana reforça esta ideia e o contributo da experiência de 
formação para que consiga usar outras estratégias para além daquelas a que recorrer 
habitualmente, como é o caso da utilização de sistemas de equações: 
 
Acho que eu não conseguia lá ir de outra maneira sem ser por um sistema 
de equações. Agora já consigo, já sei que o óbvio, que eu não tinha pen-
sado, agora é muito mais fácil. Já consigo explicar a uma criança do 1.º 
ciclo, tanto que já fiz com o meu primo, que está no 1.º ciclo, já fiz e ele 
conseguiu resolver…, Embora às vezes lhe desse umas pistas, mas ele 
chegou lá, é verdade. Eu pensava que nunca ia conseguir chegar, porque 
só com um sistema de equações é que iam conseguir, e quem não soubes-
se sistema de equações não conseguia chegar à resposta. (E3) 
 
Diana considera-se agora mais apta para trabalhar com os alunos dos primeiros 
anos, propor-lhes e explorar com eles situações que, apesar de poderem envolver a lin-
guagem algébrica, têm subjacentes relações que podem ser trabalhadas. 
Também as situações que envolvem sequências pictóricas são significativas para 
a aprendizagem de Diana e para o desenvolvimento da sua compreensão da Matemática: 
 
Nós tínhamos de mostrar a expressão e temos de perceber o porquê da 
expressão e temos de justificar. Por exemplo, dizer que aumentou. Nes-
te caso, por exemplo, aumentou, que era o número de… Era explicar o 
porquê, nós muitas vezes fazíamos [antes da experiência de formação], 
chegávamos à fórmula e muitas vezes não percebíamos o porquê, che-
gávamos lá e estava feito. Era aquilo que era preciso e estava feito. 
Agora é perceber o porquê e perceber através da fórmula que já temos 
que se dividirmos a expressão poderemos chegar e explicar a imagem 
de outra maneira… Há diferentes maneiras de ver a imagem [termo da 
sequência] (…) E chegamos a várias expressões que, depois no fim, dão 
o mesmo, mas podemos trabalhar a imagem de diferentes maneiras, e 
isso ainda eu não tinha feito. (E2) 
 
Diana frequentou Matemática até ao 12.º ano, que terminou com uma boa classi-
ficação, e por isso teve muitas e diversificadas experiências, bastante significativas. Re-




tóricas, uma aprendizagem diferente ao promover a sua análise e a análise de diferentes 
expressões algébricas para expressar a generalização de sequências numéricas que lhes 
estão associadas. A análise segundo diferentes perspetivas da constituição dos termos 
pictóricos contribui para o surgimento de expressões algébricas equivalentes. Destaca 
ainda o facto de a experiência de formação lhe proporcionar “perceber o porquê”. 
Sobre o trabalho que poderá vir a desenvolver com os seus futuros alunos relati-
vos aos tópicos abordados na experiência de formação, Diana destaca, assim, o trabalho 
com sequência pictóricas, considerando-o bastante interessante, bem como a procura de 
relações em diversas situações: 
 
Eu acho que eles podem ver as regularidades, olhar para a figura, ver o 
que é que há em comum, o que é que há diferente, podem… Podem pre-
ver quais são as [figuras] que vêm a seguir, e prever um número maior… 
Tentar fazer a sequência e acho que ao estarem a prever já estão a… 
Acaba por ser o pensamento algébrico, o que eles estão a utilizar. (E3) 
 
Diana considera também que se pode promover nos primeiros anos o raciocínio 
funcional. Refere que o estudo das funções se pode iniciar como foi abordado na expe-
riência de formação com a máquina das funções em que os alunos procuram a relação 
entre os valores de duas variáveis, numa correspondência unívoca entre dois conjuntos. 
Indica que podem expressar essa relação em linguagem natural, nomeadamente a rela-
ção de dobro ou de “o dobro dos números mais um” (E3), que corresponde à obtenção 
dos números ímpares quando o conjunto de partida é 0 . 
Diana refere, ainda, a importância do visionamento do vídeo de sala de aula para 
a sua compreensão do trabalho a desenvolver com os alunos, das suas estratégias e ca-
pacidades: 
 
Essas crianças pelos visto devem estar habituadas a fazer bastantes exer-
cícios de Matemática daquele género. Já conseguem resolver, se calhar 
há turmas de 2.º ano, de 3.º, de 4.º, que não conseguem. Tudo depende do 
trabalho que estão habituados a fazer. (E2) 
 
Diana reconhece a importância do trabalho que se propõe aos alunos de modo a 
proporcionar situações de sala de aula semelhantes à visionada em que se fomenta a 
generalização. Considera que o bom desempenho que se verifica e o seu envolvimento 
deve advir de um trabalho regular com situações de exploração por parte dos alunos. 
Diana considera essencial que o professor tenha um conhecimento profundo da 
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Matemática de modo a “saber muito mais do que eles [alunos] sabem, fazer para além” 
(E2). Por um lado, reconhece que o professor deve conseguir resolver adequadamente 
diversas situações. Salienta a importância de o professor deter um conhecimento em 
Álgebra, mais formal, de modo a conhecer a linguagem algébrica e conhecer os proce-
dimentos no âmbito de diferentes tópicos. Concretiza esta situação para o caso do traba-
lho com sequências crescentes em que refere que devem saber “o que é que vem a se-
guir, e depois temos que saber além daquilo que as crianças vão ver, aquilo que elas não 
veem, que é a parte por exemplo da expressão algébrica” (E3). Além disso, deve mobi-
lizar esse conhecimento para “conseguir fazer de maneiras mais simples, para explicar, 
porque se souber só trabalhar com letras e trabalhar com as incógnitas também não con-
segue explicar às crianças aquilo com que pensou” (E2). Deve também mobilizar esse 
conhecimento para saber preparar tarefas para os seus alunos: “Também para saber fa-
zer…, para saber construir exercícios para as crianças” (E3). Por outro lado, o professor 
deve compreender o que fazem os alunos, as estratégias que utilizam. Deste modo, con-
sidera que: 
 
não podemos saber só aquilo que as crianças sabem, temos que saber 
sempre mais qualquer coisa. Mas por outro lado também temos de tentar 
ter um pensamento próximo do delas, para conseguirmos explicar, e para 
conseguirmos também ler aquilo que elas fazem, que elas escrevem. (E2) 
 
Reconhece, deste modo os desafios que são colocados ao professor no ensino da 
Matemática e a especificidade do seu conhecimento. 
 
9.5.2. Modo de trabalho na experiência de formação 
 
Diana caracteriza o trabalho realizado na experiência de formação como “bas-
tante prático” (E2), uma vez que se promove uma abordagem em sentem que “aprende-
mos através da prática” (E2). Reconhece a existência de momentos de discussão com 
um carácter mais teórico mas que a sua aprendizagem se desenvolve “essencialmente 
com base em situações práticas” (E2). Na terceira entrevista reforça esta indicação e 
salienta algumas das características das tarefas propostas, nomeadamente a apresentação 
de situações de ensino-aprendizagem e de análise de respostas de alunos: 
 




tigação, não foi de investigações, foi de tarefas. Tínhamos que resolver as 
tarefas, tínhamos de perceber aquilo que as crianças queriam fazer… 
Tentar perceber o que elas fazem, muitas vezes também não é fácil, por-
que… Às vezes olhamos para o exercício e não percebemos o que é que 
lá está. É também um bocado entender, e não sabemos se vai fazer como 
nós sabemos, arranjar outras estratégias também para explicar às crianças 
para elas, pronto entenderem…, entenderem outras maneiras de resolver. 
(E3) 
 
Diana reconhece que a análise de respostas de alunos nem sempre é fácil, uma 
vez que estes podem usar estratégias diferentes das pensadas previamente pelo profes-
sor. A análise das respostas de alunos proposta na experiência de formação promove na 
formanda a compreensão de que o professor deve conhecer diferentes estratégias para 
discutir com os seus alunos.  
Valoriza, também, os momentos de discussão durante a experiência de formação 
referindo a importância das discussões em algumas tarefas, nomeadamente na tarefa 1: 
 
Durante a sua realização foram feitas várias discussões acerca das conce-
ções que as crianças têm do sinal de igual, e essas discussões contribuí-
ram bastante para a minha formação profissional, pois nunca tinha pen-
sado na possibilidade de haver exercícios que induzem as crianças a in-
terpretações que muitas vezes não são as mais corretas. (Portefólio, T1) 
 
Estes momentos de discussão focados no ensino-aprendizagem da Álgebra con-
tribuem para um aprofundamento do seu conhecimento matemático e o desenvolvimen-
to do conhecimento sobre a aprendizagem dos alunos e as situações que o professor 
pode propor para promover o pensamento algébrico dos seus futuros alunos. 
 
9.6. Síntese final 
 
Diana pretende frequentar o mestrado em ensino dos 1.º e 2.º ciclos e manifesta 
a sua preferência pelas áreas da Matemática e das Ciências Naturais. Antes de conhecer 
a reestruturação do curso pretendia ser professora do 2.º ciclo da variante Matemáti-
ca/Ciências da Natureza e reconhece que é possível que a sua prática letiva futura evi-
dencie esta sua preferência. Frequentou a disciplina da Matemática A até ao 12.º ano e 
terminou com uma boa classificação, indiciando deter um conhecimento matemático 
bastante significativo. Antes da experiência de formação revela utilizar de modo eficaz 
a linguagem algébrica. Consegue responder à maioria das situações de um modo formal, 
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recorrendo a procedimentos algébricos. 
A abordagem exploratória seguida na experiência de formação, com ênfase no 
trabalho dos formandos na sala de aula na resolução de situações de cunho algébrico e 
na análise de situações de ensino-aprendizagem, contribui para que Diana aprofunde o 
seu conhecimento matemático, com particular incidência na compreensão do porquê de 
determinados procedimentos, para que evolua de forma significativa na compreensão 
dos processos de aprendizagem dos alunos e para que desenvolva o seu conhecimento 
sobre a prática letiva do professor. Assim, no final da experiência de formação, revela a 
capacidade de generalizar em situações referentes às diferentes vertentes do pensamento 
algébrico, bem como de usar a simbologia algébrica para a expressar e agir sobre essa 
expressão com base num raciocínio guiado sinteticamente. 
Diana não manifesta dificuldades na maioria das situações apresentadas mas re-
vela que muitas são abordadas de um modo diferente do que experimentou enquanto 
aluna dos ensinos básico e secundário, sendo que agora não se limita a encontrar uma 
forma de resolver. Valoriza a resolução de um problema por diferentes estratégias pois 
assim tem a possibilidade de usar diferentes representações e processos, sentindo-se 
mais preparada para interpretar as diversas resoluções que os alunos podem apresentar 
para uma mesma situação. A comparação de estratégias e de representações, o foco no 
estabelecimento de relações e da sua generalização proporciona-lhe uma compreensão 
mais aprofundada dos procedimentos que já conhecia e utilizava de modo, muitas vezes, 
mecanizado. 
As discussões coletivas que decorrem na experiência de formação possibilitam a 
análise de diferentes estratégias e o aprofundamento do conhecimento matemático e 
didático, como especifica para algumas situações. Geram-se nestes momentos a partilha 
de conhecimentos e de diferentes experiências que contribuem para a aprendizagem de 
todos. Contribui, por diversas vezes, partilhando com os seus colegas os seus conheci-
mentos, por exemplo quando relaciona diferentes representações nas funções. 
Durante e após a experiência de formação, Diana revela entender o ensino-
aprendizagem da Álgebra nos primeiros anos numa perspetiva de promover a compre-
ensão de relações e a generalização que mais tarde podem contribuir para a compreen-
são de aspetos mais formais da Álgebra. Confronta esta situação com a sua experiência 
enquanto aluna do 3.º ciclo pois entende que se tivesse tido este tipo de experiências 
certamente compreenderia melhor muitas relações que considera ter compreendido mui-




logia e procedimentos algébricos mas também a procura de regularidades e de relações 
e a sua generalização que considera adequadas ao trabalho com os alunos dos primeiros 
anos. A análise de resoluções de alunos e o visionamento de um episódio de sala de aula 
contribuem para a sua compreensão da promoção do pensamento algébrico nos alunos 
dos primeiros anos. Desenvolve assim uma compreensão do conhecimento que o pro-
fessor precisa de ter para promover o ensino-aprendizagem da Álgebra. Considera que 
deve ter um conhecimento matemático sólido, que lhe permita resolver corretamente as 
mais diversas situações e preparar as tarefas para os seus alunos, e também um conhe-
cimento sobre os alunos, os seus conhecimentos prévios e o modo como estes aprendem 
para conseguir estabelecer uma comunicação eficaz na sala de aula. A dinâmica que se 
gera na experiência de formação tem também influência no modo como perspetiva o 
modo de trabalho com os seus futuros alunos, destacando os momentos de trabalho au-
tónomo e os momentos de discussão. 
A experiência de formação contribui ainda para que desenvolva uma atitude crí-
tica perante as tarefas a propor aos alunos com vista ao desenvolvimento do pensamento 
algébrico, conseguindo dar indicações sobre a necessidade de as adaptar aos conheci-
mentos dos alunos e sobre o papel importante que a utilização de representações pictóri-
cas e ativas podem ter na aprendizagem dos alunos. 
Revela uma boa capacidade de reflexão sobre o seu conhecimento e sobre as su-
as experiências, antes da entrada no ensino superior e durante o curso, em particular, 
durante a experiência de formação, que potencia a apropriação do que envolve o pensa-





























Este último capítulo apresenta, em primeiro lugar uma breve síntese do estudo e, 
em seguida, as suas principais conclusões bem como uma reflexão final. As conclusões 
respeitam à identificação dos contributos da experiência de formação nos casos particu-
lares de Alice, Beatriz e Diana para o desenvolvimento do seu pensamento algébrico, do 
seu conhecimento sobre o ensino-aprendizagem da Álgebra nos primeiros anos e da sua 
identidade profissional. A reflexão final foca a experiência de formação e discute impli-
cações para a formação inicial dos futuros professores dos primeiros anos e educadores. 
 
10.1. Síntese do estudo 
 
O estudo tem um objetivo principal compreender o desenvolvimento do pensa-
mento algébrico de futuros professores e educadores e do conhecimento da didática da 
Álgebra nos primeiros anos de escolaridade, no âmbito de uma experiência de formação 
de carácter exploratório num contexto de formação inicial e analisar o desenvolvimento 
da sua identidade profissional. Deste objetivo surgem três questões: (i) De que forma 
uma experiência de formação, baseada numa abordagem exploratória integrando aspetos 
matemáticos e didáticos, promove o desenvolvimento do pensamento algébrico dos 
formandos e a sua mobilização na exploração de situações matemáticas? (ii) De que 
forma esta abordagem de formação, orientada para a análise de situações de ensino 
aprendizagem, contribui para o desenvolvimento do seu conhecimento sobre o ensino 
da Álgebra e promover o pensamento algébrico nos futuros alunos? (iii) Que aspetos da 
identidade profissional revelam os futuros professores e educadores no âmbito do de-
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senvolvimento do seu conhecimento da Matemática para ensinar e do ensino da Álge-
bra? O quadro teórico engloba dois aspetos principais, o pensamento algébrico e a for-
mação inicial de professores. Discuto o que respeita à Álgebra escolar e o enfoque no 
pensamento algébrico desde os primeiros anos e o que envolve a formação inicial, em 
particular no que respeita ao conhecimento em Álgebra. 
O estudo tem por base a concretização de uma experiência de formação que pro-
cura promover a articulação entre conteúdo e pedagogia e segue uma abordagem explo-
ratória, visando o desenvolvimento da compreensão dos formandos da Álgebra e do seu 
ensino. A experiência de formação decorre numa turma de 20 formandos que frequen-
tam o 3.º ano do curso de Licenciatura em Educação Básica. Envolve quer a exploração 
de conceitos algébricos quer a análise de situações de ensino-aprendizagem em sete 
tarefas que são alvo de análise e abrangem o trabalho nos diversos tópicos estudados. 
As experiências de aprendizagem proporcionadas aos formandos têm por base a 
articulação entre o conhecimento do conteúdo e o conhecimento didático e uma aborda-
gem exploratória do trabalho em aula. Estas experiências englobam (i) a discussão de 
situações de natureza algébrica e a sua análise no que respeita ao trabalho com os alunos 
dos primeiros anos, e (ii) a análise de situações de ensino-aprendizagem, explorando 
aspetos da pática do professor e das estratégias e dificuldades dos alunos, proporcionan-
do o desenvolvimento do conhecimento matemático e didático do professor. 
A investigação, de natureza qualitativa e interpretativa, segue um design de ex-
periência de ensino que acompanha de modo particular o percurso de três formandas, 
Alice, Beatriz e Diana. As três têm experiências muito diversificadas antes da entrada 
no ensino superior e manifestam pretender frequentar mestrados que habilitam para a 
docência desde a educação pré-escolar ao 2.º ciclo. Os dados são recolhidos por: (i) dois 
questionários que envolvem tarefas de natureza algébrica e questões didáticas (um antes 
da experiência, Qi, e outro após a sua conclusão, Qf); (ii) três entrevistas individuais aos 
três formandos vídeo gravadas (duas entrevistas, E1 e E3, com base nos questionários 
inicial e final respetivamente, e outra entrevista, E2, realizada durante a experiência); 
(iii) observação participante pela docente, complementada pelo registo vídeo e áudio 
das aulas; e (iv) documentos produzidos pelas três formandas durante as entrevistas, 
produzidos na realização das tarefas durante a experiência de formação pelos 20 for-
mandos e no âmbito da elaboração de um portefólio reflexivo sobre o trabalho realizado 




10.2. Conclusões do estudo 
 
Nesta secção apresento as principais conclusões do presente estudo, no que res-
peita ao desenvolvimento do pensamento algébrico, do ensino-aprendizagem da Álgebra 
e da identidade profissional das formandas. 
 
10.2.1. Desenvolvimento do pensamento algébrico 
 
A análise dos dados relativos ao trabalho realizado pelos formandos, em particu-
lar de Alice, Beatriz e Diana, antes da experiência de formação, durante a sua concreti-
zação e após a sua conclusão, permite identificar o contributo da experiência de forma-
ção para o desenvolvimento do seu pensamento algébrico, ou seja, na sua capacidade de 
generalizar e representar essa generalização e de agir sobre essa generalização, no âmbi-
to dos diferentes tópicos tratados. A análise das respostas ao questionário final e o con-
fronto com o seu desempenho inicial possibilitam a identificação de situações em que os 
formandos revelam compreensão e capacidade de raciocínio sobre a generalização e 
pontos em que, eventualmente, seria desejável promover uma compreensão mais apro-
fundada dos conceitos algébricos envolvidos. 
1. Pensamento relacional. Antes do início da experiência de formação, os for-
mandos, na sua maioria, revelam uma interpretação operacional. Exprimem a ideia de 
que o sinal de igual significa “é igual”, “dá”, ou “a resposta é”. Nesta situação, compa-
ram o resultado de cada lado do sinal de igual, não evidenciando ter identificado qual-
quer relação entre os números de cada membro da expressão ou equação. Esta interpre-
tação operacional engloba o significado de operador e de expressão de uma ação, como 
apontam Molina et al., 2009. A resposta à interpretação da expressão apresenta a ideia 
de que o sinal de igual exige a realização de operações ou a indicação de uma resposta. 
Esta interpretação está relacionada com a realização do cálculo mais do que com o esta-
belecimento de relações. Disso é exemplo Alice cuja análise das expressões numéricas 
está dependente da obtenção dos resultados em ambos os membros. Já Beatriz e Diana 
evidenciam desde início o seu pensamento relacional. 
Durante e no final da experiência de formação, a maioria dos formandos desen-
volve uma interpretação relacional que envolve a ideia de “o mesmo que” (Asquith et 
al., 2007). Nesta situação, sem realizar as operações, identificam relações particulares 
nas expressões, aplicando um facto conhecido, como uma definição ou um princípio 
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aritméticos, atendem à semelhança numérica e identificam relações entre os números ou 
aplicam propriedades dos números e das operações para justificar as suas respostas 
(equivalência numérica). Esta interpretação é proporcionada pelas expressões numéricas 
que são analisadas na experiência de formação, as expressões verdadeiras ou falsas ou 
as expressões abertas e a análise de respostas de alunos nestas situações. De um modo 
geral, exploram diversas expressões e não apenas as que têm uma operação do lado es-
querdo do sinal de igual e do lado direito espera-se a indicação do resultado. A caracte-
rística destas expressões evidencia as relações entre os números de um lado e outro do 
sinal de igual e promove a identificação de relações e a utilização das propriedades das 
operações, mais que a realização do cálculo, como sugerem Carpenter et al. (2003). A 
discussão destas situações evidencia o caracter algébrico inerente ao trabalho com nú-
meros e operações e o desenvolvimento do sentido de número.  
Assim, com o trabalho que desenvolve na experiência de formação, Alice mostra 
mais desembaraço nas suas respostas e justificações. Manifesta pensamento relacional 
que usa para indicar se as expressões numéricas são verdadeiras ou falsas. Contudo, nas 
situações que envolvem a subtração revela algumas dificuldades no reconhecimento dos 
efeitos das operações, aspeto identificado por Molina et al. (2007; 2008). Isto revela a 
importância de na formação inicial se evidenciar o cunho algébrico do trabalho com 
números e operações. Pelo seu lado, Beatriz e Diana usam com desembaraço as propri-
edades das operações e o conhecimento do efeito das operações. 
A maioria dos formandos revela evolução na sua capacidade de utilizar a letra 
para representar um número generalizado, representando simbolicamente propriedades 
apresentadas verbalmente. Contudo, alguns têm ainda alguma dificuldade nessa repre-
sentação e em agir sobre ela. Isto também está associado à dificuldade de compreensão 
do não fechamento das expressões algébricas, como acontece com Alice, Beatriz e Dia-
na que sentem necessidade de obter o resultado da adição de dois números quaisquer. 
Beatriz e Diana representam por uma letra esse resultado, o que dificulta a generaliza-
ção de propriedades das operações. 
O estudo revela ser importante dar ênfase ao trabalho com expressões numéricas 
deste tipo para que os formandos aprofundem o seu conhecimento das propriedades dos 
números e das operações ao longo da sua formação inicial. Apesar da maioria dos for-
mandos revelar desenvolvimento do pensamento relacional e capacidade de o usar em 
diferentes expressões, nem todos manifestam conseguir usar o seu conhecimento mate-
mático para identificar corretamente relações existentes. Uma maior ênfase na realiza-
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ção deste tipo de experiências de aprendizagem pode contribuir para uma melhoria no 
seu conhecimento algébrico e também num melhor desempenho no âmbito do tema 
Números e Operações, nomeadamente no que se refere ao cálculo mental e ao uso de 
estratégias de cálculo apropriadas, recorrendo às propriedades das operações. 
Deste modo, relativamente ao pensamento relacional, o estudo evidencia a perti-
nência de propor a análise de expressões numéricas aos futuros professores e discutir 
explicitamente nessa análise a abordagem aritmética e a abordagem algébrica, como 
Van Dooren et al. (2003) também sugerem relativamente aos problemas verbais, tor-
nando evidente o contributo do desenvolvimento do pensamento relacional para a 
aprendizagem dos alunos. Apesar das dificuldades que alguns formandos ainda manifes-
tam, de um modo geral os futuros professores mostram estar melhor preparados para na 
sua prática futura proporem situações que visem o pensamento relacional e a compreen-
são do significado do sinal de igual – um resultado semelhantes ao que A. Stephens 
(2006) identifica no seu estudo. Este desenvolvimento no seu conhecimento deve-se ao 
facto dos formandos terem oportunidade de experienciar a transição do pensamento 
aritmético para o pensamento algébrico, tornando-os conscientes do trabalho que tam-
bém podem desenvolver com os seus alunos. O estudo aponta também para a importân-
cia da articulação entre o trabalho realizado no âmbito dos Números e Operações com 
vista a uma melhoria na sua capacidade de generalizar as propriedades das operações e 
dar sentido a essa generalização. 
2. Regularidades e sequências. No início do estudo um número muito reduzido 
de formandos indica a generalização algébrica da sequência pictórica e a representa al-
gebricamente. Antes da experiência em Álgebra na sua formação inicial, os futuros pro-
fessores têm dificuldades em generalizar neste contexto, com também evidencia o estu-
do de Hallagan et al. (2009). O estudo revela como a experiência de formação contribui 
de modo decisivo para o desenvolvimento do pensamento algébrico dos formandos, no 
que respeita à generalização de sequências e à sua representação simbólica, bem como à 
identificação de expressões algébricas equivalentes (APPAGroup, 2004; English & 
Warren, 1999), fomentando a realização de ações sintaticamente guiadas sobre essas 
expressões. No final da experiência de formação, a maioria dos formandos consegue 
determinar termos distantes e estabelecer generalizações algébricas que representam em 
linguagem algébrica (Radford, 2006). Contudo, alguns revelam ainda insegurança nesse 
conhecimento ao não responderem a essas questões e ao revelarem dificuldade em ex-
pressar algebricamente a relação funcional que identificam na determinação de termos 
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distantes. A análise de sequências pictóricas tem um papel importante no estabelecimen-
to de relações diretas entre o termo e a ordem e a compreensão da sua representação 
simbólica. A compreensão que proporciona das expressões algébricas, de como as regu-
laridades se evidenciam por meio da expressão algébrica, potencia a identificação e 
compreensão de relações entre os termos numéricos e a sua ordem. No trabalho realiza-
do nas tarefas com sequências pictóricas nas aulas, a análise visual dos termos pictóri-
cos tem um papel importante na determinação da generalização algébrica, como tam-
bém salienta Billings (2008). Isto resulta da diversidade de tarefas que é apresentada, 
salientando-se a análise da mudança em que verificam o que se mantém e o que se altera 
nos termos pictóricos. Na análise da sequência numérica cuja generalização algébrica se 
expressa por meio de uma expressão de 2.º grau, Alice, Beatriz e Diana estabelecem a 
generalização com base na análise da composição dos termos pictóricos. Neste caso a 
componente visual é muito significativa, contrariamente ao que identificam Yesildere e 
Akkoç (2010). No final da experiência, tratando-se de uma situação linear, as estratégias 
dos formandos são mais diversificadas, quer pela diferença entre termos consecutivos 
quer pela decomposição dos termos pictóricos. 
O estudo evidencia que o trabalho desenvolvido, tal como acontece no trabalho 
de Billings (2008), promove nos formandos a compreensão de diferentes modos de ob-
ter a generalização com base na identificação de regularidades, generalização que a 
maioria expressa simbolicamente por meio de uma relação direta, como acontece com 
Alice, que tem por base a diferença entre termos consecutivos e faz o ajuste correto, 
Beatriz, que identifica regularidades na sequência numérica, e Diana, que decompõe os 
termos pictóricos relacionando as partes com a sua ordem. Com a realização da experi-
ência, aumenta o número de formandos que estabelece uma generalização simbólica 
(Radford, 2006) de sequências pictóricas e numéricas. Alice, Beatriz e Diana generali-
zam e expressam essa generalização logo no início da exploração da sequência para usar 
a expressão algébrica para calcular o termo de ordem distante. O trabalho com sequên-
cias e regularidades revela ser propício ao surgimento da generalização e da sua simbo-
lização, como apontam Blanton e Kaput (2011). 
O estudo mostra que a abordagem exploratória contribui para que formandos 
como Alice, que não se recordam de ter trabalhado enquanto alunos do ensino básico e 
secundário, com sequência pictóricas procurando a sua generalização, desenvolvam essa 
capacidade e consigam expressar simbolicamente a generalização. Antes da experiência 
de formação esta formanda estabelece apenas generalizações aritméticas (Radford, 
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2006) que não lhe permitem determinar termos de ordens distantes e o termo geral da 
sequência. Alice passa a ter uma interpretação adequada da diferença entre dois termos 
consecutivos e a usá-la para determinar um termo geral da sequência numérica, estraté-
gia também identificada em alunos por Barbosa (2011). Também para formandos como 
Beatriz e Diana, que conseguem generalizar neste contexto logo numa fase inicial, o 
trabalho realizado tem um contributo importante no que respeita à compreensão da utili-
zação da simbologia algébrica e do significado da variável, conhecimento importante 
para o professor dos primeiros anos, como identificam Billings (2008) e como reco-
mendam Blanton et al. (2011). 
Assim, neste estudo, os formandos melhoram significativamente na sua capaci-
dade de generalizar e de expressar algebricamente essa generalização. Usam diversas 
estratégias para generalizar sequências pictóricas e, na sua maioria, expressam algebri-
camente a relação entre a ordem e a sequência numérica associada à sequência pictórica. 
Também nesta situação, como identifica A. Stephens (2006) relativamente ao pensa-
mento relacional, os formandos mostram estar melhor preparados para proporcionar 
experiências de aprendizagem envolvendo sequências pictóricas com vista à sua genera-
lização e atender à capacidade de a expressar dos alunos. 
3. Funções. Os formandos revelam, tanto no início como no final do estudo, ca-
pacidade de interpretação de situações representadas graficamente. Contudo, durante a 
experiência de formação verifica-se que os formandos têm uma compreensão muito 
formal das funções, reduzindo o trabalho à utilização de procedimentos. Na experiência 
de formação é fomentado o conceito de função como relação entre duas variáveis de 
modo a promover a compreensão dos formandos da articulação entre o conhecimento do 
conteúdo e da Matemática escolar, como apontam Torres e Sandoval (2009). Os for-
mandos tratam do estudo de funções afim e funções quadráticas e exploram diferentes 
representações, relacionando-as entre si. No questionário final muitos distinguem uma 
situação de proporcionalidade direta de uma situação afim em que não há proporciona-
lidade direta. Contudo, revelam ainda alguma fragilidade na definição da função por 
meio da expressão algébrica. O aspeto melhor apreendido é o significado da ordenada 
na origem, no caso da função afim. Alice e Beatriz conseguem identificar corretamente 
esse valor mas não o do declive da reta, enquanto Diana indica corretamente as expres-
sões algébricas. Deste modo, o estudo sugere a importância do reforço do trabalho sobre 
as características das funções e da sua representação algébrica, em articulação com ou-
tras representações, como a verbal, tabular e gráfica. 
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Assim, o estudo revela que os formandos interpretam corretamente uma repre-
sentação gráfica, conseguindo responder a diversas questões dado o valor da variável 
independente ou dado o valor da variável independente. Revelam facilidade em respon-
der às situações que surgem no contexto de problemas e respondem adequadamente a 
situações de proporcionalidade direta, evidenciando compreensão do que é invariante. 
Nas situações referentes a funções afim não lineares, identificam situações de covaria-
ção, analisando como as duas grandezas variam simultaneamente, com base na informa-
ção expressa em tabela. Nestas situações, alguns formandos revelam dificuldade na ex-
pressão algébrica da relação entre as duas variáveis. 
4. Resolução de problemas e modelação matemática. A exploração e discussão, 
na experiência de formação, de situações que envolvem quantidades desconhecidas pos-
sibilita a utilização de linguagem de modelação matemática e a análise de estratégias 
informais nas quais os formandos estabelecem relações lineares e atribuem significado, 
de acordo com o problema, às diferentes operações que efetuam, associando o processo 
que seguem à determinação das quantidades desconhecidas. A diferença entre o número 
de formandos que respondem à questão matemática no questionário inicial e final é 
muito significativa. No questionário final, relativamente ao inicial, outros formandos 
resolvem a situação por meio de um sistema de equações e os restantes, apesar de nem 
todos utilizarem a linguagem algébrica, recorrem a estratégias que têm por base o esta-
belecimento de relações, revelando capacidade de generalização (Kaput, 2008). 
O estudo sugere a importância das tarefas e do modo de trabalho na promoção 
da compreensão dos formandos da possibilidade de resolução de uma mesma situação 
de diferentes modos. Esse trabalho permite aos formandos verificar que os problemas 
propostos podem ser resolvidos de diferentes modos e não apenas pelo uso da lingua-
gem algébrica, recorrendo a equações e sistemas de equações. Assim, um maior número 
de formandos consegue envolver-se na resolução de problemas e usa estratégias diversi-
ficadas, conseguindo selecionar a estratégia que numa situação possa ser mais eficiente, 
como é exemplo o trabalho de Alice e de Beatriz. Os formandos que inicialmente usam 
estratégias mais formais, com recurso à linguagem algébrica, compreendem que é pos-
sível estabelecer relações e realizar operações elementares para a sua resolução, ficando 
esta estratégia mais próxima da que pode ser seguida pelos alunos dos primeiros anos, 
como acontece com Diana. Os formandos que inicialmente não resolvem as questões, 
não conseguem completar a resolução, como Beatriz, ou que resolvem por tentativas, 
como Alice, identificam relações entre o que é dado e o que é desconhecido, e usam 
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essas relações em articulação com a representação algébrica. No caso de Beatriz, é com 
a experiência de formação que ela aprende a usar e a resolver sistemas de equações do 
1.º grau. O estudo sugere que a análise de produções de alunos contribui para a compre-
ensão deste tipo de situações por parte dos formandos e para o confronto entre as suas 
próprias resoluções e o que alunos dos primeiros anos conseguem fazer. Alice salienta 
que estes alunos usam diferentes abordagens ao mesmo problema e recorrem à utiliza-
ção de símbolos para representar quantidades desconhecidas, dando significado a esses 
símbolos nesse contexto. Uma das estratégias que usa numa nova situações baseia-se na 
estratégia de um aluno anteriormente analisada. Os formandos evoluem na sua capaci-
dade de resolução de problemas e em relação às estratégias a que dão preferência para a 
resolução dos problemas, contrariamente ao que acontece com Van Dorren et al. (2003). 
Apenas com Diana isso não sucede pois usa preferencialmente sistemas de equações em 
situações com mais de um valor desconhecido. Apesar de esta ser a sua primeira escolha 
quando resolve um problema, reconhece que o trabalho com os seus futuros alunos re-
quer o conhecimento de outras estratégias que também usa adequadamente. A maioria 
dos formandos mostra-se capaz de resolver os problemas por diferentes estratégias e usa 
a que considera mais eficiente numa situação. 
É com base no estabelecimento de relações e com a utilização da linguagem al-
gébrica que os formandos validam conjeturas. Apesar de se verificar uma evolução 
significativa na utilização da simbologia, verifica-se que em algumas situações, os for-
mandos passam ainda pelo teste de conjeturas, experimentando diversos valores, e por 
processos de tentativa-erro. Neste domínio, o trabalho com a linguagem algébrica deve 
ser mais aprofundado, não deixando de se explorar o estabelecimento de relações que os 
formandos devem conseguir promover com os seus futuros alunos. 
Alguns formandos, como acontece com Alice na experiência de formação e após 
a sua realização, resolvem situações de modelação e estabelecem generalizações (na 
linha do que sugerem Stump e Bishop, 2001), mas com um reduzido uso da linguagem 
algébrica. Alice utiliza estratégias de cunho aritmético que se baseiam no estabeleci-
mento de relações (Sutherland, 2004) e no uso de notações próprias e esquemas. 
As situações de resolução de problemas e de modelação matemática proporcio-
nam ainda a utilização de diferentes representações. A experiência de formação contri-
bui para o desenvolvimento do conhecimento dos formandos das relações entre essas 




Deste modo, a resolução de problemas e as situações de modelação matemática 
revelam-se propícias à compreensão por parte dos formandos da existência de diferentes 
estratégias e do uso de diversas representações. Os formandos, de um modo geral, reve-
lam-se surpresos pela diversidade de estratégias que podem ser usadas nestas situações, 
principalmente com a diversidade de estratégias que os alunos conseguem fazer surgir. 
A ênfase na partilha de estratégias entre os formandos, que McGowen e Davis (2001) 
sugerem, e a análise de estratégias dos alunos permitem o confronto com a sua atitude 
face à Matemática. Enquanto alunos o seu objetivo era a procura de uma resposta. O 
estudo revela que este trabalho na formação inicial de articulação entre conteúdo e pe-
dagogia contribui para que de tornem professores competentes de early algebra, como 
apontam McGowen e Davis (2001). Surge também como um contexto natural para o 
surgimento de variáveis, identificando estes formandos a importância do estabelecimen-
to de relações e no raciocínio e não apenas na procura de uma resposta. 
 
10.2.2. Desenvolvimento do conhecimento do ensino-aprendizagem da Álgebra 
 
A análise do trabalho realizado pelos formandos no âmbito da análise de situa-
ções da prática letiva permite concluir sobre o contributo da experiência de formação 
para o desenvolvimento do seu conhecimento sobre o ensino da Álgebra. Verifica-se 
uma forte evolução nos formandos na identificação de palavras que associam ao ensino 
e à aprendizagem da Álgebra no final da experiência de formação. Por um lado, todos 
indicam alguma palavra, o que não acontecia antes da sua concretização e, por outro 
lado, surge no final da experiência de formação uma diversidade de palavras associada 
ao raciocínio e a conceitos algébricos. Isto evidencia uma alteração significativa do seu 
conhecimento sobre o ensino-aprendizagem da Álgebra, bem como um alargamento da 
sua visão da natureza da Álgebra, aspeto também evidenciado no estudo de Stump e 
Bishop (2002). A experiência de formação contribui, assim, para clarificar aspetos que 
intervêm neste processo. Durante e após a experiência de formação, os formandos reve-
lam conhecimento dos principais tópicos relativos ao ensino-aprendizagem da Álgebra 
identificados nas orientações curriculares, o que não acontecia antes da sua concretiza-
ção. Identifico, em seguida, o desenvolvimento dos formandos, em particular de Alice, 
Beatriz e Diana, relativamente ao conhecimento dos alunos e da sua aprendizagem e ao 




1. Conhecimento dos alunos e da sua aprendizagem. A experiência de formação 
proporciona o contacto com o trabalho realizado por alunos de diferentes idades, relati-
vamente a diferentes tópicos. Essa experiência proporciona a identificação de diferentes 
situações que visam o desenvolvimento do pensamento algébrico dos alunos, que con-
frontam com a ideia do ensino-aprendizagem dos formandos, que inicialmente tinha 
apenas por base a sua experiência enquanto alunos. 
Com o trabalho realizado os formandos destacam a importância do desenvolvi-
mento do pensamento relacional, da procura de regularidades e da generalização, da 
noção de função e da resolução de problemas. Dão importância à interpretação do sinal 
de igual por não terem consciência até então dos erros que os alunos podem cometer 
quando são colocados perante expressões numéricas com operações em ambos os lados 
do sinal de igual, sendo por isso importante proporcionar-lhes o desenvolvimento do 
pensamento relacional. Tal como refere A. Stephens (2006), o estudo revela ser impor-
tante na formação inicial discutir a compreensão que os alunos têm do significado do 
sinal de igual e dos erros que comentem devido a essa compreensão. Com base na análi-
se das repostas dos alunos os formandos verificam alguns dos seus erros e as interpreta-
ções erradas do significado do sinal de igual, compreendendo a importância da realiza-
ção na sua prática futura de um trabalho específico baseado em igualdades numéricas e 
no pensamento relacional para promover a compreensão do significado do sinal de igual 
e das propriedades da operações, como salientam Carpenter et al. (2003). O estudo reve-
la também a importância para a sua formação da exploração de sequências pictóricas 
com vista ao desenvolvimento do pensamento algébrico dos alunos, identificando os 
formandos o seu contributo para a generalização e o desenvolvimento da sua compreen-
são da expressão dessa generalização. A utilização do vídeo da aula de 2.º ano relativo 
ao trabalho de sala de aula com sequências pictóricas possibilita uma análise conjunta 
do trabalho dos alunos, das suas estratégias e do modo como as comunicam que, de ou-
tro modo, seria difícil de levar até à formação de um grupo alargado de formandos. Bea-
triz valoriza bastante esta oportunidade de aprendizagem pela possibilidade de analisar 
os diferentes modos de os alunos olharem para a sequência pictórica. Todas ficam sur-
preendidas com o facto de os alunos conseguirem generalizar a sequência pictórica e 
com isso determinar termos distantes. Reconhecem que os alunos neste nível de escola-
ridade não usam a linguagem algébrica mas expressam em linguagem natural essa gene-
ralização. O estudo mostra que, tal como referem Llinares e Valls (2009), a análise de 
vídeos permite identificar aspetos fundamentais do ensino, em particular no que respeita 
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à capacidade de generalização dos alunos e ao modo como expressam essa generaliza-
ção. 
No trabalho com funções reconhecem a exploração do conceito como relação 
entre duas variáveis permite-lhes identificar que esta noção pode ser desenvolvida nas 
crianças em situações simples desde os primeiros anos, em particular Beatriz e Diana, e 
cujo nível cognitivo pode ser aumentado em anos de escolaridade mais elevados, dei-
xando os aspetos mais formais para mais tarde. Como sugerem Blanton et al. (2011), 
nesta situação, o trabalho desenvolvido fomenta o conhecimento dos professores em 
relação às ideias a abordar nos primeiros anos e como estas de articulam nos anos poste-
riores. Identificam as relações que os alunos estabelecem, nos primeiros anos, e como 
vai surgindo a formalização ao longo dos diferentes níveis de escolaridade. 
O estudo mostra que a análise de respostas de alunos na resolução de problemas 
com quantidades desconhecidas contribui para a compreensão dos formandos do traba-
lho que podem desenvolver com os seus alunos ao longo dos diferentes anos, bem como 
das dificuldades que estes podem manifestar e das diferentes estratégias e representa-
ções que usam. As resoluções apresentadas pelos alunos surpreendem particularmente 
Alice e Beatriz, por sentirem alguma dificuldade na resolução. Nesta situação, Diana 
destaca as diferentes resoluções que estes problemas possibilitam, assim como Beatriz 
que reconhece a importância do conhecimento do professor para lidar com essa diversi-
dade. A análise destas diferentes resoluções contribui para o desenvolvimento do seu 
conhecimento das relações que os alunos podem estabelecer e das representações que 
podem usar, de acordo com o seu ano de escolaridade. Diana reconhece a importância 
deste trabalho para a promoção da compreensão de condições, fomentando o estabele-
cimento de relações. Identifica a importância da promoção do pensamento algébrico dos 
alunos nos primeiros anos e o contributo da exploração de relações para uma melhor 
compreensão mais tarde de aspetos formais da Álgebra (Blanton, 2008). 
Assim, as situações propostas com base na análise do trabalho dos alunos, da 
exploração de conceitos, da procura de generalização e da prática do professor contribu-
em, como destacam Capraro et al. (2008), para o desenvolvimento do pensamento algé-
brico dos próprios formandos e do seu conhecimento sobre o ensino desta temática. Os 
formandos desenvolvem a sua compreensão do raciocínio dos alunos e evidenciam uma 
melhoria na sua capacidade de decisão em relação a situações do ensino, como também 
referem Crespo (2000) e Nickerson e Masarik (2010), ao conseguirem indicar aspetos 
que propor aos seus alunos com vista ao desenvolvimento do pensamento algébrico. A 
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integração de situações de aprendizagem envolvendo as diversas vertentes do pensa-
mento algébrico, com foco nos conhecimentos e nas capacidades dos alunos, promove o 
conhecimento didático dos formandos. O estudo revela que o trabalho com situações de 
aprendizagem promove o desenvolvimento do conhecimento dos formandos de um mo-
do significativo em relação às dificuldades dos alunos em relação a alguns conceitos e 
significados, às estratégias de generalização que usam e às representações a que recor-
rem. 
2. Conhecimento sobre a prática letiva. O estudo revela que a experiência de 
formação proporciona aos formandos um contacto com o trabalho de sala de aula, foca-
do no desenvolvimento do pensamento algébrico nos primeiros anos, permite analisar o 
papel do professor, nomeadamente na promoção da aprendizagem, pelas tarefas que 
propõe e pela comunicação que estabelece, e na gestão e condução da aula e o papel do 
aluno, o trabalho que realiza, os conhecimentos, estratégias e dificuldades que eviden-
cia, as representações que utiliza e as conexões que estabelece. A análise de situações de 
ensino-aprendizagem nos primeiros anos contribui para que Alice, Beatriz e Diana 
compreendam o ensino da Álgebra e perspetivem situações conducentes ao desenvolvi-
mento do pensamento algébrico dos alunos, um aspeto importante do papel do professor 
(Canavarro, 2007). A discussão de abordagens de ensino em diferentes tópicos propor-
ciona a reflexão sobre aspetos essenciais da prática letiva relativos à dinâmica da aula e 
à ênfase no processo, mais que no resultado, como os formandos identificam, e à expli-
citação do raciocínio por parte dos alunos. A análise da situação de ensino-
aprendizagem através de vídeo permite também focar a prática do professor, nomeada-
mente, o modo como introduz a tarefa, os materiais que disponibiliza, como promove a 
comunicação dos alunos, pelo questionamento. A experiência de formação contribui 
para a valorização de aspetos transversais da prática letiva como a importância dos mo-
mentos de partilha e de discussão, que, no caso de Alice, se revelam também fundamen-
tais para a sua própria aprendizagem em Álgebra durante a experiência. 
Beatriz destaca, ainda a importância do conhecimento de diferentes estratégias e 
da capacidade que o professor deve ter para analisar as resoluções dos alunos e para 
conduzir as situações de ensino-aprendizagem de modo a fomentar a discussão e parti-
lha de ideias. A experiência de formação contribui para o desenvolvimento da compre-
ensão do conhecimento que o professor precisa para promover a aprendizagem do alu-
no, que Beatriz e Diana valorizam. Identificam também que este conhecimento é especí-
fico para o ensino da Matemática, sendo necessário para a preparação de tarefas para os 
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alunos e sua resolução usando diferentes estratégias e para a compreensão do conheci-
mento dos alunos e da sua aprendizagem. 
A análise do percurso de aprendizagem dos alunos do 6.º ano permite-lhes pers-
petivar o trabalho que podem desenvolver com os seus alunos, as dificuldades que estes 
podem manifestar e também como estes desenvolvem a sua compreensão. A discussão 
da abordagem de ensino seguida pela professora proporciona a reflexão sobre aspetos 
essenciais da prática letiva relativos à dinâmica da aula e à ênfase no processo, mais que 
no resultado, como os formandos identificam. As situações analisadas e a dinâmica da 
aula na experiência de formação contribuem, ainda, para que os formandos perspetivem 
a sua prática futura no que respeita ao modo de trabalho na sala de aula. Diana salienta a 
importância da promoção de momentos de trabalho autónomo e de discussão coletiva. 
Alice verifica que o momento de partilha e discussão de estratégias contribui para a 
aprendizagem dos alunos, nomeadamente para os que possam revelar mais dificuldades. 
A experiência de formação proporciona ainda a análise e elaboração de tarefas 
para a sala de aula dos primeiros anos. A ideia dos formandos relativamente ao trabalho 
a desenvolver com as crianças está muito centrada nas propostas de trabalho da experi-
ência de formação. Este é um aspeto que na formação inicial, nomeadamente nas unida-
des curriculares de didática específica a que se deve dar continuidade, fomentando a 
análise de tarefas já existentes ou a elaboração de novas tarefas. 
O estudo sugere que esta experiência de análise e reflexão sobre situações de en-
sino-aprendizagem contribui para a aprendizagem dos formandos sobre o ensino da Ál-
gebra (tal como indicado por Doer, 2004) e o modo de envolver os seus futuros alunos 
em situações que promovem o desenvolvimento do seu pensamento algébrico, tendo em 
atenção aspetos da prática do professor muito próximos dos analisados na experiência 
de formação e de acordo com uma abordagem exploratória. 
Deste modo, os resultados relativos à sua compreensão do trabalho a realizar nos 
primeiros anos evidenciam um desenvolvimento significativo do seu conhecimento dos 
futuros professores relativamente à promoção de situações que visem o pensamento 
algébrico, como sugerem as recentes orientações curriculares ME-DGIDC (2007) e 
NCTM (2000). Evidenciam também o seu reconhecimento da importância do ambiente 
de sala de aula com foco na generalização e na partilha e discussão dos raciocínios dos 
alunos, tal como Blanton e Kaput (2011), Canavarro (2007) e Kaput e Blanton (2001, 




10.2.3 Desenvolvimento da identidade profissional 
 
A identidade profissional integra o conhecimento sobre a Matemática para ensi-
nar e o conhecimento do ensino da Matemática, como referem Ponte e Chapman (2008). 
Estes dois aspetos assumem um papel importante no desenvolvimento da identidade 
profissional dos futuros professores dado estes não estarem ainda integrados na institui-
ção de ensino onde irão futuramente lecionar e o conhecimento que têm da profissão 
estar ainda muito relacionado com o conhecimento que desenvolveram na sua experiên-
cia antes da entrada no curso de formação inicial.  
1. A escolha da profissão. A vivência na escola enquanto professoras é muito re-
duzida neste momento o que reserva um papel importante para os contextos de forma-
ção criados nas diversas unidades curriculares do curso, em particular os que se relacio-
nam com sua formação em Álgebra. Sendo este desenvolvimento um processo de 
aprendizagem continuado e dinâmico (Beijaard et al., 2004; Hong, 2010; Timostsuk & 
Ugaste, 2010; Watson, 2006), esta experiência de formação contribui para que os futu-
ros professores interiorizem o papel do professor identificado (tal como sugere Ponte, 
2004). 
Como indicam Oliveira (2004) e Oliveira e Cyrino (2011), quando decidem que 
querem ser professores ou educadores começam a definir a sua identidade profissional. 
Este é um aspeto importante neste estudo e que distingue Alice, Beatriz e Diana. Alice 
define de um modo claro o seu desejo em frequentar o Mestrado em Educação Pré-
escolar. Tem uma experiência anterior à entrada no curso como auxiliar de ação educa-
tiva num jardim-de-infância. Beatriz, antes da entrada no curso frequenta um curso de 
auxiliar de ação educativa, completando deste modo o ensino secundário. Ao candida-
tar-se ao ensino superior pretender ser exclusivamente educadora, mas com a oportuni-
dade criada pela reestruturação dos cursos de formação inicial passa a pretender ingres-
sar no curso de Mestrado em Educação Pré-escolar e Ensino do 1.º ciclo do ensino bási-
co. Pelo seu lado, Diana também ajusta a sua opção de formação tendo em conta a refe-
rida reestruturação. Pretendia, terminado o ensino secundário, seguir um curso que lhe 
permitisse ser docente de 2.º ciclo de Matemática e Ciências da Natureza. Assim, pre-
tende frequentar o Mestrado em Ensino do 1.º e do 2.º ciclo do ensino, obtendo assim a 
profissionalização para o ensino nestes dois níveis de escolaridade, sendo que para o 2.º 
ciclo obtém habilitação para lecionar Língua Portuguesa, Matemática, História e Geo-
grafia de Portugal e Ciências da Natureza do 2.º ciclo. 
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2. Ideia sobre o ensino da Matemática. Alice, Beatriz e Diana valorizam o traba-
lho em Matemática nos diversos níveis de escolaridade em que pretendem lecionar mas 
têm alguma dificuldade em reconhecer situações de ensino que possam concretizar. A 
experiência de formação facilita a identificação de aspetos importantes sobre o ensino 
da Matemática, contribuindo para o desenvolvimento da sua ideia sobre o ensino em 
articulação com a sua reflexão sobre experiências anteriores e que decorrem em simul-
tâneo com a experiência. O estudo revela que esta experiência de formação vem de al-
gum modo romper com a ideia sobre o ensino da Matemática que desenvolveram en-
quanto alunas, pelas experiências de aprendizagem diversificadas que lhes são propor-
cionadas e pelo confronto das práticas de ensino que vivenciaram e as aqui discutidas.  
Assim, Alice sente alguma dificuldade em explicitar o que envolve para si o en-
sino da Matemática nos níveis de escolaridade com que mais se identifica, creche e jar-
dim-de-infância. No início da experiência de formação atribui ao trabalho em Matemá-
tica nesses anos um carácter informal e no seu final reconhece a importância deste tra-
balho inicial para o desenvolvimento de alguns conceitos. Beatriz centra-se também nos 
primeiros anos mas mais no 1.º ciclo. Com a experiência de formação desenvolve a sua 
compreensão da articulação entre a Álgebra e a Aritmética e identifica desafios para o 
professor para promover a compreensão da Matemática. A generalização assume agora, 
para si, um papel importante nos primeiros anos. Diana destaca a particularidade do 
ensino no 1.º e no 2.º ciclo no que respeita a rotinas, em confronto com o que acontece 
no jardim-de-infância. Assume que o papel do professor na promoção da aprendizagem 
dos alunos é bastante diferente muito pela organização do ensino, em particular no 2.º 
ciclo. No final da experiência de formação consegue dar exemplos de situações a traba-
lhar com os alunos, revelando a ideia que desenvolve do ensino da Matemática. Refere a 
importância de tornar concretas para os alunos algumas situações. Deste modo, conside-
ra que o professor deve promover a utilização de materiais manipuláveis, bem como o 
trabalho em pequenos grupos e a discussão coletiva. Salienta a importância de promover 
a comunicação na sala de aula, dos alunos explicarem o seu trabalho e do questiona-
mento do professor. No ensino da Matemática valoriza também as tarefas, devendo o 
seu nível cognitivo ser adaptado aos alunos. Reconhece que a experiência de formação 
lhe proporciona o contacto com diversas tarefas que lhe permitem reconhecer o trabalho 
a realizar nos primeiros anos, destacando a identificação de regularidades. 
3. Ideia do professor/educador que quer ser. As três formandas indicam de um 
modo muito claro a atividade que pretendem desenvolver no futuro. Contudo, no caso 
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de Beatriz e Diana, pretendendo uma habilitação profissional para dois níveis de ensino 
diferentes, revelam-se mais focadas na prática do professor num nível que noutro. O 
trabalho realizado na experiência de formação contribui para uma melhor compreensão 
da prática do professor. No caso de Alice, é também significativa a sua experiência an-
terior como auxiliar em jardim-de-infância. O conhecimento que desenvolve na experi-
ência de formação contribui para uma melhor definição do trabalho que pretende reali-
zar enquanto educadora, reconhecendo que este vai bastante além do que será necessá-
rio na sua prática futura. Pelo seu lado, Beatriz, que inicialmente apresenta preferência 
por ser educadora de infância, questiona esta sua predisposição e reflete bastante sobre o 
trabalho do professor de 1.º ciclo. Enquanto educadora identifica que o seu trabalho se 
prenderá bastante com um trabalho mais informal e relacionado com o quotidiano, valo-
rizando bastante o trabalho em Matemática. Relativamente ao 1.º ciclo, evidencia a im-
portância do conhecimento dos alunos que o professor deve ter e do trabalho prévio de 
antecipação que tem de desenvolver. Revela assim, ser importante para si estar segura 
relativamente ao trabalho a realizar em sala de aula e reconhece a importância do co-
nhecimento didático do professor neste nível de escolaridade. Beatriz mostra pretender 
ser uma professora atenta às questões dos alunos e à promoção da sua aprendizagem. 
Salienta aspetos que distinguem o seu papel nestes dois níveis de escolaridade, no que 
respeita à gestão do espaço e dos diferentes momentos de trabalho. Diana revela a sua 
preferência pela lecionação de Matemática e Ciências e crê vir a ser uma melhor profis-
sional nestas áreas, em particular no 2.º ciclo. Assim, enquanto professora, salienta a 
importância do conhecimento matemático e do conhecimento do aluno. Para si é impor-
tante que o professor adeque a sua prática aos seus alunos e seja capaz de analisar diver-
sas situações para promover a aprendizagem dos alunos e para conseguir usar o erro 
para promover a aprendizagem. 
4. A sua experiência e o próprio desenvolvimento. A experiência de formação 
proporciona aos formandos experiências de aprendizagem que suscitam o confronto 
com a sua experiência anterior e a reflexão sobre o seu próprio desenvolvimento. Por 
exemplo, Alice reflete sobre a experiência que lhe é proporcionada, quer na experiência 
de formação, quer no contacto com a prática do 1.º ciclo. Inicialmente, assume o caráter 
informal a que atribui ao trabalho em jardim-de-infância e a sua preferência por esse 
modo de trabalho e a sua insegurança relativamente ao 1.º ciclo devido à fragilidade do 
seu conhecimento matemático. Após a realização do estágio em 1.º ciclo e com o traba-




Para Alice, Beatriz e Diana a experiência de estágio em 1.º ciclo beneficia já do 
conhecimento que desenvolvem na experiência de formação já que reconhecem nos 
primeiros anos um trabalho próximo do explorado na formação, destacando reconhecer 
a origem de algumas dificuldades dos alunos. Isto dá-lhes mais segurança no seu conhe-
cimento e na sua capacidade de lecionação neste nível de escolaridade. Alice identifica 
uma evolução significativa no seu desenvolvimento o que a faz ponderar a possibilidade 
de lecionar também no 1.º ciclo. Beatriz identifica também uma evolução no seu desen-
volvimento profissional no que respeita ao conhecimento didático proporcionado, em 
grande medida, pela análise e discussão de respostas dos alunos e ao conhecimento ma-
temático para ensinar no âmbito de situações com quantidades desconhecidas e sequên-
cias. Pelo seu lado, Diana reflete sobre o trabalho dos alunos que observou e, com base 
no seu conhecimento didático que desenvolve na experiência de formação, destaca a 
importância dos alunos explicarem como procedem, estimulando o seu raciocínio. Con-
fronta a compreensão que tem agora das estruturas matemáticas, promovida pela experi-
ência de formação, com a que lhe foi desenvolveu enquanto aluna no 1.º ciclo. O enten-
dimento do seu desenvolvimento decorrente das experiências de aprendizagem da for-
mação proporciona-lhe a reflexão sobre o trabalho do professor para a promoção da 
aprendizagem dos alunos. 
O estudo revela o contributo da experiência de formação para fazer emergir a 
sua identidade enquanto professores ou educadores pelo desenvolvimento de atitudes e 
da sua perspetiva face ao papel do professor ajustado relativamente à perceção que de-
senvolveram enquanto alunos, como sugere Brady (2007) para a formação inicial. A 
formação possibilita, ainda, pelas experiências de aprendizagem que proporciona, uma 
aproximação ao contexto educativo em que os formandos estarão futuramente envolvi-
dos. Deste modo, a experiência de formação torna evidentes para os futuros professores 
aspetos essenciais da prática do professor, como sugerem Timostsuk e Ugaste (2010), 
contribuindo para o desenvolvimento da sua identidade profissional. 
De um modo geral, o estudo revela que este contexto de formação possibilita 
que os formandos desconstruam, construam e reconstruam a sua identidade profissional, 
como sugerem Samuel e Stephens (2000). O desenvolvimento que é proporcionado do 
conhecimento matemático dos formandos e do conhecimento do ensino possibilita que 
os formandos se relacionem com alguns aspetos da profissão, contribuindo assim para o 
desenvolvimento da sua identidade. Esses conhecimentos permitem que os formandos 
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reforcem a sua ideia em relação ao professor ou educador que pretendem ser num nível 
de ensino que preferiam à entrada no ensino superior, bem como, desenvolver a sua 





A investigação realizada permite identificar o que funciona na experiência de 
formação e como funciona (Cobb et al., 2003). Os formandos revelam conhecimentos 
muito distintos antes da experiência de formação, o que constitui um aspeto importante 
para o trabalho na sala de aula. Esse conhecimento prévio influencia o trabalho que se 
desenvolve, em particular, na fase inicial da experiência de formação. A evolução do 
conhecimento de Alice, Beatriz e Diana verifica-se ao longo da experiência de forma-
ção, revelando no seu final uma melhor capacidade de discutir as situações que são 
apresentadas. Enquanto Alice revela muitas dificuldades no conhecimento matemático, 
que reconhece ter tido ao longo do seu percurso escolar, Beatriz e Diana revelam co-
nhecimento de conceitos e procedimentos, em diversas das situações apresentadas. Con-
tudo, revelam um desconhecimento significativo da Álgebra escolar nos primeiros anos. 
Com a experiência de formação, exploram uma diversidade de situações, aprofundando 
o seu conhecimento matemático e didático. Com as experiências proporcionadas, au-
menta significativamente o seu conhecimento, sendo mais evidente em relação a uns 
aspetos que outros, atendendo ao seu conhecimento inicial. 
Alice revela muitas dificuldades inicialmente e é evidente uma melhoria no seu 
conhecimento matemático, de tal modo que perde a sua insegurança em relação ao ensi-
no no 1.º ciclo e questiona mesmo a possibilidade de lecionar esse nível de escolaridade. 
Mantém a sua opção do ensino pré-escolar e, mesmo não tendo oportunidade de traba-
lhar situações tão diversificadas e aprofundadas matematicamente neste nível, valoriza o 
conhecimento que desenvolveu. Reconhece que o conhecimento que a experiência de 
formação lhe proporciona vai além do que necessita para lecionar no nível pré-escolar. 
Este seu interesse por este nível de ensino não condiciona o seu interesse em aprender 
mais. Os seus conhecimentos prévios têm uma grande influência no que faz numa fase 
inicial da experiência de formação pelo que demora algum tempo a ultrapassar essas 
dificuldades e em ter uma participação mais ativa nas aulas. O modo de trabalho e a 
natureza das situações influenciam significativamente o seu desenvolvimento, revelando 
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uma maior colaboração com os colegas no trabalho de aula. 
Para Beatriz o contributo da experiência de formação respeita mais ao desenvol-
vimento do seu conhecimento didático já que considera ter um bom conhecimento ma-
temático e compreender com facilidade as diversas situações. Ainda assim, a experiên-
cia de formação trata aspetos do conhecimento matemático com os quais não tinha ante-
riormente contactado. No final compreende melhor o trabalho a realizar com os alunos e 
a prática do professor, ficando com expetativas elevadas relativamente à aprendizagem 
dos alunos no 1.º ciclo. O conhecimento que desenvolve contribui para o desenvolvi-
mento da sua identidade enquanto professora do 1.º ciclo, vertente que à entrada no en-
sino superior não pretendia seguir.  
Pelo seu lado, Diana, que também revela um bom conhecimento matemático 
desde início, desenvolve a sua compreensão dos conceitos e dos próprios procedimen-
tos, bem como do trabalho a realizar nos primeiros anos, deixando de entender a Álge-
bra apenas associada ao cálculo, perspetiva que tinha desenvolvido enquanto aluna do 
ensino básico e secundário. Diana reconhece o próprio desenvolvimento da sua compre-
ensão das estruturas matemáticas, entendendo agora o porquê de uma situação quando 
antes o seu conhecimento respeitava ao como resolver as situações, aspeto também 
identificado apontado por Zaskis et al. (2011) como importante para o desenvolvimento 
dos futuros professores. Estando no início da experiência de formação mais focada no 
ensino do 2.º ciclo, revela no final uma melhor compreensão do ensino no 1.º ciclo, em 
particular no que respeita à concretização de situações que visam o desenvolvimento do 
pensamento algébrico dos alunos, contribuindo o desenvolvimento deste conhecimento 
para o desenvolvimento da sua identidade enquanto professora do 1.º ciclo. 
O facto da experiência de formação articular o desenvolvimento do pensamento 
algébrico dos formandos com o desenvolvimento do seu conhecimento sobre o ensino 
da Álgebra proporciona aos formandos o conhecimento de estratégias didáticas para 
lecionarem os diversos tópicos, como sugerem Torres e Sandoval (2009). Neste caso, os 
formandos desenvolvem o seu conhecimento sobre estratégias didáticas que visam a 
promoção do pensamento algébrico nos primeiros anos. 
O desenvolvimento do conhecimento científico e didático das formandas contri-
bui para o desenvolvimento da sua identidade profissional. Contudo, como elas têm um 
contacto muito pontual com a prática profissional e a sua experiência de lecionação é 
muito reduzida, os aspetos que se evidenciam da identidade profissional são fortemente 
marcados pelas experiências próximas de observação de aulas, pelo contacto com situa-
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ções de ensino-aprendizagem e pela sua experiência como alunos. 
 
10.3. Reflexão final 
 
10.3.1. A abordagem da experiência de formação 
 
O trabalho promovido na experiência de formação foi claramente importante pa-
ra o desenvolvimento do conhecimento algébrico dos formandos sobre a Álgebra a en-
sinar e sobre o ensino da Álgebra. Estes salientam aspetos relativos ao modo de trabalho 
na sala de aula e ao papel do professor na promoção de situações que fomentam o pen-
samento algébrico, salientando as relações identificadas pelos alunos e o modo como as 
expressam. 
A natureza das tarefas tem um papel importante na experiência de formação, as-
sim como a dinâmica da aula. A abordagem exploratória seguida contribui para o de-
senvolvimento do conhecimento dos formandos. Esta privilegia o envolvimento dos 
formandos na realização das tarefas em momentos de trabalho diversificados, com ênfa-
se nos momentos de trabalho autónomo e de discussão coletiva. As diversas tarefas fo-
mentam a análise e discussão de diferentes estratégias, procedimentos e representações, 
que surgem devido ao caráter aberto das tarefas, visando a exploração de relações, a 
generalização, a sua representação simbólica e o raciocínio sobre essa generalização, e a 
análise de situações de ensino-aprendizagem nos primeiros anos. Proporcionada aos 
formandos a participação numa discussão fundamentada sobre o conhecimento matemá-
tico abordado e o possível trabalho a desenvolver com os alunos dos primeiros anos. As 
situações apresentadas contribuem para o desenvolvimento do conhecimento dos for-
mandos em diversos tópicos que alguns desconheciam ou não tinham experienciado 
com a ênfase no seu cunho algébrico, que é aqui apresentada. 
O facto das tarefas realizadas envolverem questões que visam o aprofundamento 
do conhecimento matemático para ensinar, articulando conteúdo e didática, permite aos 
formandos identificarem os aspetos do conhecimento matemático inerentes ao trabalho 
que os alunos podem desenvolver nos primeiros anos no âmbito do desenvolvimento do 
pensamento algébrico e identificar o papel do professor nesse desenvolvimento, conhe-
cendo as suas capacidades e dificuldades. A análise de situações de ensino-
aprendizagem diversificadas, com análise da prática do professor e do trabalho dos alu-
nos contribui para o desenvolvimento do pensamento algébrico dos formandos, como 
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identifica Capraro et al. (2008) e para a aprendizagem dos formandos sobre o ensino da 
Álgebra, como sugerem Capraro et al. (2008) e Doerr (2004). 
O recurso à tecnologia na experiência de formação surge com duas funções dife-
rentes. A tecnologia surge para a exploração de conceitos matemáticos em situações de 
resolução de problemas e modelação matemática e no uso de um applet para o estudo de 
relações funcionais. Nesta situação tem um contributo significativo para o estudo de 
situações que envolvem a análise de vários dados, como acontece com a utilização da 
folha de cálculo (tal como em Silvestre & Ponte, 2006) e para a exploração do gráfico 
de funções. O trabalho com estas ferramentas permite o desenvolvimento do conheci-
mento matemático dos formandos, bem como do conhecimento de ferramentas que tem 
à sua disposição e a discussão da sua utilização em sala de aula. 
O trabalho autónomo dos formandos em pares ou em pequenos grupos é funda-
mental para o desenvolvimento do seu conhecimento, assim como os momentos de tra-
balho coletivo. Nos momentos de trabalho autónomo os formandos interpretam, explo-
ram e discutem entre si. É também essencial o papel de monitorização, quer para regular 
o trabalho que está a ser desenvolvido, apoiando e questionando os formandos, quer 
para identificar as estratégias e dificuldades que surgem de modo orquestrar a discussão 
coletiva. O conhecimento das resoluções dos formandos é essencial para realizar a sele-
ção das situações a apresentar e para antecipar os aspetos que estas permitem evidenciar 
e as relações a estabelecer entre elas no momento de discussão coletiva. Nestes momen-
tos de discussão o foco não está nos resultados mas antes nos raciocínios e na justifica-
ção com base nas definições e propriedades matemáticas. Esta prática na experiência de 
formação revela-se importante por proporcionar aos formandos a possibilidade de vi-
venciarem uma dinâmica de aula que podem concretizar na sua prática letiva. O estudo 
mostra a importância que esta prática na formação inicial tem para a sua aprendizagem, 
evidenciando a pertinência de os futuros professores terem experiências matemáticas 
que correspondam a boas práticas de ensino (Albuquerque et al., 2006), contactando 
com o modo como podem ensinar os seus alunos (Ponte & Chapman, 2008). 
A integração do conhecimento do conteúdo e do conhecimento didático (Ponte 
& Chapman, 2008) e a abordagem exploratória (Canavarro, 2011) que informam a ex-
periência de formação contribuem para o desenvolvimento do conhecimento matemáti-
co para ensinar, do conhecimento do ensino da Matemática e da identidade profissional, 
dado contribuírem para a compreensão de conceitos, relações, procedimentos e repre-
sentações e para a compreensão do processo de aprendizagem nos primeiros anos nesta 
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temática e da prática letiva, tornando evidentes aspetos essenciais do ensino-
aprendizagem dos três níveis de escolaridade envolvidos vistos agora pelos formandos 
enquanto futuros professores.  
A realização da investigação revela-se também importante para o meu desenvol-
vimento profissional, tornando-me mais evidente a aprendizagem dos formandos e as 
suas dificuldades, bem como o contributo dos diversos aspetos contemplados na experi-
ência de formação. Esta investigação, pela sua natureza, permite desenvolver conheci-
mento para mim própria sobre o meu saber e conhecimento para outros docentes e in-
vestigadores no âmbito da formação inicial de professores dos primeiros anos e conhe-
cimento que pode contribuir para a gestão curricular (Cochran-Smith & Lytle, 1993) e 
para as metodologias de formação. 
 
10.3.2. Desafios para a formação inicial 
 
A atual estrutura da formação inicial, que envolve uma formação de carácter ge-
ral no que respeita à formação em diferentes áreas de docência e à formação educacio-
nal, coloca desafios na sua organização como um todo e na articulação das várias partes. 
Também em componentes específicas como é a componente científica de formação para 
a docência em Matemática surgem desafios que, com este estudo, identifico estarem 
relacionados, essencialmente, com os três aspetos que se seguem. Estes devem ser con-
siderados de modo articulado, favorecendo o desenvolvimento profissional dos futuros 
professores. 
1. As experiências e os conhecimentos prévios dos formandos. É fundamental 
atender à diversidade das suas experiências enquanto alunos antes da entrada no ensino 
superior, à atitude que desenvolveram face à Matemática, ou seja, a relação estabelece-
ram com esta disciplina, e aos conhecimentos matemáticos no que respeita à compreen-
são de conceitos, relações e procedimentos, às capacidades de comunicar matematica-
mente, resolver problemas e raciocinar de um modo abstrato, e à compreensão e utiliza-
ção de representações e estratégias. Em particular no que respeita à Álgebra, verifica-se 
neste estudo que muitos dos formandos tiveram poucas experiências de generalização e 
de formalização no seu percurso do ensino básico como se espera que agora proporcio-
nem aos seus alunos, como identificam Kaput e Blanton (2001). Verifica-se também 
que frequentam a licenciatura em Educação Básica formandos com conhecimentos e 
capacidades prévios significativamente diferentes. Este estudo revela o desafio deste 
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trabalho, particularmente em Álgebra, dada a diferença de desempenhos antes da expe-
riência de formação, com diversos formandos a não responderem a várias questões e 
formandos a realizarem as várias questões, alguns com recurso à representação simbóli-
ca, dessa diferença são exemplo Alice, Beatriz e Diana. A abordagem exploratória pos-
sibilita o envolvimento de todos e o desenvolvimento do conhecimento de todos pela 
partilha e discussão de estratégias e representações diversificadas como base para o de-
senvolvimento do conhecimento dos futuros professores. 
2. A atividade futura que pretendem desenvolver. Os futuros professores quando 
se candidatam a um curso de formação inicial de professores têm já uma ideia da ativi-
dade que pretendem vir a desenvolver como profissionais. Isso não significa que duran-
te essa formação não alterem a sua escolha, de acordo com a experiência que lhes é pro-
porcionada no curso e segundo as oportunidades com que se deparam, nomeadamente 
no que respeita ao 2.º ciclo de estudos. Este é um desafio para o curso de licenciatura 
pelo seu contributo no desenvolvimento do conhecimento matemático para ensinar e do 
conhecimento do ensino da Matemática e para o desenvolvimento da identidade profis-
sional dos futuros educadores, professores de 1.º ciclo e professores de 2.º ciclo. O estu-
do revela que as situações de ensino-aprendizagem propostas na formação contribuem 
para que comecem a perspetivar-se enquanto professores (Ponte & Chapman, 2008). 
Esta situação revela também potencialidades por ser possível num mesmo grupo de 
formação abordar o que tem de comum e o que distingue o ensino e a aprendizagem da 
Álgebra nos primeiros anos, como se verifica na experiência de formação, focando a 
generalização e a progressiva capacidade de formalização dos alunos ao longo dos ci-
clos, como evidenciam Blanton e Kaput (2005). Estando a sua identidade profissional 
em desenvolvimento, esta situação permite que os formandos, ao longo dos três anos 
desenvolvam o seu conhecimento sobre o ensino e a aprendizagem e contactem com os 
diferentes níveis de ensino para desenvolverem efetivamente essa identidade. Como este 
estudo revela, com o exemplo de Beatriz e Alice, esta característica do curso permite 
que desenvolvam conhecimentos aprofundados que lhes permitem equacionar o seu 
percurso ou reforçar a sua perspetiva de futuro.. É, assim, importante fomentar nos futu-
ros professores uma compreensão do trabalho que se desenvolve nos diversos anos de 
escolaridade e não focar apenas o conhecimento relativo aos níveis que esperam vir a 
lecionar. Além disso, é preciso focar na formação inicial a importância que a Álgebra 
assume no currículo dos primeiros anos (ME-DGIDC, 2007; NCTM, 2000), como iden-
tificam You e Quinn (2010). Como apontam Blanton et al.  (2011), o seu conhecimento 
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deve ser mais alargado de modo a na sua prática futura fomentarem a articulação entre 
ciclos e potenciarem o estabelecimento de conexões, conseguindo mobilizá-lo na pro-
moção da aprendizagem dos alunos. É, assim, importante que professores e educadores 
conheçam o trabalho que se realiza e as capacidades que os alunos desenvolvem no pe-
ríodo anterior e no período posterior àquele em que exercem a sua prática profissional, 
ou seja, fora do nível de escolaridade que lecionam (Blanton et al., 2011). 
3. O modo de trabalho nas unidades curriculares. É importante que aos futuros 
professores sejam proporcionadas experiências de reflexão sobre a prática letiva e con-
tactem com referenciais teóricos relativos ao ensino da Matemática. Contudo, pela sua 
experiência enquanto alunos e pela compreensão do papel do professor que desenvolve-
ram nessa experiência estes referenciais teóricos são difíceis de perspetivar para a sua 
própria prática. Verifica-se neste estudo que o modo de trabalho na experiência de for-
mação tem um papel importante no desenvolvimento do seu conhecimento matemático 
e na compreensão de aspetos essenciais da prática letiva proporcionando a reflexão so-
bre como ensinar (Serrazina, 2012), no que respeita à importância do trabalho dos alu-
nos, da partilha e discussão de estratégias e dificuldades, da gestão por parte do docente 
e da especificidade do seu conhecimento. Assim, os formandos devem experienciar em 
sala de aula, no seu percurso de formação, metodologias de ensino que se revelem uma 
concretização dos referenciais teóricos de modo a tornarem-se para eles concretos e para 
que consigam identificar os seus contributos para a sua própria aprendizagem. A abor-
dagem exploratória seguida na formação em Álgebra visa promover a sua própria 
aprendizagem relativa à Álgebra, bem como, proporcionar-lhes a experiência efetiva 
dessa metodologia, tendo os momentos de trabalho autónomo e os momentos de discus-
são sido reconhecidos pelos formandos como de muita importância para a sua aprendi-
zagem. 
4. Contacto com a prática profissional. Ao longo dos três anos de formação os 
participantes neste estudo contacto com o ensino e a aprendizagem em diversos níveis 
de escolaridade, decorrendo essa experiência em duas semanas. Apesar de não muito 
longa, estando integrada nos semestres, esta experiência permite que levem para o está-
gio um conhecimento mais teórico do ensino-aprendizagem e regressem à sua formação 
na instituição com relatos e reflexões dessa experiência, contribuindo para a articulação 
entre a teoria e a prática. Este aspeto é fundamental para a sua identidade profissional 
por ser um processo contínuo e dinâmico (Beijaard et al., 2004; Hong, 2010; Timostsuk 
& Ugaste, 2010; Watson, 2006) e por o contexto educacional ter um contributo signifi-
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cativo para o seu desenvolvimento, como apontam diversos autores (Bjuland et al., 
2012; Hong, 2010; Ponte & Chapman, 2008; Ponte et al., 1998). O estudo revela que os 
formandos relacionam o trabalho que desenvolvem no âmbito da experiência de forma-
ção com o que observam da prática dos professores e da aprendizagem dos alunos, re-
forçando o sentido da análise de situações de ensino-aprendizagem, com enfoque no 
pensamento algébrico que deve ser promovido nos primeiros anos. Alice, Beatriz e Dia-
na relatam situações da sala de aula observada que identificam como oportunidades para 
o desenvolvimento do pensamento algébrico dos alunos, com base nas situações anali-
sadas na experiência de formação. A inclusão da análise de situações de ensino-
aprendizagem com a análise de tarefas e de respostas de alunos a essas tarefas é um as-
peto importante na sua formação para a promoção do seu conhecimento matemático 
para ensinar ou do conhecimento do ensino da Matemática, como alguns autores tam-
bém identificaram (Capraro et al., 2008; A. Stephens, 2006; Van Dorren et al., 2003). 
5. O conhecimento para o ensino da Álgebra. Ainda no que respeita especifica-
mente ao trabalho em Álgebra, este estudo salienta a importância dos formandos terem 
oportunidades de generalização e de formalização, para desenvolverem o seu conheci-
mento matemático mas também para desenvolverem o seu conhecimento das situações 
de generalização e da sua representação que devem propor aos seus alunos, como identi-
ficam (Kaput & Blanton, 2001, 2005). Isto envolve uma diversidade de situações que se 
tornam difíceis de concretizar num período de tempo limitado, como o que se verifica 
na formação inicial. É preciso fazer escolhas e procurar fomentar a articulação com ou-
tros temas matemáticos da formação inicial de modo tornar mais evidente para os futu-
ros professores a natureza algébrica de muitos dos conceitos tratados ao longo de todo o 
seu percurso. Como se verifica no estudo, os formandos, enquanto alunos, não tiveram 
muitas oportunidades de fazerem generalizações e de aprofundar a sua compreensão das 
estruturas algébricas (Blanton & Kaput, 2011; Kaput & Blanton, 2001), aspetos essen-
ciais para a promoção do pensamento algébrico nos primeiros anos. O desenvolvimento 
do pensamento algébrico dos formandos e a análise de situações de aprendizagem que 
podem ser visadas nos primeiros anos contribuem para que estes comecem a perspetivar 
o modo como podem promover o desenvolvimento do pensamento algébrico dos seus 
futuros alunos. Cabe, assim, à formação inicial identificar metodologias de trabalho nas 
suas unidades curriculares de cariz matemático que possibilitem uma diversidade de 
experiências aos futuros professores no que respeita ao desenvolvimento do conheci-
mento matemático para ensinar mas também do ensino da Matemática. 
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A articulação entre conteúdo e pedagogia na formação inicial de professores re-
vela-se possível e com contributos significativos para o desenvolvimento do conheci-
mento profissional e da identidade profissional dos formandos desde a licenciatura. No 
estudo da Álgebra este aspeto revela-se particularmente importante pelas mudanças nas 
orientações curriculares e da prática do professor dos primeiros anos que estão a ocorrer 
e pela diferente abordagem que os formandos experienciaram enquanto alunos mais 
focada no cálculo que no desenvolvimento do pensamento algébrico. 
A realização desta investigação não visa que a experiência de formação seja re-
plicada do mesmo modo em contextos diferentes. Esta formação pode ser ajustada e 
pode ser dada continuação à investigação de modo integrar alguns dos aspetos que esta 
permite questionar, preservando os seus elementos essenciais mas adaptando-se às cara-
terísticas específicas das novas situações (tal como sugerido por Borko et al., 2007). 
 
10.3.3. Desafios para a investigação 
 
Este estudo decorre numa fase ainda inicial do percurso de formação dos futuros 
professores, em que o seu contacto com a prática letiva nos níveis de escolaridade que 
pretendem lecionar é, de um modo geral, muito reduzido. Até ao 3.º ano do curso, mo-
mento em que decorre o estudo, têm apenas experiências pontuais essencialmente de 
observação, de duração reduzida, em diversos contextos de educação dos primeiros 
anos. O estudo identifica diversas situações de ensino-aprendizagem que os formandos 
apontam para os primeiros anos com vista ao desenvolvimento do pensamento algébri-
co. Daqui decorre a pertinência de investigar o trabalho que os formandos desenvolvem 
nos primeiros anos quando iniciam a sua prática letiva, já integrados nos mestrados que 
habilitam para a docência. Esse trabalho não decorrerá apenas da sua formação neste 1.º 
ciclo de estudos mas também da formação proporcionada pelo 2.º ciclo, em particular, 
pelas unidades curriculares da componente de didática específica. Assim, não será pos-
sível estabelecer uma relação direta entre o trabalho desenvolvido na experiência de 
formação e o seu contributo para a prática letiva dos formandos, verificando se os for-
mandos promovem na sua prática situações que visam o pensamento algébrico, a não 
ser estudando também as práticas de formação nas unidades curriculares do mestrado 
que proporciona a experiência da prática profissional. 
A investigação sobre a formação de professores pode dar um contributo impor-
tante para a compreensão deste processo e para a identificação de aspetos essenciais do 
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desenvolvimento profissional do professores e futuros professores. É importante estudar 
continuamente a formação de professores, dando conta das mudanças que ocorrem e 
que a afetam. Estas mudanças podem respeitar à reorganização da sua estrutura ou a 
mudanças curriculares. Este estudo decorre num momento de mudança destes dois aspe-
tos, trazendo importantes contributos para a compreensão dos desafios e potencialidades 
da existência de um tronco comum à formação de professores dos primeiros anos, bem 
como, da ênfase no desenvolvimento do pensamento algébrico desde os primeiros anos 
evidenciada nas orientações curriculares e que decorre de investigação sobre aprendiza-
gem dos alunos. 
Este estudo evidencia a necessidade de dar continuidade à formação algébrica 
dos formandos, quer em contexto de formação inicial em situações que envolvem a sua 
própria prática, refletindo sobre as orientações curriculares para o nível de escolaridade 
e as necessidades dos seus alunos, quer mais tarde ao longo da sua prática, promovendo 
o seu desenvolvimento profissional. Do mesmo modo, é importante investigar a prática 
do professor dos primeiros anos no desenvolvimento do pensamento algébrico dos seus 
alunos, podendo essa investigação trazer contributos para a formação inicial ao propor-
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 Principais objetivos da 
Álgebra escolar 
 Vertentes do pensamento 
algébrico 
 Conhecer e refletir sobre os principais objetivos da Álgebra escolar; 
 Conhecer e refletir sobre as principais vertentes do pensamento algébri-
co; 
 Refletir sobre o desenvolvimento do pensamento algébrico das crianças 
dos primeiros anos de escolaridade. 
4 2 e 3 
Relações 
 Relação de igualdade e de 
desigualdade 
 Relações e propriedades 
das operações  
 Relações entre variáveis  
 Compreender a relação de igualdade como relação de equivalência; 
 Compreender o sentido relacional do sinal de igual; 
 Descrever, justificar, representar (usando símbolos) e generalizar propri-
edades de operações e de relações; 
 Compreender os diferentes significados das variáveis; 
 Resolver problemas que envolvam uma ou mais variáveis, recorrendo a 
esquemas, à linguagem natural ou simbólica. 




 Sequências repetitivas 
 Sequências finitas e regu-
laridades 
 Analisar a estrutura de sequências repetitivas; 
 Identificar regularidades em sequências repetitivas e estabelecer genera-
lizações; 
 Explorar e generalizar regularidades numéricas em tabelas de números. 
6 9 a 11 
Sucessões 
 Sequências numéricas 
associadas a sequências 
pictóricas 
 Representação e generali-
zação de sequências nu-
méricas (sucessões) 
 Analisar a estrutura de sequências pictóricas crescentes; 
 Analisar e generalizar sequências numéricas associadas às sequências 
pictóricas, recorrendo a linguagem natural e a linguagem algébrica; 
 Analisar relações numéricas, explicitá-las em linguagem natural e repre-
sentá-las por meio de tabelas, gráficos e linguagem algébrica; 
 Determinar o termo geral de sequências numéricas associadas a sequên-
16 
12 a 14  
e 16 a 20 
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 Progressões aritméticas e 
geométricas 
 Limite de uma sucessão 
cias pictóricas; 
 Determinar termos de ordens variadas e a ordem de termos dados, co-
nhecido o termo geral; 
 Reconhecer expressões algébricas equivalentes e simplificar expressões 
algébricas; 
 Conhecer as propriedades de certas sucessões (progressões); 
 Resolver problemas que envolvam progressões e limites de progressões. 
Funções 
 O conceito de função co-
mo relação entre variáveis 
 Identificação de relações 
funcionais 
 Representação gráfica, 
tabular e algébrica 
 Características das fun-
ções afim, quadrática e 
exponencial 
 Reconhecer se uma dada relação entre duas variáveis é ou não uma fun-
ção; 
 Interpretar, construir e relacionar diferentes representações (representa-
ção gráfica, tabelas e linguagem algébrica); 
 Identificar características de certas classes de funções; 
 Reconhecer situações de proporcionalidade direta; 
 Resolver problemas que envolvam o raciocínio proporcional; 
 Identificar a influência da mudança dos parâmetros de uma função afim e 
de uma função quadrática no seu gráfico; 
 Resolver problemas que envolvam a função afim, quadrática e exponen-
cial, em contextos reais. 
10 21 a 25 
Modelação 
matemática 
 Utilização das funções na 
modelação de situações 
 Analisar situações do quotidiano e elaborar modelos matemáticos que 
permitam a sua interpretação e resolução, utilizando certas classes de 
funções; 
 Utilizar os modelos matemáticos para fazer previsões e apoiar decisões; 
 Recorrer à folha de cálculo e à calculadora para simular e apoiar a explo-
ração de situações. 
4 26 e 29 
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Tópicos Tarefas Objetivos  Recursos Aulas 
Relações 
Tarefas 1 
O sinal de igual 
a) conhecer expressões que podem contribuir para o desenvolvimen-
to do pensamento relacional dos alunos; 
b) conhecer a interpretação e os erros dos alunos relativamente ao 
sinal de igual; 
c) perspetivar o trabalho e a intervenção do professor dos primeiros 
anos neste assunto. 
- Excertos de entrevistas a 
alunos sobre a resolução da 
expressão  
. 
- Excerto de relato de um 
professor sobre a importância 
de promover nos alunos a 
compreensão do sinal de 







a) usar estratégias intuitivas (por exemplo, usando esquemas, pala-
vras ou operações elementares com base na identificação de rela-
ções) e estratégias envolvendo a linguagem algébrica para resolver 
problemas com quantidades desconhecidas (por exemplo, usar 
equações e sistemas de equações de 1.º grau a duas ou três incóg-
nitas); 
b) analisar resoluções de alunos e compreender a estratégia seguida; 
c) analisar uma experiência de ensino e o balanço da sua concretiza-
ção por parte do professor e identificar a evolução verificada nos 
alunos; 
d) identificar aspetos do pensamento algébrico que a situação permite 
desenvolver. 
- Relato da experiência de 
ensino realizada por uma pro-
fessora com alunos de 6.º 
ano, cujo intuito era promo-
ver o uso de estratégias intui-
tivas para a resolução de pro-
blemas envolvendo quantida-
des desconhecidas antes do 
início do formal estudo da 
Álgebra. 
- Diversas resoluções de alu-
nos. 





À descoberta de 
a) identificar regularidades em tabelas de números; 
b) estabelecer generalizações em tabelas de números; 
- Tabelas de números. 
- Acetato com tabelas de nú-
meros para apoiar a apresen-
10 
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regularidades c) elaborar tabelas de números com estrutura semelhante às dadas ou 
com estrutura diferente; 
d) perspetivar o trabalho a realizar com os alunos de diferentes ciclos 
e contextualizar a exploração de tabelas de números no programa 
de Matemática. 







a) analisar a estrutura de sequências pictóricas crescentes; 
b) analisar e generalizar sequências numéricas associadas às sequên-
cias pictóricas, recorrendo a linguagem natural e a linguagem al-
gébrica; 
c) determinar um termo geral de sequências numéricas associadas a 
sequências pictóricas; 
d) reconhecer expressões algébricas equivalentes e simplificar ex-
pressões algébricas; 
e) reconhecer que um mesmo termo pode pertencer a diferentes se-
quências; 
f) elaborar uma sequência dado um dos seus termos e justificar a sua 
lei de formação; 
g) analisar o desempenho dos alunos na determinação de termos pró-
ximos e de termos distantes numa sequência pictórica crescente e 
identificar os seus raciocínios; 
h) analisar a capacidade de generalização dos alunos; 
i) compreender o intuito do questionamento da professora aos alunos 
e o seu papel na promoção do desenvolvimento do pensamento al-
gébrico dos alunos. 
- Diversas folhas com quadri-
culado que permitiam a cons-
trução dos termos da sequên-
cia dado apenas o seu 4.º ter-
mo. 
- Acetato com quadriculado 
para apoiar a apresentação e 
discussão da representação 
desses termos da sequência. 
- Vídeo de aula de 2.º ano de 
escolaridade envolvendo a 
realização de uma tarefa com 
uma sequência pictórica. 
- Transcrição de um episódio 
dessa aula. 




a) conhecer as propriedades de progressões aritméticas e geométri-
cas; 
b) analisar relações numéricas, explicitá-las em linguagem natural e 
representá-las em tabelas, gráficos e linguagem algébrica; 
- Enunciado do problema 
“Macieiras” do exame do 
Pisa de 2000. 
- Respostas de alunos portu-
20 
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c) identificar o limite de sucessões particulares; 
d) comparar o crescimento de sucessões (uma de crescimento cons-
tante e uma de crescimento quadrático), usando diferentes estraté-
gias e representações. 
e) analisar respostas de alunos, identificando as estratégias que origi-
nam respostas corretas e as dão origem a respostas incorretas; 
f) analisar respostas de alunos, identificando as representações usa-
das e aspetos do conhecimento matemático que revelam. 





a) resolver problemas que envolvam a função afim (linear e não line-
ar); 
b) distinguir situações onde existe proporcionalidade direta de situa-
ções onde não existe proporcionalidade direta; 
c) interpretar, construir e relacionar diferentes representações da 
função afim (representação gráfica, tabelas e linguagem algébrica); 
d) analisar hipóteses de trabalho na sala de aula que visam a introdu-
ção ao conceito de funções; 
e) perspetivar o trabalho de sala de aula procurando promover a 
compreensão da função como relação entre duas variáveis. 




- Episódio de sala de aula de 
3.º ano de escolaridade en-
volvendo a discussão sobre a 
relação entre duas variáveis 








a) analisar situações do quotidiano e elaborar modelos matemáticos 
que permitam a sua interpretação e resolução; 
b) utilizar os modelos matemáticos para fazer previsões e apoiar deci-
sões; 
c) usar a folha de cálculo e um programa de matemática dinâmica 
para representar situações do quotidiano e apoiar a sua interpreta-
ção. 
- Programa de matemática 
dinâmica (GeoGebra) 
- Folha de cálculo. 
 
29 
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Tarefa 1 – O sinal de igual 
 
1. Em cada uma das situações1 a seguir apresentadas comente o significado atribuído 
por cada um dos alunos ao sinal de igual.  
 
Lucy 
Entrevistador: Podes dizer-me que número deves colocar na caixa para tornar isto 
numa expressão numérica verdadeira?  
8 + 4 =  + 5 
Lucy: [Após um breve período] Doze. 
E.: Como é que sabes que é 12? 
L.: Porque é a resposta, 8 e 4 são 12. Veja, eu contei, 8 [pausa] 9, 10, 11, 12. Veja, é 
12. 
E.: E este 5 aqui? [Aponta para o 5 da expressão numérica] 
L.: Está apenas aí. 
E.: Tens de fazer alguma coisa com isso? 
L.: Não. Está apenas aí. Não tem nada a ver com o 8 e o 4. 
E.: O que é que pensas que significa? 
L.: Eu não sei. Eu não penso que signifique alguma coisa. Talvez tenham posto isto 
aqui para nos confundir. Você sabe, às vezes o professor coloca números extra 
nos enunciados dos problemas para nos fazer pensar sobre o que devemos adici-




Randy: É 17. 
Entrevistador: Como é que descobriste o 17? 
R.: Porque eu sei que 8 e 4 são 12, e mais 5 é 17. 
E.: Porque é que adicionaste esses números?  
R.: Porque diz para adicionar. Veja [Aponta para os dois símbolos, +] 
E.: Está bem. Mas esses dois números estão aqui deste lado do sinal de igual [Apon-
ta para o 8 + 4] e o 5 está do outro lado [Aponta para o 5]. 




Barb: [Põe 12 na caixa e depois escreve = 17 após o 5 (8 + 4 = 12 + 5 = 17).] 
Entrevistador: Podes dizer-me o que é que fizeste? 
B.: Claro. Eu fiz 8 mais 4, e deu 12, e depois eu tinha que adicionar 5, para que isso 
desse 17. 
E.: 8 mais 4 é igual a 12 mais 5? 
B.: 8 e 4 é 12 e adiciona-se o 5 para dar 17. 
  
                                                 
1
 Situações apresentadas em Carpenter, T., Franke, M., & Levi, L. (2003). Thinking mathematically: 
Integrating arithmetic and algebra in elementary school (1.ª ed.). Portsmouth: Heinemann. 
Anexo 3 – Tarefa 1 
461 
 
2. Um professor do primeiro ano de escolaridade identificou nos seus alunos uma 
compreensão do sinal de igual que não promove a identificação da relação entre ex-
pressões numéricas, como se verifica no seu comentário: 
 
Os meus alunos lutam muito com o sinal de igual, mas é uma boa luta. Eu quero que o 
meu primeiro ano entenda que “igual” não significa “a resposta vem a seguir”. No 
início do ano propus aos meus alunos 8 + 4 =  + 7 e todos eles disseram 12. Eles 
ignoraram completamente o + 7. Então eu perguntei-lhes, “O que é isto mais 7? 
Cerca de metade dos alunos disse, “oh, mais 7 é igual a 19.” 
Agora é Dezembro e alguns dos alunos estão a começar a deixar a ideia que “igual” 
significa “a resposta vem a seguir.” Todos eles entendem a igualdade em termos con-
cretos. Se eu tiver 4 blocos vermelhos e 5 blocos verdes num prato e apenas 6 blocos 
amarelos noutro prato, todos eles conseguem descobrir como adicionar blocos ao se-
gundo prato para tornar igual o número de blocos nos dois pratos. Alguns alunos po-
dem fazer várias tentativas e erros para o descobrir, mas conseguem fazê-lo. Não é 
que eles não entendam como tornar as coisas iguais; é o usar o sinal de igual que é a 
dificuldade. Nós continuaremos a luta; é importante que eles entendam o sinal de 
igual. Desde o início do primeiro ano eu irei escrever coisas como 12 = 6 + 6 ou 3 = 3 
para que eles possam ver de diferentes modos o uso do sinal de igual. 
Dawn Michaels, professor do 1.º ano 
 
 
2.1. Apresente exemplos de tarefas que podem contribuir para uma apropriação inade-
quada do uso do sinal de igual. 
 
 
2.2. Apresente uma sequência de expressões numéricas verdadeiras e falsas que promo-
vam a discussão acerca do uso do sinal de igual e a identificação de relações. 
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Tarefa 2 – Quantidades desconhecidas 
 






A professora da turma apresen-
tou o problema das galinhas da 
figura 1 com o intuito de os 
alunos o resolverem usando 
abordagens intuitivas antes de 
iniciarem o estudo formal da 
Álgebra. 
 
A resolução do problema foi 
feita em casa e a apresentação 
das respostas encontradas foi 
feita na aula. Apenas 22 alunos 
da turma (50%) tentaram resol-
ver o problema. Destes, 12 en-
contraram a resposta correcta 
mas apenas 4 fizeram uma so-






Fig. 1 – Chicken Problem2 
 





Nas figuras 2 e 3 estão as resoluções de dois alunos, Matt e Joanna, respectivamente. 
Estes apresentaram-nas, no quadro, aos colegas da turma a quem explicaram todo o seu 
raciocínio. Os dois alunos explicaram apenas as operações que realizaram e não salien-
taram a estratégia que seguiram. 
  
                                                 
1
 Trajectória de aprendizagem e resoluções dos alunos apresentadas no artigo Reeves, C. A. (2000). The 
chicken problem. Mathematics teaching in the middle school, 5(6),. 398-402. 
2
 Tarefa retirada de Kindt, M., Abels, M., Meyer, M., Pligge, M. (2006). Comparing Quantities. In Wis-
consin Center for Education Research & Freudenthal Institute (Eds.), Mathematics in context. Chicago: 
Encyclopedia Britannica 
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Fig. 2 – Resolução de Matt 
 
 
Fig. 3 – Resolução de Joanna 
 
 
Mais tarde a professora alterou os dados do problema e reorganizou as imagens e apre-
sentou o novo problema aos alunos. Apenas 5 obtiveram as soluções correctas. Destes 
5, só 3 apresentaram uma solução organizada, dos quais apenas um tinha também reali-
zado uma solução organizada na situação anterior. 
 
 
Estes 3 alunos explicaram novamente as suas resoluções aos colegas. Desta vez a pro-
fessora solicitou que explicassem a estratégia e não apenas os cálculos, com o intuito de 




No final do ano lectivo, a professora apresentou de novo o problema aos alunos mas 
com valores diferentes. Os alunos levaram novamente o problema para resolver em ca-
sa. Desta vez, dos 33 alunos que responderam ao problema, 16 resolveram-no correcta-
mente e 12 seguiram uma estratégia organizada. Contudo a professora ainda ficou desa-
pontada pois apenas 4 alunos usaram variáveis na resolução do problema. 
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1.2. Analise a resposta de Leo à última situação apresentada e explique a estratégia se-




Fig. 4 – Resolução de Leo 
 
 
1.3. A professora fez um pequeno balanço do percurso dos alunos e uma reflexão sobre 
a aprendizagem promovida por esta trajectória. Analise os pontos apresentados pela 
professora e apresente alguns aspectos trabalhados que podem contribuir para o de-
senvolvimento do pensamento algébrico dos alunos. 
 
 
Balanço: O número de alunos que tentou resolver os problemas aumentou de 22 para 
33 da primeira para a segunda situações apresentadas, pelo que a professora considera a 
experiência de ensino um sucesso. 
 
 
Reflexão da professora 
 
A professora faz as seguintes observações: 
 
 Alguns alunos podem aprender a resolver problemas como estes ouvindo-se uns 
aos outros ou os seus pais. Nem todas as resoluções são eficientes. O problema 
em si, apesar de envolver sistemas de equações, está ao alcance de alunos do 6.º 
ano. 
 Se estes alunos ensinarem as suas estratégias de resolução de problemas aos co-
legas, deve-lhes ser pedido que a ênfase seja dada às estratégias em vez de aos 
cálculos. Os alunos devem ser encorajados a explicar as suas abordagens sem 
recorrer aos números. 
 Os alunos não aprendem automaticamente a usar as variáveis, mesmo depois de 
verem os seus colegas a usá-las. O uso de variáveis deve ser encorajado pelo 
professor se esse resultado for um objectivo de uma vertente do pensamento al-
gébrico. 




2. Três amigos fazem caminhadas em diferentes percursos. Sabe-se que: 
 
- o João e o Tiago percorrem juntos um total de 19 quilómetros, 
- o Tiago e o Diogo percorrem um total de 24 quilómetros, 
- o João e o Diogo percorrem um total de 29 quilómetros. 
Quantos quilómetros percorre cada um dos três amigos? 
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Tarefa 3 – À descoberta de regularidades 
 













1.2. Que regularidades pode encontrar em tabelas de números com uma estrutura 





2. A questão 1 tal como está, apresenta uma estrutura muito aberta, podendo constituir 
uma situação de trabalho em diferentes ciclos. Apresente uma possível concretiza-
ção em sala de aula referindo: 
 
- o ciclo de escolaridade e os anos de escolaridade (no caso do 1.º ciclo); 
- o tema matemático e os objectivos visados com a sua realização; 
- questões que considera pertinentes incluir de modo a adaptar a situação ao ciclo de 
escolaridade a que se destina; 
- uma possível metodologia de trabalho de sala de aula. 
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Tarefa 4 – Sequências pictóricas crescentes 
 
1. Considere os três primeiros termos da sequência pictórica seguinte: 
 
           
 
1.1. Cada termo da sequência é constituído por um grupo de fósforos. Indique um 
termo geral da sequência numérica relativa ao total de fósforos de cada termo. 
Explique como procedeu. 
 
1.2. Indique agora um outro termo geral, equivalente ao anterior, que represente 
uma outra visualização dos termos da sequência. Explique como procedeu. 
 
 




2.1. Construa os três primeiros termos e o 5.º termo da sequência.  




2.2. Indique um termo geral para a sequência do número de pintas das figuras cujos 
cinco primeiros termos tem agora representados. 
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3. Foi proposta a alunos do 2.º ano de escolaridade a seguinte tarefa1: 
Observa a sequência de blocos.  
 
                          Figura 1       Figura 2                Figura 3                        Figura 4  
a) Continua a sequência e desenha as figuras 5 e 6.  
b) Quantos peças foram utilizadas para construir cada uma das figuras? Escreve a 
tua resposta na tabela seguinte. 
c) Sem usar desenhos, és capaz de descobrir quantos blocos tem a figura 20 da se-
quência? Explica como pensaste. 
 
Tendo por base o episódio de sala de aula a que assistiram em vídeo e o excerto trans-
crito, responda às questões: 
 
3.1. Caracterize o trabalho na sala de aula, indicando os momentos que identifica e a 
metodologia seguida pela professora? 
 
3.2. Identifique as diferentes formas como os alunos, durante a aula, olharam para 
os termos da sequência. 
 
3.3. Caracterize o papel da professora no surgimento deste episódio que ocorreu na 
sala de aula. 
 
  
                                                 
11
 Vídeo gentilmente cedido pelas colegas Ana Faria, Ana Silvestre, Hélia Sousa, Ileser Cristo. 






   
  
 
Anexo 6 – Tarefa 4 
469 
 

















































Bernardo está no quadro. 
Prof.: O Bernardo vai descobrir quantos blocos são necessários para a figura 50. 
Bernardo: Na figura 50? 
Prof.: Sim. Quem está no lugar também está a pensar. Para a figura 50. 
Vários alunos dizem que já sabem. 
Prof.: E levante o dedo quem já descobriu. Quando tiveres feito diz, Bernardo, 
para explicares. [Pausa. Bernardo continua a escrever no quadro]. Oh Bernardo, 
antes de fazeres a soma explica lá de onde é que vem o 50 e de onde é que vem o 
54. 
Bernardo: O 54 veio, quer dizer… o 50 vem do número da figura, o 54 é [Corte] 
A professora dirige-se ao quadro. 
Prof.: A Daniela disse que era 49 mais 50 que dava 99. Oh, Daniela, de onde vem 
o 49, então? 
Daniela: Vinha sempre da peça anterior. Vinha do número anterior. 
Prof.: E é sempre o número anterior, sim senhor. Portanto se é para a figura 50, 
em cima é sempre o número anterior, então tem de ser o 49. 
Bruno: Professora eu já descobri outra. 
Prof.: Então o Bruno vai dizer com o segredo dele. Diz ai do teu lugar. Com o teu 
segredo como é que seria? 
Bruno: 50 mais 50, 100. Menos 1, 99. 
Prof.: 99. Afinal o segredo também funciona. 
Vários alunos: Facílimo. Quero fazer isso assim.  
Bruno: Este segredo é giro para descobrir coisas. 
Nuno está no quadro. 
Prof.: Faz lá então. Para a figura 100. 
Nuno: 100 mais 100 dá duzentos. [Escreve no quadro 100 + 100 = 200] 
Aluna: E como é que chegaste a esse 200? 
[Alguns alunos comentam] 
Nuno escreve no quadro 200 – 1 = 199. 
Prof.: O Nuno vai explicar. 
Bruna. Eu sei. 
Prof.: Ó Bruna agora estamos a ouvir o Nuno… Então Nuno explica lá como pen-
saste. 
Nuno: Eu pensei que 100 mais 100 dava 200. E depois… 
Prof.: Olha, mas este 100 é o quê? É o Nuno. Este 100 é o quê? 
Nuno: É o número de bloco… [Silêncio] 
Prof.: Quem é que ajuda o Nuno? 
Nuno: É uma centena. 
Prof.: Realmente é uma centena. Mas assim relacionado com o exercício. Bruno. 
Bruno: É o número da figura. Portanto 100 mais 100… este 100 é o quê? 
Aluna: Não devia ser um 100. Devia ser um 99. 
Prof.: Portanto, 100 mais 100 dá 200. Então o 200.. 
Bruno: Vai-se roubar 1 ao 200. 
Prof.: De onde é que vem o 200? Está relacionado com o quê? 
Nuno: 100 mais 100. 
Prof.: Mas porquê 100 mais 100? 
Bruno: Porque 100 é o número da figura. 
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Tarefa 5 – Sucessões e limites 
 
1. Considere os três primeiros termos da sucessão das áreas dos triângulos cinzentos: 
 
Considere que o primeiro termo da sucessão é 1.  
 
1.1. Indique os 4 primeiros termos da sucessão. 
1.2. Represente graficamente os 4 primeiros termos da sucessão. 
 
 
1.3. Indique um termo geral da sucessão. 
1.4. O que acontece quando n aumenta? 
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2. Considere os três primeiros termos da sucessão dos perímetros dos polígonos cinzen-
tos: 
 
Considere que o primeiro quadrado da sucessão tem 1 cm de lado. 
 
2.1. Represente graficamente os 10 primeiros termos da sucessão. 
 
 
2.2. Indique um termo geral da sucessão. 
2.3. O que acontece quando n aumenta? 
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3. No anexo 1 desta tarefa tem o enunciado do problema “Macieiras” do exame do Pisa 
de 2000. 
 
O estudo internacional PISA 2000 procura elucidar sobre as opções tomadas relativa-
mente à avaliação em literacia matemática e aprofundar a análise dos resultados obti-
dos pelos alunos portugueses de 15 anos neste domínio (Ramalho, 2002, p. 4). 
 
3.1. Responda às três questões formuladas no enunciado do problema “Macieiras. 
 
3.2. No anexo 2 tem algumas respostas de alunos portugueses à questão 3. Indique 
as que considera correctas e as que considera de algum modo incorrectas e 
procure interpretar cada uma dela, identificando aspectos do conhecimento ma-
temático que o aluno revela ou não. 
 
  








                                                 
1
 Disponível em http://www.gave.min-edu.pt/np3content/?newsId=134&fileName=macieiras.pdf. 








Macieiras – Respostas à questão 3 
 
Das três questões colocadas sobre este suporte, a questão 3 foi a que menor sucesso re-
velou, comparativamente com os valores médios da área da OCDE. Verificou-se que 
30% dos jovens não apresentaram qualquer tipo de resolução. Quase dois terços obtive-











                                                 
2
 Dados e exemplos retirados de Ramalho, G. (2002). PISA 200 – Conceitos fundamentais em jogo na 
avaliação de literacia matemática e competências dos alunos portugueses. Lisboa: ME, GAVE., disponí-
vel em http://www.gave.min-edu.pt/np3/33.html 














Anexo 8 – Tarefa 6 
477 
 
Tarefa 6 – Função afim 
 
1. Segundo a Agência Financeira1, na primeira segunda-feira do ano de 2010, cada 
euro estava a valer cerca de 1,44 dólares. 
 
1.1. Nessa segunda-feira, quanto valiam, em dólares, 200 euros? 
 
1.2. Represente a relação entre a quantia de dinheiro em euros e a quantia corres-
pondente em dólares num referencial cartesiano. 
 
1.3. Represente esta relação por uma expressão algébrica. 
 
 
2. Um depósito tem uma altura de água de 2 metros. É aberta uma torneira para dar 
continuidade ao seu enchimento que por minuto faz subir o nível da água em 4 cen-
tímetros. 
 
2.1. Indique a altura de água no depósito desde o 1.º minuto ao 5.º minuto após se 
ter aberto a torneira (inclusive). Apresente os resultados numa tabela. 
 
2.2.  Se a torneira estiver aberta durante 40 minutos, que altura de água fica no de-
pósito. Explique o seu raciocínio. 
 
2.3. Indique uma expressão algébrica que relacione o tempo em que está aberta a 
torneira e a altura de água que está no depósito ao fim desse tempo. 
 
2.4. Represente num referencial cartesiano o gráfico da função. 
 
2.5. Relacione as diferentes representações que surgiram neste problema. 
 
 
3. No link http://www.mathplayground.com/FunctionMachine.html encontra um ap-
plet de máquinas de funções.  
Registe os valores de input e output de duas funções apresentadas pela máquina e 
indique a expressão algébrica de cada uma das funções: 
1.ª situação  2.ª situação 
IN OUT  IN OUT 
     
     
     
     
     
                                                 
1
 http://www.agenciafinanceira.iol.pt/geral/portugal-market-moeda-euro-dolar/1113787-5238.html 




4. Complete as diferentes situações proporcionadas pela 
máquina de funções, explicando como procedeu:  
 
Regra:  Regra:  10  Regra:  
IN OUT  IN OUT  IN OUT 
1 2  2   1 3 
2   5   2 5 
9 18  12   3  
13   19   8 17 
16   24   15  
 
 








“Este esquema vai ajudar-nos a registar os números que entram e os números que 
saem da máquina das funções e a ver o que acontece com os números. Quem gostava 
de um dizer um número para colocar dentro da máquina das funções?” 
Vários alunos colocaram as suas mãos no ar. A professora chamou a Carol. A Carol 
sugeriu “Sete”. A professora responde enquanto escreve no esquema “se na máquina 




“Ooooh!”, exclama Amir. “Eu sei o que aconteceu.” 
“Cuidado!”, acautela a professora. “às vezes é necessária mais informação ou dados 
antes de se saber exactamente o que aconteceu. (…). Alguém quer tentar colocar um 
número diferente?” 
“Coloque um nove”, sugere a Janetta. 
“Se um nove entrar, um 12 vai sair”. A professora pediu à Janetta para escrever os 
números no esquema. “Mais alguém?” 
 
5.1. Descreva como pode continuar a decorrer a aula, indicando, por exemplo, que 
questões pode a professora colocar e que intervenções podem ter os alunos. 
                                                 
2
 Situação adaptada de http://www.mathsolutions.com/documents/9780941355759CH11.pdf 
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Tarefa 7 – Modelação matemática 
 
1. O movimento de um projéctil lançado horizontalmente é dado por 
1009,4)( 2  tth , onde h representa a altura (em metros) em cada instante, t repre-
senta o tempo (em segundos)1. 
 
1.1. Representa graficamente esta equação no GeoGebra. 
 
1.2. De que altura parte o projéctil? 
 
1.3. Ao fim de 2 segundos, a que altura está o projéctil? Ao fim de 5 segundos? 
 
1.4. Em que instante o projéctil atinge o solo? 
 
1.5. Determine em que instante(s) o projéctil está à altura de 90 metros. 
 
 
2. Fixando preços dos bilhetes de cinema2: 
 
Uma empresa de cinema estuda o valor a cobrar por cada bilhete com base no nú-
mero de bilhetes que espera vender. A empresa cobra presentemente 6 euros por 
cada bilhete de cinema. A este preço espera vender 1200 bilhetes durante um mês. 
O estudo realizado indica que, por cada 10 cêntimos que cobra a mais em cada bi-
lhete, vende menos 25 bilhetes. Por outro lado, por cada 10 cêntimos que cobra a 
menos em cada bilhete, vende mais 25 bilhetes.  
 
Use a folha de cálculo para representar a situação descrita. Explique como proce-
deu, indicando como obteve a representação usada.  
 
De seguida responda às questões: 
 
2.1. Qual deve ser o preço de cada bilhete para que a quantia total de dinheiro rece-
bido pela empresa seja máxima? 
 
2.2. A empresa fixou como objectivo de gestão receber 7250 euros. Para isso, quan-
tos bilhetes terá de vender e a que preço? 
 
                                                 
1
 Exemplo retirado de Ponte, J. P., Branco, N., & Matos, A. (2009). Álgebra no ensino básico. Lisboa: 
ME-DGIDC [Acedido em 07/09/2009 de 
http://sitio.dgidc.min-edu.pt/matematica/Documents/npmeb/Brochura_Algebra_(Set2009).pdf] 
2
 Problema adaptado de Santulli, T. (2009). Representations from the real world. Mathematics teaching in 
the middle school, 14(8), pp. 467-473. 
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Estimado. Aluno do Curso de  
Licenciatura em Educação Básica 
(ano lectivo 2008/2009) 
 
 
No ano lectivo de 2008/09, iniciei a frequência no Programa Doutoral em Educação do 
Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, na área de especialização de Didácti-
ca da Matemática. O projecto de investigação que pretendo desenvolver tem como título 
“O desenvolvimento do pensamento algébrico na formação inicial de professores dos 
primeiros anos” e o seu objectivo é investigar, num contexto de formação inicial de pro-
fessores e educadores, o contributo de uma experiência de formação de carácter explo-
ratório na compreensão de conceitos fundamentais da Álgebra, bem como na aprendiza-
gem da sua didáctica para os primeiros anos de escolaridade. Esta experiência de forma-
ção irá desenvolver-se no ano lectivo de 2009/10 no âmbito da unidade curricular de 
Álgebra e Funções do 3.º ano do Curso de Educação Básica, da qual serei docente. 
Deste modo, solicito a sua colaboração nesta investigação. A sua participação abrange a 
resposta a questionários e a participação nas aulas. Assim, solicito a sua autorização 
para utilizar os dados constantes nos questionários, nas tarefas realizadas em sala de 
aula no âmbito desta investigação e a gravação áudio e vídeo de cerca de 10 aulas ao 
longo do semestre em que decorre a experiência de formação.  
O desenvolvimento desta investigação não trará qualquer prejuízo para os formandos do 
Curso, uma vez que a experiência de formação visa o desenvolvimento da compreensão 
de diferentes concepções da Álgebra, o conhecimento de conceitos algébricos e o de-
senvolvimento do pensamento algébrico dos formandos. 
O nome dos participantes não será divulgado, salvaguardando-se assim o seu anonima-
to. 
Antecipadamente grata pela colaboração de todos os intervenientes neste processo, 
Santarém, 4 de Junho de 2009 
 
 




 (Neusa Cristina Vicente Branco) 
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Eu, ___________________________________________, aluno do curso de Licencia-
tura em Educação Básica da ESE de Santarém, com o número _________________, 
confirmo ter tomado conhecimento do objectivo do projecto de investigação que a do-
cente Neusa Branco se propõe desenvolver no ano lectivo de 2009/10 na unidade curri-
cular de Álgebra e Funções e autorizo a utilização dos dados recolhidos no âmbito desta 
investigação. 
 
Santarém, ____ de _______________ de 2009 
 
O aluno _________________________________________ 
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(I) Perspectivas sobre o ensino e a aprendizagem da Álgebra 
 
 









2. Observe os seguintes episódios de sala de aula: 
 
a) Considere a seguinte questão colocada a um aluno: 
 “Que número se deve colocar no quadrado para tornar a expressão numérica 
verdadeira? ”  
8 + 4 =  + 5 
 
Esse aluno responde que é o número 12. 
 













b) Um aluno formulou a conjectura seguinte: 
 “Multiplico dois números naturais. Se multiplicar metade do primeiro pelo 
dobro do segundo o produto é igual ao obtido na primeira situação”  
 
Estará a conjectura formulada pelo aluno correcta? Será que a afirmação é válida 










c) Foi pedido a um aluno que reproduzisse a sequência dada e representasse o 
termo seguinte dessa sequência mantendo a regularidade: 
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(II) Conhecimento matemático 
 
 
3. Para cada uma das situações, escreva uma frase descrevendo o que representam: 
  
a) 7 + 12 = 19  
  
b) 2 + 8 = 6 + 4  
  





a) Se tiver um número e adicionar zero, o que acontece a esse número? 
  
 
b) Se tiver um número e multiplicar por um, o que acontece a esse número? 
  
 
c) Adiciono os números a e b. O que acontece se adicionar os números b e a? 
  
 
d) Adiciono os números a e b e ao resultado adiciono o número c. O que acontece se 
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a) Represente os dois termos seguintes da sequência e indique o número de pintas ne-
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8. Resolva cada um dos problemas: 
a) Pensei num número. Multipliquei esse número por 3 e depois adicionei 7. Por fim 











b) Dois amigos foram comprar material de escritório de que precisavam. Um dos ami-
gos comprou duas pastas e dois conjuntos de marcadores, tendo gasto 8,5 euros. O 
outro comprou o mesmo material mas em quantidade diferente. Comprou três pas-
tas e um conjunto de marcadores, tendo gasto 10,25 euros. A situação está apresen-
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9. Para encher de água um recipiente com uma capacidade máxima de 90 litros usa-se 
uma torneira cujo caudal é constante e igual a 18 litros por minuto. 
Diga qual das representações gráficas corresponde à situação apresentada, sendo que no 
eixo dos xx está representado o tempo em minutos e no eixo dos yy o volume de água 













10. O gráfico representado a seguir relaciona a distância percorrida (em km) com o 
tempo (em minutos) gasto por um comboio que percorre toda uma certa linha. 
 
a) Quantos quilómetros percorreu o comboio desde o local de partida até ao seu destino?  
b) Quantos quilómetros tinha percorrido o comboio ao fim de 10 minutos? ___________ 
c) Sabemos que o comboio só parou nas estações. Quantas estações existem nesta linha? 
Quanto tempo demorou em cada uma? ______________________________________ 
_____________________________________________________________________ 
d) O comboio deslocou-se sempre à mesma velocidade? Explique o seu raciocínio. 
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Percurso académico do formando 
 
3. Habilitações literárias (ciclo completo): 
          
1.º ciclo  2.º ciclo  3.º ciclo  12.º ano  Ensino Superior  
 
 
4. Se completou o ensino secundário, frequentou alguma disciplina de Matemática? 
        
Não   Sim   Qual?  
   Matemática A  
Matemática B   
MACS  





5. Regime em que integrou o curso na ESES? 
      




6. Usufrui do estatuto de trabalhador-estudante? 
     




7. O Curso de Educação Básica foi a sua primeira opção? 
     
Sim   Não  




8. Quando integrou a turma? 
    
1.º ano 1.º semestre   2.º ano 1.º semestre  
    










mas sem sucesso 
Não frequentou 
    
FCMITN    
    
Números e Operações    
    
Matemática Discreta    
    
Geometria, Grandezas e 
Medida 




10. Que opção realizou no âmbito do Seminário de Iniciação à Prática Profissional do 
3.º semestre (1.º semestre do 2.º ano) 
   
Creche   
   




11. Que opção realizou no âmbito do Seminário de Iniciação à Prática Profissional do 
4.º semestre (2.º semestre do 2.º ano) 
   
2.º Ciclo Ensino Básico   
   




12. Que opção pretende realizar no âmbito do Seminário de Iniciação à Prática Profis-
sional do 5.º semestre (1.º semestre do 3.º ano) 
   
Jardim de Infância   
   
Diferentes contextos     Qual _______________________________ 
 
 





13. Pretende frequentar algum curso de Mestrado em Educação ou Ensino que habilita 
para a docência? 
     
Sim   Não  
 
 
13.1. Se sim, indique que curso de mestrado frequentaria, se optasse neste mo-
mento. 
  
Mestrado em Educação Pré-escolar  
  
Mestrado em Ensino do 1.º ciclo do ensino básico  
  
Mestrado em Educação Pré-escolar e Ensino do 1.º ciclo do ensino básico  
  
Mestrado em Ensino dos 1.º e 2.º ciclos do ensino básico  
  




14. Pretende frequentar outro tipo de curso de Mestrado? 
     
Sim   Não  
 
 






15. Na sua futura actividade profissional, a Matemática poderá estar muito ou pouco 
presente. Escreva 5 palavras que lhe pareçam poder caracterizar a sua relação com a 











Guião da primeira entrevista 
 
 
(I) Percurso académico 
 
1. Descreva o seu percurso na disciplina de Matemática antes da entrada no ensino 
superior. 
2. Recorda alguma experiência, no âmbito da Matemática, que a tenha marcado en-
quanto aluna do ensino básico ou secundário? Se sim, relate-a. 
3. O curso de Educação Básica foi a sua primeira escolha? (Ver em cada caso se foi 
ou não) Porque escolheu este curso? 
4. Descreva uma experiência, no domínio da Matemática, que a tenha marcado, já no 
ensino superior. 
5. No Seminário de Iniciação à Prática Profissional, que opções já frequentou?  
6. Descreva a sua experiência nesses dois momentos de estágio. 
7. Em algum desses momentos viveu alguma experiência relacionada com o trabalho 
em Matemática? Se sim, relate-a. 
8. Em que opções se inscreveu neste ano lectivo no Seminário de Iniciação à Prática 
Profissional? O que espera desta nova experiência? 
9. Como perspectiva a sua actividade profissional depois de concluída a Licenciatura? 
10. Nessa sua futura actividade profissional, a Matemática poderá estar muito ou pouco 
presente. Como considera que poderá a ser a a sua relação com a Matemática nessa 
sua actividade profissional futura. (ver respostas do questionário Parte II) 
 
 
(II) Perspectivas sobre o ensino e a aprendizagem da Álgebra e (III) Conhecimento 
matemático 
 
Apresentar uma cópia do questionário parte I preenchido em Junho e colocar questões 
específicas relativas às suas respostas e resoluções, com o intuito de clarificar essas 
resoluções e questionar o formando sobre outras possíveis respostas ou estratégias. 
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Guião da segunda entrevista 
 
(I) Trabalho desenvolvido nas aulas 
 
1. Tem tido uma presença assídua nas aulas de Álgebra e Funções? 
2. Como caracteriza a abordagem de trabalho que sido promovida nas aulas? 
3. Das situações de aprendizagem que viveu nesta unidade curricular, qual a que a marcou 
de maneira mais forte até agora? 
4. Quais as aprendizagens mais importantes que considera ter realizado ou que conhecimen-
tos consolidou com o trabalho já realizado? 
5. Recorde o trabalho desenvolvido nas aulas em que foram realizadas as tarefas 1, 2, 3 e 4 
(parte dos enunciados encontra-se no anexo 1) e refira os aspectos que cada uma destas 
tarefas lhe permitiu compreender.  
 
 
(II) Perspectivas sobre o ensino e a aprendizagem da Álgebra 
 
6. Identifique alguns conceitos que considera essencial trabalhar com os seus futuros alunos 
do pré-escolar/do 1.º ciclo/do 2.º ciclo (conforme o caso).  
7. Para promover as aprendizagens dos seus alunos acha que pode utilizar tarefas semelhan-
tes às usadas nesta disciplina ou considera que devem ser tarefas diferentes? Porquê? 
8. No seu entender, as tarefas a propor aos alunos, devem ser relativamente homogéneas (e 
nesse caso com que características) ou devem ser diversificadas (e nesse caso, que varie-
dade deve existir)?  
9. Que objectivos de aprendizagem podem ser alcançados com o trabalho com: 
a)  igualdades numéricas? 
b) quantidades desconhecidas? 
c) sequências repetitivas e regularidades? 
d) sequências pictóricas e numéricas? 
10. Que conhecimentos considera fundamentais um professor ter para desenvolver esse traba-
lho na sala de aula? [colocar esta questão para cada alínea] 
 
 
(III) Conhecimento matemático 
 
11. Responda às três questões da tarefa (anexo 2). 






















Tarefa da segunda entrevista 
 
1. Indique se as igualdades a seguir indicadas são verdadeiras ou falsas. Explique o 
seu raciocínio. 







b) 805 – 373 = 802 – 370 






2. Considere a sequência repetitiva seguinte: 
 
                
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3. Observe os quatro primeiros termos da sequência pictórica: 
 
3.1. O primeiro termo é um quadrado com uma unidade de área (u.a.). Os termos 
seguintes são constituídos por diversos quadrados com uma u.a. Indique um ter-
mo geral da sequência numérica relativa ao total de quadrados com uma u.a. Ex-








4. Interprete e represente as situações: 
4.1. Adicione 7 a um número. 
 
 
4.2. Subtraia 3 ao dobro de um número. 
 
 
4.3. Multiplique n + 2 por 5. 
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(I) Perspectivas sobre o ensino e a aprendizagem da Álgebra 
 









2. Observe os seguintes episódios de sala de aula: 
 
a) A um aluno é pedido que indique se a expressão numérica 13+11 = 12 +12 é 
verdadeira ou falsa. 
Resposta do aluno: 
É verdadeira porque subtraímos um ao doze e damos ao ou-
tro doze, e obtém-se o que está ali [no lado esquerdo]. 
 








b) Um aluno formulou a conjectura seguinte: 
 “Adiciono três números naturais consecutivos. Se dividir o resultado por três 
obtenho sempre o segundo número.”  
 
Estará a conjectura formulada pelo aluno correcta? Será que a afirmação é válida 
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c) Considere os três primeiros termos de uma sequência, construídos por peças 




De seguida são apresentadas respostas de um aluno às questões formuladas 
relativamente a esta sequência: 
a) Qual o número total de peças com forma de quadrado necessários para 




O aluno diz serem necessárias 24 




b) Se usarmos 48 peças de forma quadrada para construir um termo desta 
sequência, qual será a ordem desse termo? Mostra o teu trabalho. 
 
O aluno diz que com 48 peças constrói o termo de ordem 12 desta sequência. 
 
c) Escreve uma fórmula para encontrar o número total de peças quadran-











                                                 
1
 Foster (). Retirado em 21 de Fevereiro de 2010 de 
http://www.msri.org/communications/books/Book53/files/12foster.pdf  
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(II) Conhecimento matemático 
 






















a) 7 + 12 = 19  
  
 
b) 22 = 17 + 5  
  
 
c) 7 + 7 = 8 + 6  
 
 
5. Represente cada uma das situações usando símbolos: 
 















d) Adiciono os números a e b e ao resultado adiciono o número c. O que acontece se 
adicionar a ao resultado da adição dos números b e c? 
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a) Represente os dois termos seguintes da sequência e indique o número de segmentos 






b) Quantos segmentos são necessários para construir o 46.º termo desta sequência? 












7. Descreva a interpretação que faz de cada uma das expressões seguintes: 
 
xx  4863  
  
 
xy 5   
  
 
73  xy  
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8. Resolva cada um dos problemas, apresentando como procedeu: 
 
8.1. Pense num número. Multiplique esse número por 2 e depois adicione 2. De se-
guida divida o resultado por 2. Por fim subtraia o número em que pensou. 


















8.2. A Maria e a Raquel foram às compras. A Maria comprou um par de óculos e 
duas malas iguais por 64 euros. A Raquel gastou 101 euros na compra de pro-
dutos iguais aos da Maria mas em quantidade diferente, comprou dois pares de 
óculos e três malas iguais. 
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9. Para encher dois depósitos de água, depósito A e depósito B, ambos, com capacida-
de de 1000 litros de água foram abertas duas torneiras, respectivamente, torneira A e 
torneira B, cujo caudal é constante. O gráfico representado a seguir relaciona a o 
número de litros que estão no depósito com o tempo (em minutos) que decorre des-





a) No instante zero, descreva o que se passa com os depósitos. 
 
b) Quantos litros de água tem o depósito A ao fim de 5 minutos de a torneira estar 
aberta? 
 
c) Em que instante os dois depósitos têm a mesma quantidade de água? 
 
d) Qual o depósito que atinge a sua capacidade máxima mais rapidamente? Ao fim de 
quanto tempo? 
 
e) Indique as expressões algébricas das funções que modelam cada uma das situações. 
 
f) Que tipo de funções modelam esta situação? 
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Actualização do percurso académico do formando 
 
 
1. Que opção realizou no âmbito do Seminário de Iniciação à Prática Profissional do 
5.º semestre (1.º semestre do 3.º ano) 
   
1.º Ciclo Ensino Básico    
   
Diferentes contextos     Qual _______________________________ 
 
 
2. Que opção realizou no âmbito do Seminário de Iniciação à Prática Profissional do 
6.º semestre (2.º semestre do 3.º ano) 
   
Jardim de Infância   
   
Diferentes contextos     Qual _______________________________ 
 
 
3. Pretende frequentar algum curso de Mestrado em Educação ou Ensino que habilita 
para a docência? 
     
Sim   Não  
 
 
3.1. Se sim, indique que curso de mestrado frequentaria, se optasse neste momento. 
  
Mestrado em Educação Pré-escolar  
  
Mestrado em Ensino do 1.º ciclo do ensino básico  
  
Mestrado em Educação Pré-escolar e Ensino do 1.º ciclo do ensino básico  
  
Mestrado em Ensino dos 1.º e 2.º ciclos do ensino básico  
  
Outro. Mestrado em Ensino de __________________________________________  
 
 
4. Pretende frequentar outro tipo de curso de Mestrado? 
     
Sim   Não  
 
 
4.1. Se sim, indique que curso de mestrado frequentaria, se optasse neste momento. 
  
  




5. Na sua futura actividade profissional, a Matemática poderá estar muito ou pouco 
presente. Escreva 5 palavras que lhe pareçam poder caracterizar a sua relação com a 
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Guião da terceira entrevista 
 
 
(I) Percurso académico 
 
1. Em que opções se inscreveu neste ano lectivo no Seminário de Iniciação à Prática Profis-
sional? 
- No primeiro semestre: Descreva a sua experiência nesse momento de estágio. Viveu alguma 
experiência relacionada com o trabalho em Matemática? Se sim, relate-a. E situações em que 
se promovesse o desenvolvimento do pensamento algébrico? 
- No segundo semestre: O que espera dessa nova experiência? 
2. Como perspectiva agora a sua actividade profissional depois de concluída a Licenciatura? 
3. Nessa sua futura actividade profissional, a Matemática poderá estar muito ou pouco pre-
sente. Como considera que poderá a ser a sua relação com a Matemática nessa sua activi-
dade profissional futura? 
 
 
(II) Trabalho desenvolvido nas aulas 
 
4. Teve uma presença assídua nas aulas de Álgebra e Funções, ao longo de todo o semestre? 
5. Descreva o trabalho que foi promovido nas aulas desta unidade curricular? 
6. De todas as situações de aprendizagem que viveu nesta unidade curricular, qual a que a 
marcou de maneira mais forte? (será a mesma que até ao momento da 2.ª entrevista? Ou 
terá mudado com as experiências entretanto vividas?). 
7. Quais as aprendizagens mais importantes que considera ter realizado ou que conhecimen-
tos consolidou ao logo do semestre? 
8. Recorde o trabalho desenvolvido nas aulas em que foram realizadas as sete tarefas 5, 6 e 7 
(parte dos enunciados encontra-se no anexo 1) e refira os aspectos que cada uma destas ta-
refas lhe permitiu compreender.  
 
 
(III) Perspectivas sobre o ensino e a aprendizagem da Álgebra 
 
9. Identifique alguns conceitos que considera essencial trabalhar com os seus futuros alunos 
do pré-escolar, do 1.º ciclo ou do 2.º ciclo (conforme o caso), para o desenvolvimento do 
seu pensamento algébrico.  
10. Para promover as aprendizagens dos seus alunos acha que pode utilizar tarefas semelhan-
tes às usadas ao longo deste semestre ou considera que devem ser tarefas diferentes? Por-
quê? 
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11. No seu entender, as tarefas a propor aos alunos, devem ser relativamente homogéneas (e 
nesse caso com que características) ou devem ser diversificadas (e nesse caso, que varie-
dade deve existir)?  
12. Que objectivos de aprendizagem podem ser alcançados com o trabalho relativo: 
a) A sequências pictóricas? 
b) A sequências numéricas infinitas (sucessões)? 
c) A funções? 
d) À modelação de situações da realidade? 
13. Que conhecimentos considera fundamentais um professor ter para desenvolver esse traba-
lho na sala de aula? [colocar esta questão para cada alínea] 
 
 
(IV) Conhecimento matemático 
 
14. Apresentar uma cópia do questionário final preenchido em Fevereiro de 2010 (depois de 
concluída a experiência de formação) e colocar questões específicas relativas às suas res-
postas e resoluções, com o intuito de clarificar essas resoluções e questionar o formando 
sobre outras possíveis respostas ou estratégias. Questionar também acerca do conhecimen-
to envolvido em cada questão e sobre a sua pertinência para a sua actividade profissional 
futura. 
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Tarefa 5 Tarefa 6 Tarefa 7 
 
 
 
 
 
 
 
